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Prefácio

Vivemos em uma época caracterizada por desafios sem precedentes, desafios existenciais e históricos cuja 
abordagem definirá, em grande parte, o futuro da humanidade. Um dos mais urgentes diz respeito aos gases de 
efeito estufa. 

O modelo de desenvolvimento associado a essas emissões não é sustentável e está cobrando um preço 
muito alto à nossa região e à humanidade em termos de biodiversidade, qualidade de vida e desenvolvimento 
sustentável. 

Os cientistas alertam que, ao ritmo atual de emissões, temos 28 anos para limitar o aumento da temperatura a 
2°C em relação à era pré-industrial e apenas nove anos para limitá-lo a 1,5°C. Essas evidências críticas levaram 
a um consenso global - manifestado no Acordo de Paris - sobre a necessidade de uma resposta conjunta à crise 
climática. 

Nesse contexto, a América Latina e o Caribe demonstrou um forte compromisso com o meio ambiente: 33 paí-
ses da região são signatários desse acordo e se comprometeram a reduzir significativamente as emissões.

Nossa região contribui comparativamente pouco em termos de emissões, mas sofre de forma desproporcional 
com as consequências da crise climática. Para alcançar o crescimento econômico com redução de emissões, 
será fundamental embarcar em uma transição energética que permita que os países continuem produzindo e 
consumindo energia, mas limitando o volume de emissões geradas pelo uso de combustíveis. A experiência 
dos países desenvolvidos indica que esse caminho é tecnologicamente possível.

A América Latina e o Caribe deve enfrentar essa transição no âmbito das ações para reduzir os níveis de des-
igualdade. Apesar dos importantes avanços alcançados, continuamos sendo a região mais desigual do mundo. 

Portanto, a transição também deve ser justa. Esse conceito implica justiça entre os países - reconhecendo 
as responsabilidades históricas de cada um pelas emissões acumuladas - e justiça entre os cidadãos de um 
mesmo país, para que os custos da transição energética não recaiam sobre as populações mais vulneráveis. Da 
mesma forma, essa dimensão deve se estender à justiça entre gerações, para que o preço a pagar seja distri-
buído ao longo do tempo.

Iniciar um processo tão complexo e necessário - com um prazo apertado e um cenário global marcado por 
incertezas e tensões - exige conhecimento, análise, dados e uma visão completa do desafio que enfrentamos. 

Este relatório é uma contribuição cuidadosa que reflete o papel do CAF – banco de desenvolvimento da 
América Latina e Caribe - como gerador de conhecimento com uma visão estratégica da região. 

O documento apresenta com rigor a forma como a região produziu e consumiu energia nos últimos 20 anos. 
Também descreve as oportunidades da região para promover políticas públicas destinadas a reduzir as 
emissões tanto no lado da oferta quanto da demanda de energia, ao mesmo tempo em que avalia os impactos 
fiscais, monetários, externos e produtivos que a transição energética imporá aos países da América Latina e 
do Caribe.

Da análise fica claro que a transição energética trará desafios e oportunidades para a região. Entre os primeiros 
estão a previsível reconfiguração da produção e da renda dos países produtores de hidrocarbonetos, uma vez 
que os recursos fiscais e externos serão reduzidos se o mundo diminuir o consumo de combustíveis fósseis. 



Somos uma região de soluções, com a capacidade de contribuir para o processo de transição energética glo-
bal, aproveitando as oportunidades que surgem para países com reservas de minerais críticos, como lítio, cobre 
ou níquel, para países com reservas de gás cujo uso durante a transição reduziria as emissões sem abandonar 
imediatamente os combustíveis fósseis, e para países com potencial de produção de energia renovável na rea-
locação de atividades intensivas em energia (powershoring).

Não existe uma receita única para lidar com a transição energética. Cada país terá que escolher sua velocidade, 
intensidade e estratégia de acordo com suas características. Para nossas economias, esse processo de trans-
formação exigirá um grande comprometimento para atingir as metas estabelecidas. 

Além dos esforços dos governos da região, o envolvimento de pessoas e empresas será essencial para adap-
tar seus hábitos à nova realidade, e de organizações multilaterais para apoiar e acompanhar os países nesse 
processo. 

Será um caminho desafiador que exigirá ações ousadas e uma sólida força financeira para apoiar as ações a 
serem implementadas. O sistema financeiro e, em especial, a banco de desenvolvimento, deve ser um aliado 
fundamental para esse fim. 

O CAF se comprometeu a alocar pelo menos 40% de suas aprovações a projetos verdes, incluindo aqueles que 
facilitam a transição energética. Somos o banco verde e o banco para o desenvolvimento sustentável e inclusi-
vo da região. Com este RED, o banco de desenvolvimento da América Latina e Caribe ratifica seu compromisso 
de acompanhar a região enquanto enfrenta com sucesso o desafio de uma transição com energias renovadas.

Sergio Díaz-Granados
Presidente-Executivo do CAF – banco de desenvolvimento da América Latina e Caribe
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Introdução

A energia é vital para a atividade humana. O acesso a novas e mais convenientes fontes de energia tem sido 
um impulsionador histórico do desenvolvimento econômico e social global e o princípio por trás de mudanças 
profundas na forma como a energia é obtida e consumida ao longo do tempo. A substituição da madeira pelo 
carvão foi o grande marco do século XIX nessa matéria. Na segunda metade do século XX, o petróleo foi incor-
porado como fonte de energia e, no final desse período, o gás natural aumentou substancialmente sua contri-
buição, consolidando assim a era da energia fóssil. No final do século passado, as fontes fósseis forneciam 80% 
da oferta global de energia.

Desde a Revolução Industrial, o mundo tem testemunhado um crescimento econômico exponencial que é par-
cialmente explicado pela expansão das fontes de energia. No entanto, esse processo também deixou passivos 
que comprometem a sustentabilidade do planeta. Desde 1850, foram emitidas 2.351 gigatoneladas de CO2 
(GtCO2) devido à atividade humana, das quais quase 70% foram provenientes de atividades intensivas no uso de 
combustíveis fósseis. Dessas emissões, o mundo desenvolvido foi responsável por 45%, enquanto a América 
Latina e o Caribe contribuiu com apenas 11%. Esse crescimento representa, por sua vez, uma profunda incom-
patibilidade com a manutenção da temperatura global em níveis viáveis para a vida. Nesse contexto, é imperati-
vo e urgente garantir uma transição energética justa e para todos. 

Essa nova transição energética possui elementos específicos claros. A crescente importância da eletricidade 
proveniente de fontes solares e eólicas é um deles, mas não o único. Os combustíveis continuarão a desem-
penhar um papel importante e isso exigirá variáveis mais limpas. Nesse processo, o gás tem a capacidade de 
desempenhar um papel fundamental como combustível durante a transição, pois pode substituir o carvão e 
o petróleo para reduzir significativamente as emissões de gases de efeito estufa. Em longo prazo, no entanto, 
a introdução de combustíveis de baixa ou zero emissão, como o hidrogênio verde, torna-se imperativa. Do 
lado da demanda, a eficiência e a economia de energia também são um pilar indispensável no caminho para a 
descarbonização. 

Apesar das semelhanças, cada país experimentará a transição energética de acordo com suas próprias 
circunstâncias. Daí a importância de ter uma visão própria da América Latina e do Caribe, que leve em conta 
as necessidades, os desafios e o papel que cada país desempenha no cenário regional e global. A transição 
energética deve ser justa, promover um crescimento econômico vigoroso e inclusivo e ajudar a reduzir as 
diferenças de renda per capita em relação aos países desenvolvidos, bem como reduzir a desigualdade e a 
pobreza. 

Paralelamente, essa nova transição energética representa oportunidades para a região. Por um lado, a América 
Latina e o Caribe possui um vasto potencial para a geração de eletricidade verde. Sua grande capacidade hi-
drelétrica já é bem conhecida, mas o potencial também se verifica para a geração eólica e solar. Por outro lado, 
possui extensas reservas de minerais essenciais para a transição energética, como lítio e cobre. Com esse po-
tencial, com recursos financeiros suficientes e políticas públicas adequadas, a região tem a oportunidade não 
apenas de avançar para o seu desenvolvimento integral, mas também de contribuir para resolver a necessidade 
de energia limpa que a sustentabilidade do planeta requer. 

No CAF - banco de desenvolvimento da América Latina e Caribe - estamos comprometidos com o desenvol-
vimento sustentável dos países da região. Esse compromisso se manifesta tanto no aporte de recursos finan-
ceiros quanto em nossa agenda de conhecimento, que promove uma discussão rigorosa sobre as políticas 
públicas necessárias para promover o desenvolvimento integral da região.



Este Relatório de Economia e Desenvolvimento é precisamente um instrumento essencial para promover esse 
diálogo, na medida em que analisa as políticas, ferramentas e medidas necessárias para que os países da 
América Latina e do Caribe avancem em uma transição energética justa, de acordo com suas realidades e sem 
negligenciar seus outros objetivos de desenvolvimento. Nossa tarefa como organização multilateral é e con-
tinuará sendo a de acompanhá-los e apoiá-los nesse caminho. Agradeço a todos os funcionários do CAF que 
contribuíram para o desenvolvimento deste relatório e, em especial, à Diretoria de Pesquisas Socioeconômicas 
e à Gerência de Conhecimento. Também gostaria de agradecer aos colaboradores externos e aos grupos de 
especialistas que, de governos, universidades, organizações multilaterais e sociedade civil, enriqueceram esta 
publicação com seus conhecimentos e sugestões.

Christian Asinelli
Vice-Presidente Corporativo de Programação Estratégica 
do CAF – banco de desenvolvimento da América Latina e Caribe
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Mensagens-chave

1   
A sustentabilidade ambiental necessita 
uma nova transição energética de 
combustíveis fósseis para fontes 
renováveis. O consumo de energia é o 
principal responsável pelas emissões 
de gases de efeito estufa e, com as 
taxas atuais de emissões, restam 
apenas 9 anos para limitar o aumento 
da temperatura a 1,5°C em relação aos 
níveis pré-industriais. 

2   
A nova transição energética é 
impulsionada por preocupações 
ambientais, mas também apresenta 
incentivos econômicos significativos. 
Atualmente, a geração eólica e solar é 
economicamente competitiva e essa 
característica continuará a se fortalecer. 
Outros impulsionadores da mudança 
podem ser os custos associados ao 
comércio internacional ou a necessidade 
de alinhar o capital aos novos padrões de 
produção global. 

3   
A nova transição energética vai além da 
substituição de combustíveis fósseis por 
energia solar e eólica. Implica também 
em um crescimento da importância da 
eletricidade, um aumento transversal na 
eficiência energética, o desenvolvimento 
e a penetração de combustíveis de 
baixo ou zero carbono, bem como de 
tecnologias de captura e armazenamento 
de carbono. 

4   
A transição energética atual enfrenta 
diversos desafios. Um deles é a 
preocupação de que a oferta de 
certos minerais essenciais possa não 
acompanhar o ritmo de crescimento 
da demanda. Outra potencial fonte de 
tensão é o risco de desvalorização de 
ativos importantes criados para o uso de 
combustíveis fósseis.

5   
Os países da região demonstraram 
seu compromisso com o meio 
ambiente ao declarar uma redução 
nas emissões de GEE, em média, de 
cerca de 11% até 2030 em relação aos 
valores de 2020. Esse compromisso 
implica em um importante esforço de 
mitigação, considerando o crescimento 
populacional esperado e a necessidade 
de iniciar um processo de convergência 
dos níveis de renda per capita com os 
dos países desenvolvidos. 



6   
Cada país experimentará a transição 
energética em seu próprio ritmo, 
dependendo de suas circunstâncias 
específicas. Na região, deve-se levar 
em conta a pobreza e a abundância de 
empresas menos dinâmicas, fatores 
que podem limitar a adoção de capital 
e práticas de energia limpa, seja por 
restrições financeiras ou priorização 
de outras questões em detrimento das 
ambientais. Além disso, os preços da 
energia em alguns países da região 
não refletem totalmente os custos 
ambientais, o que pode desestimular 
a busca por eficiência e pela 
descarbonização energética.

7   
A nova transição energética traz 
oportunidades para a América 
Latina e o Caribe, onde há vantagens 
na geração de energia limpa e na 
atração de investimentos estrangeiros 
(powerhoring). A abundância de minerais 
essenciais é outra característica 
favorável da região. Para aproveitar 
essas oportunidades, são necessárias 
instituições adequadas, uma tarefa 
pendente em muitos países da região.

8   
A nova transição energética deve ser 
abordada de forma abrangente e sob 
uma perspectiva de desenvolvimento 
sustentável que atenda a um triplo 
desafio: reduzir a desigualdade e a 
pobreza, diminuir a disparidade de renda 
em relação aos países desenvolvidos 
e proteger o meio ambiente. Para isso, 
os países precisarão implementar uma 
série de políticas que vão além do foco 
exclusivo na esfera energética. 
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Uma nova transição energética:  
características, desafios e perspectivas  
da América Latina e do Caribe1

Introdução

1  Este capítulo foi elaborado por Lian Allub e Fernando Álvarez com a assistência de pesquisa de María Pía Brugiafreddo e Martín Finkelstein. 

Desde 1850, a atividade humana causou a emissão de 
mais de 2.300 gigatoneladas de dióxido de carbono 
(CO2). Mais de 68% dessas emissões são provenien-
tes do uso de energia gerada por fontes fósseis. Com 
as taxas atuais de emissões, restam pouco mais de 28 
anos para limitar o aumento da temperatura a 2 graus 
Celsius (°C) em relação à era pré-industrial e apenas 
9 anos para o limite de 1,5°C. Portanto, as metas am-
bientais globais precisam de uma transição energéti-
ca que contribua para a redução das emissões. 

Os processos de transição energética não são novos. 
A energia é um insumo fundamental para o desen-
volvimento da atividade humana e, por isso, desde 
o início dos tempos, o ser humano tem buscado as 
formas mais eficientes de obter energia. Uma das 
primeiras grandes transições energéticas foi a intro-
dução do carvão, que possibilitou o desenvolvimento 
do motor a vapor e contribuiu para a primeira revo-
lução industrial. No século XX, o petróleo primeiro e 

depois o gás natural foram substituindo o carvão nos 
processos produtivos e no uso doméstico. Nesses 
casos, a transição se deveu a motivos meramente 
econômicos e tecnológicos, ou seja, o surgimento de 
fontes alternativas mais eficientes que deslocavam 
ou substituíam, pelo menos parcialmente, a fonte de 
energia predominante até então.

Uma característica marcante da atual transição ener-
gética é que ela está enquadrada no contexto de uma 
preocupação ambiental que fez com que a redução 
das emissões de gases de efeito estufa (GEE) fosse 
considerada um dos principais objetivos das políticas 
públicas. Isso não significa que a motivação ambien-
tal seja o único propulsor; de fato, com o baratea-
mento das tecnologias solar e eólica, espera-se que a 
penetração dessas fontes renováveis ocorra mesmo 
em cenários em que a consideração ambiental não 
seja a prioridade. 
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Este capítulo apresenta uma visão geral da transi-
ção energética, destacando a necessidade de ter 
uma perspectiva da América Latina e do Caribe. Na 
primeira parte são discutidos os pilares e desafios 
globais da transição energética e, posteriormente, 

concentra-se na situação regional. É destacada a 
necessidade de que a transição ocorra em um con-
texto que promova simultaneamente o crescimento 
econômico e o desenvolvimento social dos países 
latino-americanos e caribenhos. 

Transição energética a partir das fontes renováveis: 
características essenciais

Uma transição energética implica uma mudança 
estrutural nas fontes de energia utilizadas para aten-
der à demanda. A humanidade passou por diversas 
transições energéticas ao longo de sua história. No 
século XIX, por exemplo, a biomassa, principalmente 
a madeira, foi substituída pelo carvão. Mais tarde, 
na segunda metade do século XX, o surgimento do 
petróleo como principal fonte tornou-se evidente. Nos 
últimos anos do século passado, o gás natural aumen-
tou significativamente sua contribuição, consolidando 
a era da energia fóssil. Segundo dados da Agência 
Internacional de Energia (AIE), no final da década de 
1990, as fontes fósseis representavam 80% da oferta 
global de energia, dos quais 23% provinham do car-
vão, 36% do petróleo e 21% do gás natural. 

Uma nova transição energética está em pleno anda-
mento. Um dos seus eixos é o aumento considerável 
da participação de fontes renováveis não convencio-
nais, como a energia solar e a eólica. As característi-
cas essenciais dessa nova transição energética são 
examinadas a seguir. 

No final do século XX, as fontes fósseis 
representavam 80% da oferta global  
de energia

Preocupação ambiental

Os processos complexos geralmente têm diferentes 
motivações e essa transição energética não é exceção. 
Uma característica distintiva dessa nova transição é 
que ela se enquadra no contexto de uma preocupação 
ambiental que fez com que a redução das emissões 
de GEE fosse colocada como um objetivo das políticas 
públicas ao mais alto nível. Isso não significa que a 
motivação ambiental seja a única razão, mas é um fator 
importante, pelo menos em sua fase inicial. 

A preocupação ambiental é justificada. A temperatura 
média da superfície terrestre durante a década de 
2011-2020 foi 1,1°C mais alta do que na época pré-in-
dustrial (1850-1900). Os efeitos desse aquecimento já 
começaram a ser sentidos, aumentando, por exem-
plo, a frequência e a gravidade de eventos climá-
ticos extremos, com custos econômicos e sociais 

significativos. Contudo, o pior pode estar por vir se as 
medidas necessárias não forem tomadas. O aumento 
contínuo da temperatura da Terra torna inviável a sus-
tentabilidade do planeta. Foi dada especial atenção 
ao limite de 2°C, considerado pelos cientistas como 
uma espécie de ponto de inflexão (tipping points) a 
partir do qual há um alto risco de danos maciços e 
irreversíveis em escala global. 

As evidências científicas indicam que esse aqueci-
mento global tem sua origem nas emissões de GEE 
de origem antropogênica, que se devem, em grande 
parte, ao consumo de energia proveniente de fontes 
fósseis. Desde 1850, devido à ação humana, foram 
emitidas 2.351 gigatoneladas de CO2 (GtCO2), das 
quais mais de 68% proveram de atividades intensivas 
no uso de combustíveis fósseis (Brassiolo et al., 2023).
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Desde 1850, devido à ação humana, 
foram emitidas 2.351 gigatoneladas 
de CO2 (GtCO2), das quais mais de 68% 
proveram de atividades intensivas no 
uso de combustíveis fósseis

Certamente, o mundo desenvolvido teve uma res-
ponsabilidade maior por essas emissões históricas, 
contribuindo com 45% delas. Em contrapartida, a 
América Latina e o Caribe representa apenas 11%2. 
Essas diferenças na origem das emissões também 
coexistem com diferenças notáveis nos níveis de 
renda per capita entre os países. Para fechar essas 
lacunas, é necessário que o mundo em desenvolvi-
mento, e a América Latina e o Caribe em particular, 
cresçam mais rapidamente do que os países desen-
volvidos, o que é um desafio em um contexto em que 
se busca a redução das emissões de GEE. Embora 
isso seja relevante ao introduzir elementos de justiça 
nas responsabilidades ligadas à redução de emis-
sões, não isenta nenhum país ou região de fazer os 
esforços necessários para manter a temperatura 
global em níveis adequados3. 

Esse cenário premente alcançou um importante 
consenso global sobre a necessidade de reduzir 
consideravelmente as emissões de GEE, especial-
mente as provenientes do consumo de energia4. 
Em outras palavras, há um consenso sobre a ne-
cessidade de acelerar uma nova transição energé-
tica global. 

O marco recente mais notável nessa cruzada pela 
proteção ambiental é o Acordo de Paris, assina-
do pelos Estados-Partes da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 
(UNFCCC, na sigla em inglês). O objetivo central 
desse acordo é “manter o aumento da temperatura 

2  As emissões globais de GEE de origem antropogênica atingiram um máximo histórico de 59 GtCO2 equivalentes em 2019, dos quais cerca de 10% 
tiveram origem na América Latina e no Caribe. A maior parte das emissões veio dos países em desenvolvimento da Ásia e do Pacífico (44% do total) 
e dos países desenvolvidos (23% do total). Os três maiores contribuintes para as emissões totais em 2019 foram a China (14,2 GtCO2eq), os Estados 
Unidos (6,2 GtCO2eq) e a Índia (3,8 GtCO2eq), que juntos geraram 42% das emissões globais naquele ano (Brassiolo et al., 2023).

3  Conforme destacado no capítulo 4 do Relatório de Economia e Desenvolvimento (RED) de 2023 (Brassiolo et al., 2023), o princípio de 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas (CBDR, na sigla em inglês), formalizado na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (UNFCCC), estabelece que todos os países são responsáveis pelos desafios das mudanças climáticas, mas nem todos têm a mesma 
responsabilidade. Nesse sentido, é de se esperar que os países industrializados assumam maiores obrigações na mitigação. No entanto, uma redução 
exclusiva dos países desenvolvidos seria insuficiente, já que 75% das emissões atuais são provenientes de países de baixa e média renda, incluindo os 
10% gerados na América Latina e no Caribe. 

4  Como será visto mais adiante, as emissões provenientes do setor agropecuário, a silvicultura e outros usos da terra (ASOUT) são importantes em 
alguns países da região. Portanto, eles também têm o desafio de reduzir suas emissões não energéticas. 

média global bem abaixo de 2°C em relação ao níveis 
pré-industriais e continuar os esforços para limitar 
esse aumento de temperatura a 1,5°C em relação 
aos níveis pré-industriais” (Nações Unidas, 2015, 
item 1.a do art. 2). Essas metas impõem um limite de 
emissões de GEE equivalente a pouco mais de 28 
anos (à taxa de 2019) para limitar o aumento da tem-
peratura a 2°C e apenas 9 anos para atingir o limite 
de 1,5°C (Brassiolo et al., 2023). 

Com base nas emissões de 2019, 
temos cerca de 28 anos para limitar o 
aumento da temperatura global a 2°C  
e apenas 9 anos para evitar ultrapassar 
o limite de 1,5°C

Com relação à janela de tempo para esses esforços e 
às considerações de desenvolvimento abrangente, o 
Acordo aponta:

[…] as Partes têm como objetivo atingir o pico 
das emissões globais de gases de efeito estu-
fa o mais rápido possível, tendo em conta que 
as Partes que são países em desenvolvimento 
levarão mais tempo para atingi-lo e, posterior-
mente, reduzir rapidamente as emissões de 
gases de efeito estufa, de acordo com a melhor 
ciência disponível, para alcançar um equilíbrio 
entre as emissões antropogênicas por fontes e 
as remoções antropogênicas por sumidouros na 
segunda metade do século, com base na equida-
de e no contexto do desenvolvimento sustentável 
e dos esforços para erradicar a pobreza (Nações 
Unidas, 2015, item 1.a do art. 4).
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Segundo o Acordo de Paris, cada país se compromete 
a estabelecer, de acordo com suas circunstâncias 
e capacidades, metas para reduzir as emissões de 
GEE (metas de mitigação) e adaptar-se aos impactos 
das mudanças climáticas (metas de adaptação), bem 
como definir medidas e ações para atingir essas 

metas. Esses compromissos estão descritos nas con-
tribuições nacionalmente determinadas (NDCs, na 
sigla em inglês). Embora o Acordo de Paris represente 
um marco muito importante no compromisso global 
de reduzir as emissões de GEE, ele não está isento de 
desafios (vide quadro 1.1).

Quadro 1.1  
Acordo de Paris: conquistas e desafios

O Acordo de Paris é um grande avanço para uma resposta compartilhada à crise climática. Sua principal con-
quista foi o alto nível de adesão, com quase todos os países participando e propondo contribuições nacionais. 
Até hoje, 196 países aderiram a esse tratado, dos quais 33 são da América Latina e do Caribea. 

Seu modelo de governança, em que os países propõem seus próprios compromissos com autonomia e flexibilida-
de, favoreceu essa grande adesão. No entanto, também apresenta fraquezas implícitas associadas à falta de uma 
visão centralizada do problema e à ausência de mecanismos para garantir o cumprimento dos compromissos. 

A falta de uma visão centralizada está em desacordo com o fato de que, para alcançar os objetivos do Acordo 
de Paris, os esforços de mitigação devem ser globais. Nesse sentido, não há garantia de que as metas nacionais 
em conjunto serão suficientes para atingir a meta global. 

A revisão das NDCs mais recentes indica que a América Latina e o Caribe se compromete com uma redução de 
cerca de 11% nas emissões até 2030 em comparação com 2020. Isso é maior do que a redução global (menos 
de 1%), mas menor do que as reduções implícitas para a América do Norte ou a União Europeia, de mais de 37% 
e 29%, respectivamente (vide tabela 1.3). Infelizmente, de acordo com o Climate Action Tracker, no momento 
da redação deste capítulo, apenas 4 das 40 jurisdições pesquisadas propuseram emissões até 2030 que refle-
tissem um esforço compatível com a meta de limitar o aquecimento a 1,5°Cb (Climate Analytics e NewClimate 
Institute, 2022). Além disso, a obrigação dos países membros limita-se a informar o compromisso e a cumprir 
determinados requisitos de informação e transparência, mas não há mecanismos formais de sanção em caso 
de descumprimento dos compromissos assumidos.

Por outro lado, a definição de emissões em nível nacional pode levar a ineficiências na ausência de um mercado 
de carbono. Em geral, as estratégias individuais não coincidem com a estratégia ideal em uma escala mais agre-
gada. O comércio de energia e as possibilidades de definir metas em escala regional poderiam resultar em uma 
melhor especialização internacional da produção e da alocação, em termos de onde a energia é produzida (um 
exemplo simples de três países hipotéticos é mostrado no apêndice do capítulo disponível on-line para ilustrar 
esse ponto). O desenvolvimento de um mercado de carbono também contribuiria favoravelmente nesse sentido. 

Por fim, um ponto fraco do Acordo é que ele não constitui uma instância para uma discussão explícita e concre-
ta sobre a distribuição global dos esforços de redução de emissões, uma questão que é difícil de ser abordada 
de forma absoluta. 

a. Além disso, de acordo com a edição mais recente do Net Zero Tracker (uma plataforma que monitora o cumprimento dos compromissos), 150 países 
propõem a meta de emissões líquidas zero no longo prazo. Esses países juntos representam 92% da produção, 88% das emissões e 89% da população 
(Lang et al., 2023).

b. Os quatro países foram Butão, Filipinas, Noruega e Reino Unido.
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A preocupação ambiental tem sido 
o impulsor original da transição 
energética, mas isso não significa 
que o progresso tecnológico não 
esteja desempenhando um papel 
fundamental

O fato de a preocupação ambiental ter sido o impulsor 
original da transição energética não significa que o 
progresso tecnológico – motivação habitual dos fe-
nômenos transformacionais da economia - não esteja 
desempenhando um papel fundamental e crescente 
para o futuro. 

5  O custo nivelado de energia pode ser considerado como o preço médio pelo qual a eletricidade gerada por uma usina deve ser vendida para 
recuperar seus custos totais (construção e operação) durante sua vida útil. Obviamente, os custos associados à geração solar e eólica variam 
significativamente dependendo de fatores ambientais, como a irradiação solar. Esses resultados representam valores médios e não consideram os 
custos associados ao tratamento da intermitência inerente a essas fontes (vide capítulo 4). 

6  É importante ter em mente que esses cenários não são previsões, mas sim marcos de referência para articular ações climáticas que, em conjunto, 
são consistentes com um objetivo climático, neste caso, o de emissões líquidas zero. Por sua vez, essa referência a emissões líquidas zero é consistente 
com o objetivo do Acordo de Paris de manter as temperaturas abaixo de certos limites críticos (Fankhauser et al., 2022).

Nesse aspecto, houve indiscutivelmente um progresso 
notável. Talvez o exemplo mais destacável seja a redu-
ção considerável no custo da geração de eletricidade a 
partir de fontes renováveis não convencionais, especial-
mente a solar. Em 2009, o custo nivelado da geração de 
eletricidade a partir de painéis solares era de US$ 359 
por megawatt-hora (MWh); em contraste, o de uma 
usina elétrica a carvão era de US$ 111 por MWh. Dez 
anos depois, os valores são de US$ 40 e US$ 109, res-
pectivamente5. Em uma década, a fonte solar passou de 
uma das mais caras para se tornar a mais barata. Isso 
introduz um incentivo econômico para a incorporação 
de fontes renováveis na geração de eletricidade. Como 
será visto mais adiante, mesmo em cenários em que a 
consideração ambiental não é uma prioridade, espe-
ra-se uma penetração significativa das fontes eólica e 
solar por razões de custo econômico. 

Pilares da transição energética

Os cenários globais de transição energética são um 
tópico que tem recebido muita atenção, sendo as pro-
jeções da AIE uma das mais comumente referidas6. 
Essa instituição apresenta três cenários. O primeiro 
é o cenário de “políticas atuais”, que, como o próprio 
nome sugere, baseia-se nas políticas governamentais 
atualmente implementadas ou em desenvolvimento 
(e não nos compromissos assumidos nos termos das 
NDCs). O segundo cenário é o dos “compromissos 
anunciados”, no qual se assume que todos os obje-
tivos declarados pelos governos sejam cumpridos 
integralmente e nos prazos previstos, mesmo que 
atualmente não haja políticas implementadas para 
alcançá-los. Por fim, o cenário de “emissões líqui-
das zero até 2050” (net zero) estabelece as etapas 
necessárias para alcançar a estabilização do aumento 
da temperatura global em 1,5°C, bem como o acesso 
universal à eletricidade e a sistemas energéticos 
modernos até 2030. 

Em 2022, as emissões globais alcançaram cerca de 
37 GtCO2. No cenário de políticas atuais, elas diminui-
riam para 35 GtCO2 em 2030 e até 30 GtCO2 em 2050. 
No cenário dos compromissos anunciados, as emis-
sões reduziriam para 31 GtCO2 em 2030 e depois para 
12 GtCO2 em 2050. Por fim, no cenário net zero, as 
emissões cairiam para 24 GtCO2 em 2030 até atingir 
zero líquido em 2050 (AIE, 2023n).

Como se comporta a oferta de energia em cada um 
desses cenários? O gráfico 1.1 apresenta informações 
sobre isso, destacando três aspectos. 

Em primeiro lugar, o cenário net zero exige uma 
redução na oferta global de energia, passando de 
632 exajoules (EJ) em 2022 para 541 EJ em 2050. Em 
contrapartida, o cenário político atual mantém o cres-
cimento histórico da produção de energia (até 725 EJ 
em 2050). 
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Em segundo lugar, o cenário net zero é caracterizado 
por uma forte queda nos níveis absolutos e relativos 
das fontes de energia fóssil. Contudo, a produção de 
petróleo, gás e até carvão não desaparece comple-
tamente. Especificamente, a contribuição do carvão 
passa de 27% em 2022 (170 EJ) para 3% (15 EJ) em 
2050; a do petróleo, de 30% (187 EJ) para 8% (42 EJ) e 
a do gás, de 23% (145 EJ) para 6% (32 EJ)7. A presença 
de fontes fósseis em 2050 no cenário net zero deve-
-se, entre outras razões, à intermitência das fontes re-
nováveis não convencionais e à existência de setores 
de difícil eletrificação, como o transporte de cargas 
pesadas (vide capítulo 8) e determinadas indústrias, 
especialmente aquelas que precisam gerar altas 
temperaturas em seus processos de produção, como 

7  No cenário da política atual, a participação das fontes fósseis também cai (ligeiramente), mas não a produção em termos absolutos de petróleo e gás, 
que até aumenta entre 2020 e 2050 (de 173 EJ para 197 EJ e de 137 EJ para 149 EJ, respectivamente).

a metalurgia (vide capítulo 6). Isso destaca a impor-
tância do desenvolvimento de tecnologias de captura 
de carbono ou de produção de hidrogênio verde, 
que possam desempenhar um papel importante no 
atendimento às demandas de energia de indústrias e 
processos de difícil eletrificação. 

O cenário net zero para 2050 é 
caracterizado por uma forte queda nos 
níveis absolutos e relativos das fontes 
de energia fóssil. Contudo, a produção 
de petróleo, gás e até carvão não 
desaparece completamente

Gráfico 1.1  
Oferta total de energia no mundo, de acordo com a fonte
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Painel A. 
Composição histórica

Painel D. 
Emissões líquidas 
zero até 2050

Painel C. 
Compromissos 
anunciados

Painel B. 
Políticas atuais
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Nota: O cenário de políticas atuais mostra a trajetória da oferta que essas políticas implicam. O cenário de compromissos anunciados pressupõe que todos 
as metas declaradas pelos governos sejam cumpridas integralmente e nos prazos previstos, incluindo as metas de acesso à energia e de emissões zero 
no longo prazo. O cenário de emissões líquidas zero para 2050 traça o caminho a seguir para alcançar a estabilização do aumento da temperatura global 
em 1,5°C e o acesso universal à eletricidade e a sistemas modernos de energia até 2030. Os rótulos indicam a participação em relação ao total no ano da 
mudança de década. A categoria biomassa inclui o uso tradicional de biomassa e biomassa para biocombustíveis sustentáveis. A participação da primeira 
dessas subcategorias é reduzida de 4% em 2022 para 0% em 2050, no cenário de emissões líquidas zero, enquanto a segunda subcategoria aumenta sua 
contribuição de 7% para 18% entre 2022 e 2050 no mesmo cenário.
Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2021f, 2023x).
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Por fim, o cenário net zero é caracterizado por um 
crescimento significativo na contribuição de fontes 
renováveis não convencionais, principalmente solar e 
eólica. A energia solar passa de 1% (7 EJ) da produção 
em 2022 para 26% (138 EJ) em 2050, enquanto a eóli-
ca passa de 1% (8 EJ) para 16% (84 EJ). A penetração 
da energia solar e eólica também ocorre no cenário 
de políticas atuais, mas a uma taxa consideravelmen-
te menor, chegando a representar em conjunto 16% 
da produção de 2050 nesse cenário. 

O aumento da geração de energia a partir dessas 
fontes renováveis, dada a sua intermitência, exige 
o crescimento da capacidade de armazenamento. 
Embora o armazenamento de eletricidade em bate-
rias tenha se acelerado bastante nos últimos anos 
(painel A do gráfico 1.2), ainda está longe de atingir 

8  Espera-se também que a energia nuclear desempenhe um papel na transição energética. Como visto no cenário net zero, a importância dessa fonte 
mais do que dobra em relação ao seu valor em 2020. No caso da região, no entanto, sua relevância será mais limitada. 

os níveis necessários para garantir a segurança do 
fornecimento de energia, especialmente na trajetória 
do cenário net zero com ampla penetração das fontes 
solar e eólica. De fato, de acordo com o cenário net 
zero, espera-se que a capacidade global de baterias 
em larga escala atinja 1.000 gigawatts (GW) até 2030, 
23 vezes a capacidade atual (45 GW) (vide painel B do 
gráfico 1.2).

A nova transição energética envolve muito mais do 
que a substituição de fontes fósseis por energia solar 
e eólica. No gráfico 1.3, é possível observar quatro pi-
lares: eletrificação; eficiência energética e mudanças 
comportamentais; desenvolvimento de combustíveis 
com emissões baixas ou nulas; e desenvolvimento de 
tecnologias de captura e armazenamento de carbono 
(CAC)8. 

Gráfico 1.2  
Crescimento da capacidade global de armazenamento de baterias e níveis projetados  
no cenário de emissões líquidas zero
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Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2023b, 2023n).
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A nova transição energética se baseia 
nestes pilares: substituição de fontes 
fósseis por energia de baixa emissão, 
eletrificação; eficiência energética 
e mudanças comportamentais; 
desenvolvimento de combustíveis  
de baixas emissões; e desenvolvimento 
de tecnologias de CAC

A importância da eletricidade cresce com a transição 
energética. Hoje, a eletricidade cobre aproximada-
mente 20% da demanda de energia; no cenário de 
emissões líquidas zero, espera-se que a eletricidade 
cubra 53% (183 EJ) até 2050. Obviamente, a eletrifica-
ção por si só não reduzirá as emissões, pois grande 
parte desse tipo de energia é gerada a partir de fontes 
fósseis. No cenário net zero, espera-se que 71% da 
eletricidade seja baseada nas fontes solar e eólica 
(130 EJ) e 11% na hidráulica (20 EJ); em contrapartida, 
apenas cerca de 1% da eletricidade seria proveniente 
de fontes fósseis. Essa eletrificação verde apresenta 
desafios importantes (vide capítulo 5)9.

A eficiência energética e a mudança comportamental 
dos consumidores são outros componentes funda-
mentais dessa transição. Como foi visto, o cenário 
de emissões líquidas zero implica uma diminuição na 
oferta de energia. Para não comprometer o cresci-
mento econômico, é necessário reduzir as neces-
sidades de energia por unidade de produto, termo 
conhecido como intensidade energética. De acordo 
com o cenário net zero, em 2050, a intensidade ener-
gética do setor produtor de energia será um terço de 
seu valor atual; a do setor de transporte, metade; a da 
indústria, 44% menor; e a da construção, 38% menor10 
(vide painel B do gráfico 1.3).

9  O uso da eletricidade está fortemente concentrado na produção de hidrogênio (28%) e nas indústrias, tanto pesadas (26%) quanto leves (20%). Por 
sua vez, em 2050, o transporte leve representará 9% do consumo de eletricidade e o transporte pesado, 6%. Em termos do nível de importância da 
eletricidade como fonte de energia, destaca-se o caso dos veículos leves, setor no qual 77% do consumo de energia será proveniente da eletricidade. 
Esses valores se referem ao cenário net zero para 2050. 

10  Como será visto no capítulo 2, essa razão energia/produto no nível agregado não está apenas associada à eficiência energética em cada um dos 
setores, mas também à estrutura econômica.

11  Existem outros cenários que podem dar mais ou menos força a esses diferentes pilares, mas, em todos os casos, são elementos constitutivos 
fundamentais de uma estratégia de transição energética. Por exemplo, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em 
inglês) considera um total de 90 cenários com pelo menos 50% de probabilidade de limitar o crescimento da temperatura em relação à era pré-industrial 
em 1,5°C até 2100. A AIE (2021g) compara esses cenários com o cenário de emissões zero em termos da importância desses pilares. 

Como visto acima, as fontes fósseis não desapare-
cem completamente no cenário de emissões líquidas 
zero. Isso implica a disponibilidade da tecnologia de 
captura, uso e armazenamento de carbono (CUAC). 
Com efeito, estima-se que até 2050 serão capturados 
cerca de 6 GtCO2 globalmente, 62% dos quais seriam 
provenientes do uso de combustíveis fósseis e pro-
cessos industriais (vide painel C do gráfico 1.3).

Por fim, o desenvolvimento e a penetração de novos 
combustíveis, como o hidrogênio de baixa emissão e 
os biocombustíveis, desempenharão um papel impor-
tante no caminho para um mundo com emissões líqui-
das zero. Por exemplo, espera-se que o consumo de 
hidrogênio quadruplique (de 95 milhões de toneladas 
em 2022 para mais de 400 milhões de toneladas em 
2050). Espera-se também que isto represente, no ce-
nário de emissões líquidas zero, 96% da demanda to-
tal de hidrogênio em 2050, à medida que se expande 
para novas aplicações, com uma presença importante 
no transporte e na geração de eletricidade. 

Todos esses pilares desempenharão um papel quan-
titativamente importante na redução das emissões 
em relação ao cenário net zero, conforme resumi-
do no gráfico 1.4. Nele é mostrada a contribuição 
desses pilares no que diz respeito a essas reduções 
em dois cenários diferentes: o cenário de emissões 
zero da AIE, mencionado nesta seção, e o cenário de 
emissões zero da Agência Internacional de Energia 
Renovável (IRENA, na sigla em inglês). As semelhan-
ças entre os dois são evidentes11. 
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Gráfico 1.3  
Pilares da transição energética para além da introdução de energias renováveis
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Nota: O gráfico apresenta os principais pilares da transição energética. O painel A mostra, para o cenário net zero, a eletricidade consumida (medida em 
exajoules) por tipo de fonte utilizada em sua geração (no eixo esquerdo) e a participação da eletricidade na demanda de energia (no eixo direito). O painel 
B apresenta a razão entre 2050 e 2020 da intensidade energética por setor econômico no cenário net zero: no setor de energia, a intensidade energética 
é medida como unidades de energia consumidas por unidade de produto; no setor de transporte, como energia consumida por veículo-quilômetro; na 
indústria, é medida como unidades de energia por unidade de valor agregado; e, finalmente, no setor da construção, como energia consumida por metro 
quadrado por ano. O painel C exibe a quantidade de CO2 capturado (medido em gigatoneladas) no cenário net zero. Os rótulos indicam a participação de cada 
fonte no total de CO2 capturado. Por fim, o painel D mostra a demanda de hidrogênio (em milhões de toneladas) por uso ou aplicação no cenário net zero e a 
participação do hidrogênio verde no total (no eixo direito).
Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2021f, 2023m, 2023n).
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Gráfico 1.4  
Contribuição dos pilares para a redução das emissões de CO2 no cenário de emissões líquidas zero

24%

25%
11%20%

8%

12%

25%

12%

25%19%

8%
11%

Painel A. 
Agência Internacional de Energia

Painel B. 
Agência Internacional de Energias Renováveis

Hidrogênio e derivados
Conservação de energia e eficiência

Eletrificação
Renováveis

Outras medidas de mitigação
Captura, armazenamento e uso de carbono

Nota: O gráfico mostra a contribuição relativa de cada um dos fatores na redução das emissões de dióxido de carbono nos cenários de emissões 
líquidas zero da AIE e da IRENA. A categoria “renováveis” refere-se ao uso de energias renováveis (eólica e solar) para geração de energia e para 
usos diretos em transporte e aquecimento; “conservação de energia e eficiência” inclui tanto mudanças comportamentais, que implicam menor 
demanda e consumo de energia, quanto mudanças nos processos de produção que aumentam a eficiência energética; “hidrogênio e derivados” 
inclui combustíveis sintéticos e de baixo teor fóssil, como os biocombustíveis (nas estimativas da AIE, o hidrogênio representa 4% e a bioenergia, 7%, 
não estando desagregados no cenário da IRENA); “captura, armazenamento e uso de carbono” refere-se ao CO2 capturado de combustíveis fósseis 
e processos industriais; “outras medidas de mitigação” refere-se, no caso da AIE, a outras mudanças de combustível e, na IRENA, a outras medidas 
de remoção de carbono, como captura direta no ar, sequestro de carbono no solo e no oceano, florestamento ou reflorestamento e bioenergia com 
captura e armazenamento de carbono (BECCS, na sigla em inglês).
Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2023n) e na IRENA (2023).

Alguns desafios no caminho para a descarbonização

12  Isso inclui não só mais avanços na geração de eletricidade a partir de fontes renováveis, mas também nas tecnologias de armazenamento de 
energia; o desenvolvimento de tecnologias de captura e armazenamento de carbono; o desenvolvimento e a introdução de combustíveis de baixa 
emissão nos processos de produção, bem como melhorias de eficiência e eletrificação dos consumidores, entre outros.

Dependência de um progresso tecnológico 
acelerado

O caminho para uma redução significativa das emis-
sões de GEE relacionadas à energia não está isento 
de desafios. O primeiro deles diz respeito à área 
tecnológica. Um progresso expressivo em várias 

tecnologias é vital para estabelecer as bases da tran-
sição energética em tempo hábil. Embora já existam 
resultados encorajadores nesse aspecto, também é 
verdade que grande parte do caminho para o cenário 
net zero é construída sobre tecnologias em estado 
de desenvolvimento12. 
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Especificamente, de acordo com a AIE, espera-se que 
36% da redução de emissões até 2070 venha de tec-
nologias que estão atualmente em fase de protótipo 
ou demonstração e até 39% de tecnologias que estão 
na fase de adoção inicial. Em contrapartida, apenas 
20% da redução de emissões seria proveniente de 
tecnologias já maduras (AIE, 2020c). A dependência 
de tecnologias em desenvolvimento diz respeito 
não apenas ao setor de produção de energia, mas 
também, e de forma muito importante, à indústria, ao 
transporte e, em menor medida, ao setor residencial. 
O setor público desempenha um papel fundamental 
na promoção desse avanço tecnológico, disponibi-
lizando fundos para apoiar atividades de pesquisa 
e desenvolvimento, facilitando a cooperação e a 
coordenação entre vários atores, fornecendo infraes-
trutura pública essencial, protegendo a propriedade 
intelectual e melhorando os mercados financeiros e a 
concorrência em geral, entre outros instrumentos. 

Espera-se que 36% da redução 
de emissões até 2070 venha de 
tecnologias que estão atualmente em 
fase de protótipo ou demonstração e 
até 39% de tecnologias que estão na 
fase de adoção inicial

Ativos fósseis

Um segundo desafio importante está associado 
à existência de ativos naturais e físicos ligados à 
energia fóssil. Um desses ativos são as próprias 
reservas de hidrocarbonetos, que, para muitos países 
da região, têm representado uma importante fonte de 
receitas fiscais e externas (vide capítulo 9). 

Além desses ativos naturais, grande parte dos 
ativos físicos existentes foi projetada para operar 
com energia de origem fóssil. Usinas termoelétricas 
fósseis, fábricas de produção de cimento e aço, 
refinarias de petróleo, usinas de despacho, oleodu-
tos, redes de distribuição de gás natural, bem como 
a maior parte da frota de transporte, são alguns dos 
exemplos mais relevantes.

13  Com esse conceito, introduzido pelo IPCC, é designada a cota de emissões que permitiriam permanecer abaixo de uma temperatura determinada.

Mesmo sem mais investimentos nesse tipo de infra-
estrutura e ativos, o capital físico existente geral-
mente tem longos horizontes de vida útil e, portanto, 
gerará emissões por décadas. Considerando os 
períodos de vida útil e de operação normal dessa 
infraestrutura e dos bens de capital, espera-se que 
sejam emitidos cerca de 750 GtCO2 nos próximos 
50 anos. Para colocar esse número em perspecti-
va, essas emissões são mais de 30% das causadas 
pelo homem desde 1850 (cerca de 2.350 GtCO2) e 
representam mais de 55% da estimativa central das 
emissões do “orçamento de carbono”13 para limi-
tar o aumento da temperatura a 2ºC (da ordem de 
1.350 GtCO2). 

As usinas elétricas a carvão existentes seriam res-
ponsáveis por cerca de 44% dessas emissões, en-
quanto outras usinas de combustíveis fósseis seriam 
responsáveis por mais de 10% adicionais. Por sua 
vez, os setores de aço e cimento contribuiriam com 
pouco mais de 8% cada. Outras indústrias (incluindo 
a química) representariam pouco mais de 9%. Por 
fim, o setor de transporte como um todo participaria 
com mais de 11% e o setor residencial, com pouco 
mais de 3% (vide gráfico 1.5).

Embora a existência dessa infraestrutura coloque 
desafios à redução das emissões, existem algumas 
estratégias para reduzir seu impacto. 

A primeira delas é a aposentadoria antecipada ou 
a mudança de finalidade desses ativos. Em algum 
momento de sua vida útil, essas usinas podem não 
ser economicamente rentáveis se exigirem investi-
mentos significativos em manutenção, combinados 
com o barateamento de tecnologias mais verdes ou 
a imposição de determinadas regulamentações am-
bientais. Também pode acontecer de alguns desses 
ativos mudarem de finalidade, por exemplo, usando 
a infraestrutura de distribuição de gás para transpor-
tar hidrogênio ou reorientando as usinas térmicas 
mais para resolver os problemas de intermitência 
das fontes renováveis não convencionais do que 
para ser o serviço padrão. 
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Uma segunda estratégia é a modernização ou adap-
tação, por exemplo, fornecendo isolamento térmico 
em edifícios existentes. Essa estratégia pode incluir 
a incorporação de tecnologias de captura, arma-
zenamento e uso de carbono, talvez uma das mais 
promissoras. 

Por fim, a troca ou mistura de combustível também 
pode ser considerada. Com pequenas modificações 

ou investimentos, é possível substituir, em deter-
minados processos e usos, combustíveis com alto 
teor de CO2 por outros combustíveis ou misturas de 
combustíveis com menor teor. A transição de veículos 
a gasolina para veículos a gás é um exemplo comum. 
Também parece ser viável combinar biomassa em 
usinas a carvão ou incorporar hidrogênio e biometano 
na rede de distribuição de gás para reduzir seu teor 
de carbono. 

Gráfico 1.5  
Emissões globais de CO2 entre 2019 e 2070 provenientes de infraestrutura  
e ativos existentes por subsetor
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Minerais críticos

Um terceiro grande desafio tem a ver com a depen-
dência de metais críticos. A eletrificação da econo-
mia e o desenvolvimento da tecnologia para energias 
de baixa emissão exigem quantidades significativas 
de determinados minerais, como cobre, cobalto, 
níquel e lítio. De fato, espera-se que a demanda por 
esses minerais aumente consideravelmente nos pró-
ximos anos. Por exemplo, de acordo com o cenário 
net zero, estima-se que a demanda por lítio em 2050 
seja mais de 10 vezes maior que o valor em 2022 (ex-
plicado principalmente pela necessidade de baterias 
para a eletrificação do transporte). A demanda por 
outros minerais também crescerá significativamen-
te: a de cobalto se multiplicará por três, a de níquel, 
por mais de dois, e a de cobre, por mais de 1,5 (vide 
gráfico 1.6).

Alguns países da América Latina 
possuem importantes reservas 
de minerais críticos, razão pela 
qual a transição energética é uma 
oportunidade para se integrar a essas 
cadeias de valor

Alguns países da América Latina (por exemplo, 
Argentina, Bolívia, Chile e Peru) possuem importantes 
reservas desses minerais. A transição energética ofe-
rece a esses países uma oportunidade de se integrar 
às cadeias de valor da energia limpa e, assim, impul-
sionar seu desenvolvimento econômico (o capítulo 
10 explora essa oportunidade e as condições para 
aproveitá-la mais detalhadamente).

Gráfico 1.6  
Demanda por minerais críticos no cenário de emissões líquidas zero
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No entanto, durante o processo de redução ace-
lerada das emissões, essa dependência de certos 
minerais representa um possível obstáculo caso 
a oferta não consiga acompanhar a demanda. As 
estimativas indicam que, embora a oferta desses 
minerais pareça suficiente para os requisitos atuais, 
a longo prazo – especialmente em cenários de forte 
redução de emissões, como o do net zero – a deman-
da projetada poderia exceder a oferta, considerando 
as minas operacionais e projetadas (em constru-
ção). Consequentemente, novos investimentos são 
indispensáveis para aumentar oferta futura desses 
produtos. 

Infelizmente, a oferta desses minerais tem certas 
características que apresentam riscos (AIE, 2021g). 
A primeira é que está geograficamente concentrada, 
o que torna o fornecimento vulnerável a várias cir-
cunstâncias, como instabilidade política ou eventos 
ambientais. Por exemplo, cerca de 50% da produção 
de cobre e lítio está localizada em áreas de alto 
estresse hídrico. Isso introduz restrições adicionais, 
pois a mineração compete com outros usos da água. 
A segunda característica está relacionada aos lon-
gos prazos necessários para descobrir e desenvol-
ver projetos de mineração. Estima-se que o processo 
de exploração e os estudos de viabilidade podem 
levar mais de 12 anos e a fase de construção, de 4 
a 5 anos adicionais. Os investimentos necessários 
para atender à demanda futura devem começar ago-
ra. Por fim, a atividade de mineração também pode 
causar impactos ambientais, inclusive emissões, já 
que ela própria é intensiva em energia. Os impactos 
ambientais locais (na qualidade e consumo da água 
e na biodiversidade, por exemplo) podem gerar resis-
tência ao desenvolvimento dessas atividades (Purdy 
e Castillo, 2022).

Algumas estratégias podem ajudar na confiabilidade 
do fornecimento de minerais críticos no médio e lon-
go prazo14. Em primeiro lugar, é necessário promover 
o investimento e a diversificação da nova oferta, 
o que pode ser feito por meio de apoio financeiro, 
simplificação de procedimentos e fortalecimento 
dos centros de estudos geológicos. Em segundo 

14  Outras estratégias podem ser voltadas para a demanda. Em particular, a adaptação tecnológica e a substituição de materiais podem reduzir a 
demanda por minerais críticos. Alguns estudos constatam que esses fatores implicariam uma redução da demanda por minerais críticos da ordem de 
30% (Simas et al., 2022). 

15  Em seu cenário de metas ambientais ambiciosas, mas de baixa eficiência, os investimentos são de 3% e 3,3%, respectivamente. 

16  Os investimentos necessários em transporte caem significativamente quando combinados com boas estratégias de planejamento urbano. 

lugar, é necessário implementar boas práticas para 
reduzir o impacto ambiental e social da atividade 
de mineração. Um bom sistema regulatório geral-
mente favorece a adoção dessas boas práticas. Por 
fim, a reciclagem será uma estratégia fundamental. 
As estimativas sugerem que a reciclagem tem o 
potencial de atender a 20% da demanda por esses 
minerais críticos nas próximas três décadas (Simas 
et al., 2022). 

Financiamento

Um obstáculo transversal na redução das emissões 
é a necessidade de recursos substanciais para 
financiar a mitigação (e a adaptação) das mudan-
ças climáticas. Algumas estimativas indicam que, 
até 2050, serão necessários investimentos globais 
anuais (líquidos da queda do investimento em ener-
gia fóssil) equivalentes a 1,3% do PIB global. Essas 
necessidades implicam triplicar os investimentos até 
2030 em relação aos níveis atuais em todo o mundo; 
já para os países em desenvolvimento, significaria 
multiplicá-los por quatro. Setenta e cinco por cento 
dos investimentos estão concentrados no setor de 
geração e distribuição de energia limpa, sendo 38% 
ligados à geração, 26% às redes de abastecimento e 
6% ao armazenamento (ETC, 2023a). 

As estimativas para os países menos desenvolvidos 
geralmente sugerem maiores necessidades em 
termos de PIB. Por exemplo, para o período de 2015 
a 2030, Rozenberg e Fay (2019) relatam, para seu 
cenário preferido (metas ambientais ambiciosas 
com bom desempenho de eficiência), investimen-
tos em sistemas elétricos da ordem de 2,2% do PIB 
e cerca de 1,3% do PIB para a redução de emis-
sões do setor de transporte15. Os mesmos autores 
constatam, para a América Latina, necessidades de 
investimento de 1,4% do PIB para sistemas elétricos 
e 2% para sistemas de transporte, totalizando 3,4% 
do PIB16. Se os investimentos em outras áreas forem 
adicionados e a estrutura geral for mantida, onde 
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a eletricidade e o transporte representam 77% do 
investimento total, as necessidades de investimento 
ultrapassam 4% do PIB por ano, mesmo no cenário 
favorável de alta eficiência energética. A isso se 
somam os custos derivados das lacunas sociais 

17  Esse termo refere-se à descentralização da produção por meio da instalação de indústrias em países próximos aos centros de consumo que 
oferecem energia limpa, segura, barata e abundante para atrair investimentos.

pré-existentes e os impactos sociais que a própria 
transição energética pode causar. A esse respeito, 
Galindo Paliza et al. (2022) relatam que os custos de 
lidar com esses desafios sociais podem ficar entre 
5% e 11% do PIB.

A transição energética na América Latina e no Caribe

Cada país passará por uma transição energética com 
seu próprio ritmo, ênfase, implicações e perspectivas, 
respondendo à sua realidade específica. Os países da 
América Latina e do Caribe têm características que os 
diferenciam bastante dos países desenvolvidos e que 
condicionarão seus processos de transição.

Cada país passará por uma transição 
energética com seu próprio ritmo, 
ênfase, implicações e perspectivas, 
respondendo à sua realidade 
específica

Por um lado, há os velhos problemas de desenvol-
vimento: baixo crescimento, baixa produtividade, 

informalidade produtiva e desigualdade. No que 
diz respeito à questão energética, ainda há lacunas 
de acesso e qualidade a serem preenchidas e, em 
alguns países, subsídios à energia fóssil que podem 
desestimular a eficiência energética e a substi-
tuição de fontes fósseis. Em termos de emissões, 
destaca-se a importância relativa das fontes não 
energéticas, especificamente aquelas associadas 
ao setor ASOUT. Por fim, há a questão da dotação 
natural: alguns países têm um potencial eólico ou 
solar significativo, o que lhes dá a oportunidade 
de atrair investimentos aproveitando a vantagem 
de ter energia limpa (o que em inglês é conhecido 
como powershoring17), ou importantes reservas de 
minerais necessários para a transição energética, 
enquanto outros mantêm importantes reservas 
fósseis que correm o risco de se tornarem ativos 
abandonados. 

Os velhos problemas do desenvolvimento

Nas últimas décadas, o PIB per capita da região foi 
inferior a 30% do PIB dos Estados Unidos. Isso con-
trasta com a experiência dos “tigres” asiáticos, que 
conseguiram reduzir consideravelmente a discre-
pância em 50 anos. É bem sabido que, por trás dessa 
defasagem longa e persistente, há uma lacuna de 
produtividade (Álvarez et al., 2018). Isso, por sua vez, 
está associado a um excesso de empresas pequenas 
e informais e a empresas com baixo acúmulo de capi-
tal físico, humano e organizacional.

Quais são as implicações disso para a transição 
energética? Talvez a mais óbvia seja que, para a re-
gião, o desenvolvimento sustentável implica reduzir a 
disparidade de renda per capita em relação ao mundo 
desenvolvido, e isso só pode ser alcançado com uma 
taxa mais alta de crescimento econômico. O acima 
exposto, juntamente com o crescimento populacio-
nal, exerce pressão adicional sobre as emissões e os 
esforços de mitigação necessários para atingir uma 
determinada meta de emissões (vide capítulo 2).
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Por outro lado, a transição energética deveria exigir 
processos de transformação no lado das empresas, 
o que requer capacidades internas que um número 
significativo delas pode não possuir. Por exemplo, 
os problemas de acesso a financiamento podem 
limitar o investimento em capital verde ou em pro-
cessos organizacionais para melhorar a eficiência 
energética. Além disso, alguns trabalhos sugerem 
uma relação entre a qualidade das práticas de ges-
tão e o consumo de energia das empresas (Bloom 
et al., 2010).

A América Latina e o Caribe não só tem uma renda 
per capita relativamente baixa, mas também uma 
distribuição de renda muito desigual. De fato, a região 
está entre as mais desiguais do mundo e ainda apre-
senta níveis significativos de pobreza. Em média, uma 
em cada três pessoas na América Latina é pobre e 12 
em cada 100 vivem em situação de extrema pobreza 
(CEPAL, 2022).

Os níveis de pobreza e vulnerabilidade de setores 
importantes da população exigem proteção contra 

18  A tabela A.1.1 do apêndice disponível on-line fornece detalhes desse exercício estatístico.

as fortes mudanças distributivas que a transição 
energética pode gerar e se tornam, por si só, um 
desafio para essa transição. Por outro lado, ambos 
os problemas impõem certas restrições à adoção de 
tecnologias limpas ou energeticamente eficientes 
pelas famílias, seja porque elas têm limitações para 
financiar essas medidas, seja porque não as consi-
deram prioritárias diante do objetivo de melhoria de 
sua situação econômica. 

Em linha com essa última afirmação, os cálculos re-
alizados com dados da Pesquisa Mundial de Valores 
(WVS, na sigla em inglês) mostram uma associação 
positiva entre o status socioeconômico (represen-
tado pelo nível educacional) e a prioridade dada aos 
problemas ambientais (em relação à situação eco-
nômica). Especificamente, uma pessoa com ensino 
superior completo tem 10 pontos percentuais a mais 
de probabilidade de priorizar a proteção ambiental 
em relação ao crescimento econômico do que uma 
pessoa com ensino fundamental incompleto (contro-
lando pela idade e gênero)18. 

Tarefas pendentes no fornecimento de energia

A discussão sobre as tarefas pendentes no cam-
po da energia pode ser enquadrada na tríade de 
acesso, qualidade e preço. Em termos de acesso, 
a boa notícia é que houve um progresso significa-
tivo até agora neste século; no entanto, ainda há 
algumas lacunas específicas a serem preenchidas. 
No caso da eletricidade, o acesso está próximo 
dos níveis universais, exceto nas áreas rurais de 
alguns países. O acesso às redes de gás natural é 
mais limitado (Cont et al., 2022). Essas lacunas de 
acesso à energia se traduzem em comportamentos 
com implicações para a saúde das famílias, como 
cozinhar com lenha.

No início da primeira década do século XXI, consi-
derando a média simples de 14 países, 86,5% das 
residências na América Latina e no Caribe tinham 
acesso à eletricidade, com um mínimo de 70,5% na 
Bolívia e um máximo de 99% no Chile. Em 2020, o 

número médio subiu para 97%, com um mínimo de 
87% na Nicarágua e níveis virtualmente universais 
na Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, México, 
Paraguai e Uruguai. Por outro lado, pesquisas domi-
ciliares indicam que pelo menos 40% da população 
rural da Colômbia, Honduras, México, Nicarágua, 
Paraguai e Peru ainda cozinham com lenha (vide 
capítulo 7).

Pelo menos 40% da população rural 
da Colômbia, Honduras, México, 
Nicarágua, Paraguai e Peru ainda 
cozinham com lenha
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Os desafios de qualidade são mais visíveis do que os 
desafios de acesso. Por exemplo, a tabela 1.1 mostra 
a perspectiva desse problema para as empresas (de 
manufatura). De modo geral, a situação da região é 
semelhante àquela do mundo como um todo, porém 
mais problemática do que a dos países desenvolvi-
dos. Quase 60% das empresas relatam ter sofrido 
quedas de energia elétrica com uma frequência de 
duas vezes por mês por aproximadamente três horas. 
Essas quedas resultaram em perdas equivalentes 
a quase 2% das vendas anuais. Nesse contexto, 
uma em cada três empresas da região considera os 
problemas no fornecimento de eletricidade como um 
obstáculo principal. Esse número é 40% superior ao 
da região da Europa e Ásia Central. 

Outra característica dos mercados energéticos que 
merece destaque é a presença de subsídios. O grá-
fico 1.7 mostra que os subsídios à energia na região 
equivalem a 4,7% do PIB, mais que o dobro do valor 
observado nos países mais desenvolvidos (cerca de 
2,2%). 

Os subsídios à energia na região 
equivalem a 4,7% do PIB, mais que o 
dobro do valor observado nos países 
mais desenvolvidos

A presença desses subsídios pode promover uma 
alta demanda por combustíveis fósseis, com o 
consequente impacto sobre as emissões. Em linha 
com essas afirmações, existe uma associação global 
positiva entre o montante de subsídios e as emissões, 
ambas variáveis medidas como uma proporção do PIB 
(vide gráfico 1.8). Esses subsídios podem, portanto, 
ser uma barreira no caminho para a redução das 
emissões. 

Tabela 1.1  
Comparação regional da qualidade do serviço de eletricidade segundo as empresas

Empresas que 
sofreram quedas 

de energia
(porcentagem)

Quedas de 
energia em 

um mês típico
(quantidade)

Duração média 
de uma queda de 

energia típica
(horas)

Perda média 
devido a uma 

queda de energia
(porcentagem de 

vendas anuais)

Empresas que 
consideram a 

eletricidade como 
principal restrição

(porcentagem)

Todas as economias 49,5 4,6 4 4 30,5

Leste Asiático e Pacífico 46,3 4,8 3,6 2,9 17,1

Europa e Ásia Central 30,5 0,7 3,1 0,9 24

América Latina e Caribe 58,4 1,8 3 1,8 33,5

Oriente Médio e Norte da África 35,9 6 4,7 4,3 37

Sul de Ásia 53,2 11,7 3,6 8,4 32,1

África Subsaariana 76,1 8,8 5,6 8,5 40,3

Nota: A tabela mostra diferentes indicadores da qualidade do serviço de eletricidade de acordo com os resultados da Pesquisa Empresarial do Banco 
Mundial. A Tabela A.1.2 no apêndice do capítulo (disponível on-line) apresenta os mesmos indicadores para os países da América Latina e do Caribe 
correspondentes ao último ano da pesquisa em cada país.
Fonte: Elaboração própria com base em Banco Mundial (2023a).
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Gráfico 1.7  
Subsídios a combustíveis fósseis como proporção do PIB em países selecionados em 2022
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Nota: Os subsídios explícitos são a diferença entre o custo real de fornecimento e o preço cobrado diretamente. Já os subsídios implícitos abrangem a 
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Fonte: Elaboração própria com base no FMI (2021).

Gráfico 1.8  
Relação entre os subsídios aos combustíveis fósseis e as emissões
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Dotação de recursos naturais

19  Os países são ordenados do maior para o menor, considerando os anos de consumo que suas reservas implicariam.

A transição energética implica um abandono gradual 
dos combustíveis fósseis e um aprofundamento na 
eletrificação do consumo e na geração de eletricida-
de a partir de fontes renováveis, especialmente eólica 
e solar. Essa mudança afeta a demanda por recur-
sos naturais de diferentes maneiras. Por um lado, 
a demanda por recursos fósseis diminuirá devido à 
substituição da energia fóssil por energia renovável, 
afetando negativamente os países que possuem 
reservas desses recursos. Por outro lado, a “eletrifica-
ção verde” aumentará a demanda por determinados 
minerais e materiais críticos, dos quais alguns países 
da região têm reservas importantes. 

Em termos de minerais críticos, tópico que será 
desenvolvido mais detalhadamente no capítulo 9, a 
região possui reservas relevantes de lítio (42% das 
reservas mundiais), particularmente no chamado 
“triângulo do lítio”: norte da Argentina e do Chile 
e sul da Bolívia. Esse mineral é um componente 
essencial das baterias, que serão extremamente 
necessárias como dispositivos de armazenamento 
de energia. A região também possui 31% das reser-
vas mundiais de cobre, sendo o Peru e o Chile os 
países onde a maior parte se encontra. O cobre será 
essencial no processo de eletrificação da demanda 
devido às suas excelentes propriedades condutoras. 
A região também possui, embora em menor escala, 
reservas de níquel (17%), cobalto (7%) e terras-raras 
(17%). A exploração desses recursos e a possibili-
dade de participar de diferentes fases da cadeia de 
valor associada oferecem oportunidades para os 
países desenvolverem setores produtivos e gerarem 
empregos. Isso pode ajudar a diminuir a disparidade 
de renda per capita em relação aos países desenvol-
vidos, mencionada anteriormente.

Por outro lado, vários países da região possuem 
importantes reservas de petróleo e gás e, em menor 
escala, de carvão. As reservas comprovadas de 
petróleo cobririam 169 anos do consumo atual, 
enquanto as reservas de gás representam 27 anos 
do consumo atual, o que destaca o enorme poten-
cial de geração fóssil da região. Venezuela, Guiana, 
Trindade e Tobago, Equador, Bolívia, Colômbia, 

Brasil, Argentina e México, entre outros, possuem 
reservas de petróleo e gás que correm o risco de se-
rem subexploradas devido à necessidade de avançar 
para um mundo com geração de energia a partir de 
fontes limpas19. Isso terá um impacto na produção, 
no emprego, nas exportações e na disponibilidade 
de recursos fiscais nesses países, o que, por sua vez, 
pode ter consequências para o conjunto da econo-
mia (vide capítulo 9). 

Vários países da região possuem 
importantes reservas de petróleo 
e gás que correm o risco de serem 
subexploradas devido à necessidade 
de avançar para um mundo com 
geração de energia a partir de fontes 
limpas

Quanto às vantagens da produção de energia renová-
vel, apesar de ser verdade que a água, o sol e o vento 
estão disponíveis em todos os países, a capacidade 
de gerar energia a partir deles depende, entre outras 
coisas, da intensidade com que esses recursos estão 
presentes. Mais uma vez, alguns países da região têm 
vantagens nesse aspecto. 

Embora a América Latina e o Caribe tenha atualmen-
te uma elevada participação na geração de energia 
hidrelétrica, ainda há um potencial inexplorado por 
essa tecnologia (vide capítulo 3). Em particular, a 
disponibilidade de água e as condições topográficas 
ao longo da Cordilheira dos Andes oferecem oportu-
nidades para a instalação de capacidade hidrelétrica 
bombeada. Esses sistemas utilizam duas barragens 
em um curso de água para armazenar o excedente de 
eletricidade em épocas de abundância e fornecê-la 
em épocas de escassez. No entanto, a geração de 
energia hidrelétrica não é isenta de custos ambien-
tais, muitas vezes tendo que desenvolver barragens 
que alteram os ambientes naturais e a biodiversidade 
a jusante. 
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Com relação à geração solar, a situação é heterogê-
nea. Há países com alto potencial, como Argentina, 
Chile e Peru, e outros com potencial reduzido, como 
as ilhas do Caribe, em parte devido ao seu menor 
tamanho, o que restringe o espaço para o desenvolvi-
mento de parques solares. 

Por sua vez, a tecnologia eólica, na qual a região 
possui países com alto potencial, como Argentina e 
Chile, enfrenta limitações de espaço mais severas 
do que a solar, devido à necessidade de mais terreno 

20  Por sua vez, a tabela A.1.5 do apêndice mostra informações sobre o que está incluído em cada categoria e subcategoria de emissão. 

21  Alguns processos industriais, como a produção de cimento, têm emissões associadas que não estão relacionados com o consumo de energia. 
O mesmo se aplica aos processos de gestão de resíduos. No entanto, o componente energético é, sem dúvida, o mais importante das emissões de 
CFPI, embora o banco de dados aqui utilizado não permita separar totalmente o componente energético do componente dos processos industriais. 
De qualquer forma, a compreensão das oportunidades de mitigação de emissões em processos industriais é complementar à análise da mitigação 
relacionada com a transição energética. 

22  Por razões de disponibilidade de dados, as emissões apresentadas neste relatório são aquelas "baseadas na produção", assim chamadas porque 
são atribuídas ao setor e ao país de produção dos bens e serviços e não baseadas em onde e quem os consome, o que é conhecido como "emissões 
baseadas no consumo". Essa última visão pode fornecer novas perspectivas sobre a responsabilidade das emissões. 

23  Ressalta-se que essas medições não atribuem aos consumidores finais as emissões da geração de eletricidade e outras emissões associadas aos 
sistemas energéticos. As residências e as empresas são importantes consumidores de eletricidade e, portanto, parte das emissões a elas relacionadas 
está associada a esse consumo. Conforme será mostrado no Capítulo 4, 40% da eletricidade é consumida pelas indústrias, 33% pelas residências e 
20% pelo setor comercial. Se essas emissões indiretas fossem atribuídas, as emissões das indústrias e dos edifícios aumentariam claramente. 

para parques eólicos. No entanto, a geração eólica 
marinha (off shore) também é uma possibilidade que 
pode aliviar essa restrição. 

Um desafio adicional associado à produção de ener-
gia a partir de fontes renováveis é que as áreas mais 
adequadas geralmente estão distantes dos centros 
de consumo. Isso resulta em desafios adicionais de 
transmissão ou, em alguns casos, em ineficiências 
na transmissão, o que poderia tornar esses projetos 
economicamente inviáveis.

Composição das emissões totais

Globalmente, quase 80% das emissões de GEE são 
provenientes do consumo de combustíveis fósseis e 
processos industriais (CFPI), enquanto pouco mais 
de 20% são provenientes do setor ASOUT. Na região, 
especialmente na América Latina e, em menor 
escala, no Caribe, estão-se verificando mudanças 
significativas.

Essas diferenças são ilustradas no gráfico 1.9, que 
resume a composição setorial das emissões na região 
e, em contraste, nos países da OCDE (a tabela A.1.4 do 
apêndice, disponível on-line, apresenta as informações 
nos países da América Latina e do Caribe20). O painel A 
do gráfico divide as emissões totais em duas catego-
rias: ASOUT e CFPI. Essas últimas, muito mais próximas 
do consumo de energia21, estão desagregadas no pai-
nel B. Para ter uma visão temporal, o gráfico contrasta a 
situação no início do século com o ano de 201922. 

O painel A do gráfico mostra que as emissões de 
ASOUT são relativamente mais importantes na 
América Latina. Especificamente, em 2019, cerca 

de 55% das emissões dessa região vieram do setor 
ASOUT, uma quantidade muito mais significativa do 
que os 14% no Caribe ou os 8% nos países da OCDE. 
No entanto, a importância desse componente vem 
caindo na região. 

Em 2019, cerca de 55% das emissões 
da América Latina vieram do setor 
ASOUT, una quantidade muito mais 
significativa do que os 14% no Caribe 
ou os 8% nos países da OCDE

Ao analisar as emissões de CFPI no painel B, surgem 
várias conclusões. A primeira é que as emissões rela-
cionadas a edifícios, embora não sejam desprezíveis, 
são relativamente modestas em todas as regiões, 
mesmo nos países da OCDE, onde são mais impor-
tantes talvez devido à maior necessidade de aqueci-
mento23.. Quanto às emissões fugitivas relacionadas à 
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produção de energia, embora relativamente modes-
tas, são consideravelmente mais altas na região do 
que nos países da OCDE. Isso pode indicar que há 
espaço para a redução de emissões nesse com-
ponente. Algo semelhante poderia ser dito sobre o 
componente de gestão de resíduos, que representa 
15% das emissões de CFPI na América Latina, 12% no 
Caribe e apenas 3% nos países da OCDE. 

Talvez o mais destacável no painel B do gráfico seja o 
protagonismo dos setores de sistemas energéticos24 
(d escontando as emissões fugitivas), transporte e 
indústria. Na América Latina, o transporte lidera a 

24  As emissões dos sistemas energéticos normalmente incluem emissões de eletricidade e aquecimento, emissões fugitivas de petróleo e gás, refino 
de petróleo e outros sistemas (vide tabela A. 1.4 no apêndice do capítulo 1, disponível on-line). O gráfico 1.9 separa as emissões fugitivas das emissões 
energéticas para destacar sua importância relativa na região. 

classificação, responsável por 26% das emissões 
de CFPI; por seu lado, a indústria é responsável por 
quase 24% e os sistemas energéticos (deduzidas 
as emissões fugitivas), por quase 23%. A presença 
relativamente grande de fontes de energia hidrelé-
trica poderia estar por trás da menor contribuição 
dessa área para as emissões na América Latina. No 
Caribe, onde há maior presença de fósseis na matriz 
elétrica, a área de sistemas energéticos (excluindo as 
emissões fugitivas) lideram a classificação, com 33% 
das emissões por CFPI, semelhante ao da OCDE. No 
Caribe, as indústrias são responsáveis por 30% e o 
transporte, por 12%. 

Gráfico 1.9  
Decomposição das emissões na América Latina, no Caribe e nos países desenvolvidos  
em 2000 e 2019
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Emissões totais desagregadas por CFPI

Painel A. 
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Nota: As emissões ASOUT abrangem as emissões do setor agrícola, silvicultura e de outros usos da terra. O apêndice do capítulo disponível on-line descreve 
os componentes das emissões por CFPI (tabela A.1.5) e fornece uma lista dos países que compõem cada grupo.
Fonte: Elaboração própria com base em Minx et al. (2021). 
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Tabela 1.2  
Emissões por CFPI por unidade de produto em 2000 e 2019

País ou região Emissões CFPI/PIB Variação média anual  
(porcentagem)

2000 2019

Antígua e Barbuda 1,08 1,39 1,33
Argentina 1,20 1,61 1,54
Bahamas 0,81 0,81 0,01
Barbados 0,93 1,19 1,32
Belize 1,05 1,27 1,00
Bolívia 2,14 3,52 2,61
Brasil 1,04 1,45 1,75
Chile 1,34 1,72 1,31
Colômbia 1,45 1,68 0,77
Costa Rica 0,57 0,70 1,06
Cuba 1,95 1,42 -1,66
Dominica 0,82 1,44 2,94
Equador 1,48 2,10 1,86
El Salvador 1,11 1,45 1,41
Granada 0,72 0,90 1,16
Guatemala 1,05 1,83 2,90
Guiana 1,53 1,69 0,55
Haiti 0,90 2,42 5,20
Honduras 1,62 2,79 2,88
Jamaica 2,11 2,50 0,89
México 1,50 2,06 1,69
Nicarágua 1,90 2,47 1,38
Panamá 0,76 0,80 0,22
Paraguai 0,70 1,21 2,92
Peru 1,15 1,35 0,84
República Dominicana 1,55 1,50 -0,17
São Cristóvão e Neves 0,71 0,72 0,11
Santa Lúcia 0,66 0,90 1,64
São Vicente e Granadinas 0,68 0,80 0,86
Suriname 1,55 1,74 0,61
Trindade e Tobago 5,19 8,27 2,45
Uruguai 0,44 0,83 3,33

América Latina 1,23 1,67 1,59

Caribe 2,06 2,25 0,46
Suíça 0,22 0,22 -0,01
OCDE 1,00 1,00 -

Nota: A tabela compara as emissões por unidade de produto de cada país ou região com a OCDE. Para isso, em primeiro lugar, foi calculado a razão entre 
as emissões de GEE (medidas em milhões de toneladas de CO2 equivalente) e o PIB de cada país (em milhares de dólares constantes de 2010). Em segundo 
lugar, foi calculada a razão entre o valor obtido para cada país ou região e o da OCDE. Assim, um valor maior (menor) que 1 indica que o país tem emissões 
maiores (menores) por cada US$ 1.000 de produto em comparação com a média da OCDE. Os valores regionais foram obtidos a partir da agregação de 
emissões e produto de uma amostra de países que compõem a região. A seleção de países para a América Latina e o Caribe e para a OCDE foi feita para 
garantir a comparabilidade com a tabela 2.1 e o gráfico 2.2, respectivamente (vide capítulo 2 deste relatório). A tabela também mostra como a razão variou 
entre 2000 e 2019. Para isso, foi calculada a variação média anual (logarítmica) do período, que é obtida como a diferença do logaritmo da razão em 2019 e em 
2000, dividida pelo número de anos no período. A lista de países que compõem cada grupo pode ser consultada no apêndice do capítulo disponível on-line.
Fonte: Elaboração própria com base em Minx et al. (2021) e no Banco Mundial (2023c).
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A contribuição relativamente menor das emissões 
associadas a CFPI em comparação com o mundo 
desenvolvido pode sugerir que, em termos de uso de 
energia e processos industriais, a América Latina e 
o Caribe possui práticas e tecnologias relativamente 
amigáveis ao meio ambiente. De fato, quando com-
parada aos países desenvolvidos, uma unidade de 
produto na região é mais cara em termos de emissões 
de GEE provenientes de CFPI (vide tabela 1.2). 

Em 2019, a obtenção de uma unidade de produto 
custou, em termos de emissões por CFPI, 1,67 vezes 
mais na América Latina e até 2,25 vezes mais no 
Caribe do que nos países da OCDE. Se comparada 
à Suíça, um país líder dentro da OCDE, a América 
Latina emite mais de 7 vezes por unidade de produto 
e o Caribe quase 10 vezes. Ainda mais importante é 

25  É claro que as emissões por unidade de produto dependem de fatores que vão além da esfera energética e, em particular, da baixa produtividade 
da região. Melhorar a produtividade das empresas e do conjunto da economia tenderia a reduzir as emissões em relação ao PIB e se tornaria um fator-
chave do desacoplamento. 

26  Embora os países membros do Acordo devam apresentar uma NDC ao secretariado da UNFCCC a cada cinco anos, eles podem, a qualquer 
momento, alterar ou atualizar sua NDC vigente com vistas a aumentar o nível de ambição de suas metas, de modo que a frequência de revisão e 
atualização varia de país para país.

27  Consulte a tabela A.1.6 do apêndice disponível on-line para obter mais informações em nível de países.

que a diferença em relação aos países desenvolvi-
dos aumentou. Isso não significa que as emissões 
por unidade de produto tenham aumentado na 
região; na verdade, elas caíram, mas não à velocida-
de com que caíram nos países desenvolvidos. Como 
será visto no capítulo 2, um declínio significativo nas 
emissões por unidade de produto é o fator-chave 
para o desacoplamento 25.

A obtenção de uma unidade de produto 
custou, em termos de emissões por 
CFPI, 1,67 vezes mais na América 
Latina e até 2,25 vezes mais no Caribe 
do que nos países da OCDE

Para onde vamos?

Como ponto de partida para um olhar para o futuro, 
esta seção apresenta os compromissos de emis-
sões que os países da região expressaram em suas 
contribuições nacionalmente determinadas (NDCs). O 
capítulo é encerrado com informações sucintas sobre 
os cenários energéticos da região.

Compromissos energéticos

As NDCs são os compromissos assumidos pelos 
estados signatários da UNFCCC no âmbito do Acordo 
de Paris. No momento da redação deste capítulo, 
dos 33 países da região que enviaram uma NDC ao 
Secretariado da UNFCCC, 21 têm uma meta explícita 
de redução de emissões de GEE para 203026. Esses 
países representam mais de 80% das atuais emissões 
de GEE da região. 

Conforme mostrado na tabela 1.3, todos os paí-
ses da região com metas explícitas de emissões 
se comprometeram a emitir um máximo de 2.952 
megatoneladas de CO2 equivalente até 2030 27, ou 
seja, 10,8% a menos do que as emissões do mesmo 
grupo de países em 2020. Essa redução é superior 
ao total prometido pelos países com metas explícitas 
em suas NDCs, mas consideravelmente inferior às 
das regiões desenvolvidas como a Oceania (44,6%), 
a América do Norte (37,4%) ou a União Europeia 
(29,5%). Algumas regiões, como a África, pelo con-
trário, apresentam emissões mais elevadas em suas 
NDCs do que atualmente. No entanto, conforme será 
exposto no capítulo 2, essa redução de emissões 
contempla esforços de mitigação comparáveis entre 
a região e o mundo desenvolvido em um contexto de 
transição justa, na qual se considera uma redução 
das disparidades de PIB per capita entre a região e 
os países mais ricos. 
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Os países da região se comprometeram 
a emitir um máximo de 2.952 
megatoneladas de CO2 equivalente  
até 2030, ou seja, 10,8% a menos  
do que as emissões do mesmo grupo 
de países em 2020

Além desses compromissos em emissões globais, a 
maioria dos países tem compromissos específicos 

28  No que diz respeito à porcentagem de eletricidade gerada a partir de fontes renováveis, os números também variam: em Antígua e Barbuda é de 
86%; no Chile, 80%; na Costa Rica, 100%; em Cuba, 24%; na Dominica, 100%; em El Salvador, 80%; na Guatemala, 80%; na Guiana, 100%; na Nicarágua, 
60%; em São Cristóvão e Neves, 100%; e no Suriname, 35%. 

em matéria de energia. Esses compromissos são 
de natureza muito variada e incluem, entre outros, 
porcentagens de geração de eletricidade a partir de 
fontes renováveis28, medidas políticas para a gestão 
e eficiência energética da demanda, metas de ele-
trificação da frota de veículos, substituição de com-
bustíveis fósseis por etanol, redução de emissões 
fugitivas do subsetor de petróleo e gás, promoção 
do acesso universal a fontes de energia adequadas 
e modernização dos marcos regulatórios (vide tabe-
la A.1.7 do apêndice disponível on-line). 

Tabela 1.3  
Compromissos assumidos de emissões de GEE até 2030

Região Número de 
países a/

Variação emissões 
GEE 2010-2020 
(porcentagem)

Emissões GEE 
2020 (MtCO2eqq) b/

Emissões GEE 
2030-NDC 

(MtCO2eq) c/

Variação emissões 
GEE 2020-2030 
(porcentagem)

África 37 19,2 3.023 3.805 25,9

América do Norte 2 -14,7 6.021 3.766 -37,4

América Latina e Caribe 21 -15,5 3.293 2.952 -10,8

Ásia (sem China e Índia) 19 19,5 5.598 6.081 8,6

China 1 24,4 12.296 12.804 4,1

Índia 1 22,7 3.167 3.910 23,5

Oceania 6 3,1 703 390 -44,6

União Europeia 27 -20,1 2.957 2.085 -29,5

Restante da Europa 19 4,9 2.750 3.927 42,8

Total 133 5,7 39.807 39.720 -0,3

Nota: A tabela apresenta uma medida da ambição das NDCs dos países em nível regional. a/ Os valores por região foram obtidos a partir da agregação de 
uma amostra de países. b/ O nível de emissões líquidas em 2020 inclui os mesmos setores que são considerados na meta declarada por cada país em sua 
NDC para 2030. c/ As emissões líquidas de GEE para 2030 foram estimadas aplicando a meta de mitigação ao nível de emissões de base declarado (no ano 
de referência ou em um cenário sem alterações [BAU, na sigla em inglês]). São consideradas as emissões dos setores incluídos na meta e, para os países 
que não especificam os setores, presume-se que a meta abranja todos os setores (incluindo uso da terra, mudança no uso da terra e silvicultura [LULUCF ]). 
Vide os esclarecimentos da tabela 1.3 no apêndice do capítulo (disponível on-line) para obter mais detalhes sobre a metodologia utilizada nas estimativas e 
os países incluídos em cada região.
Fonte: Elaboração própria com base em Brassiolo et al. (2023), Climate Analytics e New Climate Institute (2023), Climate Watch (2023a, 2023b), Hattori et al. 
(2022) e Secretaria da UNFCCC (2023). 
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Por fim, destaca-se que as NDCs representam com-
promissos estabelecidos para o ano de 2030. Para 
um horizonte de tempo mais longo, muitos dos países 
do mundo se comprometem com uma meta mais 
ambiciosa: emissões líquidas zero. Isso implica que 
os esforços de mitigação precisam ser ainda maiores 
após 2030. Preparar-se hoje para esse futuro será 
fundamental para obter o equilíbrio certo entre os 
benefícios e os custos da transição energética. 

Alguns cenários para a região

Poucos estudos exploraram cenários específicos 
dos sistemas energéticos para os países da América 
Latina e do Caribe. Esta seção apresenta cenários 
para a região elaborados pela AIE29. Em particular, 

29  Um estudo em andamento, coordenado pela Diretoria de Transporte e Energia da Divisão de Infraestrutura Física e Transformação Digital (GIFTD, 
pela sigla em espanhol) do CAF, desenvolve uma análise abrangente de longo prazo do setor de eletricidade na América Latina com horizonte até 2050, 
que inclui a situação do setor, a visão de desenvolvimento de longo prazo, as tendências e desenvolvimentos e as necessidades de investimento (vide 
MRC Consultants e PSR, próxima publicação).

a Agência estimou resultados para cenários de 
políticas atuais e de compromissos anunciados. Os 
gráficos 1.10, 1.11, 1.12 e 1.13 refletem informações a 
esse respeito.

Tal como acontece globalmente, os cenários indicam 
uma penetração de fontes renováveis não conven-
cionais no cenário político atual, embora ainda mais 
relevante no caso dos compromissos assumidos, em 
que a importância conjunta das fontes solar e eólica 
chega a 26%. Assim como globalmente, no cenário de 
compromissos anunciados, a participação das fontes 
fósseis é reduzida, mas elas ainda têm uma parti-
cipação significativa. Talvez as maiores diferenças 
em relação ao cenário global sejam o maior peso da 
biomassa para biocombustíveis sutentáveis na região 
(31% em 2050 contra 16% no mundo no cenário de 
compromissos anunciados) e a menor participação 
da energia nuclear (gráfico 1.10).

Gráfico 1.10  
Oferta total de energia na América Latina e no Caribe
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Nota: O gráfico mostra como a oferta de energia na América Latina e no Caribe é composta por fonte hoje e nos atuais cenários políticos e compromissos 
anunciados pela AIE. Os rótulos indicam a participação de cada fonte em relação ao total em cada ano da mudança de década. A categoria de biomassa inclui o 
uso tradicional de biomassa e biomassa para biocombustíveis sustentáveis. A participação da primeira dessas subcategorias diminui de 4% em 2022 para 0% em 
2050 no cenário de compromissos anunciados, enquanto a participação da segunda subcategoria aumenta de 18% para 31% entre 2022 e 2050 no mesmo cenário.
Fonte : Elaboração própria com base na AIE (2023l).
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Como no restante do mundo, espera-se uma impor-
tante eletrificação na América Latina e no Caribe. 
Atualmente, a eletricidade representa 20% do consu-
mo de energia. No cenário de compromissos adqui-
ridos, representará 41% em 2050. Acompanhando 
essa expansão, prevê-se um crescimento muito 
significativo da capacidade associada às fontes 
solar e eólica, que representariam 43% e 19% do 
total, respectivamente. Espera-se que esse aumento 
na participação das renováveis não convencionais, 
por sua vez, seja acompanhado pela penetração de 
baterias, que, no cenário de compromissos anun-
ciados, representariam 7% da capacidade instalada 
em 2050. Nessa transformação da matriz elétrica, o 
gás e, principalmente, a energia hidrelétrica perdem 
terreno relativo. No entanto, isso não significa uma 
redução na capacidade, já que a capacidade hidrelé-
trica passaria de 200 GW em 2022 para 310 GW em 
2050 no cenário de compromissos anunciados.

Espera-se uma importante 
eletrificação na América Latina e no 
Caribe. Atualmente, a eletricidade 
representa 20% do consumo de 
energia. No cenário de compromissos 
adquiridos, representará 41% em 2050

Por fim, a demanda por hidrogênio (H2) na ALC 
também se expande significativamente passando de 
3 megatoneladas (Mt) para 21 Mt, com um notável 
aumento percentual de quase 600%, superior ao 
crescimento da demanda global de hidrogênio nesse 
mesmo cenário. 

Gráfico 1.11  
Participação da eletricidade no consumo final de energia na América Latina e no Caribe
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Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2023l).



56. Energias renovadas: uma transição energética justa  
para o desenvolvimento �sustentável

Gráfico 1.12  
Capacidade elétrica na América Latina e no Caribe
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Nota: O gráfico mostra como a capacidade de eletricidade é composta hoje e nos atuais cenários políticos e de compromissos assumidos pela AIE. A 
categoria “outros” inclui bioenergia, energia geotérmica, energia marinha, hidrogênio e amônia.
Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2023L).

Gráfico 1.13  
Demanda de hidrogênio

3 3 4
6

5

21

0

100

200

300

400

500

600

0

5

10

15

20

25

2021 2022 2030 2050 2030 2050
Composição

histórica 
Políticas atuais Compromissos

anunciados 

Mt H2

Painel A.
América Latina e Caribe

92 94
109

137
114

293

0

50

100

150

200

250

0

50

100

150

200

250

300

Mt H2

Painel B.
Mundo 

Variação em relação a 2022 (eixo dir.)
Demanda H2

Porcentagem

2021 2022 2030 2050 2030 2050
Composição

histórica 
Políticas atuais Compromissos

anunciados 

Porcentagem

Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2023l).



.57Capítulo 1. Uma nova transição energética: características, desafios 
e perspectivas da América Latina e do Caribe

O futuro da América Latina e do Caribe 
deve ser de crescimento econômico, 
inclusão e respeito ao meio ambiente. 
Assim, a transição energética deve 
buscar princípios de justiça entre 
países, entre cidadãos dentro dos 
países e entre gerações

Vale enfatizar que esses cenários não representam 
previsões, mas sim marcos de referência para a 
articulação de ações climáticas. Também deve-se 
destacar que tanto os cenários quanto as mudanças 
efetivas que ocorrerem no campo energético depen-
derão muito das condições de cada país. De todo 
modo, o futuro da América Latina e do Caribe deve 
ser de crescimento econômico, inclusão e respeito 
ao meio ambiente. Assim, a transição energética 
deve buscar princípios de justiça entre países, entre 
cidadãos dentro dos países e entre gerações. Isso 
significa abordar tarefas antigas e enfrentar novos 
desafios (vide capítulo 10). 
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Mensagens-chave 

1   
Durante o século XX, o crescimento 
econômico dos países geralmente 
esteve acompanhado de um aumento 
nas emissões de gases de efeito estufa 
(GEE). O desenvolvimento sustentável 
exige uma mudança nessa relação 
histórica para que seja possível crescer 
e, ao mesmo tempo, reduzir as emissões. 
A experiência recente dos países 
desenvolvidos indica que esse caminho é 
tecnologicamente possível. 

2   
A condição para atingir esse 
crescimento econômico com redução 
das emissões de GEE, conhecida 
como desacoplamento, é conseguir 
uma queda nas emissões por unidade 
de produto suficientemente grande 
para compensar amplamente o efeito 
conjunto do crescimento populacional 
e do produto por habitante. Durante 
este século, a maioria dos países da 
região conseguiram reduzir as emissões 
por unidade de produto, mas não o 
suficiente.

3   
De acordo com os compromissos 
climáticos estabelecidos no âmbito 
do Acordo de Paris, refletidos nas 
Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs, na sigla em inglês), 
o nível total das emissões dos países 
da América Latina e do Caribe deveria 
ser cerca de 11% menor em 2020. Para 
cumprir esse objetivo, levando em 
consideração o aumento populacional 
esperado e um crescimento do produto 
de 4% ao ano, as emissões por unidade 
de produto devem diminuir anualmente 
em 5,5%. Essa redução é maior do 
que a ocorrida nos últimos 10 anos na 
região, onde as emissões por unidade de 
produto caíram em média 2,6% ao ano. 

4   
As emissões por unidade de produto 
dependem da intensidade energética 
e das emissões. A evidência sugere 
que os países que conseguiram uma 
mitigação bem-sucedida, favorável 
ao desacoplamento, geralmente 
reduziram simultaneamente ambas as 
variáveis. No decorrer deste século, a 
contribuição das quedas na intensidade 
energética parece ter tido um papel mais 
importante; no entanto, a redução na 
intensidade de emissões tem ganhado 
importância crescente. Essa mudança 
é provavelmente explicada, entre outras 
coisas, pelo notável barateamento das 
fontes renováveis não convencionais, 
o que permitiu o aumento de sua 
participação na geração de eletricidade. 



5   
A intensidade de emissões relacionadas 
ao consumo de energia e aos processos 
industriais diminuiu desde o início do 
século XXI em cerca de 0,24% ao ano 
em média na América Latina e 0,12% no 
Caribe. Em contraposição, nos países 
da OCDE, essa redução foi de 0,72% 
ao ano. A menor queda na região, em 
comparação com o mundo desenvolvido, 
parece estar relacionada à menor 
penetração das fontes renováveis não 
convencionais e ao aumento das fontes 
fósseis na geração elétrica, embora, 
felizmente, com inclinação para o gás, o 
que permitiu reduzir o teor de carbono da 
geração térmica. 

6   
Durante o século XXI, os países 
da América Latina reduziram sua 
intensidade energética a uma taxa 
anual de 0,50%, enquanto os do 
Caribe reduziram a uma taxa de 1,76%. 
No entanto, em 2019, a intensidade 
energética dos países da região era 48% 
mais alta do que a dos países da OCDE. 

7   
O nível de intensidade energética 
varia significativamente entre setores 
e subsetores; portanto, a estrutura 
econômica afeta a intensidade 
energética da economia como um 
todo. De fato, verificou-se que, na 
última década do século, a mudança na 
composição setorial das economias da 
América Latina e do Caribe compensou 
parcialmente as reduções obtidas na 
intensidade energética dos diferentes 
setores, em parte atribuíveis a ganhos de 
eficiência energética.

8   
Uma parte significativa das diferenças 
na intensidade energética entre países 
se deve à sua estrutura econômica 
diferente e não exclusivamente a 
diferenças na eficiência energética. 
O fato de a estrutura econômica 
ter implicações para a intensidade 
energética agregada não diminui a 
importância do papel da eficiência 
energética. No entanto, isso indica que 
os desafios do desacoplamento não 
podem ser avaliados sem considerar 
as transformações estruturais das 
economias. 
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Anatomia do desacoplamento1

Introdução 

1  Este capítulo foi elaborado por Lian Allub e Fernando Álvarez com a assistência de pesquisa de María Pía Brugiafreddo e Martín Finkelstein. 

Nos últimos 80 anos, o produto por habitante em nível 
mundial quase quintuplicou. Infelizmente, devido em 
parte a esse crescimento econômico formidável, as 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) aumen-
taram sete vezes. Durante esse período, a América 
Latina e o Caribe (ALC) também cresceu, mas não 
o suficiente para reduzir a disparidade de renda per 
capita em relação aos países avançados. Para fechar 
esse hiato, a região deve crescer de forma contínua e 
com taxas superiores às do mundo desenvolvido. No 
entanto, esse processo necessário deve ocorrer em 
um cenário diferente: o de uma transição energética 
que busque reduzir as emissões de GEE. 

A viabilidade de alcançar um crescimento vigoroso 
com a redução das emissões, um processo conheci-
do como desacoplamento (também conhecido pelo 
termo decoupling em inglês), depende de uma série 
de fatores ambientais, tecnológicos, regulamentares, 
econômicos e até culturais. Uma variável que sintetiza 
o impacto de todos estes fatores são as emissões por 
unidade de produto. As emissões de um país num 
determinado momento podem ser expressas como 

a multiplicação de três variáveis: as emissões por 
unidade de produto, o produto interno bruto (PIB) per 
capita e a população. Consequentemente, o desaco-
plamento ocorre quando a queda das emissões por 
unidade de produto excede a soma do crescimento 
populacional e do produto por habitante. Essa queda 
nas emissões por unidade de produto pode ser alcan-
çada tanto pela redução da intensidade de emissões 
(definida como as emissões por unidade de energia 
consumida) quanto pela diminuição da intensidade 
energética (definida como a energia consumida por 
unidade de produto).

Para que ocorra o desacoplamento, 
a queda das emissões por unidade 
de produto deve exceder a soma do 
crescimento populacional e do produto 
por habitante
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Neste capítulo, adota-se uma perspectiva contábil 
da relação entre o crescimento das emissões e o 
crescimento econômico. Esse tipo de análise, em-
bora não vise discutir as políticas e instituições que 
favorecem o desacoplamento, tema explorado ao 
longo do relatório, coloca em perspectiva o tama-
nho do desafio, bem como o papel desempenhado 
por fatores como eficiência energética, a estrutura 
econômica e a descarbonização do consumo ener-
gético para alcançar essa desconexão. O capítulo 
concentra-se nas emissões originadas pelo consu-
mo de energia fóssil e pelos processos industriais, 
que estão ligadas ao tema principal do relatório: a 
transição energética. 

Inicialmente, são revisados os dados conjuntos re-
ferentes ao crescimento das emissões e ao produto 
por habitante. A análise contrasta a experiência da 
região com a dos países desenvolvidos e compara 
a situação vivida no final do século passado com 

2  O desafio ambiental transcende a mitigação das mudanças climáticas e inclui, entre outros temas, a adaptação aos riscos que esse fenômeno 
acarreta e a proteção dos ecossistemas e da biodiversidade. Este capítulo concentra-se nas emissões de gases de efeito estufa (GEE), muito ligado 
ao problema do aquecimento global, com foco particular naquelas provenientes do consumo de energia fóssil e dos processos industriais. Ou seja, 
excluem-se as emissões relacionadas ao setor agrícola, florestal e outros usos da terra (ASOUT), pois estão muito menos ligadas ao tema da transição 
energética. Como mencionado no primeiro capítulo, uma característica de alguns países da região, como o Brasil, Paraguai ou Uruguai, é a importância 
das emissões provenientes do setor ASOUT. Uma análise para a América Latina e o Caribe sobre questões ambientais que vão além da transição 
energética pode ser encontrada em Brassiolo et al. (2023). 

o que ocorreu nas duas primeiras décadas des-
te século. Em seguida, explora-se a exigência de 
mitigação implícita nos compromissos de redução 
de emissões assumidos pelos países da região até 
2030, conforme suas Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs), levando em consideração 
seu crescimento demográfico esperado e diferentes 
cenários de aumento do PIB per capita. Posterior-
mente, o capítulo examina a experiência daqueles 
países que alcançaram um desacoplamento favorá-
vel até o presente século, com a intenção de avaliar 
a contribuição relativa das reduções na intensidade 
energética e na intensidade de emissões para a 
mitigação. Por fim, o capítulo se concentra nos dois 
determinantes das emissões por produto. Primeiro, 
estuda-se a composição do consumo de energia, 
determinante da intensidade de emissões, para 
concluir com uma análise da intensidade energética, 
com ênfase especial no papel desempenhado pela 
estrutura econômica. 

O desafio do desacoplamento

A região da América Latina e do Caribe enfrenta 
um triplo desafio: reduzir a lacuna de produto por 
habitante em relação ao mundo desenvolvido, 
diminuir a desigualdade e a pobreza, e proteger o 
meio ambiente, tudo isso em um contexto global de 
transição energética2. Sem diminuir a importância 
do desafio da inclusão e sua ligação com a transição 
energética, esta seção está focada na relação entre 
o crescimento do produto e as emissões.

Um conceito-chave nessa relação é o chamado de-
sacoplamento, que ocorre quando, em um contexto 
de crescimento do PIB per capita, as emissões do 
país não crescem (desacoplamento absoluto) ou 
crescem em menor proporção do que seu produto 
por habitante (desacoplamento relativo) (Hubacek 

et al., 2021). Neste capítulo, aborda-se o desafio do 
desacoplamento seguindo o marco conceitual des-
crito no quadro 2.1.

Conforme o que se explica nesse quadro e foi men-
cionado na introdução, para alcançar o desacopla-
mento, a queda das emissões por unidade de produ-
to deve exceder a soma do crescimento demográfico 
e do PIB per capita. Isso leva à pergunta: como esses 
termos se comportaram no último século?
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Quadro 2.1  
Anatomia do desacoplamento: um quadro contábil

As emissões de um país podem ser expressas como o produto de três termos: as emissões por unidade de pro-
duto, o PIB per capita e a populaçãoa. Para que ocorra o desacoplamento, é preciso que a queda das emissões 
por unidade de produto seja maior que a soma do crescimento populacional e do PIB per capita.

Emissões por 
unidade de produto

PIB per 
capita PopulaçãoEmissões = × ×

As emissões por unidade de produto, por sua vez, podem ser expressas como a multiplicação de dois fatores mui-
to conhecidos e relacionados com a política energética. O primeiro deles é a intensidade de emissões, dada pelas 
emissões por unidade de energia, e o segundo é a intensidade energética, definida como o quociente entre as 
unidades de energia utilizadas e o produto obtido. Portanto, a redução das emissões por unidade de produto pode 
ser alcançada tanto pela redução da intensidade de emissões quanto pela diminuição da intensidade energética.

Intensidade 
das emissões

Intensidade 
energética= ×Emissões por 

unidade de produto

A intensidade de emissões depende da fonte de energia consumida. Quanto menos componentes fósseis a 
“dieta energética” tiver, mais a intensidade de emissões tenderá a diminuir. Isso é obtido por meio da eletrifica-
ção dos processos dependentes de combustíveis fósseis (por exemplo, transporte) e aumentando simultane-
amente a importância das energias renováveis na geração de eletricidade. Além disso, é possível substituir o 
consumo de combustíveis fósseis por combustíveis de baixas ou nulas emissões, como o hidrogênio verde, ou 
melhorar a eficiência dos sistemas energéticos. 

Por sua parte, a intensidade energética de um país pode ser alta porque suas diferentes indústrias têm uma alta in-
tensidade energética (em relação às mesmas indústrias em outros países) ou porque sua economia se concentra em 
indústrias que são, em qualquer país, de alta intensidade energética (por exemplo, transporte). O primeiro compo-
nente poderia estar associado ao conceito de ineficiência energética e o segundo ao papel da estrutura econômica.

 Eletri�cação 
Composição da geração elétrica

Substituição de combustível fóssil por 
combustível de baixa emissão (p. ex., H₂ verde)

E�ciência dos sistemas energéticos

Estrutura econômica 
Ine�ciência energética 

Intensidade 
de emissões

Intensidade 
energética 

O tipo de análise contábil desenvolvida neste capítulo, embora não vise discutir as políticas e instituições que 
promovem o crescimento econômico com redução de emissões, coloca em perspectiva a magnitude do desa-
fio do desacoplamento, bem como o papel desempenhado por fatores como eficiência energética, estrutura 
econômica e descarbonização do consumo energético para alcançá-la. 

a. Esta identidade aplica-se independentemente de se falar sobre emissões totais ou associadas ao consumo de energia e aos processos industriais, 
desde que as emissões por unidade de produto sejam medidas nos mesmos termos. No entanto, a escolha do componente de emissões limita a 
pergunta a ser respondida. Por exemplo, se forem escolhidas as emissões ligadas aos combustíveis fósseis e aos processos industriais (CFPI), 
estaríamos respondendo à pergunta de se é possível crescer economicamente e, ao mesmo tempo, reduzir as emissões de origem energética e 
relacionadas a esses processos. 
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Desde 1940, o produto por habitante aumentou quase 
cinco vezes enquanto a população aumentou um pouco 
mais de quatro, como mostra o gráfico 2.1. Embora as 
emissões globais por unidade de produto tenham caído 
para menos da metade, essa diminuição não foi sufi-
ciente para compensar amplamente o efeito do cresci-
mento das outras duas variáveis nas emissões, as quais, 
em conjunto, aumentaram pouco mais de sete vezes. 

É útil rever a discussão anterior com informações detalha-
das a nível de países e com foco nas emissões de origem 
energética e nos processos industriais. Para este fim, 
comparamos as duas últimas décadas do século XX com 
o que aconteceu nas duas primeiras décadas do novo 
século. Como pode ser visto no gráfico 2.2, durante a últi-
ma etapa do século passado, o crescimento econômico 

geralmente foi acompanhado por maiores emissões de 
GEE associadas ao consumo de energia fóssil e aos pro-
cessos industriais. Isso era verdade tanto para a maioria 
dos países da região quanto para uma parte significativa 
dos países mais desenvolvidos, com algumas exceções, 
como Alemanha, Bélgica e França, entre outros.

Embora as emissões globais por 
unidade de produto sejam agora 
menos da metade do que eram há oito 
décadas, essa queda não foi suficiente 
para compensar amplamente o efeito 
conjunto do crescimento demográfico 
e do PIB per capita nas emissões

Gráfico 2.1  
Evolução das emissões mundiais de CO2 e componentes que as determinam
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Nota: O gráfico mostra a evolução das emissões totais de dióxido de carbono e seus componentes de 1940 a 2019. Os valores são apresentados como 
números índices, com o ano de 1940 como base (igual a 1). O Produto Interno Bruto (PIB) é medido em dólares constantes de 2011. Os dados sobre produto 
e população foram obtidos no Banco Mundial (disponíveis a partir dos anos 1990 e 1960, respectivamente). Para anos anteriores, ambas as séries foram 
estimadas a partir da taxa de crescimento anual implícita nos dados do Projeto de Base de Dados de Maddison (versão 2020).
Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (2023e, 2023f), Bolt e van Zanden (2020) e Friedlingstein et al. (2022). 
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Por exemplo, os países da América Latina tiveram, 
em média, um crescimento do produto por habitante 
equivalente a 0,3% ao ano durante as duas últimas 
décadas do século XX e um crescimento médio das 
emissões associadas ao uso de combustíveis fósseis 
e aos processos industriais (CFPI) de cerca de 2,2% 
ao ano. As taxas de crescimento médio do PIB per 
capita e das emissões para os países do Caribe foram 
semelhantes: 1,0% e 2,8%, respectivamente. Por 
último, os países da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) experimen-
taram, em média, uma espécie de desacoplamento 
relativo, com um aumento do PIB per capita maior do 
que o aumento das emissões, mas sem conseguir 
crescer e ao mesmo tempo reduzir as emissões (vide 
o gráfico 2.2). 

Como tem sido o comportamento dessas variáveis no 
novo século? É possível um crescimento econômico 
no contexto dessa nova transição energética? 

A América Latina e o Caribe mostra 
uma tendência de crescimento do 
produto com aumento das emissões. 
Em contraposição, os países da 
OCDE tiveram uma maior tendência a 
alcançar um desacoplamento absoluto

Novamente, neste século, a América Latina e o Caribe 
mostra uma tendência de crescimento do produto 
com aumento das emissões, com exceção da experi-
ência de Barbados, Cuba e Jamaica, que conseguiram 
pequenas reduções nas emissões. Em contraposição, 
a experiência do mundo desenvolvido é diferente: 
os países da OCDE tiveram uma tendência maior de 
crescimento no produto por habitante, reduzindo 
suas emissões e alcançando um desacoplamento ab-
soluto. Neste grupo de países, a taxa de crescimento 
média do PIB per capita foi de 1,1%, enquanto a taxa 
de redução das emissões foi de 0,5%. 

3  De fato, se representarmos as taxas de crescimento como diferenças logarítmicas, o sucesso na mitigação menos o crescimento populacional é 
exatamente igual à queda nas emissões por unidade de PIB.

Este resultado lança uma luz de otimismo e sugere 
que a tecnologia para alcançar o desacoplamento ab-
soluto entre o crescimento econômico e as emissões 
associadas aos processos industriais parece estar 
disponível no mundo. No entanto, será que os países 
da América Latina e do Caribe têm as instituições 
necessárias para conseguir esse desacoplamento?

O conceito de desacoplamento não captura todas 
as informações associadas ao sucesso de crescer 
controlando as emissões. Por exemplo, tanto Barba-
dos quanto a Dinamarca tiveram um desacoplamen-
to absoluto nas primeiras duas décadas do século 
XXI; contudo, o crescimento do primeiro país foi de 
apenas 0,14% ao ano, abaixo do 0,79% do segundo, 
enquanto a redução das emissões do país caribenho 
foi de 0,57% ao ano, abaixo da redução de 2,90% ao 
ano das emissões alcançada pelo país europeu. A 
diferença entre o crescimento do produto per capita 
e das emissões poderia ser uma variável que oferece 
mais informações e captura a natureza não binária do 
esforço de mitigação. Doravante, essa variável será 
chamada de sucesso na mitigação. 

O sucesso na mitigação está associado diretamente 
com a queda das emissões por unidade de produto3. 
A chave está na forte redução desta variável para o 
crescimento vigoroso do produto por habitante e, 
ao mesmo tempo, para a redução das emissões. A 
evolução das emissões por unidade de PIB na região 
tem sido favorável, mas insuficiente para alcançar o 
desacoplamento absoluto. Durante as duas primeiras 
décadas deste século, a América Latina reduziu este 
termo a uma taxa anual de 0,74% e o Caribe a 1,87%. 
Em contraposição, nos países da OCDE esta taxa 
anual foi reduzida em 2,33% (vide tabela 2.1).
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Gráfico 2.2  
Crescimento do PIB per capita em comparação com o crescimento das emissões

Painel A. 
Países da América Latina e do Caribe, 1980-1999
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Painel B.
Países da OCDE, 1980-1999
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Painel C. 
Países da América Latina e do Caribe, 2000-2019
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Países da OCDE, 2000-2019
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Nota: Os gráficos comparam a taxa de crescimento do PIB per capita com as taxas de crescimento das emissões associadas ao uso de CFPI. As taxas de 
crescimento representam variações logarítmicas anualizadas. As emissões de CFPI são construídas como a soma das emissões provenientes dos seguintes 
setores: residencial, sistemas energéticos, indústrias e transporte. A média da região refere-se à média simples dos países correspondentes. Se, em vez 
de calcular a média simples por região, as emissões e o produto fossem agregados em nível regional, as taxas de crescimento regionais mudariam, mas a 
mensagem seria a mesma: a OCDE conseguiu realizar o desacoplamento nas duas primeiras décadas do século XXI, enquanto a América Latina e o Caribe 
não conseguiu. 
Fonte: Elaboração própria com base no Minx et al. (2021) e Banco Mundial (2023c, 2023d).
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Tabela 2.1  
Emissões por unidade de produto

País ou região Emissões CFPI/PIB (milhões de tCO2eq) Variação média anual
(porcentagem)

2000 2019
Antígua e Barbuda 0,44 0,37 -1,01
Argentina 0,49 0,42 -0,80
Bahamas 0,33 0,21 -2,32
Barbados 0,38 0,31 -1,02
Belize 0,43 0,33 -1,34
Bolívia 0,88 0,92 0,28
Brasil 0,43 0,38 -0,58
Chile 0,55 0,45 -1,02
Colômbia 0,59 0,44 -1,57
Costa Rica 0,23 0,18 -1,28
Cuba 0,80 0,37 -4,00
Dominica 0,34 0,38 0,60
Equador 0,60 0,55 -0,48
El Salvador 0,45 0,38 -0,93
Granada 0,29 0,23 -1,17
Guatemala 0,43 0,48 0,57
Guiana 0,62 0,44 -1,78
Haiti 0,37 0,64 2,87
Honduras 0,66 0,73 0,55
Jamaica 0,86 0,66 -1,44
México 0,61 0,54 -0,64
Nicarágua 0,78 0,65 -0,96
Panamá 0,31 0,21 -2,11
Paraguai 0,28 0,32 0,58
Peru 0,47 0,35 -1,50
República Dominicana 0,63 0,39 -2,51
São Cristóvão e Neves 0,29 0,19 -2,22
Santa Lúcia 0,27 0,24 -0,70
São Vicente e Granadinas 0,28 0,21 -1,47
Suriname 0,63 0,46 -1,72
Trindade e Tobago 2,12 2,17 0,12
Uruguai 0,18 0,22 0,99

América Latina 0,50 0,44 -0,74
O Caribe 0,84 0,59 -1,87
OCDE  0,41  0,26 -2,33

Nota: A tabela mostra as emissões de GEE associadas a CFPI geradas por cada US$ 1.000 do PIB de cada país e região em 2000 e 2019 e sua variação média 
anual (logarítmica) no período. As emissões são medidas em milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente (MtCO2eq). O PIB é medido em milhares de 
dólares constantes do ano de 2010. A variação logarítmica é calculada como a diferença do logaritmo das emissões em 2019 e em 2000, dividida pelo número de 
anos do período (19). São incluídos os países da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC), com exceção da Venezuela por não possuir 
dados sobre o PIB posteriores a 2014. Se considerarmos para este país o PIB (em dólares correntes de 2014) deflacionado pelo índice de preços implícitos dos 
Estados Unidos, o indicador de emissões por produto mostra uma queda média anual de 2,7% no período de 2000 a 2014. Os valores de cada região foram 
obtidos a partir da agregação de emissões e produto de uma amostra de países. A seleção de países para a América Latina e o Caribe foi feita para garantir a 
comparabilidade com as tabelas 2.3 e 2.4. A lista de países considerados em cada região pode ser consultada no apêndice do capítulo disponível on-line.
Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (2023c) e Minx et al. (2021).
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Gráfico 2.3  
Sucesso na mitigação, redução da intensidade de emissões e da intensidade energética
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Painel A. 
Desacoplamento nos países da OCDE por redução das emissões de CFPI no período 2000-2018 

Porcentagem

Porcentagem

Painel B. 
Desacoplamento nos países da OCDE por redução das emissões de CFPI no período 2013-2018

Queda na intensidade energética

Sucesso na mitigação
Queda na intensidade de emissões

Nota: O gráfico mostra a taxa de crescimento da intensidade energética (energia/PIB), a taxa de crescimento da intensidade de emissões (emissões/energia) 
e o sucesso na mitigação, definido como a diferença entre a taxa de crescimento do PIB per capita e das emissões. As emissões referem-se ao componente 
de CFPI, incluindo os seguintes setores: residencial, sistemas energéticos, indústria e transporte. As taxas de crescimento referem-se às variações 
logarítmicas anualizadas. O gráfico contempla apenas os países da OCDE que experimentaram desacoplamento absoluto no período de 2000 a 2018, ou 
seja, que reduziram as emissões por CFPI ao mesmo tempo em que cresceram em termos de produto per capita.
Fonte: Elaboração própria com base no Minx et al. (2021) e dados processados por Our World in Data (2023a), coletados da Global Carbon Budget (2023) e 
Maddison Project Database 2020 (Bolt e van Zanden, 2020).
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Como mencionado acima, a redução das emissões 
por unidade do PIB pode ser alcançada tanto pela 
redução da intensidade de emissões quanto pela in-
tensidade energética (vide quadro 2.1). Contudo, a evi-
dência parece sugerir que os países que conseguiram 
o desacoplamento (absoluto) neste século fizeram-no 
reduzindo simultaneamente ambos os componentes. 
A contribuição da queda na intensidade energética 
parece ter desempenhado um papel mais importan-
te durante os últimos 20 anos. No entanto, o termo 
associado à intensidade de emissões tem tido uma 
importância crescente à medida que o século avança, 
provavelmente explicado pelas fontes de energia 
renovável não convencional mais baratas. 

Essas afirmações são verificadas no gráfico 2.3, onde 
é observado o sucesso na mitigação (ponto amarelo) 
e a taxa de variação da intensidade energética (barra 
roxa) e da intensidade de emissões (barra rosa ) para 
os países que alcançaram o desacoplamento. O gráfi-
co apresenta os dados para o período de 2000 a 2018 
e para o subperíodo de 2013 a 2018.

4  Na tabela A.2.1 do apêndice, disponível on-line, expõem-se os valores para os países da América Latina e do Caribe.

A evidência sugere que os países 
que alcançaram o desacoplamento 
(absoluto) neste século o fizeram 
reduzindo simultaneamente tanto  
a intensidade de emissões quanto  
a intensidade energética

Como mostrado no painel A do gráfico, dos 16 países 
da OCDE selecionados que atingiram o desacopla-
mento absoluto entre 2000 e 2018, 13 reduziram si-
multaneamente a intensidade energética e a de emis-
sões. Por outro lado, para o período de 2000 a 2018, a 
queda na intensidade energética é, em média, 5 vezes 
maior do que a do fator das emissões. No período de 
2013 a 2018, a queda média foi de 1,8 na intensidade 
energética e de 1,1 na intensidade de emissões.

Esforço de mitigação para 2030 

Como foi referido no capítulo anterior, a América 
Latina e o Caribe comprometeu-se a reduzir as suas 
emissões totais em cerca de 10%, em média, até 
2030, em relação aos valores de 2020. À primeira 
vista, esta porcentagem pode parecer modesta 
quando comparada com as reduções assumidas pelo 
mundo desenvolvido. No entanto, implica um esforço 
comparável em termos de redução das emissões por 
unidade de produção, uma vez que, para atingir os 
níveis de qualidade de vida dos países desenvolvidos, 
os países da região deverão ter um crescimento do 
produto por habitante superior. 

Os países em desenvolvimento, como os da Amé-
rica Latina e do Caribe, não só tendem a ter taxas 
de crescimento populacional mais elevadas, como 
também devem almejar taxas de crescimento do 
PIB per capita mais elevadas do que as dos países 
desenvolvidos, se quiserem reduzir o hiato que os 
separa destes últimos. Esses dois fatores tendem 

a aumentar o nível das emissões do país tornando 
mais difícil atingir qualquer objetivo de emissões. 
Se estes elementos forem incorporados de alguma 
forma (vide quadro 2.2), os níveis de esforço dos 
países desenvolvidos e os da região parecem mais 
semelhantes.

A tabela 2.2, por exemplo, mostra a taxa de variação 
anual média entre 2020 e 2030 das emissões por 
unidade de produto para atingir a meta de emissões 
da NDC em diferentes cenários. A tabela apresenta os 
valores médios para diferentes regiões4. O Cenário 1 
impõe a taxa de crescimento populacional projetada 
para cada região e uma taxa de crescimento de pro-
dução per capita de zero. Nos dois últimos cenários, 
prevalece a mesma taxa de crescimento demográfico 
projetada, mas se aprecia o crescimento do PIB per 
capita de 2% no cenário 2 e de 4% no cenário 3. 
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Como pode ser visto, dado o crescimento populacio-
nal esperado, se o PIB per capita da América Latina 
e do Caribe crescer 4% ao ano, a região deve reduzir 
suas emissões por PIB em cerca de 5,5% ao ano, 
um valor semelhante ao corte que a União Europeia 
deve fazer nessa variável (5,24%) se essa região 
crescer 2%. 

Essa redução de 5,5% nas emissões por unidade de 
produto, alinhada com as metas de emissões e um 
crescimento de 4% do PIB per capita, é superior à 
redução registrada por este indicador nos últimos 
10 anos na região (aproximadamente 2,56% ao ano). 

Isto mostra a importância de não adiar os esforços 
de mitigação para reduzir as emissões por produto.

Dado o crescimento populacional 
esperado, se o PIB per capita da 
América Latina e do Caribe crescer 
4% ao ano, a região deve reduzir suas 
emissões por PIB em cerca de 5,5%  
ao ano

Quadro 2.2  
Uma medida do esforço de mitigação corrigida pelas expectativas de crescimento 
populacional e econômico

A qualquer momento, as emissões de um país (Et) podem ser expressas como o produto de três variáveis:

Et
PIBt

PIBt
Pobt

Et = ﹡Pobt﹡ 	

Onde, PIB é o produto e Pobt é a população. 

Se compararmos os componentes da equação (1) em dois momentos do tempo e denotarmos Gz como a taxa de 
variação (anualizada) de z entre dois períodos de tempo, podemos ter:

(1+Ge) = (1+Ge/PIB)﹡ (1+GPIB/Pob)﹡ (1+GPob) 	 (2)

Essas equações deixam claro que, à medida que a população e a produção de um país crescem, as emissões 
(dado o Ge/PIB) também tendem a aumentar. 

É de se esperar que as regiões em desenvolvimento tenham uma taxa de crescimento demográfico e do PIB per 
capita mais alta do que o mundo desenvolvido. Portanto, um determinado nível de redução das emissões pode 
ser mais desafiador em termos de esforços de mitigação para um país em desenvolvimento do que para um 
país desenvolvido. 

Uma medida alternativa do esforço de mitigação é Ge/PIB, um termo que depende da intensidade energética e da 
intensidade de emissões, dos objetivos principais da estratégia de mitigação na transição energética. 

Consequentemente, uma medida corrigida do esforço energético é:

(1+Ge)
(1+GPob)(1+GPIB/Pob)Ge/PIB = −1

Essas medidas são expostas na tabela 2.2 para diferentes cenários de crescimento econômico. 
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Tabela 2.2  
Esforço de mitigação para 2030 por região

Região Quantidade 
de países

Variação média anual 
de emissões GEE por 

PIB em 2010-2020 
(porcentagem)

Variação média anual de emissões GEE  
por PIB em 2020-2030 (porcentagem)

Emissões GEE 
2030 – Meta NDC 

(MtCO2eq) 
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

África 37 -1,04 -0,02 -1,98 -3,87 3.805
América do Norte 2 -3,19 -5,17 -7,03 -8,82 3.766
América Latina e o Caribe 21 -2,56 -1,72 -3,65 -5,50 2.952
Ásia (sem a China e a Índia) 19 -0,11 0,37 -1,60 -3,49 6.081
China 1 -4,32 0,37 -1,59 -3,49 12.804
Índia 1 -2,91 1,30 -0,69 -2,60 3.910
Oceania 6 -2,04 -6,62 -8,45 -10,21 390
União Europeia 27 -2,97 -3,35 -5,24 -7,06 2.085
Restante da Europa 19 -0,76 4,15 2,11 0,15 3.927
Total 133 -1,78 -0,70 -2,65 -4,52 39.720

Nota: A tabela mostra, para cada região ou país, a taxa de variação média anual das emissões de GEE por unidade de produto entre 2010 e 2020, e a compara 
com a taxa de variação média anual necessária entre 2020 e 2030 para cumprir com a meta de mitigação declarada por cada país em sua NDC para três 
cenários diferentes. Em todos eles, é considerada a taxa de crescimento populacional proveniente das projeções das Nações Unidas; no entanto, o cenário 1 
considera um crescimento do PIB per capita de 0% ao ano; no cenário 2, o PIB per capita aumenta 2% ao ano; e no cenário 3, 4% ao ano. As emissões líquidas 
de GEE (expressas em milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente (MtCO2eq) para 2030 foram estimadas aplicando-se a meta de mitigação 
incondicional dos países ao nível de emissões base declarado em suas NDC (no ano de referência ou em um cenário sem mudanças). Para os países que não 
especificam os setores incluídos na meta, presume-se que esta contempla todos os setores (incluindo o LULUCF [na sigla em inglês]), ao passo que se os 
países esclarecem que a meta não abrange o LULUCF, são utilizadas as emissões sem esse setor. O apêndice do capítulo disponível on-line detalha os países 
incluídos em cada região e reproduz a tabela para os países da América Latina e do Caribe.
Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (2023c, 2023f); Climate Watch (2023b); Nações Unidas (2022), Secretaria da UNFCCC (2023) e 
Brassiolo et al. (2023).

Intensidade de emissões e “dieta” energética  
na América Latina e no Caribe

5  As tabelas A.2.2 e A.2.3 do apêndice, disponíveis on-line, mostram informações sobre o consumo energético por fonte para cada país da região. O Chile e o 
Uruguai destacam-se por sua alta penetração de fontes renováveis não convencionais, mas não mostram uma queda na intensidade de emissões, mas apenas 
um aumento muito leve. Algo semelhante acontece com o Paraguai, cuja matriz elétrica é totalmente baseada em hidroeletricidade e também apresenta um 
aumento na intensidade de emissões. O crescimento das emissões do Paraguai em relação ao seu PIB poderia ser explicado pelo aumento do petróleo e seus 
derivados em seu portfólio de consumo, que passou de cerca de 30% em 2000 para mais de 42% em 2019. No caso do Chile, apesar da penetração significativa 
da energia solar e eólica, a geração a partir de usinas fósseis não diminuiu e, em particular, a geração a partir do carvão cresceu. Em contrapartida, a geração 
hidrelétrica diminuiu acentuadamente. Quanto ao Uruguai, o aumento do indicador parece estar associado ao crescimento das emissões provenientes do 
tratamento de resíduos. Se estas forem descontadas das emissões por CFPI, o indicador mostra uma variação anual de -0,92% (e não um aumento de 0,21%). 

6  Ao considerar as emissões totais, a queda anual da intensidade de emissões é de cerca de 1,87% na América Latina e de 1,20% no Caribe. As 
reduções nas emissões totais são consideravelmente maiores, devido à redução das emissões do setor ASOUT, combinada com a importância dessas 
emissões na região, já enfatizadas no capítulo 1.

Esta seção apresenta um diagnóstico sobre a compo-
sição do consumo de energia e a geração elétrica. O 
fator de emissões (energéticas) por unidade de ener-
gia, ou intensidade de emissões, tende a cair à medida 
que essa “dieta energética” tem menos componentes 
fósseis. Um ponto de partida é justamente observar a 
evolução da intensidade de emissões.

Se considerarmos as emissões associadas ao CFPI, 
apresentadas na tabela 2.3, a intensidade de emis-
sões diminuiu nas últimas duas décadas a uma taxa 
média anual de 0,24% na América Latina e 0,12% no 
Caribe5. Por sua vez, os países da OCDE reduziram-na 
em 0,72%6.
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Tabela 2.3  
Intensidade de emissões

País ou região Emissões CFPI/Energia Variação média anual 
(porcentagem)

2000 2019
Argentina 5,03 4,47 -0,62
Barbados 3,66 3,39 -0,41
Belize 9,70 2,18 -7,86
Bolívia 5,52 5,15 -0,37
Brasil 3,55 3,21 -0,52
Chile 3,64 4,18 0,73
Colômbia 4,14 4,45 0,38
Costa Rica 3,12 2,92 -0,35
Cuba 6,07 5,88 -0,17
Equador 5,53 4,26 -1,37
El Salvador 4,07 3,29 -1,12
Granada 3,63 2,82 -1,32
Guatemala 2,58 2,72 0,28
Guiana 2,44 3,11 1,27
Haiti 1,82 2,89 2,44
Honduras 2,81 4,33 2,28
Jamaica 5,36 3,38 -2,43
México 5,66 5,92 0,23
Nicarágua 3,00 3,31 0,51
Panamá 3,88 3,57 -0,43
Paraguai 1,60 2,01 1,22
Peru 3,47 3,60 0,19
República Dominicana 5,12 5,36 0,23
Suriname 3,28 4,08 1,16
Trindade e Tobago 7,53 7,09 -0,31
Uruguai 2,68 2,79 0,21

América Latina 4,29 4,10 -0,24
O Caribe 5,49 5,37 -0,12
OCDE 3,99 3,40 -0,72

Nota: A tabela mostra as emissões de GEE associadas a CFPI geradas por unidade de energia consumida para cada país e região em 2000 e 2019 
e a variação média anual (logarítmica) durante esse período. As emissões são medidas em milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente 
(MtCO2eq). O consumo de energia é medido em milhões de toneladas de óleo equivalente (Mtoe). A variação logarítmica é calculada como a diferença do 
logaritmo das emissões em 2019 e 2000, dividida pelo número de anos no período (19). Foram incluídos os países da CELAC dos quais há informações de 
consumo energético disponíveis na Organização Latino-Americana de Energia (OLADE). Os valores de cada região foram obtidos a partir da agregação 
das emissões e do consumo de energia dos países que compõem a região. A lista desses países por cada região pode ser encontrada no apêndice do 
capítulo disponível on-line.
Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2022d), Minx et al. (2021) e OLADE (2023b).

O que explica a menor queda na intensidade de 
emissões na América Latina em relação ao mundo 
desenvolvido? O gráfico 2.4 fornece algumas informa-
ções. No painel A, o gráfico apresenta a evolução da 

composição do consumo de energia e, no painel B, a 
evolução da matriz elétrica, que reflete a importância 
percentual das diferentes fontes de energia para a 
geração de eletricidade.
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Gráfico 2.4  
Composição energética do consumo e da geração de eletricidade

Painel B.
Geração elétrica
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Nota: O painel A mostra a composição do consumo final de energia por fonte. Os dados da OCDE e os mundiais foram obtidos da Agência Internacional de 
Energia (AIE). Os valores para a América Latina e o Caribe foram obtidos pela agregação do consumo de energia dos países pesquisados pela OLADE em 
cada região. As tabelas A.2.2. e A.2.3 incluídas no apêndice do capítulo, disponíveis on-line, mostram a composição energética do consumo e da geração de 
eletricidade para cada país.
Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2021e), OLADE (2023e) e dados processados por Our World in Data (2023b), obtidos de Ember (2023) e Energy 
Institute (2023).
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Entre 2000 e 2019, os países da OCDE reduziram a 
participação relativa do petróleo e seus derivados no 
consumo de energia em cerca de 4 pontos percen-
tuais. A importância do carvão também diminuiu 
em mais 1 ponto percentual. A contrapartida foi um 
aumento da eletricidade e da biomassa. Por outro 
lado, a participação das fontes fósseis na geração 
de eletricidade nos países desenvolvidos diminuiu. 
Especificamente, a geração térmica não renovável 
(carvão, petróleo e gás) caiu 6 pontos percentuais, 
um declínio absorvido por um aumento na geração 
renovável não convencional. Essa combinação de 
eletrificação do consumo e penetração de energias 
renováveis na geração de eletricidade é fundamental 
para reduzir a intensidade de emissões. Além disso, a 
importância do componente fóssil na matriz elétrica 
não apenas diminuiu, mas também passou a favore-
cer o gás, cuja participação aumentou de 16% para 
30%. Este movimento do carvão e do petróleo para o 
gás também tem um impacto favorável na intensidade 
de emissões. 

Na América Latina, a eletricidade também aumentou 
em importância, mas, nesse caso, a expansão da ele-
tricidade não foi acompanhada pela descarboniza-
ção. Pelo contrário, a geração térmica não renovável 
cresceu cerca de 7 pontos percentuais e houve uma 
penetração mais modesta de energias renováveis 

7  Embora até o momento a eficiência energética tenha sido mencionada principalmente como um dos principais determinantes da intensidade energética, no 
contexto dessa decomposição, um aumento no termo está associado a uma perda de eficiência e, por isso, preferiu-se utilizar o termo ineficiência energética. 

não convencionais. Felizmente, essa expansão foi 
fortemente direcionada para o gás, o que provavel-
mente favoreceu a modesta queda das emissões. No 
Caribe, não se observa esse processo de eletrifica-
ção da demanda, que permanece em torno de 12% 
da energia consumida. O que se observa é uma 
penetração do gás tanto na geração elétrica quanto 
no consumo de energia. 

Na América Latina, o aumento da 
importância da eletricidade não foi 
acompanhado pela descarbonização. 
Pelo contrário, a geração térmica não 
renovável cresceu

Em suma, o sucesso na redução da intensidade de 
emissões nos países da OCDE se baseia no cresci-
mento da eletrificação do consumo em detrimento 
das fontes fósseis, na redução dessas fontes em 
favor das energias renováveis não convencionais na 
geração de elétrica e, dentro do coquetel fóssil, na 
penetração do gás em detrimento do carvão, petró-
leo e seus derivados. Na América Latina e no Caribe, 
alguns desses fenômenos favoráveis ocorreram, mas 
não todos. 

Intensidade energética: eficiência em relação  
à estrutura econômica

Nas duas primeiras décadas do século, a América 
Latina reduziu seu consumo de energia por unida-
de de produção em uma média anual de cerca de 
0,50%. Essa queda está abaixo da registrada pelo 
Caribe e pelo mundo desenvolvido (1,76% e 1,61%, 
respectivamente). Em 2019, a intensidade energética 
dos países da América Latina e do Caribe foi 48% 
mais elevada do que a dos países da OCDE (vide a 
tabela 2.4). O que explica essas mudanças e essas 
diferenças?

Conforme discutido no quadro 2.1, a alta intensida-
de energética de um país pode se dever ao fato de 
suas indústrias terem alta intensidade energética 
em comparação com as mesmas indústrias em 
outros países, o que está relacionado ao conceito de 
ineficiência energética7. Também pode ser porque 
sua economia está concentrada nas atividades 
industriais que mais consomem energia em qualquer 
país (por exemplo, transporte), o que está associado 
à sua estrutura econômica. 
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Tabela 2.4  
Intensidade energética

País ou região Intensidade energética Variação média anual 
(porcentagem)

2000 2019 

Argentina 0,10 0,09 -0,17

Barbados 0,10 0,09 -0,61

Belize 0,04 0,15 6,52

Bolívia 0,16 0,18 0,65

Brasil 0,12 0,12 -0,07

Chile 0,15 0,11 -1,75

Colômbia 0,14 0,10 -1,95

Costa Rica 0,07 0,06 -0,93

Cuba 0,13 0,06 -3,83

Equador 0,11 0,13 0,89

El Salvador 0,11 0,12 0,19

Granada 0,08 0,08 0,15

Guatemala 0,17 0,18 0,29

Guiana 0,26 0,14 -3,06

Haiti 0,20 0,22 0,42

Honduras 0,23 0,17 -1,73

Jamaica 0,16 0,19 0,99

México 0,11 0,09 -0,87

Nicarágua 0,26 0,20 -1,47

Panamá 0,08 0,06 -1,69

Paraguai 0,18 0,16 -0,63

Peru 0,14 0,10 -1,69

República Dominicana 0,12 0,07 -2,74

Suriname 0,19 0,11 -2,88

Trindade e Tobago 0,28 0,31 0,43

Uruguai 0,07 0,08 0,78

América Latina 0,12 0,11 -0,50

O Caribe 0,15 0,11 -1,76

OCDE 0,10 0,07 -1,61

Nota: A tabela mostra a intensidade energética de cada país e região em 2000 e 2019 e a variação média anual (logarítmica) durante o período. A intensidade 
energética é calculada como a relação entre o consumo final de energia (em toneladas de equivalente de petróleo) e o produto interno bruto (em milhares 
de dólares constantes de 2010). A variação logarítmica é calculada como a diferença do logaritmo das emissões em 2019 e 2000, dividida pelo número de 
anos no período (19). Estão incluídos os países da CELAC para os quais a OLADE tem informações sobre o consumo energético. Os valores para cada região 
foram obtidos a partir da agregação do consumo e da produção de energia dos países que a compõem. A lista de países considerados em cada região pode 
ser encontrada no apêndice do capítulo disponível on-line.
Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2022d), Banco Mundial (2023c) e OLADE (2023b).
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Essa visão é aplicável tanto para uma perspectiva 
temporal quanto para explicar as diferenças entre 
os países em um determinado momento. Ou seja, 
pode-se perguntar até que ponto uma mudança na 
intensidade energética de um país em um determina-
do período se deve a mudanças em sua ineficiência 
energética ou a uma mudança em sua estrutura eco-
nômica. Da mesma forma, pode-se perguntar até que 
ponto as diferenças na intensidade energética entre 
dois países são explicadas por hiatos de eficiência ou 
por diferenças na estrutura econômica. 

A necessidade de incorporar o papel da estrutura 
econômica e não apenas considerações de eficiên-
cia energética na análise da intensidade energética 
baseia-se em três regularidades (R) que emergem ao 
explorar informações em nível setorial. 

R1. A primeira regularidade é que os setores diferem 
em intensidade energética. O gráfico 2.5 mostra a 
intensidade energética construída a partir da base 
de dados do Projeto de Análise Global do Comércio 
(GTAP, na sigla em inglês) em sua versão de 2017. 
No gráfico, observa-se que não só há diferenças nos 
níveis médios de intensidade energética entre os se-
tores primário, secundário e terciário, como também 
há diferenças muito marcantes entre os subsetores 
dentro desses grandes setores. Em média, os setores 
primário e terciário têm a menor intensidade energé-
tica e o setor secundário, a maior. Entretanto, dentro 
do setor terciário, destacam-se três subsetores dos 
transportes - aéreo (barra 48 do gráfico), marítimo 
(barra 47) e outros (barra 46) - entre o grupo daqueles 
com maior intensidade energética na economia.

Gráfico 2.5  
Intensidade energética média por setor econômico na América Latina e no Caribe e na OCDE em 2017
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Nota: A intensidade energética é calculada como a relação entre o consumo de energia (em toneladas equivalentes de petróleo) e o valor agregado (em 
milhares de dólares constantes de 2015). Os valores de intensidade energética de cada região foram obtidos agregando o consumo de energia e o valor 
agregado de uma seleção de países. As linhas verticais separam os setores em três grandes categorias: setor primário, secundário (atividades manufatureiras) 
e terciário (serviços). As linhas horizontais mostram a intensidade energética média em cada um desses três grandes setores para ambas as regiões. No 
apêndice do capítulo disponível on-line, detalham-se os setores econômicos incluídos e a lista de países considerados em cada grupo.
Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (2023h, 2023i) e Aguiar et al. (2022).
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R2. A segunda regularidade é que a estrutura econô-
mica muda ao longo do tempo. O gráfico 2.6 mostra a 
razão entre a importância relativa de cada setor entre 
2017 e 2011, novamente usando o GTAP. A importân-
cia de cada setor é medida como a proporção do valor 
agregado da economia que o setor representa. Um 
número maior do que 1 implica que o setor aumentou 

8  No gráfico A.2.1 do apêndice do capítulo, disponível on-line, observa-se o nível de importância dos setores. 

em importância entre 2011 e 2017, enquanto um 
número menor do que 1 indica que sua relevância di-
minuiu8. Em termos gerais, o gráfico sugere uma redu-
ção na importância da maioria das indústrias do setor 
primário e um crescimento significativo da relevância 
das indústrias de transporte. 

Gráfico 2.6  
Mudança na importância dos setores econômicos entre 2011 e 2017
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Nota: O gráfico apresenta como variou a importância relativa de cada setor econômico entre 2011 e 2017 na América Latina e no Caribe, assim como nos 
países da OCDE. Para isso, foi calculado o quociente entre o valor agregado de cada setor e o valor agregado total de cada região nos anos de 2011 e 2017. 
Depois, para cada setor e região, foi obtida a razão entre a participação setorial em 2017 e em 2011. A linha horizontal marca quando essa razão é igual a 1, 
indicando que o setor econômico não modificou sua importância relativa durante o período considerado. Os valores de cada região foram obtidos agregando 
o valor agregado (setorial e total) de uma seleção de países que a compõem. As linhas verticais separam os setores em três grandes categorias: primário, 
secundário (atividades manufatureiras) e terciário (serviços). No apêndice do capítulo disponível online, são detalhados os setores econômicos incluídos e 
os países que compõem cada grupo.
Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (2023h, 2023i) e Aguiar et al. (2016, 2022).
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R3. Finalmente a estrutura econômica difere entre os 
países. O gráfico 2.7 compara a importância de cada 
setor entre a América Latina e o Caribe e os países da 
OCDE em 2017. Nesse caso, um valor maior que 1 sig-
nifica que o setor é relativamente mais importante na 
região, enquanto um valor abaixo de 1 indica menor 
importância relativa. Provavelmente, o mais notável é 

a maior importância das indústrias do setor primário 
na região, embora três indústrias também se desta-
quem no setor secundário, ligadas ao processamento 
de alimentos: produção de óleo vegetal (barra 18 no 
gráfico), arroz processado (barra 20) e produção de 
açúcar (barra 21).

Gráfico 2.7  
Comparação da estrutura econômica da América Latina e do Caribe e da OCDE em 2017
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Nota: O gráfico mostra como a estrutura econômica da América Latina e do Caribe variou em 2017 em comparação com a da OCDE. Para isso, foi calculado 
o quociente entre o valor agregado setorial e o valor agregado total em 2017 para ambas as regiões. Após, para cada setor, obtivemos a razão entre a 
participação setorial da América Latina e do Caribe sobre a da OCDE. As linhas verticais separam os setores em três categorias amplas: primário, secundário 
(atividades manufatureiras) e terciário (serviços). A linha horizontal contínua mostra quando a razão assume o valor de 1, indicando que a importância relativa 
do setor econômico é a mesma em todas as regiões. As linhas horizontais pontilhadas representam a proporção média em cada um desses três setores 
principais. Os valores de cada região foram obtidos pela soma do valor agregado (setorial e total) de uma seleção de países. Detalhes sobre os setores 
econômicos incluídos e os países considerados em cada grupo podem ser encontrados no apêndice do capítulo disponível on-line.
Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (2023h, 2023i) e Aguiar et al. (2022).

Como é possível separar o papel da eficiência energé-
tica do papel da estrutura econômica? 

Um trabalho de pesquisa desenvolvido no contex-
to deste relatório aborda essa questão tanto para 
a América Latina e o Caribe quanto para os países 

desenvolvidos (Allub, Álvarez e Brugiafreddo, 2024), 
explorando vários métodos. Aqui apresentamos os 
resultados de dois deles (descritos resumidamente 
no quadro 2.3), um para a perspectiva temporal (com 
base em Foster et al., 2001) e outro para a compara-
ção entre países (com base em Olley e Pakes, 1996). 



84. Energias renovadas: uma transição energética justa  
para o desenvolvimento �sustentável

Os exercícios de decomposição são aplicados ao 
banco de dados GTAP (ondas 2011-2017), que fornece 
informações sobre 65 setores da economia. Os auto-
res somente visam aos setores consumidores finais 
de energia (e não produtores), restando um total de 59 
setores. Para cada um deles, temos o valor agregado 
e as unidades de energia consumidas 9.

O gráfico 2.8 mostra a decomposição de acordo 
com a visão temporal. Entre 2011 e 2017, houve uma 
queda na intensidade energética na América Latina 
e no Caribe (representada por um ponto no gráfico) 
de 0,006 unidades de energia por unidade de valor 
agregado (cerca de 7%). Na OCDE, o número também 
corresponde a 0,006 (cerca de 9%). Entretanto, em 
ambas as regiões, a mudança negativa na ineficiência 

9  O GTAP fornece informações para 19 países da região. Entretanto, somente em 12 deles as mudanças e os níveis de intensidade energética 
corresponderam aos padrões qualitativos do período de estudo com a fonte de dados que alimenta a tabela 2.4. A análise aqui realizada se concentra 
nesses 12. Para obter mais detalhes e informações sobre todos os países, consulte Allub et al., 2024. O gráfico A.2.5 no apêndice do capítulo, disponível 
on-line, mostra a análise para esses 7 países excluídos da análise no texto principal. 

(barra rosa) é maior do que a queda na intensidade 
energética agregada (ponto), enquanto o efeito da 
mudança na estrutura econômica é positivo (barra 
cinza). Isso significa que os ganhos de eficiência entre 
2011 e 2017 em ambas as regiões foram parcialmente 
compensados por mudanças na estrutura econômica. 

Os cálculos de decomposição mostram 
que, se a estrutura econômica da 
América Latina e do Caribe não tivesse 
mudado, a queda na intensidade 
energética teria sido de 20%, mais  
do que o dobro da registrada

Gráfico 2.8  
Decomposição das mudanças na intensidade energética por região
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Nota: O gráfico mostra como a variação da intensidade energética entre 2011 e 2017 é decomposta em mudanças na ineficiência, na estrutura e ambos os 
efeitos em conjunto, com base nos dados do banco de dados GTAP. A intensidade energética é calculada como a relação entre o consumo de energia (em 
toneladas equivalentes de petróleo) e o valor agregado da economia (em milhares de dólares constantes do ano de 2015). Os valores em nível regional surgem 
da agregação do consumo de energia e do valor agregado dos países que a integram. A lista de países considerados em cada região pode ser consultada no 
apêndice do capítulo disponível on-line.
Fonte: Allub, Álvarez e Brugiafreddo (2024).
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De fato, de acordo com os cálculos de decomposi-
ção, se a estrutura econômica não tivesse mudado, 
a queda na intensidade energética teria sido de 20% 
na América Latina e no Caribe, ou seja, mais do que 
o dobro da registrada. Este papel da estrutura é 

consistente com a redução da importância das indús-
trias do setor primário (normalmente de baixa intensi-
dade energética), combinada com o crescimento de 
setores como transportes, com elevada intensidade 
energética (vide o gráfico 2.6).

Quadro 2.3  
Métodos de decomposição da intensidade energética entre eficiência  
e estrutura econômica

A intensidade energética de um país no período t pode ser escrita a partir da intensidade energética de seus 
setores ou indústrias da seguinte forma: 

IE t = ∑st
eIEt

e 	 (1)

Onde se representa a fração do valor agregado da economia que é explicada pela indústria e, enquanto IEe cor-
responde à intensidade energética desta indústria específica. 

Com base em Foster et al. (2001), a variação de IE em dois períodos pode ser escrita como:

∆ IEt ,t+1 = ∑st
e∆ IE e

t,t+1 + ∑(IEt
e − IEt)∆se

t,t+1 + ∑ ∆ IE e
t,t+1∆se

t,t+1 	 (2)

O primeiro componente da equação é a mudança média na intensidade energética em nível de indústrias. Nes-
sa expressão matemática, a média é calculada usando como ponderação a participação no produto de cada 
setor no período inicial. Esse componente, chamado de mudança na ineficiência energética, capta qual teria 
sido a mudança na intensidade energética agregada se não tivesse havido mudanças na estrutura econômica. 
O segundo componente é chamado de mudança na estrutura. Nessa expressão, o aumento na importância de 
um setor aumenta a intensidade energética agregada, na medida em que o setor tem maior intensidade energé-
tica do que a economia como um todo, enquanto a reduz quando o setor tem menor intensidade energética do 
que a economia. Esse termo capturaria a mudança na intensidade energética agregada se nenhum setor so-
fresse variações na intensidade energética. O último componente, o termo de interação, é a mudança na inten-
sidade energética que não pode ser atribuída exclusivamente a mudanças na intensidade energética setorial ou 
a mudanças na estrutura econômica, mas sim à interação de ambas as forças. 

A equação (2) foi projetada para levar em conta as mudanças ao longo do tempo. Para informações de seção 
transversal, pode-se considerar a decomposição de Olley e Pakes (1996). Ela separa o nível de intensidade ener-
gética de uma economia em um determinado momento em dois componentes, ou seja:

IEt = IEt + ∑(st
e − s)(IEt

e − IEt)	 (3)

Na equação (3), as barras acima da variável indicam a média simples. A decomposição nos permite, então, se-
parar a intensidade energética agregada em um componente que é a média simples das indústrias ou setores 
que compõem a economia, que pode ser associado ao termo de ineficiência, e outro ligado a covariância entre 
o tamanho do setor e sua intensidade energética. Se esse segundo termo for positivo, significa que os setores 
maiores (medidos por sua contribuição relativa à produção agregada) tendem a ter maior intensidade energéti-
ca e vice-versa. Esse é o chamado termo de estrutura.

―– ―–



86. Energias renovadas: uma transição energética justa  
para o desenvolvimento �sustentável

O gráfico 2.9 apresenta a mesma informação, mas 
para alguns países da América Latina e do Caribe. 
A amostra é dividida em dois grupos com base no 
intervalo em que os fatores se movem. Em geral, 
observam-se mudanças negativas no termo de ine-
ficiência (barra azul), que são mais pronunciadas do 
que as variações (também geralmente negativas) na 
intensidade energética agregada (ponto). Da mesma 
forma, confirma-se que a mudança na estrutura 
(barra cinza) é positiva, indicando que as alterações 
na estrutura econômica agiram de forma contrária; 
ou seja, com tendência a aumentar a intensidade 
energética, parcialmente compensada pelos ga-
nhos de eficiência energética. O Paraguai é atípico 

10  Conforme apresentado na tabela 2.4, a intensidade energética no Paraguai também caiu entre 2000 e 2019; porém, se restrito ao período de 2011 a 
2017, a intensidade cresceu. 

principalmente porque, entre 2011-2017, houve um 
leve aumento na intensidade energética agregada; 
no entanto, assim como nos demais países, a realo-
cação setorial contribuiu para uma menor intensida-
de energética agregada10. 

Na segunda perspectiva, os países da região são com-
parados com a Suça como referência, pois lidera a clas-
sificação dos países com menor intensidade energética 
dentro da OCDE. Conforme explicado no quadro 2.3, 
para este fim, é utilizada a decomposição de Olley-Pakes 
(1996). O gráfico 2.10 mostra a intensidade energética 
agregada (painel A), o componente de ineficiência (pai-
nel B) e o componente de estrutura (painel C). 

Gráfico 2.9  
Decomposição das mudanças na intensidade energética por país
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Nota: O gráfico mostra como a variação da intensidade energética entre 2011 e 2017 é decomposta em mudanças na ineficiência, na estrutura e ambos os 
efeitos em conjunto, usando dados do GTAP para um conjunto de 12 países. Na tabela A.2.2 do apêndice disponível on-line, expõem-se os resultados dos 
demais países da América Latina e do Caribe relatados pelo GTAP e não incluídos neste gráfico. A intensidade energética é calculada como a relação entre o 
consumo de energia (em toneladas de petróleo equivalente) e o valor agregado da economia (em milhares de dólares constantes de 2015).
Fonte: Allub, Álvarez e Brugiafreddo (2024).
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Gráfico 2.10  
Decomposição da intensidade energética nos países selecionados da América Latina e do Caribe  
e na Suíça
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Nota: A intensidade energética, representada no painel A, é calculada como a relação entre o consumo de energia (em toneladas equivalentes de petróleo) 
e o valor agregado da economia (em milhares de dólares constantes de 2015). Nos painéis B e C são mostrados os componentes nos quais a intensidade 
energética é decomposta: ineficiência e estrutura. Os países foram ordenados de forma decrescente de acordo com seu nível de eficiência energética. No 
apêndice do capítulo disponível on-line, detalham-se os critérios para a seleção da amostra de países analisados.
Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (2023h, 2023i) e Aguiar et al. (2022).

11  A maior importância relativa das indústrias do setor primário na região está em linha com esta conclusão.

A decomposição indica que a estrutura econômica 
determina de forma significativa o nível de intensida-
de energética agregada dos países. Especificamente, 
o termo de estrutura é negativo em todos eles, o 
que significa que os setores com maior participação 
no valor agregado tendem a ter menor intensidade 
energética. Isso resulta em uma intensidade ener-
gética mais baixa do que em um mundo no qual a 
importância do setor e sua intensidade energética 
são independentes. 

A decomposição das mudanças indica 
que a estrutura econômica determina 
de forma significativa o nível de 
intensidade energética agregada  
dos países

No entanto, observa-se que o componente de estrutura 
é mais negativo em alguns países da América Latina e do 
Caribe do que no país de referência, Suíça11. Isso é espe-
cialmente verdadeiro para a Bolívia, Jamaica, Peru e Para-
guai. Nesses países, as grandes diferenças na ineficiên-
cia em relação à Suíça não se traduzem completamente 
em diferenças na intensidade energética, porque parte 
delas é compensada por uma estrutura mais direcionada 
para setores com menor intensidade energética. 

Embora os resultados obtidos pelas decomposições 
sejam específicos para o período estudado, eles 
permitem concluir que o estudo da intensidade ener-
gética e, consequentemente, da transição energética 
em geral não deve ser realizado ignorando o fenô-
meno da transformação estrutural das economias. 
A estrutura econômica afeta o nível e a evolução da 
intensidade energética e, portanto, a viabilidade do 
desacoplamento e do sucesso na mitigação.
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Mensagens-chave

1   
O consumo energético per capita na 
América Latina e no Caribe representa 
aproximadamente 65% do consumo per 
capita global. Para obter 25,4 exajoules 
de produtos energéticos finais na região, 
são necessários 35,2 exajoules de 
insumos.

2   
A eletricidade representa apenas 20% 
do consumo energético total, enquanto 
os demais 80% são fornecidos por 
combustíveis de origem principalmente 
fóssil.

3   
Cerca de 57% da geração elétrica 
da região provém de fontes não 
combustíveis, com uma predominância 
significativa de energia hidrelétrica. As 
energias renováveis não convencionais 
representam 11%. No entanto, 
a intensidade das emissões de 
eletricidade em alguns países continua 
alta, mesmo quando comparada ao uso 
direto de vetores energéticos como o 
gás natural.

4   
A intensidade das emissões de 
energia depende de dois elementos: 
a eficiência dos sistemas energéticos 
e a combinação de insumos primários 
utilizados para fornecer energia aos 
usuários finais (receita energética). 

5   
A mudança na receita energética implica 
a substituição de fontes de energia de 
alta emissão, como os combustíveis 
fósseis, por energia limpa. O principal 
facilitador para essa mudança é a 
eletrificação do consumo, pois existem 
muitas tecnologias para produzir 
eletricidade com emissões baixas ou 
nulas. 

6   
Os diversos usos da energia requerem 
que ela tenha atributos específicos. 
Alguns usos ainda são difíceis de serem 
atendidos com eletricidade. Por esse 
motivo, a promoção de combustíveis 
alternativos de baixa emissão é de 
importância fundamental. 



7   
A eficiência dos sistemas oferece 
uma área importante para as políticas 
públicas em matéria energética, pois 
permite a redução das emissões a curto 
e médio prazo, enquanto houver fontes 
de energia fóssil. As dimensões centrais 
nessa área são as melhorias da eficiência 
na transformação de combustíveis e 
na geração de eletricidade, a redução 
das perdas técnicas de transmissão e a 
distribuição e a eliminação das emissões 
fugitivas.

8   
Os vetores energéticos passam por 
vários processos de transformação, 
desde a fonte primária até o consumo 
final, o que resulta em perdas. 
Além disso, a cadeia de valor dos 
combustíveis fósseis envolve emissões 
fugitivas. Esses dois fatores ampliam 
as emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) originadas no consumo de energia 
e podem representar até 34% dessas 
emissões, dependendo do tipo de 
combustível.

9   
As emissões de GEE do uso de gás 
natural são as mais baixas entre os 
combustíveis fósseis. No momento do 
consumo, essas emissões são 24% 
menores do que as liberadas pelo diesel 
e 32% menores do que as produzidas em 
toda a cadeia de valor.
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Introdução

1  Este capítulo foi elaborado por Walter Cont e Federico Juncosa com a assistência de pesquisa de Lautaro Carrizo e Agustín Staudt.

A energia é um recurso essencial para o bem-estar 
e o progresso econômico da sociedade, desem-
penhando um papel crucial na vida cotidiana das 
pessoas e na produção de bens e serviços. As 
famílias dependem da energia para realizar tarefas 
fundamentais, como a iluminação, o cozimento ou a 
regulação da temperatura em edifícios e o transpor-
te. Além disso, a energia constitui uma parte central 
do valor agregado de praticamente todos os produ-
tos consumidos. 

Apesar de sua importância, o uso de energia também 
é o principal contribuinte global para a crise ambiental 
enfrentada pela humanidade, sendo o aquecimento 
global sua manifestação mais urgente. Nesse contex-
to, a transição energética surge como um imperativo 
para enfrentar essa crise e garantir o desenvolvimen-
to sustentável. Esse processo implica uma mudança 
na matriz energética dos países para reduzir seu 
impacto sobre o aquecimento global, diminuindo a 
dependência de combustíveis fósseis e aumentando 

a participação de fontes de energia limpas e reno-
váveis, como solar, eólica, hidrelétrica e geotérmica, 
entre outras. 

A transição energética engloba todas as ações que 
permitem reduzir o impacto sobre o aquecimento 
global associado ao consumo de energia. Mais pre-
cisamente, compreende todas as medidas possíveis 
para reduzir a intensidade total de GEE necessária 
para cada unidade de bem-estar obtida pelo con-
sumo de energia, por exemplo, o bem-estar obtido 
pela moderação da temperatura de uma casa com 
ar-condicionado. O capítulo anterior aproxima esse 
conceito por meio da medição das emissões por 
unidade de produto interno bruto (PIB). Além disso, 
ele decompõe essa medida em um componente de 
eficiência energética (energia por unidade de PIB) 
e outro de intensidade de emissões (emissões por 
unidade de energia). 
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Este capítulo procura analisar a intensidade das 
emissões de energia (segundo componente) consi-
derando, por sua vez, dois elementos. O primeiro é 
a eficiência dos sistemas de energia, que se refere à 
quantidade de insumos energéticos necessários para 
fornecer uma unidade de energia aos usuários finais. 
O segundo é a receita energética, ou seja, a combina-
ção de insumos (por exemplo, petróleo, lenha, energia 
hidráulica) consumidos para fornecer energia aos 
usuários finais. Esses tipos de insumos energéticos, 
conhecidos como fontes de energia primária, podem 
ter diferentes níveis de intensidade de emissões 
associados a eles, de modo que as variações nessa 
combinação implicam variações nas emissões.

Tanto as melhorias na eficiência dos sistemas energé-
ticos quanto as mudanças na combinação de fontes 
de energia utilizadas têm um papel importante a 
desempenhar na descarbonização. O novo equilíbrio 
de longo prazo desejado exige inevitavelmente gran-
des alterações na receita, de fontes de energia sujas 
para fontes de energia de baixa emissão. Por sua vez, 
o principal facilitador dessa mudança é a eletrifica-
ção do consumo, pois agora há muitas maneiras de 
produzir eletricidade a partir de fontes limpas para 
substituir as fontes de alta emissão, o que é discutido 

2  O despacho refere-se à facilidade com que a energia pode ser fornecida sob demanda, tanto em termos de disponibilidade no momento em que 
é necessária quanto em termos da potência exigida (energia consumida por unidade de tempo). A facilidade de transporte e armazenamento está 
associada à densidade energética em termos de energia contida por unidade de volume (densidade volumétrica) e em relação ao peso (densidade 
gravimétrica). Além disso, a facilidade de armazenamento requer que o recurso energético seja estável e seguro sob as condições ambientais às quais 
está sujeito nesse estágio do processo. 

em profundidade no capítulo 4. No entanto, essa es-
tratégia enfrenta desafios no caso de usos de energia 
que são difíceis de atender com eletricidade. O que 
ficar fora do escopo da eletrificação exigirá alternati-
vas de combustíveis de baixa emissão, discutidas no 
capítulo 5. Durante a transição, podem ser adotadas 
estratégias para mudar a receita, que envolvem a 
substituição de determinados combustíveis por gás 
natural, que, como será visto a seguir, apresenta um 
impacto ambiental menor.

As melhorias na eficiência dos sistemas energéticos 
têm um papel importante na redução do impacto 
sobre o aquecimento global, uma vez que perdas 
de energia que ocorram até chegar ao usuário final 
atuam como um multiplicador das emissões da ener-
gia consumida. Portanto, um uso mais eficiente dos 
insumos energéticos reduziria as emissões a curto 
e médio prazo. Este capítulo fará uma aproximação 
dessas perdas de energia com as informações dispo-
níveis para os países da região. Dentro desse melhor 
uso dos insumos energéticos está a eliminação de 
emissões fugitivas associadas ao setor de hidrocar-
bonetos, que, conforme discutido abaixo, contribui 
substancialmente para as emissões na região. 

Uso de energia e atributos necessários

A energia tem usos muito diversos na sociedade, 
cada um exigindo características específicas na ener-
gia utilizada. Esses usos são geralmente classificados 
em calor (para preparação de alimentos e determina-
dos processos industriais), resfriamento, movimento 
(aplica-se ao transporte, mas também ao maquinário 
industrial), iluminação e puramente eletrônicos (para 
comunicações e computação). Ao mesmo tempo, os 
usos podem ser diferenciados de acordo com o local 
onde ocorrem: a) urbano fixo, b) rural fixo ou remoto e 
c) móvel. 

Para atender a essas diversas necessidades, diver-
sos vetores de energia são empregados. Esse termo 
se refere ao meio ou substância por meio do qual a 
energia é armazenada, transportada e disponibili-
zada em uma forma utilizável, como eletricidade ou 
combustíveis. Cada vetor tem atributos específicos 
que o tornam mais adequado para determinados 
usos. São eles: facilidade de envio, armazenamento e 
transporte2. 
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A energia tem usos muito diversos  
na sociedade. Cada um deles pode  
ser satisfeito por meio de vários 
vetores energéticos

A eletricidade oferece várias vantagens para o 
consumo e a produção. Ela possibilita atender a 
uma ampla variedade de necessidades energéticas 
de maneira eficiente e segura. Também existem 
numerosas tecnologias para gerar eletricidade com 
diversos insumos. A desvantagem é que a eletrici-
dade tem os mais altos custos de armazenamento e 
transporte, em grande parte devido à baixa den-
sidade energética dos meios de armazenamento 
atuais. Quase toda a eletricidade é fornecida por 
meio de uma conexão contínua com redes de trans-
missão e distribuição. Os usos móveis e remotos da 
eletricidade, sem acesso contínuo à rede, requerem 
o armazenamento em baterias, o que ainda é uma 
solução cara.

Os combustíveis atualmente em uso, por outro lado, 
são conhecidos por sua alta densidade energética e 
pela relativa facilidade com que podem ser arma-
zenados e transportados. Eles são essenciais em 
aplicações que requerem grandes quantidades de 
energia em espaços confinados ou onde a liberação 
rápida de energia é necessária, como no transporte 
aéreo ou marítimo e em determinados processos in-
dustriais que exigem altas temperaturas. No entanto, 
seu consumo apresenta desafios significativos para 
a descarbonização, já que a maioria dos combus-
tíveis com alta densidade energética atualmente 
provém de fontes fósseis. A transição para os com-
bustíveis com baixa pegada de carbono, como os 
biocombustíveis de fontes sustentáveis ou o hidro-
gênio verde, enfrenta grandes desafios em termos 
de custos, tecnologias de produção e adaptação da 
infraestrutura existente.

O transporte de cargas leves, que é um uso móvel 
em que a quantidade de energia que é necessário 
armazenar é limitada, pode ser facilmente atendido 

por eletricidade, aproveitando a infraestrutura de 
transporte para essa forma de energia que existe em 
ambientes urbanos e a capacidade das baterias para 
um armazenamento eficiente e seguro. Os usos ur-
banos geralmente não requerem grande armazena-
mento porque podem contar com redes de distribui-
ção densas e bem desenvolvidas, que proporcionam 
um suprimento constante e confiável de energia. A 
infraestrutura da rede permite que a energia seja 
despachada conforme a necessidade, minimizando a 
necessidade de armazenamento em grande escala.

Em contraste, para usos de energia em locais 
remotos, a capacidade de armazenamento costuma 
ser um atributo central, como no caso de operações 
de mineração e agrícolas. Além disso, o transporte 
aéreo é um uso móvel que é muito sensível à densi-
dade de energia por volume e peso. A capacidade 
e a densidade energética das baterias disponíveis 
atualmente impõem uma limitação técnica ao alcan-
ce e à capacidade de carga das aeronaves elétricas, 
tornando-as pouco práticas. A aviação precisa de 
combustíveis com alta densidade energética, como 
os derivados de petróleo, para atender a seus requi-
sitos de alcance e potência. 

Os combustíveis atualmente em 
uso possuem uma alta densidade 
energética e podem ser armazenados 
e transportados com facilidade

Por fim, os usos que envolvem temperaturas muito 
altas, como determinados processos industriais, 
enfrentam desafios técnicos grandes demais para 
serem atendidos pela eletricidade. Por exemplo, 
os processos de fabricação de ferro e cimento 
requerem temperaturas superiores a 1.000°C, mais 
facilmente atingíveis por meio de combustão direta. 
Esses processos precisam de desenvolvimentos 
tecnológicos que permitam que os altos níveis de 
temperatura sejam alcançados de forma sustentável 
e com fontes renováveis.
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Matriz energética na América Latina e no Caribe

3  De acordo com os dados da AIE (2023x), o consumo na América Central e do Sul é de 39,7 GJ per capita (excluindo o México), o que equivale a 71% do 
consumo global de 55,6 GJ per capita (AIE, 2023x, tabelas A.23 e B.1). 

4  Isso está de acordo com o observado globalmente, pois o consumo de energia de 439 EJ é calculado a partir de insumos estimados em 624 EJ (AIE, 
2023v).

Esquematicamente, o sistema energético de um país 
consiste na produção de fontes primárias de energia, 
que passam por vários processos de transforma-
ção, transporte e distribuição. Além disso, os países 
comercializam insumos primários, intermediários ou 
finais. Finalmente, ocorrem os usos finais da energia. 
Em cada um desses estágios, há perda de energia, 
seja porque ela é utilizada no próprio processo (ener-
gia útil consumida pelo setor energético) ou porque 
há perdas na forma de calor, ruído ou vazamento, 
conhecidas como energia rejeitada. A relação entre 
o consumo total e os insumos energéticos utilizados 
captura conjuntamente a eficiência global do sistema.

A tabela 3.1 apresenta a matriz energética agregada 
da América Latina e do Caribe com valores médios 
para os últimos 5 anos disponíveis, entre 2017 e 2021. 
A matriz parte dos insumos energéticos primários 
(coluna a) e chega aos consumos finais de energia por 
setor (coluna e). A tabela mostra, na parte superior, a 
submatriz elétrica, destacando os insumos primários 
usados para gerar eletricidade e distinguindo a ge-
ração a partir de fontes combustíveis e não combus-
tíveis, bem como os consumos de eletricidade por 
setor. A parte inferior mostra a submatriz de uso de 
combustíveis, identificando de forma semelhante os 
insumos por tipo e os consumos por setor.

O consumo energético total na América Latina e no 
Caribe é de 24,2 exajoules (EJ) por ano, equivalente 
a 36,3 gigajoules (GJ) per capita, aproximadamente 
65% do consumo per capita mundial3. Desse total, 
20% corresponde ao vetor de eletricidade, enquanto 
o restante é feito por vetores energéticos combustí-
veis, como os combustíveis líquidos, a lenha e o gás 
natural. Além disso, 1,2 EJ de combustíveis são consu-
midos para fins não energéticos.

O consumo energético total na 
América Latina e no Caribe chega 
a 24,2 exajoules (EJ) por ano, dos 
quais 20% correspondem ao vetor de 
eletricidade e o restante aos vetores 
energéticos combustíveis

Os 25,4 EJ de produtos energéticos finais (consumo 
final de energia para uso energético e não energético) 
são obtidos de um conjunto de insumos, chamados 
de fontes de energia primária (coluna a da tabela 3.1), 
totalizando 35,2 EJ4. A diferença entre as fontes de 
energia primária e o consumo pode ser atribuída a 
três fatores: 1) os processos de produção dos insu-
mos energéticos; 2) os processos de transformação 
pelos quais os produtos energéticos passam até che-
garem aos usuários finais; e 3) o transporte desses 
produtos entre os estágios de produção, transforma-
ção e uso final. Cada um desses estágios requer o uso 
de energia e resulta em perdas de energia de vários 
tipos. A produção de petróleo, por exemplo, consome 
energia (geralmente gás natural) para o bombeamen-
to que muitas vezes é necessário para pressurizar os 
reservatórios na atividade de extração de petróleo 
bruto e para transportá-lo por meio de oleodutos ou 
outros meios de transporte terrestre e marítimo.

Na região, o consumo de eletricidade chega a 4,78 EJ. 
Por sua vez, a quantidade de geração elétrica foi 
estimada em 5,89 EJ. A diferença entre o consumo e 
a geração se deve em parte ao autoconsumo de eletri-
cidade, ou seja, à eletricidade utilizada no processo 
dos centros de geração e, em parte, à existência de 
perdas na transmissão e distribuição.
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Tabela 3.1  
Matriz energética da América Latina e do Caribe em valores médios de 2017-2021

Oferta primária e importação  
de energia secundária
(a)

Perdas de 
transformação 
e autoconsumo

(b)

Geração  
(e importação 

líquida de 
eletricidade)

(c)

Perdas de 
transmissão  

e distribuição
(d)

Consumo final
(e)

G
er

aç
ão

  
nã

o 
co

m
bu

st
ív

el

Hidrelétrica 2,70

Geotérmica 0,19

Nuclear 0,39

Solar 0,10 Residencial 1,38

Eólica 0,33 Agricultura, pesca e mineração 0,41

Subtotal não combustível 3,72 0,38 3,34 Comércio 1,01

Transporte 0,02

G
er

aç
ão

 
co

m
bu

st
ív

el

Gás natural 3,92 Indústria 1,89

Petróleo e derivados 1,25 Construção 0,07

Carvão 0,92 Subtotal consumo elétrico 4,78

Biomassa 1,10

Subtotal combustível 7,19 2,55

Importações líquidas 0,00 0,00

Subtotal para geração elétrica 10,91 4,64 5,89 1,10 Consumo elétrico 4,78

Co
m

bu
st

ív
ei

s 
us

o 
fin

al

Gás natural 5,91 Residencial 2,90

Petróleo e derivados 11,91 Agricultura, pesca e mineração 1,04

Carvão 1,00 Comércio 0,36

Biomassa 5,36 Transporte 9,34

Não energético 0,06 Indústria 5,64

Construção 0,13

Consumo energético de 
combustíveis

19,41

Consumo não energético 1,19

Subtotal para combustíveis 24,24 3,64 Consumo de combustíveis 20,60

Total 35,15 Consumo total 25,38

Nota: A tabela informa os valores agregados da matriz energética da ALC com os últimos dados disponíveis para o período 2017-2021. A matriz tem como 
valores principais os insumos para a geração e combustíveis de uso final (coluna a), a geração de eletricidade (coluna c) e o consumo (total e desagregado 
por setor e tipo de uso, na coluna e). Na área de cor violeta, está desagregado (na coluna a) entre “insumos para geração não combustível” e “insumos para 
geração com combustíveis”, que são utilizados para a geração elétrica correspondente a cada tipo (coluna b). Mais detalhes dos cálculos realizados podem 
ser encontrados no apêndice (disponível on-line).
Fonte: Elaboração própria com base em dados da OLADE (2023b).
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O consumo anual de eletricidade 
na América Latina e no Caribe é 
de 4,78 EJ, enquanto a geração 
chega a 5,89 EJ. A diferença se deve 
ao autoconsumo e às perdas de 
transmissão e distribuição

A eletricidade é obtida por meio de várias tecnolo-
gias que podem ser agrupadas em duas categorias: 
geração a partir de combustíveis e geração a partir 
de insumos não combustíveis. Na geração não com-
bustível, a energia nuclear é geralmente considerada 
não renovável porque requer um insumo energético 
suscetível ao esgotamento: o urânio. Esse insumo, 
embora relativamente abundante na crosta terrestre, 
é estritamente um recurso finito e de produção cara, 
tanto na sua extração quanto no seu enriquecimen-
to, quando necessário, e no seu descarte após o uso. 

Por outro lado, os insumos de fontes renováveis, 
como lenha ou resíduos agrícolas, podem ser 
utilizados na geração de eletricidade a partir de 
combustíveis. Os combustíveis de origem vegetal e 
animal são renováveis, embora produzam emissões 
comparáveis às dos combustíveis fósseis quando 
queimados. Entretanto, sob certas condições, eles 
podem ser considerados de baixa emissão, pois 
o carbono liberado durante a combustão deve ter 
sido capturado da atmosfera pouco tempo antes. A 
intensidade de emissões atribuída a eles depende, 
em última análise, da sustentabilidade com que seu 
ciclo de vida é gerenciado, conforme discutido em 
detalhes no capítulo 5.

A geração elétrica não combustível atinge 3,34 EJ a 
partir de 3,72 EJ de insumos. A diferença vem de per-
das na transformação em eletricidade (por exemplo, 
perdas de calor na geração geotérmica e termo-
nuclear) ou de energia não aproveitada, como nos 
casos em que a água é liberada das represas hidrelé-
tricas (por exemplo, devido a limitações no nível de 
água na represa) sem fornecer eletricidade. Dentro 
dessa categoria, a energia hidrelétrica representa a 
maior parte, respondendo por 72% dos insumos de 

5  Os insumos contabilizados correspondem à oferta total (produção doméstica mais importações líquidas) de combustíveis primários (por ex., petróleo, 
carvão mineral, gás natural, lenha, etc.) mais as importações líquidas de combustíveis secundários (por ex., gasolina e outros derivados de petróleo, 
coque e outros derivados do carvão mineral, e carvão vegetal). 

geração não combustível e 45% do total de insumos 
de geração de eletricidade. A geração solar e eólica 
juntas representam 12% da geração total, quase o 
dobro da nuclear. 

Por sua vez, a geração a partir de combustíveis 
representa 43% do total da região, somando 2,55 EJ 
de energia, obtidos a partir de 7,19 EJ de insumos 
energéticos combustíveis (gás natural, petróleo e 
derivados, biomassa e carvão). Essa diferença entre 
os insumos primários de combustíveis usados e a 
eletricidade gerada, que chega a 65%, deve-se aos 
processos de transformação pelos quais eles pas-
sam, que incluem não apenas as perdas por geração, 
mas também os processos anteriores para obter os 
combustíveis usados como insumos (principalmente 
o refino de petróleo para obter combustíveis líqui-
dos) e as perdas no transporte desses insumos. 

Quarenta e três por cento da geração 
elétrica total da região é proveniente 
de combustíveis. Em média, para cada 
unidade de geração dessa fonte, são 
necessárias 2,8 unidades de insumos 
primários combustíveis

O lado esquerdo da tabela 3.1 mostra os insumos 
necessários para obter os produtos energéticos 
finais que são consumidos. Os insumos combustíveis 
podem ser classificados em duas categorias: 1) os 
recursos fósseis, incluindo o gás natural, o petróleo e 
seus derivados, e o carvão mineral em suas variantes; 
e 2) os insumos combustíveis derivados de matéria 
orgânica (por exemplo, compostos de carbono não 
fossilizado). Isso inclui a lenha, o carvão vegetal 
(produzido pela combustão incompleta da lenha), o 
biometano (gás produzido na fermentação de matéria 
orgânica) e os combustíveis líquidos derivados de 
produtos agrícolas, como o diesel de óleo de palma 
ou de soja e o etanol produzido a partir de cana-de-
-açúcar ou milho5. 
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Na geração, o gás natural representa mais da metade 
do valor energético dos insumos combustíveis, 
enquanto os derivados de petróleo e carvão represen-
tam 17% e 13%, respectivamente. Esses números re-
sumem o resultado do processo de transição ocorrido 
nos últimos 40 anos, no qual o gás natural substituiu 
uma parte importante dos combustíveis líquidos (Cont 
et al., 2022).

O consumo final de combustível (parte inferior direita 
da tabela 3.1) chega a 19,4 EJ na América Latina e no 
Caribe, quadruplicando o consumo elétrico. Além do 
consumo energético, os insumos primários combus-
tíveis são usados em outros processos produtivos 
(por exemplo, gás natural para a produção de amônia 
ou ureia, ou derivados de petróleo para a produção 
de plásticos), representados aqui como consumo não 

6  Um dos usos de energia descritos nas matrizes energéticas da OLADE corresponde à categoria “consumo próprio”. Ela representa a quantidade de 
energia que o próprio setor energético necessita para sua operação, ou seja, aquela que é transformada em energia útil para alguma parte do processo 
de oferta de energia, como o refino de petróleo, a compressão de gás, a propulsão de dutos, etc. Na tabela 3.1, esses itens são subtraídos da oferta de 
energia e considerados dentro das ineficiências do sistema de produção de energia.

energético e totalizando cerca de 1,2 EJ na região. 
Para produzir e distribuir esses combustíveis aos 
usuários finais, são necessários 24,2 EJ de insumos 
energéticos. Ou seja, 15% dos insumos energéticos 
necessários ao consumo final de combustíveis aca-
bam em perdas durante os processos de transforma-
ção, principalmente associados ao refino e ao trans-
porte de petróleo, enquanto o gás natural geralmente 
apresenta perdas devido a vazamentos nos sistemas6.

Quinze por cento dos insumos 
energéticos necessários ao consumo 
final de combustíveis acabam em 
perdas durante os processos de 
transformação

Indicadores-chave dos países

Ao examinar as matrizes energéticas análogas à 
apresentada na tabela 3.1 para cada um dos países da 
região, é possível obter um conjunto de indicadores 
que fornecem informações sobre o grau de depen-
dência dos combustíveis fósseis e das fontes de 

energia convencionais (a taxa de eletrificação do con-
sumo e a participação da geração não combustível). 
Os indicadores também informam sobre a eficiência 
dos processos de transformação e transporte, desde 
insumos energéticos até consumos. 

Eletrificação do consumo

O gráfico 3.1 mostra a taxa de eletrificação do consu-
mo na América Latina e no Caribe por país e o valor 
para toda a região (painel A). A taxa para a América 
Latina e o Caribe como um todo é de cerca de 20%, o 
que é igual ao valor global e 10% inferior ao da OCDE 
(AIE, 2021f). No entanto, apresenta grandes diferen-
ças entre os países da região, desde mínimos de 1% 
e 7% no Haiti e na Guatemala, até máximos de 26% e 
27% no Panamá e no Suriname, respectivamente. 

O painel B mostra a taxa mínima, média e máxima de 
eletrificação para os países da América Latina (em 
roxo) e do Caribe (em azul) por setor. No agregado, 
o transporte apresenta a menor eletrificação (prati-
camente nula para a América Latina), seguido pelos 
setores industrial, residencial e comercial. Nos três 
últimos, no entanto, há grandes variações entre os 
países, com a dispersão sendo maior no conjunto de 
países do Caribe do que na América Latina. 
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O transporte é o setor com a menor 
taxa de eletrificação na região, seguido 
pelos setores industrial, residencial  
e comercial

O setor industrial apresenta valores máximos de 43% 
na América Latina (Peru) e 38% no Caribe (República 
Dominicana), enquanto registra valores mínimos de 
6% (Belize) na primeira sub-região e 5% (Granada) na 
segunda. Os valores para o setor residencial na Amé-
rica Latina estão entre 4% (Guatemala) e 69% (Costa 
Rica), enquanto no Caribe estão entre 1% (Haiti) e 74% 
(Trindade e Tobago). O setor comercial na América 

Latina tem taxas entre 34% (Nicarágua) e 92% (Para-
guai), enquanto no Caribe elas estão entre 6% (Haiti) e 
93% (Trindade e Tobago). 

Os padrões de eletrificação observados por setor se 
devem, em parte, à correspondência entre os usos 
de energia e as propriedades descritas na seção 
“Uso de energia e atributos necessários”, conforme 
manifestado durante a consolidação desses seto-
res. Um exemplo é o transporte automotivo, em que 
a eletrificação só se tornou viável recentemente 
devido à disponibilidade de baterias com capacidade 
suficiente. 

Gráfico 3.1  
Taxa de eletrificação por país e setor
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Nota: O gráfico apresenta a taxa de eletrificação da ALC por país (painel A) e por setor (painel B). Essa última é calculada como a participação da eletricidade 
no consumo do setor em relação ao consumo total de energia do respectivo setor, com conversão prévia de unidades físicas para unidades caloríficas. A nível 
de país, o consumo de eletricidade de todos os setores é agregado e calculado como uma proporção de seu consumo total de energia. A taxa de eletrificação 
para o “mundo” corresponde ao valor de 2021, enquanto para a OCDE o valor corresponde ao ano de 2019.
Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2021b, 2023v) e na OLADE (2023b).
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Com a tecnologia atual, a eletrificação pode não en-
frentar grandes obstáculos nos setores residencial 
e comercial, onde prevalecem os usos fixos de ener-
gia, principalmente em ambientes urbanos, onde há 
acesso a redes elétricas. No setor de transportes, há 
tecnologias alternativas cada vez mais competitivas 
para a eletrificação do transporte urbano, embora 
ainda existam grandes desafios para o transporte 
de carga e de longa distância. O setor industrial 

mostrado no gráfico 3.1 inclui os usos de energia 
em temperaturas muito altas, cuja eletrificação é 
difícil. De acordo com essa descrição, o cenário de 
emissões líquidas zero projetado pela AIE define as 
taxas de eletrificação para 2050 em 66% para o setor 
de construção (aqui representado como comercial e 
residencial), enquanto elas estarão em torno de 44% 
e 46% para os setores industrial e de transporte, 
respectivamente (AIE, 2021f).

Geração não combustível e renovável não convencional

O gráfico 3.2 mostra a proporção de geração 
elétrica não combustível e a porcentagem dela 
obtido a partir de energias renováveis não con-
vencionais (ERNC), que incluem a solar e a eólica. 
Essas dimensões mostram um progresso desigual 
entre as sub-regiões, com os países insulares do 
Caribe apresentando uma baixa participação de 
geração não combustível, atingindo um máximo de 
14% na República Dominicana. Na América do Sul, 
há um grupo de países com progresso médio, com 
uma participação entre 30% e 40%, e outro com 
progresso avançado, com valores de 74% a 80%. O 
Paraguai se destaca por ter geração totalmente de 
fonte hidráulica, pois tem 50% de participação na 
represa hidrelétrica de Itaipu – a segunda maior do 
mundo em termos de geração anual (só superada 
pela represa de Três Gargantas, na China) – e outros 
50% na represa de Yacyretá, que representa quase 
três vezes o consumo elétrico do país. A maioria dos 
países da Mesoamérica apresenta valores entre 44% 
e 68%, com exceção do México (23%) e da Costa 
Rica (99%). Esta última se destaca por ter uma gran-
de capacidade de geração hidrelétrica (cerca de três 
quartos do seu consumo), seguida pela geotérmica e 
eólica (cerca de um quarto). Na região, quatro casos 
também se destacam por sua promoção ativa das 
ERNC: Uruguai e Chile (discutidos em mais detalhes 
no capítulo 4), Honduras e Nicarágua.

Cinquenta e sete por cento da geração 
de eletricidade na América Latina 
e no Caribe provêm de fontes não 
combustíveis, das quais um quinto é 
produzido por energia solar e eólica

A América Latina e o Caribe como um todo mostra 
uma participação de 57% de fontes de geração não 
combustíveis (OLADE, 2023b), das quais quase 
um quinto provém de energia solar e eólica. Isso é 
significativamente maior do que a cifra global de 
36% de geração não combustível. A região apre-
senta uma participação de energias renováveis não 
convencionais na geração elétrica de 11%, um valor 
semelhante ao global, o que aponta para o fato de 
que a vantagem na geração não combustível vem 
de esforços anteriores à atual agenda de transição 
energética, possibilitada por uma grande disponibili-
dade de recursos hídricos (AIE, 2021f).
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Gráfico 3.2  
Geração não combustível e ERNC
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Nota: O gráfico apresenta a participação da geração elétrica não combustível, ou seja, a proporção da geração não térmica na produção de eletricidade e a 
porcentagem dessa geração obtida de energias renováveis não convencionais (ERNC), incluindo a solar e a eólica. Os valores “mundiais” correspondem ao 
ano de 2021. 
Fonte: Elaboração própria com base na OLADE (2023a) e na AIE (2023v).

Eficiência dos sistemas energéticos

Outra dimensão que as matrizes energéticas permi-
tem analisar é a eficiência associada aos vários pro-
cessos de transformação, transporte e distribuição 
pelos quais os produtos energéticos passam desde 
sua fonte primária até os usuários finais, sejam eles 
residências, empresas ou Estados. As perdas de 
energia no sistema são apresentadas a seguir em 
três estágios que são de interesse para a transição 
energética, pois aumentam as emissões de GEE: 1) 
as perdas na produção e transformação de com-
bustíveis; 2) as perdas na geração de eletricidade a 

partir de combustíveis; e 3) as perdas por autoconsu-
mo de eletricidade, transporte e distribuição. Esses 
três componentes são apresentados por país no 
gráfico 3.3.

Muitos dos combustíveis utilizados para consumo 
final (ou intermediário) passam por importantes 
processos de transformação. A gasolina, o diesel e o 
combustível de turbina de aviação, por exemplo, são 
obtidos a partir do refino do petróleo, um processo 
que requer alto consumo de energia. O etanol é um 
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combustível líquido de origem agropecuário, cada 
vez mais utilizado no transporte em combinação 
com a gasolina. Sua elaboração requer a produção 
de milho ou outro insumo agrícola, moagem, fermen-
tação e destilação. A produção de carvão vegetal 
envolve a extração de madeira e sua subsequente 
combustão incompleta sob condições de baixo 
oxigênio. Esses processos normalmente requerem o 
uso de energia e sofrem perdas na forma de energia 
rejeitada7. 

Muitos dos combustíveis utilizados 
passam por importantes processos  
de transformação que envolvem 
perdas

O painel A do gráfico 3.3 mostra que, no conjunto da 
região, aproximadamente 13% do valor energético 
dos insumos utilizados na produção de combustí-
veis de uso final é perdido8. Ao comparar os países, 
observam-se grandes variações nessas perdas, em 
parte associadas ao grau em que os países proces-
sam internamente os combustíveis que consomem 
e, em parte, à eficiência com que esses processos 
são realizados. Os países que sofrem menos perdas 
(como Guatemala e Belize) são aqueles que não têm 
capacidade de refino e importam os produtos ener-
géticos finais que consomem. Isso porque a perda 
de transformação ocorre no país que produz os 
derivados. No outro extremo, Venezuela, Colômbia, 
México e Argentina são países com alta capacida-
de de refino de petróleo e registram perdas entre 
16% e 23%. Por outro lado, Haiti (21%) e Paraguai 
(17%) têm altas taxas de perda na transformação 
de combustível, associadas à alta participação do 
processamento da biomassa (como a lenha e a 
cana-de-açúcar).

7  O capítulo 5 os descreve em mais detalhes.

8  As perdas de transformação de combustível são aproximadas por (um menos) a razão entre a soma do consumo final de combustíveis e combustíveis 
usados na geração de eletricidade (numerador) e a soma da oferta total de combustível primário e importações líquidas de combustíveis secundários 
(denominador). Isso equivale a calcular a razão entre as perdas de 3,64 EJ e a oferta primária de 24,24 EJ mostradas na tabela 3.1, embora o valor 
resultante no gráfico e na tabela seja diferente porque neste último o cálculo não inclui os combustíveis destinados à geração de eletricidade. A 
combinação de combustíveis usados na geração mostra um peso maior do gás natural, que não passa por processos de transformação relevantes e, 
portanto, apresenta menores perdas de transformação em relação ao total.

9  Resultado da divisão entre perdas de 4,64 EJ e 7,19 EJ na tabela 3.1.

O processo de geração de eletricidade a partir de 
fontes combustíveis envolve primeiro a transforma-
ção da energia química contida nesses insumos em 
calor no momento da combustão e depois em energia 
mecânica para movimentar o gerador. Esse proces-
so inevitavelmente resulta em perdas de energia na 
forma de calor liberado para o ambiente. O tipo de ge-
radores térmicos utilizados, o tipo de combustível, as 
transformações anteriores às quais os combustíveis 
foram submetidos e o tipo e a idade do maquinário 
determinam a eficiência desse processo de transfor-
mação. O painel B do gráfico 3.3 mostra as perdas 
totais e desagregadas entre a geração de eletricidade 
especificamente (barras malva e violeta) e a transfor-
mação dos combustíveis utilizados na geração (bar-
ras roxas). A região apresenta perdas de 65% 9, das 
quais cerca de 56 pontos percentuais correspondem 
à geração. Na maioria dos países da região, as perdas 
na geração de eletricidade com combustíveis variam 
entre 50% e 65%.

A geração, transmissão e distribuição de eletricidade 
também utiliza energia e sofre perdas de transporte 
que podem ser elevadas. Essas perdas são classifi-
cadas como técnicas e não técnicas. As primeiras 
são consequência da operação dos componentes 
dos sistemas de transmissão e distribuição, como a 
resistência elétrica de cabos, transformadores, etc., e 
os campos magnéticos gerados pelo fluxo de corren-
te através desses componentes. As segundas são 
devidas aos consumos elétricos não faturados, que 
ocorrem devido a registros defeituosos, conexões 
informais e ilegais à rede elétrica e fornecimentos 
não medidos, como os existentes em alguns bairros 
populares (Jiménez Mori et al., 2014). As perdas que 
a região apresenta devido ao consumo próprio dos 
centros de geração e por transmissão e distribuição 
estão entre as maiores do mundo, totalizando 19% da 
atual geração de eletricidade. Trindade e Tobago, Bar-
bados e Granada se destacam por terem as menores 
perdas na região, pois são iguais ou inferiores a 10%. 
No extremo oposto, Honduras tem perdas elevadas, 
chegando a 33% (vide painel C do gráfico 3.3). 
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Na maioria dos países da região, as 
perdas na geração de eletricidade com 
combustíveis variam entre 50% e 65%

Em resumo, embora a região tenha uma matriz 
elétrica relativamente limpa, ou seja, com uma alta 
participação de geração não combustível (57%, 
como mostra a tabela 3.1, em comparação com 36% 

10  O cálculo é baseado em dados da AIE (2023x, tabela A3.a).

da média mundial10), a eletricidade ainda representa 
uma porção menor do consumo total de energia 
(cerca de 20%, em linha com a média mundial). O 
consumo direto de combustíveis é quatro vezes 
maior do que o consumo de eletricidade. Além 
disso, os sistemas elétricos da região apresentam 
grandes diferenças de eficiência e elevadas perdas 
globais, com implicações importantes para as emis-
sões de GEE.

Gráfico 3.3  
Perdas nos processos de transformação, geração e transporte
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Nota: O gráfico informa a proporção de perdas de insumos energéticos em três estágios: durante a transformação dos combustíveis (painel A), durante o 
processo de geração com combustíveis (painel B) e durante o transporte e a distribuição da eletricidade (painel C). Os valores são apresentados para os 
países da América Latina e do Caribe para os quais há informações disponíveis. Devido a limitações dos dados de origem, Barbados, Costa Rica, El Salvador, 
Guiana, Granada e Suriname foram excluídos do painel A; Belize, Colômbia, Costa Rica, Guatemala e Venezuela do painel B; e Haiti do painel C. O asterisco 
indica que não é possível atribuir as perdas totais entre a transformação de combustíveis e a geração, pois são usados como insumos as informações do 
painel A. 

Fonte: Elaboração própria com base na OLADE (2023b).
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Intensidade das emissões de energia utilizada  
de acordo com a fonte primária

11  O metano também é produzido na fermentação de matéria orgânica nos reservatórios de água, por isso afeta também as represas construídas para 
a geração de energia hidrelétrica.

A queima de combustíveis para atender às necessida-
des energéticas contribui para o aquecimento global 
principalmente por meio das emissões de CO2. Os 
vários combustíveis utilizados têm impactos diversos 
sobre o aquecimento porque possuem diferentes fa-
tores de emissão. Esse conceito refere-se à quantida-
de de CO2 emitida em média por unidade de energia 
queimada.

Por outro lado, o consumo de energia também leva a 
emissões de metano, outro importante contribuinte 
para as mudanças climáticas globais. A produção de 
petróleo, gás e carvão resulta em emissões de meta-
no em graus variados. Essas emissões podem ocor-
rer, em primeiro lugar, nos campos de petróleo onde 
o gás natural não é utilizado para fins comerciais e, 
em segundo lugar, pelas emissões fugitivas, ou seja, 
perdas (vazamentos acidentais e liberações delibera-
das) na produção e no transporte de petróleo e gás11. 
O quadro 3.1 descreve os principais gases de efeito 
estufa, incluindo o impacto substancial das emissões 
de metano sobre o aquecimento global.

A matriz energética da América Latina e do Caribe 
apresentada acima mostra que o consumo de energia 
da região é menor do que o valor dos insumos energé-
ticos. Essas diferenças entre os insumos e o que che-
ga aos usos finais têm implicações importantes para a 
consideração do impacto de cada recurso energético 
consumido sobre o aquecimento global: às emissões 
diretas resultantes do uso final de combustíveis são 
adicionadas aquelas correspondentes às perdas ou 
usos de energia que ocorrem nos processos, desde 
os insumos energéticos até os produtos de uso final. 
Também são adicionadas as emissões de metano 
decorrentes do não aproveitamento de gás natural ou 
das emissões fugitivas. Em última análise, elas são 
atribuídas aos vários produtos energéticos obtidos 
em uma economia. 

As perdas de energia durante os 
processos de transformação e as 
emissões fugitivas têm implicações 
importantes para as emissões da 
energia consumida

A incidência das emissões diretas, as emissões por 
ineficiências nos processos de produção, transforma-
ção e transporte de combustível e aquelas associadas 
ao metano variam de acordo com a composição dos 
insumos energéticos consumidos, a eficiência dos 
processos e o metano liberado ou fugitivo.

A tabela 3.2 apresenta os fatores de emissão para os 
produtos energéticos combustíveis de consumo final 
para todos os países da região. A coluna (a) apresenta 
os fatores de emissão no momento da combustão 
informados pelo Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em inglês) para 
uso em inventários de emissões de GEE. A coluna 
(b) mostra o fator aumentado pelas ineficiências dos 
processos de produção, transformação e transporte. 
A coluna (c) representa o fator com a adição das emis-
sões fugitivas de metano de cada país atribuídas à 
produção de energia de cada fonte. A metodologia de 
cálculo adotada está detalhada no apêndice (disponí-
vel on-line).

Ao considerar as emissões diretas, o gás natural se 
destaca por ter o menor fator de emissão entre todos 
os combustíveis, de 56 tCO2/TJ; esse valor equivale à 
metade do correspondente ao carvão vegetal e é 22% 
menor do que o do diesel. No outro extremo, o carvão 
vegetal é o produto energético com maiores emis-
sões resultantes da combustão por unidade de ener-
gia, estimadas em 112 tCO2/TJ, superando em 18% até 
mesmo as ligadas ao carvão mineral. Os combustíveis 
líquidos têm intensidades de emissões intermediárias 
associadas a eles, entre 69 tCO2e/TJ e 77 tCO2e/TJ. 
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Tabela 3.2  
Fatores de emissão direta, com perdas de transformação e de produção (tCO2e/TJ)

Fonte Combustão
(a)

(a) + ineficiências
(b)

(b) + fugitivas
(c) 

Gás natural 56 60 74

Carvão mineral 95 96 96

Gás liquefeito de petróleo 63 75 85

Gasolina 69 83 92

Querosene e comb. de turbina 72 85 95

Diesel 74 88 98

Óleo combustível 77 92 102

Coque 107 124 125

Carvão vegetal 112 215 -

Biocombustíveis 71 84 -

Nota: A tabela mostra os fatores de emissão para ALC: emissões diretas (extraídas dos fatores de emissão por combustão estacionária do IPCC, coluna 
a); emissões amplificadas por perdas e ineficiências nos processos de produção, transformação e transporte desses combustíveis (coluna b); e emissões 
globais, considerando as emissões fugitivas que podem ser atribuídas a cada combustível (coluna c). Os países para os quais estão disponíveis informações 
homogeneizadas sobre as emissões estimadas de metano são Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Cuba, Equador, Guiana, México, Peru, Paraguai, Trindade 
e Tobago, Uruguai e Venezuela. Com base nesse conjunto de países, as emissões fugitivas por unidade de energia final produzida são estimadas e o resultado 
é imputado à região como um todo. Os valores são expressos em toneladas de CO2 equivalente por terajoule (tCO2e/TJ).
Fonte: Elaboração própria com base nos fatores de emissão do IPCC (2006), da AIE(2023j) e matrizes energéticas da OLADE (2023b).

12  No entanto, esse aumento depende da eficiência dos sistemas de energia e varia de acordo com o país, em consonância com os padrões discutidos 
no gráfico 3.3.

13  As perdas associadas à transformação de combustíveis incluídas na coluna b atuam como um multiplicador das emissões. Os derivados do petróleo 
(gasolina, querosene, diesel e óleo combustível) têm o mesmo multiplicador, que considera a relação entre os insumos e os produtos das refinarias e o 
consumo de energia na produção e transformação. 

O gás natural tem o fator de emissão 
direta mais baixo entre todos os 
combustíveis, sendo metade do 
correspondente ao carvão vegetal  
e 24% menor do que o do diesel

A tabela 3.2 também mostra que a consideração 
adicional das emissões indiretas, ou seja, das 
emissões associadas às perdas e consumos de 
energia nos processos de transformação, resulta 
em um aumento significativo dos fatores de emis-
são do conjunto da região (coluna b)12. A vantagem 

na intensidade de emissões do gás natural é ainda 
maior do que a dos outros combustíveis nessa com-
paração, sendo 32% e 72% inferiores às do diesel 
e do carvão vegetal, respectivamente. Isso ocorre 
porque as emissões dos derivados de petróleo 
aumentam 19% devido às ineficiências na transfor-
mação, enquanto o fator de emissões do gás natu-
ral aumenta 7,5%, pois não sofre transformações 
substanciais13.
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14  As emissões fugitivas incluídas na coluna c são o resultado do rateio das emissões fugitivas estimadas pela AIE, correspondentes a petróleo, carvão 
e gás, entre o total de combustíveis finais produzidos.

Por fim, a coluna (c) da tabela apresenta as emis-
sões totais por produto energético, que resultam 
da consideração das emissões diretas e indiretas 
e da incorporação das emissões fugitivas de meta-
no atribuídas a esse combustível. No conjunto de 
países para os quais as estimativas de emissões 
fugitivas estão disponíveis, elas representam um 
adicional de 9,6 tCO2e/TJ no caso de derivados de 
petróleo, 13,2 tCO2e/TJ no caso de gás natural e 
cerca de 1 tCO2e/TJ no caso do carvão. Quando 

essas emissões fugitivas são levadas em conta, a 
vantagem das emissões do gás natural em relação a 
outros combustíveis é reduzida, embora ainda assim 
sejam 25% inferiores às do diesel14. O impacto das 
emissões fugitivas na região é muito significativo no 
caso do petróleo e seus derivados e do gás natural, 
enquanto é menor para o carvão mineral e seus deri-
vados. Conforme discutido no capítulo 5, a redução 
das emissões fugitivas é de importância central para 
a redução das emissões no curto e médio prazo.

Quadro 3.1  
As emissões das atividades humanas e o impacto do metano

O Relatório sobre Economia e Desenvolvimento 2023 (Brassiolo et al., 2023) discute em profundidade como 
várias atividades humanas afetam o clima global modificando o equilíbrio de gases da atmosfera. De forma 
esquemática, podem ser considerados o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4) e outros gases, além de três 
grupos de atividades. No ciclo do carbono, as ações humanas que produzem emissões podem ser agrupadas 
em processos industriais e uso de energia, por um lado, e uso do solo, por outro. No caso do metano, a gestão 
de resíduos é adicionada a esses dois grupos como um contribuinte central para as emissões associadas às 
atividades humanas.

Globalmente, a contribuição relativa dos diversos gases para as mudanças climáticas em 2019 foi de cerca de 
75% para o CO2, 18% para o metano e 7% para outros gases, que incluem óxido nitroso e gases fluorados (IPCC, 
2022). Essa contribuição relativa é expressa em unidades equivalentes de CO2. Dado que tanto a captura de 
calor (forçamento radiativo) quanto a duração na atmosfera variam entre os diferentes gases, é necessário con-
verter as emissões de cada gás em impacto sobre o aquecimento global, considerando um prazo e uma taxa de 
desconto temporal determinados. 

Os usos energéticos envolvem emissões de CO2 quando compostos contendo carbono são queimados, incluin-
do todos os produtos de origem fóssil e os combustíveis de origem animal ou vegetal. 

Além disso, as fontes de energia também têm grandes emissões de metano associadas a elas. Na produção e 
no transporte de petróleo, gás natural (metano) e carvão mineral, o metano é liberado devido a causas aciden-
tais (emissões fugitivas) ou causas deliberadas (ventilação ou queima in situ) quando o gás natural não é utili-
zado para fins comerciais. A combustão incompleta e em condições úmidas da biomassa para fins energéticos 
resulta na produção e liberação de metano. Por fim, a introdução de reservatórios de água para geração hidrelé-
trica pode aumentar as emissões gerais de metano e carbono da bacia hidrográfica afetada.

Aproximadamente 60% das emissões anuais de metano estão relacionadas à ação humana. O uso de energia e 
sua produção são responsáveis por mais de um terço dessas emissões, a grande maioria ligada aos combustíveis 
fósseis (93%), enquanto o restante está associado a biocombustíveis (7% a etanol, biodiesel e biogás) (AIE, 2023j).



.109Capítulo 3. Ponto de partida: sistemas energéticos 
da América Latina e do Caribe

Emissões associadas à geração elétrica

15  Enquanto alguns países produzem todos os seus próprios insumos de combustíveis, inclusive a extração e o refino de petróleo e gás, outros 
dependem de importações para sua geração de eletricidade. No contexto do setor elétrico, são utilizados os mesmos fatores de emissões indiretas para 
todos os países. Além disso, o metano por unidade de energia correspondente ao agregado regional é considerado.

Uma parte significativa da eletricidade na maioria 
dos países da região é gerada por centrais termoelé-
tricas que utilizam insumos combustíveis e, portan-
to, resultam em emissões de GEE. A intensidade 
média de emissões de eletricidade de cada país 
pode ser calculada de acordo com a combinação de 
insumos utilizados, a eficiência dos processos de 
transformação e transporte e as emissões de meta-
no associadas à produção dos insumos (petróleo ou 
gás natural). 

A intensidade das emissões de 
eletricidade depende da combinação 
de insumos utilizados, da eficiência 
dos processos pelos quais passam e 
de suas emissões fugitivas

O gráfico 3.4 mostra a intensidade de emissões da 
unidade média de eletricidade consumida por país. 
Ele distingue as emissões diretas (barras roxas) – 
considerando a combinação de insumos combustí-
veis utilizados e seu fator de emissão direta (coluna a 
da tabela 3.2) – em relação à geração total; as perdas 
e os usos de energia dos processos de produção, 
transformação e transporte de combustíveis (barra 
violeta e coluna b da tabela 3.2); as emissões fugiti-
vas atribuídas a esses combustíveis (barras azuis c 
da tabela 3.2); e, por fim, as perdas do autoconsumo, 
transporte e distribuição de eletricidade (barras 
cor-de-rosa). 

No agregado, as emissões diretas da unidade média 
de eletricidade na região chegam a 76,2 tCO2e/TJ. 
A contabilização das perdas de transformação dos 
combustíveis necessários para a geração aumenta 
as emissões para 93,9 tCO2e/TJ. Quando as emissões 
fugitivas associadas à produção de combustíveis 
também são levadas em conta, as emissões associa-
das à eletricidade registram um aumento adicional 
de 14% em relação às emissões diretas, chegando 

a 104,5 tCO2e/TJ. Por fim, considerar as perdas por 
autoconsumo, transmissão e distribuição de eletri-
cidade leva a um fator estimado de 128,5 tCO2e/TJ. 
O gráfico mostra grandes variações nas emissões 
médias de eletricidade entre os países da região, 
atribuíveis à combinação de insumos utilizados e às 
perdas por autoconsumo, transporte e distribuição 
de eletricidade, já que, para esse exercício, a eficiên-
cia é fixada na transformação de combustíveis e as 
emissões fugitivas na média regional15. 

Paraguai, Costa Rica e Uruguai (ordenados do menor 
para o maior) apresentam fatores médios de emissão 
próximos de zero, refletindo uma participação muito 
baixa ou nula na geração elétrica a combustível. No 
outro extremo, Guiana, Nicarágua e Guatemala apre-
sentam emissões diretas por unidade de eletricidade 
entre 190 tCO2e/TJ e 230 tCO2e/TJ, que excedem 
400 tCO2e/TJ quando todos os componentes são 
incluídos. 

As emissões de eletricidade aumentam 
em 23% quando as perdas de 
transmissão e distribuição são levadas 
em conta

As emissões por unidade de energia associadas à 
eletricidade na América Latina e no Caribe, con-
siderando todos os conceitos, são 73% mais altas 
do que as associadas ao gás natural (comparando 
os 128 tCO2e/TJ apresentados no gráfico 3.4 com 
os 74 tCO2e/TJ da tabela 3.2). Além disso, elas são 
39% mais altas do que as da gasolina (atingindo 
92 tCO2e/TJ, conforme mostrado na tabela 3.2). No 
entanto, essa comparação requer uma consideração 
cuidadosa do tipo de uso da energia em questão. 
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Quando a energia é utilizada para gerar calor, como 
no caso de alguns processos industriais ou da pro-
dução de água quente residencial, uma comparação 
direta das emissões envolvidas no uso de eletricida-
de, mostradas no gráfico 3.4, com as associadas ao 
uso de diversos combustíveis, apresentadas na tabela 
3.2, é aproximadamente válida. Como exemplo, os sis-
temas de aquecimento de água domésticos compa-
ráveis mostram índices de eficiência da eletricidade 

16  Essas comparações dependem da eficiência do equipamento utilizado. No caso da climatização residencial de ambientes e água, os equipamentos 
elétricos baseados em bombas de calor (tipo de sistema utilizado em condicionadores de ar para resfriamento ou aquecimento) apresentam um 
coeficiente de desempenho muito mais alto do que as caldeiras tradicionais, embora exijam um investimento inicial maior e ainda não estejam 
disponíveis em todos os mercados.

em relação ao gás natural ou ao gás liquefeito de 
petróleo (GLP) entre 1,14 e 1,04 (Keinath e Garimella, 
2017). Para esse exemplo, são poucos os países com 
uma matriz elétrica com emissões suficientemente 
baixas para que a substituição de uma caldeira de 
água doméstica a gás natural ou GLP por uma elétrica 
com tecnologia semelhante resulte em uma redução 
global das emissões16. 

Gráfico 3.4  
Emissões associadas à geração elétrica
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Nota: O gráfico mostra a intensidade das emissões da unidade média de eletricidade consumida, medida em toneladas de CO2 equivalente por terajoule, 
nos países da ALC com informações disponíveis. As barras roxas mostram as emissões diretas em relação à geração total. As barras violetas resultam da 
consideração de perdas e usos de energia dos processos de produção, transformação e transporte de combustíveis. As barras azuis incluem as emissões 
fugitivas atribuídas a esses combustíveis. Por fim, as barras cor-de-rosa representam as perdas do autoconsumo, transporte e distribuição (T+D) de 
eletricidade. Os detalhes do cálculo de cada uma delas podem ser encontrados no apêndice disponível on-line. A categoria GN-CC representa as emissões 
teóricas que resultariam da produção de eletricidade com uma usina de ciclo combinado a gás (utilizando um parâmetro de eficiência de 58%, que é o padrão 
para essa tecnologia [AIE, 2020e, p.48]), considerando os fatores de emissão de gás natural correspondentes ao agregado da região. Os valores atípicos para 
Belize e Haiti foram excluídos.
Fonte: Elaboração própria com base no IPCC (2006), na OLADE (2023b) e na AIE (2020e).
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Por outro lado, para os usos relacionados com 
a força motriz, os combustíveis requerem uma 
conversão de energia de calor para movimento que 
está sujeita a grandes ineficiências. Por exemplo, 
o fator de eficiência dos motores de combustão 
interna utilizados em automóveis varia entre 20 
e 30%, enquanto o fator de eficiência dos moto-
res elétricos está entre 80 e 90% (Pannone et al., 
2017). Então, considerando uma proporção entre 
a eficiência dos motores elétricos de 90% e a dos 
motores de combustão interna de 30%, a subs-
tituição do uso de combustível por eletricidade 
resultará em uma redução das emissões, desde 
que o fator de emissão da eletricidade seja inferior 
ao triplo do combustível utilizado, o que ocorre na 
maioria dos países da região.

Em resumo, enquanto a geração de eletricidade 
não for 100% verde, a eletrificação dos usos trará 
reduções de emissões, mas elas não serão homo-
gêneas e poderão até aumentar dependendo do 
tipo de uso e da eficiência do equipamento utiliza-
do. Por esse motivo, é essencial que o progresso 

17  Estimar com maior precisão o real impacto da eletrificação do consumo é uma tarefa complexa, pois depende da fonte de geração de eletricidade 
utilizada para atender a esse consumo. Quando a demanda do setor elétrico aumenta, as emissões dessa eletricidade correspondem imediatamente à 
usina de energia que fornece esse aumento na geração de eletricidade. Quando se trata do horário de maior consumo, em geral, a usina que atende aos 
consumos na margem será uma usina termelétrica para períodos de pico, com elevadas emissões por unidade de energia. No entanto, com o tempo, 
espera-se que o setor se reajuste a esse novo nível de consumo, incorporando capacidade de geração de menor custo e menor emissão. 

na eletrificação do consumo seja acompanhado 
por aumentos na capacidade de geração limpa17.

Por fim, a última barra do gráfico 3.4 (GN-CC) re-
presenta as emissões teóricas que resultariam da 
geração de eletricidade com uma usina de ciclo com-
binado a gás – utilizando um parâmetro de eficiência 
de 58%, extraído da AIE (2020e) – e assumindo fatores 
de emissão de gás natural do agregado da região. 
Isso resultaria em emissões diretas por terajoule 
de eletricidade gerada de 97 tCO2 e emissões totais 
por terajoule que chega aos consumidores finais de 
156 tCO2e. Essa referência hipotética aponta para o 
fato de que, em muitos países da região, a geração 
média tem um impacto de emissões maior do que 
resultaria do uso do gás natural com a tecnologia 
mais eficiente disponível – ciclo combinado –, o que 
é uma indicação do papel potencial do gás natural na 
redução das emissões do setor elétrico. Na prática, 
os espaços concretos para essa redução de emissões 
dependem da possibilidade de substituir combustí-
veis líquidos ou carvão mineral por gás natural.

Espaços de ação nos sistemas energéticos

Os três pilares estratégicos para a transição energé-
tica descritos neste capítulo oferecem espaço para a 
adoção de medidas que enfrentem a crise ambiental e 
garantam o desenvolvimento sustentável. 

A geração de eletricidade de baixa 
emissão, a eletrificação do consumo 
e a eficiência do setor energético 
são estratégicas para a transição 
energética

O primeiro pilar diz respeito à geração de eletrici-
dade de baixa emissão. O capítulo mostrou que a 
região tem uma matriz de eletricidade relativamente 
limpa, ou seja, com uma alta participação de gera-
ção não combustível, chegando a 57%, conforme 
mostrado na tabela 3.1, em comparação com 36% 
globalmente. No entanto, a intensidade das emis-
sões de eletricidade em alguns países continua alta, 
mesmo quando comparada ao uso direto de vetores 
combustíveis como o gás natural. 
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A promoção da energia solar e eólica será fundamen-
tal para reduzir as emissões do setor elétrico, espe-
cialmente em países com menos recursos hídricos 
disponíveis, e para abrir caminho para a eletrificação 
do consumo com redução das emissões. O capítulo 4 
descreve os instrumentos existentes para a promoção 
da energia renovável não convencional e as adapta-
ções necessárias para o setor elétrico. 

O segundo pilar é a eletrificação do consumo. Como 
visto, a eletricidade ainda representa uma pequena 
parcela do consumo total de energia (cerca de 20%, 
em linha com a média mundial), enquanto o restante 
é atendido por combustíveis. Embora parte da baixa 
eletrificação do consumo se deva à adequação dos 
usos de energia com os vetores que os atendem, já 
existem tecnologias competitivas disponíveis para al-
cançar grandes aumentos na participação da eletrici-
dade, principalmente no setor residencial e comercial 
e no transporte leve. Este capítulo destaca a impor-
tância de avaliar quando a eletrificação do consumo 
é conveniente, já que as reduções de emissões que 
dela podem ser obtidas são desiguais e podem até 
ser nulas, dependendo do tipo de uso e da matriz 
elétrica em cada país.

O terceiro pilar diz respeito à eficiência do setor 
energético. Este capítulo descreve as diferentes 
perdas no sistema associadas aos diferentes proces-
sos pelos quais passam os insumos energéticos. Os 
combustíveis, que hoje atendem 80% do consumo 
de energia, apresentam elevadas emissões que, na 
região, são ampliadas por sistemas energéticos com 
ineficiências e emissões fugitivas. Por outro lado, o 
setor elétrico também apresenta elevadas perdas por 
autoconsumo, transporte e distribuição na compara-
ção global. Políticas para melhorar a eficiência no uso 
de insumos, como a eliminação de emissões fugitivas 
e a redução de perdas de eletricidade, são espaços 
promissores para a mitigação de emissões.





4
Eletrificação 
verde
Descrição dos sistemas elétricos Adaptações que podem ser 

necessárias para os sistemas e 
mecanismos de incorporação de 
fontes renováveis

Políticas públicas para a 
descarbonização a partir de 
fontes de energia limpa



Mensagens-chave

1   
A transição energética implica 
um crescimento substancial do 
consumo de eletricidade e uma 
profunda descarbonização de sua 
geração. O aumento do consumo 
é uma consequência ao processo 
de desenvolvimento econômico e à 
expansão da energia elétrica, cuja 
participação na matriz energética em 
2050 mais do que dobrará em relação 
ao nível atual. A descarbonização, 
por sua vez, implica um aumento na 
capacidade de geração de energia verde 
para atender à demanda de eletricidade 
e substituir as fontes baseadas em 
combustível.

2   
O crescimento em tamanho e 
composição da matriz elétrica implica 
três grandes desafios. Primeiro, a escala 
de investimento para atingir a meta 
de capacidade de geração é grande, 
portanto, são necessários incentivos e 
previsibilidade suficientes para atrair o 
setor privado. Segundo, as alternativas 
de geração limpa mais competitivas 
são intermitentes e requerem meios 
adequados para garantir o fornecimento 
de eletricidade. Terceiro, será necessária 
uma expansão e reestruturação 
da infraestrutura de transmissão e 
distribuição devido ao crescimento 
do setor e à integração da geração 
renovável distribuída. 

3   
A região estruturou as transações de 
energia por meio de contratos de médio 
e longo prazo, acompanhados por um 
mercado spot. Esse arranjo organizacional 
tem atuado como um facilitador para a 
implementação de leilões, inicialmente 
para a expansão da capacidade e, 
posteriormente, para a incorporação de 
energias renováveis não convencionais. 

4   
As necessidades de investimento em 
geração verde para seguir uma trajetória 
de descarbonização com emissões 
líquidas zero na região são substanciais, 
representando cerca de 1% do PIB anual 
até 2050. 

5  A geração a partir de fontes solar 
e eólica já alcançou custos de energia 
nivelados comparáveis ou inferiores 
aos da geração por combustíveis 
fósseis. No entanto, a energia renovável 
não convencional caracteriza-se por 
não ser despachável, ou seja, gera 
eletricidade somente quando o recurso 
está disponível. Sua incorporação 
aos sistemas de energia resulta em 
momentos e locais com excesso ou 
escassez de geração, o que representa 
um desafio para a operação do setor 
elétrico.



6   
As ferramentas para enfrentar os 
desafios operacionais do setor elétrico 
com elevada participação das ERNC 
são tecnológicas e regulatórias. As 
primeiras incluem o desenvolvimento 
de armazenamento, como baterias de 
lítio em larga escala e bombeamento 
hidráulico, e geração flexível de baixa 
emissão, como a baseada em hidrogênio 
verde ou biomassa sustentável. As 
segundas incluem o aumento do 
nível de capacidade de reserva e dos 
serviços auxiliares necessários, além do 
aprofundamento dos mecanismos de 
resposta à demanda.

7   
Na região, há casos exemplares de 
incorporação acelerada de energias 
renováveis não convencionais. Entre 
eles, destacam-se Uruguai (34,3% 
da geração), Chile (22%), El Salvador 
(18,6%), Brasil (13,6%) e Argentina 
(11%). Alguns países já mostravam 
uma participação incipiente em 2010, 
em especial Nicarágua e Costa Rica, 
com valores próximos a 4%. Além 
disso, alguns países mostram grande 
dinamismo na incorporação de geração 
distribuída, que representa 5% da 
capacidade da região, dos quais quase 
90% correspondem ao Brasil.

8   
A infraestrutura de transmissão 
e distribuição exigirá mudanças 
substanciais para acompanhar as 
descritas nos outros elos do setor elétrico. 
A região precisa mais do que dobrar sua 
rede de transmissão e distribuição até 
2050, de um nível atual estimado em 20 
quilômetros por 10.000 habitantes. A 
fragmentação dos pontos de injeção, o 
aumento da distância entre a geração e o 
consumo e a presença de prossumidores 
implicam mudanças em termos de 
extensão e flexibilidade para a operação.

9   
A América Latina e o Caribe desfruta 
de uma disponibilidade significativa de 
recursos hídricos, de irradiação solar e 
de exposição ao vento, embora desigual 
entre países e áreas. A região tem um 
terço do escoamento, mais do que todos 
os outros continentes, ao mesmo tempo 
em que abriga 6% da população mundial, 
mas apenas um terço desse potencial é 
aproveitado. Além disso, quase todos os 
países da região estão acima da média 
global de potencial solar e 12 deles 
também estão acima da média global de 
potencial eólico.

10   
A integração energética é a área mais 
eficaz de garantir o fornecimento contínuo 
de eletricidade em face das intermitências 
enfrentadas pela geração renovável não 
convencional. O estabelecimento de 
estruturas estáveis para a realização de 
trocas entre países constitui uma condição 
fundamental para aproveitar a interconexão 
existente e promover novas interconexões 
dos diferentes sistemas nacionais.
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Eletrificação verde1

Introdução

1  Este capítulo foi elaborado por Walter Cont e Federico Juncosa, com a assistência de pesquisa de Lautaro Carrizo e Agustín Staudt.

A transição energética na América Latina e no Caribe 
exige um aumento da proporção do consumo de ele-
tricidade no consumo total de energia e na geração 
de eletricidade a partir de fontes de baixas emissões. 
Essa geração com fontes limpas apresenta três gran-
des desafios. 

O primeiro diz respeito à operação do sistema elétrico 
diante da intermitência que caracteriza a geração 
com fontes renováveis, como a energia eólica e 
solar, uma vez que elas operam somente quando há 
vento e sol, ao contrário da energia térmica, que o 
faz de forma contínua. Por um lado, a capacidade de 
geração necessária para atender de forma confiável 
a um determinado nível de consumo deverá ser maior 
e dependerá da matriz energética do sistema, bem 
como da capacidade de atender à demanda de pico. 
Essa capacidade afeta os pagamentos que cada usina 
de geração de energia recebe no mercado, pelo que 
pode ser necessário adaptar o mercado para garantir 
que haja usinas suficientes de cada tipo e que operem 
de forma otimizada. Por outro lado, a maior intermi-
tência aumenta a necessidade de ferramentas que 

proporcionem flexibilidade ao sistema para evitar 
interrupções no fornecimento. Essa flexibilidade 
pode vir do lado da oferta, como no caso das bate-
rias e outras formas de armazenamento, ou do lado 
da demanda, por meio da implementação de preços 
dinâmicos que forneçam sinais adequados de escas-
sez de capacidade para consumidores residenciais e 
grandes usuários.

O segundo desafio está relacionado com o investi-
mento na capacidade de geração de eletricidade. 
Essa transição exigirá um elevado investimento em 
usinas renováveis e tecnologias complementares, 
estimado entre 0,5% e 1% do PIB anualmente nos 
países da região (MRC Consultants e PSR, próxima 
publicação). Além de substituir as usinas de gera-
ção existentes que utilizam combustíveis fósseis, a 
capacidade total do sistema precisará ser aumentada 
para atender a uma demanda muito maior devido 
à eletrificação dos setores de transporte e aqueci-
mento. Portanto, é relevante entender como oferecer 
incentivos suficientes para aumentar a capacidade de 
geração limpa no ritmo necessário. 
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O terceiro desafio refere-se à necessária expansão da 
infraestrutura de transmissão e distribuição. Junta-
mente com o aumento das exigências decorrentes do 
crescimento da demanda, a infraestrutura precisará 
se adaptar às características distintas das energias 
renováveis não convencionais (ERNC) – solar, eólica e 
hidrelétrica a fio d’água – que têm um padrão de loca-
lização, tamanho da usina e variabilidade de geração 
marcadamente diferentes.

Essas mudanças têm implicações para a regulamenta-
ção do serviço de eletricidade, uma vez que a incor-
poração de fontes intermitentes altera a estrutura de 
custos do sistema, reduzindo a relevância dos custos 
variáveis da eletricidade e aumentando o componente 
de custo de capital. Ao mesmo tempo, essas variações 
colocam desafios à forma como os diferentes atores 
do setor elétrico são remunerados de acordo com os 
projetos atuais (Fabra, 2021; Fabra et al., 2021; Fabra e 
Imelda, 2023; Faruqui e Tang, 2021; Ryan, 2021). 

Este capítulo inicia a análise apresentando uma 
descrição dos sistemas elétricos e sua prepara-
ção para a entrada de fontes renováveis. A seguir, 
aprofunda-se nas adaptações que os sistemas e 
mecanismos podem exigir para incorporar fontes 
renováveis na capacidade de geração. Consideran-
do as perspectivas de eletrificação da demanda, o 
consumo de eletricidade pode dobrar em relação 
aos níveis atuais nos cenários de descarbonização. 
Isso impõe um ônus às redes de transmissão e 
distribuição que, juntamente com as características 
específicas da geração não convencional, em par-
ticular sua aleatoriedade, implica em necessidades 
de investimento. Esse aspecto é analisado antes de 
apresentar possíveis políticas públicas para a des-
carbonização por meio de uma maior incorporação 
de energias limpas. 

O setor elétrico na América Latina e no Caribe

Componentes do setor

O setor elétrico consiste em quatro fases: geração, 
transmissão, distribuição e comercialização. Em cada 
país, o setor pode apresentar níveis variados de inte-
gração e diferentes perfis de participação de agentes 
públicos e privados.

A fase de geração consiste na utilização de algum 
processo para transformar em eletricidade uma 
energia primária de origem, associada a um insumo 
energético, por meio de geradores. A transmissão 
consiste no transporte da eletricidade dos pontos de 
geração, através de uma rede composta por linhas 
de alta e média tensão e estações de transformação, 
até uma cidade ou polo de consumo. A distribuição 
consiste no transporte da eletricidade das estações 
transformadoras de alta, média e baixa tensão da 
rede até os pontos de consumo dos usuários finais 
(residências, comércios, empresas etc.), através da 

malha elétrica. Por fim, a comercialização consiste 
na gestão comercial dos usuários finais, incluindo 
a leitura de consumos, o faturamento e a gestão da 
demanda (previsão da demanda do usuários finais e 
cobrança de tarifas). 

O setor elétrico consiste em quatro 
fases: geração, transmissão, 
distribuição e comercialização

Em cada país, os elos descritos acima podem apre-
sentar arranjos institucionais de diversas naturezas 
para o fornecimento de energia elétrica ao usuário 
final. Esses arranjos variam de baseados no mercado 
a totalmente centralizados, nos quais uma entidade 
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estatal é proprietária e gerencia todas as fases (por 
exemplo, Costa Rica, Honduras e, com uma configura-
ção alternativa, Paraguai), passando por modelos com 
maior ou menor integração vertical, concentração de 
mercado e participação estatal. 

Descrever o arranjo baseado no mercado é ilustrati-
vo. Nele, o comércio atacadista de energia - em que 
os geradores vendem energia para distribuidoras ou 
grandes usuários - e o comércio varejista - em que os 
comerciantes vendem energia para os usuários finais 
- podem ser estruturados como mercados com um 
grau adequado de concorrência, sujeito ao seu tama-
nho. Por outro lado, os componentes de transmissão 
e distribuição apresentam características de monopó-
lio natural, o que justifica a concentração da presta-
ção do serviço em um único licitante. Nessas fases, o 
arranjo institucional típico do mercado é a concessão 
a uma empresa privada, por meio de uma licitação, ou 
o fornecimento por uma empresa pública, operando 
sob a supervisão de um órgão regulador. 

Quanto à comercialização no atacado, a organização 
mais comum na região consistiu na estruturação de 
um mercado, comumente chamado de mercado ata-
cadista de eletricidade, composto por distribuidoras, 
varejistas e grandes usuários, do lado da demanda, e 
geradores de eletricidade, do lado da oferta, com livre 
entrada de ofertantes e demandantes. 

A formação de mercados ocorrida nas décadas de 
1980 e 1990 na América Latina e no Caribe buscou 
organizar uma estrutura na qual os geradores rea-
lizassem transações com distribuidoras e grandes 
usuários para o fornecimento de energia elétrica em 
um mercado atacadista composto por duas seções: 
contratos de fornecimento e mercado à vista (spot)2. 
Geradores e compradores celebram contratos para o 

2  Também conhecido como mercado de entrega imediata.

3  Esse agente, às vezes chamado de órgão de despacho, pode ser uma empresa público-privada (da qual participam os diversos representantes do 
setor), uma operadora independente ou a empresa responsável pela transmissão do sistema. 

4  Há dois mecanismos alternativos para definir a ordem. Em alguns casos (por exemplo, na Colômbia), os geradores propõem lances de preço e 
quantidade ordenados do menor para o maior preço. Em outros, os geradores informam ao operador suas estruturas de custo – fixo, variável, consumo 
de combustível de acordo com os níveis de produção – e são classificados do menor para o maior custo (por exemplo, Argentina, Chile e México). 
No caso do México, há três submercados não integrados (Sistema Interconectado Nacional, Baja California Sur e Baja California Norte, este último 
integrado ao Independent System Operator [ISO] da Califórnia [Estados Unidos]), que operam com preços nodais (horários). As diferenças são causadas 
por restrições físicas, perdas e congestionamentos na rede.

5  O caso argentino é uma exceção. Em 2002, a estrutura da curva de oferta foi preservada, mas com base em ofertas teóricas calculadas pelo órgão 
responsável pelo despacho (OED, na sigla em espanhol), que simulou custos variáveis mais baixos do que os reais para geradores térmicos. Em 2011, a 
gestão da compra e venda de energia foi ainda mais centralizada no OED. Como o valor da energia vendida às distribuidoras era muito inferior ao custo 
de geração (mesmo na construção teórica), ocorreram vários déficits. Os mais importantes resultaram da diferença entre o que a demanda paga e a 
oferta teórica e a diferença entre o valor da oferta teórica e o custo real de geração (superior ao teórico para a geração térmica). 

fornecimento de energia elétrica por um prazo deter-
minado (os prazos são um elemento dos contratos e 
dependem do ativo relacionado, variando de alguns 
anos a 20 anos ou mais). Nele são estabelecidas as 
condições para o fornecimento da energia contra-
tada. Esses contratos podem ser bilaterais, entre 
gerador e distribuidora ou comercializador, ou esta-
belecidos de forma descentralizada, em que as partes 
estabelecem as condições e o preço de forma flexível 
e sem exigir a aprovação de terceiros (por exemplo, 
na Argentina, durante o período sem intervenções). 
Há também casos adquiridos por meio de leilões 
descentralizados (por exemplo, no Chile) ou resultan-
tes de leilões centralizados, em que as condições são 
definidas pela autoridade de energia (como no Brasil). 
Em todos os casos, as distribuidoras e os grandes 
usuários são obrigados por lei a cobrir toda ou uma 
alta porcentagem de sua demanda esperada por meio 
de contratos. 

Os contratos são complementados por um mercado 
spot, que permite atender às necessidades de de-
manda horária que não são respaldadas por contratos 
e avaliar os desequilíbrios entre os compromissos 
assumidos nos contratos e as entregas efetivas. Em 
diferentes formatos, Argentina, Brasil, Chile, Colôm-
bia, El Salvador, México e Panamá estruturaram dessa 
forma os mercados de geração.

A principal função do operador do mercado3 é deter-
minar a ordem em que os geradores injetam energia 
(curva de oferta horária) e emitir ordens de despacho 
de acordo com a decisão anterior e a demanda a ser 
atendida4. O preço de equilíbrio horário é o preço ou 
custo variável da última unidade despachada para 
atender à demanda horária5. As compensações mo-
netárias dependem dos contratos existentes e dos 
despachos realizados. Assim, no caso de despachos 
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com contrato, os geradores recebem como paga-
mento pela eletricidade entregue uma remuneração 
igual ao preço dos contratos em vigor (figura 4.1, 
painel A) e, quando são despachados sem contrato 
ou para geração adicional à contratada, igual ao pre-
ço spot em vigor no momento da entrega da energia 
(figura 4.1, painel B). 

Quando os geradores não são despachados para a 
totalidade dos contratos que assinaram e são substitu-
ídos por outro gerador, recebem como compensação 
pela energia não entregue um valor resultante da dife-
rença (positiva ou negativa) entre o preço em vigor no 
contrato e o preço spot, que recompensa aquele que 

6  A forma como os acordos financeiros são implementados em relação aos despachos reais também difere de acordo com o país.

7  Outro componente das receitas dos geradores é a remuneração da potência ou capacidade, que geralmente é determinada pelo regulador com base 
no custo de capital para atender à demanda de ponta e que é uma receita complementar para sustentar a expansão da capacidade (por exemplo, esses 
pagamentos existem na Argentina [sob a denominação de energia disponibilizada, embora com valores regulados], no Chile e no México). Consultar 
Muñoz et al. (2021) para uma análise do caso chileno.

8  Na prática, a maior parte da energia dos geradores despachados é remunerada de acordo com um contrato, no qual os preços foram previamente 
definidos.

entregou a energia equivalente em seu lugar (figura 4.1, 
painel C). Do resultado desses preços é deduzido o 
pedágio a ser pago pelos geradores pelo serviço de 
transmissão, que varia de acordo com a localização ge-
ográfica (nó, estação de potência) onde a eletricidade6,7 
é injetada. A diferença entre o preço (ou custo) spot e 
os custos de geração de cada gerador despachado a 
cada momento resulta em uma quase-renda implícita 
para os geradores inframarginais, ou seja, aqueles que 
operam com custos mais baixos do que o custo mais 
alto que é despachado8. O comportamento dos preços 
ou custos spot pode funcionar como um sinal para 
investimentos em novas usinas e disciplinar os valores 
dos novos contratos que são assinados.

Figura 4.1  
Fluxo de quantidades e de pagamentos de acordo com o despacho e relação contratual

Painel C. 
Transações entre demandantes 
com contrato, geradores 
com contrato não despachados 
e geradores despachados 

PS

PCGerador não 
despachado 

com contrato 

Gerador 
despachado 

sem contrato

Demanda 
com contrato 

Painel A.
Transações com contratos Gerador 

despachado 
com contrato 

Demanda 
com contrato 

PC

Painel B. 
Transações spot Gerador 

despachado 
sem contrato 

Demanda 
sem contrato 

PS

Nota: A figura mostra o diagrama de fluxo de quantidades de energia, dependendo se o gerador é despachado ou não e se o fluxo é realizado a partir de 
um contrato (PC: preço do contrato) ou de uma transação spot (PS: preço spot). As linhas sólidas representam o fluxo de energia e as linhas pontilhadas 
representam o fluxo de dinheiro.
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Matriz de geração de energia elétrica regional

Na região, são gerados anualmente 5,89 exajoules 
(EJ) de eletricidade, dos quais 4,78 EJ representam 
consumos faturados e 1,1 EJ são perdas de trans-
porte e distribuição, principalmente associadas 
ao consumo não contabilizado e informa l (19% da 
geração). 

Existem múltiplas tecnologias em operação para 
gerar eletricidade, com características variadas em 
termos de custo, flexibilidade e impacto ambien-
tal (vide quadro 4.1 e o apêndice “Tecnologias de 
geração de eletricidade” disponível on-line). Cerca 

de 57% da geração regional é produzida com fontes 
que não são combustíveis, sendo 80% de base 
hidrelétrica. 

Na região, são gerados anualmente 
5,89 exajoules (EJ) de eletricidade,  
dos quais 4,78 EJ representam 
consumos faturados e 1,1 EJ são 
perdas de transporte e distribuição

Quadro 4.1  
Tecnologias de geração e seus atributos

Quase toda a eletricidade produzida e consumida no mundo é gerada por um processo motriz, no qual 
são utilizadas diversas formas de movimentar um gerador. Dentro deste, a rotação de um ímã no interior 
de uma bobina gera uma corrente elétrica pela ação do movimento do campo magnético criado pelo ímã. 
Isso está associado a um eixo, que é acionado por diferentes fontes, produzindo a rotação do eixo e do 
ímã. 

Os geradores podem ser mobilizados usando diversas fontes classificadas como térmicas ou cinéticas. A 
geração térmica pode ser realizada através da obtenção da fonte de calor da queima de um combustível, 
proveniente de fontes fósseis ou não fósseis, como a lenha. Também é possível obtê-la de outras fontes de 
calor, como energia geotérmica, reações nucleares ou radiação solar. A única exceção ao gerador de indução 
eletromagnética descrito, atualmente operando em escala, é a geração solar fotovoltaica. Nesse processo, a 
eletricidade é produzida pela ação de um processo químico desencadeado pela radiação solar sobre os ma-
teriais semicondutores contidos nos painéis solares.

As diferentes tecnologias podem ser descritas por três atributos centrais: os custos e sua estrutura, a flexi-
bilidade com que podem ser operadas e seus impactos ambientais típicos. A tabela 1 mostra esquematica-
mente esses atributos para uma seleção de tecnologias relevantes. Atualmente, as energias renováveis não 
convencionais têm custos totais baixos, que consistem quase inteiramente em custos do capital inicial, bem 
como impactos nulos nas emissões. Em contrapartida, não permitem flexibilidade de operação. Por outro 
lado, os geradores térmicos têm impactos nas emissões de gases de efeito estufa (GEE), mas alguns deles 
oferecem elevada flexibilidade, pois podem ser operados em níveis de produção variáveis e administrar o 
nível rapidamente. 
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Tabela 1  
Atributos dos geradores de energia

Tecnologia Custos Impacto ambiental Despacho e flexibilidade

Combustão interna 
com base em gás 
natu-ral 

Elevados: forte componente 
variável por custo do 
combustível e menor eficiência 
em relação ao ciclo combinado

Elevadas emissões por uso 
de combustível fóssil, embora 
inferiores às de outros com-
bustíveis fósseis

Alta eficiência para regimes 
variáveis, nor-malmente 
projetados para pontas de con-
sumo

Combustão interna 
com combustíveis 
lí-quidos 

Elevados: forte componente 
variável por custo do 
combustível

Elevadas emissões de GEE por uso 
de com-bustível fóssil. Emissões de 
poluentes at-mosféricos locais

Alta eficiência para regimes 
variáveis, nor-malmente 
projetados para pontas de con-
sumo

Usina de gás natural 
de ciclo aberto 

Elevados: forte componente 
variável por custo do 
combustível e menor eficiência 
em relação ao ciclo combinado

Elevadas emissões por uso 
de combustível fóssil, embora 
inferiores às de outros com-
bustíveis fósseis

Alta eficiência para regimes 
variáveis, nor-malmente 
projetados para pontas de con-
sumo

Energia hidráulica 
com reservatório 

Moderados: maior importância 
do custo de capital e baixo 
custo variável associado à 
manutenção e ao valor da 
opção da água utilizada

Emissões de CO2 por vegetação 
pré-existente na área inundada. 
Emissões de metano de origem 
biológica nas áreas de baixa 
profundidade

Alta quando os geradores são 
otimizados para cargas variáveis. 
Permite o armazena-mento, 
desde intradiário até plurianual, 
dependendo do reservatório

Solar térmica Moderados: com componente 
variável zero e componente de 
alto custo de capital

Sem emissões na fase de geração. 
Grande necessidade de espaço

Baixa flexibilidade devido à carga 
mínima moderada

Usina de gás natural 
de ciclo combinado 

Moderados: custos variáveis 
intermediários devido à melhor 
eficiência no uso do in-sumo 
combustível e ao alto custo de 
capi-tal inicial

Elevadas emissões por uso 
de combustível fóssil, embora 
inferiores às de outras usinas devido 
à alta eficiência e às inferiores 
emissões de gás natural em relação 
a ou-tros combustíveis

Baixa flexibilidade devido à carga 
mínima moderada

Turbina a vapor de 
carvão

Baixos: o custo do insumo é 
baixo (sem precificação de 
carbono), altos custos de 
capital

Elevadas emissões de GEE por uso 
de com-bustível fóssil. Emissões de 
poluentes at-mosféricos locais

Baixa flexibilidade devido à carga 
mínima elevada e tempos de 
inicialização modera-dos

Turbina a vapor de 
biomassa 

Moderados: o custo do 
insumo é interme-diário e com 
disponibilidade limitada, altos 
custos de capital

Possíveis emissões por demanda 
de uso do solo e do desmatamento 
indireto. Emissões de poluentes 
atmosféricos locais

Baixa flexibilidade devido à carga 
mínima elevada e longos tempos 
de inicialização

Nuclear Moderados: custo do insumo 
muito baixo, muito altos 
custos de capital inicial e de 
manutenção

Sem emissões na fase de 
geração. Riscos de contaminação 
por radioatividade em caso de 
acidentes. Gestão dispendiosa de 
sub-produtos

Baixa flexibilidade devido à carga 
mínima elevada e longos tempos 
de inicialização

Energia hidráulica a 
fio d’água 

Baixos: sem custos variáveis e 
baixo inves-timento inicial

Sem emissões, barreira ao 
movimento de organismos 
aquáticos na bacia

Não despachável

Solar fotovoltaica Muito baixos: componente 
majoritário de capital inicial

Sem emissões na fase de geração. 
Grande necessidade de espaço

Não despachável

Eólica Muito baixos: componente 
majoritário de capital inicial

Sem emissões na fase de geração. 
Possíveis impactos sobre espécies 
voadoras

Não despachável 

Fonte: Elaboração própria com base em González-Salazar et al. (2018).
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A contribuição do setor de eletricidade para as mu-
danças climáticas vem principalmente da geração 
com combustíveis. Na região, isso equivale a 2,54 EJ 
de eletricidade anualmente, ou 43% do total. Para 
obter essa geração, são necessários 6,85 EJ de 
insumos combustíveis primários. A diferença entre 
os insumos utilizados e a geração obtida responde 
às perdas e consumos de energia associados aos 
diversos processos de transformação necessários 
para a produção desses insumos e às perdas de 
eficiência da geração térmica. Nesse cálculo, o con-
sumo de energia no setor fóssil é considerado como 
parte dos insumos necessários para a geração de 
eletricidade. Por sua vez, a geração térmica envolve 
elevadas perdas de energia na forma de calor libera-
do para o meio ambiente.

Há outros vínculos entre a geração de eletricidade 
e as mudanças climáticas não associadas à com-
bustão que são cada vez melhor compreendidos. 
Por um lado, a consideração das emissões do ciclo 
de vida de cada tecnologia leva em conta as emis-
sões envolvidas desde a produção de materiais 
primários necessários para bens de capital até seu 
descarte final. Por outro lado, a geração de energia 
hidrelétrica pode produzir emissões de dióxido de 
carbono (CO2) e metano por meio da decomposição 
da vegetação existente em solos inundados, pela 
introdução de uma barragem e pela atividade de 
origem biológica que ocorre em solos saturados de 
água e pouco profundos nas margens dos corpos 
de água. O problema das emissões de metano é 
intensificado pelas mudanças mais frequentes no 
nível da água envolvidas na gestão do armazena-
mento de uma barragem.

A melhoria da eficiência na geração baseada em 
combustível e a redução das perdas no transporte 
e distribuição de energia elétrica permitem atender 
à demanda por esse serviço com menos insumos 
de combustíveis e, consequentemente, resultam 
em menores custos e emissões. Contudo, parte das 
perdas de transporte e distribuição pode correspon-
der aos consumos não medidos no abastecimento 
de áreas de baixa renda. A correta identificação e 
medição são importantes para buscar a eficiência 
e melhorar a gestão do fornecimento, porém isso 
possivelmente requer a adoção de instrumentos 
alternativos para reduzir os impactos distributivos 
regressivos, como o uso de uma tarifa social bem 
direcionada (Cont et al., 2021).

A melhoria da eficiência na geração 
termelétrica e a diminuição das perdas 
no transporte e distribuição permitem 
reduzir o uso de combustíveis

O gráfico 4.1 mostra a capacidade instalada de ge-
ração de eletricidade nos países da região por fon-
te. No conjunto da América Latina e do Caribe (pri-
meira barra), as usinas hidrelétricas representam 
a principal fonte em nível regional, atingindo 48% 
da capacidade instalada. Por sua vez, a capacidade 
instalada de fontes geotérmicas, solares e eólicas 
representa em conjunto 8% do total (esse número 
não inclui a capacidade de geração distribuída). 

Quase 38% da capacidade de geração instalada é 
representada por termelétricas baseadas em com-
bustíveis fósseis. Dentre elas, a maior parte vem de 
usinas de gás natural (20%), embora também haja 
uma capacidade instalada relevante de carvão (6,4%) 
e petróleo e seus derivados (11%). Além disso, a 
geração baseada em biomassa e resíduos represen-
ta 4,8% da capacidade, totalizando 43% da geração 
com combustíveis. Essa composição agregada é 
fortemente explicada pelo Brasil, que possui uma 
alta capacidade hidrelétrica. Se o Brasil for excluído 
do agregado regional, a participação da capacida-
de baseada em combustíveis fósseis chega a 57%. 
Além disso, o gráfico indica que os países insulares 
ou com baixa conectividade terrestre (Trindade e To-
bago, Cuba, Jamaica, República Dominicana, Guiana, 
na ordem do maior para o menor) apresentam uma 
participação predominante da geração baseada em 
combustíveis.
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Gráfico 4.1  
Capacidade instalada por país e por principal insumo em 2021
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Nota: O gráfico mostra a capacidade instalada de geração de eletricidade por principal insumo para os países da ALC com informações disponíveis, 
ordenados de acordo com a porcentagem de capacidade fóssil em relação ao total.
Fonte: Elaboração própria com base no Global Energy Observatory (2021).

9  O conceito de emissões comprometidas de CO2 foi introduzido por Davis e Socolow (2014, citado por González-Mahecha et al., 2019) para avaliar o 
impacto da infraestrutura existente de longa duração. Essas são as emissões que resultariam da operação de usinas existentes movidas a combustível 
fóssil e outros equipamentos com uso intensivo de carbono durante a vida útil e em níveis típicos de uso.

Um relatório recente (González-Mahecha et al., 
2019) constata que a vida útil restante das centrais 
elétricas existentes na América Latina e no Caribe 
representa emissões comprometidas9 de aproxima-
damente 6,9 gigatoneladas de CO2 (GtCO2). Além 
disso, se todas as usinas planejadas, licenciadas e 
em construção forem concluídas e estiverem em 
operação, elas acrescentarão mais 6,7 GtCO2. Esse 
nível de emissões comprometidas excede as esti-
mativas médias feitas pelo Painel Intergovernamen-
tal sobre Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em 
inglês) de emissões cumulativas consistentes com 

o orçamento de carbono remanescente no setor de 
geração de energia na região para cumprir as metas 
climáticas. O estudo conclui que, para se alinhar 
com os orçamentos médios de carbono do IPCC, en-
tre 10% e 16% das termelétricas existentes na região 
teriam que parar de funcionar.
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Ordem de mérito e curva de carga

10  A geração de base corresponde a grandes usinas que podem fornecer blocos de energia de forma contínua e com baixo custo operacional. Isso 
garante que elas operem continuamente em um mecanismo de despacho.

Em 2022, os sistemas da América Latina e do Caribe 
forneceram eletricidade a uma taxa de 4,8 EJ (ou 1,3 
milhão de GWh) por ano, de um total de 23,6 EJ de 
energia consumida. Esse consumo mostra grande 
variabilidade ao longo do tempo, apresentando nor-
malmente ciclos diários, semanais e sazonais. A va-
riabilidade da demanda tem componentes previsíveis 
(ciclos sazonais, semanais e diários, e a relação entre 
a demanda e a temperatura ambiente, entre outros) e 
imprevisíveis. 

Para atender esse consumo, os sistemas dispõem de 
tecnologias de natureza variada (descritas no qua-
dro 4.1 e quantificadas no gráfico 4.1), com diferentes 
atributos em termos de flexibilidade de despacho, 
custos variáveis (incluindo inicialização flexível e 
alterações de nível e desligamento) e custos fixos, 
segundo os níveis de produção. Dependendo da com-
binação de geradores disponíveis e do nível de con-
sumo a ser atendido em um determinado momento, 

o operador do sistema determina uma ordem de 
mérito de tecnologias, que estabelece a sequência de 
geradores que devem ser incorporados para fornecer 
energia. De acordo com Guerra et al. (2022), deixando 
por enquanto de lado as ERNC, a ordem de mérito 
coloca a hidrelétrica de base10 em primeiro lugar, 
seguida pela nuclear, térmica renovável, cogeração, 
carvão, gás natural de ciclo combinado, hidrelétrica 
de bombeamento, gás natural de ciclo combinado 
flexível e ciclo aberto. Assim, a curva de oferta horária 
em cada sistema depende da disponibilidade de re-
cursos e da combinação de tecnologias incorporadas 
(vide painel A do gráfico 4.2).

Há uma variedade de tecnologias para 
gerar eletricidade, com diferentes 
atributos em termos de facilidade de 
despacho, custos e emissões 

Gráfico 4.2  
Ordem esquemática de mérito

Painel A.
Sem ERNC
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Painel B. 
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Nota: O gráfico mostra a curva de oferta horária e as fontes tecnológicas de geração de energia, em ordem de mérito. O painel A exclui as energias renováveis 
não convencionais (ERNC), ou seja, fotovoltaica, eólica e térmica solar, e o painel B as inclui. SF: fotovoltaica; E: eólica; ST: solar térmica ; H: hidrelétrica; TR: 
térmica renovável; N: nuclear; C: carvão; CC: GN de ciclo combinado; HB: hidrelétrica de bombeamento e CA: GN de ciclo aberto.
Fonte: Reproduzido com base em Guerra et al. (2022).
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As ERNC, como a geração solar fotovoltaica e a 
eólica, caracterizam-se por terem uma oferta perfei-
tamente inelástica em um nível que é determinado 
exógena e aleatoriamente pela disponibilidade do 
recurso e pelas condições climáticas. Isso significa 
que, em um dado momento, um gerador solar ou eó-
lico entregará toda a energia produzida, independen-
temente do preço, pois opera com custos variáveis 
próximos de zero. Além disso, a quantidade produzida 
tem uma alta variabilidade temporal, com compo-
nentes previsíveis e imprevisíveis. A energia solar, 
por exemplo, tem um componente de variabilidade 
que pode ser antecipado com precisão, associado à 
irradiância solar e à temperatura média esperada em 
cada local, hora do dia e estação do ano, e componen-
tes mais incertos, como concentrações de partículas 
em suspensão e cobertura de nuvens, que reduzem 
a radiação recebida, entre outros. Assim, quando são 
incorporadas quantidades significativas de ERNC, a 

curva de oferta de eletricidade do sistema se desloca 
para a direita (vide painel B do gráfico 4.3) e normal-
mente resulta em uma redução dos preços ou custos 
spot. Dadas as incorporações crescentes, podem 
ocorrer períodos em que toda a demanda é atendida 
com ERNC, o que se traduz em preços ou custos spot 
próximos de zero no mercado atacadista.

Como exemplo, o gráfico 4.3 representa a demanda 
horária em um dia típico no Chile e no Uruguai (linha 
azul). Dadas as particularidades de cada país, a curva 
de demanda diária tem um máximo e um mínimo, não 
necessariamente no mesmo horário (no Chile, o má-
ximo é às 19:00 horas e no Uruguai, às 21:00 horas). 
Nos exemplos apresentados, a curva de demanda 
chilena mostra um comportamento mais estável ao 
longo do dia, enquanto no caso uruguaio os ciclos 
intradiários são mais pronunciados. 

Gráfico 4.3  
Curvas de carga total e líquida de geração eólica e solar e custo marginal ou preço spot
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Nota: O gráfico apresenta a curva de demanda total (carga) e líquida das fontes eólica e solar em megawatts (MW) e o custo marginal ou preço spot em 
dólares por megawatt por hora (US$/MWh) em cada hora de um dia típico. Os dados para o Chile são de 7 de abril de 2023 e para o Uruguai de 18 de abril 
de 2023 (nesse caso é informada a geração mais as importações, menos as exportações). Dependendo do dia, os preços horários podem ser positivos ao 
meio-dia ou zero durante todo o dia.
Fonte: Elaboração própria com base em dados do Coordenador Elétrico Nacional (2023), para o Chile e ADME (2023), para o Uruguai. 
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Por outro lado, no decorrer do ano, a demanda apre-
senta variações sazonais específicas de cada país. O 
gráfico 4.4 mostra o comportamento da demanda du-
rante o semestre abril-setembro de 2023 no Uruguai. 
Mostra as distribuições da demanda horária por mês, 
indicando, com a largura da distribuição, as deman-
das mais frequentes, geralmente posicionadas em 
direção ao centro. As caudas da distribuição refletem 
os valores máximo e mínimo da demanda de eletrici-
dade para cada mês. Além disso, o consumo médio 
por hora é ilustrado com um ponto branco. Pode-se 
observar que os meses com o maior consumo médio 
são os do inverno austral, quando também ocorre o 
pico de consumo anual do sistema.

Os gráficos 4.3 e 4.4 revelam parte dos desafios ope-
racionais enfrentados pelo setor elétrico. Este deve 
ter capacidade suficiente para fornecer eletricidade 
no pico anual de consumo, mantendo uma margem 

extra de capacidade de reserva para garantir o for-
necimento, o que implica que o sistema deve manter 
e pagar pela capacidade ociosa nos momentos de 
menor consumo. Além disso, tem que administrar 
a oferta para responder imediatamente à demanda 
líquida, uma vez que cada unidade de eletricidade 
consumida por um equipamento conectado à rede e 
ligado, como uma máquina de lavar, deve ser gerada e 
injetada imediatamente para manter a tensão da rede. 

O setor elétrico precisa ter capacidade 
suficiente para fornecer eletricidade 
durante o pico anual de consumo 
e também gerenciar a oferta para 
responder imediatamente à demanda 
líquida

Gráfico 4.4  
Distribuição da demanda mensal de eletricidade (demanda e carga líquida) no Uruguai  
no semestre abril-setembro de 2023
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Nota: A largura da distribuição indica os valores com a maior frequência. As caudas de distribuição mostram os valores máximo e mínimo de cada mês. Além 
disso, o consumo médio é ilustrado com um ponto branco.
Fonte: Elaboração própria com base em dados da ADME (2023).
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A incorporação de energias renováveis não conven-
cionais aumenta os desafios de operação, pois elas 
não são despacháveis. A única decisão que um opera-
dor pode tomar a esse respeito é aproveitar ou não o 
fornecimento que gera em um determinado momen-
to, seja ele qual for. Assim, com a incorporação de 
quantidades relevantes dessas fontes, o operador de 
mercado deve agora abordar o que é conhecido como 
curva de carga líquida, ou seja, a demanda líquida de 
eletricidade fornecida pelas fontes não despacháveis 
a cada momento. O resultado é uma mudança signifi-
cativa nessa curva.

No exemplo do Chile e do Uruguai, apresentado no grá-
fico 4.3, podem ser observadas as principais mudanças. 

11  Esta seção foi elaborada com base em Joskow (2019); Wolak (2022); Borenstein e Kellogg (2021); Hafner e Luciani (2022); Fabra (2021).

12  Os requisitos de capacidade do sistema correspondem a um cálculo da capacidade necessária para atender à demanda em todos os momentos 
(com baixa probabilidade de blecaute). Wolak (2022) alerta que esse cálculo muda substancialmente na presença das ERNC. No exemplo do Uruguai, 
após a incorporação de uma alta proporção de fontes eólicas, a capacidade do sistema diminui apenas ligeiramente.

Por um lado, nos sistemas com um alto componente 
de geração solar, como no Chile, pode-se observar a 
conformação da “curva de pato” (painel A, linha laranja), 
que se refere ao padrão distinto de uma menor carga lí-
quida no horário diurno devido à parte da demanda que 
é atendida pela geração solar. Por outro lado, quando o 
sistema incorpora uma alta proporção de energia eóli-
ca, como no caso do Uruguai, a curva de carga líquida é 
uma translação vertical da curva de carga, variando em 
magnitude dependendo das condições do vento, uma 
vez que não costuma apresentar um ciclo estreito ao 
longo do dia (painel B, linha laranja). Por fim, em ambos 
os casos se observam períodos significativos em que o 
custo marginal do sistema é zero, que ocorrem quando 
a carga líquida é menor.

Geração flexível e serviços auxiliares11

Para que a gestão dos sistemas elétricos seja confi-
ável, segura e mantenha um serviço de qualidade, é 
necessário prever a geração com continuidade. Isso 
significa atender a uma demanda que pode variar a 
qualquer momento, levando em conta as perdas de 
transmissão e distribuição, enquanto a oferta pode 
apresentar diferentes níveis de indisponibilidade 
programada e não programada. Os serviços que 
garantem essa gestão são chamados de serviços 
elétricos auxiliares e incluem regulação de frequ-
ência e reserva imediata de curto e médio prazo. 
Esses serviços podem ser fornecidos por diferentes 
participantes do mercado. Por exemplo, as usinas 
hidrelétricas com capacidade de armazenamento e a 
geração térmica a gás natural de ciclo aberto podem 
aumentar ou diminuir sua produção com bastante ra-
pidez, mas não as turbinas a vapor (a carvão, nuclear 
ou a combustível). Existem grandes usuários que 
podem prestar esses serviços, dependendo de sua 
disposição de interromper rapidamente seu consu-
mo quando exigido pelo sistema elétrico. As inter-
conexões entre países ou sistemas vizinhos podem 
cobrir aumentos na demanda, desde que haja capa-
cidade de geração flexível neles. No médio prazo, as 
reservas devem ser planejadas para proporcionar 

confiabilidade ao sistema e, mais especificamente, 
para atender à demanda de pico, geralmente em 
uma base anual12. 

Para que a gestão dos sistemas 
elétricos seja confiável, segura e 
mantenha um serviço de qualidade, 
é necessário prever a geração com 
continuidade

Com base em evidencias de outras regiões e nos 
avanços da literatura internacional, os países têm 
trabalhado para adaptar o sistema elétrico para per-
mitir uma alta participação de fontes renováveis não 
convencionais. A intermitência dessas fontes exige 
mecanismos que proporcionem flexibilidade aos 
sistemas, especialmente para acompanhar as flutu-
ações da demanda e fornecer uma reserva de última 
hora. Essa reserva terá maior relevância na presença 
de uma alta participação de ERNC, razão pela qual é 
necessário um sistema de compensação que ofereça 
incentivos suficientes (Mercadal, 2023). 
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Para permitir uma alta participação 
de ERNC, os países precisam ter 
mecanismos que proporcionem 
flexibilidade aos sistemas

Por um lado, a geração despachável deve se ajustar 
ao componente previsível da variabilidade, que agora 
está associado não apenas ao consumo, mas também 
à geração não despachável; ou seja, deve atender à 
demanda líquida (linha preta no gráfico 4.3). Quando 
a fonte não despachável é a solar, a geração despa-
chável deve se adaptar a grandes quedas de potência 
(em megawatts [MW]) durante a manhã e grandes 
aumentos durante a tarde, como observado no caso 
do Chile (gráfico 4.3); por outro lado, quando a fonte 
não despachável é a eólica, a geração despachável 
deve se adaptar à frequência e à intensidade do ven-
to, como observado no caso do Uruguai (Bothwell e 
Hobbs, 2017; Muñoz e Mills, 2015). 

O gráfico 4.3 mostra que a necessidade de gera-
ção despachável no período da tarde aumenta em 
quase 4.800 MW entre as 16:00 (geração líquida 
de 3.475 MW) e as 20:00 horas (geração líquida de 
8.274 MW). O valor representativo (proxy) do preço 
spot horário publicado para o sistema elétrico chi-
leno é o custo marginal despachado, que aumenta 
de US$ 79,6 por megawatt-hora (US$/MWh) para 
172,9 US$/MWh (de fato, é 0 das 9:00 às 13:00 ho-
ras). Em contraste, a variabilidade horária da curva 
de carga líquida no Uruguai é menor, de 351 MW 
para 525 MW entre as 16:00 e 20:00 horas no dia 
ilustrado, com o preço spot sancionado aumentan-
do de 0 US$/MWh para 250 US$/MWh (de fato, é 0 
das 10:00 às 17:00 horas).

Além do mais, a geração despachável deve se 
ajustar ao componente imprevisível da variabilidade 
do consumo e da geração não despachável. Conse-
quentemente, os requisitos de serviços auxiliares do 
sistema de eletricidade aumentam devido a novas 
fontes de aleatoriedade. O sistema, então, precisa de 
capacidade de geração com baixos custos de capital 

13  No Chile, o mercado de serviços auxiliares começou a operar em janeiro de 2020. Nele, os geradores podem oferecer serviços de reserva primária, 
secundária e terciária, bem como controle de frequência (leilões competitivos discriminatórios), complementares aos mercados de energia e 
capacidade (vide Muñoz et al., 2021, p. 3). Em outros países, como Argentina ou Brasil, esses serviços fazem parte da operação de despacho.

14  Vide subseção "Baterias e outros meios de armazenamento" em "Tecnologias de geração de eletricidade" no apêndice do capítulo (disponível 
on-line).

e de inicialização e para responder rapidamente aos 
requisitos de despacho (Joskow, 2019)13. Em siste-
mas que dependem muito de energia intermitente, o 
armazenamento, tanto no nível do sistema quanto do 
usuário, desempenha um papel muito importante14. 
Especificamente, ele permite que a energia seja for-
necida durante as horas de baixo preço (horas do dia 
ou horas com muito vento), armazenada e vendida a 
preços mais altos nos momentos em que a geração 
líquida começa a crescer (quando o sol se põe ou a 
intensidade do vento diminui). 

O exemplo do gráfico 4.3 ilustra o papel que as 
baterias podem desempenhar na suavização de 
preços entre aumentos e quedas na demanda líquida 
durante o período de 24 horas. Embora os sinais de 
preço necessários para tomar decisões de investi-
mento nessa tecnologia sejam de longo prazo, os 
preços de curto prazo podem dar uma indicação 
dos benefícios da arbitragem horária. As diferenças 
de preço observadas nos exemplos selecionados 
no gráfico 4.3 chegam a 180 US$/MWh no Chile 
e a 250 US$/MWh no Uruguai. Por outro lado, a 
bateria também fornece os serviços auxiliares de 
médio prazo (capacidade confiável para períodos 
de ponta) e de curto prazo (regulação de frequência 
e outros) mencionados acima. Além disso, permite 
adiar investimentos em transporte e distribuição e 
fornecer apoio de emergência, entre outros (Joskow, 
2019). A entrada das baterias no sistema dependerá 
do benefício líquido que sua participação trará ao 
setor, a fim de proporcionar flexibilidade ao sistema 
em relação às alternativas existentes, por exemplo, a 
geração flexível baseada em gás natural. Os modelos 
existentes para a elaboração de cenários de transi-
ção energética no setor elétrico preveem a incorpo-
ração de baterias em praticamente todos os países 
da região (MRC e PSR, próxima publicação). 

Em um mercado descarbonizado, a variabilidade 
adicional introduzida pela geração renovável não 
convencional pode ser resolvida incorporando 
capacidade de reserva suficiente e diversificand o 
a matriz com diferentes tecnologias de geração dispo-
níveis (como solar fotovoltaica, solar térmica, eólica, 
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hidrelétrica), tecnologias de armazenamento (hidráuli-
ca, térmica, baterias) e distribuindo essas tecnologias 
geograficamente. No entanto, durante a transição e a 
longo prazo, alguns sistemas podem precisar manter 
a capacidade de geração despachável e flexível base-
ada em combustíveis (como usinas de gás natural de 
ciclo aberto e geradores a combustão interna) para 
garantir o fornecimento e proporcionar flexibilidade 
ao sistema, por exemplo, em regiões com poucos 
recursos hídricos15.

A variabilidade das ERNC pode ser 
resolvida incorporando capacidade 
de reserva suficiente e uma matriz de 
geração diversificada

Outra forma de lidar com a variabilidade é reduzir 
os requisitos de carga nos períodos de ponta com 
ações dos usuários, o que é conhecido como respos-
ta à demanda. Atualmente, os sistemas contam com 

15  À medida que a capacidade solar e eólica é adicionada, essas fontes não necessariamente substituem a geração mais poluente. Por exemplo, 
algumas usinas de carvão têm altos custos e longos períodos de inicialização, o que as torna adequadas para fornecer geração de base e permanecer 
em funcionamento continuamente. Portanto, a incorporação de geração solar, disponível somente durante o dia, pode primeiro substituir as usinas de 
gás natural de ciclo aberto, que são menos poluentes do que as usinas a carvão.

16  O nível de resposta da demanda tem sido questionado, mas também há evidências de experimentos que sugerem que os consumidores respondem 
a variações de preço (Allcott, 2011a; Andersen et al., 2017; Ito, 2014; Wolak, 2011).

17  Esse tópico é analisado detalhadamente em Cont et al. (2021).

grandes usuários que, por terem a possibilidade 
de interromper seu consumo, vendem capacidade 
de resposta ao sistema e a disponibilizam para o 
operador. No futuro, os mecanismos de resposta 
à demanda precisarão ser aprofundados por meio 
de preços de alta frequência, que enviam sinais 
apropriados sobre a atual escassez de eletricidade 
à qual os consumidores podem responder, a fim de 
incentivar mudanças nos padrões de consumo. A 
resposta da demanda também pode ser reforçada 
pela automação de equipamentos (por exemplo, a 
máquina de lavar começa a funcionar quando os 
preços estão baixos, o aquecedor de água desliga se 
os preços estiverem muito altos etc.) para permitir 
essas mudanças e capitalizar esses incentivos16. 
Esses avanços fazem parte dos desenvolvimentos 
do setor para a criação da rede inteligente17.

Outras fontes de oferta granular flexível, como 
veículos elétricos e conexões da rede para veículos 
e dos veículos para a rede (G2V e V2G, nas siglas em 
inglês), podem ter mais espaço na prestação desses 
serviços.

Adaptações do setor elétrico para a transição

Incentivos para o aumento de capacidade

A integração das ERNC tem impacto significativo no 
retorno das demais fontes de geração de energia. 
Devido ao seu funcionamento com custo marginal 
zero, as ERNC sempre fornecerão toda a sua pro-
dução ao mercado (limitadas pela demanda e pelas 
condições de infraestrutura da rede). No esquema 
de mercado de geração descrito, a integração de 
fontes de geração intermitentes resulta em preços 

e custos mais baixos no mercado spot de atacado 
quando elas estão produzindo. Ao mesmo tempo, os 
centros de geração de custos mais altos são deslo-
cados na curva de oferta. Isso resulta em uma redu-
ção da taxa de uso dos bens de capital dos centros 
de geração deslocados, afetando sua lucratividade.
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À medida que ocorrerem adições e substituições de 
capacidade, os custos marginais de geração dimi-
nuirão, o que implicará em dificuldades para obter 
lucros extraordinários como sinal para a entrada de 

18  Um mercado de energia poderia funcionar se os preços refletissem sempre as condições de escassez. Isso normalmente não acontece, 
principalmente quando toda a capacidade está comprometida, pois os reguladores costumam impor um preço máximo que geralmente é inferior ao 
valor de atender à demanda. Joskow (2006, 2008) considera que essa restrição cria um problema de perda de dinheiro que desestimula o investimento 
em capacidade.

nova capacidade (nos sistemas descentralizados) e 
a necessidade de considerar mecanismos alterna-
tivos18. Às vezes são incorporados mecanismos de 
remuneração de capacidade (como na Argentina, 

Quadro 4.2  
O papel da política industrial na adoção tecnológica

A adoção tecnológica tem uma curva de aprendizagem com custos decrescentes. A presença de grandes ato-
res no mercado acelera esse processo de aprendizado e redução de custos.

A Lei de Redução da Inflação de 2022 (IRA, na sigla em inglês) representa uma das ações mais importantes 
tomadas pelos Estados Unidos nos últimos anos para acelerar a transição para uma matriz energética limpa, 
impulsionando a implementação significativa de novos recursos de eletricidade limpa para alcançar a descar-
bonização no país (Bistline, Mehrotra, et al., 2023; EPA, 2023c; Larsen et al., 2022; The White House, 2023). A lei 
abrange diferentes disposições relacionadas com a eletricidade, como créditos fiscais de investimento (30% 
do custo do equipamento instalado) e créditos fiscais de produção (US$ 27,5/MWh por 10 anos) para recursos 
elétricos limpos e créditos fiscais para armazenamento de energia e captura de carbono, bem como para a 
manutenção de usinas nucleares existentes. Algumas disposições envolvem extensões de longo prazo de cré-
ditos fiscais anteriores à IRA (por exemplo, para energia eólica e solar); outras envolvem aumentos nos níveis de 
crédito fiscal (por exemplo, créditos de captura de carbono, bônus para créditos de produção e investimento) e 
outras são novas (como o apoio à energia nuclear existente). Assim, a IRA inclui uma vasta gama de programas 
que, entre outras coisas, incentivam a energia limpa e a gestão do carbono, estimulam medidas de eletrificação 
e eficiência, reduzem as emissões de metano, promovem cadeias de abastecimento nacionais e abordam ques-
tões de justiça ambiental (Bistline, Blanford, et al., 2023).

Os trabalhos que avaliam o impacto da lei sobre a energia e as emissões de GEE fornecem evidências de que a 
IRA é uma lei fundamental para a descarbonização nos Estados Unidos. Esses estudos concluem que a lei per-
mitirá reduções de emissões até 2030, estimadas entre 32% e 42% abaixo dos níveis de 2005, o que representa 
uma redução de 6 e 11 pontos percentuais em comparação com cenários sem a IRA (Bistline, Blanford, et al., 
2023; Larsen et al., 2022). Além disso,, de acordo com Bistline, Blanford et al. (2023), as projeções indicam que 
as reduções nas emissões da IRA aumentarão ao longo do tempo, alcançando quedas de 43% a 48% até 2035. 

Já o setor de eletricidade terá uma participação de 38% a 80% nas reduções de emissões em 2030 graças à 
IRA. Os modelos mostram que a lei levará a aumentos na implementação solar e eólica, com uma variação 
substancial nas magnitudes. Em todos os modelos, as taxas de crescimento de 2021 a 2035 variam de 10 GW/
ano a 99 GW/ano para energia solar e eólica com a IRA (58 GW/ano em média). Esse valor é mais do que o dobro 
da média de 27 GW/ano sem a lei e ultrapassa o recorde de 33 GW instalados em 2021. Além disso, prevê-se 
que a lei reduza as emissões do transporte ao acelerar a eletrificação. Em todos os modelos, os veículos elétri-
cos representarão entre 32% e 52% das vendas de veículos leves novos em 2030 com a IRA (média de 41%), em 
comparação com os 22% e 43% (média de 31%) do cenário de referência (Bistline, Blanford, et al., 2023).



.135Capítulo 4. Eletrificação verde
﻿

embora tenha sofrido intervenções), mas que não 
necessariamente corrigem o problema (Newbery, 
2016). 

O mecanismo mais utilizado para promover a incor-
poração das ERNC na região tem sido o leilão para 
o fornecimento, que, por exemplo, já era extensivo 
a todas as tecnologias no Brasil desde o início do 
século XXI. A experiência acumulada nesses leilões 
sugere que tais tecnologias podem participar e 
entrar de forma competitiva com outras, sem a 
necessidade de subsídios complementares, mes-
mo que sejam justificadas por suas externalidades 
positivas em termos de aceleração da redução de 
custos devido à escala e à menor poluição local. Na 
prática, os subsídios e outras políticas para promo-
ver tecnologias limpas são comuns (como ilustra o 
quadro 4.2 sobre a recente política industrial dos 
Estados Unidos).

O mecanismo mais utilizado para 
promover a incorporação das ERNC  
na região tem sido o leilão

Globalmente, ainda não há consenso sobre as 
melhores práticas em aspectos específicos dos 
leilões. Um desses aspectos é a exposição dos 
projetos ao risco de preço, já que os contratos com 
um preço fixo reduzem a vulnerabilidade do projeto 

19  A esse respeito, Fabra e Montero (2023) discutem que a escolha desses mecanismos (neutros versus específicos) apresenta um típico compromisso 
(trade-off) entre eficiência (custo mínimo de provisão, inovação, segurança de oferta, etc.) e extração de renda (rendas extraordinárias menores para 
tecnologias mais eficientes), muito comum na literatura sobre regulação por incentivos (Laffont e Tirole, 1993).

ao mercado spot em comparação a contratos que 
dependem da venda no mercado aberto (Fabra, 
2021). Na região, a discussão parece estar resolvida, 
com uma preferência pelas variantes do primeiro 
mecanismo. Em contrapartida, não houve uma 
prática generalizada entre contratos de energia (que 
atribuem o risco da energia gerada ao vendedor), 
contratos de potência ou capacidade (que também 
são contratos de venda de energia, mas atribuem o 
risco da energia recebida ao comprador) ou meca-
nismos de leilão neutros ou de tecnologia específica 
(vide tabela 4.1)19. 

Um desenvolvimento mais recente (promovido pelo 
Chile) foi a incorporação da flexibilidade nas jane-
las de fornecimento. Por exemplo, para se adaptar 
à variabilidade da geração com tecnologia solar, os 
leilões foram projetados por blocos horários, uma 
ideia que pode ser estendida a leilões sazonais no 
caso de fontes eólicas quando há padrões sazo-
nais do vento em uma área específica. Por fim, à 
medida que a penetração de fontes renováveis não 
convencionais avança, é possível que os leilões 
precisem evoluir para mecanismos que incorporem 
a capacidade ou a energia da usina, uma fonte de 
reserva e os requisitos da rede. Em última análise, 
o gerador deve atender aos requisitos de demanda 
com os múltiplos tipos de geração disponíveis, e 
as diferentes dimensões determinam a necessida-
de ou não de instrumentos complementares para 
atingir esse objetivo.

Mudanças na estrutura do setor e implicações para as tarifas 

As perspectivas do setor elétrico em termos de gera-
ção e infraestrutura permitem inferir mudanças nos 
níveis e nas estruturas dos custos de fornecimento 
do serviço de eletricidade. No segmento de gera-
ção, a mudança mais significativa é uma redução do 
custo marginal, resultado da esperada participação 
crescente das ERNC nos próximos anos. No entanto, 

a forma como a geração das ERNC é remunerada 
(por meio de contratos) determina que o componente 
de energia e os serviços associados estejam mais 
ligados ao custo médio da geração das ERNC do que 
ao custo marginal (que pode ser estendido ao custo 
total da geração em países que precisam suportar a 
demanda previsível por meio de contratos). 
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Por outro lado, nos últimos anos houve uma des-
centralização em alguns processos da cadeia de 
produção dos serviços de eletricidade no nível de 
usuários finais, por meio da inovação em geração e 
armazenamento distribuído. Isso limitou a possibilida-
de de subsídios cruzados entre usuários ou diferentes 
segmentos de consumo (quando não são proibidos 
pela regulamentação) e, portanto, a recuperação 
dos custos fixos do componente de infraestrutura 
(transmissão e distribuição) com encargos variáveis 
de energia. 

Nesse contexto, um desafio para a região será como re-
munerar os custos de infraestrutura, o que atualmente é 
feito por meio dos componentes fixo e variável da tarifa, 
quando os encargos fixos se tornarem o componente 
predominante dos custos do sistema. Outro desafio será 
como migrar para sistemas baseados em encargos fixos 
a partir de sistemas baseados em tarifas volumétricas, 
com encargos variáveis que aumentam de acordo com 
os intervalos de consumo – que podem ser diferencia-
dos (casos da Argentina, Bolívia, El Salvador, Peru e 
Uruguai) ou não (Costa Rica, México e Paraguai) – ou 

Quadro 4.3  
Boas práticas tarifárias e evolução na região

A estrutura tradicional para a definição de tarifas de serviços públicos geralmente considera que elas devem buscar 
diferentes objetivos, que, por um lado, não estão necessariamente alinhados e, por outro, dependem dos contextos 
e das necessidades de cada país. Navajas (2023) discute o estado desses objetivos e os princípios básicos que deve-
riam reger a definição das estruturas tarifárias: 1) melhorar a recuperação de custos (de modo que reflitam as condi-
ções de escassez e os requisitos ambientais); 2) migrar de cobranças por volume e preços de acordo com blocos de 
níveis de consumo para esquemas com maior importância de cobranças fixas e de capacidade; 3) promover a mi-
cromedição e oferecer um menu de opções (entre despesas estáveis e preços em tempo real), na medida em que for 
tecnologicamente viável; 4) abordar a acessibilidade por meio de esquemas tarifários e transferências, e avançar em 
direção à soma global nos esquemas de tarifas sociais como uma reforma dos encargos fixos (diferenciados) para fa-
mílias de baixa renda; e 5) revisar as estruturas tributárias, tanto em nível setorial quanto entre níveis de governo, que 
às vezes são onerosas e podem servir para aliviar a carga sobre os usuários de média e baixa renda.

Diversos estudos documentam as estruturas tarifárias utilizadas em diferentes países e mostram a falta de um 
amplo consenso sobre a preferência dos mecanismos tarifários para lidar com a transição energética (ACER, 
2021; Faruqui e Tang, 2021). 

As diferentes práticas envolvem o uso de tarifas desconectadas da variabilidade horária, medição em tempo 
realb e mecanismos intermediários, como esquemas de preços diferenciados por blocos horários (conhecidos 
como time-of-use [TOU]). De fato, entre as boas práticas identificadas por Faruqui e Tang (2021), destacam-se 
os esquemas TOU, o agrupamento de clientes de acordo com a capacidade ou carga e tempo de uso, e o trata-
mento diferencial dos prossumidores (vide subseção seguinte). 

Esses mecanismos tarifários já começaram a ser utilizados na região desde a implementação da digitalização. 
No Paraguai e no Peru, por exemplo, foram instalados medidores inteligentes, com leituras automáticas e remo-
tas de luz (ENEL, s.d.; La República, 2023). Por outro lado, Brasil, Costa Rica e Uruguai implementaram progra-
mas baseados na abordagem da tarifa TOU no setor residencial, com adoção voluntária pelas famílias, de modo 
que os consumidores podem escolher entre uma tarifa fixa ou o programa TOU (Weiss et al., 2022).

a. O relatório IDEAL 2021 analisa essa dimensão no contexto da digitalização do setor elétrico (vide Cont et al., 2021).

b. Fabra et al. (2021) sugerem a necessidade de informar os consumidores, como uma medida complementar à medição em tempo real, para obter 
reações às alterações de preço.
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que não cobram encargos fixos (Colômbia)20. No outro 
extremo, os esquemas baseados em tarifas fixas unifor-
mes (como no caso do Chile) poderiam gerar problemas 
de acessibilidade, especialmente para as famílias de 
baixa renda. A experiência internacional e regional ainda 
não convergiu para uma prática consensual para enfren-
tar esse desafio (vide quadro 4.3).

20  Vide Navajas (2023).

As tarifas devem enfrentar o desafio  
de remunerar os custos da 
infraestrutura

Instrumentos para a incorporação de ERNC

Nos últimos 15 anos, as tecnologias renováveis não 
convencionais reduziram seus custos nivelados (es-
pecialmente a eólica), tornando-se competitivas em 

comparação com as tecnologias de geração tradi-
cionais, especialmente aquelas baseadas em fontes 
fósseis (gráfico 4.5). 

Gráfico 4.5  
Custo nivelado da energia elétrica por fonte de geração e preço médio nos leilões
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Nota: O gráfico informa a evolução do custo nivelado por fonte de geração de eletricidade globalmente em US$/MWh, para o período 2009-2023. O 
custo nivelado é um custo médio (incluindo componentes fixos e variáveis) de geração de uma unidade de eletricidade. A categoria “gás natural (ponta)” 
corresponde a geradores movidos a gás natural que geralmente operam em períodos de alta demanda (períodos de ponta). A média na ALC refere-se ao 
preço do leilão e foi calculada com os dados por país apresentados na tabela A.4.1 no apêndice (disponível on-line).
Fonte: Elaboração própria com base em Lazard (2023). 
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Nos últimos 15 anos, as ERNC se 
tornaram competitivas em comparação 
com as tecnologias de geração  
de energia a partir de fontes fósseis

A forma como as fontes não convencionais entra-
ram nos países da América Latina e do Caribe tem 
variado, mas sempre foi na modalidade de licitações 
acompanhadas de contratos de longo prazo. Há 
mais de 10 anos, quando as tecnologias não eram 
competitivas (deixando de lado a necessidade de 
transmissão), esses contratos garantiam um preço 
acima do preço de mercado, mas a situação vem 
mudando com a evolução dos custos (médios) das 
ERNC em relação aos da geração térmica, tanto para 

21  A energia é fornecida em ambos os casos. Quando o produto leiloado é potência, toda a energia que essa capacidade pode gerar é fornecida; 
quando é energia, o gerador deve recorrer a outras fontes se, com sua capacidade, não puder fornecer a energia comprometida. A diferença entre os 
dois está em quem assume o risco da variabilidade na energia fornecida: o comprador (leilão de potência) ou o gerador (leilão de energia). No caso do 
México, os certificados de geração limpa são concedidos para cumprir os compromissos de descarbonização.

configurações de geração em ponta quanto de ciclo 
combinado (vide gráfico 4.5). 

Contudo, os mecanismos utilizados têm diferido por 
país (vide tabela 4.1). Uma primeira dimensão que mar-
ca essas diferenças tem a ver com o produto leiloado, 
que pode ser a potência ou a capacidade, ou ainda a 
energia gerada21. Uma segunda característica é a inclu-
são de múltiplas tecnologias nos leilões: por um lado, 
Chile, Guatemala e México implementaram um meca-
nismo no qual todas as tecnologias competem entre si, 
independentemente de serem renováveis ou não. Em 
outros casos, há uma especificidade de tecnologias 
(Argentina, Brasil, Peru e Uruguai). Por fim, nos leilões 
entre fontes renováveis, há casos que discriminam 
entre eólica, solar, biomassa, etc. (como Argentina ou 
Brasil) e casos em que não se faz distinção (Colômbia). 

Tabela 4.1  
Características dos leilões por país

País Produto leiloado 
(a)

Tecnologia 
(b)

Discriminação por 
fonte renovável (c)

Argentina Potência instalada Renovável Sim

Brasil Potência instalada Renovável Sim

Chile Energia Sem restrições Não

Colômbia Energia média anual Renovável Não

Costa Rica Energia Renovável Sim

El Salvador Capacidade Renovável Sim

Guatemala Potência Sem restrições Não

Jamaica Energia Renovável (a de 2024 será sem restrições) Sim

México Potência, energia e certificados de energia limpa Limpa Não

Panamá Energia, potência Renovável e térmica Sim

Peru Energia Renovável Sim

Uruguai Potência instalada Renovável Sim

Nota: A tabela apresenta as características dos leilões de energia nos países da América Latina e do Caribe com informações disponíveis. A coluna (a) mostra 
que tipo de produto é leiloado, se é um leilão de potência, de energia ou ambos. A coluna (b) detalha o tipo de tecnologia a ser leiloada, principalmente se o 
processo de leilão do país inclui fontes renováveis e, por sua vez, se estas são discriminadas (coluna c).
Fonte: Elaboração própria com base em Rodríguez Pardina et al. (2022) e fontes citadas na tabela A.4.2 do apêndice disponível on-line.
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O gráfico 4.5 mostra a evolução temporal dos preços 
obtidos em leilões para a incorporação de fontes 
eólica e solar entre 2009 e 2022 (linha amarela) na 
América Latina e no Caribe22, o que está de acordo 
com as tendências globais. O Brasil tem sido o país 
mais consistente em termos de leilões, enquanto na 
Argentina, na Colômbia e no México houve apenas 
tentativas, sem continuidade de longo prazo. O Uru-
guai concentrou seus leilões entre 2010 e 2012, com 
um importante impacto no sistema nos anos seguin-
tes (vide tabela A.4.2 no apêndice disponível on-line).

As experiências da região colocam países com diferen-
tes níveis de penetração de fontes eólica e solar (grá-
fico 4.6). Entre eles, destacam-se Uruguai (34,3% em 
2021), Chile (22%), El Salvador (18,6%), Brasil (13,6%) e 
Argentina (11%). A Nicarágua e a Costa Rica já tinham 
uma cobertura próxima a 4% em 2010. Em vários deles 
ainda não começaram ou estão muito incipientes 

22  Apresenta-se desagregado por país na tabela A.4.2 do apêndice disponível on-line.

(Belize, Colômbia, Equador, etc.). Por outro lado, o Uru-
guai concentrou seus esforços em fontes eólicas, en-
quanto o Chile e El Salvador se concentraram na fonte 
solar. Conforme discutido na seção “Ordem de mérito e 
curva de carga”, essa composição tem implicações na 
curva de demanda líquida (curva aleatória no primeiro 
caso e curvas de pato nos outros casos). 

Embora as condições econômicas pareçam indicar que 
as principais fontes de ERNC (eólica e solar) podem 
entrar nos sistemas de eletricidade a custos nivelados 
competitivos, o gráfico 4.6 mostra que as evidências 
têm sido variadas e, salvo casos excepcionais, há um 
longo caminho a percorrer para atingir as metas de 
penetração de renováveis. Essa afirmação é válida 
não apenas para a demanda atual, mas também para a 
esperada em 2050, e em parte pode ser devido às con-
dições regulatórias e de projeto de mercado ou aos fa-
tores não econômicos referidos nas seções anteriores.

Gráfico 4.6  
Participação da energia solar e eólica na geração em 2010 e 2021
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Nota: O gráfico mostra a participação da energia solar e eólica na geração total em dois anos diferentes nos países da ALC com dados disponíveis. Em 2010, 
a energia solar não atinge magnitudes relevantes nos países mostrados. A tabela A.4.1 do apêndice (disponível on-line) apresenta os valores totais para os 
mesmos anos. O apêndice “Incorporação de geração renovável não convencional: experiência dos países da região” fornece mais detalhes para cada país. 
Excluem-se os países com participação inferior a 2% (em ordem decrescente, Cuba, Guiana, Belize, Suriname, Colômbia, Haiti, Equador, Venezuela, Paraguai, 
Trindade e Tobago).
Fonte: Elaboração própria com base em dados da OLADE (2023a).
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Geração distribuída

23  A seção “Incorporação da geração renovável não convencional: experiência dos países da região” do apêndice disponível on-line apresenta a 
situação desses desafios.

Dentro dos sistemas de distribuição, a geração dis-
tribuída, ou seja, a geração em baixa escala próxima 
do ponto de consumo e principalmente a partir de 
fontes renováveis, começou a ganhar importância. 
Esse processo, inserido na transição energética, tem 
avançado internacionalmente e, mais recentemente, 
na América Latina e no Caribe, com a introdução de 
novos marcos regulatórios e incentivos que permitem 
a integração dessas tecnologias nas redes de distri-
buição pelos usuários.

Os elementos regulatórios relativos à integração da 
geração distribuída nos sistemas elétricos têm a ver 
com a compensação dos fluxos consumidos e entre-
gues ao sistema. Por um lado, a medição líquida é mais 
atraente para o consumidor, pois valoriza a injeção de 

eletricidade ao mesmo preço que o consumo de eletri-
cidade. Por outro lado, o faturamento líquido, embora 
menos atraente para o consumidor, fornece melhores 
sinais para a introdução dessa fonte de geração e é o 
mecanismo sugerido quando se avança para estágios 
mais maduros (MRC e PSR, próxima publicação). Ou-
tros desafios são a forma como os saldos são acumula-
dos e o tipo de restrições enfrentadas pelos usuários e 
suas tecnologias (López Soto et al., 2019)23. 

Dentro dos sistemas de distribuição, 
a geração distribuída a partir de 
fontes renováveis começou a ganhar 
importância

Gráfico 4.7  
Evolução da capacidade de geração distribuída na América Latina e no Caribe
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Nota: O gráfico informa os valores (em MW de capacidade instalada) da geração distribuída no Brasil (até junho de 2023, de acordo com a última atualização 
da ANEEL), e o valor agregado para os demais países da ALC com informações disponíveis (até 2021, de acordo com o PNUMA). Os dados da região 
correspondem ao último relatório oficial de cada um dos mercados incluídos no gráfico (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Guatemala, México, 
Panamá, Porto Rico, República Dominicana e Uruguai). 
Fonte: Elaboração própria com base no PNUMA (2022a) e Perczyk e em Rabinovich (2023). 
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A geração distribuída representa  
5,1% da capacidade na região,  
quase totalmente explicada pela 
energia solar fotovoltaica

O gráfico 4.7 ilustra a evolução da capacidade insta-
lada na região, impulsionada pela maior eficiência e 
pela redução dos custos de tecnologia. Em particular, 
nota-se que a capacidade regional cresceu exponen-
cialmente até 2021 (último ano em que há informa-
ções sistematizadas para a região). Esse aumento é 
explicado em grande parte pelo caso do Brasil, que 
eleva significativamente a média regional. 

A capacidade de geração distribuída representa 5,1% 
da capacidade total de geração existente em 2021 
(últimos dados sistematizados para a região). O grá-
fico 4.7 também informa que a energia solar fotovol-
taica constitui praticamente 98% das instalações de 
geração distribuída na região. 

Quadro 4.4  
Geração distribuída no Brasil

Embora 71% da geração de eletricidade no Brasil em 2021 tenha vindo da hidroeletricidade, a energia solar 
cresceu consideravelmente nos últimos anos por meio da geração distribuída, especialmente na área de 
distribuição para usuários ou produtores residenciais e comerciais. Esse crescimento acelerado tem sido 
influenciado por vários fatores, que permitem a alta rentabilidade desses investimentos. O primeiro é a 
queda acentuada do preço real dos sistemas de geração fotovoltaica nos últimos cinco anos; o segundo é 
o aumento significativo das tarifas de eletricidade; e, por fim, a implementação do sistema de compensa-
ção de energia da Resolução Normativa 482/2012 da ANEEL (medição líquida). Essa resolução, sujeita a 
alterações posteriores, cria um ambiente próspero para investimentos em geração distribuída (Perczyk e 
Rabinovich, 2023).

O sistema de compensação de energia faz com que o produtor ou o consumidor injete seus excedentes na 
rede da distribuidora local, o que reduz o volume líquido faturado ao compensar fisicamente seu consumo. 
Isso, somado ao fato de que a conta de energia inclui encargos de rede e impostos, torna-o atraente em 
termos de lucratividade, conforme observado por Perczyk e Rabinovich (2023). Esses autores explicam que 
os subsídios concedidos pelos governos estaduais têm forte influência no desenvolvimento desse tipo de 
geração no Brasil. No caso dos estados de Minas Gerais e São Paulo, líderes nesse mercado, a isenção do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre a energia gerada e a compra de equipa-
mentos foi usada para promover instalações de microgeração e minigeração (potência instalada inferior a 
75 kW e entre 75 kW e 1 MW, respectivamente). 

O crescimento anual da geração fotovoltaica no Brasil foi de 205% no período 2016-2020. A capacidade 
instalada das unidades de geração distribuída em meados de 2023 mais do que quadruplicou os números 
de 2020, representando 10% da capacidade de geração, de acordo com dados registrados pela ANEEL. 
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Crescimento do setor elétrico na matriz energética

24  O potencial hidrelétrico é definido como a soma das potências instaláveis nas bacias hidrográficas mais o total das potências instaladas nas usinas 
hidrelétricas existentes. Esse valor potencial não deve ser considerado absoluto, mas sim uma referência, pois as estimativas para alguns países podem 
ser mais precisas do que outras, dependendo do grau de estudo e da metodologia utilizada para o inventário do recurso hidrelétrico. Por outro lado, os 
dados potenciais não refletem um valor viável de uso, que pode estar sujeito a restrições técnicas, econômicas, ambientais e sociais, especialmente em 
ecossistemas complexos como a Amazônia.

Um aspecto central de todos os cenários de descarbo-
nização mais ambiciosos, como o cenário de emissões 
líquidas zero em 2050 (Net Zero-2050) elaborado pela 
AIE (2021f, 2023n), é que eles preveem um aumento 
substancial na eletrificação do consumo e na geração 
de origem renovável para atendê-lo. Também preveem 
extensões substanciais das redes de infraestrutura de 
transmissão e distribuição de eletricidade. Consideran-
do a composição setorial do consumo de energia em 

cada país da América Latina e do Caribe e assumindo a 
mesma evolução do crescimento do consumo de ener-
gia e da taxa média global de eletrificação setorial no 
cenário Net Zero-2050, o consumo agregado de eletri-
cidade deve aumentar de 4,73 EJ em 2021 para 9,87 EJ 
em 2050, o que implicaria um aumento de 109%. Isso 
significa que haverá grandes variações entre os países, 
tanto em termos de capacidade de geração quanto de 
infraestrutura de rede. 

Potencial de geração verde 

Para enfrentar os desafios apresentados pela transi-
ção energética, a América Latina e o Caribe possui 
uma grande disponibilidade de condições naturais 
propícias para a exploração de recursos hídricos, irra-
diação solar e exposição ao vento, embora desiguais 
entre países e áreas. 

A região possui condições naturais 
favoráveis para a geração hidrelétrica, 
solar e eólica

Em primeiro lugar, a região como um todo tem uma 
alta disponibilidade de água per capita, maior do que 
qualquer outro continente: com apenas 12% da super-
fície terrestre do planeta e 6% da população mundial, 
a América Latina e o Caribe abriga um terço do escoa-
mento global (Maldonado e Moreno-Sánchez, 2023). 

Atualmente, a capacidade de geração hidrelétrica 
da região é elevada, atingindo 199,5 GW, equivalente 
a 41% da capacidade total em 2021. Após um forte 
crescimento até o final da década de 1980, a hidro-
eletricidade voltou a ganhar força na última década 

(a capacidade aumentou em um terço nesse perío-
do). O maior expoente desse crescimento é o Brasil, 
onde se concentra 54% da capacidade regional e 
que explica 62% do aumento da capacidade instala-
da na última década.

No entanto, esses desenvolvimentos não esgotam o 
excepcional potencial hidrelétrico da América Latina 
e do Caribe. Dada a disponibilidade abundante do 
recurso, o potencial foi estimado em 677 GW pela 
em OLADE (2023d). De acordo com essa estimativa, 
a capacidade instalada na região representa 30% 
desse potencial, embora com grandes disparidades 
regionais: enquanto o Panamá, o Uruguai e o Para-
guai fazem uso significativo dos recursos hídricos, 
países como a Bolívia e o Peru fazem muito pouco 
uso deles (gráfico 4.8). De fato, se viável, o uso 
total do recurso poderia cobrir as necessidades de 
geração em 17 dos 24 países analisados pela OLADE 
(Alarcón, 2018)24.

Ressalta-se que a geração hidrelétrica gera emis-
sões de gases de efeito estufa tanto pela perda de 
carbono nos solos inundados e na vegetação que 
os cobre quanto pela emissão de metano em áreas 
rasas e nas margens.
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Gráfico 4.8  
Potencial hidrelétrico: capacidade instalada em 2021 e potencial remanescente por país
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Nota: O gráfico apresenta o potencial hidrelétrico, medido em MW, para os países da ALC com informações disponíveis. Nele se observa a capacidade 
instalada em 2021 em relação ao consumo projetado para 2050, de acordo com o cenário de emissões líquidas zero (Net Zero-2050) e a capacidade instalada 
em 2021 em relação ao potencial. 
Fonte: Elaboração própria com dados da OLADE (2023d).

25  Ao contrário da fonte solar, a geração eólica apresenta menos incompatibilidades no uso do solo, principalmente com a atividade agropecuária, que 
pode ser realizada em terrenos ventosos. A área de superfície disponível (exclusiva) para gerar uma unidade de eletricidade é menor do que no caso da 
energia solar.

A região também tem condições favoráveis de irradia-
ção solar e exposição ao vento. O gráfico 4.9 ilustra o 
potencial teórico de energia eólica e solar dos países 
da América Latina e do Caribe em comparação com 
o resto do mundo. Em geral, praticamente todos os 
países da região têm bom potencial solar (acima da 
média mundial), enquanto cerca de um terço tem bom 
potencial eólico, com destaque para Argentina, Chile 
e Costa Rica. 

Especificamente, o maior potencial solar é identifica-
do em uma grande área centrada no deserto de Ata-
cama, abrangendo o norte do Chile, o sul do Peru, o 
sudoeste da Bolívia e o noroeste da Argentina. Além 

disso, um alto potencial é encontrado em regiões 
do centro do México e da Baixa Califórnia. Por outro 
lado, há áreas da região com alta densidade eólica 
no sul da Argentina e do Chile, nas planícies de alta 
altitude ao longo da Cordilheira dos Andes até a 
Bolívia e em áreas limitadas da Costa Rica, México 
e Venezuela. Também há potencial para a geração 
eólica offshore nas zonas exclusivas da Argentina, 
do Chile, da região caribenha da Venezuela e da 
Colômbia e, em menor escala, no nordeste do Brasil 
e no leste do Caribe25. Contudo, a disponibilidade de 
infraestrutura de transmissão (quantidade e locali-
zação geográfica) pode impor desafios adicionais ao 
aproveitamento desses potenciais.
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Gráfico 4.9  
Potencial teórico em energia eólica e solar

Potencial solar teórico (GHI em kWh/m2/dia)
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irradiada, respectivamente. A lista de países da ALC com o código ISO correspondente pode ser encontrada no apêndice disponível on-line. 
Fonte: Brassiolo et al. (2023).

A capacidade real de geração 
dependerá, entre outras coisas, das 
condições associadas à eficiência  
do uso do solo

A capacidade real de geração dependerá, além 
do potencial técnico, das condições associadas à 
eficiência do uso do solo (Hernandez et al., 2014), da 
proximidade entre as áreas passíveis de receber ins-
talações de parques de geração solar em larga esca-
la e das redes de transmissão existentes (que podem 

ser melhoradas com investimentos), entre outros 
fatores. No caso de suprir os aumentos de demanda 
projetados em cenários como o Net Zero-2050, a 
geração solar poderia aumentar as necessidades 
de uso do solo em até três vezes a área atualmente 
coberta por áreas urbanas. Essa demanda poderia 
até mesmo implicar desafios devido a possíveis 
conflitos com outros usos do solo, especialmente 
em países como El Salvador, Guatemala, Jamaica e 
República Dominicana (Cont e Juncosa, 2024). Por 
exemplo, o estudo realizado por MRC e PSR (próxima 
publicação) sobre cenários de expansão da capaci-
dade instalada considera uma combinação de fontes 
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que inclui a eólica offshore – que tende a ser mais 
cara em relação à capacidade de geração efetiva do 
que as fontes onshore –, refletindo que as condições 

26  Consultar AIE (2022e, p. 313) para mais informações sobre a ALC, cujos países compõem quase inteiramente o grupo de "outros mercados 
emergentes e economias em desenvolvimento”.

de custo e confiabilidade das fontes combinadas 
eventualmente dominam a expansão marginal da 
solar e eólica.

Infraestrutura de transmissão

Infraestrutura elétrica necessária para  
a transição energética

O aumento do consumo de energia elétrica esti-
mado na transição energética tem correlação com 
as necessidades de infraestrutura de transporte e 
distribuição. Essa infraestrutura deverá atender às 
mudanças esperadas tanto quantitativamente, devido 
ao aumento da capacidade necessária, quanto quali-
tativamente, devido às alterações no sistema elétrico 
(por exemplo, na distribuição espacial e temporal da 
geração e do consumo).

As redes de transmissão da região totalizam apro-
ximadamente 1,24 milhão de quilômetros (km) de 
linhas, das quais mais de 40% estão no Brasil e cerca 
de 19% no México. Ao mesmo tempo, o aumento de 
109% no consumo de eletricidade em um cenário net 
zero para 2050, conforme apresentado no início desta 
seção, proporcionalmente transferido para as redes 
de infraestrutura, equivale a um aumento das linhas 
de aproximadamente 1,34 milhão de km. Soma-se 
a isso a manutenção e a necessidade de substituir 
parte do estoque existente que chegará ao fim de sua 
vida útil até 2050. A AIE estima que aproximadamen-
te metade do estoque atual na região precisará ser 
substituído até então26. 

O gráfico 4.10 mostra a extensão atual das redes de 
transmissão em relação à população (km/10.000 
habitantes) e a necessária em 2050 por país. 
A região como um todo tem aproximadamente 
20 km/10.000 habitantes e necessita mais do que 
dobrar essa quantidade até 2050. Dos 25 países 
mostrados no gráfico, 13 precisam adicionar mais 
quilômetros per capita à sua rede de transmissão 

do que a região tem atualmente. Entre eles, Bo-
lívia, Haiti, Belize, Guiana, Paraguai e Guatemala 
mostram necessidades de expansão superiores a 
40 km/10.000 habitantes. Isso representa desafios 
importantes, incluindo financiamento, planejamen-
to e possíveis conflitos na gestão de permissões e 
concessões de uso do solo.

O aumento do consumo de energia 
elétrica estimado na transição 
energética tem correlação com as 
necessidades de infraestrutura de 
transporte e distribuição

O aumento da capacidade e a extensão das redes de 
transmissão devem ser acompanhados pelo aumen-
to da capacidade das redes de distribuição. A AIE es-
tima que as economias em desenvolvimento precisa-
rão investir mais de US$ 10,4 trilhões na expansão e 
restauração das redes elétricas até 2050, dos quais 
pouco menos de US$ 4 trilhões para transmissão e 
mais de US$ 6,4 trilhões para distribuição. Na Amé-
rica Latina e no Caribe, a expansão da rede neces-
sária até 2050 seria de mais de US$ 0,75 trilhão em 
transmissão (correspondendo a 21 km/10.000 hab. 
de expansão necessária, mostrados na última barra 
do gráfico 4.10) e US$ 1,2 trilhão em distribuição, o 
que, distribuído por três décadas, equivale a 1% do 
PIB regional. 
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Gráfico 4.10  
Extensão da rede de transmissão e expansão necessária no cenário Net Zero-2050
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Nota: O gráfico apresenta o comprimento atual das redes de transmissão de energia elétrica em relação à população (em quilômetros por 10.000 
habitantes). Os pontos rosa e violeta mostram a extensão da rede atual e a expansão necessária no cenário Net Zero-2050, respectivamente. A barra 
cinza representa a expansão necessária para atender às necessidades de consumo nesse cenário.
Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2021f) e Ardene et al. (2020).

A transição também prevê mudanças qualitativas nos 
sistemas elétricos, que podem afetar os requisitos de 
infraestrutura de formas incertas. Entre elas estão o 
aumento da variabilidade do fornecimento intradiário 
e sazonal, a fragmentação dos pontos de injeção de 
eletricidade, o aumento da distância média entre 
os pontos de geração e os locais de consumo e a 
redução das necessidades de transmissão devido à 
geração distribuída. 

O gráfico 4.11 apresenta evidências atuais de duas 
diferenças entre a geração renovável não conven-
cional e as tecnologias convencionais, que têm 
consequências para a estrutura e o nível de infra-
estrutura de transmissão necessária. O painel A 
mostra que a capacidade solar e eólica atualmente 
em operação está, em média, 30% e 60% mais 
distante dos pontos de consumo do que a geração a 
gás natural, e que essa distância só é semelhante no 

caso da geração hidrelétrica (ou seja, considerando 
a distância média por MW de potência instalada por 
fonte). Por outro lado, o painel B mostra a geração 
média anual obtida em nível de usina por tecnologia, 
observando que a solar e a eólica são as menores 
por uma ampla margem. 

Espera-se que esse padrão de usinas mais distantes 
dos centros de consumo e de atomização da geração 
continue ao longo do tempo. Espera-se também um 
reequilíbrio na combinação de fontes de geração em 
favor das renováveis, o que possivelmente envolva 
mudanças nas redes de transmissão em termos de 
extensão, distribuição espacial, flexibilidade para 
operação bidirecional e necessidade de pontos de 
injeção muito mais numerosos.
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Gráfico 4.11  
Distribuição acumulada da distância dos geradores até as cidades mais próximas e geração anual 
por fonte
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Nota: O gráfico apresenta a distância dos geradores até as cidades mais próximas. O painel A mostra as distâncias em km por fonte de energia, enquanto o 
painel B apresenta a geração média em GWh por fonte.
Fonte: Elaboração própria com base no CAF (2019) e no Global Energy Observatory (2021).

Aspectos regulatórios da transmissão 

O vínculo entre os geradores que operam nos mer-
cados, as distribuidoras e os grandes usuários para 
abastecer os usuários finais (direta ou indiretamente 
por meio das distribuidoras) é formado com a rede 
de transmissão. Em geral, a operação dessas redes 
nos sistemas da região é realizada por um órgão 
independente dos demais participantes (evitando, 
assim, a integração vertical). Essa entidade fornece 
acesso aberto às partes de forma não discriminató-
ria e cobra uma tarifa que reflete os custos da rede, 
com componentes fixos, relacionados às conexões 
e à capacidade de transporte, e um componente 
variável, relacionado às perdas da rede. Nos casos 
de redes dedicadas, as partes beneficiárias (grandes 
usuários) pagam por elas; isso é conhecido como 

expansão ou extensão dedicada. Esse foi o caso do 
Chile desde 2004 (Serra, 2022).

Em qualquer sistema elétrico, a expansão da rede 
apresenta benefícios importantes, especialmente 
quando permite interconectar ou melhorar a interco-
nexão de subsistemas que são limitados em grande 
parte do tempo (por exemplo, na Argentina em 2006 
ou no Chile em 2017) ou quando permite integrar 
recursos de geração geograficamente dispersos. 
Entre os benefícios estão a integração de novos 
usuários ao sistema, a adaptação dos subsistemas 
a um sistema integrado com maior diversidade de 
oferta e a redução do risco de poder de mercado 
(vide Mercadal, 2023). 
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A expansão da rede de transmissão 
apresenta benefícios importantes 
quando permite a integração de 
recursos geograficamente dispersos

Historicamente, o modelo predominante para a 
extensão de redes foi o de planejamento centraliza-
do com implementação descentralizada por meio 
de licitações, embora em vários casos tenha sido 
possível incluir o setor privado em ambos os aspec-
tos, como no Brasil, Chile, Colômbia e Peru27. Nesse 
contexto, os países não ficaram isentos de enfrentar 
múltiplos desafios, que devem ser levados em conta 

27  A Argentina é um caso interessante que mostra os problemas envolvidos na delegação da expansão da capacidade da rede a atores privados. 
Durante o período 1992-2001, foi escolhido o mecanismo de licitação pública para evitar os excessos (em magnitude e custos) das expansões 
realizadas no passado pelo setor público. Esse sistema foi criticado por dificultar a expansão da rede (atrasos inerentes ao uso da rede sem 
contribuir para o pagamento do investimento [free-riding], externalidades, definição de participantes com direito a voto e custos de transação), mas 
também teve seus defensores (avaliando que os projetos atrasados não eram realmente justificáveis do ponto de vista social). A partir de 2002, a 
extensão da rede de transmissão passou a fazer parte da agenda nacional (vide discussão em Littlechild e Skerk, 2008a, 2008b, 2008c). 

28  Consulte Davis et al. (2023) para conhecer uma discussão recente sobre o assunto.

em vista das expectativas de crescimento do setor 
elétrico. Os problemas mais comuns foram a obten-
ção de direitos de passagem, restrições ambientais 
nos ecossistemas e comunidades próximas ao traça-
do das redes e outros problemas de localização de-
vido à resistência dos habitantes a essas instalações 
(os chamados efeitos de “quintal”). Fora da região, o 
caso dos Estados Unidos, caracterizado por vários 
sistemas regionais, está enfrentando os mesmos 
problemas mencionados para os países da América 
Latina e do Caribe, além de desafios na coordenação 
de atores federais, estaduais e locais na conexão de 
sub-redes regionais28, preocupações aplicáveis aos 
sistemas federais da região. 

Funções da integração elétrica intrarregional na transição

O Relatório Economia e Desenvolvimento de 2021 
(Sanguinetti et al., 2021) expõe quatro razões para a 
integração intrarregional dos sistemas elétricos. As 
razões estão relacionadas às vantagens da escala de 
mercado, à confiabilidade e à menor volatilidade de 
preços de um sistema que integra diferentes fontes 
de geração (com variações naturais únicas em cada 
país) e à melhoria da sustentabilidade ambiental 
a partir do uso de recursos renováveis em escala 
regional. O aproveitamento desses benefícios na 
região continental da América Latina e do Caribe teve 
diferentes níveis de avanço.

O maior desenvolvimento ocorreu na América Cen-
tral. Em particular, Costa Rica, El Salvador, Guatema-
la, Honduras, Nicarágua e Panamá estão totalmente 
conectados desde 2014 por meio do Sistema de 
Interconexão Elétrica dos Países da América Central 
(SIEPAC). Esses seis países participam do Mercado 
Elétrico Regional (MER), que opera como um sétimo 
mercado, paralelo aos seis sistemas nacionais, onde 
coexistem monopólios verticalmente integrados 
com entrada limitada de geração privada (Costa Rica 

e Honduras) e sistemas de mercado (El Salvador, 
Guatemala, Nicarágua e Panamá). No entanto, as 
transações regionais de energia no MER são regidas 
por suas próprias regras de operação e administra-
ção do sistema.

Fatores como vantagens de 
escala de mercado e melhoria na 
sustentabilidade ambiental motivam  
a integração intrarregional dos 
sistemas elétricos

Os sistemas elétricos da América do Sul estão fisi-
camente desconectados dos sistemas da América 
Central, embora tenha havido projetos de intercone-
xão entre o Panamá e a Colômbia. Além disso, devido 
à sua dimensão geográfica, a América do Sul pode ser 
dividida na sub-região andina e no Cone Sul, mas a 
evidência em ambas é de uma subutilização da capa-
cidade de interconexão. 
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Na sub-região andina existem interconexões físicas 
entre os países e experiências de intercâmbio que, 
mais de 20 anos após seu início, convergiram para 
a regulamentação do Mercado Regional Andino de 
Energia de Curto Prazo. Seu objetivo é realizar tran-
sações internacionais de eletricidade coordenadas 
entre a Colômbia, o Equador e o Peru, e espera-se 
que, no futuro, seja estendido à Bolívia e ao Chile 
no âmbito da iniciativa do Sistema de Interconexão 
Elétrica Andina (SINEA) (CREG, 2023). Por sua vez, 
no Cone Sul, as principais experiências foram base-
adas em dois tipos de modelos. Por um lado, estão 
os projetos de barragens binacionais: Itaipu, entre 
o Brasil e o Paraguai; Yacyretá, entre a Argentina 
e o Paraguai; e Salto Grande, entre a Argentina e o 
Uruguai, que têm suas próprias regras para a aloca-
ção da geração de eletricidade. Por outro lado, há 
interconexões apoiadas por esquemas de contratos 
entre atores privados (Argentina-Chile, Argentina-
-Brasil e Argentina-Uruguai), que não funcionaram 
devido a uma combinação de contingências seto-
riais, problemas macroeconômicos que afetaram a 
região e regulação insuficiente para garantir uma 
estrutura resiliente. Recentemente, foram tomadas 

medidas para a criação de um Sistema de Integra-
ção Energética do Sul (Argentina, Brasil, Chile e 
Uruguai).

Apesar dos avanços na integração energética na 
América Latina, a região enfrenta múltiplas barreiras 
que impedem seu pleno desenvolvimento. Em primeiro 
lugar, a segurança do fornecimento e a autossuficiên-
cia são consideradas uma prioridade para os países da 
região, uma vez que a dependência de outros implica 
riscos estratégicos, especialmente em contextos de 
fragilidade institucional característicos de vários deles. 
Em segundo lugar, as interconexões exigem a supe-
ração de desafios técnicos, como a diferença de fre-
quência entre os países (por exemplo, o Brasil e seus 
vizinhos). A falta de simetria e estabilidade regulatória 
também desempenha um papel crucial, pois os requi-
sitos técnicos dos órgãos de coordenação e a harmo-
nização das políticas energéticas entre nações com 
diferentes marcos regulatórios apresentam comple-
xidades adicionais. Juntas, essas barreiras refletem a 
diversidade de desafios que precisam ser enfrentados 
para avançar rumo a uma integração energética mais 
eficiente e sustentável na América Latina e no Caribe. 

Espaços de políticas

Há um conjunto de políticas públicas que podem 
ajudar a superar os desafios da incorporação de 
energias limpas e do avanço rumo à descarbonização 
do setor elétrico. Esses desafios, conforme descrito 
no capítulo, estão relacionados com a necessidade 
de aumentar a capacidade de geração com fontes 
renováveis para atender ao crescente consumo de 
eletricidade, substituindo a geração com combustí-
veis fósseis, expandir as redes de transporte e distri-
buição de forma a garantir o fornecimento confiável 
de eletricidade a preços competitivos e garantir os 
investimentos que os dois desafios anteriores neces-
sitam. Essas medidas abordam os diferentes aspec-
tos tratados no capítulo e são resumidas a seguir.

Entre as ferramentas mais relevantes em termos de 
regulamentação e incentivos está o estabelecimen-
to de cotas mínimas de ERNC na combinação de 
fontes de geração contratadas por distribuidoras e 

grandes usuários. Essa medida é atualmente uma 
alternativa de uso mais generalizado do que os sub-
sídios para incentivar a incorporação de energias 
renováveis. A adoção de cotas mínimas permitiu 
impulsionar essa incorporação, promovendo a 
experiência e a redução de custos que facilitam as 
economias de escala, e, ao mesmo tempo, dis-
pensou gastos fiscais. As cotas mínimas também 
forçaram as distribuidoras a realizar consultas de 
mercado para a incorporação das ERNC por meio 
do estabelecimento de contratos de fornecimento 
de médio e longo prazo. 

Uma forma de atrair investimentos e novos partici-
pantes para a oferta de ERNC é a adoção de leilões 
centralizados. Por meio da divulgação pública de 
um leilão, em que se busca a soma da capacidade 
exigida por múltiplos demandantes no merca-
do atacadista, promove-se a entrada de novos 
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participantes e a concorrência, possibilitando, 
assim, trajetórias de preços de fechamento decres-
centes em leilões sucessivos. Como em qualquer 
leilão, a definição correta do produto é fundamen-
tal e, para as ERNC, há várias alternativas para 
segmentar adequadamente os momentos e locais 
com escassez e abundância. Assim, há leilões para 
tecnologias específicas (p. ex., leilões separados 
para energia solar, eólica, etc.) e leilões neutros que 
definem atributos (p. ex., a geração é leiloada de 
acordo com faixas horárias). 

As políticas públicas devem se 
concentrar no aumento da capacidade 
de geração com fontes renováveis, 
na expansão das redes de transporte 
e na garantia dos investimentos 
necessários para essas iniciativas

As adaptações dessa fórmula devem valorizar cor-
retamente as condições de escassez e abundância, 
independentemente da forma que assumam. Isso 
será fundamental para que haja um incentivo eco-
nômico que viabilize a incorporação das tecnologias 
necessárias quando as ERNC prevalecerem na matriz 
de geração e houver períodos relevantes com exce-
dentes de geração. Nesse momento, será necessário 
incorporar tecnologias de armazenamento, como 
baterias, bombeamento hídrico e capacidade de 
eletrólise para ciclos eletricidade-H2-eletricidade. A 
definição de leilões neutros de tecnologia específica, 
com especificidade suficiente nos atributos do pro-
duto procurado, pode ser uma ferramenta poderosa 
para impulsionar sua adoção.

A mudança na composição da matriz elétrica pode 
exigir alterações nas tarifas, visando permitir que os 
custos de adição de capacidade sejam cobertos e, 
ao mesmo tempo, dar sinais corretos de abundância 
e escassez às residências e aos usuários regulados 
em geral. As programações tarifárias eram normal-
mente baseadas em um pequeno componente de 
taxa fixa e um componente majoritário de aumento 
das tarifas em bloco de acordo com o consumo. 
Agora, com a incorporação da geração distribuída 
e das tecnologias de geração com custos variáveis 
próximos de zero, é necessário reajustar as tabe-
las tarifárias. Os valores deveriam se basear mais 

no componente de taxa fixa, complementado com 
tarifas dinâmicas ou por hora de uso, que aumentam 
nos momentos com menor disponibilidade de vento 
e sol, em linha com a estrutura de custos do sistema. 
Por sua vez, o estabelecimento de custos fixos mais 
elevados deve ser complementado com esquemas 
de subsídios direcionados para mitigar os impactos 
distributivos regressivos.

A extensão e densidade das redes de transmissão 
são um facilitador para a mudança na matriz elétrica. 
A densificação das redes permitirá mitigar a inter-
mitência que caracteriza os geradores individuais 
de ERNC, por meio da garantia conjunta de diversas 
tecnologias localizadas em regiões distantes. As 
necessidades de infraestrutura, em geral, são defi-
nidas centralmente pelos Estados, embora possam 
usufruir da participação privada de forma competiti-
va, por meio de estruturas de parcerias público-pri-
vadas (PPP) e licitações abertas e transparentes. O 
planejamento energético é central nesse processo 
e deve prever as mudanças em nível e qualitativas 
descritas, associadas às ERNC.

Por fim, para muitos países da região, principalmen-
te os pequenos países com pouca diversidade de 
recursos naturais, a integração energética é a área 
mais eficaz para garantir mutuamente o fornecimen-
to contínuo de eletricidade diante das intermitências 
enfrentadas pela geração renovável não convencio-
nal. A integração também permite ganhos associa-
dos à maior escala de mercado resultante e à maior 
sustentabilidade ambiental, o que permite a diversi-
ficação dos recursos de geração. O estabelecimento 
de políticas consistentes para a realização de trocas 
entre os países constitui uma condição fundamental 
para aproveitar a interconexão existente e promover 
novos projetos de interconexão entre os sistemas 
dos diferentes países.





5
Promoção de 
combustíveis limpos
Por que os combustíveis fósseis 
ocupam um espaço central no 
consumo de energia

Os combustíveis de origem 
orgânica e o hidrogênio e seu 
papel na descarbonização

Redução de emissões dentro do 
setor fóssil



Mensagens-chave

1   
Aproximadamente metade do consumo 
de energia na região e no mundo deverá 
ser suprido por combustíveis. Portanto, 
alternativas para produzir combustíveis 
com baixa emissão de GEE são centrais 
para a transição energética.

2   
 provável que os combustíveis continuem 
a desempenhar um papel central em 
três usos energéticos: 1) produção de 
temperaturas muito altas em processos 
industriais; 2) usos móveis da energia, 
especialmente em transportes de 
carga e aéreo; 3) geração elétrica em 
localidades remotas que carecem de 
recursos alternativos e como apoio em 
situações críticas.

3   
As alternativas para produzir 
combustíveis de baixa emissão provêm 
de dois grupos: hidrogênio e seus 
derivados e combustíveis de origem 
orgânica. Para que essas alternativas 
sejam neutras em carbono é necessária 
uma gestão sustentável das cadeias de 
abastecimento.

4   
A redução de emissões associadas à 
indústria de combustíveis fósseis é um 
espaço de fundamental importância 
para a transição energética. Isso inclui 
a redução ou eliminação de emissões 
fugitivas na produção, transporte e 
transformação de combustíveis, a 
substituição de outros combustíveis 
fósseis por gás natural e a eletrificação 
dos processos produtivos para reduzir o 
uso de combustíveis fósseis em todas as 
etapas da cadeia de valor.

5   
Os combustíveis provenientes de 
fontes orgânicas podem desempenhar 
um papel crucial na descarbonização, 
especialmente quando o foco é 
atender necessidades que têm poucas 
alternativas viáveis, como o transporte 
aéreo e marítimo, pois sua demanda 
contribui para reduzir o uso dos solos. 
É essencial diversificar os tipos de 
insumos utilizados, como, por exemplo, 
aumentar a utilização de celulose.



6   
O hidrogênio pode ser obtido a partir de 
insumos fósseis, insumos orgânicos e 
da água. O hidrogênio produzido com 
insumos fósseis ou orgânicos pode ser 
considerado de baixa emissão quando 
se incorpora a captura e sequestro 
de carbono e quando é de origem 
sustentável: sem emissões fugitivas, 
no caso de insumos fósseis, e sem 
desmatamento induzido, no caso de 
insumos orgânicos. Por sua vez, o 
hidrogênio produzido a partir da água é 
baixo em emissões quando a eletricidade 
utilizada é proveniente de fontes não 
combustíveis.

7   
O hidrogênio pode desempenhar um 
papel importante ao proporcionar 
flexibilidade ao setor energético 
diante da alta participação de fontes 
intermitentes de geração de eletricidade, 
como a solar e a eólica. A energia 
excedente gerada por essas fontes 
renováveis pode ser aproveitada para a 
produção de hidrogênio e utilizada nos 
momentos, lugares e aplicações em que 
for mais necessária.

8   
A produção, o transporte e as 
transformações pelas quais passam 
os combustíveis fósseis liberam gases 
de efeito estufa pelo uso de energia 
exigido por estes processos e pela 
prevalência de emissões fugitivas de 
metano. A eletrificação dos processos 
e a eliminação das emissões fugitivas 
reduziriam significativamente o impacto 
do aquecimento global associado ao uso 
de combustíveis fósseis.

9   
A disponibilidade de recursos de gás 
natural na América Latina e no Caribe 
representa uma oportunidade para 
auxiliar a redução de emissões em 
nível regional e global por meio da 
substituição de derivados de petróleo 
e de carvão. Para tanto, é fundamental 
o desenvolvimento de infraestrutura 
para o comércio de gás liquefeito 
e a redução de emissões fugitivas 
associadas à sua produção e transporte. 
A estratégia de utilizar o gás natural 
como combustível de transição na região 
deve ser compatível com as trajetórias 
de emissões desejadas no âmbito da 
transição energética.
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Promoção de  
combustíveis limpos1

Introdução

1  Este capítulo foi elaborado por Walter Cont e Federico Juncosa com a assistência de pesquisa de Lautaro Carrizo e Agustín Staudt.

2  Consultar os capítulos 4, 6 e 8 para mais detalhes.

Com base nas tecnologias atualmente conhecidas 
e sua evolução prevista, certos usos energéticos 
continuarão a depender de combustíveis, mesmo 
nos cenários de descarbonização mais agressivos. 
Os combustíveis utilizados hoje são, em sua maioria, 
de origem fóssil e estão associados a altas emissões 
de gases de efeito estufa (GEE), entre outros impac-
tos ambientais. Este capítulo trata das alternativas 
disponíveis para a produção de combustíveis de baixa 
emissão que, ao mesmo tempo, possuem as proprie-
dades necessárias para atender a esses usos.

Os cenários de transição energética mais auspicio-
sos para a América Latina e o Caribe (ALC) estimam 
uma meta de eletrificação de cerca de 50% até 2050, 
como se vê no capítulo 4. A outra metade do consumo 
de energia deve ser suprida por outros produtos ou 
vetores energéticos alheios às linhas de transmissão. 
Isso equivale a um consumo anual de energia na 
região que chega a 12 exajoules (EJ). Para eliminar 

as emissões relacionadas com a energia, quase todo 
este excedente deverá ser atendido com combus-
tíveis limpos, que podem ser complementados, em 
uma pequena proporção, com produtos energéticos 
portadores de calor (por exemplo, vapor de água para 
aquecimento e água quente nas localidades remotas).

Há três tipos de usos em que os combustíveis 
provavelmente manterão um papel central em um 
novo equilíbrio dos sistemas energéticos com zero 
emissões2. O primeiro é o uso de energia para gerar 
calor ou atender a “demanda térmica” nos processos 
industriais, já que com eletricidade é muito difícil 
atingir as altas temperaturas requeridas por alguns 
destes processos. O segundo são os usos móveis 
da energia, especialmente no transporte de carga e 
aéreo, pois exigem um insumo com alta densidade 
energética que as soluções elétricas existentes não 
podem fornecer. 
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A densidade energética refere-se aqui ao conteúdo 
de energia por unidade de volume e de peso, consi-
derando o produto energético em si (por exemplo, 
gasolina ou eletricidade) e o equipamento necessário 
para seu armazenamento e uso (por exemplo, tanque 
de combustível ou bateria). O terceiro tipo é o uso 
de combustíveis para geração elétrica destinada a 
atender consumos em lugares remotos, desprovidos 
de outros recursos, e para garantir o fornecimento 
elétrico diante de intermitências da geração renovável 
não convencional, até que alternativas competitivas 
para o armazenamento de eletricidade em escala 
suficiente se apresentem.

Este capítulo aborda dois grupos de alternativas 
para substituir combustíveis fósseis por fontes 
mais limpas: o primeiro grupo é formado pelo 
hidrogênio e seus derivados; e o segundo, pelos 
combustíveis de origem animal e vegetal. Além dis-
so, há ações de alto impacto para reduzir emissões 
associadas aos combustíveis fósseis no caminho 
rumo à descarbonização. Estas podem ser clas-
sificadas em dois tipos: 1) ações que melhoram a 

3  Valores correspondentes à média de 2017 a 2021, extraídos da OLADE (2023a).

eficiência dos sistemas energéticos, ou seja, que 
reduzem os insumos de energia necessários para 
produzir os combustíveis de uso final, nas etapas 
de produção de petróleo e gás, transporte e distri-
buição, e refino de petróleo; e 2) ações que redu-
zem a intensidade das emissões dos combustíveis 
utilizados diretamente, sem mudanças na eficiên-
cia. Exemplos do primeiro tipo incluem políticas 
para atualizar as tecnologias de geração a partir de 
fontes fósseis, reduzindo emissões por unidade de 
eletricidade gerada através da melhoria da efici-
ência energética. Um exemplo do segundo tipo é 
a substituição do carvão mineral pelo gás natural 
para diminuir as emissões, sem necessariamente 
melhorar a eficiência energética. Neste capítulo, 
são descritos alguns dos fatores que determinam 
a dependência de recursos fósseis, incluindo alta 
disponibilidade, e as tecnologias para descarboni-
zar usos finais não elétricos, seu grau de desenvol-
vimento e as barreiras à sua expansão, bem como 
o papel da indústria e dos recursos fósseis na 
transição energética.

O domínio atual dos combustíveis fósseis

Os combustíveis de origem fóssil são a fonte da maior 
parte da oferta energética na região e no mundo, 
tanto como insumos para a geração elétrica quanto 
para os usos finais (AIE, 2023x). Na América Latina, os 
combustíveis deste tipo representam 14,8 EJ, quase 
dois terços do consumo final de energia. Além disso, 
são a fonte de 19% da geração elétrica da região. Jun-
tos, o consumo final de combustíveis e a geração de 
eletricidade precisam de 23,4 EJ de insumos fósseis. 
No caso do Caribe, 72% do consumo final de energia 
e 46% da geração são baseados em combustíveis 
fósseis, para os quais são necessários 1,52 EJ desses 
insumos3. Esta centralidade dos combustíveis fósseis 
nos sistemas de energia atuais decorre de um conjun-
to de características destacadas do carvão mineral, 
do petróleo e seus derivados e do gás natural.

Os combustíveis fósseis representam 
quase dois terços do consumo final  
de energia na região

A densidade energética por massa e volume dos 
combustíveis fósseis é elevada, o que facilita arma-
zenamento e transporte eficientes. Produtos como 
gasolina, óleo diesel e combustível de turbina de 
aviação, entre outros, estão em estado líquido para 
as faixas de temperatura e pressão que abrangem 
quase completamente todas as condições climáti-
cas atmosféricas que se encontram habitadas. Já 
o carvão mineral pode ser transportado por todos 
os modos sem necessidade de isolamento e sem 
riscos de vazamento. Além disso, ao contrário dos 
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combustíveis líquidos derivados do petróleo, ele 
pode ser armazenado indefinidamente e exposto 
a quaisquer condições ambientais. A facilidade de 
armazenamento e transporte destes combustíveis, 
tanto sólidos quanto líquidos e gasosos, tem sido 
fundamental para seu domínio na cadeia energéti-
ca. Aliás, a capacidade de entrega de energia dos 
combustíveis líquidos e gasosos (índice de entrega 
de energia) é elevada, permitindo seu uso em uma 
ampla gama de aplicações que demandam esse 
nível de energia.

Entre os combustíveis fósseis, o gás natural, no 
momento da combustão, é o que gera menos emis-
sões por unidade de energia entregue. No entanto, 
sua densidade energética por unidade de volume é 
quase mil vezes inferior à dos derivados líquidos do 
petróleo, tornando-o um combustível mais caro de 
transportar. Os altos custos e os requisitos de infra-
estrutura exigidos para este transporte fizeram com 
que, historicamente, o gás natural fosse consumido 
próximo ao lugar de produção. No entanto, o comér-
cio inter-regional vem aumentando desde a década 
de 1960, graças ao desenvolvimento de tecnologias 
para transportar e armazenar gás metano em estado 
líquido (GNL) e à expansão da rede de gasodutos. 
Neste último caso, o custo de transporte pode 
representar mais de 50% do custo total ao longo da 
cadeia de valor.

Além desses atributos positivos dos combustíveis 
fósseis, sua cadeia de valor é de considerável com-
plexidade técnica e financeira4. Primeiro, observam-
-se grandes custos iniciais para a produção de petró-
leo, transporte de petróleo e gás, distribuição de gás 
e refino de petróleo bruto. Em segundo lugar, uma 
parte significativa das decisões dos investidores de 
incorrer nestes custos sucede em contextos de alta 
incerteza, especialmente na fase de exploração de 
recursos fósseis. Em terceiro lugar, os horizontes de 
planejamento por trás dessas decisões são longos: 
o prazo médio de amortização dos investimentos em 
produção de petróleo e refino, por exemplo, é de cer-
ca de 30 anos. Considerados globalmente, os custos 
totais do ciclo de vida dos produtos finais na forma 
de combustíveis líquidos atualmente consumidos 
são significativos.

4  Para mais detalhes, consulte o apêndice do capítulo disponível on-line.

Por trás do atual equilíbrio dos sistemas energéti-
cos com grande dependência dos recursos fósseis, 
encontram-se não apenas os atributos e vantagens 
de custo desses recursos, mas também há uma lon-
ga experiência e decisões dos Estados de criar uma 
indústria fóssil para satisfazer suas necessidades 
energéticas e impulsionar seu desenvolvimento. 
Esta experiência acumulada até o momento implica 
uma grande força de coordenação da produção e 
do consumo, o que torna o atual equilíbrio economi-
camente viável, por exemplo, devido à prolongada 
vida útil do conjunto de instalações para o trans-
porte, armazenagem e refino descritas já estarem 
em atividade, e ao estabelecimento de proces-
sos produtivos associados, como o da indústria 
petroquímica.

A combinação desses fatores (investimentos já 
realizados em exploração, infraestrutura e equipa-
mentos e a atual viabilidade econômica do sistema) 
resultou no que se conhece como efeito de blo-
queio (tradução literal do termo inglês lock-in), que 
dificulta o abandono desses produtos. O efeito de 
bloqueio representa um incentivo para as empresas 
maximizarem o índice de uso dos bens de capital 
já instalados e em condições de seguir operando. 
Ao mesmo tempo, ele representa um desafio para 
a transição para fontes de energia mais limpas, 
pois torna o descomissionamento ou a reconver-
são destas instalações em um desafio econômico. 
Superar a inércia desses sistemas e desvalorizar os 
investimentos existentes requer uma coordenação 
e planejamento cuidadosos, com políticas e meca-
nismos que facilitem uma transição ordenada para 
um novo equilíbrio econômico e ambientalmente 
sustentável. A transição para uma matriz energéti-
ca mais sustentável não é apenas uma questão de 
investimento financeiro, mas também uma questão 
de coordenação e planejamento a longo prazo.
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Disponibilidade de recursos fósseis

5  Reservas prováveis são os volumes de depósitos já descobertos que poderiam ser recuperados com alta probabilidade quando houver um maior 
desenvolvimento da tecnologia de exploração. Elas não possuem estudos exploratórios para sua mensuração, mas são estimadas com base nas 
informações disponíveis de depósitos próximos e similares. As reservas possíveis são os volumes que se estima que poderiam ser extraídos de 
depósitos identificados por formações conhecidas, com baixo nível de probabilidade, e que ainda não possuem estudos exploratórios.

A região da América Latina e do Caribe possui 
grandes quantidades de recursos de petróleo e gás 
em terra firme e em sua plataforma continental, 
tanto do tipo convencional quanto não convencional. 
Os recursos convencionais referem-se a depósitos 
concentrados de petróleo e gás natural que ocorrem 
em falhas geológicas naturais. Dentro desses, as 
reservas provadas em campos convencionais de 
petróleo ou gás natural são aquelas estimadas em 
jazidas cuja exploração é rentável com a tecnologia 
atual e a infraestrutura disponível no país no momen-
to da avaliação5. Os recursos não convencionais são 
caracterizados por serem mais dispersos, nor-
malmente misturados em areias ou solos de baixa 
permeabilidade. Isso exige o uso de processos mais 
ativos de estimulação dos depósitos para extração e 
separação de impurezas para sua produção. Deter-
minar a viabilidade técnica e econômica de sua ex-
ploração é mais complexo devido à incerteza sobre 
as condições reais dos depósitos dispersos.

A região possui grandes quantidades 
de recursos de petróleo e gás em terra 
firme e em sua plataforma continental, 
tanto do tipo convencional quanto  
não convencional

A tabela 5.1 mostra os recursos de petróleo e gás na-
tural nos países da região em 2021. Observa-se uma 
grande disponibilidade de recursos, mas distribuídos 
de forma desigual entre os países. Dos 27 países que 
compõem a região, 16 declaram zero recursos. So-
mente a Venezuela possui quase 90% das reservas 
provadas de petróleo convencional. No entanto, ela 
enfrenta um declínio constante da produção, que 
atualmente é um quarto do que era no início do sécu-
lo. O Brasil, a Guiana e o México são responsáveis 
por 80% das reservas provadas de petróleo conven-
cional na América Latina e no Caribe, excluindo a 

Venezuela. Já o conjunto de reservas da Argentina, 
Colômbia e Equador representa 17%.

Em matéria de recursos de petróleo não conven-
cional tecnicamente recuperáveis, a Argentina se 
destaca por ter aproximadamente 165 EJ, enquanto 
a Bolívia, Brasil, Colômbia e Chile juntos têm re-
cursos próximos a 92 EJ. As reservas de petróleo 
não convencional tecnicamente recuperáveis na 
América Latina e no Caribe, excluindo a Venezuela, 
excedem o total de recursos convencionais. O total 
de recursos provados e recuperáveis (excluindo tam-
bém a Venezuela) é equivalente a mais de 40 anos de 
consumo no ritmo atual.

No caso das reservas provadas de gás natural, a 
Venezuela responde por 68% da região, enquanto 
os sete países seguintes concentram 28%, com 
participações bastante semelhantes, variando de 
15 EJ (Argentina) a 9 EJ (Bolívia). Os recursos de gás 
natural não convencional tecnicamente recuperáveis 
são quase cinco vezes maiores do que os recursos 
convencionais e estão fortemente concentrados na 
Argentina, com 59% do total, e na Venezuela e no 
Brasil, que juntos respondem por 30%. Somadas, as 
reservas convencionais provadas e os recursos não 
convencionais tecnicamente recuperáveis da região 
representam em conjunto mais de 160 anos de con-
sumo nos níveis atuais.

A alta disponibilidade de recursos de gás natural 
na região pode representar uma oportunidade para 
contribuir com a redução de emissões domésticas 
e globais no curto prazo por meio da substituição 
temporária de outras fontes mais poluentes no cami-
nho para a descarbonização. Na última seção deste 
capítulo, serão discutidos os possíveis riscos que 
essa exploração representa quando os incentivos 
para manter seu uso a longo prazo aumentam.
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Entretanto, esses recursos também podem repre-
sentar uma barreira significativa para a redução de 
emissões associadas ao consumo energético. Essa 
situação afeta especialmente as reservas provadas, 
cujos custos de exploração, geralmente, já foram 
cobertos e, em muitos casos, a infraestrutura para a 
exploração também foi construída, havendo levado 
a investimentos consideráveis. De modo mais geral, 
os projetos de petróleo em produção atualmente têm 

diferentes níveis de custos variáveis de extração. 
Aqueles com custos mais baixos serão mais relutan-
tes em interromper a produção diante de políticas 
de redução de emissões, como o preço do carbono 
e a redução da demanda. Em último caso, o ritmo 
de declínio da exploração de fósseis dependerá, em 
grande parte, da evolução dos preços da energia e 
dos custos desses projetos.

Tabela 5.1  
Reservas de petróleo em 2021 por país

País Petróleo Gás natural

Campos convencionais, 
reservas provadas

Campos não 
convencionais, recursos 

recu-peráveis

Campos convencionais, 
reservas provadas

Campos não 
convencionais, recursos 

recu-peráveis

EJ Anos de consumo EJ Anos de consumo EJ Anos de consumo EJ Anos de consumo

Venezuela 1.857 3.157 82,0 48 207 197 170 179

Brasil 81,6 19 32,4 138 14 10 250 368

Guiana 55,1 1.594 14 341.664

México 37,4 12 11 3

Argentina 17,3 18 165 155 15 8 817 1.619

Colômbia 11,1 14 41,6 33 3 7 56 26

Equador 8,2 16 0 6

Peru 1,5 3 10 31

Trindade e Tobago 1,3 219 11 17

Bolívia 1,2 8 3,7 1 9 56 37 6

Cuba 0,8 2 3 79

Suriname 0,5 20

Guatemala 0,5 3 7 718.663

Chile 0,1 0 14,1 10 0 1 49 11

Belize 0,0 5

Barbados 0,0 1 0 5

TOTAL 2.074 158 365 29 304 31 1.457 133

TOTAL s. VEN 217 18,4 283 22 97 9 1.287 123

Nota: A tabela apresenta as reservas provadas, prováveis e possíveis, expressas em exajoules (EJ), para os países da ALC com informações disponíveis 
em 2021. Os dados de campos não convencionais correspondem a recursos tecnicamente recuperáveis. No caso de reservas provadas de campos 
convencionais, “anos de consumo” representa a disponibilidade, medida em anos, que essas reservas podem cobrir de acordo com o ritmo de consumo 
doméstico atual. Não inclui recursos não convencionais não contabilizados como reservas. Os países não exibidos informam reservas nula do recurso.
Fonte: Elaboração própria com dados da OLADE (2023c) e da AIE (2013) para recursos não convencionais.
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A alta disponibilidade de recursos  
de gás natural na região pode 
contribuir para a redução de  
emissões domésticas e globais  
no curto prazo

Finalmente, as mudanças tecnológicas podem ter 
efeitos incertos sobre a evolução da produção, pois 
tanto podem melhorar a competitividade das energias 

alternativas quanto reduzir os custos de produção 
dos combustíveis fósseis. Assim, na ausência de 
um boom de tecnologias de baixa emissão e de uma 
política global de precificação de carbono, a substi-
tuição por fontes renováveis exigirá medidas políticas 
decisivas, na forma de regulamentações ambientais, 
mudanças nos incentivos do setor privado por meio 
de impostos e subsídios ou investimento público 
direto (Borenstein e Kellogg, 2021).

Combustíveis de origem agropecuária,  
florestal e de resíduos

Entre os recursos energéticos mais antigos à 
disposição da humanidade estão os combustíveis 
de origem animal e vegetal. Com eles, as socieda-
des pré-modernas satisfizeram suas necessidades 
energéticas, por exemplo, iluminação e aquecimento 
de ambientes e preparo dos alimentos. Estes com-
bustíveis incluem, logicamente, lenha, mas também 
resíduos, como esterco seco, e produtos de origem 
animal, como óleo de baleia. Hoje em dia, estes usos 
tradicionais de combustíveis de origem animal e ve-
getal continuam a existir (tal como documentado no 
capítulo 7), embora tenham sido introduzidos novos 
produtos de alta tecnologia.

O progresso tecnológico possibilitou o desenvolvi-
mento de combustíveis de alta qualidade baseados 
em processos de transformação de insumos de ori-
gem animal e vegetal. Estes são hoje usados em gran-
de escala como substitutos e, normalmente, combi-
nados com combustíveis fósseis equivalentes. Dois 
exemplos que se destacam são o biodiesel (misturado 
ao diesel fóssil) e o etanol (geralmente adicionado à 
gasolina, embora, em países específicos, como no 
Brasil, ele seja usado em seu estado puro).

Todos esses produtos são convencionalmente deno-
minados como biomassa e incluem resíduos animais 
e vegetais e o esterco. Dentro da biomassa usa-se, 
geralmente, o termo biomassa tradicional para se 
referir a matérias-primas que são usadas como com-
bustíveis sem sofrer processos de transformação 
industrial relevantes (por exemplo, a lenha), enquan-
to biocombustíveis são aqueles obtidos a partir de 
produtos de origem animal e vegetal submetidos a 
processos de transformação. O biodiesel e o etanol 
produzidos hoje são conhecidos como biocombustí-
veis de primeira geração, termo que designa aqueles 
que utilizam insumos alimentares tradicionais para 
sua produção. O etanol é obtido principalmente a 
partir do amido de milho e do açúcar de cana. O bio-
diesel é produzido essencialmente a partir de óleos 
vegetais de soja, sorgo ou óleo de palma.
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Papel da biomassa na transição energética

A biomassa pode desempenhar um papel de destaque 
na descarbonização dos usos energéticos que exigem 
vetores combustíveis. O capítulo 3 mostrou que, no 
momento da combustão, esses produtos geram emis-
sões de dióxido de carbono (CO2) comparáveis às de 
seus equivalentes de origem fóssil: carvão vegetal um 
pouco mais do que carvão mineral, biodiesel e etanol 
em proporção semelhante ao diesel e à gasolina, etc. 
No entanto, no caso da biomassa, todo o carbono emi-
tido no momento da combustão deve ter sido removido 
da atmosfera pouco tempo antes por meio da fotossín-
tese. Esses combustíveis seriam considerados neutros 
em carbono se não fossem usados insumos (fertilizan-
tes, herbicidas, etc.) e energia com emissões para a 
produção agropecuária e a transformação em combus-
tíveis, e se o intervalo de tempo entre as emissões da 
combustão e a subsequente captura para renovação 
de recursos fosse curto.

A biomassa pode desempenhar um 
papel de destaque na descarbonização 
dos usos energéticos que exigem 
combustíveis

Dado o potencial agrícola da América Latina e do 
Caribe, já existe uma indústria madura em torno da 
produção de biocombustíveis, apoiada por políticas 
públicas ativas, na forma de regulamentações que im-
põem cortes mínimos obrigatórios nos combustíveis 
líquidos e subsídios agrícolas. Os objetivos dessas 
políticas vão além dos ambientais, pois perseguem 
outros propósitos, como dar apoio aos preços dos 
produtos agropecuários e substituir as importações 
de combustíveis. O gráfico 5.1 mostra o progresso na 
produção de biocombustíveis em países seleciona-
dos da região.

Gráfico 5.1  
Produção de biocombustíveis na América Latina e no Caribe
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Nota: O gráfico mostra a evolução dos biocombustíveis de primeira geração no painel A e a composição do total de biocombustíveis de primeira geração 
por país da ALC, cujas informações estão disponíveis, no painel B. Países sem produção de etanol e biodiesel foram agrupados em “outros países”. A lista de 
países desta categoria pode ser consultada no apêndice do capítulo disponível on-line.
Fonte: Elaboração própria com base na OLADE (2023b).



164. Energias renovadas: uma transição energética justa  
para o desenvolvimento �sustentável

Aliados ou obstáculos para a descarbonização?

6  Outra implicação da dívida de carbono descrita refere-se ao perfil temporal distinto das emissões no caso da substituição de combustíveis fósseis 
por biocombustíveis. A maior parte das emissões associadas aos biocombustíveis de primeira geração ocorre no momento da mudança do uso do solo, 
com o desmatamento, frequentemente realizada por meio de incêndios florestais (Brassiolo et al., 2023). Isso intensifica o pico de concentração de 
gases de efeito estufa na atmosfera no curto prazo e o aquecimento temporário do planeta.

Os biocombustíveis de primeira geração enfrentam 
um conjunto de desafios ambientais que precisam ser 
resolvidos para que possam apoiar a transição ener-
gética. Entre eles, observa-se que suas matérias-pri-
mas são utilizadas tanto como insumo, quanto para 
a alimentação. Ou seja, representa uma demanda de 
uso do solo competitiva que se soma àquela desti-
nada às necessidades alimentares e de materiais e 
fibras consumidos no mundo. A necessidade de espa-
ço se manifesta pelo aumento no preço dos alimentos 
e um incentivo para continuar incorporando terras na-
turais à produção agrícola. A demanda crescente por 
terras cultiváveis pode afetar severamente a avaliação 
da intensidade de carbono durante o ciclo de vida 
dos biocombustíveis. De fato, modelos de avaliação 
integrada (IAMs, na sigla em inglês) mostram que, no 
caso do transporte leve, a quantidade de hectares 
de terra necessária para produzir biocombustíveis 
suficientes para percorrer uma determinada distância 
com um veículo de combustão interna é aproximada-
mente dez vezes maior do que os hectares de painéis 
solares necessários para gerar a eletricidade que 
consumiria um veículo elétrico equivalente (Van De 
Ven et al., 2021).

Quando os insumos alimentares utilizados para 
prod uzir biocombustíveis são produzidos em terras 
que estavam em estado natural, como por exemplo, 
abrigando florestas, ocorrem emissões devido ao des-
matamento e à perda de carbono no solo. Isso resulta 
em uma “dívida de carbono” que varia de acordo com 
o ecossistema onde ocorreu essa mudança no uso 
da terra. Além da competição por terras aráveis, os 
biocombustíveis requerem, geralmente, o uso inten-
sivo de insumos agrícolas - fertilizantes, herbicidas 
e inseticidas - cuja produção é intensiva em carbono 
e prejudicial para o ar e para as bacias hidrográficas 
locais. Uma vez contabilizadas as emissões geradas 
pela mudança no uso da terra, os sucessivos ciclos de 
colheita resultam em uma captura líquida de carbono 
durante o crescimento das culturas, seguida de uma 
nova liberação pela combustão e uso dos biocom-
bustíveis obtidos. A substituição de combustíveis 

de origem fóssil por biocombustíveis resulta em 
emissões evitadas que, ao longo do tempo, permitem 
pagar essa dívida.

Quando os insumos utilizados para 
produzir biocombustíveis provêm  
de áreas anteriormente florestadas,  
há contabilização de emissões devido 
ao desmatamento e à perda de 
carbono no solo

Fargione et al. (2008) fazem uma estimativa do tempo 
de repagamento da dívida de carbono para as diver-
sas culturas utilizadas na produção de biocombustí-
veis e para os ecossistemas onde são introduzidas. 
Para este cálculo, eles levam em consideração a 
produtividade agropecuária, o conteúdo de carbono 
do ecossistema antes da mudança do uso da terra e 
a fração de calorias da produção destinada à geração 
de energia em relação aos coprodutos (por exemplo, 
no caso do milho, os resíduos, após a extração do 
amido, são fornecidos ao gado). A análise estima que 
o tempo de repagamento da dívida de carbono para 
florestas tropicais supera 80 anos, chegando a valo-
res máximos acima de 400 anos. No caso de ecos-
sistemas de pastagens e arbustos, por exemplo, o 
tempo de repagamento varia entre 17 e 93 anos. Lark 
et al. (2021) estudam o impacto do padrão de com-
bustíveis renováveis (RFS, na sigla em inglês) adotado 
nos Estados Unidos para as emissões de GEE. Nesse 
trabalho, eles estimam que, devido às mudanças no 
uso da terra e no uso de fertilizantes nitrogenados, as 
emissões do ciclo de vida do etanol de milho ao longo 
de um período de 30 anos são 24% superiores aos da 
gasolina desse país6.

Mesmo quando se pode determinar com certeza 
que a origem dos insumos usados para a produção 
de biocombustíveis provém de áreas já destinadas a 
atividades agropecuárias, é possível que a produção 
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de biocombustíveis resulte na conversão do uso do 
solo em outras regiões dentro ou fora do país consi-
derado. Isto é conhecido como mudança indireta no 
uso do solo. Nestes casos, estabelecer a eficiência de 
carbono na produção desses biocombustíveis tem a 
dificuldade adicional de requerer a atribuição do des-
matamento e da mudança no uso do solo de outras 
regiões destinadas a esta produção.

A proporção de produtos agrícolas destinados à 
elaboração de combustíveis está crescendo rapi-
damente e atualmente atinge níveis elevados: 35% 
da produção de milho nos Estados Unidos é usada 
para obter etanol para ser adicionado ao suprimen-
to de gasolina e no caso do Brasil é de 9%. Essas 
constatações são muito relevantes para a região, 
onde observamos atualmente índices alarmantes de 

7  Atualmente, o biodiesel de baixa emissão está sendo produzido a partir de óleos alimentares usados. O óleo vegetal utilizado pode ser transformado 
em biodiesel de maneira semelhante ao processamento de culturas oleaginosas. No entanto, sua disponibilidade é limitada e requer o estabelecimento 
de redes de recuperação custosas na indústria de alimentos e nos restaurantes.

desmatamento (Brassiolo et al., 2023). O desmata-
mento explica o padrão distintivo dos GEE da região, 
onde 44% das emissões totais durante o período de 
2015-2019 vieram do setor de agricultura, silvicul-
tura e do uso da terra (ASOUT), significativamente 
acima dos 15% da média mundial (Minx et al., 2021).

Avaliar adequadamente o impacto em matéria de 
emissões do uso de biocombustíveis é mais desa-
fiador do que no caso dos combustíveis fósseis de-
vido à natureza difusa da mudança no uso do solo. 
Portanto, é crucial que cada país defina estratégias 
firmes nos setores de energia e agrícola e esta-
beleça regulamentações abrangentes de efeitos 
indiretos e uma implementação eficaz para evitar 
uma equação de carbono negativa ao substituir os 
combustíveis fósseis.

Alternativas tecnológicas e instrumentos

A substituição de combustíveis fósseis por biocom-
bustíveis pode resultar na redução de emissões 
desde que o aumento necessário na produção 
agrícola possa ser alcançado por meio de aumentos 
na produtividade. Além disso, os biocombustíveis 
podem ser de baixas ou nulas emissões, particu-
larmente em dois cenários: o primeiro, quando 
os insumos usados provêm de resíduos florestais 
ou agropecuários que de outra forma não seriam 
utilizados7; o segundo, quando os insumos são 
produzidos em solos degradados, que não podem 
ser dedicados à produção de alimentos, usando 
culturas energéticas específicas.

A substituição de combustíveis fósseis 
por biocombustíveis pode reduzir as 
emissões se o aumento necessário 
na produção agrícola for obtido por 
aumentos na produtividade

Os biocombustíveis de segunda geração ou avança-
dos consistem na utilização de processos produtivos 
que permitem ampliar os tipos de insumos e estão 
tipicamente focados no processamento de celulose e 
material lenhoso. Isso permite aproveitar grande parte 
dos resíduos florestais e agropecuários, bem como o 
componente orgânico dos resíduos sólidos urbanos. 
Além disso, habilita o uso de cultivos não alimentícios, 
que podem ser produzidos em solos degradados e 
com baixos ou nulos requisitos de insumos e irrigação, 
entre os quais se encontram os cultivos herbáceos 
e lenhosos. As primeiras são pastagens perenes (ou 
seja, vivem mais de 2 anos) que são colhidas anual-
mente, incluindo gramínea switchgrass, miscanto, 
bambu e sorgo-sacarino. Os cultivos lenhosos de rota-
ção curta são árvores de crescimento rápido que são 
colhidas entre 5 e 8 anos após o plantio. Estas incluem 
o álamo e o salgueiro e o bordo-açucareiro entre ou-
tros. O quadro 5.1 mostra as principais trajetórias dos 
biocombustíveis baseados em biomassa, do tipo de 
insumo utilizado até o processo de transformação e os 
combustíveis produzidos.
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Quadro 5.1  
Da biomassa aos combustíveis

Existem diversas alternativas para obter combustíveis a partir de insumos orgânicos, que estão sintetizadas na 
figura 1. Uma forma de classificá-los, relevante para a transição energética, é de acordo com a origem, o tipo de 
insumo e o tipo de combustível obtido.

A origem dos insumos pode estar em cultivos de alimentos, produtos agropecuários não alimentícios ou resí-
duos. Por sua vez, o tipo de insumo pode ser classificado em óleos ou gorduras (lipídios), açúcares e amido e 
material celulósico e lenhoso. Os óleos e gorduras podem ser provenientes de culturas (principalmente soja, 
canola e palma) ou de resíduos da indústria alimentícia e restaurantes (como óleo usado e gordura animal). Os 
açúcares provêm de culturas alimentícias, como cana-de-açúcar ou beterraba, e o amido do milho, sorgo ou 
batatas. Por fim, os insumos lenhosos e celulósicos derivam de resíduos agrícolas (como bagaço da cana-de-
-açúcar), da indústria madeireira (serragem e cavacos de madeira descartados de serrarias), da indústria de 
papel ou de cultivos dedicados a pastagens e reflorestamentos de crescimento rápido.

Figura 1 
Principais trajetórias para a produção de combustíveis com biomassa
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Nota: A figura apresenta as principais trajetórias para a produção de combustíveis a partir de fontes orgânicas, combinando a fonte de biomassa, o tipo de 
insumo e o produto final. Dependendo do processo de produção, certas moléculas, como os lipídios ou as soluções açucaradas, são extraídas da matéria-
prima, enquanto, nos processos de conversão mais recentes, a matéria lignocelulósica é utilizada diretamente. EMAG refere-se ao éster metílico de ácido 
graxo; HVO/HEFA são os óleos vegetais hidrotratados / ésteres e ácidos graxos hidroprocessados, respectivamente.
Fonte: Elaboração própria com base na OCDE (2019).



.167

Finalmente, o tipo de combustível obtido pode ser metano ou biogás, álcoois, ésteres de ácidos graxos ou biodie-
sel, e combustíveis sintéticos. Um aspecto fundamental do tipo de combustível é em que medida ele substitui os 
combustíveis de origem fóssil, sem necessidade de substituição ou adaptação nos equipamentos. O biometano, 
que se obtém purificando o biogás, substitui completamente o gás natural. O biodiesel e os álcoois, como o etanol, 
são usados em combinação com o diesel e a gasolina, respectivamente, sem exigir alterações nos motores, mas 
não podem substituí-los completamente sem adaptações. Os combustíveis sintéticos são quimicamente equivalen-
tes aos de origem fóssil, sendo assim, podem ser substituídos diretamente por estes. Eles são de importância cen-
tral nos casos em que existem poucas alternativas viáveis, como é o caso do combustível para turbina de aviação.

A produção dos diversos combustíveis envolve processos de transformação química ou biológica variados, que 
tem como resultado diferentes custos de produção. A figura 2 apresenta intervalos estimados de custos de pro-
dução para algumas das trajetórias de produção de combustíveis a partir de fontes orgânicas. Os combustíveis 
fósseis mostram intervalos de custos que, em geral, são significativamente inferiores aos de origem orgânica.

Figura 2 
Intervalos de custo de produção de combustíveis
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Nota: A figura mostra intervalos estimados de custos produção de acordo com o tipo de combustível.
Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2019).

Entre os possíveis substitutos da gasolina, o etanol convencional obtido de culturas alimentícias como a ca-
na-de-açúcar ou o milho é, geralmente, mais econômico do que o obtido de material lignocelulósico. Entre os 
substitutos relevantes para o diesel e o querosene, o biodiesel é, geralmente, mais econômico do que o com-
bustível sintético quando ambos são obtidos a partir de culturas alimentícias, embora apenas esse último seja 
capaz de substituir completamente o de origem fóssil e ser usado na aviação comercial. O combustível sintético 
pode ser mais econômico do que o biodiesel convencional quando produzido usando resíduos lipídicos (como 
o óleo vegetal usado), embora estes sejam limitados por um suprimento escasso.

As trajetórias de combustíveis destacadas nas figuras com barras violetas são cruciais para a descarbonização 
dos combustíveis, uma vez que permitem ampliar o conjunto de insumos facilitando a incorporação de fontes 
sustentáveis, ou resultam em substitutos mais próximos aos combustíveis fósseis para usos energéticos que 
exigem características específicas.

Fonte: Elaboração própria com base na OCDE (2019) e AIE (2023k).
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A Agência Internacional de Energia (AIE) propõe 
uma estratégia de gestão sustentável da produ-
ção de biocombustíveis baseada em três eixos. O 
primeiro refere-se à adoção, por parte dos Estados, 
de marcos regulatórios para a sustentabilidade dos 
combustíveis. Eles estabelecem diretrizes preci-
sas para a produção de biocombustíveis de baixo 
impacto ambiental e neutros em carbono, incluindo 
esquema de certificação com verificação inde-
pendente e abrangem a cadeia de abastecimento 
e produção completa. Esses marcos permitem 
diferenciar os combustíveis de origem agropecuária 
de fontes sustentáveis (por exemplo, sem desmata-
mento associado) dos demais combustíveis. Esse é 
um pré-requisito que permite a adoção de incentivos 
adequados a fim de aumentar a produção e obter 
reduções significativas das emissões.

A Diretiva de Energias Renováveis (RED, na sigla 
em inglês) adotada pela União Europeia (UE) é 
um exemplo de marco regulatório adequado. Ela 
combina uma meta ambiciosa para a participação 
das energias renováveis na matriz energética, ao 
mesmo tempo em que incorpora regulamentações 
para evitar o desmatamento associado às energias 
renováveis dentro e fora do território da UE. Em 
março de 2023, os países membros concordaram 
em aumentar a cota-alvo de energias renováveis 
no consumo final para 42,5% até 2030. Por sua 
vez, a RED estabelece que, para atingir essa cota, 
a participação de energias provenientes de culti-
vos alimentícios pode ser, no máximo, de 7 pontos 
percentuais ou 1 % maior do que o nível que repre-
sentou em 2020 em cada país membro8 (Conselho 
Europeu, 2023; Parlamento Europeu, 2023). Na 
região, o Brasil adotou o programa RenovaBio, cujo 
principal instrumento é o estabelecimento de metas 
nacionais anuais de descarbonização para o sector 
dos combustíveis a fim de incentivar o aumento da 
produção e da cota de participação de biocombus-
tíveis na matriz energética dos transportes do país 
(ANP, 2023; BioEconomia, 2020).

8  Aplica-se o menor dos dois valores.

9  Esse termo se refere à adoção e ao monitoramento de leis e normas que estabelecem limites permissíveis e penalidades em caso de infração; 
portanto, baseiam-se em mecanismos de coerção e punição.

O segundo eixo da estratégia da AIE é a adoção de 
políticas de demanda de biocombustíveis coerentes 
com a trajetória de redução de emissões fixadas 
como objetivo. Com base nos marcos regulatórios, 
devem ser adotados objetivos concretos de partici-
pação dos biocombustíveis sustentáveis, juntamente 
com outros vetores neutros em carbono no consumo 
de energia, e devem ser estabelecidas políticas de 
comando e controle9 e de incentivos (preços do car-
bono, impostos e subsídios) para atingi-los. Exemplo 
de política que vai nesta direção e que tem sido am-
plamente adotada na região é a definição de quan-
tidades mínimas de biocombustíveis nas bombas. A 
Argentina, por exemplo, já tem um limite mínimo de 
etanol na gasolina e de biodiesel no diesel de 12 % 
e 5 %, respetivamente (Secretaria de Energia, 2022; 
Sigaudo, 2019). O Brasil, além da adoção de cotas 
mínimas, possui como políticas a venda de etanol ao 
consumidor final e o desenvolvimento, pela indústria 
automotiva, de veículos com motores flex: motores 
de combustão interna que podem funcionar com 
gasolina ou álcool.

O terceiro eixo corresponde a políticas que promo-
vem a inovação, especialmente para biocombustí-
veis produzidos a partir de resíduos e com menos 
emissões de GEE. A consecução deste ambicioso 
objetivo de emissões líquidas zero exige o cresci-
mento tanto dos combustíveis à base de resíduos 
como dos combustíveis de culturas específicas que 
podem ser produzidas em solos degradados. As 
políticas necessárias incluem medidas de redução 
dos riscos, como garantias de empréstimos e cotas 
obrigatórias para a utilização de biocombustíveis 
avançados. O Parlamento Europeu, por exemplo, 
adotou formalmente em julho de 2022 objetivos de 
mistura de combustíveis sustentáveis para a aviação 
(SAF) para expandir o mercado desses produtos.
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Hidrogênio como vetor energético

10  A célula de combustível é um dispositivo que produz eletricidade a partir de uma reação química, de modo similar a uma bateria. A diferença é que 
a célula de combustível utiliza um suprimento externo de reagentes (neste caso, do hidrogênio e do ar do ambiente), enquanto as baterias armazenam 
todos os reagentes necessários.

11  A reforma a vapor utilizando gás natural pode ser descrita em duas etapas: 1) a produção de vapor de alta temperatura, que requer alguma fonte de 
energia; 2) a própria reforma, onde uma mistura de vapor e gás natural é exposta a altas temperaturas. Esse processo faz com que tanto o hidrogênio 
proveniente da água quanto do metano se libere como gás de hidrogênio (H2) e que o oxigênio da água combine com o carbono do metano na forma 
de CO2. Como a fonte de calor para produzir o vapor e aquecer o reformador é tipicamente obtida com combustíveis, o processo envolve emissões da 
combustão e do próprio reformado.

Outro conjunto de alternativas de combustíveis com 
baixa emissão são o gás de hidrogênio (H2) e seus 
derivados. O gás de hidrogênio (doravante denomi-
nado hidrogênio) é composto por dois átomos de 
hidrogênio, que é o elemento mais leve e abundante 
do universo. No entanto, o hidrogênio quase não é 
encontrado na Terra na forma de gás em estado natu-
ral, mas principalmente na forma de água (H2O). Além 
disso, é um componente central dos hidrocarbonetos 
e dos compostos orgânicos.

O hidrogênio é um produto energético versátil que 
pode ser utilizado como combustível ou transformado 
em eletricidade no momento do uso, por meio de um 
processo eletroquímico, através do que é conhecido 
como célula de combustível10. Suas propriedades 
como combustível são semelhantes às do gás natural, 
embora tenha uma temperatura de combustão um 
pouco mais alta (1085 °C em comparação com os 
1003 °C para o metano) e maior inflamabilidade (maior 
velocidade e alcance térmico de ignição) (Pacific 
Northwest National Laboratory, 2023). Em pressão e 
temperaturas padrão, o hidrogênio tem uma den-
sidade energética por unidade de peso (densidade 
gravimétrica) muito alta, mais que o dobro daquela 
do gás natural. No entanto, ele requer três vezes mais 
volume que o gás natural para armazenar a mesma 
quantidade de energia. Essa baixa densidade por uni-
dade de volume apresenta grandes desafios para seu 
transporte, armazenamento e uso. Além disso, por ser 
a molécula mais leve existente, é difícil evitar vaza-
mentos devido à porosidade dos meios de transporte 
e armazenamento.

A grande vantagem do hidrogênio é que não emite 
GEE quando utiliz ado. De fato, se não houver impu-
rezas no insumo de hidrogênio usado, seu uso em 
células de combustível ou sua queima resulta apenas 
na emissão de água na forma de vapor. Também pode 

emitir óxidos nitrosos, mas isso pode ser evitado por 
meio de padrões de combustão controlada (Lewis, 
2021). Além das implicações do seu uso para a mi-
tigação das mudanças climáticas, o hidrogênio não 
libera os poluentes locais do ar associados à queima 
de combustíveis líquidos de origem fóssil, que são 
nocivos à saúde humana e aos ecossistemas (AIE, 
2021c; Popa et al., 2015; Staffell et al., 2019; Wang 
et al., 2023).

A grande vantagem do hidrogênio  
é que não emite GEE quando  
utilizado

Atualmente, o hidrogênio é produzido por meio de 
diferentes processos, dependendo dos tipos de com-
postos utilizados. Pode ser obtido a partir da água, de 
insumos fósseis (os hidrocarbonetos, por definição, 
são compostos por átomos de carbono e hidrogênio) 
ou de insumos orgânicos derivados da biomassa. O 
hidrogênio é, geralmente, caracterizado por uma cor 
de acordo com o insumo de origem e o processo pelo 
qual é obtido (vide quadro 5.2).

Entre as tecnologias de produção a partir de fontes 
fósseis, encontra-se a reforma a vapor, principalmen-
te usando gás natural como insumo (também aplicada 
a combustíveis líquidos), e a gaseificação de carvão. 
Estes são os principais métodos de obtenção de 
hidrogênio atualmente. Ambos os processos envol-
vem a separação do insumo em seus componentes 
de hidrogênio e carbono, para o que são necessárias 
altas temperaturas. Ou seja, envolvem emissões tanto 
devido à energia necessária para o processo quanto 
pela liberação do carbono que é dissociado do hidro-
gênio11 (IEAGHG, 2017).
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Quadro 5.2  
Classificação do hidrogênio conforme o processo produtivo

Atualmente, existem várias formas de produzir hidrogênio, embora muitas delas estejam longe de serem limpas. 
Para ajudar a identificar o impacto ambiental associado à origem do hidrogênio, foi adotada uma classificação 
por cores (AIE, 2019c).

Tabela 1 
Cores do hidrogênio

Marrom Gaseificação do carvão 

Cinza Eletrólise de água alimentada por geração fóssil 

Reforma a vapor de metano 

Azul Subproduto de processos industriais

Turquesa Gaseificação de carvão com CUAC

Reforma a vapor de metano com CUAC

Verde Pirólise de metano 

Amarillo Eletrólise de água alimentada por geração nuclear

Verde Reforma a vapor de biogás 

Gaseificação ou fermentação de biomassa

Eletrólise de água alimentada por geração renovável

Nota: A figura mostra a classificação dos tipos de hidrogênio de acordo com seu processo de produção ou origem. CUAC refere-se à captura, utilização e 
armazenamento de carbono.
Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2023p, 2023t).

O hidrogênio marrom provém do processo de gaseificação do carvão mineral e está associado com maiores 
emissões de GEE.

O hidrogênio cinza é o produzido pela reforma a vapor de gás natural, que atualmente representa a maior parte 
da produção de hidrogênio - atingindo 90% do total produzido na América Latina e no Caribe (AIE, 2023l) -, pela 
eletrólise, utilizando insumos de origem fóssil. Ambos apresentam perfis de emissão semelhantes.

O hidrogênio azul refere-se ao hidrogênio de origem fóssil, mas com captura de carbono, levando a uma redu-
ção significativa de seu perfil de emissões.

O hidrogênio branco é o hidrogênio obtido como subproduto de processos industriais. Este é o caso da produ-
ção de cloro (Bazzanella e Ausfelder, 2017).

O hidrogênio turquesa é obtido através de um processo de pirólise de metano, no qual, embora o insumo seja 
de origem fóssil, não produz emissão de CO2, senão carbono sólido. Este subproduto mostra grande estabilida-
de na oxidação e, portanto, implica sequestro de carbono por um longo prazo. No entanto, o insumo utilizado 
pode ser propenso a emissões fugitivas, que são prevalentes na produção e transporte de gás natural.

O hidrogênio amarelo é produzido por eletrólise proveniente de geração nuclear e, embora não produza emis-
sões de GEE, está sujeito a impactos e riscos ambientais.

Finalmente, o hidrogênio verde é o que tem menor impacto ambiental associado, pois é produzido por eletrólise 
alimentada por geração renovável e a partir de carbono orgânico. Neste último caso, o processo implica emis-
sões negativas quando os insumos orgânicos são sustentáveis (Hafner e Luciani, 2022).
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Gráfico 5.2  
Fontes e usos do hidrogênio
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Nota: O gráfico mostra a cadeia de valor do hidrogênio em 2019 em escala global em exajoules (EJ), desde a sua produção até a sua demanda. As categorias 
indicadas com linhas pontilhadas referem-se aos usos do hidrogênio em combinação com outros gases, como monóxido de carbono. A categoria “outros 
usos puros” corresponde às indústrias química, metalúrgica, eletrônica e de vidro; a categoria “outros usos combinados” inclui a geração de calor a partir 
dos gases derivados das siderúrgicas e do craqueamento a vapor.
Fonte: Traduzido da AIE (2019c).

12  Se todo o hidrogênio consumido atualmente (94 MtH2) fosse produzido por eletrólise, seriam necessários 1,37 EJ, o que equivale a cerca de 30% da 
geração elétrica anual da ALC (AIE, 2019c, 2021c).

13  Também tem necessidades significativas de água, na proporção de 9 quilogramas (kg) por kg de hidrogênio produzido. Isso é importante para 
projetos que consideram produzi-lo em locais ideais para a geração solar, como desertos, devido à boa irradiação e aos baixos custos da terra. Quando 
a água usada como insumo não é pura, o processo tende a produzir substâncias tóxicas, como o hipoclorito de sódio (comumente conhecido como 
cloro). Para evitar a contaminação por efluentes ou emissões, é necessário incorporar processos adicionais de pré-purificação ou pós-separação, o que 
aumenta os custos de produção.

A segunda alternativa envolve o uso de insumos 
de fontes orgânicas. É possível aplicar processos 
semelhantes à gaseificação do carvão e a reforma do 
gás ou os combustíveis líquidos para a gaseificação 
da lenha e da celulose provenientes de resíduos ou 
cultivos dedicados, produzidos em solos degradados, 
bem como para a reforma de biogás, produzido pela 
decomposição de resíduos. O hidrogênio é classifi-
cado como verde quando o insumo é obtido de forma 
sustentável (por exemplo, sem desmatamento), pois 
o carbono emitido no momento de sua produção foi 
capturado previamente pela biomassa.

A terceira alternativa é a produção de hidrogênio 
por eletrólise da água. Neste processo, a água é 
exposta a um campo elétrico, separando o hidrogê-
nio do oxigênio. Este processo é livre de emissões, 
mas tem uma alta necessidade de eletricidade e 
consideráveis perdas energéticas na transformação 
de eletricidade em gás12. A fonte de onde é gerada 
a eletricidade determina se o hidrogênio é acompa-
nhado por emissões (por exemplo, hidrogênio cinza, 
quando a eletricidade é gerada com combustíveis 
fósseis) ou não (hidrogênio verde, quando a eletrici-
dade é gerada com energias renováveis)13.
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A produção e as aplicações do hidrogênio são 
realizadas em grande escala desde a década de 
1950, pois sua demanda foi liderada pela obtenção 
de amônia para a fabricação de fertilizantes. Além 
de seu uso na amônia, a principal aplicação do 
hidrogênio é como insumo no refino do petróleo. O 
uso energético do hidrogênio também é comum no 
setor industrial, pois geralmente é um subproduto 
na fabricação do cloro, sendo aproveitado, às vezes, 

14  A produção de hidrogênio em parques eólicos ou solares dedicados (desconectados da rede elétrica) permite obter esse vetor energético de 
forma primária.

no mesmo local. Atualmente, a produção dedica-
da de hidrogênio (ou seja, não como subproduto) 
é feita quase inteiramente a partir de insumos de 
origem fóssil, principalmente através do processo de 
reforma do gás natural e da gaseificação do carvão 
mineral. Esses insumos representam mais de 98% 
da produção dedicada e 60% do total (AIE, 2019c) 
(vide gráfico 5.2).

Papel do hidrogênio na transição energética

Quando obtidos com baixa emissão, o hidrogênio 
e seus derivados podem desempenhar um papel 
importante na transição energética, principalmen-
te em duas dimensões. A primeira dimensão é 
flexibilizar o fornecimento de energia à medida que 
aumenta a participação de energia solar, eólica e 
outras renováveis não convencionais. Estas fontes 
de geração produzem energia no momento e local 
onde o recurso natural está presente. À medida 
que cresça sua participação na geração de ele-
tricidade, serão mais frequentes os momentos e 
lugares com excedentes ou faltantes de geração 
elétrica. As opções para administrar o momento e 
o local geográfico onde a energia é produzida são 
limitadas, e são poucas as opções para atender às 
necessidades da demanda.

O hidrogênio e seus derivados podem 
desempenhar um papel importante, 
proporcionando flexibilidade ao 
fornecimento de energia e substituindo 
os combustíveis de origem fóssil

O hidrogênio permitiria esse desajuste entre geração 
e consumo. Os excedentes temporários de geração 
elétrica solar e eólica podem ser utilizados no mesmo 
local onde se encontram as melhores condições natu-
rais para produzir hidrogênio, armazená-lo e transpor-
tá-lo para o local e momento em que o consumo for 

necessário14. Essa entrega energética no momento 
do consumo pode ser feita através da geração de 
eletricidade para ser injetada na rede elétrica, da 
distribuição de hidrogênio para os usuários finais para 
atender consumos elétricos instantaneamente, como 
os veículos elétricos a célula de combustível (FCEV), 
ou manter-se como vetor para usos que requerem 
combustão (vide próxima dimensão).

A segunda dimensão é a substituição dos combus-
tíveis de origem fóssil para satisfazer as necessida-
des energéticas que são mais bem atendidas pela 
combustão, sem produzir emissões de carbono. 
Isso se aplica aos processos industriais que reque-
rem uma alta demanda térmica. O hidrogênio pode 
permitir a descarbonização da produção de aço, 
responsável atualmente por cerca de 9% das emis-
sões globais, permitindo a substituição do carvão na 
redução direta do minério de ferro (Kurrer, 2020). Na 
indústria do cimento, pode ajudar a reduzir o uso de 
clínquer, responsável pela maior parte das emissões 
do processo de produção (vide o capítulo 6). Além 
disso, o hidrogênio pode descarbonizar o transporte 
de longa distância, como o transporte rodoviário de 
carga, através do uso de células de combustível, e o 
transporte aéreo, através de combustíveis derivados 
do hidrogênio com maior densidade energética, 
incluindo o uso de amônia e de combustíveis de avia-
ção sintéticos (AIE, 2023i; Kapat e Otto, 2022).
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As alternativas para produzir hidrogênio com baixas 
ou nulas emissões podem ser agrupadas em três ca-
tegorias: 1) integração da captura e armazenamento 
de carbono com a produção; ou seja, passar do hidro-
gênio marrom ou cinza para o hidrogênio azul (vide 
quadro 5.2); 2) produção de hidrogênio por eletrólise 
da água com eletricidade gerada a partir de fontes 
renováveis (hidrogênio verde, amarelo); e 3) uso de 
insumos de fontes orgânicas sustentáveis, incorpo-
rando a captura de carbono (hidrogênio verde).

O processo de integração da captura e armazena-
mento de carbono nos processos tradicionais de 
produção de hidrogênio a partir de combustíveis 
fósseis tem a vantagem de ser aplicado em tecno-
logias maduras e competitivas, já mostradas em 
escala. No entanto, a captura de carbono ainda é 
cara e requer infraestrutura de transporte e locais de 
armazenamento para o CO2 capturado. Além disso, 
o armazenamento ainda está sujeito a incertezas e 
custos elevados.

Por sua vez, o custo atual da produção de hidrogênio 
por eletrólise supera o custo de produzi-lo por refor-
ma de metano e gaseificação de carvão com captura 
de carbono, mesmo em cenários de preços baixos de 
eletricidade (AIE, 2020b). Além disso, o hidrogênio 
produzido deve utilizar eletricidade de baixa emissão, 
como energia solar, eólica ou hidráulica. Este é clara-
mente o caso quando a instalação da planta de eletró-
lise é feita em conjunto com a instalação de capaci-
dade de geração renovável (planta dedicada). Quando 
a planta de eletrólise é alimentada pela rede elétrica, 

15  Elaborado com base em ACER (2021) e AIE (2019c, 2020b).

não é possível atribuir diretamente a fonte usada para 
gerar a eletricidade que consome. No entanto, pode-
-se considerar baixa em emissões quando o gerador 
marginal de eletricidade, aquele que é incorporado ao 
despacho elétrico para atender ao aumento no consu-
mo do momento, tem emissões nulas. À medida que 
mais capacidade de geração de fontes renováveis não 
convencionais é incorporada, tornam-se frequentes 
os momentos em que a capacidade de produção das 
fontes solar e eólica excede a demanda.

Por último, as tecnologias que utilizam insumos de 
fontes orgânicas sustentáveis são promissoras, 
porque essas fontes implicam uma captura prévia de 
carbono atmosférico. Do contrário, na maioria dos ca-
sos, resultaria em emissões devido à decomposição 
da matéria orgânica nos locais de descarte de resí-
duos. Se o hidrogênio for obtido a partir de biomassa 
sustentável e resíduos sem incorporar captura de 
carbono, o processo pode ser considerado neutro em 
carbono, enquanto, se capturar carbono, o resultado 
é uma absorção líquida de CO2 da atmosfera.

Essas tecnologias enfrentam limitações técnicas 
associadas ao fato de que a biomassa, o insumo 
portador de hidrogênio, é acompanhada por múltiplos 
compostos e impurezas que afetam o funcionamento 
dos catalisadores e reformadores. Até o momento, 
a viabilidade econômica depende de ter insumos de 
carbono de baixo custo, como os resíduos, e, portan-
to, está limitada pela disponibilidade desses insumos 
(AIE, 2020b).

Barreiras e soluções15

Para que o hidrogênio possa desempenhar os papéis 
necessários no contexto da transição energética 
(como portador de energia, para dissociar a produção 
do consumo e como vetor energético combustível 
capaz de atingir altas temperaturas e realizar pro-
cessos industriais), em primeiro lugar, é necessário 
alcançar escalas de produção relevantes a partir das 
fontes limpas discutidas anteriormente. Isso requer 
altos investimentos em capacidade de eletrólise e, ao 

mesmo tempo, leva a uma grande demanda por eletri-
cidade verde. Além disso, é preciso superar a barreira 
da dificuldade no transporte devido à baixa densidade 
energética por unidade de volume. Isso tem importan-
tes implicações para a infraestrutura de transporte e 
distribuição necessária, assim como para os custos 
para os usuários finais.
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Para que o hidrogênio possa 
acompanhar a transição energética,  
é necessário alcançar escalas  
de produção relevantes a partir  
de fontes limpas

De modo similar ao que sucede com o gás natural, o 
transporte em larga escala de hidrogênio é viável por 
meio de dutos. Isto pode ser feito tanto pela constru-
ção de redes de transporte e distribuição dedicadas, 
quanto pela realocação de redes existentes de gás 
natural para o transporte de hidrogênio ou para o 
transporte conjunto de hidrogênio e gás natural. No 
entanto, o transporte de hidrogênio por dutos apre-
senta algumas dificuldades em relação ao gás natural 
já que pode reduzir a vida útil das tubulações de aço. 
Sob certas condições, o hidrogênio reage com o aço 
em um fenômeno conhecido como fragilização por 
hidrogênio, causando porosidade e fragilidade, es-
pecialmente quando há fissuras pré-existentes e nos 
pontos de junção das tubulações.

A injeção de hidrogênio nas redes de gás natural 
em baixas proporções (até 3%) pode ser feita sem 
dificuldades e sem a necessidade de modificações 
das redes ou dos equipamentos existentes, podendo 
ser aumentada gradativamente, se acompanhada por 
ajustes (Melaina et al., 2013). De fato, a introdução 
de cotas de hidrogênio nas redes de transporte de 
gás é reconhecida como uma política valiosa para 
impulsionar a demanda por hidrogênio e promover a 
redução de custos por meio de economias de escala. 
No entanto, essa alternativa reduz o valor relativo do 
hidrogênio, pois descarta usos valiosos que reque-
rem alta pureza, como em células de combustível de 
hidrogênio e para fins industriais.

Por outro lado, a realocação de redes de gás natural 
para o transporte de hidrogênio é reconhecida como 
uma alternativa promissora e de custo-efetividade 
a longo prazo. Para isso, são necessários ajustes 
na infraestrutura existente, como a introdução de 
revestimentos internos em gasodutos, monitoramento 
interno do estado das tubulações e adaptação de com-
pressores e válvulas para a maior pressão exigida no 

16  Esses locais de armazenamento são muito conhecidos e atualmente em uso para armazenar gás natural e petróleo não refinado. De fato, atualmente 
representam 7% da capacidade mundial de armazenamento de gás natural (U.S. Department of Transportation, 2021).

transporte de hidrogênio, entre outros. No curto prazo, 
essa estratégia deve aproveitar as redundâncias exis-
tentes nas redes de transporte e distribuição de gás 
natural, como, por exemplo, o excesso de capacidade 
em dois gasodutos paralelos. No entanto, a longo 
prazo, os cenários mais otimistas para o hidrogênio 
estimam que, como exemplo, na União Europeia, a ca-
pacidade total da rede de gasodutos necessária será 
muito menor do que a atualmente existente de gás 
natural. Isso sugere que a readequação eficiente da 
infraestrutura é uma estratégia promissora à medida 
que a participação do gás natural diminui em países 
que já possuem redes de transporte (Agora Ener-
giewende e AFRY Management Consulting, 2021).

Para que o hidrogênio possa desempenhar o papel 
importante de dissociar a geração elétrica do consu-
mo, são necessárias soluções de armazenamento em 
grande escala com capacidade suficiente para com-
pensar desequilíbrios temporais e reg ionais. No en-
tanto, sua baixa densidade volumétrica é um desafio. 
Uma alternativa para o armazenamento de hidrogênio 
em grande escala e por longos períodos é o arma-
zenamento geológico. Os depósitos podem incluir 
cavernas subterrâneas de sal, campos de petróleo e 
gás esgotados e cavernas aquíferas. Atualmente, ape-
nas as cavernas de sal são uma solução comprovada 
para o armazenamento de hidrogênio sem perdas ou 
contaminação com impurezas, embora sua disponibi-
lidade geográfica seja limitada16.

São necessárias soluções de 
armazenamento em grande escala com 
capacidade suficiente para compensar 
desequilíbrios temporais e regionais

As opções atuais para armazenamento em pequena 
escala e transporte incluem o armazenamento em 
tanques de hidrogênio na forma de gás comprimido 
e em tanques criogênicos de hidrogênio no estado lí-
quido. O armazenamento em gás comprimido é uma 
alternativa tecnicamente viável, porém, mesmo em 
pressões elevadas de 700 bares (três vezes a pres-
são comumente usada em sistemas de gás natural 
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comprimido), a densidade energética por volume é 
apenas cerca de 15% comparada à gasolina. O hidro-
gênio liquefeito é muito mais denso, mas apresenta 
grandes desafios técnicos, pois requer temperaturas 
inferiores a -253°C (comparado com -162°C para o 
gás natural liquefeito). A liquefação do hidrogênio 
é um processo muito intensivo no uso da energia, 
exigindo até um terço de seu valor energético no 
processo. Além disso, são necessários tanques de 
armazenamento criogênico com propriedades de 
isolamento térmico suficientes para minimizar as 
perdas por regaseificação.

Outras soluções para armazenagem e transporte 
envolvem a integração do hidrogênio em compostos 
portadores de hidrogênio. Um portador de hidrogênio 
possível é a amônia, uma substância formada por 
hidrogênio e nitrogênio (NH3). Este insumo é usado na 
produção de fertilizantes, mas tem despertado cres-
cente interesse como portador de energia, seja para 
uso como combustível em setores de difícil eletrifica-
ção ou como veículo para o hidrogênio, que posterior-
mente será reconvertido em seus constituintes para 

recuperar hidrogênio puro. A vantagem da amônia é 
que é muito mais fácil sua liquefação, exigindo que 
seja resfriada a -33°C, temperatura que é fácil de 
obter e manter durante o transporte. No entanto, o 
processo de produção de amônia e posterior recon-
versão em hidrogênio e nitrogênio também requer 
energia: entre 7% e 18% da energia contida no hidro-
gênio em cada etapa.

Os portadores líquidos orgânicos são compostos 
que podem absorver hidrogênio (processo chamado 
de hidrogenação ou saturação) e liberá-lo posterior-
mente. Esses portadores têm a vantagem de ter uma 
alta densidade energética por volume, embora seja 
cerca de um quinto da densidade da gasolina (Giese 
e Reiff-Stephan, 2021), e são estáveis em estado 
líquido, não requerendo isolamento para uma ampla 
gama de condições ambientais. A desvantagem dos 
portadores orgânicos é que são, geralmente, recur-
sos não renováveis de origem fóssil, que devem ser 
retornados ao local de produção do hidrogênio uma 
vez que cumprem sua função, exigindo um transpor-
te duplo.

Gráfico 5.3  
Custos estimados para a produção, transporte e distribuição de hidrogênio  
na União Europeia em 2030
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Nota: O gráfico mostra os custos estimados da produção doméstica (roxo) e da distribuição (rosa) de hidrogênio na UE em 2030. Os custos são apresentados 
em dólares por quilograma (US$/kg) de H2 para a produção a partir de gás natural com CUAC e eletricidade verde, considerando um custo de gás natural de 
US$ 8 por milhão de unidades térmicas britânicas (US$/MBTU) e um custo de eletricidade de US$ 47/MWH. O retângulo pontilhado indica a faixa de custos 
de transporte e distribuição entre as alternativas de transporte de amônia, hidrogênio líquido e transportador de hidrogênio orgânico líquido. A linha preta 
horizontal indica o valor de equivalência de custos do hidrogênio com o gás natura.
Fonte: Elaboração própria com base em AIE (2019c, figuras 31 e 32).
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O gráfico 5.3 apresenta estimativas de custos para 
produção doméstica, transporte e distribuição de 
hidrogênio na União Europeia em 2030 (AIE, 2019c). 
Assumindo que os insumos considerados custam 
47 dólares por megawatt-hora (US$/MWh) em ele-
tricidade e US$ 8 por milhões de unidades térmicas 
britânicas (US$/MBTU) em gás natural, a produção 
com base em gás natural incorporando captura e 
sequestro de carbono mostra um custo estimado 
de 2,7 US$/kg, 36% menor que a eletrólise. Além 
disso, se o hidrogênio não for usado perto do local de 
produção e precisar passar por etapas de transporte 
e distribuição no varejo, devem ser adicionados entre 
4,5 e 5,3 US$/kg para as alternativas consideradas de 
transporte por meio de liquefação de hidrogênio, con-
versão em amônia e reconversão posterior, e o uso de 
um portador líquido orgânico.

17  No Chile (já publicado), Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Panamá, Paraguai, Trindade e Tobago e Uruguai (em preparação).

O gráfico mostra com uma linha pontilhada o valor 
de equivalência nos custos do hidrogênio com o gás 
natural, considerando o valor energético de ambos 
e o custo do gás mencionado, de 8 US$/MBTU. Sob 
essa comparação, o hidrogênio ainda é pouco com-
petitivo, pois, no cenário mais otimista, de uso no 
local de produção e com a alternativa mais econômi-
ca, tem custos quase triplicados em relação ao gás 
natural. No entanto, essa análise depende muito do 
custo dos insumos utilizados. Por exemplo, ao apro-
veitar excedentes de geração de eletricidade que, 
de outra forma, seriam desperdiçados, a produção 
por eletrólise poderia melhorar substancialmente a 
competitividade do hidrogênio e fornecer flexibilida-
de ao setor.

Hidrogênio na América Latina e no Caribe

Atualmente, o hidrogênio é produzido a partir do 
gás natural (76%) e do carvão (quase 23%), portan-
to, os processos atuais para obtê-lo emitem GEE. 
Menos de 1% da produção atual de hidrogênio 
provém de energias renováveis ou de combustíveis 
fósseis com usinas equipadas com tecnologias de 
captura e armazenamento de carbono. Em 2019, 
90% da demanda de hidrogênio da região estava 
concentrada em Trindade e Tobago (mais de 40% 
da demanda total de H2) e nas cinco maiores eco-
nomias: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia e México 
(Cont et al., 2022).

Na região, menos de 1% da produção 
atual de hidrogênio provém 
de energias renováveis ou de 
combustíveis fósseis com captura  
e armazenamento de carbono

Conforme mencionado acima, a geração de hidrogê-
nio verde atualmente é pouco competitiva (Erbach 
e Jensen, 2021). Nos países da América Latina e do 
Caribe, várias estratégias estão sendo desenvolvidas 
em nível nacional17, e há um portfólio de mais de 25 
projetos, vários deles em escala de gigawatts. Entre 
os maiores projetos está o piloto Hychico na Pata-
gônia, Argentina, onde são produzidas cerca de 52 
toneladas de hidrogênio por ano (tH2/ano) a partir da 
energia eólica. Este projeto é o único que tem sistema 
de tubulação de H2 na América Latina (2,3 km). Já o 
projeto piloto Ad Astra Rocket, na Costa Rica, produz 
cerca de 0,8 t H2/ano a partir de energia solar e eólica. 
O H2 é usado para propulsar o primeiro ônibus de 
célula de combustível da região, bem como quatro 
veículos leves de célula de combustível. No Chile, a 
microrrede (microgrid) de Cerro Pabellón, no deserto 
do Atacama, é um projeto piloto que usa energia solar 
para produzir 10 tH2/ano. O projeto fornece eletrici-
dade gerenciável de fontes renováveis para cobrir as 
necessidades de uma microrrede que atende uma 
comunidade com mais de 600 técnicos que trabalham 
em uma usina geotérmica (AIE, 2021c).
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No caso do Chile, o H2 também poderia oferecer 
uma alternativa viável em segmentos com requisi-
tos de potência e tempo de atividade muito altos, 
incluindo caminhões pesados para mineração. Um 
exemplo é o caso de um programa iniciado pela 
Corporação de Fomento da Produção em 2017, cujo 
nome descreve seu objetivo: “Desenvolvimento de 
um sistema de combustão dupla hidrogênio-diesel 
para caminhões de extração de minérios” (Outlet-
Minero, 2017).

De fato, o Chile tem a ambição de produzir e ex-
portar o H2 mais competitivo do mundo a partir de 

eletricidade renovável até 2030, e muitos países 
latino-americanos compartilham as condições para 
desenvolver esses processos. Em alguns deles, 
como o Brasil, a disponibilidade de carbono bio-
gênico das instalações existentes de produção de 
biocombustível e bioeletricidade também poderia 
ajudar a produzir e exportar combustíveis sinté-
ticos, que exigem tanto carbono quanto H2. Por 
último, há tecnologias para a produção de H2 com 
baixo teor de carbono em estado de desenvolvimen-
to, que precisarão passar por curvas de aprendi-
zado e reduções de custo consideráveis para se 
tornarem competitivas.

A indústria dos combustíveis fósseis  
na transição energética

Antes mesmo de uma residência ou empresa utili-
zar um litro de gasolina (ou qualquer combustível 
fóssil), já foram geradas emissões significativas 
de GEE. Globalmente, a produção, transporte e 
transformação de petróleo, gás e carvão liberam 
emissões de aproximadamente 6,5 gigatoneladas 
de CO2 equivalente (GtCO2eq). Isso representa mais 
de 12% das emissões anuais mundiais de GEE para 
todos os conceitos e 17% das emissões de todo o 
ciclo de vida dos combustíveis fósseis (AIE, 2023f; 
ETC, 2023b).

As emissões de combustível anteriores ao consumo 
vêm de diferentes fontes ao longo da cadeia indus-
trial. Primeiro, a extração de petróleo e gás requer 
grandes quantidades de energia para alimentar son-
das de perfuração, bombas e outros equipamentos 
usados no processo, bem como para proporcionar 
calor. Por sua vez, a maior parte do petróleo é refina-
da antes do uso, o que requer grandes quantidades 
de energia. O gás natural também é processado para 
separar líquidos do gás natural e remover impurezas. 
Além disso, petróleo bruto, derivados de petróleo e 
gás natural são transportados, muitas vezes por lon-
gas distâncias, tanto por oleoduto quanto por navio, 
outra importante fonte de emissões de GEE.

Globalmente, a produção, transporte  
e processamento de petróleo, gás  
e carvão representam mais de 12%  
das emissões anuais de GEE em todos  
os conceitos

O gráfico 5.4 apresenta as emissões dos combus-
tíveis fósseis anteriores ao consumo, em percen-
tagem do consumo interno e externo total de cada 
país. Estas incluem emissões diretas associadas ao 
uso de energia nas várias etapas da produção de 
combustíveis primários e sua transformação e as 
emissões fugitivas de metano do setor fóssil. Assim, 
para a média dos países apresentados, para cada 
100 toneladas de CO2 (tCO2) emitidas no momen-
to do consumo de combustíveis fósseis, mais de 
29 tCO2eq adicionais foram previamente emitidas na 
produção, das quais aproximadamente metade pro-
vém de emissões de metano geradas pela ventilação 
ou queima de gás natural não aproveitado ou por 
vazamentos nos processos de produção, processa-
mento e transporte.
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No cenário de emissões líquidas zero da AIE, pre-
vê-se uma redução de 17% no consumo de gás e 
petróleo, com uma diminuição de mais de 50% nas 
emissões associadas em 2030. A diferença provém 
das medidas associadas à produção e transporte 
de combustíveis fósseis. Essas medidas podem ser 
agrupadas em três áreas: redução de emissões de 
metano, aumento da eficiência no uso da energia por 
meio de melhores equipamentos e eletrificação da 
energia utilizada nos processos.

Segundo a AIE (2023f), a utilização de equipamen-
tos mais eficientes poderia economizar cerca de 
30% da energia necessária, com reduções equiva-
lentes nas emissões. No entanto, a eletrificação to-
tal permitiria reduções de emissões ainda maiores, 
perto de três quartos do que atualmente é emitido 

18  O restante abrange operações que não são viáveis para a eletrificação total, incluindo aquelas que exigem quantidades substanciais de calor e 
grandes emissões de processo (como instalações para a conversão de carvão em combustíveis líquidos). Ao mesmo tempo, os autores excluem a 
produção que ocorre em áreas distantes das redes ou com recursos solares ou eólicos escassos (AIE, 2023a).

na produção18. Estima-se que mais da metade da 
produção mundial de petróleo e gás esteja locali-
zada a menos de 10 km de uma rede elétrica e 75% 
esteja em uma área com bons recursos eólicos ou 
solares (AIE, 2023f), de modo que a energia nas 
instalações para exploração e produção (upstream) 
poderia ser fornecida pela rede elétrica ou mesmo 
gerada com fontes limpas de forma descentralizada 
no caso de lugares remotos.

No cenário de emissões líquidas zero 
da AIE, prevê-se uma redução de 17% 
no consumo de gás e petróleo, com 
uma diminuição de mais de 50% nas 
emissões associadas em 2030

Gráfico 5.4  
Emissões da produção e transporte de combustíveis fósseis em relação às emissões totais  
por consumo de produtos finais

0

10

20

30

40

50

60

70

México Argentina Cuba Venezuela Colômbia Equador Bolívia Brasil Trinidade
e Tobago

Peru

Porcentagem

ALC

Fugitivas 
Indiretas 

Nota: O gráfico mostra as emissões do setor fóssil provenientes do uso de energia (emissões indiretas) e as emissões fugitivas de metano liberadas na produção, 
transporte, refino e distribuição de carvão, gás, petróleo e derivados, como percentual das emissões totais do consumo dos combustíveis finais produzidos. 
As emissões provenientes do uso de energia são calculadas usando os fatores de emissão correspondentes a cada combustível. O consumo total refere-se 
ao consumo doméstico mais o consumo externo. Apresentam-se os países para os quais existem informações homogêneas sobre as emissões de metano.
Fonte: Elaboração própria com base na OLADE (2023b) e na AIE (2023j).
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No caso do carvão, 85% das emissões associadas 
à produção são emissões fugitivas de metano e 
representam 10% do total das emissões de metano 
das atividades humanas. É muito difícil reduzir estas 
emissões enquanto a produção continuar, uma vez 
que o processo envolve extração, fragmentação e 
separação do material que contém aprisionado o me-
tano e provoca, portanto, sua liberação. Uma política 
fundamental é a eliminação das emissões passivas 
de metano das minas que deixaram de produzir, por 
exemplo, através do alagamento e da vedação das 
minas subterrâneas (ETC, 2023b).

O descomissionamento adequado dos campos de 
petróleo e gás também é crucial para mitigar os im-
pactos ambientais da produção de recursos fósseis. 
Se isso não for feito, locais de produção abandona-
dos podem emitir metano e liberar produtos nocivos 
para o meio ambiente, seja porque emergem do 
campo ou pela exposição de resíduos remanescen-
tes da produção no meio ambiente. A Agência de 

Proteção Ambiental dos EUA estima que existam 
cerca de 3,7 milhões de poços de petróleo abando-
nados (EPA, 2023b), dos quais aproximadamente 
60% não têm tratamento de vedação para evitar 
derramamentos de metano e, em muitos casos, não 
têm proprietários bem definidos. O descomissiona-
mento correto dessas explorações tem um custo 
médio estimado de mais de US$ 70.000 para cada 
poço (Raimi et al., 2021).

O descomissionamento adequado dos campos 
desativados representa um custo relevante, embora 
muitas vezes não contemplado nas políticas de transi-
ção energética. Quando os campos são abandonados 
pelos operadores e não é possível determinar com 
certeza quem eram os proprietários e responsáveis 
pela operação (por exemplo, no caso de fechamento 
de empresas, falências e de estruturas complexas 
que envolvem várias empresas), o seu descomissio-
namento torna-se dispendioso para os Estados (são 
conhecidos como ativos órfãos).

O papel do gás natural na transição energética

Com base na discussão apresentada neste capítu-
lo, conclui-se que as alternativas tecnológicas para 
descarbonizar a demanda de combustível ainda 
apresentam grandes desafios de viabilidade na escala 
requerida. Ao mesmo tempo, elas ainda não são muito 
competitivas em termos de custo em relação aos 
combustíveis fósseis que devem substituir. Nesse 
contexto, um espaço político promissor para reduzir 
as emissões no curto prazo no caminho para a des-
carbonização é a substituição de combustíveis líqui-
dos derivados de petróleo e carvão por gás natural.

Um espaço político promissor para 
reduzir as emissões no curto prazo 
é a substituição de combustíveis 
derivados de petróleo e carvão  
por gás natural

O gás natural é composto principalmente de metano, 
que é o hidrocarboneto com o menor peso molecu-
lar, composto por um átomo de carbono e quatro 

átomos de hidrogênio. Esta baixa relação entre o 
conteúdo de hidrogênio e de carbono significa que 
também é o hidrocarboneto com as menores emis-
sões de CO2 por unidade de energia fornecida. De 
fato, as emissões diretas associadas à combustão 
do gás natural são de 56 tCO2 por terajoule (TJ), 32% 
menor do que a combustão do diesel e 70% menor 
do que a do carvão (IPCC, 2006). Além das emissões 
geradas no momento do consumo, os combustíveis 
fósseis passam por vários processos de produção 
que envolvem o uso de energia e, consequentemen-
te, emissões indiretas associadas a esse consumo 
energético. Por último, sua produção e transporte 
são uma fonte de emissões fugitivas de metano. 
Considerando essas emissões indiretas, a combus-
tão do gás natural produzido na América Latina e 
no Caribe está associada a emissões estimadas em 
75 tCO2/TJ, 23% menores do que as do diesel e 22% 
menores do que as do carvão mineral (vide capí-
tulo 3). Isto significa que o uso do gás natural, nas 
condições atuais de produção na região, tem menos 
impacto sobre o aquecimento global do que outros 
combustíveis fósseis.
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Quadro 5.3  
O papel do gás natural liquefeito em pequena escala para as pequenas economias 
insulares em desenvolvimento

O comércio de gás natural de longa distância requer infraestrutura específica e capital intensivo para a liquefa-
ção de gás na origem, o transporte marítimo em navios especializados e usinas de regaseificação no destino. 
Contudo, os recentes avanços tecnológicos na cadeia de valor do gás natural estão permitindo grandes redu-
ções de custo para o estabelecimento de sistemas de gás liquefeito em pequena escala. Esses avanços são 
particularmente promissores para atender às necessidades energéticas dos países insulares em desenvolvi-
mento, como os do Caribe (Perczyk e Rabinovich, 2023). Além disso, seria possível atender consumos energéti-
cos em lugares remotos com acesso fluvial que têm menos impacto em localidades de alto valor ecossistêmico, 
como no caso de vilarejos na bacia amazônica (Oliveira Barbosa et al., 2023).

A União Internacional do Gás (IGU) define plantas de liquefação e regaseificação em pequena escala 
como aquelas com capacidade entre 200.000 e 4 milhões de metros cúbicos por dia (m3/dia). Essa escala 
permite que a distribuição e o uso do GNL sejam adaptados às necessidades específicas de mercados 
menores.

Figura 1 
Terminais de GNL no Caribe em 2022
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Fonte: Traduzida de GIIGNL (2023).



.183Capítulo 5. Promoção de combustíveis limpos
﻿

O gás natural ainda detém mais vantagens sobre 
outros combustíveis em termos de poluição atmos-
férica local, pois sua combustão produz quantida-
des muito menores de óxidos de enxofre, óxidos de 
nitrogênio e partículas finas em suspensão do que 
aquelas emitidas por outros combustíveis fósseis. 
Esses poluentes têm impactos importantes sobre a 
saúde humana: a OMS estima que a maior exposição 
a partículas finas de 2,5 mícrons (MP2,5) ocasionada 
por atividades humanas causa mais de 4,2 milhões 
de mortes prematuras por ano, devido à incidência de 
doenças cardiovasculares, doenças respiratórias e 
câncer (OMS, 2021).

Parte do atrativo da substituição de outros combustí-
veis por gás natural é que, em muitos casos, permite 
o uso de equipamentos existentes com alterações 
acessíveis e uma transição mais suave da indústria, 
permitindo o prolongamento da vida útil das tecno-
logias e dos bens em produção. Por exemplo, o setor 

19  O cálculo considera emissões diretas, indiretas e fugitivas proporcionalmente (tabela 3.2).

automotivo na Argentina, no Brasil ou no Peru já 
possui padrões para o uso flex de gás natural com-
primido e gasolina em veículos. Isso pode facilitar a 
redução de emissões onde as redes de distribuição 
de gás natural já estão em operação e onde as redes 
de transmissão de eletricidade estão congestiona-
das. Por outro lado, no setor de elétrico, é possível 
modificar as usinas termoelétricas a carvão para que 
funcionem com gás natural, resultando em gastos de 
capital até 30% menores do que a instalação de uma 
nova usina (EIA, 2020c; Siemens Energy, s. f.).

Por exemplo, a substituição de 50% do uso de carvão 
e combustíveis derivados de petróleo por gás natural 
acarretaria uma redução de 157 milhões de tCO2e/
ano, equivalente a 6,9% das emissões de origem ener-
gética da região, que podem ser maiores se forem 
tomadas medidas para reduzir ou eliminar as emis-
sões fugitivas19.

Essas cadeias de valor de pequena escala existem em duas alternativas (Rodríguez Pardina et al., 2022). A 
primeira consiste no transporte do GNL em navios gaseiros especializados e sua entrega em estado líquido a 
terminais de armazenamento e regaseificação de pequena escala. Dentre elas, as unidades flutuantes de ar-
mazenamento e regaseificação (FSRU, na sigla em inglês) são uma solução particularmente atraente para os 
países com litorais marítimos, pois permitem receber e reabastecer de GNL sem a necessidade de investir em 
infraestruturas de gás custosas a longo prazo. A segunda alternativa é a distribuição de GNL em contêineres 
construídos de acordo com o padrão da Organização Internacional de Normalização (ISO). Trata-se de tanques 
especializados com as mesmas dimensões dos contêineres comuns de transporte, permitindo o uso da infra-
estrutura portuária e de transporte terrestre existente. Da mesma forma, eles exigem plantas de liquefação de 
pequena escala próximas aos centros de consumo.

Essas tecnologias estão se tornando cada vez mais relevantes na sub-região do Caribe. Por exemplo, a em-
presa AES está desenvolvendo dois projetos na República Dominicana e no Panamá. Além disso, a empresa 
reconfigurou o terminal de reabastecimento de GNL em Santo Domingo (República Dominicana) em 2015 para 
remessas em pequena escala para as ilhas caribenhas próximas. A iniciativa faz parte de uma estratégia para 
desenvolver um mercado de distribuição radial (hub-and-spoke) para abastecer o Caribe e a América Central. 
Outro exemplo de uma estratégia semelhante foi realizado no terminal de Montego Bay (Jamaica) da empresa 
New Fortress Energy.

Esses projetos demonstram como essas iniciativas podem desenvolver mercados regionais de gás natural e 
exemplificam como grandes carregamentos de GNL podem ser redistribuídos em remessas menores para mer-
cados próximos, fomentando uma nova demanda regional por este produto (Rodríguez Pardina et al., 2022).
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Se metade do uso de carvão e 
combustíveis derivados de petróleo 
fosse substituída por gás natural, 
as emissões energéticas da região 
diminuiriam 7%

A disponibilidade de recursos de gás natural em al-
guns países da América Latina e do Caribe e o menor 
perfil de emissões e poluentes locais associados ao 
seu uso podem ser uma oportunidade para ajudar 
nas reduções de emissões em outros países dentro e 
fora desta região por meio da integração às cadeias 
de valor de gás natural liquefeito durante a transição. 
O desenvolvimento da capacidade de produção na 
região para ocupar uma posição de exportação pode 
permitir algum deslocamento do consumo global de 
carvão, o que contribuiria para a redução de emissões 
no curto prazo. O consumo mundial de carvão é ainda 
maior do que o de gás natural, representando 27% 
das fontes de energia primária (171 TJ), enquanto na 
região ele representa apenas 5% (1,6 TJ) (OLADE, 
2023a). Inclusive uma pequena participação na subs-
tituição global do carvão pelo gás permitiria moneti-
zar as reservas regionais de gás e contribuiria para a 
descarbonização global no curto prazo.

Avaliando estratégias baseadas  
no gás natural

Dois aspectos são centrais para avaliar até que ponto 
um projeto de gás natural contribui ou não para a re-
dução de emissões relacionadas à energi a. Primeiro, 
a sua contribuição adicional no curto prazo. Segundo, 
o seu impacto na dinâmica da composição energética 
no longo prazo.

O primeiro aspecto é determinar a real contribuição 
de um projeto para a redução de emissões, consi-
derando cuidadosamente o que aconteceria com o 
consumo se tal projeto não fosse implementado. Por 
exemplo, um projeto de gasoduto que visa substituir 
as importações de gás natural em favor de uma fonte 
doméstica não contribui para a redução de emissões, 
embora possa ser valioso para a busca de outros 
objetivos fiscais ou setoriais. Em troca, quando este 
investimento substitui o uso doméstico de lenha, 

ele pode contribuir para a redução de emissões. No 
entanto, o cenário contrafactual precisa ser cuidado-
samente considerado para esta avaliação. Em outro 
exemplo, se essas famílias estivessem planejando 
eletrificar seu consumo, o projeto não poderia mais 
ser considerado como uma contribuição para a redu-
ção de emissões.

O segundo aspecto refere-se a como será afetada a 
trajetória de uso das diferentes fontes de energia a 
longo prazo se houver incentivo ao uso de gás no cur-
to prazo. Embora o gás natural apresente um impacto 
ambiental menor do que outros combustíveis, ele está 
longe de ser uma solução neutra em carbono. Confor-
me o exposto na subseção “ O domínio atual dos com-
bustíveis fósseis”, tanto as decisões de investimento 
em produção como em equipamentos provavelmente 
aprofundarão ainda mais a dependência dos com-
bustíveis fósseis devido aos incentivos dos agentes 
envolvidos para prolongar o uso de combustíveis até 
o fim da vida útil dos bens duráveis e de capital.

Uma maneira de minimizar os riscos do efeito de 
bloqueio nas decisões atuais é que os governos e os 
agentes considerem a readequação de equipamen-
tos para uso de gás natural como uma etapa incluída 
em uma possível sequência a longo prazo rumo à 
descarbonização. As trajetórias de descarbonização 
consideram quais alternativas de energia de baixa 
emissão são mais promissoras a longo prazo e até 
que ponto as alternativas atuais são compatíveis com 
essa solução de longo prazo.

Dois aspectos centrais para avaliar 
as estratégias baseadas no uso do 
gás natural são a sua contribuição 
adicional no curto prazo e o seu 
impacto na dinâmica da composição 
energética no longo prazo

A figura 5.1 apresenta um exemplo esquemático de 
diversas trajetórias de descarbonização diagramadas 
pela SEA-LNG, um consórcio de empresas de gás e 
transporte que defende a adoção do gás liquefeito no 
transporte marítimo. Esse é um dos setores em que 
se espera que os combustíveis continuem a ser usa-
dos a longo prazo, na ausência de desenvolvimentos 
tecnológicos disruptivos.
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Figura 5.1  
Trajetórias alternativas para a descarbonização do transporte marítimo
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64% WtW

Bio-GNL
Biometanol liquefeito

e-GNL
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GNL
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Nota: A figura apresenta esquematicamente quatro trajetórias alternativas para a descarbonização do setor de acordo com o tipo de combustível com 
soluções tecnológicas intermediárias para minimizar o efeito bloqueio. WtW é o acrônimo do termo well to wheel (do poço à roda), um método para avaliar de 
forma completa e precisa o consumo e as emissões de uma fonte de energia, considerando todo o seu ciclo de vida.
Fonte: Traduzida de SEA-LNG (2023).

O esquema propõe quatro trajetórias alternativas 
para a descarbonização do setor, com base no uso 
de gás liquefeito, metanol, amônia e hidrogênio. Cada 
alternativa envolve soluções tecnológicas diferentes 
entre trajetórias, mas uma adaptação fácil ou imediata 
entre os estágios da mesma trajetória, o que minimi-
za os efeitos de bloqueio. No caso do gás liquefeito, 
por exemplo, o estudo sugere que a atual adoção de 
embarcações propulsadas por este produto, em vez 
de diesel para a navegação marítima, implicaria a 
redução de até 23% nas emissões, permitindo uma 
transição direta para o gás liquefeito de base orgânica 
primeiro e para o sintético a longo prazo.

Concluindo, é essencial reconhecer que, para inter-
romper o aquecimento global a longo prazo, é neces-
sário zerar as emissões líquidas de gases de efeito 
estufa em nível global. Isso significa que qualquer uso 
residual de combustível fóssil que permaneça a longo 
prazo, incluindo o gás natural, deverá ser efetivamen-
te compensado pela captura e armazenamento de 
carbono em outros setores. Portanto, as estratégias 
que aproveitam os atributos do gás natural durante 
a transição para sistemas energéticos sustentáveis 
devem incorporar medidas específicas para prevenir 
efeitos de bloqueio que perpetuem a dependência 
dos combustíveis fósseis.
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Mensagens-chave

1   
As indústrias de cimento, aço e 
produtos químicos enfrentam desafios 
significativos para descarbonizar devido 
ao uso intensivo de combustíveis 
fósseis e às emissões inerentes ao 
processo de produção. Apesar de 
tais desafios, essas indústrias são 
vitais para a economia, fornecendo 
insumos essenciais para a construção, 
o transporte, a agricultura e uma 
variedade de produtos de uso diário 
feitos de plástico.

2   
 América Latina e o Caribe tem 
um potencial significativo para o 
desenvolvimento de indústrias verdes, 
dada a sua abundância de recursos 
naturais e as possibilidades de geração 
de energia limpa a partir de fontes 
renováveis. Para concretizar esse 
potencial, será necessário promover 
ainda mais os projetos de hidrogênio 
verde, um insumo essencial para 
as indústrias com uso intensivo de 
energia, que poderia ser utilizado como 
combustível.

3   
A região pode se tornar uma 
exportadora líquida de aço produzido 
com hidrogênio verde em poucos 
anos, explorando o surgimento de 
mercados, como o setor automotivo, 
que têm metas de “emissão zero” 
a curto e médio prazo. Além disso, 
deverá aproveitar o desenvolvimento da 
indústria do hidrogênio para a produção 
de fertilizantes e plásticos com baixas 
emissões líquidas.

4   
Dada a complexidade da 
descarbonização dessas indústrias, 
serão necessárias soluções do lado da 
demanda. Exemplos claros disso são 
as melhorias de eficiência no uso de 
concreto, o aumento da recuperação 
de sucata de aço, o uso eficiente 
de fertilizantes e, principalmente, a 
aplicação de princípios de circularidade 
no uso e na produção de plástico.

5   
A prioridade de curto e médio prazo 
para a América Latina e o Caribe 
não deve ser a neutralidade de 
carbono, mas sim aproveitar as novas 
tecnologias e mercados para melhorar 
a produtividade e se posicionar em 
segmentos que ofereçam prêmios por 
baixos níveis de carbono.



6   
Na indústria de cimento, o primeiro 
passo deve ser substituir o carvão 
por biomassa, na medida do possível, 
aproveitando a abundância desse 
recurso na região.

7   
O gás natural será fundamental na 
indústria de amônia, juntamente com 
o hidrogênio verde, permitindo que a 
região se beneficie da riqueza desse 
recurso.

8   
Tanto essas indústrias quanto as que 
consomem menos energia reduzirão 
significativamente suas emissões 
à medida que houver progresso na 
geração de eletricidade com recursos 
renováveis e na eletrificação de 
processos que utilizam combustíveis 
fósseis.

9   
A captura de carbono ganhará 
importância no médio e longo prazo, à 
medida que a tecnologia amadurecer e 
seus custos diminuírem. Nesse sentido, 
a região também tem potenciais de 
desenvolvimento, pois o carbono 
capturado pode ser reutilizado na 
produção de amônia ou plásticos, 
reinjetado em depósitos de petróleo 
esgotados ou para recuperação 
avançada de petróleo.
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Introdução

1  Este capítulo foi elaborado por Juan Odriozola com a assistência de pesquisa de Franco Degiuseppe.

2  Os países considerados por Minx et al. (2021) em cada sub-região podem ser encontrados no apêndice do capítulo, disponível on-line.

O setor industrial gera 11% das emissões diretas de 
gases de efeito estufa (GEE) e 24% das emissões 
de energia na América Latina e no Caribe (ALC). 
Desagregando os dados por sub-regiões, observa-se 
que esses valores se mantêm no caso da América 
Latina, enquanto no Caribe a indústria represen-
ta 25% das emissões diretas e 28% das emissões 
energéticas (Minx et al., 2021)2. Essa porcentagem 
maior é parcialmente explicada pelas altas emissões 
da indústria de Trindade e Tobago, que é intensiva na 
extração e no uso de combustíveis fósseis. Dentro da 
indústria, apenas três subsetores representam 57% 
dessas emissões diretas: as indústrias siderúrgica, 
cimenteira e química (Minx et al., 2021).

Além de terem emissões elevadas, esses três subse-
tores possuem três características que os destacam:

	⚫ São indústrias essenciais para as economias mo-
dernas. O cimento é essencial para a construção; 
o aço, para diversos setores, como construção e 
transporte; e os produtos químicos, para a agricul-
tura e a indústria de plásticos, entre outros.

	⚫ Possuem altas intensidades de carbono. Essa 
característica é explicada principalmente por sua 
alta intensidade energética, pois tradicionalmen-
te utilizam combustíveis fósseis como principal 
insumo no processo de produção.

	⚫ Possuem poucas alternativas atualmente viáveis 
que lhes permitam descarbonizar seus processos 
de produção no curto prazo.
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11% das emissões diretas de gases  
de efeito estufa e 24% das emissões  
de energia da América Latina e 
do Caribe são geradas pelo setor 
industrial

As indústrias sem uso intensivo de energia caracte-
rizam-se essencialmente por suas baixas ou médias 
necessidades em termos de temperatura para seus 
processos de produção. Dentro dessas indústrias, o 
processamento de alimentos se destaca em primei-
ro lugar, seguido pela mineração. A demanda de 
energia desses setores é, em geral, eletricidade ou 
combustíveis fósseis para motores ou máquinas de 
processamento e representa cerca de metade da 
demanda de energia do setor industrial na região. 
Portanto, os padrões de eficiência para motores, a 
eletrificação de processos, a adoção de bombas de 
calor, o uso de biocombustíveis ou a autogeração de 
energia são ações que possibilitam a descarboniza-
ção eficiente e podem ser realizadas pelas empresas 
desses setores. A descarbonização da rede elétrica 
dos países teria, por sua vez, um impacto direto so-
bre essas indústrias, que se tornaria mais importante 
à medida que esses setores começassem a eletrifi-
car seus processos (AIE, 2023l).

As economias da América Latina e do Caribe 
tornaram-se menos complexas ao longo do tempo. 
Essa menor complexidade se traduz em menor 
intensidade energética em relação à média global. 
Por exemplo, os combustíveis fósseis para proces-
sos que requerem altas temperaturas representam 
50% do uso de energia na indústria da região, 

significativamente menos do que a média global, 
que está próxima de 65%.

Podemos destacar duas barreiras principais para uma 
rápida transição energética na indústria dessa região. 
A primeira é o alto custo de capital, que no Brasil e no 
México, por exemplo, era de duas a três vezes maior 
em 2021 do que na China, na Europa e nos Estados 
Unidos. A segunda barreira está diretamente rela-
cionada à anterior. Os custos de financiamento para 
as economias da América Latina e do Caribe são 
relativamente altos, um problema associado em parte 
à instabilidade de suas economias. Por exemplo, os 
rendimentos dos títulos soberanos brasileiros em 
reais ultrapassaram 12% em 2023 e os títulos sobera-
nos mexicanos quase 9%, o que é duas a três vezes 
maior do que os rendimentos nos Estados Unidos 
e nos países europeus. Ao mesmo tempo, o desen-
volvimento dos sistemas financeiros domésticos na 
América Latina e no Caribe é baixo (AIE, 2023l).

Este capítulo descreve as características mais impor-
tantes das indústrias que enfrentam as maiores bar-
reiras para uma transição energética, seus padrões 
de emissão e alternativas viáveis de descarbonização, 
com foco principal na transição energética. Centra-
se também nos aspectos técnicos e nas políticas 
específicas relevantes para essas indústrias, pelo que 
não serão discutidas políticas transversais, como os 
preços do carbono, uma vez que a sua discussão está 
além do escopo deste capítulo. Neste, são descritas 
as características dos setores com uso intensivo de 
energia, analisando cada um deles em detalhes: a 
indústria de cimento, a indústria siderúrgica e a indús-
tria química e petroquímica.

Caracterização dos setores com uso intensivo  
de energia

As indústrias com uso intensivo de energia represen-
tam 13% das emissões de energia e 6% das emissões 
diretas na América Latina e no Caribe. Analisando 
cada sub-região separadamente, as emissões 
diretas das indústrias com uso intensivo de energia 
na América Latina representam cerca de 6% de 

suas emissões totais, enquanto as do Caribe estão 
próximas de 12% (Minx et al., 2021). Outras fontes 
que consideram as emissões totais do setor mostram 
valores ainda mais altos. De acordo com a Comissão 
Econômica para a Europa (UNECE, 2021), essas 
indústrias representam 25% do total de emissões de 
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GEE e 66% das emissões globais do setor industrial. 
Pupo e González (2023) mostram que as emissões 
desses setores na América Latina e no Caribe repre-
sentam 15% do total da região e 90% das produzidas 
por seu setor industrial. No nível da indústria, esses 
valores são semelhantes aos informados pelos gover-
nos da região (Pupo e González, 2023) (gráfico 6.1).

Em relação às três indústrias destacadas, o ferro e 
o aço representam 1,7% das emissões diretas da 
América Latina e do Caribe e 15% das emissões dire-
tas do setor industrial da região; a indústria de cimen-
to representa 1,3% das emissões diretas regionais e 
12% das do setor como um todo, enquanto a indústria 

3  O metanol não está incluído devido à falta de dados concretos; no entanto, conforme relatado pela Agência Internacional de Energia (AIE, 2021a), a 
intensidade energética seria de cerca de 40 GJ/t e a intensidade de carbono seria próxima de 2,2 tCO2/t.

química representa 3,4% das emissões primárias 
regionais e 30% das emissões primárias industriais 
(Minx et al., 2021). O gráfico 6.2 mostra a intensidade 
de emissão e energia para esses setores. Pode-se 
observar que a amônia e os produtos químicos de alto 
valor (HVC, na sigla em inglês)3 são os de maior con-
sumo de energia, necessitando entre 46 gigajoules 
por tonelada de produto (GJ/t) e 80 GJ/t, respectiva-
mente, e emitindo entre 1 e 2,4 toneladas de dióxido 
de carbono por tonelada de produto (tCO2/t). Embora 
o cimento tenha uma intensidade energética signi-
ficativamente menor do que a de outras indústrias 
pesadas, para cada tonelada de cimento produzida, 
são emitidas 0,6 tCO2.

Gráfico 6.1  
Emissões de GEE resultantes de processos industriais em países selecionados  
da América Latina em 2018
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Nota: O gráfico foi elaborado com informações públicas dos inventários de gases de efeito estufa (INGEE) dos países representados. A categoria “outros” 
inclui (i) o uso de combustível não energético e produtos solventes; (ii) a indústria eletrônica; (iii) a fabricação e o uso de outros produtos; (iv) a indústria de 
papel e celulose; e (v) a indústria de alimentos e bebidas. O gráfico exclui a categoria 2F (de acordo com a classificação do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas [IPCC, 2006]), que consiste em emissões associadas ao “uso de substitutos para substâncias que destroem a camada de ozônio”.
Fonte: Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (2019); MCTI (2022); MMA (2020); INECC (2018); MADES (2020), MINAM (2020) e Ministério 
do Meio Ambiente (2020).
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Gráfico 6.2  
Intensidade de energia e de emissões
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Fonte: Elaboração própria com base em dados da AIE (2021a).

4  CO2eq é uma medida para comparar as emissões totais de diferentes GEEs.

As indústrias de cimento, aço e 
produtos químicos são essenciais 
para as economias modernas, 
são intensivas em carbono e têm 
alternativas limitadas de mitigação

A importância dessas indústrias para o desenvolvi-
mento das economias pode ser vista na evolução da 
demanda por seus principais produtos. Se conside-
rarmos o período 1990-2020, a demanda global por 
aço cresceu cerca de 2,5 vezes, enquanto a demanda 
por cimento e plásticos multiplicou-se por mais de 3,5 
(IPCC, 2023). Quando esses crescimentos são compa-
rados com os do PIB ou da população mundial, pode-
-se observar que a produção global cresceu cerca de 
2,5 vezes nesse período, enquanto a população mun-
dial cresceu 1,5 vezes (IPCC, 2023). Embora a indús-
tria manufatureira não seja o principal setor produtivo 
dos países da América Latina e do Caribe, é a fonte de 
13% do emprego total da região e também representa 
cerca de 13% de seu PIB (ALACERO, 2021). Conforme 

explicado abaixo, a transição energética oferece uma 
oportunidade para o desenvolvimento dessa indústria 
na região. O gráfico 6.3 mostra o valor agregado des-
sas três indústrias no seu conjunto nos países para 
os quais há dados disponíveis. Pode-se observar que 
a indústria pesada tem um impacto baixo em países 
como Panamá e Uruguai, representando menos de 
3% do valor agregado da economia, enquanto no 
Peru, por exemplo, ela representa quase 13%.

Por fim, também se percebe uma grande heterogenei-
dade na região em termos de intensidade energética, 
medida como o uso de energia em relação ao valor 
agregado, e intensidade de carbono, medida como a 
quantidade de emissões de CO2 equivalente4 (CO2eq) 
sobre o valor agregado. O gráfico 6.4 mostra a intensida-
de de carbono e energia para alguns países da América 
Latina e do Caribe. Pode-se observar que, embora haja 
uma correlação positiva entre essas medidas, países 
como Costa Rica, República Dominicana e Uruguai têm 
alta intensidade energética, mas uma intensidade de car-
bono significativamente menor do que a dos principais 
produtores industriais, como Argentina, Brasil e México.
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Gráfico 6.3  
Proporção do valor agregado das indústrias pesadas no valor agregado total  
dos países da América Latina e do Caribe em 2017
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Fonte: Elaboração própria com base em dados de Aguiar et al. (2022).

Gráfico 6.4  
Relação entre intensidade de carbono e intensidade energética em indústrias pesadas  
dos países da América Latina e do Caribe em 2017
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Fonte: Elaboração própria com base em dados de Aguiar et al. (2022).
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Cimento

O cimento é o segundo produto mais consumido no 
mundo, superado apenas pela água (UNECE, 2021; 
Zhu et al., 2022) e espera-se que sua demanda cresça 
de 12% a 23% até 2050 (AIE, 2018a). Por sua vez, o 
cimento é o produto industrial com maiores emissões 
de CO2 por dólar de receita. Cada dólar de receita 
gerada emite 6,9 ​​quilogramas (kg) de CO2, enquanto 
para o aço, por exemplo, essa relação é de 1,4 kg de 

CO2 por dólar (Czigler et al., 2020). Na América Latina 
e no Caribe, Argentina, Brasil, Colômbia e México se 
destacam no setor de cimento, pois, juntos, repre-
sentam 75% da produção regional. Ressalta-se que 
o cimento tem uma baixa relação valor-peso, ou seja, 
tem um alto custo de transporte e baixo custo de 
armazenamento (Kusuma et al., 2022). Como resulta-
do, a maior parte do cimento consumido é produzida 

Quadro 6.1  
Um caso de iniciativas privadas precoces na transição energética

O Aeroporto Internacional de Carrasco foi pioneiro na geração de energia renovável. Entre 2015 e 2016, impor-
tantes obras começaram a ser realizadas com o objetivo de melhorar a eficiência energética e a sustentabili-
dade dessa infraestrutura. Em 2018, foi inaugurada a usina solar, tornando-se o primeiro aeroporto da América 
Latina com energia renovável fotovoltaica. Os painéis instalados possuem tecnologia de rastreamento solar, 
o que lhes permite aumentar a captação de energia em cerca de 23% ou 24% em comparação com os painéis 
solares fixos. Para uma instalação correta foi necessário um investimento em planejamento a fim de evitar a 
interferência da reflexão solar nas aeronaves em circulação.

Além desse grande projeto, foram feitos outros investimentos para a transição energética do aeroporto, como 
a substituição de caldeiras a gás por bombas de calor elétricas, a instalação de iluminação com tecnologia 
LED e a renovação dos ventiladores de ar-condicionado. Recentemente, a inteligência artificial começou a ser 
utilizada para modular a injeção dos ventiladores de ar-condicionado a fim de otimizar o consumo elétrico, o 
que, por sua vez, possibilita medir e garantir a qualidade do ar dentro do edifício. A expansão do parque solar e 
o investimento em um parque eólico externo também foram avaliados, mas as restrições regulatórias uruguaias 
impediram o avanço desses projetos.

O aeroporto é certificado com a norma ISO 14064-1 e no Programa Global de Gestão de Carbono para 
Aeroportos (ACA), nível 2, reconhecimentos concedidos pela quantificação e gestão realizados para a redução 
das emissões de gases de efeito estufa.

O projeto foi promovido pela Comissão de Aplicação da Lei de Investimentos (COMAP), que oferece financia-
mento e isenção de determinados impostos, taxas e tributos. Esse impulso, juntamente com as melhorias de efi-
ciência implícitas nos projetos mencionados anteriormente, permitiu que o investimento total fosse recuperado 
em menos de quatro anos. É importante ressaltar que os custos dos painéis fotovoltaicos caíram drasticamente 
desde o investimento no aeroporto, destacando ainda mais o fato de que, com planejamento e regulamentação 
corretos e suporte financeiro adequado, os projetos privados podem impulsionar a transição energética que 
busca melhorias na eficiência.

Fonte: Elaboração própria com base em entrevistas com o engenheiro Jorge Navarro, Gerente Corporativo de Infraestrutura e Manutenção de Aeroportos 
do Uruguai, realizadas especificamente para este relatório.
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localmente, com algumas exceções nas ilhas do 
Caribe, razão pela qual a indústria é importante para 
o desenvolvimento do setor de construção na maioria 
dos países da região. Em um relatório da Federação 
Interamericana de Cimento (FICEM, 2019), observa-se 
que a grande maioria dos países da região tem um 
consumo semelhante ou inferior à sua produção de 
cimento. A principal exceção é o Suriname, onde o 
consumo é de 2 a 4 vezes maior que a produção. Em 
seguida, vêm Chile, El Salvador, Jamaica, Porto Rico e 
Trindade e Tobago, onde a produção nacional repre-
senta pelo menos 80% do consumo total.

A maior parte do cimento consumido 
é produzida localmente, pelo que 
essa indústria é importante para 
o desenvolvimento do setor de 
construção na maioria dos países  
da região

5  O material particulado é uma mistura de partículas sólidas e líquidas encontradas no ar. Sua inalação pode causar problemas de saúde, como asma, 
demência e aumento da mortalidade por causas respiratórias.

6  O número indica o tamanho das partículas em micrômetros. O MP2.5 é o material particulado que representa os maiores riscos à saúde.

A produção de cimento não emite apenas CO2. 
Vários poluentes locais são emitidos tanto no pro-
cesso de extração dos principais insumos para a 
produção de cimento quanto no próprio processo de 
produção. Durante a produção são geradas cinzas, 
resíduos de rocha e poeira, que contêm poluentes 
atmosféricos, como material particulado (MP)5 e 
resíduos sólidos. No próprio processo de produ-
ção também são liberadas grandes quantidades 
de óxidos de nitrogênio (NOX) e, em menor escala, 
dióxido de enxofre (SO2) (Kusuma et al., 2022), que 
são poluentes atmosféricos que afetam a saúde das 
pessoas e se decompõem na atmosfera em MP2.5

6. 
Em vários estágios da produção de cimento, a água 
é usada para sistemas de lavagem e é misturada 
com produtos de limpeza e partículas de ferro, entre 
outros, que a poluem (Adeyanju et al., 2020; Zhu 
et al., 2022).. É por tudo isso que a indústria precisa 
investir em esforços que lhe permitam satisfazer 
o aumento esperado da demanda, minimizando os 
danos ambientais.

Figura 6.1  
Processo de produção de cimento
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 Fonte: Elaboração própria em base em UNECE (2021).
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Para entender como essas emissões e danos podem 
ser minimizados, é importante compreender o pro-
cesso de produção do cimento. O cimento é obtido 
por meio da moagem de matérias-primas, principal-
mente calcário e argila, transformando-as em pó, que 
é então aquecido em fornos a altas temperaturas 
(1.450 ºC), produzindo clínquer de cimento, que é 
misturado principalmente com gesso para criar o pro-
duto final. Oitenta e seis por cento das emissões de 
toda a cadeia de valor, desde a extração da pedreira 
até a logística no local, são produzidas nessa fabri-
cação de clínquer (UNECE, 2021). Desses 86%, 60% 

são provenientes da calcinação do calcário (CaCO3). 
Nesse processo, ao ultrapassar 900 ºC, o calcário se 
transforma em óxido de cálcio (CaO), liberando CO2 :

CaCO3 ⟷ CaO + CO2

Os 40% restantes são produzidos pela queima de 
combustíveis para esse processo de calcinação. 
O combustível mais comum para a produção de 
clínquer é o carvão, cuja queima gera as maiores 
emissões de CO2 entre todas as fontes fósseis. 
Aproximadamente, para cada tonelada de cimento 

Quadro 6.2  
Um caso de iniciativas privadas com soluções do lado da demanda

A RCD Reciclaje é a primeira usina de processamento de resíduos de construção no Uruguai. Essa empresa inicia 
suas operações no canteiro de obras, classificando os resíduos e transportando o entulho limpo, que é então pro-
cessado em sua fábrica. Utilizando um triturador elétrico, esse resíduo é transformado em agregados reciclados 
que servem de matéria-prima para a fabricação de vários produtos de concreto reciclado: pavimentação ecoló-
gica, mobiliário urbano e vasos para plantas, entre outros. Embora o concreto reciclado ainda não seja usado em 
projetos estruturais, a empresa está atualmente realizando um projeto com a Faculdade de Engenharia para ava-
liar a viabilidade do uso desse material em tais projetos. Além desses produtos, a empresa oferece planos abran-
gentes para a correta gestão de resíduos, alinhados com os princípios da economia circular.

O processo de recuperação e reciclagem tem dois importantes impactos de sustentabilidade: primeiro, classifi-
ca os vários resíduos do canteiro de obras e reduz a quantidade de resíduos que acabam em aterros municipais; 
e, segundo, reduz as emissões associadas à demanda de cimento. Embora o cimento seja usado na produção 
de concreto reciclado, ao reutilizar o concreto existente, há menos necessidade de extrair novas matérias-pri-
mas, diminuindo assim as emissões associadas à produção de cimento. Além disso, o processo de reciclagem 
envolve menos consumo de energia do que a fabricação de cimento a partir de matérias-primas virgens.

O empreendimento está enquadrado na Lei de Gestão de Resíduos, que busca prevenir e reduzir o impac-
to negativo da geração e gestão de resíduos. A RCD Reciclaje foi distinguida pela Rede Empresarial para o 
Desenvolvimento Sustentável (DERES) por cumprir o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 11, 
sobre cidades e comunidades sustentáveis, e o ODS 12, sobre consumo e produção sustentáveis. Também 
recebeu o prêmio “Uruguai Circular” na categoria de MPMEs, concedido pela Parceria de Ação em Economia 
Verde (PAGE, na sigla em inglês), juntamente com a Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Industrial (ONUDI) e a Agência Nacional de Desenvolvimento (ANDE), e recebeu o Prêmio Nacional de Meio 
Ambiente “Uruguai Natural” do Ministério do Meio Ambiente.

Atualmente, a iniciativa beneficia Montevidéu e a área metropolitana, embora a empresa esteja avaliando um 
projeto de planta móvel para ampliar seu alcance.

Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas com a arquiteta Giannina Ceruti, Diretora e Cofundadora da RCD Reciclaje, realizadas 
especificamente para este relatório.
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produzida, são liberados entre 700 kg e 935 kg de CO2 
(Bernstein et al., 2007), sendo essa variação explicada 
por diferenças na eficiência energética, na intensida-
de de carbono do combustível utilizado, na intensi-
dade de carbono da energia consumida e no teor de 
clínquer no cimento.

86% das emissões de toda a cadeia  
de valor do cimento são produzidas  
na fabricação do clínquer, seu principal 
insumo

7  Calculado utilizando dados da Global Infraestructure Emission Database (GID) (http://gidmodel.org.cn/). A idade média é calculada ponderando a 
capacidade da fábrica. A idade das fábricas é apresentada em intervalos de 5 anos, portanto, o ponto médio do intervalo é usado para calcular a média.

Dado o padrão de emissões da produção de cimen-
to, as alternativas de mitigação e eficiência energéti-
ca podem ser divididas em duas partes. Em primeiro 
lugar, estão as políticas de eficiência energética 
que reduzem a queima de combustíveis fósseis e 
produzem cimento com mais eficiência. Em segun-
do lugar, aquelas que reduzem as emissões diretas 
do processo de calcinação. Essas emissões são 
as mais difíceis de mitigar, pois são liberadas pela 
reação química do calcário quando exposto a altas 
temperaturas. A principal alternativa nesse sentido 
é reduzir o teor final de clínquer no cimento, uma 
vez que a produção desse insumo é o que gera as 
maiores emissões, ou usar insumos que substituam 
esse produto.

Tecnologias para a transição energética

Ao analisar o uso de energia do setor, observa-se 
que 100% da energia térmica utilizada na produ-
ção de cimento é para obter clínquer, enquanto os 
processos de moagem e embalagem usam princi-
palmente energia elétrica (Pupo e González, 2023). 
Esses dados reforçam a ideia de que o processo que 
requer mais inovação e melhorias na eficiência ener-
gética, nesse caso, é a produção de clínquer.

Os dois principais avanços em termos de medi-
das de eficiência energética são o uso de fornos 
modernos, que oferecem uma melhor relação 
entre a energia consumida e os produtos obtidos, e 
combustíveis alternativos no processo de queima, 
como biomassa ou resíduos (AIE, 2018a). Mais de 
65% da produção global de clínquer usa fornos 
rotativos com pré-calcinador e pré-aquecedores de 
suspensão (Marmier, 2023), que são a solução mais 
eficiente para reduzir as emissões geradas nesse 
processo de aquecimento (Heincke et al., 2023). O 
pré-calcinador tem as vantagens de melhorar a taxa 
de decomposição do cimento, diminuir a carga tér-
mica do forno rotativo e reduzir o tamanho do forno 
e a produção em larga escala (Zhu et al., 2022). Na 
prática, isso se traduz em menores emissões de 
NOX e maior recuperação do calor gerado, o que 

significa menor consumo de eletricidade e com-
bustível e, consequentemente, uma redução nas 
emissões de CO2. Esses fornos, acompanhados de 
caldeiras de recuperação de calor, podem reduzir 
em dois terços o consumo de energia das fábri-
cas (AIE, 2018a). Na América Latina e no Caribe, 
apenas 65% das fábricas utilizam pré-calcinadores, 
portanto, há espaço para melhorias que resultariam 
em menos emissões e mais eficiência no processo 
(Kusuma et al., 2022).

A vida útil de uma fábrica de cimento varia en-
tre 40 e 50 anos. A idade média das fábricas de 
cimento em todo o mundo é de 18 anos7, enquanto 
na América Latina e no Caribe é de 29 anos (Liu 
et al., 2021). A idade das fábricas é essencial para 
a transição energética. Os fornos com mais de 20 
anos, que estão longe de sua amortização total, ge-
ralmente são menos eficientes. E é por isso que as 
empresas estarão relutantes em investir em esfor-
ços de eficiência energética para substituir esses 
fornos. Por outro lado, as fábricas com menos idade 
geralmente são mais eficientes, como no caso da 
República Dominicana, onde mais de 80% da capa-
cidade de produção está em fábricas com menos 
de 15 anos. Pupo e González (2023) mostram, por 

http://gidmodel.org.cn/
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exemplo, que o consumo de energia das fábricas 
desse país é significativamente menor do que o do 
principal produtor de cimento da região, o Brasil. 
Conforme relatado pelo FICEM (2019), a América 
Latina e o Caribe está em processo de moderniza-
ção de suas fábricas.

Quanto ao uso de combustíveis, a biomassa é 
considerada a opção mais eficiente e de menor 
emissão. A biomassa da lenha sequestra o carbo-
no no período florestal, de modo que as emissões 
líquidas são significativamente menores do que 
a queima de carvão. Outros insumos de biomas-
sa utilizados são resíduos agrícolas e até mesmo 
resíduos de alimentos domésticos pré-seleciona-
dos (Mathioudakis et al., 2021). Nesse sentido, a 
América Latina e o Caribe tem um grande potencial 
devido às condições naturais que permitem uma 
cadeia estável de produção de biomassa para esse 
uso. A biomassa já pode ser utilizada para substi-
tuir 20% dos combustíveis na indústria de cimento 
sem investimentos de capital (Rahman et al., 2016), 
embora esses combustíveis exijam pré-tratamen-
to por serem insumos úmidos com excesso de 
oxigênio (Bui et al., 2017; Cortada Mut et al., 2015). 
Atualmente, a biomassa representa menos de 5% 
dos combustíveis usados nos países em desenvol-
vimento, sendo o Brasil a exceção, onde representa 
cerca de 40% (AIE, 2018a).

A Agência Internacional de Energia (AIE), em seus 
cenários de descarbonização, projeta que a indús-
tria de cimento precisará principalmente de tec-
nologias inovadoras para atingir suas metas nessa 
área, incluindo a captura de carbono. Para suas pro-
jeções, a AIE desenvolve um índice de maturidade 
tecnológica. No caso da eficiência energética, após 
a captura de carbono com utilização ou armazena-
mento, as tecnologias que poderiam ter um im-
pacto moderado são a eletrificação da geração de 
calor, a geração de calor a partir de energia solar, 
o uso de hidrogênio e as melhorias de eficiência 
no processo de moagem. No entanto, as reduções 
de emissões projetadas a partir dessas melhorias 
representam menos de 40% do que poderia ser 
mitigado pela redução do clínquer ou pela captura 
de carbono (AIE, 2018a). Por fim, o hidrogênio é um 
potencial substituto energético que está nos está-
gios iniciais de implementação. A indústria de hi-
drogênio verde é discutida no capítulo 5, enquanto 

a captura de carbono é discutida mais amplamente 
no capítulo 10.

A alternativa com maior potencial de descarboni-
zação é reduzir o uso de clínquer na produção de 
cimento. O cimento Portland padrão, que é usado 
nos EUA, contém cerca de 90% desse produto (ou 
fator de clínquer). No entanto, no resto do mundo, 
o teor de clínquer é significativamente menor. Na 
América Latina e no Caribe, o fator de clínquer é de 
71%, embora países com alta produção de cimento, 
como a Argentina e o Brasil, tenham fatores abaixo 
de 70%. A AIE, em seus cenários de descarboniza-
ção, exige que o teor de clínquer do cimento seja de 
60% até 2050. A resistência à compressão inicial do 
cimento diminui com porções menores de clínquer, 
portanto, para atingir a meta de 60%, é necessário 
o uso de insumos alternativos ao esse produto.

A América Latina e o Caribe tem um 
grande potencial de descarbonização 
por meio do uso de biomassa para 
geração de calor e o uso subsequente 
de cinzas de biomassa como substituto 
do clínquer

As principais opções atualmente viáveis para redu-
zir o fator de clínquer são as cinzas volantes, que 
surgem da queima de carvão, e a escória granulada 
de alto-forno (GGBS, na sigla em inglês), que é ge-
rada como resíduo na produção de aço de alto-for-
no. Esse insumo é atualmente viável e já existem 
regulamentações na Europa que permitem que o 
cimento seja produzido com 95% de teor de GGBS 
(AIE, 2018a). Quanto às cinzas volantes, o teor 
permitido no cimento é de 25 a 35% (AIE, 2018b). 
Decorre do exposto que as duas principais opções 
com maior viabilidade são aquelas que utilizam 
resíduos de processos intensivos em carbono. 
Espera-se que a disponibilidade de ambos os resí-
duos diminua no longo prazo (Kusuma et al., 2022) 
devido à redução do uso de carvão e aos avanços 
tecnológicos na indústria siderúrgica, que serão 
discutidos na próxima seção.
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Outras opções são os materiais pozolânicos natu-
rais, obtidos de compostos vulcânicos ou sedimen-
tos de rocha, cinzas de biomassa ou sílica ativa. 
Contudo, esses materiais não estão amplamente 
disponíveis e também são demandados por outras 
indústrias. O calcário é igualmente um substituto, 
mas deve ser acompanhado de medidas sofisticadas 
na produção e no uso (ECRA, 2017). As cinzas da 
biomassa são uma alternativa complementar ao uso 
da biomassa como substituto de combustível, mas 
com alto impacto ambiental (Teixeira et al., 2016). As 
fontes de cinzas de biomassa podem ser madeira 

florestal e de demolição, palha, lodo de esgoto e de 
papel, esterco e resíduos agrícolas (Kusuma et al., 
2022). Embora essas cinzas possam ser utilizadas 
para substituir até 80% do clínquer no cimento 
(Campos Teixeira et al., 2020), foi relatado que essa 
rota exigiria maior uso de água e mais tempo de 
preparação (Khalil et al., 2014; Medina et al., 2017). A 
região tem um grande potencial de descarbonização 
por meio do uso de biomassa para geração de calor 
e, posteriormente, do uso de cinzas de biomassa 
como substituto do clínquer.

Políticas para avançar na descarbonização da indústria cimenteira

Há poucas informações sobre a viabilidade econô-
mica das alternativas de descarbonização no setor 
cimenteiro, especialmente para a América Latina e 
o Caribe. Globalmente, Heincke et al. (2023) mos-
tram que as medidas para substituir o clínquer por 
cinzas e resíduos e o aumento do uso de biomassa 
como combustível resultariam em um custo líquido 
negativo por tonelada de carbono reduzida. Um es-
tudo para os EUA mostra que a produção de cimen-
to a partir de argilas cauliníticas calcinadas pode 
aumentar os benefícios líquidos em 20%, reduzindo 
as emissões em 37% (Khung e Crete, 2022). Esse 
estudo também destaca que a produção com GGBS 
e cinzas volantes poderia aumentar os benefícios 
líquidos em cerca de 7%, enquanto as reduções de 
emissões seriam de 43% e 27%, respectivamente. 
Também para os Estados Unidos, Shwekat e Wu 
(2018) indicam que, se o custo social do carvão e 
os danos aos recursos naturais e à poluição do ar 
fossem incorporados à análise de custo-benefício, 
o cimento com cerca de 20% de cinzas volantes 
poderia resultar em um custo de produção negativo, 
explicado principalmente pelos impactos ambien-
tais dessa substituição na produção de cimento. No 
entanto, AIE et al. (2023) mostram que, em geral, as 
tecnologias de baixa emissão, no caso do cimento, 
são em média 75% mais caras do que as técnicas de 
produção tradicionais.

No caso do concreto, Khan et al. (2020) mostram 
que o custo de produção na Índia do concreto verde 
(uma variedade em que 50% do cimento é substitu-
ído por cinzas volantes) é 10% menor do que o do 

concreto tradicional, enquanto as propriedades de 
ambos são equivalentes. Gallardo e Elevado (2017) 
relatam que uma mistura que substitui 75% do 
cimento por cinzas volantes melhora a qualidade 
do concreto, reduzindo as emissões provenientes 
do uso do cimento, e reduz o custo de produção em 
até 12,5%.

Para analisar as políticas setoriais a serem promo-
vidas na América Latina e no Caribe, é importante 
contextualizar o setor de cimento e construção na 
região. Vinte por cento da população urbana vive 
em assentamentos informais, onde as construções 
utilizam uma grande quantidade de recursos de bai-
xa qualidade (Villagrán-Zaccardi et al., 2022). Essas 
construções são feitas de concreto com um alto 
teor de saco de cimento, o que é ineficiente e tem 
uma pegada de carbono maior. Ao mesmo tempo, a 
região já avançou na descarbonização do cimento, 
reduzindo o teor de clínquer e adotando o uso de 
fornos de última geração. Ao mesmo tempo, a dis-
ponibilidade dos principais substitutos do clínquer, 
como a escória e as cinzas volantes, tem diminuído 
na região (Villagrán-Zaccardi et al., 2022). A outra 
principal medida de descarbonização, a captura 
de carbono, é uma tecnologia que atualmente é 
muito cara para a região. Por fim, há um nível muito 
alto de informalidade na construção e há grandes 
lacunas nas normas técnicas e nos padrões de 
construção.
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Tabela 6.1  
Políticas para a indústria do cimento

Desafio Objetivo Políticas

Aumento da demanda de cimento e 
alta intensidade de carbono associada 
às emissões diretas da produção de 
clínquer

Redução do uso de clínquer Educação sobre a eficiência no uso do concreto

Adoção de normas técnicas sobre a composição e o 
rendimento do cimento

Promoção dos princípios de circularidade e 
reciclagem do concreto

Substituição do clínquer por 
insumos alternativos

Investimento em conectividade entre produtores de 
biomassa e fábricas de cimento para incentivar o maior 
uso de biomassa como insumo energético e cinzas de 
biomassa como substituto do clínquer

8  Um roteiro é um documento ou plano estratégico que estabelece as principais etapas ou marcos necessários para atingir um objetivo específico.

Consequentemente, destacam-se três focos prin-
cipais de políticas para descarbonizar o setor de 
cimento na América Latina e no Caribe. Primeiro, 
promover o uso da biomassa como combustível e 
como substituto do clínquer no caso das cinzas de 
biomassa. Isso requer infraestrutura adequada para 
o transporte de carga entre as fábricas de cimento 
e as fontes de biomassa. Além disso, poderia ser 
benéfico promover essa infraestrutura em áreas 
industriais para, por exemplo, reduzir os custos 
de transporte. O papel da região como produtora 
agrícola e a concentração da população em pou-
cos centros urbanos, o que permitiria uma coleta 
concentrada de resíduos orgânicos, devem ser 
explorados para utilizar esses resíduos. O segundo 
foco deveria ser melhorar ainda mais a eficiência do 
uso do cimento. Para isso será necessário a pro-
moção de treinamento, mas também novas normas 
técnicas e códigos de construção e iniciativas que 
promovam a formalização do setor. Por fim, ligado 
às duas políticas anteriores, deverá ser incentivada 
uma maior circularidade, reutilizando o concreto e 
os resíduos industriais para queima e melhorando 
a eficiência no uso do cimento e do concreto. É im-
portante observar que, dada a alta informalidade do 
setor, o fato de a maior parte do cimento ser adqui-
rida localmente, juntamente com as baixas margens 
de lucro e a alta competitividade desse setor, pode 
ser um sinal contra regulamentações do tipo preço 
do carbono para essa indústria. Isso ocorre porque a 

alta informalidade impediria a aplicação e o moni-
toramento corretos do imposto, enquanto os atores 
formais seriam gravemente afetados pela política, 
gerando distorções na competitividade do setor.

As principais políticas de mitigação no 
setor cimenteiro devem se concentrar 
na promoção da circularidade, na 
adoção de normas técnicas e na 
substituição do clínquer por insumos 
alternativos

Na América Latina e no Caribe, destaca-se a FICEM, 
que representa as empresas produtoras, institutos e 
associações de cimento dos países da região, bem 
como da Espanha e de Portugal. Sua visão inclui a 
promoção do desenvolvimento sustentável na indús-
tria do cimento. A FICEM faz parte da Associação 
Global de Cimento e Concreto (GCCA, na sigla em 
inglês) e adere ao seu roteiro para cimento e con-
creto neutros em carbono até 2050 (GCCA, 2021). 
Dez países da região já possuem roteiros8 da FICEM 
para a descarbonização do cimento: Argentina, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, Guatemala, Honduras, 
México, Panamá, Peru e República Dominicana, 
enquanto o Brasil desenvolveu o seu próprio roteiro. 
Esses países compreendem 90% da produção de 
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cimento da região (GCCA, 2021). Tais documentos 
destacam que a região já fez esforços para mo-
dernizar o setor visando a sua descarbonização, 
principalmente por meio da redução do fator de 
clínquer e da renovação dos fornos; no entanto, há 
espaço para melhorias em quatro áreas. A primeira 
e mais relevante é continuar com a redução do fator 

de clínquer; a segunda é ampliar as atualizações 
da frota de fornos; a terceira é aumentar a taxa de 
substituição de combustíveis fósseis; e, por fim, des-
carbonizar a geração de eletricidade ou promover a 
autogeração com energia limpa nos casos em que 
ela for eficiente (GCCA, 2021).

Aço e ferro

Globalmente, o setor siderúrgico é o principal 
consumidor industrial de carvão. Esse insumo 
representa 75% da demanda de energia do setor e 
25% das emissões globais da indústria (AIE, 2020d). 
Na América Latina e o Caribe, por exemplo, o setor 
metalúrgico brasileiro demanda mais de 72% do 
carvão vegetal produzido no país, sendo o Brasil o 
principal produtor global desse material combustível 
(van Dam et al., 2017). A produção de aço na América 
Latina e no Caribe representa cerca de 4% da produ-
ção mundial, sendo o Brasil e o México os principais 
países produtores, com cerca de 84% do total da 
região, seguidos pela Argentina (8%), Peru, Colômbia 
e Chile (2% cada um deles) (ALACERO, 2022).

O setor siderúrgico é o principal 
consumidor industrial de carvão,  
um insumo usado para a geração  
de altas temperaturas

O aço é o terceiro material fabricado a granel mais 
abundante, superado apenas pelo cimento e pela 
madeira, e suas propriedades são alta durabilida-
de, resistência, reciclabilidade e baixo custo (AIE, 
2020d). Cerca de 50% da produção de aço é usada 
na construção civil, seguida pela indústria auto-
motiva e pelo maquinário mecânico, cada um com 
uma demanda de 17% do aço produzido, enquanto 
a fabricação de produtos metálicos representa 12% 
do uso (ALACERO, 2022). A capacidade de produ-
ção de aço bruto mais do que dobrou nos últimos 20 
anos, sendo que 85% desse crescimento ocorreu 
em países em desenvolvimento, principalmente na 

China (AIE, 2020d). O forte aumento da demanda 
de aço levou a um crescimento na frota de fornos 
desse material. Considerando que a vida útil dessas 
instalações é estimada entre 20 e 24 anos, o rápido 
crescimento das usinas representa uma dicotomia. 
A idade média desses novos fornos é de 13 anos. 
Se operados durante toda a sua vida útil, as emis-
sões desses fornos podem esgotar a maior parte 
do orçamento de carbono do setor (AIE, 2020d). Se 
não for usada em sua capacidade total, uma grande 
frota de fornos seria um ativo ocioso. Ao mesmo 
tempo, a AIE prevê que a demanda global de aço até 
2050 aumentará em mais de um terço em relação ao 
nível atual. Por esse motivo, há uma grande pressão 
sobre o setor para descarbonizar sua produção 
a fim de atender à crescente demanda com uma 
frota de fornos relativamente jovem nos países em 
desenvolvimento.

Noventa e cinco por cento das emissões do setor 
ocorrem no processo de produção do aço e em sua 
finalização e distribuição (Zoryk e Sanders, 2023). 
Essas emissões se devem principalmente ao alto 
consumo de energia, pois os combustíveis fósseis 
são a principal fonte. O setor representa 20% do 
consumo de energia dos setores industriais em 
todo o mundo e 8% do consumo mundial de energia 
(AIE, 2020d). A produção de aço pode ser realizada 
principalmente por duas vias. A mais comum é a rota 
primária, que responde por cerca de 70% da produ-
ção global e na qual o aço é obtido principalmente 
a partir do minério de ferro, normalmente usando 
altos-fornos e fornos de oxigênio básico (BF-BOF, na 
sigla em inglês). Nesse processo, os altos-fornos são 
alimentados com minério de ferro, coque, carvão, 
gás natural, monóxido de carbono e hidrogênio para 
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produzir ferro fundido. A cal ou dolomita também 
é usada para controlar as impurezas no processo. 
Uma tonelada de ferro fundido criada dessa forma 
requer cerca de 15 GJ de energia e gera, em média, 
2,2 t de CO2 (AIE, 2020d). O ferro fundido é então 
usado nas siderúrgicas de alto-forno junto com a 
sucata para produzir aço.

Todos os insumos utilizados no processo de produ-
ção de ferro são intensivos em carbono. A extração 
do minério de ferro contribui com 4% das emissões 
de toda a cadeia de valor desse produto (Zoryk e 
Sanders, 2023). Essas emissões podem ser redu-
zidas principalmente por medidas de eletrificação 
e com a geração de eletricidade renovável. No 
entanto, o minério de ferro deve ser preparado para 
uso. Esse processo utiliza calor e pressão, para os 
quais são necessários carvão, coque, gás natural e 
eletricidade. O carvão e o gás natural, usados tanto 
na preparação do minério de ferro quanto no pro-
cesso principal, são dois combustíveis fósseis com 
altas emissões de carbono, sendo o primeiro o mais 
intensivo dos dois, pois sua combustão libera cerca 
de duas vezes mais CO2 do que o gás natural (EPA, 
2009). O coque é um agente redutor com alto teor 
de carbono, produzido a partir da queima de carvão. 
Esse processo requer cerca de 16% do carvão em 
todo o mundo. O monóxido de carbono e o hidrogê-
nio, também utilizados nesse método, são intensivos 
em carbono, pois são gerados principalmente com 
carvão e coque. Por fim, a cal e a dolomita liberam 
CO2 em sua combustão, conforme explicado na pro-
dução de cimento.

Uma alternativa a esse processo, que atualmente re-
presenta apenas 10% da produção primária de aço 
no mundo, é a redução direta de ferro (DRI, na sigla 
em inglês), que utiliza primeiro gás natural e depois 
fornos elétricos a arco (FEA). As principais diferen-
ças entre esse processo e o anterior são que ele 
requer minérios de ferro de alta qualidade, o uso de 
hidrogênio como agente redutor, gerado a partir de 
gás natural em vez de coque, e maior uso de ener-
gia, principalmente eletricidade e gás natural (AIE, 
2020d). Esse método é menos intensivo em emis-
sões de GEE, principalmente devido ao baixo ou ne-
nhum uso de carvão e coque, com um alto potencial 
de descarbonização se a eletricidade utilizada for 
gerada por fontes limpas. Usando como parâmetro 
a intensidade de carbono da geração de eletricida-
de em nível global, essa rota emite atualmente, em 

média, 1,4 tCO2/t de ferro bruto, dos quais 0,4 tCO2 
são explicados principalmente pelas emissões 
secundárias do uso de eletricidade. Isso representa 
pouco menos de dois terços das emissões da opção 
BF-BOF. Com uma matriz elétrica 100% verde, essas 
emissões representariam menos da metade das 
emissões do processo primário BF-BOF. A escassez 
de minério de ferro de alta qualidade é a principal 
restrição à expansão dessa rota (Zoryk e Sanders, 
2023). Apenas 4% da oferta global de minério de 
ferro é adequada para esse uso (Nicholas e Basirat, 
2022), sendo o Brasil o principal fornecedor mundial 
desse minério (Franklin Templeton, 2023).

A rota secundária de produção de aço utiliza sucata 
como principal insumo e é realizada com um forno 
elétrico a arco, cuja principal fonte de energia é a 
eletricidade, e não o carvão. Nesse método, o miné-
rio de ferro é primeiramente reduzido a um estado 
sólido usando derivados de gás natural, em vez de 
ser fundido em fornos. Embora esse método emita 
muito menos GEE, ele por si só não seria viável para 
atender ao aumento projetado na demanda de ferro 
até 2050, já que a sucata é necessária para sua 
produção, portanto, será necessária a rota primária 
para a criação genuína de aço a partir do minério de 
ferro (Blank, 2019). Cerca de 700 milhões de tonela-
das (Mt) de sucata são utilizadas anualmente nessa 
rota, enquanto 1.870 Mt de aço bruto são produzi-
das por ano.

O aço na América Latina e no Caribe  
é produzido utilizando fornos elétricos 
a uma taxa maior do que a média 
mundial

Um aspecto que distingue a América Latina e o 
Caribe do resto do mundo é que ambos os métodos 
de produção são usados em proporções semelhan-
tes. No Brasil, a rota primária é a predominante, 
representando cerca de 75% da produção, seme-
lhante à média mundial, enquanto no México a rota 
secundária representa mais de 80%. No restante 
da região, a rota secundária também é a preferida 
(Pupo e González, 2023). Essa diferença no maior 
uso da rota secundária e o fato de a matriz elétrica 
na América Latina e no Caribe ser relativamente 
limpa explicam, em parte, por que as emissões por 
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tonelada de aço na região são menores do que a mé-
dia global. Em 2019, as emissões da produção de aço 
(medidas em kg CO2/t) foram 12% menores do que 

no resto do mundo e 25% menores do que na China, 
o principal produtor mundial de ferro, com mais de 
50% da produção total (ALACERO 2021).

Figura 6.2  
Processo de produção de aço
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Gráfico 6.5  
Produção de aço bruto de acordo com a metodologia
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Além das altas emissões de CO2, a produção de fer-
ro gera outros poluentes, incluindo os principais po-
luentes atmosféricos (SO2, NOX e MP2.5) (AIE, 2020d). 
O processo de produção também polui o solo por 
meio da liberação de metais pesados (Khudhur 
et al., 2018; Yang et al., 2018). Um subproduto 
poluente da produção de aço é a escória (slag, em 
inglês). Cada tonelada de aço produzida pela rota 

primária gera cerca de 400 kg de escória, enquanto 
o método de arco elétrico produz cerca de metade 
dessa substância (World Steel Association, 2018). 
O manuseio da escória envolve riscos de seguran-
ça e seu armazenamento é caro. No entanto, ela é 
frequentemente usada como fertilizante e pode ser 
utilizada como substituto do clínquer na produção 
de cimento (AIE, 2018a).

Tecnologias para a transição energética

Ao contrário do cimento, a maior parte das emissões 
do ferro é proveniente do consumo energético, de-
vido aos altos requisitos de energia dos fornos para 
atingir altas temperaturas. Portanto, as soluções 
tecnológicas para reduzir as emissões neste setor se 
concentram principalmente na substituição de insu-
mos fósseis, melhorias de eficiência, eletrificação e 
captura de carbono com uso ou armazenamento.

A AIE, em seus cenários de descarbonização, projeta 
que até 2050 será necessário reduzir o uso de car-
vão nesse setor em 40%, dobrando o uso de eletrici-
dade. Para isso, é necessário aumentar a proporção 
da produção de aço por meio da rota secundária. 
Outro motivo pelo qual a AIE prevê um aumento tão 
grande no uso de eletricidade é a substituição do 
carvão pelo hidrogênio verde, pelo qual a AIE projeta 
que 30% da eletricidade utilizada será usada para 
a produção desse insumo. Devido à sua riqueza de 
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recursos naturais, a América Latina e o Caribe tem 
um amplo potencial para a produção de hidrogênio 
verde e eletricidade a partir de fontes renováveis. Ao 
mesmo tempo, a região não é uma grande deman-
dante de ferro no mercado global, portanto, pelo que 
em um futuro próximo pode se tornar uma exporta-
dora líquida de ferro de baixa emissão produzido a 
partir da rota secundária (AIE, 2020a). Isso exigiria 
investimentos em usinas de produção de aço pri-
mário com produção de hidrogênio eletrolítico. Nos 
países com grandes reservas de gás natural, esse 
recurso poderia ser considerado como uma alterna-
tiva de curto prazo.

Como mencionado acima, os novos altos-fornos 
já incorporam medidas de eficiência energética. 
A China, por exemplo, investiu muito na produção 
de cimento com usinas siderúrgicas de alto-forno 
altamente eficientes e fechou usinas siderúrgi-
cas obsoletas, ineficientes e até mesmo algumas 
ilegais (AIE, 2020a). Isso pode ser constatado 
quando se observa a idade média dos fornos em 
todo o mundo. No caso da China, a idade média da 
frota de fornos é de 16 anos; na América Latina e o 
Caribe, essa média é de 28 anos, enquanto a média 
mundial é de 25 anos. Esses números contrastam 
fortemente com os dos países desenvolvidos. Nos 
Estados Unidos, a média é de cerca de 35 anos, 
enquanto na Europa Ocidental é de cerca de 41 
anos (Wang et al., 2019). Esses valores revelam dois 
pontos importantes. Em primeiro lugar, conside-
rando que a vida útil dos fornos é de aproximada-
mente 20 a 25 anos, idade em que o revestimento 
interno pode ser substituído (AIE, 2020a), o período 
de operação dessas instalações em todo o mundo 
vai muito além de sua vida útil, causando maiores 
ineficiências na produção. Em segundo lugar, os 
fornos da América Latina e do Caribe têm uma ida-
de média relativamente baixa em comparação com 
os países desenvolvidos, o que explica em parte 
a maior eficiência energética na produção de aço 
(Pupo e González, 2023).

Dentre as tecnologias identificadas pela AIE como 
atualmente maduras ou em estágio inicial de 
adoção estão a conversão de gases de escape em 
combustíveis, o uso de biocarvão e a utilização de 
redução direta de ferro com base em gás natural e 
arcos elétricos. Essa última tem o maior potencial 
de mitigação (AIE, 2020a). Aquelas cuja imple-
mentação ainda não é viável, mas que poderiam 

ter altos potenciais de mitigação, são a fundição 
com captura e utilização ou armazenamento de 
carbono e a redução direta a partir de hidrogênio 
eletrolítico. No entanto, essas técnicas só esta-
rão disponíveis a partir de 2030. Uma alternativa 
inovadora que se destaca é a produção de ferro à 
base de hidrogênio (HYBRIT, na sigla em inglês). 
Essa tecnologia permite a produção de aço primá-
rio sem o uso de combustíveis fósseis, utilizando 
fornos elétricos a arco e hidrogênio produzido por 
eletrólise da água.

As soluções tecnológicas para  
reduzir as emissões neste setor  
se concentram principalmente  
na substituição de combustíveis 
fósseis, melhorias de eficiência, 
eletrificação e captura de carbono  
com uso ou armazenamento

Por fim, além dos esforços de eficiência energéti-
ca, são necessárias contribuições tanto do lado da 
oferta quanto da demanda. Do lado da oferta, nos 
últimos anos, houve um aumento nos anúncios de 
emissão zero por parte das principais empresas 
siderúrgicas; no entanto, a soma da produção das 
empresas aderentes representou apenas 8% da 
produção global de aço em 2019 (Blank, 2019). Na 
América Latina, destaca-se a Associação Latino-
Americana do Aço (ALACERO), que promove a sus-
tentabilidade e a rentabilidade desse setor na região. 
Essas práticas unificam os esforços da indústria, en-
quanto a Associação representa o setor siderúrgico 
da região perante organizações internacionais. Em 
2022, essa entidade apresentou o primeiro relatório 
consolidado de sustentabilidade do setor siderúrgico 
na América Latina.

Há também iniciativas importantes de atores priva-
dos. A empresa Ternium, em sua usina na Argentina, 
detém o recorde de substituição de carvão mineral 
por gás natural como agente redutor. Em sua usina 
no Brasil, chegou a um acordo com os responsáveis 
pelo aterro sanitário do município de Seropédica 
para o uso de biometano. Em suas usinas em 
Guerrero e Puebla (México), a Ternium captura o 
CO2 do processo de redução do minério de ferro, 
que é utilizado, por exemplo, na indústria de bebidas 
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(ALACERO, 2021). A Gerdau, no Brasil, tem iniciativas 
de produção de aço com carvão vegetal. A biomassa 
utilizada para a produção do carvão vegetal é, por 
sua vez, produzida por uma empresa certificada 
pelo Forest Stewardship Council (FSC). A Gerdau 
em Ouro Branco também tem desenvolvido gran-
des esforços de eficiência energética, por meio de 
mudanças na combinação de fontes de combustível, 
bem como na gestão de energia. Também, na usina 
de Várzea do Lopes, começaram a ser utilizados 
caminhões movidos a gás natural e ônibus elétricos 
(ALACERO, 2021).

Do lado da demanda, foi observado um forte cres-
cimento na demanda de aço “verde” ou livre de 
emissões, impulsionada principalmente pelo setor 
de transportes. Até maio de 2023, 48 contratos de 
fornecimento de aço verde ou livre de emissões ha-
viam sido registrados, dos quais 21 foram firmados 
com empresas do setor de transportes (Roca, 2023). 
Em nível global, a Steel Zero, criada em 2022 pelo 
Climate Group, e a First Movers Coalition (FMC), 
fundada em 2021, visam estabelecer mercados para 
a comercialização de tecnologias limpas inovado-
ras. No caso da Steel Zero, essa iniciativa promove o 

uso de aço verde, comprometendo as empresas que 
a ela aderirem a que 50% da demanda desse pro-
duto seja desse tipo e atinja 100% até 2050. A FMC 
estabelece que, até 2030, pelo menos 10% do volu-
me de aço demandado será livre de emissões. No 
caso da China, destaca-se a Baosteel, uma empresa 
siderúrgica cuja produção é equivalente à da Índia, 
o segundo maior produtor mundial (AIE et al., 2023). 
A Baosteel fechou um acordo com a Mercedes-Benz 
em 2022, por meio do qual se compromete, a partir 
de 2026, a reduzir gradualmente as emissões em 
50-80%, chegando a produzir 95% de seu aço livre 
de emissões (SteelOrbis, 2022).

O aço livre de emissões geralmente é vendido a 
preços mais altos e a demanda dele está aumen-
tando, portanto, há também uma oportunidade 
percebida de crescimento nesse mercado no curto 
prazo (Zoryk e Sanders, 2023). A expansão desses 
mercados verdes, juntamente com os anúncios de 
mecanismos de ajuste de carbono nas fronteiras, 
reforça a importância de as siderúrgicas da região 
se posicionarem primeiro nesses mercados, estabe-
lecendo-se como uma indústria pioneira em aço livre 
de emissões.

Políticas para avançar na descarbonização do setor siderúrgico

A principal barreira à rápida descarbonização são 
os altos custos das políticas de mitigação em um 
mercado altamente competitivo como o do aço. A 
baixa maturidade de algumas tecnologias significa 
que as que são atualmente viáveis têm custos altos, 
enquanto a implementação de outras alternativas 
ainda não é possível.

Estima-se que o custo de investimento para a pro-
dução global com baixo teor de CO2 será de aproxi-
madamente US$ 600 milhões a US$ 800 milhões por 
ano. Se esse investimento fosse feito na renovação 
da frota de fornos existentes, uma alternativa sem 
redução de emissões, o custo seria de aproxima-
damente um terço (MPP, 2021). Por outro lado, o 
investimento em uma planta de produção de aço 
verde é 90% mais caro do que o de uma nova planta 
convencional (MPP, 2022). Não apenas o custo da 
reforma é uma restrição, mas, como já mencionado, 
os investimentos de capital na indústria siderúrgica 

são feitos aproximadamente a cada 20 anos, portan-
to, em vários casos, isso limitará o investimento na 
reforma de plantas que estão longe da amortização 
total (MPP, 2022).

As empresas que atuam primeiro no mercado de 
aço verde têm a vantagem de poder tirar provei-
to dos novos mercados já mencionados, como a 
crescente demanda de aço verde no setor auto-
motivo. No entanto, agir primeiro também implica 
altos custos de investimento e de insumos. O custo 
de produção está intimamente ligado ao preço dos 
insumos energéticos. Considerando as principais 
alternativas de descarbonização, o custo de produ-
ção de cada tonelada de aço pode ser de 15 a 40% 
mais alto do que com a rota primária atual (MPP, 
2021). Esses custos mais altos representarão um 
ônus para o aço verde. Portanto, será fundamental 
que a demanda de aço de baixo carbono continue 
a se expandir, de modo que o diferencial de preço 
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entre o aço tradicional e o aço verde não represente 
uma desvantagem competitiva para os pioneiros 
nesse mercado.

No longo prazo, espera-se que esse ônus diminua 
devido a um aumento geral na demanda de insumos 
verdes, não apenas no transporte, mas também na 
construção e na manufatura. A Bloomberg NEF esti-
mou os custos por tonelada de aço para as principais 
rotas tradicionais e para os métodos que utilizam hi-
drogênio de gás natural e eletrólise, bem como a rota 
de captura e armazenamento de carbono. De acordo 
com essa estimativa, até 2021, as três rotas verdes 
são, em média, 40% mais caras do que as rotas tradi-
cionais, enquanto até 2050 a produção de aço verde 
custaria 5% menos do que a produção tradicional 
(Roca, 2023).

As políticas públicas e multilaterais precisarão 
priorizar a superação das barreiras à descarboniza-
ção e o aumento das oportunidades geradas por ela. 
Uma dessas políticas é apoiar o financiamento de 
investimentos em usinas de aço verde e nos insumos 
necessários para a produção com baixo teor de CO2. 

Tanto a construção de usinas modernas quanto a pro-
dução de hidrogênio ou a captura de carbono exigem 
grandes investimentos. Esse apoio pode incluir em-
préstimos direcionados, garantias de crédito ou até 
mesmo subsídios. As políticas nacionais ou regionais 
que incentivam o hidrogênio verde terão um impacto 
sobre a transição do setor siderúrgico. Os governos 
também precisarão continuar a progredir na descar-
bonização da rede elétrica.

A América Latina e o Caribe tem o 
potencial de se tornar um exportador 
líquido de aço verde

No curto prazo, o ônus do aço verde e a existência de 
mercados de aço verde serão os principais impulsio-
nadores da indústria. Além das iniciativas privadas 
já mencionadas, pode ser do interesse dos governos 
locais e dos bancos de desenvolvimento incentivar a 
criação desses mercados e reduzir os custos do aço 
verde (AIE, 2020a; MPP, 2021).

Tabela 6.2  
Políticas para a indústria siderúrgica

Desafio Objetivo Políticas

Aumento da demanda de aço e 
alto consumo de combustíveis 
fósseis como insumo 
energético

Desenvolvimento de uma 
indústria de aço verde

Promoção do desenvolvimento de uma indústria de hidrogênio 
verde

Apoio no financiamento da renovação de fornos

Promoção de parques industriais que permitam a produção 
de aço em áreas próximas a fontes de produção de 
hidrogênio verde

Melhorias na eficiência da 
produção primária de aço

Apoio financeiro para a adoção da melhor tecnologia disponível

Aumento da produção de aço 
pela rota secundária

Investimento em educação e equipamentos para aumentar a 
recuperação de sucata
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Indústria química

9  O composto químico da amônia é o NH3, portanto, a combustão desse produto químico não forma CO2.

A indústria química é mais complexa do que a do 
cimento e do aço, pois engloba vários insumos que 
são muito importantes para as economias. Entre 
eles estão a amônia (essencial para os fertilizantes), 
o metanol (com vários usos como solvente, anticon-
gelante, combustível ou para a produção de formal-
deído) e os produtos químicos de alto valor (HVC, na 
sigla em inglês), dos quais o plástico, por exemplo, 
é derivado. Essa indústria é a maior consumidora 
de petróleo e gás como insumo energético e para 
a produção de petroquímicos, o que a torna, por 
sua vez, a maior indústria em termos de consumo 
de energia. Duas diferenças importantes entre as 
indústrias de aço e cimento e a indústria petroquí-
mica são que a última tem um consumo de carbono 
muito menor e que grande parte do conteúdo de 
carbono dos insumos utilizados é armazenada no 
produto final e só é liberada em caso de queima ou 
decomposição.

A indústria química é a principal 
consumidora de petróleo e gás  
como insumo energético

A produção e consumo de produtos químicos 
emitem GEE de três formas. Primeiro, ao usar com-
bustíveis fósseis como insumo para a produção de 
plásticos, pesticidas e outros produtos químicos; por 
exemplo, o gás natural é o principal insumo para a 
síntese de amônia. Em segundo lugar, pelo consumo 
de grandes quantidades de energia para a síntese e 
a produção dos produtos finais. E, finalmente, algu-
mas das substâncias produzidas são gases de efeito 
estufa potentes, por exemplo, os hidrofluorcarbonos, 
usados em refrigerantes e aerossóis.

Na etapa de produção, a amônia é o principal emis-
sor de GEE e o composto com maior intensidade 
de carbono (Pupo e González, 2023). Ela é seguida 
pelo metanol, cuja produção apresentou o maior 
crescimento na indústria química, aumentando em 
mais de 20% entre 2015 e 2020 (Pupo e González, 
2023). Finalmente, os HVC são os menos intensivos 
em carbono, emitindo cerca de 1 tonelada de CO2eq 
por tonelada desse produto, menos da metade da 
intensidade de carbono dos outros dois insumos 
químicos (Pupo e González, 2023).

Amônia (NH3)

A amônia é um importante insumo para a produção 
de fertilizantes e desempenha um papel importante 
na segurança alimentar (FAO, 2022). Cerca de 70% da 
amônia produzida é usada em fertilizantes, enquanto 
o restante é usado em plásticos, explosivos e fibras 
sintéticas (AIE, 2021a). Estima-se que metade do 
suprimento mundial de alimentos dependa desses 
fertilizantes (Gabrielli et al., 2023), portanto, o cres-
cimento populacional projetado, juntamente com o 
desenvolvimento de economias emergentes, aumen-
tará a demanda de fertilizantes e, consequentemente, 
de amônia.

A amônia também serve como um combustível livre 
de emissões9. Embora seu uso tenha limitações, 
principalmente na distribuição e na adaptabilidade 
dos veículos, essa é uma restrição menor para o setor 
marítimo, dada a existência de infraestrutura para 
o transporte e a distribuição de amônia nos portos 
(Krantz et al., 2020). Isso poderia levar a um incremen-
to na demanda de amônia, além do aumento esperado 
na demanda de alimentos.
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No processo de produção de amônia, mais de 95% 
do consumo de energia vem de combustíveis fósseis 
(Pupo e González, 2023). A geração das altas pres-
sões e temperaturas necessárias para a produção de 
amônia é feita a partir de combustíveis fósseis (Pupo 
e González, 2023). Além disso, o gás natural, com-
posto principalmente de metano (CH4), é essencial 
para a síntese de hidrogênio (H), que é usado como 
um insumo fundamental na produção de amônia. 
É importante observar que a produção de amônia 
usando o hidrogênio como insumo não gera CO2 

durante a síntese. No entanto, a obtenção de amônia 
também envolve o uso de ácido nítrico (HNO3) que, 
quando produzido, emite óxido nitroso (N2O), um 
potente gás de efeito estufa, bem como NOX, que são 
poluentes atmosféricos (IPCC, 2006). Por outro lado, 
a amônia pode passar por um processo catalítico 
de craqueamento, gerando hidrogênio e nitrogênio 
como subprodutos (Pupo e González, 2023). Esse 
hidrogênio resultante tem valor crescente como 
combustível, tanto na indústria quanto, potencial-
mente, no setor de transporte pesado.

Metanol (CH3OH)

Na última década, o metanol foi o produto químico 
com o maior crescimento na produção, equivalen-
te a 6,5% ao ano (AIE, 2021a). Isso se explica por 
seus vários usos, principalmente em combustíveis 
(30%), mas também na produção de plásticos, ácido 
acético, formaldeído e outros produtos químicos, 
como os HVC (Pupo e González, 2023). A produção 
de metanol é intensiva no uso de combustíveis 
fósseis e tende a se localizar em países ou regiões 
com produção petroquímica avançada. Na América 
Latina e o Caribe, destaca-se Trindade e Tobago, que 
em 2021 liderou o mercado global de metanol, sendo 
o principal exportador. Suas exportações de meta-
nol naquele ano foram de cerca de 4 bilhões de kg, 
representando 15% do total mundial desse produto 
(Report Linker, 2023).

O metanol é produzido principalmente a partir do 
gás natural (60% de sua produção). Essa rota é a 
mais eficiente, dado o alto teor de metano neste gás. 
Quase todo o restante da produção de metanol é 
proveniente do carvão (39%). Nessa rota, a queima 
do carvão produz gás de síntese que é convertido 
em metanol. Esse método está sendo descontinu-
ado porque apresenta as mais altas emissões de 
GEE (Pupo e González, 2023). Por fim, há uma forma 
de produção a partir de fontes renováveis, mas ela 
representa apenas 1% da produção. Nessa rota, 
os principais insumos são a biomassa (resíduos 
agrícolas ou florestais), o CO2 capturado em outros 
processos de produção e o hidrogênio obtido de 
energia renovável (Pupo e González, 2023).

Produtos químicos de alto valor (HVC) e plástico

Os produtos químicos de alto valor ou HVC compre-
endem compostos como etileno, propileno, benzeno, 
tolueno e xilenos. A demanda dessas substâncias 
é impulsionada principalmente pela demanda de 
plástico (Gabrielli et al., 2023). Entretanto, as emis-
sões de GEE do plástico são mais altas do que as 
dos HVC, dada a intensidade de energia envolvida 
no processo de transformação desses compostos 
em plástico (Gabrielli et al., 2023). Por sua vez, o 
plástico é o produto a granel mais demandado desde 
a década de 1980 e com a demanda de crescimento 
mais rápido.

O plástico emite GEE em todos os estágios de sua 
produção e ciclo de vida. A produção de resina plás-
tica a partir de combustíveis fósseis é responsável 
por cerca de 60% das emissões de GEE associadas 
a esse produto, enquanto a conversão do plástico 
no produto final contribui com cerca de 30% dessas 
emissões. Isso é explicado pelo alto consumo de 
energia que esse processo exige. Por fim, os 10% 
restantes correspondem às emissões no está-
gio final da vida útil do plástico, atribuídas ao seu 
manuseio como resíduo, e ocorrem principalmente 
por meio da queima, embora também haja emissões 
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relacionadas à decomposição do produto (OCDE, 
2022; Zheng e Suh, 2019). Essas estimativas não 
incluem emissões fugitivas ou emissões de plásticos 
mal gerenciados, que continuam a produzir CO2 du-
rante sua decomposição ou combustão subsequen-
te (OCDE, 2022; Zheng e Suh, 2019). Os plásticos, ao 
se decomporem, geram microplásticos que, além 
de serem poluentes com possíveis danos à saúde 
humana e aos ecossistemas, contribuem para as 
mudanças climáticas. Evidências recentes sugerem 
que os microplásticos podem interferir na capacida-
de dos oceanos de absorver e sequestrar carbono 
(Shen et al., 2020). Em regiões do Ártico, onde não 
há atividade humana aparente, descobriu-se que 
os microplásticos contribuem para o aquecimento 
acelerado da região ao absorver a luz e reduzir o 
albedo da superfície da neve (Bergmann et al., 2022; 
Emberson-Marl et al., 2023; Lusher et al., 2015).

Embora o setor seja notável por seu consumo de 
energia e suas consequentes emissões de GEE, 
o maior dano é causado por seu impacto ambien-
tal. Dentro do setor industrial, o setor químico é 

10  A eutrofização marinha é um processo pelo qual o ambiente aquático se torna enriquecido com muitos nutrientes, levando ao crescimento excessivo 
de plantas e algas em estuários e águas costeiras. Essa vegetação absorve o oxigênio da água, o que pode matar peixes e ervas marinhas e reduzir os 
habitats marinhos essenciais (NOAA, s. f.).

o segundo em termos de emissões de poluentes 
atmosféricos, sendo responsável por cerca de um 
terço das emissões de SO2 e quase um quinto das 
emissões de NOX e MP2.5 (AIE, 2018b). Mas talvez o 
maior dano ambiental causado pelos produtos quí-
micos seja a poluição da água. Jambeck et al. (2015) 
estimaram que, em 2010, entre 5 Mt e 13 Mt de plás-
ticos entraram no oceano, causando vários tipos de 
danos. Por exemplo, os poliuretanos podem causar 
eutrofização marinha10, o que afeta gravemente os 
ecossistemas aquáticos, enquanto os policloretos 
de vinila (mais conhecidos como PVC) são carcino-
gênicos para os seres humanos e, quando ingeri-
dos por peixes ou lixiviados em sistemas de água 
potável, acabam sendo consumidos pelas pessoas 
(OCDE, 2022).

O principal problema do plástico é sua 
poluição ambiental. 10% das emissões 
de plástico são geradas no estágio 
final de sua vida útil

Tecnologias e políticas para a descarbonização da indústria química

As políticas de descarbonização da indústria química 
deverão incluir uma combinação de medidas tanto do 
lado da oferta quanto da demanda. Embora isso tam-
bém seja verdade para a indústria de cimento e aço, 
é ainda mais importante no setor químico por dois 
motivos principais. Primeiro, porque globalmente a 
demanda de produtos químicos continuará a crescer 
até 2050, já que eles são usados principalmente como 
insumos para produtos de alta demanda. Segundo, 
porque, conforme explicado acima, a maior parte da 
produção desses compostos depende de combus-
tíveis fósseis e não há alternativas suficientes que 
permitam descarbonizar totalmente o fornecimento 
no curto prazo.

Nesse sentido, as principais medidas de descarboni-
zação estão intimamente ligadas à transição energé-
tica. São elas: captura de carbono com utilização ou 
armazenamento, hidrogênio verde, eletrificação dos 
processos de produção e substituição de insumos por 
outros não poluentes. As medidas do lado da deman-
da incluem a circularidade e políticas que limitam 
o uso de determinados produtos químicos, como, 
por exemplo, a proibição de plásticos de uso único. 
Soluções específicas para amônia, metanol, HVC e 
plásticos são apresentadas nesta seção, com foco na 
transição energética. O capítulo 5 discute a indústria 
de hidrogênio verde, enquanto o capítulo 10 abordará 
a captura de carbono.
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No caso da amônia, há grandes avanços. Nos ce-
nários de descarbonização da AIE, as medidas de 
eficiência energética representam 25% dos esforços 
de mitigação e a maioria desses esforços ocorreria 
antes de 2030. Isso inclui a adoção de tecnologias 
avançadas disponíveis, melhorias operacionais e, 
principalmente, a substituição do carvão por gás 
natural ou outros combustíveis menos intensivos 
em carbono (AIE, 2021d). Por sua vez, a captura de 
carbono no processo de produção de amônia já é 
comum, devido à própria necessidade de separar o 
CO2 do hidrogênio no processo de produção (AIE, 
2021d). Esse carbono capturado é utilizado, junta-
mente com a amônia, para a produção de ureia, um 
insumo usado principalmente em fertilizantes, mas 
também em alguns suplementos de ração animal e 
na produção de plásticos. No entanto, nem todo o 
CO2 emitido é capturado; parte é liberada na atmos-
fera. Por sua vez, parte do CO2 capturado e utiliza-
do na produção de ureia acaba sendo liberado no 
estágio de uso do produto final. É possível aumentar 
a quantidade de CO2 capturado e armazenado; no 
entanto, isso requer investimentos adicionais para 
a captura em si e para o transporte do CO2 até os 
reservatórios (AIE, 2021d). Outros esforços com 
potencial significativo são a melhoria da eficiência 
energética. Kermeli et al. (2017) mostram que os 
investimentos em software de controle de processos 
em uma fábrica na Austrália levaram a aumentos na 
produção de amônia e a reduções nas emissões de 
CO2, e que essa recuperação foi alcançada em ape-
nas seis meses. Do lado da demanda, o uso eficiente 
de fertilizantes é fundamental tanto para reduzir a 
demanda de amônia quanto para reduzir os danos 
ambientais causados pela lixiviação de nitrogênio 
(Smith e Martino, 2007).

No caso do metanol, há duas rotas principais para a 
descarbonização no curto prazo. A primeira é a pro-
dução de biometanol, metanol produzido a partir de 
biomassa. O biometanol pode ser usado como com-
bustível e reduz as emissões de N2O em 80%, as de 
CO2 em 90% e as de SO2 em 100%, além de melhorar 
a eficiência energética do uso de combustível quan-
do usado junto com o diesel ou o gás natural (Deka 
et al., 2022). Esse combustível pode ser produzido a 
partir de resíduos florestais ou agrícolas, bem como 
de resíduos municipais e industriais (IRENA, 2021). 
Outra alternativa é o metanol verde ou e-metanol, 
que é produzido a partir de bioenergia com captura 
de carbono (BECCS, na sigla em inglês) e hidrogênio 

verde (IRENA, 2021). As principais limitações de 
ambas as alternativas são os custos de produção, 
sendo o e-metanol significativamente mais caro. 
Atualmente, menos de 0,2 Mt de metanol renovável 
é produzido por ano, em sua maior parte biometanol 
(IRENA, 2021).

O plástico, por outro lado, apresenta mais alternati-
vas. A principal delas, no curto prazo, é a reciclagem, 
no sentido de que reduziria a produção primária 
de plástico e as emissões na fase de resíduos. No 
entanto, no processo de reciclagem, há emissões 
de GEE provenientes da decomposição do plástico 
e do uso de energia necessária para essa atividade. 
Há duas alternativas principais para a reciclagem de 
plástico. A primeira é a reciclagem mecânica, que é 
o método mais conhecido e envolve a classificação, 
a lavagem, a trituração e o reprocessamento do 
plástico. Essa rota tem as menores emissões, pois 
utiliza principalmente eletricidade. No entanto, tem 
uma taxa de recuperação de plástico menor, pois 
nem todos os resíduos são regenerados. No caso 
das garrafas plásticas, por exemplo, um aumento na 
reciclagem mecânica poderia reduzir as emissões 
entre 9 e 14% (Gracida-Alvarez et al., 2023). A alter-
nativa é a reciclagem química, que permite maior 
recuperação de resíduos, mas gera emissões mais 
altas. Gracida-Álvarez et al. (2023) estimam que um 
aumento na reciclagem química de garrafas plás-
ticas não teria reduções líquidas de GEE. Um dos 
potenciais da reciclagem de plástico é a queima para 
uso energético; no entanto, essa alternativa, embora 
reduza o uso de outros combustíveis fósseis para 
queima, libera GEE (Shen et al., 2020).

A substituição de plásticos por outros materiais não 
é uma opção que represente claramente reduções 
de GEE. Em alguns casos, o plástico é até mesmo um 
insumo que permitiria a redução de emissões, como 
na indústria automotiva, pois possibilita a redução 
do peso dos veículos e o aumento de sua eficiên-
cia energética (IPCC, 2023). Stefanini et al. (2021) 
comparam o impacto das garrafas de vidro e de 
plástico nas emissões de GEE, no consumo de água 
e na toxicidade, entre outros impactos, e concluem 
que as garrafas de plástico de polietileno tereftalato 
são a opção menos poluente, exceto pelo impacto na 
poluição da água. Civancik-Uslu et al. (2019) mostram 
que, no caso das sacolas, há uma relação inversa 
entre o impacto dos resíduos e o impacto ambiental. 
Por exemplo, as sacolas plásticas de uso único têm 





218. Energias renovadas: uma transição energética justa  
para o desenvolvimento �sustentável

um potencial maior de acabar como lixo do que as 
sacolas de papel, ao passo que essa relação é in-
versa quando se observam as emissões de CO2. Por 
fim, Helmcke et al. (2022) analisam o impacto de 14 
produtos plásticos em comparação com sua melhor 
alternativa não plástica. Nessa análise, eles mostram 
que 13 dos 14 produtos plásticos têm emissões de 
CO2 mais baixas do que sua alternativa não plástica 
e que há poucas alternativas ao plástico em determi-
nados produtos, como embalagens, que são a princi-
pal fonte de resíduos em todo o mundo (Rosenboom 
et al., 2022). É importante esclarecer que o impacto 
está ligado ao uso. Os produtos de uso único têm 
impactos ambientais maiores, principalmente como 
possíveis resíduos (PNUMA, 2020b).

Outra alternativa ao plástico são os bioplásti-
cos, embora a Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2022) estime 
que esses materiais representarão apenas 0,5% 
dos plásticos até 2060. O principal insumo para os 
bioplásticos são os açúcares facilmente fermen-
táveis, como a cana-de-açúcar, o milho e os óleos 
vegetais comestíveis. Estes produtos têm a clara 
desvantagem de necessitarem de grandes áreas de 
terra para o seu cultivo, o que competiria com a pro-
dução de alimentos e teria emissões potenciais de 
carbono decorrentes do uso da terra. Sua produção 
também é mais cara do que a dos plásticos tradi-
cionais (Rosenboom et al., 2022). A vantagem dos 
bioplásticos é que eles têm uma pegada de carbono 
menor, com uma redução potencial de GEE de 25% 
das emissões atuais; em alguns casos são biodegra-
dáveis e podem ser integrados à infraestrutura de 
reciclagem existente (Rosenboom et al., 2022).

A eletrificação, apoiada pela geração de energia 
limpa, tem grande potencial para alguns processos, 
como a conversão de resina plástica em produto final 
e reciclagem. Zheng e Suh (2019) mostram que, glo-
balmente, em um cenário de energia 100% renovável 
em 2050, as emissões de plásticos e bioplásticos 
baseados em combustível fóssil poderiam ser redu-
zidas pela metade, em comparação com um cenário 
em que a matriz energética não mostrasse nenhuma 
mudança até aquele ano.

11  BTX refere-se a misturas de hidrocarbonetos aromáticos: benzeno, tolueno e os três isômeros do xileno.

O hidrogênio verde e a captura de 
carbono serão tecnologias essenciais 
para todas as indústrias químicas

Por fim, o hidrogênio verde e a captura de carbono 
serão fundamentais para a descarbonização desse 
setor. O hidrogênio verde poderia ser usado como 
substituto dos combustíveis fósseis e como insu-
mo para determinados produtos químicos, como 
metanol, BTX11 e etileno-propileno (Pupo e González, 
2023). No caso da amônia, por exemplo, cerca de 
80% das emissões do processo produtivo são ge-
radas na produção de hidrogênio (Lee et al., 2022), 
de modo que a substituição por hidrogênio livre de 
emissões oferece um enorme potencial para a pro-
dução desse produto químico. Isso também cria uma 
oportunidade para os fabricantes de amônia, já que 
a produção de amônia e hidrogênio verde poderia 
ter sinergias. No caso da captura de carbono, a AIE 
projeta que essa tecnologia será responsável por 
cerca de 40% da mitigação de GEE até 2050, mas, 
conforme mencionado nas seções anteriores, ela 
ainda não está suficientemente madura e a principal 
restrição é seu alto custo.

Na América Latina e no Caribe, Trindade e Tobago 
se destaca no setor químico, sendo responsável 
por cerca de 66% da produção de amônia e 52% da 
produção de metanol. Isso se explica pelo fato de 
esse país ter um dos principais complexos de pro-
cessamento de gás natural do mundo e usar mais 
de 30% de sua capacidade para o processamento 
de amônia e metanol (Pupo e González, 2023). 
Trindade e Tobago iniciou ações para a descarboni-
zação, com o projeto NewGen, que visa ter a maior 
planta de produção de hidrogênio de baixo carbono 
do mundo, com potencial para suprir 20% da de-
manda de hidrogênio da maior planta de produção 
de amônia (CariGreen, 2022; Jugessur et al., 2022). 
Além das possibilidades de produção de hidrogênio 
verde, Trinidade e Tobago tem grande potencial de 
descarbonização, devido às suas reservas de gás 
natural e à capacidade instalada para sua extração 
e comercialização, sendo esse hidrocarboneto um 
insumo fundamental para a transição. Além dis-
so, pode se tornar um participante importante no 
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mercado de hidrogênio, devido ao seu papel como 
exportador líquido de amônia e metanol, ao seu 
investimento em energia eólica offshore e ao inves-
timento na produção de hidrogênio verde (Jugessur 
et al., 2022).

Outra iniciativa de produção de hidrogênio verde 
e amônia pode ser encontrada no Paraguai, com 

o investimento da ATOME. Essa iniciativa visa a 
abastecer os mercados agrícolas e de fertilizantes 
do país e a ser um exportador líquido de fertilizantes 
verdes. Espera-se que a primeira fábrica esteja ope-
racional em 2025, enquanto a segunda deverá estar 
entre 2027 e 2028.

Tabela 6.3  
Políticas para a indústria química

Desafio Objetivo Políticas

Aumento da demanda de 
produtos químicos e alto uso 
de combustíveis fósseis como 
insumo de produção e energia

Desenvolvimento de 
fertilizantes sintéticos e 
combustíveis produzidos a 
partir de hidrogênio verde

Promoção do desenvolvimento de uma indústria de 
hidrogênio verde

Aumento do uso da captura de carbono em processos nos 
quais a tecnologia já está madura, como a produção de 
amônia.

Promoção de parques industriais que permitam a 
produção de produtos químicos em áreas próximas a 
fontes de produção de hidrogênio verde

Redução das emissões e da 
poluição por plástico

Aumento dos investimentos para educar sobre a 
importância da circularidade no caso do plástico

Regulamentação e tributação de plástico de uso único

Eletrificação da produção de pellets de plástico e de bens 
finais

Tecnologias futuras: oportunidades para a região

Este capítulo mencionou que uma das principais 
restrições à adoção de tecnologias maduras são 
os altos custos. As indústrias com uso intensivo de 
carbono são altamente competitivas e, sem a exis-
tência de mercados com prêmios verdes para pro-
dutos descarbonizados, elas poderiam perder essa 
vantagem se adotassem essas tecnologias. Parte 
dessa lógica é explicada pela não internalização 
dos custos ambientais da produção industrial. Um 
preço de carbono que internalizasse essas emissões 
equilibraria os custos e tornaria economicamente 
viáveis algumas das tecnologias mencionadas neste 
capítulo (Rissman et al., 2020).

No entanto, os esforços de curto prazo na América 
Latina e no Caribe não devem se concentrar na des-
carbonização total dessas indústrias, que enfrentam 
barreiras difíceis de superar e, em alguns casos, altos 
custos de implementação. Em vez disso, a região 
deve explorar oportunidades que ofereçam margens 
para ganhos de eficiência e que permitam moder-
nizar sua indústria com um horizonte sustentável. A 
adoção de novos fornos eficientes na indústria de 
cimento e aço, a substituição de combustíveis fósseis 
por biomassa e a implementação de iniciativas que 
promovam o uso consciente de fertilizantes, cimento 
ou produtos plásticos são algumas das medidas de 
curto prazo que vão nessa direção. Ao mesmo tempo, 
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há nichos em que a região pode se fortalecer e gerar 
mercados futuros para competir, como a produção 
de hidrogênio verde, a produção de fertilizantes a 
partir de hidrogênio verde e processos de captura já 
existentes, e a produção de aço verde, que já tem um 
mercado, como o automotivo, que paga altos valores 
adicionais por esses produtos.

Embora a existência de um preço de carbono incen-
tive a indústria verde em todos os subsetores, esse 
resultado não é, por si só, um motivo para justificar 
um sistema de precificação de carbono na região, 
já que o setor industrial não é um setor importante 
em termos de valor agregado ou emissões de GEE. 
A principal prioridade dos governos da região deve 

ser a modernização dos setores industriais para 
aumentar sua produtividade, aproveitando o rápido 
desenvolvimento das melhorias tecnológicas já 
mencionadas neste capítulo. Nesse sentido, os 
governos da região devem concentrar seus esforços 
em políticas que ajudem a formalizar esses setores, 
incentivem a adoção das melhores tecnologias dis-
poníveis, seja por meio de acesso a financiamento 
ou subsídios, e aumentem a conscientização sobre 
o uso eficiente dos insumos dos produtos indus-
triais. Essas políticas, embora não visem à transição 
energética como objetivo central, alcançariam o de-
senvolvimento do setor industrial na região e, como 
externalidade, a redução das emissões de GEE e dos 
resíduos industriais.

Figura 6.3  
Progresso no estabelecimento de estratégias de hidrogênio verde

Paraguai
Operacionais: 0

Em desenvolvimento: 10
Total: 10

Brasil
Operacionais: 2

Em desenvolvimento: 10
Total: 12

Argentina
Operacionais: 1

Em desenvolvimento: 5
Total: 6

Chile
Operacionais: 5
Em desenvolvimento: 23
Total: 28

Colômbia
Operacionais: 2
Em desenvolvimento: 2
Total: 4

Peru
Operacionais: 1
Em desenvolvimento: 2
Total: 3

Costa Rica
Operacionais: 1
Em desenvolvimento: 1
Total: 2

Uruguai
Operacionais: 0

Em desenvolvimento: 3
Total: 3

México
Operacionais: 0
Em desenvolvimento: 4
Total: 4

Fonte: Elaboração própria com base em Pupo e González (2023).
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A América Latina e o Caribe tem um grande poten-
cial para a geração de energia renovável e hidro-
gênio verde para projetos de amônia com captura 
de carbono, para avançar em direção ao uso de 
combustíveis de baixo carbono, como gás natural e 
biomassa, e, eventualmente, para usar campos de 
petróleo e gás esgotados para projetos de captura 
e armazenamento. O Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2023) destaca 
que a distribuição geográfica das indústrias pode ser 
redirecionada para regiões com recursos renová-
veis abundantes, capacidades de captura e arma-
zenamento e potencial de produção de hidrogênio 
verde, condições que a América Latina e o Caribe 
atende plenamente. Isso exigirá a implementação 
de políticas que ajudem a construir a infraestrutura 
necessária (eletricidade, estradas, ferrovias e por-
tos), mas também a promoção de parques industriais 
que possam aproveitar as sinergias entre os setores, 
como o acesso à biomassa e ao hidrogênio verde e a 
infraestrutura adequada para o transporte de carga. 
Ao mesmo tempo, é necessário impulsionar as 
indústrias em que são observados desenvolvimentos 
no mercado verde.

Por exemplo, as projeções do futuro econômico 
do Brasil mostram que o estímulo correto ao inves-
timento verde pode modernizar e descarbonizar 
a indústria manufatureira do país, levando a um 
crescimento 0,42% maior do que sem esses investi-
mentos, com uma redução de 14,5% nas emissões 
de CO2 (Gramkow e Anger-Kraavi, 2019). A AIE (2023l) 
ressalta que a abundância de recursos renováveis 
torna a região, principalmente a Argentina, o Brasil, a 
Colômbia e o Chile, uma potencial grande produtora 
de hidrogênio e de combustíveis de baixo custo e 
baixa emissão, o que, por sua vez, pode impulsionar 
suas indústrias metalúrgicas e químicas. O custo da 
produção de aço e amônia convencional na América 
Latina e no Caribe é semelhante ao das economias 
avançadas, mas mais alto do que nos países asiá-
ticos em desenvolvimento. No entanto, o custo de 
produção desses dois insumos utilizando hidrogênio 
é menor do que nos países asiáticos em desenvolvi-
mento e nas economias desenvolvidas (AIE, 2023l).

A América Latina e o Caribe tem um 
grande potencial para a geração de 
energia renovável e hidrogênio verde e, 
eventualmente, para usar depósitos de 
petróleo e gás esgotados para projetos 
de captura e armazenamento

A região já fez um progresso inicial nesse sentido. 
A figura 6.3 mostra a situação em relação ao esta-
belecimento de estratégias de hidrogênio verde. 
Seis países já têm projetos operacionais de produ-
ção de hidrogênio verde e todos eles têm projetos 
em desenvolvimento. Outros três países da região 
anunciaram projetos de produção de hidrogênio. 
Além desses nove países, o Panamá e o Equador têm 
estratégias de desenvolvimento de hidrogênio verde, 
mas ainda não anunciaram projetos específicos 
(Pupo e González, 2023).
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Mensagens-chave 

1   
O consumo de energia per capita do 
setor residencial na América Latina 
e no Caribe é várias vezes menor do 
que da China, da Europa e dos Estados 
Unidos e, em geral, é inferior ao de 
países com renda semelhante. Isso 
se deve à combinação de um clima 
predominantemente quente e um nível 
de renda médio. Enquanto o clima quente 
limita as necessidades de consumo para 
aquecimento, que é a principal fonte de 
consumo e emissões no setor residencial 
nos países desenvolvidos, a renda média 
limita o consumo geral de energia. 

2   
A situação atual e a evolução futura da 
renda e do clima determinam dois dos 
três principais desafios da transição 
energética no setor residencial 
na América Latina e no Caribe: a 
substituição da biomassa por energias 
mais limpas e o aumento do número de 
eletrodomésticos.

3   
O consumo ainda elevado de biomassa 
na região não é apenas um desafio em 
termos de emissões, mas também em 
termos de saúde. Em cinco dos países 
mais pobres, pelo menos 30% das 
residências usam lenha como principal 
fonte para cozinhar. A biomassa também 
é o principal insumo, juntamente com o 
gás, para atender às necessidades de 
aquecimento em países com renda mais 
alta e clima mais frio.

4   
O aumento progressivo do uso de 
eletrodomésticos, especialmente o 
ar-condicionado, levará a um aumento 
substancial do nível, da sazonalidade e 
da variação do consumo de eletricidade 
ao longo do dia. A conexão das 
residências às redes de eletricidade não 
é um grande obstáculo a essa expansão 
do consumo de eletricidade, pois é 
universal, exceto nas áreas rurais de 
alguns países. 

5   
Um desafio adicional da transição é 
dado pela combinação da renda média 
com a elevada desigualdade estrutural 
característica da região e diz respeito ao 
acesso à energia para as famílias mais 
pobres. Na maioria dos países, essas 
famílias já gastam mais de 5% de sua 
renda com eletricidade, o que limita sua 
capacidade de eletrificar ainda mais 
seu consumo ou enfrentar preços mais 
altos. Além disso, muitas famílias de 
baixa renda nas áreas rurais ainda não 
estão conectadas às redes elétricas e 
nas áreas urbanas estão conectadas 
informalmente, o que leva a déficits de 
qualidade e riscos à saúde.



6   
Existe um conjunto de políticas de 
eficácia comprovada para melhorar a 
eficiência do consumo de eletricidade, 
a fim de conter o aumento da demanda. 
Elas consistem em promover, por 
um lado, a eficiência dos aparelhos 
elétricos e dos envelopes dos edifícios 
por meio de práticas de rotulagem 
e padrões mínimos de construção e 
fabricação e, por outro lado, incentivar 
comportamentos mais eficientes 
de consumo elétrico por meio de 
ferramentas de informação e esquemas 
de preços mais sofisticados.

7   
A autogeração de eletricidade solar 
doméstica é uma maneira promissora de 
reduzir as emissões de CO2 e melhorar 
o acesso à energia, especialmente 
nas áreas rurais, onde os custos de 
distribuição de eletricidade são mais 
altos. Os subsídios para a adoção de 
painéis devem ser direcionados de modo 
a não serem regressivos, pois as famílias 
de renda mais alta têm mais incentivos 
para instalá-los devido ao seu maior 
consumo de eletricidade.
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Transição energética  
no setor residencial1

Introdução

1  Este capítulo foi elaborado por Guillermo Alves com a assistência de pesquisa de Facundo Lurgo. 

O consumo de energia das famílias em suas residên-
cias é um insumo fundamental para seu bem-estar. 
As famílias usam energia para cozinhar e refrigerar 
alimentos, utilizar diversos aparelhos e, dependen-
do do clima da região onde estão localizadas, para 
aquecer ou resfriar suas casas. O consumo final 
de energia derivado de todos os usos residenciais 
representa, em média, quase um quarto do consumo 
total em 27 países da América Latina e do Caribe 
(ALC) (OLADE, 2021b). Além dos impactos positivos 
de diferentes usos de energia sobre o bem-estar, 
o uso de fontes de energia sujas, como lenha para 
cozinhar ou aquecer, tem impactos negativos bem 
documentados sobre a saúde e exige maior esforço 
e dedicação de tempo. 

Dada a importância do consumo de energia do 
setor residencial no consumo total, o imperativo 
climático de reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa (GEE) também se aplica a esse setor. O total 
de emissões de CO2 geradas diretamente pelas 

residências nesses 27 países em 2021 representou 
5,6% do total de emissões dos sistemas de energia, 
edifícios, indústria e transporte, além da gestão de 
resíduos (Minx et al., 2021). Essa proporção regio-
nal é menor do que a média global de 7,7% e não 
inclui as emissões associadas à geração de eletrici-
dade utilizada pelas famílias, que globalmente mais 
do que dobram as emissões diretas.

Os desafios da transição energética no setor 
residencial incluem, portanto, a melhoria do aces-
so à energia como ingrediente fundamental do 
bem-estar das famílias e a necessária redução das 
emissões. A combinação de ambas as dimensões 
está claramente refletida no sétimo dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS 7) das Nações 
Unidas, que estabelece como meta “garantir o 
acesso à energia acessível, segura, sustentável e 
moderna”. Essa dimensão enfatiza que o acesso 
implica um componente de acessibilidade e qualida-
de da energia consumida. A qualidade do consumo 



228. Energias renovadas: uma transição energética justa  
para o desenvolvimento �sustentável

residencial de energia refere-se tanto à continuidade 
do fornecimento, na medida em que não sofre inter-
rupções, quanto ao uso de energia moderna, que se 
refere ao uso de energia limpa.

Conforme demonstrado neste relatório, a motiva-
ção climática da transição energética envolve o 
progresso na melhoria da eficiência do consumo de 
energia e da eletrificação. As famílias podem atingir 
níveis mais altos de eficiência energética utilizando 
aparelhos com maior eficiência e isolando suas re-
sidências. Em termos de eletrificação, este capítulo 
mostra que há um amplo escopo na região para 
eletrificar o consumo residencial, mas esse escopo 
parece substancialmente mais restrito do que nos 
países de renda mais alta do planeta. O capítulo tam-
bém mostra que as famílias podem contribuir para 
a eletrificação através da geração de eletricidade 
com painéis solares instalados em suas casas. Essa 
tecnologia tem um potencial especial para melhorar 
o acesso à eletricidade em áreas rurais, onde ainda 
há residências que não estão conectadas a redes de 
distribuição elétrica.

No caso do consumo residencial, as duas margens 
de eficiência e eletrificação, que são transversais 
no relatório, estão ligadas a mudanças de com-
portamento que reduzem o consumo de energia. 
Além disso, há outro mecanismo comportamental: a 
economia de energia. Dois exemplos clássicos são 
desligar as luzes dos espaços onde não são neces-
sárias e moderar as temperaturas dos sistemas de 
aquecimento e resfriamento.

O tipo de energia e a quantidade consumida nas re-
sidências dependem de quatro fatores principais. O 
primeiro deles é o clima, que desempenha um papel 
fundamental na região. O capítulo mostra que, em 
regiões com invernos frios, o aquecimento de am-
bientes e a água quente doméstica são os principais 
usos, representando mais da metade do consumo 

total de energia, enquanto em áreas quentes o uso 
principal é a cocção de alimentos. O segundo fator 
é o acesso das famílias às fontes de energia, pois 
condiciona o tipo de energia que consomem. O uso 
de eletricidade e gás natural requer conexão com 
as redes; o uso de gás liquefeito de petróleo (GLP) 
requer proximidade com a rede de distribuição; e 
o uso de biomassa para cozinhar e aquecer é mais 
barato quando há uma floresta próxima de onde ex-
trair lenha. O terceiro fator é a renda familiar, pois ela 
delimita o tipo e a quantidade de energia consumida, 
principalmente por meio de seu impacto sobre a 
qualidade e a quantidade de aparelhos que a família 
pode comprar. Por fim, o preço dos eletrodomésticos 
e das fontes de energia determina o poder de com-
pra de determinada renda em termos de consumo 
de energia e, assim, o tipo e a quantidade de energia 
consumida pela família.

A interação desses quatro fatores ao longo do 
tempo, juntamente com uma série de características 
históricas de países e regiões, formam padrões cul-
turais de consumo de energia que condicionam as 
possibilidades de transição energética. Por exemplo, 
a disponibilidade de florestas e a baixa renda fazem 
com que as práticas de cozinha com biomassa este-
jam fortemente enraizadas na cultura. 

Outra característica do consumo residencial de 
energia que condiciona as possibilidades de transi-
ção é a longa vida útil de determinados bens. Esse é 
o caso das residências, cujas estruturas duram dé-
cadas ou séculos e que, como será visto, influenciam 
a eficiência do consumo de energia para satisfazer 
as necessidades de aquecimento e resfriamento. Da 
mesma forma, vários dos principais eletrodomésti-
cos, como fogões e geladeiras, condicionam o tipo 
e a eficiência da energia consumida e têm vida útil 
muito longa, tornando sua substituição necessaria-
mente gradual.
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Padrões de consumo de energia em residências na região

Quanto e que tipo de energia as residências consomem?

A média simples do consumo residencial de energia 
por pessoa em 27 países da América Latina e do 
Caribe foi de 0,17 toneladas equivalentes de petróleo 
(tep) em 2021 (OLADE, 2021b). Esse valor ficou bem 
abaixo das médias da China (0,46 tep), dos Estados 
Unidos (0,73 tep) e da Europa (0,56 tep) (National 
Bureau of Statistics of China, 2022; EIA, 2020d; 
Eurostat, 2022). Como mostra o gráfico 7.1, o nível de 
consumo residencial varia muito entre os países da 

região, atingindo um mínimo de 0,07 tep na Jamaica 
e um máximo de 0,46 tep na Guatemala. O gráfico 7.1 
mostra uma forte correlação positiva entre o nível 
de renda do país e o consumo total residencial de 
energia per capita. Além disso, o fato de os países da 
América Latina e do Caribe (em verde) estarem, em 
sua maioria, abaixo da linha pontilhada confirma a 
ideia de que a região tem um consumo residencial de 
energia relativamente baixo para seu nível de renda.

Gráfico 7.1  
Consumo final residencial de energia per capita e PIB per capita em 2021
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Nota: O gráfico apresenta o consumo residencial de energia per capita e o logaritmo do PIB per capita (em dólares constantes de 2010) em 26 países da ALC, 36 
países da Europa, China e EUA. O consumo de energia é medido em toneladas equivalentes de petróleo (tep). Para facilitar a visualização do gráfico, a Finlândia não 
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eixo horizontal. Os países são identificados por seu código ISO. A lista de países considerados em cada grupo pode ser encontrada no apêndice do capítulo on-line.
Fonte: Elaboração própria com base em dados da OLADE (2021b), Eurostat (2022), da CEPAL (2023) e do Banco Mundial (2023d).
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O aumento da renda familiar está associado não 
apenas ao aumento do consumo, mas também à 
substituição de energias sujas por energias limpas. 
Essas forças estão por trás da mudança radical 
na composição da cesta de energia doméstica na 
América Latina e no Caribe nas últimas cinco déca-
das. Enquanto, em 1970, a lenha era a principal fonte 
residencial de energia em 23 dos 27 países, atin-
gindo uma média de 58% do consumo residencial 
total, em 2021 esse lugar foi ocupado pela eletrici-
dade, com uma participação de 38%, aumentando 
30 pontos percentuais em relação a 1970 (OLADE, 
2021b). Como será visto mais adiante, esse aumento 
na importância da eletricidade foi possível devido 
a uma notável expansão do acesso das famílias às 
redes elétricas. 

A baixa necessidade de aquecimento 
e a renda média explicam por que o 
consumo residencial de energia per 
capita na América Latina e no Caribe 
é substancialmente menor do que nos 
países desenvolvidos

Além da eletrificação, a redução do uso de que-
rosene de 17,5% para 1,4% e o aumento do uso 
de GLP de 6,2% para 20,9% também contribuíram 
para que a matriz energética das famílias latino-
-americanas e caribenhas se tornasse muito mais 
limpa no último meio século. De acordo com a clas-
sificação da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
detalhada no quadro 7.1, o uso de energia suja no 
consumo residencial passou de 82% em 1970 para 
36% em 20212.

Comparando a atual matriz energética residencial da 
América Latina e do Caribe com a dos países desen-
volvidos, a eletricidade tem dez pontos percentuais 
a menos de participação que nos Estados Unidos e 
dez pontos a mais que a média europeia (AIE, 2022b; 
Eurostat, 2022). A grande diferença em relação ao 
mundo desenvolvido está no papel menor do gás 
natural, que, com 5%, está bem abaixo dos 46% dos 
Estados Unidos e dos 34% da média europeia, bem 

2  O gráfico A.7.1 incluído no apêndice do capítulo disponível on-line apresenta a evolução do uso relativo das diferentes fontes entre 1970 e 2021 
por país.

como na maior importância da lenha, que atinge 
30%, enquanto é nula nos Estados Unidos e cerca de 
17% na Europa. 

Mesmo que a substituição de energia suja por ener-
gia limpa no nível residencial nos últimos cinquenta 
anos tenha ocorrido em todos os países da América 
Latina e do Caribe, ainda há uma forte heterogenei-
dade nas fontes de consumo doméstico e, portanto, 
nos desafios dessa transição para esse setor. O grá-
fico 7.2 apresenta essas informações para 27 países 
da região em 2021 e sugere três grupos dependendo 
de qual é a principal fonte de energia para consumo 
residencial. 

Embora a lenha tenha diminuído seu papel no con-
sumo residencial em todos os países, em um primei-
ro grupo ainda é a fonte mais relevante, com 61% do 
consumo total em média. Isso inclui os países com 
a menor renda per capita, como Guatemala, Haiti, 
Honduras e Nicarágua, Chile, onde é utilizada para 
aquecimento, e Colômbia, Paraguai e Peru, onde 
é utilizada principalmente para cozinhar. Mesmo 
que globalmente esse padrão de maior peso da 
lenha seja típico de países de renda muito baixa, 
também é observado em países do Leste Europeu, 
que precisam atender a importantes necessidades 
de aquecimento em níveis de renda média. Esse é 
o caso da Bósnia-Herzegovina, Croácia, Estônia, 
Montenegro e Romênia, que têm uma parcela de 
lenha de pelo menos 40% do consumo residencial 
total (Eurostat, 2022).

Em um segundo grupo, a fonte predominante é o 
gás, com uma participação média de 51%, somando 
gás natural e gás liquefeito de petróleo. O grupo é 
formado por Belize, Bolívia, Equador, El Salvador e 
México, onde predomina o GLP, e pela Argentina, 
onde prevalece o gás natural. Esse grupo apresenta 
a situação mais equilibrada entre as diferentes fon-
tes, com a eletricidade atingindo 31%, em média, e 
a lenha, 16%. Esse tipo de combinação de fontes, 
com o gás dominando, a eletricidade em segundo 
lugar e a lenha em terceiro, é também observado 
na média europeia e, em particular, na Alemanha, 
Finlândia e Itália.
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Em um terceiro grupo de países, a eletricidade é 
a principal fonte, com uma participação média de 
54%. Esse grupo inclui os países com a maior renda 
per capita da América Central e do Caribe, como 
Barbados, Costa Rica, Granada, Panamá, República 
Dominicana e Trindade e Tobago, bem como Brasil, 
Guiana, Suriname, Uruguai e Venezuela. A elevada 
participação da eletricidade nesses países é seme-
lhante à observada nos Estados Unidos e nos países 
europeus com maior participação da eletricidade, 
como Bulgária, Espanha, Portugal e Suécia (AIE, 
2022b; Eurostat, 2022). Esse terceiro grupo difere dos 

Estados Unidos e de vários desses países europeus 
pela baixa ou nula participação do gás natural (2% em 
média) e pela maior participação do gás liquefeito de 
petróleo (21% em média) e da lenha (17%).

O primeiro desafio da transição 
energética no setor residencial da 
região é substituir o consumo de lenha 
por fontes mais limpas, seja para 
cozinhar ou para aquecimento

Gráfico 7.2  
Distribuição do consumo residencial de energia por fonte em 2021
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Nota: O gráfico mostra a distribuição percentual do consumo residencial de energia por fonte para 27 países e a média da ALC em 2021. Três grupos de 
países são identificados de acordo com a fonte de energia predominante, da menos para a mais limpa: biomassa (lenha e carvão vegetal), gás (gás natural e 
gás liquefeito de petróleo) e eletricidade. 
Fonte: Elaboração própria com base em dados da OLADE (2021b).
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O uso de lenha varia em importância entre os três gru-
pos, mas é relevante em quase todos os países e sua 
substituição por fontes mais limpas constitui o primei-
ro dos três principais desafios da transição energé-
tica do setor residencial na região. Para a motivação 
climática, a magnitude absoluta desse consumo é 
importante. Em 2021, os países que mais consumiram 

3  O gráfico A.7.2 no apêndice do capítulo disponível on-line apresenta esses resultados em mais detalhes.

4  CEPAL (2016) apresenta dados de distribuição do consumo por uso final para apenas sete países (Argentina, Brasil, Chile, El Salvador, Paraguai, 
República Dominicana e Uruguai). No Brasil, em El Salvador e na República Dominicana, o cozimento é o principal uso, ultrapassando 50% da energia 
consumida. As semelhanças climáticas entre a maioria dos países da ALC com esses últimos levam a inferir que cozinhar é de fato o principal 
uso na maioria deles. Argentina, Chile e Uruguai, países com invernos frios, têm consumos de uso final bastante semelhantes aos europeus com 
necessidades de aquecimento comparáveis, embora com uma maior proporção destinada ao aquecimento de água nos três e à cocção na Argentina 
e no Uruguai.

lenha (mais de 200 quilos por habitante [kg/hab.]) 
foram, na ordem do maior para o menor, Guatemala, 
Nicarágua, Honduras, Paraguai, Haiti, Uruguai e Chile. 
Na Colômbia, Brasil, República Dominicana, Peru, 
Granada e México, esse consumo estava em um nível 
intermediário, entre 100 e 200 kg/hab., e no restante 
dos países foi inferior a 100 kg/hab.3. 

Como as residências na região utilizam energia?

As residências usam energia para cozinhar alimen-
tos, esquentar água, aquecer, resfriar e iluminar 
ambientes, conservar alimentos, lavar roupas e 
operar uma variedade de eletrodomésticos. O clima 
é o principal determinante de qual desses usos é 
dominante. Enquanto em regiões quentes a energia 
é usada principalmente para cozinhar, ultrapassando 
50% da energia total consumida, nas regiões com 
invernos frios predomina o aquecimento de ambien-
tes (Bouille et al., 2021; CEPAL, 2016; Contreras et al., 
2022)4. Embora as duas regiões difiram sobre se o 
uso principal é cozinhar ou aquecer, ambas definem 
o primeiro dos três principais desafios da transição 
energética no setor residencial da região: a substitui-
ção da biomassa por fontes mais limpas.

A operação de eletrodomésticos e a iluminação ocu-
pam a segunda posição no consumo de energia em 
países quentes, enquanto nos países com invernos 
frios, esses fatores ocupam o terceiro lugar, ficando 
atrás do aquecimento de água.. Como será visto a 
seguir, o uso de ar-condicionado para refrigeração 
de ambientes ainda desempenha um papel relati-
vamente pequeno em todos os países, embora sua 
adoção esteja crescendo e, como será visto mais 
adiante, espera-se que aumente no futuro devido ao 
aquecimento global e ao aumento da renda familiar. O 
aumento do nível, da sazonalidade e da variabilidade 
da demanda de eletricidade ao longo do dia, causado 
pelo aumento da posse e do uso de eletrodomésticos, 
incluindo ares-condicionados, é o segundo dos três 
principais desafios que o setor residencial na região 
enfrenta diante da transição energética.

Cozinhar como uso principal e o desafio de adotar energias limpas

A predominância da cozinha como uso principal da 
energia no setor residencial na maioria dos países 
da América Latina e do Caribe se deve ao fato de 
ser o mais fundamental em termos de necessidades 
humanas e a que a renda ainda é muito baixa para que 
outros usos se expandam. Além disso, sua necessida-
de de gerar calor faz com que seja um uso particular-
mente intensivo de energia: cozinhar com eletricidade 

durante 3 horas por dia consome duas vezes e meia 
mais energia do que uma geladeira que funciona o 
dia todo (Wright et al., 2020). Essa proporção é ainda 
maior quando outras fontes de energia são utilizadas 
para cozinhar: mais de dez vezes se for utilizado um 
fogão a lenha moderno e mais de vinte vezes se for 
cozido no fogo de forma tradicional. 
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O tipo de energia utilizada para cozinhar varia consi-
deravelmente entre os países e entre as áreas rurais e 
urbanas da América Latina e do Caribe. Isso expli-
ca grande parte das diferenças entre os países no 
consumo total (gráfico 7.1) e na composição da matriz 
energética residencial (gráfico 7.2) e, portanto, nas 
emissões diretas das famílias. O uso de energia suja 
para cozinhar tem impactos negativos sobre a saúde, 
que são abordados no quadro 7.1. 

O gráfico 7.3 apresenta a proporção de residên-
cias em cada país de acordo com a principal fon-
te de energia utilizada para cozinhar em 1990 e 

2021. Nesse último ano, o gás foi a principal fonte 
em todos os países, exceto na Guatemala, Haiti 
e Honduras, chegando a 76% na média regional. 
Essa média é muito semelhante à média europeia, 
com a diferença de que lá predomina o gás natural, 
enquanto na América Latina e no Caribe prevalece o 
gás liquefeito de petróleo. A biomassa ficou em um 
distante segundo lugar em 2021, com 13%, seme-
lhante à média europeia e bem abaixo da média da 
África e do Sudeste Asiático. A eletricidade é a ter-
ceira maior fonte de energia utilizada para cozinhar, 
com 7% na média simples da região. 

Gráfico 7.3  
Principal fonte de energia utilizada para cozinhar em 1990 e 2021
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Nota: O gráfico mostra a distribuição de residências em 25 países da América Latina e do Caribe de acordo com o principal combustível utilizado para 
cozinhar nos anos 1990 (primeira barra vertical) e 2021 (segunda barra vertical), bem como a média da região e da Europa, Sudeste Asiático e África. As fontes 
de energia mais limpas em termos de emissões (eletricidade e gás) são identificadas em roxo e violeta e as mais sujas (biomassa, carvão e querosene), em 
diferentes tons de vermelho. É possível ver quais países compõem as regiões da África, Europa e Sudeste Asiático no apêndice do capítulo on-line.
Fonte: Elaboração própria com base em dados da OMS (2021).

 

5  Enquanto em Belize e no Paraguai a principal fonte suja é a biomassa, na Guiana é o querosene.

6  O gráfico A.7.3, no apêndice do capítulo disponível on-line, apresenta mais detalhes sobre as diferenças entre as áreas rurais e urbanas por país.

Quadro 7.1  
Uso de energia suja e saúde

O uso de combustíveis tradicionais, sólidos ou “sujos” para atender às necessidades energéticas domésticas 
afeta negativamente a saúde por meio da poluição do ar em ambientes fechados (Gordon et al., 2014; Lee et al., 
2020). Isso ocorre devido à geração de gases tóxicos, como monóxido de carbono e material particulado (MP). 
Os impactos negativos consistem em uma maior incidência de doenças respiratórias e, em menor escala, de 
doenças cardiovasculares (Po et al., 2011).

A OMS considera combustíveis sujos aqueles que excedem determinados limites críticos de emissão de mate-
rial particulado fino (MP2,5) e monóxido de carbono (CO). Para cozinhar, a energia solar, a eletricidade, o biogás, 
o gás natural e liquefeito de petróleo e os combustíveis alcoólicos, incluindo o etanol, são considerados limpos. 
No caso da biomassa, o aparelho de cozimento ou aquecimento utilizado deve atender a padrões de qualidade 
muito elevados para ser considerado limpo.

Os efeitos negativos diretos do uso de energia suja dentro da residência recaem em maior medida sobre mu-
lheres e crianças (Po et al., 2011). As mulheres estão mais expostas aos poluentes do que os homens devido 
ao maior tempo dedicado ao trabalho não remunerado em casa, principalmente nas tarefas de cozinha, onde 
a exposição é mais direta. As crianças são particularmente afetadas devido ao tempo que passam com suas 
mães, que são as principais responsáveis por seus cuidados, e porque seus sistemas respiratórios ainda estão 
em desenvolvimento.
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5  Enquanto em Belize e no Paraguai a principal fonte suja é a biomassa, na Guiana é o querosene.

6  O gráfico A.7.3, no apêndice do capítulo disponível on-line, apresenta mais detalhes sobre as diferenças entre as áreas rurais e urbanas por país.

No setor residencial da maioria 
dos países, a energia é usada 
principalmente para a cocção de 
alimentos, sendo o gás liquefeito de 
petróleo o combustível mais frequente

A alta incidência de combustíveis sujos para cozi-
nhar é um sério desafio no Haiti, onde a biomassa 
e o carvão vegetal juntos ultrapassam 90%; na 
Guatemala, Honduras e Nicarágua, onde a propor-
ção de residências que cozinham com biomassa ul-
trapassa 40%; e, em menor escala, em Belize, Guiana 
e Paraguai, onde a incidência de energia suja para 
cozinhar está entre 15% e 25%5. O desafio de mudar 
para fontes mais limpas para cozinhar é especial-
mente relevante nas áreas rurais, onde a incidência 
de combustíveis sujos é muito maior. Em média, em 
2021, a utilização de biomassa nas áreas rurais foi 

20 pontos percentuais mais alta do que nas áreas 
urbanas, enquanto a utilização de gás foi 20 pontos 
percentuais mais baixa6.

Dada a importância da eletricidade para a transição 
energética, vale a pena avaliar se essa forma de ener-
gia é relevante para cozinhar em algum país da região. 
Costa Rica e Cuba se destacam como os únicos 
países onde pelo menos metade das residências usa 
energia elétrica para essa atividade. Também é relati-
vamente importante no Paraguai, onde cerca de 1 em 
cada 5 residências a utiliza. A relevância dessa fonte 
de energia para cozinhar nesses países pode indicar 
um possível caminho para a substituição da biomassa 
pela eletricidade. Além disso, embora o gás liquefeito 
de petróleo seja considerado uma energia limpa, sua 
pegada de carbono é maior do que a da eletricidade, 
especialmente quando se considera que os botijões 
são transportados em veículos a combustão. 

Quadro 7.1  
Uso de energia suja e saúde

O uso de combustíveis tradicionais, sólidos ou “sujos” para atender às necessidades energéticas domésticas 
afeta negativamente a saúde por meio da poluição do ar em ambientes fechados (Gordon et al., 2014; Lee et al., 
2020). Isso ocorre devido à geração de gases tóxicos, como monóxido de carbono e material particulado (MP). 
Os impactos negativos consistem em uma maior incidência de doenças respiratórias e, em menor escala, de 
doenças cardiovasculares (Po et al., 2011).

A OMS considera combustíveis sujos aqueles que excedem determinados limites críticos de emissão de mate-
rial particulado fino (MP2,5) e monóxido de carbono (CO). Para cozinhar, a energia solar, a eletricidade, o biogás, 
o gás natural e liquefeito de petróleo e os combustíveis alcoólicos, incluindo o etanol, são considerados limpos. 
No caso da biomassa, o aparelho de cozimento ou aquecimento utilizado deve atender a padrões de qualidade 
muito elevados para ser considerado limpo.

Os efeitos negativos diretos do uso de energia suja dentro da residência recaem em maior medida sobre mu-
lheres e crianças (Po et al., 2011). As mulheres estão mais expostas aos poluentes do que os homens devido 
ao maior tempo dedicado ao trabalho não remunerado em casa, principalmente nas tarefas de cozinha, onde 
a exposição é mais direta. As crianças são particularmente afetadas devido ao tempo que passam com suas 
mães, que são as principais responsáveis por seus cuidados, e porque seus sistemas respiratórios ainda estão 
em desenvolvimento.
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Consumo de energia e temperatura: água quente para uso doméstico  
e aquecimento e resfriamento de ambientes

A temperatura ambiente é o principal determinante da 
quantidade, da fonte e da sazonalidade do consumo 
de energia no setor residencial em todo o mundo. Na 
Europa, o aquecimento de ambientes representa, em 
média, quase dois terços do consumo doméstico de 
energia e é o uso mais intensivo de combustíveis fós-
seis (Eurostat, 2022). Na América Latina e no Caribe, 
pelo contrário, o clima quente limita as necessidades 
de aquecimento, enquanto o resfriamento de am-
bientes se torna mais importante como um uso não 
intensivo de combustíveis fósseis. Além do aqueci-
mento e do resfriamento de ambientes, a água quente 
para uso doméstico é outro uso fundamental ligado 
à temperatura, sendo o segundo em importância 
na Argentina, Chile, México e Uruguai (Bouille et al., 
2021; CEPAL, 2016; Contreras et al., 2022).

Uma medida comum das necessidades térmicas dos 
ambientes é o número de graus-dia de aquecimento 
e resfriamento que uma cidade, região ou país tem 
em um ano. O cálculo dos graus-dia de aquecimen-
to começa com a definição de uma temperatura de 
referência abaixo da qual uma residência precisa ser 
climatizada. Depois, para cada dia do ano, é calculada 
a diferença entre essa referência e a temperatura 
média daquele dia. Por fim, essas diferenças são 
somadas para todos os dias do ano. O cálculo dos 
graus-dias de resfriamento é feito de forma seme-
lhante, mas utilizando a diferença entre a temperatura 
média de um dia e uma referência a partir da qual a 
residência precisa ser resfriada.

O clima da região faz com que  
as necessidades de resfriamento  
dos ambientes sejam muito maiores  
do que as necessidades de 
aquecimento. Isso será acentuado  
pelo aquecimento global

A figura 7.1 apresenta mapas com graus-dia de 
aquecimento e resfriamento para a América Latina e 
o Caribe, tomando como referência 17,5 graus Celsius 
(oC) para o primeiro indicador e 22 oC para o segundo. 
A figura 7.1 também apresenta mapas construídos 

com as temperaturas observadas de 1995-2014 e as 
temperaturas projetadas para dois períodos futuros: 
2041-2060 e 2081-2100. Alves e Lurgo (2023) e xpõem 
a metodologia exata utilizada para desenvolver esses 
mapas, bem como uma análise mais detalhada. O 
mapa de graus-dia de aquecimento mostra um valor de 
zero para as populações da América Central, do Caribe 
e do norte da América do Sul. Esses valores aumentam 
à medida que as áreas se afastam da linha do Equador 
e são mais altos nas regiões montanhosas andinas. 

Considerando os dados da figura 7.1 e a distribuição 
espacial da população em cada país, podem ser 
formados três grupos de países de acordo com as ne-
cessidades de aquecimento de sua população: nulas, 
limitadas a determinadas áreas e majoritárias (Alves 
e Lurgo, 2023). O grupo com necessidades nulas tem 
menos de 10 graus-dia de aquecimento por ano para 
uma família média e inclui os países do Caribe, os 
da América Central, exceto Guatemala e Costa Rica, 
bem como a Venezuela. O grupo com necessidades 
limitadas a determinadas áreas tem menos de 500 
graus-dia para uma residência média e inclui, na 
ordem do menor para o maior número de graus-dia de 
aquecimento, Costa Rica, Guatemala, Brasil, Paraguai, 
Colômbia e México. Nos dois últimos países, devi-
do à existência de montanhas, pelo menos 10% da 
respectiva população reside em áreas com mais de 
1.000 graus-dia. O grupo com as maiores necessida-
des de aquecimento inclui Peru, Equador, Uruguai e 
Argentina, cujas residências têm entre 500 e 1.000 
graus-dia em média; Bolívia, com uma média de cerca 
de 1.400, e Chile, com 1.900. Comparando com os 
países europeus, a média da Bolívia é semelhante à 
da Espanha e de Portugal, e a do Chile é semelhante 
à da Croácia e da França (AIE, 2023s). Por sua vez, a 
ampla latitude que abrange os territórios da Argentina 
e do Chile e a presença de população em áreas muito 
elevadas na Bolívia, no Equador e no Peru fazem com 
que uma parte significativa das residências nesses 
países tenha necessidades de aquecimento bem 
acima da média. Pelo menos 25% da população na 
Bolívia e no Chile e 10% no Equador e no Peru resi-
dem em áreas com pelo menos 2.000 graus-dia. Em 
um caso extremo, 10% da população da Bolívia tem 
mais de 3.400 graus-dia, uma magnitude comparável 
à média da Dinamarca ou da República Tcheca.
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Figura 7.1  
Necessidades térmicas em residências na América Latina e no Caribe
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3000 - 3250

Graus-dias
de aquecimento 

Painel B.
Necessidades de aquecimento

0 - 350
350 - 700
700 - 1050
1050 - 1400
1400 - 1750
1750 - 2100
2100 - 2450
2450 - 2800
2800 - 3150
3150 - 3500
3500 - 3850
3850 - 4200
4200 - 4550
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1995-2004 2041-2060 2081-2100

Nota: As temperaturas de base para o cálculo dos graus-dia são 22°C no painel A e 15,5°C no painel B. O mapa foi elaborado a partir de uma camada do IPCC, 
com resolução de 1°x1°, utilizando o software QGIS. Os dados surgem de diferentes modelos climáticos para a época atual (1995-2014) e projeções futuras 
baseadas no cenário SSP2-4.5 do IPCC para o período médio (2041-2060) e longo (2081-2100). Consulte Alves e Lurgo (2023) para obter mais detalhes sobre 
a coleta e o processamento de dados.
Fonte: Alves e Lurgo (2023) com base em dados do IPCC (2021).
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Nos poucos países da América Latina e do Caribe 
onde existem necessidades de aquecimento, elas 
são atendidas de formas muito diferentes e, em al-
guns casos, com um uso de fontes bastante extremo 
em comparação com outros países fora da região. 
Dos 28 países do mundo para os quais a Agência 
Internacional de Energia (AIE) possui dados, o Chile 
tem a maior proporção de residências que usam 
biomassa como fonte principal, com 60%, enquan-
to na Argentina a grande maioria usa gás natural, 
com mais de 90% (AIE, 2022a). Ainda que com uma 
incidência menor do que no Chile, a lenha também é 
predominante no Uruguai, onde 42% das residências 
a utilizaram como fonte principal em 2022 (Instituto 
Nacional de Estatística, 2022). Por fim, embora a 
Bolívia seja o segundo país da região em relação 
às necessidades de aquecimento em termos de 
graus-dia enfrentadas por uma família média, não há 
informações disponíveis sobre como suas famílias 
atendem a essas necessidades. 

Além do aquecimento de ambientes, as baixas tem-
peraturas geram a necessidade de água quente para 
uso doméstico. Esse é o segundo uso residencial de 
energia, depois do aquecimento, na Argentina, Chile, 
México e Uruguai (CEPAL, 2016; Contreras et al., 
2022). A fonte utilizada para aquecer a água varia 
muito entre esses países. Enquanto no Chile e no 
México predomina o gás liquefeito de petróleo, na 
Argentina é o gás natural e no Uruguai, a eletricidade 
(Gil, 2021; In-Data e CDT, 2019; Instituto Nacional de 
Estatística, 2022).

Alguns dados sugerem que há um potencial subu-
tilizado de aquecedores solares de água na região, 
pois a área instalada é baixa em comparação com 
países europeus que têm irradiação solar semelhan-
te. Embora as necessidades variem devido ao fato 
de que países europeus comparáveis desfrutam de 
climas mais frios, as diferenças são notáveis. A área 
instalada é de 18 metros quadrados por 1.000 resi-
dências (m2/1000) no Chile e no Uruguai, um valor bai-
xo em comparação com 440 m2/1000 na Grécia e 870 
m2/1000 no Chipre (CEPAL et al., 2023). A realidade 
é diferente em Barbados, onde 38% das residências 
possuíam um desses aquecedores em 2016 (Puig e 
Tornarolli, 2023).

A contrapartida das necessidades relativamente 
baixas de aquecimento na região é a necessidade 
generalizada de resfriamento de ambientes. Isso 
pode ser quantificado usando a distribuição da po-
pulação de acordo com os graus-dia de resfriamen-
to calculados em Alves e Lurgo (2023). Os países 
com as necessidades mais extremas de resfriamen-
to, cuja família média enfrenta mais de 1.500 graus-
-dia por ano, são, na ordem do maior para o menor, 
Nicarágua, Trindade e Tobago, Suriname, Barbados, 
Jamaica, Belize, São Vicente e Granadinas, Santa 
Lúcia, Granada, Haiti, Dominica e Cuba. Um segun-
do grupo também tem necessidades significativas 
de resfriamento, entre 1.000 e 1.500 graus-dia, e 
inclui, na mesma ordem, São Cristóvão e Neves, 
Antígua e Barbuda, Panamá, Guiana, El Salvador, 
Venezuela, República Dominicana, Bahamas e 
Paraguai. Com valores entre 500 e 1.000 graus-dia 
para suas residências médias estão, do maior para 
o menor, Honduras, Brasil, Costa Rica, Guatemala, 
Colômbia e Equador. Por fim, México, Argentina, 
Uruguai, Bolívia, Peru e Chile têm menos de 500 
graus-dia. Parte da população de vários países nos 
dois últimos grupos tem necessidades de resfria-
mento substancialmente superior à média: pelo 
menos 25% dos habitantes da Argentina, Equador, 
Guatemala, México e Uruguai têm mais de 500 
graus-dia e a mesma proporção do Brasil, Colômbia, 
Costa Rica e Honduras enfrenta pelo menos 1.000 
graus-dia. 

O principal método para atender às necessidades de 
resfriamento de ambientes é o uso de aparelhos de 
ar-condicionado (AC). Esses aparelhos funcionam 
com eletricidade e, portanto, não geram emissões 
diretamente, mas contribuem indiretamente para 
as emissões se a matriz de geração de eletricidade 
não for limpa. Além de servir para resfriar ambientes, 
alguns equipamentos de AC podem ser utilizados 
para aquecimento, o que os torna particularmente 
atraentes para a redução das emissões geradas pelo 
uso de combustíveis fósseis para o aquecimento de 
residências. 
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O gráfico 7.4 apresenta uma estimativa da proporção 
de residências com AC em cada país feita por Alves 
e Lurgo (2023) e sua relação com o PIB per capita, 
bem como as necessidades de resfriamento medi-
das em graus-dia, com tons mais escuros indicando 
valores mais altos. Na média simples dos países, 

menos de um terço das residências tem ACs, portan-
to, a adoção desses aparelhos ainda é relativamente 
limitada na região, especialmente considerando as 
intensas necessidades de resfriamento de ambien-
tes documentadas na figura 7.1.

Gráfico 7.4  
Nível de renda, necessidades de refrigeração e proporção estimada de residências  
com ar-condicionado
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Nota: O gráfico mostra a correlação positiva entre o PIB per capita em 2021 (em dólares constantes de 2010) e a porcentagem estimada de residências 
que possuem pelo menos um ar-condicionado. Esta última variável é prevista de acordo com uma regressão logística estimada com dados de pesquisas 
domiciliares da Argentina e do Brasil para o período 2017-2018. As variáveis preditoras nessa regressão são o PIB per capita e os graus-dia de resfriamento. A 
cor de cada ponto é determinada com base na média ponderada por população de graus-dia de resfriamento, com uma temperatura base de 22°C. A escala 
de cores foi definida com base em seis intervalos iguais de classificação 283. O mínimo corresponde ao Chile (37) e o máximo à Nicarágua (1.668). Consulte 
Alves e Lurgo (2023) para obter mais detalhes sobre a construção e a estimativa do modelo. O país ao qual cada código ISO corresponde pode ser encontrado 
no apêndice do capítulo on-line.
Fonte: Elaboração própria com base em dados de Alves e Lurgo (2023) e do Banco Mundial (2023d).
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A correlação positiva entre a posse de ACs e a renda 
no gráfico 7.4 sugere que a razão fundamental por 
trás da baixa adoção desses equipamentos se deve à 
baixa renda familiar. Por exemplo, Trindade e Tobago 
e Nicarágua têm um número muito semelhante de 
graus-dia de resfriamento, mas o PIB per capita do 
primeiro país é quase sete vezes o do segundo e a 
posse de ACs difere em mais de 50 pontos percentu-
ais em favor da primeira. As necessidades de refrige-
ração também desempenham um papel importante 
e explicam, por exemplo, uma diferença ainda maior 
entre Trindade e Tobago e o Chile, apesar de o PIB per 
capita de ambos os países ser semelhante. A mesma 
forte correlação entre a posse de ACs e a renda é ob-
servada quando se comparam famílias com diferentes 
níveis econômicos dentro do mesmo país. A posse de 
ACs em Barbados, Equador, El Salvador, Honduras e 
Jamaica é pelo menos 10 vezes maior para as famílias 
no quintil de renda mais alto do que para aquelas no 
quintil de renda mais baixo (Puig e Tornarolli, 2023). 
Outra variável que se correlaciona com a posse de 
ACs é o preço da eletricidade. Vários dos países com 
alto índice de posse de ACs para seu nível de renda 
têm preços de eletricidade historicamente baixos. 
Esse é o caso da Argentina e do Paraguai.

O aquecimento global e o futuro 
aumento da renda familiar aumentarão 
significativamente a demanda de 
eletricidade para eletrodomésticos, 
principalmente geladeiras, máquinas 
de lavar e ares-condicionados

Os ACs já têm uma participação importante no con-
sumo residencial de energia e isso aumentará com 
o crescimento econômico e o aquecimento global. 
No México, o ar-condicionado já representa 30% 
do consumo de eletricidade e 7% do consumo total 
de energia (Contreras et al., 2022). Na República 
Dominicana, esses números são de 17% e 6%, 
respectivamente (Ministério de Energia e Mineração 
e Fundação Bariloche, 2020). Como referência de 
quanto esse consumo poderia aumentar no futuro, 
no sul dos Estados Unidos, onde se combinam altas 
rendas e temperaturas, mais de 90% das residên-
cias possuem AC e seu uso representa pelo menos 
30% do consumo total de eletricidade (EIA, 2020d). 
O quadro 7.2 mostra que a posse de AC aumentaria 
em quase 20 pontos percentuais até 2050, como 
consequência da evolução projetada nas temperatu-
ras e na renda, o que aumentaria o consumo total de 
eletricidade residencial em 13%.

Além de aumentar o consumo total de eletricidade, 
o uso de AC para resfriamento aumenta a variação 
da demanda entre os meses do ano e ao longo do 
dia em função da temperatura. Isso tem implicações 
de primeira ordem para a capacidade de geração 
de eletricidade dos países, que devem ter a energia 
necessária para cobrir os períodos mais quentes do 
dia. No sul dos Estados Unidos, onde, como vimos, o 
uso de ACs é generalizado, esses aparelhos causam 
um pico de consumo de eletricidade nas tardes de 
verão que ultrapassa 50% daquele registrado nas 
horas de menor consumo, que ocorrem durante a 
madrugada (EIA, 2020b).

Eletrodomésticos e iluminação

Os eletrodomésticos que mais consomem energia 
elétrica na região são os utilizados para a conserva-
ção de alimentos. Essa atividade representa apro-
ximadamente 30% do consumo de energia elétrica 
residencial na República Dominicana (Ministério de 
Energia e Mineração e Fundação Bariloche, 2020) e 
20% no México (Contreras et al, 2022).

O painel A do gráfico 7.5 apresenta a proporção 
média de residências que possuem geladeira (pon-
tos roxos) e dentro de cada quintil de renda (pontos 

cinzas) em 12 países da região. A posse desse eletro-
doméstico na América Latina e no Caribe está longe 
de ser universal, ficando abaixo de 70% na Bolívia, 
Guatemala, Nicarágua e Peru, o que constitui um 
déficit de bem-estar muito significativo. Essa propor-
ção cresce fortemente com o nível de renda familiar, 
até aproximadamente US$ 500 per capita por mês, e 
atinge níveis de universalidade quando se aproxima 
de US$ 1.000 per capita. 
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Quadro 7.2  
Projeções de temperatura e demanda de resfriamento e aquecimento

Usando o cenário intermediário de emissões (SSP2-4.5) do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climá-
ticas (IPCC) como referência, é possível calcular a quantidade de graus-dia de resfriamento e aquecimento nos 
diferentes países da região para 2040 (curto prazo), entre 2041 e 2060 (médio prazo) e entre 2081 e 2100 (longo 
prazo). Alves e Lurgo (2023) realizam esse exercício sob o pressuposto de que a distribuição relativa da popula-
ção nos países permanece a mesma de hoje. 

Esse exercício permite quantificar a redução das necessidades de aquecimento e o aumento das necessida-
des de resfriamento na região devido ao aquecimento global. A média simples de graus-dia de aquecimento 
no grupo de países com maiores necessidades atuais, composto por Argentina, Bolívia, Chile, Equador, Peru 
e Uruguai, diminuirá de cerca de 1.000 atualmente para 900, 820 e 740 a curto, médio e longo prazo, respecti-
vamente. O aumento nos graus-dia de resfriamento seria muito mais acentuado. O grupo de 21 países com as 
maiores necessidades de resfriamento aumentaria seus graus-dia de cerca de 1.500 atualmente para 1.750, 
1.900 e 2.200 a curto, médio e longo prazo.

O aumento acentuado das necessidades de resfriamento de ambientes, juntamente com o crescimento de 
longo prazo da renda familiar, terá um forte impacto na demanda de eletricidade para ares-condicionados. 
Estendendo os padrões atualmente observados na Argentina e no Brasil para o restante dos países, a posse 
média de ares-condicionados na região seria hoje de cerca de um terço. Assumindo que nas próximas dé-
cadas a renda familiar terá um aumento semelhante ao observado nas duas últimas, essa posse aumentaria 
em quase vinte pontos percentuais, atingindo aproximadamente metade das residências até 2050. Esse 
resultado implicaria em um aumento na demanda de eletricidade de 6% até 2030 e de 13% até 2050 (Alves e 
Lurgo, 2023).

Tabela 1  
Estimativas e projeções da penetração do ar-condicionado (AC) nas residências

Hoje 2030 2050

Residências 
com AC (%)

Número médio 
de aparelhos 

por residência
Residências 
com AC (%)

Número médio 
de aparelhos 

por residência
Residências 
com AC (%)

Número médio 
de aparelhos 

por residência

ALC 31 1,4 39 1,4 48 1,5

América do Sul 32 1,3 39 1,3 50 1,4

América Central  
e México

24 1,3 34 1,4 43 1,5

Caribe 34 1,4 41 1,5 50 1,6

Nota: A tabela mostra estimativas da porcentagem de residências que possuem pelo menos um ar-condicionado e o número médio de aparelhos para 
aquelas que possuem pelo menos um. Essas variáveis são previstas com um modelo de contagem Hurdle de dois estágios, que inclui o PIB per capita e 
os graus-dia de resfriamento como variáveis explicativas e considera o preço da eletricidade, estimado a partir de pesquisas domiciliares na Argentina 
e no Brasil no período 2017-2018. Consulte Alves e Lurgo (2023) para obter mais detalhes sobre a construção e a estimativa do modelo. A lista de países 
considerados em cada sub-região pode ser consultada no apêndice do capítulo disponível on-line.
Fonte: Elaboração própria com base em dados de Alves e Lurgo (2023).
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Gráfico 7.5  
Relação entre posse de geladeira e máquina de lavar roupa e nível de renda
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Nota: O gráfico mostra a correlação entre a posse de eletrodomésticos básicos e a renda familiar per capita convertida em dólares de paridade de 
poder de compra (PPC). Cada ponto representa um quintil de renda de um país específico e as médias nacionais são destacadas em vermelho. Os 
dados de posse foram obtidos de pesquisas domiciliares em 12 países entre 2013 e 2021, com exceção do Panamá (ano de 2008). A renda foi ajustada 
usando o fator PPC para o período de cada pesquisa. É possível ver o respectivo código ISO e o ano da pesquisa de cada país no apêndice do capítulo 
on-line (tabela A.7.1). 
Fonte: Elaboração própria com base em dados de Puig e Tornarolli (2023), CEDLAS e Banco Mundial (2022, 2023b).

As máquinas de lavar roupa são, em geral, o segundo 
eletrodoméstico mais relevante em termos de consu-
mo de eletricidade (Contreras et al., 2022; Ministério 
de Energia e Mineração e Fundação Bariloche, 2020). 
O painel B do gráfico 7.5 mostra uma relação positiva 
entre a posse desse eletrodoméstico e a renda, mas 
com um padrão mais gradual do que o das geladeiras. 
Além disso, observa-se um salto na adoção quando a 
renda ultrapassa US$ 500 per capita por mês. A com-
pra de máquinas de lavar roupa, portanto, será outro 
acréscimo relevante à demanda de energia elétrica 
residencial na região nas próximas décadas, à medida 
que a renda familiar continuar a aumentar. 

Um terceiro uso muito relevante da eletricidade, 
tanto pelo seu impacto no bem-estar quanto pelo seu 
consumo, é a iluminação doméstica. O progresso 
tecnológico introduziu novas lâmpadas que são sig-
nificativamente mais eficientes do que as anteriores 
e, portanto, reduzem o consumo de eletricidade. As 
lâmpadas com tecnologia LED (diodo emissor de luz) 
consomem 90% menos eletricidade e duram 25 vezes 
mais do que as lâmpadas incandescentes tradicionais 
(U.S. Department of Energy, [s.d.]). Embora essas duas 
características de economia e durabilidade tornem 
economicamente conveniente a troca das lâmpadas 
tradicionais por outras LEDs, seu custo mais alto 
pode restringir sua adoção pelas famílias. Como será 
visto mais adiante, essa falta de adoção pode ser o 
foco de ação de políticas públicas.



.243Capítulo 7. Transição energética no setor residencial
﻿

Quanto gastam as famílias no consumo residencial de energia?

O gasto com o consumo residencial de energia é uma 
categoria muito relevante no orçamento das famílias 
da região. Portanto, eventuais mudanças nos preços 
da energia durante a transição terão um impacto 
sobre a economia doméstica. O gráfico 7.6 apresen-
ta a proporção que representa o gasto com energia 
para uso residencial no gasto total das famílias em 
cada país nos anos específicos em que os institutos 
nacionais de estatística realizaram pesquisas sobre o 
assunto. Esse uso residencial exclui o custo do consu-
mo de energia para transporte, que será analisado 
no capítulo 8. Na maioria dos países da região (e na 
Espanha), essa proporção está entre 4% e 5% do 
gasto total, mas na Argentina, Colômbia e Guatemala 

é maior, ultrapassando 7%. O gráfico também mostra 
que, na maioria dos países, essa proporção tende a di-
minuir com a renda familiar. Isso implica que a energia 
é um bem necessário e que os impactos de possíveis 
mudanças de preços resultantes da transição energé-
tica serão mais intensos para as famílias mais pobres. 

Em média, as famílias gastam  
6% de seu orçamento em energia, 
principalmente em eletricidade, 
ultrapassando 10% entre as mais 
pobres em vários países

Gráfico 7.6  
Porcentagem do gasto doméstico dedicado ao consumo residencial de energia
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Nota: O gráfico mostra o peso médio dos gastos com energia para uso residencial no orçamento familiar por quintil de renda per capita familiar em 15 países, 
a média da ALC e da Espanha. Esse gasto não inclui o consumo de combustível para transporte. Os dados foram obtidos de pesquisas domiciliares nacionais 
no período 2013-2021, com exceção do Panamá (2008). Em alguns países, a pesquisa domiciliar foi realizada durante dois anos e, por motivos de espaço, 
apenas o primeiro ano é mostrado no gráfico. Esse é o caso da Argentina (2017-2018), Brasil (2017-2018), Chile (2016-2017), Costa Rica (2018-2019), Equador 
(2013-2014) e Uruguai (2016-2017).
Fonte: Puig e Tornarolli (2023).
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Puig e Tornarolli (2023) mostram que a composição 
dos gastos em termos de fontes de energia está ali-
nhada com os dados de consumo por fonte apresen-
tados na gráfico 7.2. No grupo de países com a maior 
incidência de eletricidade no consumo residencial de 
energia, composto por Barbados, Brasil, Costa Rica, 
Jamaica, Panamá e Uruguai, em média três quartos 
dos gastos com energia são com eletricidade. Na 
Argentina, Bolívia, Equador e México, que formam um 
grupo onde predomina o gás, esta fonte representa 
um terço do gasto total e a eletricidade, cerca de 60%. 
Por fim, no Chile, Colômbia, Guatemala, Nicarágua 
e Peru, países com alta incidência de biomassa, a 
proporção do consumo de eletricidade é, em média, 
ligeiramente inferior a 50%. A incidência de eletrici-
dade nesse último grupo mostra que ela tem um peso 

7  Como mostra o quadro 7.3, as respostas da demanda às variações de preço são relativamente pequenas no curto prazo (Coady et al., 2015). 
Contudo, conforme explicado no quadro, a elasticidade do preço da demanda de energia não é zero. Portanto, esses impactos no bem-estar devem 
ser entendidos como de curtíssimo prazo e constituem um teto em relação aos impactos de longo prazo. Há também um impacto indireto por meio do 
aumento dos preços de bens não energéticos que usam energia como insumo para sua produção.

importante nos gastos domésticos, mesmo em países 
com uma cesta menos eletrificada.

A proporção que o gasto energético representa no 
orçamento familiar permite fazer uma aproximação 
do impacto de possíveis aumentos de preços sobre o 
bem-estar das famílias, assumindo que a quantidade 
consumida permanece constante7. Considerando 
um gasto de 10% com energia, semelhante à média 
das famílias colombianas no gráfico 7.6, um aumento 
de 20% nos preços diminui o bem-estar na mesma 
proporção que uma queda de 2% na renda familiar. 
Impactos semelhantes são verificados nas famílias 
do primeiro quintil da população da Argentina, Brasil, 
Chile e Guatemala. 

Quadro 7.3  
Como o consumo de eletricidade responde às mudanças no seu preço?

Há ampla evidência de que, quando confrontadas com um aumento no preço da energia (eletricidade ou gás), 
as famílias respondem consumindo menos e que essa resposta é maior no médio e longo prazo do que no cur-
to prazo (Espey e Espey, 2004; Labandeira et al., 2017). No curto prazo, a quantidade de aparelhos permanece 
relativamente fixa e a reação comportamental se limita a mudanças em seu uso. Com o passar do tempo, as 
famílias reagem aos preços alterando o número de eletrodomésticos em casa, o que gera variações substan-
cialmente maiores em seu consumo.

As reações do consumo de energia aos preços também variam muito de acordo com o país e a renda 
familiar. Em geral, os estudos disponíveis para a América Latina e o Caribe indicam que um aumento de 
10% no preço da eletricidade reduz o consumo residencial entre 2% e 4% no curto prazo e entre 4% e 6% 
no longo prazo (Espey e Espey, 2004; Labandeira et al., 2017; Marques et al., 2022; Moshiri e Martinez 
Santillán, 2018; Zabaloy e Viego, 2022)a. Esses números implicam que os aumentos de preços têm pouca 
eficácia na redução do consumo no curto prazo e, em vez disso, têm um forte impacto nos orçamentos 
familiares.

a. Zabaloy e Viego (2022) e Marques et al. (2022) relatam elasticidades de curto prazo entre 0,2 e 0,47 para a América Latina e 0,36 para o Caribe; 
Labandeira et al. (2017) estimam essa elasticidade em 0,25 para os países em desenvolvimento, e Moshiri e Martínez Santillán (2018) estimam em 
0,35 para o México. Em geral, as evidências indicam que a elasticidade de curto prazo é maior na América Latina e no Caribe do que nos países 
desenvolvidos. Para o longo prazo, as estimativas, considerando o mesmo conjunto de artigos, exceto o último, estão entre 0,25 e 0,33, 0,42 e 0,59, 
respectivamente. 



.245Capítulo 7. Transição energética no setor residencial
﻿

O Estado e os desafios da eletrificação

Acesso à eletricidade em nível residencial: conexão e preços

8  A tabela A.7.1 no apêndice do capítulo disponível on-line mostra o ano a que corresponde cada um dos dados no gráfico 7.7.

O acesso à eletricidade implica ganhos de bem-
-estar, e um elemento básico desse acesso é a 
conexão às redes de distribuição de eletricidade. 
O painel A do gráfico 7.7 mostra que a cobertura 
elétrica residencial é universal nos países de maior 
renda per capita da América Latina e do Caribe, in-
cluindo Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, México, 
Paraguai, República Dominicana e Uruguai. Um 
segundo grupo de países tem níveis de cobertura 
um pouco mais baixos que o primeiro, mas ainda 
assim muito altos, atingindo entre 94% e 99% das 
residências. Esse grupo, que ainda precisa fazer 
um esforço relativamente pequeno para alcançar 
a universalidade, é formado (na ordem da menor 
para a maior taxa de conexão) pela Jamaica, Peru, 
Panamá, Bolívia, Barbados, El Salvador, Equador e 
Colômbia. Por fim, Guatemala e Nicarágua se desta-
cam por terem níveis de conexão de eletricidade 
substancialmente mais baixos do que os demais, 
com cerca de 85% das famílias com eletricidade em 
suas casas, embora seus dados sejam os menos 
atualizados8.

O panorama atual de conexão elétrica generalizada 
na região é o resultado de importantes avanços 
alcançados nas últimas décadas (Puig e Tornarolli, 
2023). Dos países com cobertura universal atu-
almente, apenas Argentina, Chile, Costa Rica e 
Uruguai a tinham no início do século. Colômbia, 
Equador e El Salvador aumentaram a proporção de 
residências conectadas em mais de dez pontos per-
centuais no mesmo período e estão muito próximos 
de alcançar a universalidade. O progresso foi ainda 
mais notável na Bolívia, em Honduras e no Peru, 
com aumentos de mais de vinte pontos percentuais 
até agora neste século.

O painel B do gráfico 7.7 mostra que a falta de uni-
versalidade da conexão à rede na Bolívia, Colômbia, 
Equador, El Salvador, Panamá e Peru se deve ao 
atraso nas áreas rurais. Nessas áreas, os custos de 
distribuição são mais altos devido à menor densi-
dade populacional, aliada à geografia desafiadora, 
com regiões de selva e montanhas. No contexto da 
transição energética, os obstáculos colocados por 
esses custos de distribuição mais altos podem ser 
enfrentados com a instalação de painéis solares em 
cada residência, o que será analisado mais adiante 
neste capítulo.

A conexão às redes elétricas é 
universal nas áreas urbanas, como 
resultado dos enormes avanços  
nas últimas décadas, mas as lacunas 
de conexão ainda persistem nas 
 áreas rurais

Embora a região esteja muito avançada em termos de 
conexão das residências às redes elétricas, isso não 
garante o acesso, que também depende do preço. 
Informações de pesquisas de opinião sugerem que 
há, de fato, desafios de acesso em termos da capaci-
dade das famílias de arcar com os custos da eletrici-
dade. De acordo com a edição de 2018 da pesquisa 
Latinobarômetro, na média simples de 18 países, 54% 
dos entrevistados declararam ter dificuldades em al-
gum momento para pagar a conta de luz (Corporación 
Latinobarómetro, 2020).



246. Energias renovadas: uma transição energética justa  
para o desenvolvimento �sustentável

Gráfico 7.7  
Situação da conexão de eletricidade na América Latina e no Caribe
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Painel A. 
Evolução da proporção de residências conectadas ao serviço nos últimos 20 anos
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Painel B. 
Proporção de residências com conexão ao serviço em áreas rurais e urbanas atualmente
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Nota: O gráfico mostra a porcentagem de residências com acesso ao serviço de eletricidade em 19 países e a média da ALC. O painel A mostra a evolução 
desse indicador entre o período atual (2014-2021) e o início do século (2000-2005), enquanto o painel B mostra os dados atuais por área. A variável foi 
construída a partir de pesquisas domiciliares nacionais. A Tabela A.7.1 no apêndice on-line apresenta o ano da pesquisa em cada país.
Fonte: Puig e Tornarolli (2023).
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O gráfico 7.8 apresenta os preços médios de ele-
tricidade residencial por país para o período de 
2014-2020. A duração do período para o qual esses 
dados foram coletados nos permite aproximar o nível 
estrutural dos preços, que é o aspecto relevante para 
as decisões de compra de eletrodomésticos, principal 
determinante dos níveis de consumo de eletricidade. 
O gráfico revela enormes diferenças entre os países, 
que podem ser representadas agrupando-os em três 
conjuntos. Um primeiro grupo tem os preços mais 
altos, acima de US$ 200 por megawatt-hora (MWh), 
e é composto (do menor para o maior preço) por El 
Salvador, Guiana, Barbados e Jamaica. Um segundo 
grupo, majoritário, tem preços próximos à média da 
região, variando entre US$ 140 e US$ 190 por MWh. 
Por fim, Equador, Bolívia, Paraguai e Argentina têm 
preços muito baixos, em torno da metade da média 
regional. Essas grandes diferenças nos preços de 
varejo são explicadas, por um lado, por custos de 
geração diversos e, por outro lado, por diferentes 
níveis de impostos e subsídios nas diversas fases de 
produção e distribuição de eletricidade.

Os subsídios ao preço da eletricidade residencial têm 
sido historicamente muito comuns na região. Entre 
2011 e 2013, eles eram da ordem de 0,8% do PIB, em 
média, para 32 países da América Latina e do Caribe 
(Di Bella et al., 2015). A tabela A.7.1 no apêndice 
(disponível on-line) mostra que essa média escondia 
realidades muito diferentes. Desses 32 países, 11, 
incluindo principalmente os países de renda mais 
alta que não exportam petróleo, não têm subsídios 
ou subsidiam no máximo 0,1% do PIB, enquanto 9 
subsidiam pelo menos 1 ponto percentual do PIB. Do 
total de subsídios à eletricidade, cerca de metade foi 
direcionada para o setor residencial (Marchán et al., 
2017). Além do subsídio geral aos preços, na maio-
ria dos países há também um componente de tarifa 
social, que utiliza a quantidade de eletricidade con-
sumida como um mecanismo de direcionamento. O 
componente geral (não direcionado) desses subsídios 
é fundamental para explicar os preços baixos obser-
vados no gráfico 7.8 na Argentina, Bolívia e Equador, 
três países onde esses subsídios excederam a média 
da região entre 2008 e 2014 (Sanin, 2019).

Gráfico 7.8  
Preços médios da eletricidade residencial em 2014-2020
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Nota: O gráfico apresenta o preço médio pago pelos consumidores (em dólares correntes por MWh) em 18 países e a média da ALC no período de 2014-2020. 
O preço médio para os países considerados é de US$ 164/MWh. A variável foi construída a partir de dados de faturamento e volume vendido. O preço final 
inclui impostos nacionais. 
Fonte: Elaboração própria com base em dados da OLADE (2021a).
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Em vários países há enormes 
subsídios ao preço da eletricidade. 
Eles poderiam ser direcionados para 
as famílias de baixa renda visando 
melhorar a eficiência e o acesso  
à energia

Um fenômeno importante na região é a falta de 
pagamento da conta de luz devido às ligações 
clandestinas ou improvisadas. Esse fenômeno está 
intimamente ligado ao dos assentamentos informais, 
embora não exclusivamente. Na Argentina, dados 
do cadastro nacional de bairros populares indicam 
que apenas 31% das quase 1,2 milhão de famílias 
que residem nessas áreas têm conexão com a rede 
elétrica com medidor e conta individual (Ministério 
do Desenvolvimento Social, [s.d.]). Dos demais 69%, 

menos de 1% não tem conexão com a rede, de modo 
que a grande maioria possui acesso irregular à eletri-
cidade. No Brasil, os dados do censo populacional 
de 2010 indicam que 3,7% das famílias relataram não 
possuir um medidor de uso exclusivo ou comparti-
lhado em sua conexão com a rede elétrica.

Além da dimensão de subsídio oculto que as cone-
xões informais podem ter, elas apresentam duas 
outras características que são relevantes para a 
transição energética. Em primeiro lugar, do ponto de 
vista do acesso, a informalidade geralmente está as-
sociada a deficiências na qualidade da conexão, tanto 
em termos de continuidade do fornecimento quanto 
de sua potência, e à existência de riscos à saúde. Em 
segundo lugar, a ausência de um medidor implica 
que se perde o papel regulador que os preços têm no 
consumo de eletricidade.

Autogeração de energia elétrica em residências  
por meio de painéis solares

A instalação de painéis solares é uma ferramenta para 
reduzir as emissões de CO2 associadas à geração 
de eletricidade. Quando as residências adotam essa 
tecnologia, também contribuem indiretamente para 
a redução das emissões, limitando as perdas que 
ocorrem na fase de distribuição de eletricidade. Além 
dos benefícios sociais, uma vantagem da adoção de 
painéis pelas residências é que isso lhes permite eco-
nomizar nos pagamentos do serviço de eletricidade 
e nos impostos associados, e até mesmo aumentar a 
receita contribuindo com energia para a rede quando 
esta permitir. Globalmente, em 2022, 17% do total de 
eletricidade solar foi gerada no setor residencial e 
seu volume deverá crescer mais de 60% entre 2022 e 
2024 (AIE, 2023o). 

A promoção da adoção dessa tecnologia pelas resi-
dências é particularmente atraente em áreas rurais 
onde não há rede elétrica, pois permite o acesso à 
eletricidade sem incorrer nos custos de ampliação da 
infraestrutura. Iniciativas desse tipo são abundantes 
nos países da região, com destaque especial para o 
Programa Massivo Fotovoltaico do Peru, que levou 
eletricidade a mais de 200.000 residências (Bejarano 
et al., 2023).

Embora, em princípio, a instalação de painéis possa 
reduzir a extração de eletricidade da rede em um 
valor semelhante ao consumo da família antes 
da instalação do dispositivo, isso geralmente não 
acontece devido à existência de um efeito rebote 
(Beppler et al., 2023; Deng e Newton, 2017; Qiu et al., 
2019). No caso do Uruguai, D’Agosti e Danza (2023) 
constatam que as famílias reagem à instalação do 
painel aumentando seu consumo de eletricidade em 
cerca de 20%. Outro aspecto interessante do caso 
do Uruguai, estudado por D’Agosti e Danza (2023), é 
a combinação da instalação de painéis com a exis-
tência de medição líquida de energia (net metering), 
uma tecnologia que permite que as residências 
vendam energia para a rede, além de comprá-la. Isso 
levou as residências a reagir à instalação de painéis 
injetando eletricidade na rede, com uma média de 
1.600 KWh por mês.
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Uma limitação dos subsídios para a adoção de painéis 
é que eles tendem a ser regressivos, pois as residên-
cias mais ricas terão mais incentivos para adotar essa 
tecnologia devido ao seu maior consumo de eletrici-
dade (Feger et al., 2022). Por essa razão, uma alterna-
tiva mais eficaz para promover a instalação de painéis 
em residências de renda mais alta é criar esquemas 
que aumentem o preço da eletricidade quanto maior 
for o consumo da residência (Feger et al., 2022).

A atual rentabilidade da instalação de painéis em 
telhados residenciais está associada à enorme queda 
nos custos de equipamento e instalação, de mais de 
80% na última década (AIE, 2023o). No entanto, ainda 
existem barreiras à adoção, principalmente regula-
tórias, financeiras e informacionais, de modo que há 
muito espaço para iniciativas dos setores público e 
privado para promover uma implantação mais ampla 

na região nos próximos anos. Do ponto de vista regu-
latório, essas iniciativas incluem esquemas de medi-
ção e preços inteligentes, intervenções nos códigos 
de construção das cidades para facilitar a adoção de 
painéis nos telhados de novos edifícios e campanhas 
de informação para conscientizar as famílias sobre as 
oportunidades associadas a essa tecnologia.

O avanço mais rápido do uso de painéis solares no 
setor residencial exige também que os preços desses 
produtos continuem sua tendência de queda, que foi 
interrompida entre 2020 e 2024 como consequência 
do aumento dos preços dos materiais e dos custos 
de transporte gerados pela pandemia da COVID-19. 
Por outro lado, a dependência dos painéis da luz solar 
para gerar eletricidade exige melhorias nas tecnolo-
gias de armazenamento e interconexão de rede.

Isolamento de edifícios e consumo de energia

Dada a relevância atual e futura das necessidades 
de aquecimento e resfriamento das residências, o 
isolamento térmico dos edifícios torna-se crucial para 
diminuir ou conter o aumento do consumo de energia. 
Embora este capítulo se concentre em edifícios resi-
denciais, o isolamento térmico também é relevante 
para edifícios comerciais e de escritórios. 

Os envelopes dos edifícios são as estruturas que se-
param o interior do exterior e proporcionam isolamen-
to térmico, visual e sonoro. Esses envelopes incluem 
fundamentalmente paredes, telhados e janelas. Sua 
eficiência como isolantes térmicos influencia o con-
sumo de energia e o conforto térmico dos ocupantes. 
O impacto das diferenças na eficiência dos envelopes 
no consumo de energia pode ser muito significativo. 
Na Grã-Bretanha, há certificados de eficiência de 
edifícios que variam de A, para os mais eficientes, a G, 
para os menos eficientes. Estima-se que os edifícios 
da categoria G podem consumir até três vezes mais 
energia do que os edifícios da categoria A para o mes-
mo conforto térmico da residência (AIE, 2022a).

Na região, há déficits na qualidade das residências, 
o que implica em precárias condições de isolamento 
dos edifícios. O gráfico 7.9 faz uma aproximação dos 
déficits de isolamento mais extremos, consideran-
do os materiais dos telhados, pisos e paredes das 
residências. Dos oito países com dados do censo 
após 2010, destaca-se a Bolívia, com quase metade 
de sua população vivendo em edifícios com déficits 
em pelo menos um desses três componentes. Isso é 
particularmente preocupante, pois a Bolívia tem uma 
das maiores necessidades de aquecimento da região. 
Essas necessidades também são relevantes no Chile 
e no Uruguai, onde uma proporção menor, mas signifi-
cativa, da população vive em imóveis com materiais 
precários em uma dessas estruturas essenciais. 
Dentro do grupo de países com necessidades genera-
lizadas de resfriamento, entre 10% e 20% da popu-
lação no Equador, México e Panamá são privados 
de alguns desses materiais, enquanto na República 
Dominicana essa proporção chega a 7%. 
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Gráfico 7.9  
População com pelo menos uma estrutura habitacional (piso, telhado, paredes) construída  
com materiais precários
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Nota: O gráfico mostra a porcentagem de pessoas que moram em residências onde os telhados, pisos ou paredes são construídos com materiais precários. 
Os dados foram obtidos dos censos nacionais de oito países da América Latina e do Caribe no período 2010-2017. A definição de material de construção 
precário segue a metodologia proposta pela CEPAL (2001) para o índice de necessidades básicas insatisfeitas (NBI) e inclui terra, palha, papelão, resíduos e 
material de descarte, lama, bambu e palma, entre outros. 
Fonte: Elaboração própria com base em dados do Minnesota Population Center (2020) e da CEPAL (2001).

As duas políticas específicas mais relevantes para 
melhorar a eficiência energética das residências 
são a inclusão de padrões mínimos nos códigos de 
construção e as intervenções informativas. No caso 
dos padrões mínimos, estes incluem regulamentos 
s obre envelopes, mas também sobre sistemas de 
aquecimento, resfriamento, iluminação e ventilação, 
que são particularmente relevantes para o consumo 
em edifícios de vários andares. Os dados das Nações 
Unidas e da AIE indicam que a adoção de padrões 
mínimos de eficiência está atrasada na região, mas 
que muitos países estão em processo de estabele-
cê-los (AIE, 2022a; PNUMA, 2022b). De um total de 
33 países, apenas Chile, Colômbia e Jamaica têm 
padrões obrigatórios. Argentina, Brasil e México 
possuem padrões disponíveis, mas não obrigatórios, 
enquanto 11 possuem códigos em desenvolvimento e 
os demais não possuem informações.

A qualidade dos envelopes dos edifícios pode ser 
difícil de verificar para quem compra ou aluga uma 
residência, o que reduz os incentivos para que os 

proprietários invistam em melhorias. As políticas 
públicas podem promover a eficiência energética 
ao estabelecer certificados de qualidade para os 
componentes estruturais das edificações e tornar 
sua adoção obrigatória. Há evidências baseadas em 
comparações de preços de residências certificadas e 
não certificadas em países desenvolvidos nos quais 
as famílias valorizam essas informações (Brounen e 
Kok, 2011; Kahn e Kok, 2014).

A utilização de materiais de baixa 
qualidade na construção das 
residências diminui a eficiência 
energética na climatização 

Uma justificativa específica para as políticas públi-
cas promoverem melhorias no isolamento térmico 
dos edifícios decorre da falta de alinhamento entre 
os incentivos para melhorá-los que os proprietários 
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e inquilinos têm (Gerarden et al., 2017). Nos contra-
tos de aluguel, os inquilinos geralmente pagam pelo 
consumo de eletricidade, enquanto os proprietários 
controlam os aspectos de eficiência da construção. 
Se esses aspectos forem difíceis de observar, não 
serão incorporados ao preço da moradia e o proprie-
tário não terá incentivos para melhorar a eficiência 
energética do edifício. Hancevic e Sandoval (2023) 
apresentam evidências a favor dessa hipótese para 
o caso do México. Esses autores constatam que os 
aparelhos fornecidos pelo proprietário de residên-
cias alugadas naquele país, como ares-condiciona-
dos e aquecedores de água, são menos eficientes 
do que em residências ocupadas pelo proprietário. 
Por outro lado, eles não encontraram diferenças 
na eficiência em aparelhos que não são fornecidos 
pelos proprietários em residências alugadas, como 
máquinas de lavar.

Dado que existem graves problemas de acessibili-
dade habitacional na região, as políticas públicas 

9  Davis et al. (2020) constataram que uma intervenção de melhoria do isolamento das residências em uma área quente do norte do México não teve 
efeito sobre o consumo de eletricidade e o conforto técnico, apesar de os cálculos técnicos ex ante indicarem uma economia de 25% nesse consumo. 
Da mesma forma, Fowlie et al. (2018) estudaram um programa massivo, mas de baixa adoção, para melhorar o isolamento térmico de residências nos 
Estados Unidos e verificaram uma relação custo-benefício ex post negativa para as famílias, apesar de estudos técnicos ex ante indicarem o contrário. 
Christensen et al. (2023) também relataram evidências recentes de superestimativas ex ante da economia de energia em outro programa de melhoria do 
isolamento de edifícios nos Estados Unidos.

10  Isso não significa que sempre haja benefícios privados não realizados. Há muitas evidências tanto de contextos em que isso é verdade (p. ex., 
Berkouwer e Dean (2022)) quanto de outros em que não é (Fowlie et al (2018)). Allcott e Greenstone (2012) e Gerarden et al. (2017) avaliam as evidências 
disponíveis sobre a existência desses benefícios privados não realizados e discutem sus causas e implicações para as políticas públicas.

precisam ser particularmente cuidadosas ao avaliar 
o custo-benefício das intervenções de eficiência 
energética em edifícios para não contribuir para esse 
problema (Daude et al., 2017). As poucas evidências 
disponíveis corroboram essa visão cautelosa, mos-
trando que a análise de custo-benefício dos efeitos 
reais das intervenções costuma ser menos auspiciosa 
do que o indicado nas avaliações técnicas ex ante 
(Christensen et al., 2023; Davis et al., 2020; Fowlie 
et al., 2018)9. Essa dissociação entre avaliações ex 
ante e impactos reais das políticas deve-se a duas 
razões. Primeiro, essas avaliações às vezes omitem 
totalmente os custos da intervenção e se concentram 
apenas na redução do consumo de energia gerado. 
Segundo, essas avaliações não consideram as rea-
ções comportamentais das famílias à intervenção; por 
exemplo, uma avaliação ex post no México constatou 
que a melhoria do isolamento térmico das residências 
não resultou em mudanças na temperatura ou no con-
sumo de eletricidade porque as famílias mantinham 
as janelas abertas nos dias quentes (Davis et al 2020).

Políticas de transição energética no setor residencial

A redução das emissões de CO2 por meio do uso 
de energia mais limpa, aparelhos mais eficientes e 
práticas de economia de energia gera benefícios 
sociais que vão além dos individuais e, portanto, 
motiva a implementação de políticas que promovam 
essas práticas. Além das razões ambientais, há 
outras duas que são fundamentais não apenas para 
justificar a intervenção de políticas públicas, mas 
também para o sucesso de sua elaboração. Por um 
lado, conforme detalhado no quadro 7.4, a complexi-
dade das decisões associadas ao consumo eficiente 
de energia e as restrições ao acesso ao crédito 
podem fazer com que as famílias não aumentem a 

eficiência de seu consumo residencial, mesmo que 
isso seja benéfico para eles (Allcott e Mullainathan, 
2010; Fowlie e Meeks, 2021)10. Por outro lado, exis-
tem motivos de equidade. Os custos monetários da 
adoção podem ser muito altos para as famílias de 
baixa renda e, dentro desse grupo, os membros mais 
jovens e as mulheres sofrem mais com os danos à 
saúde e com a maior carga de esforço associada ao 
uso de energia suja.



.253Capítulo 7. Transição energética no setor residencial
﻿

Conforme descrito no capítulo sobre o consumo resi-
dencial de energia na região, as políticas públicas de 
transição energética nesse setor podem ser organi-
zadas em torno dos três principais desafios identifica-
dos. A tabela 7.1 resume esses desafios, os objetivos 
das políticas para enfrentá-los e as medidas políticas 
específicas. As subseções a seguir desenvolvem 
esses três elementos com maior detalhe.

Antes de analisar as evidências disponíveis sobre a efi-
cácia de diferentes políticas, é fundamental notar que 
há uma importante lacuna de conhecimento sobre o 
impacto dos programas de eficiência energética nos 
países em desenvolvimento (Fowlie e Meeks, 2021). 
Assim como os fundos são dedicados ao desenvol-
vimento de tecnologias, é desejável que os governos 

atribuam recursos para avaliar políticas escalonáveis 
em caráter experimental (Allcott e Mullainathan, 2010). 
Isso é especialmente relevante, já que as avaliações 
ex ante das políticas geralmente ignoram as reações 
comportamentais e os aspectos de implementação e, 
por essa razão, superestimam fortemente os gan hos 
(Davis et al., 2020; Fowlie et al., 2018). 

A escassez de informações, as 
dificuldades de acesso ao crédito 
e a complexidade das decisões de 
consumo de energia motivam e 
orientam as políticas públicas para  
o setor residencial

Quadro 7.4  
Por que as famílias não implementam medidas de eficiência energética  
que melhorariam seu bem-estar?

Há evidências de que as famílias frequentemente não adotam tecnologias e práticas de eficiência energética 
quando com isso teriam um benefício privado, e que não reagem aos preços da energia da forma que seria do 
seu interesse (Bensch et al., 2015; Berkouwer e Dean, 2022). Para analisar como as políticas públicas podem 
ajudar as famílias a tomar melhores decisões de consumo de energia, que, por sua vez, são benéficas do ponto 
de vista social, é útil separar as causas por trás do problema em três deficiências: acesso ao crédito, acesso às 
informações e tomada de decisão. 

A falta de acesso ao crédito é uma barreira para a adoção de tecnologias eficientes em contextos muito diver-
sos e, recentemente, constatou-se que também é um problema para o consumo de energia (Bensch et al., 2015; 
Berkouwer e Dean, 2022). O déficit de acesso ao crédito é particularmente relevante nos contextos de renda 
média e alta desigualdade dos países da região, onde os mercados de crédito são menos desenvolvidos e as 
famílias mais pobres carecem de garantias e de renda formal estável.

Quanto aos problemas de informação, o avanço da eficiência energética no consumo residencial está associa-
do a novas tecnologias que as famílias desconhecem e cujo aprendizado pode ser dispendioso. Dada a natu-
reza de bem público da informação, ela pode ser fornecida de forma insuficiente e, assim, gerar situações de 
baixa adoção das tecnologias mais eficientes.

Quanto à tomada de decisão, as evidências da economia comportamental mostram que problemas de incon-
sistência temporal, falta de atenção aos detalhes e dificuldade para processar cálculos complexos podem fazer 
com que as famílias não adotem as tecnologias e práticas que seriam mais convenientes para seu orçamento. 
No caso da compra de novos equipamentos que reduziriam o gasto de energia, a inconsistência temporal e a 
dificuldade de calcular essas economias futuras podem levar à não adoção. Em termos de consumo de eletrici-
dade, as residências podem não registrar com precisão o quanto consomem e a que hora do dia, dois aspectos 
fundamentais de um projeto de tarifa eficiente.
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Tabela 7.1  
Potenciais políticas para os três principais desafios da transição energética  
no setor residencial

Desafios Objetivo Políticas

Cozimento e aquecimento 
com biomassa

Substituir por eletrodomésticos mais 
eficientes ou que utilizem energia limpa

Subsídios e financiamento para a substituição de fogões 
e aquecedores

Campanhas de informação

Aumento da demanda de 
energia elétrica

Melhorar a eficiência de eletrodomésticos e 
edifícios

Subsídios e financiamento para a substituição de 
aparelhos antigos

Padrões mínimos e rotulagem

Campanhas de informação

Promover o uso mais eficiente da 
eletricidade

Campanhas de informação que incluem comparações de 
consumo com outras famílias

Preços dinâmicos e sem subsídios generalizados

Programas de regularização de ligações elétricas 
clandestinas

Gerar eletricidade nas residências Subsídios e financiamento para a compra de painéis 
solares destinados a famílias de baixa renda

Acesso das famílias mais 
pobres à eletricidade de 
qualidade

Conter o impacto dos gastos com 
eletricidade nas famílias pobres

Subsídios à tarifa de eletricidade destinados a famílias de 
baixa renda

Tarifa de eletricidade em bloco

Fornecer acesso à eletricidade em áreas 
rurais

Subsídios e financiamento para a compra de painéis 
solares destinados a famílias de baixa renda

Formalizar as ligações elétricas clandestinas 
em áreas urbanas

Subsídios à tarifa de eletricidade destinados a famílias de 
baixa renda

Tarifa de eletricidade em bloco

Programas de regularização de ligações elétricas 
clandestinas

Primeiro desafio: reduzir o uso de biomassa para cozinhar  
e aquecer ambientes

A intervenção mais básica para melhorar a eficiência 
energética do cozimento e aquecimento com biomas-
sa na região consiste em manter o uso dessa fonte de 
energia, mas melhorando as tecnologias existentes. 
Por exemplo, no caso dos aquecedores, os que fun-
cionam com pellets são mais eficientes e limpos em 
termos de produção de material particulado do que os 

tradicionais a lenha e, além disso, os pellets ocupam 
menos espaço (Boso et al., 2019). 

As evidências mostram que a disposição de pagar por 
formas mais limpas de cozinhar é muito baixa entre 
as famílias que cozinham com biomassa de forma 
tradicional, que geralmente residem em áreas rurais e 
têm renda muito baixa (Berkouwer e Dean, 2022). Isso 
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implica que as políticas de preços, como os impostos 
sobre o carbono, não seriam eficazes para melhorar 
a adoção e teriam um forte viés regressivo. Nesse 
contexto, dois tipos de estratégias alternativas podem 
ser consideradas. Por um lado, subsidiar parcial ou 
totalmente a compra de aparelhos mais eficientes; 
por outro lado, intervenções de informação e edu-
cação que afetam o comportamento sem exigir uma 
transferência econômica para a família. 

Os subsídios para a compra desse tipo de equipamen-
tos têm a vantagem de poderem ser eficazes diante de 
uma série de razões pelas quais as famílias não ado-
tam as tecnologias socialmente mais eficientes. Isso 
inclui aqueles associados à pobreza e às restrições de 
acesso ao crédito, que são muito relevantes no mundo 
em desenvolvimento (Berkouwer e Dean, 2022), mas 
também problemas de informação que levam as famí-
lias a subestimar os retornos privados dos investimen-
tos em eficiência (Allcott et al., 2015). Considerando 
os problemas de acesso ao crédito mencionados na 
tabela 7.1, os subsídios nos programas de crédito para 
compra de equipamentos poderiam estipular taxas de 
juros mais baixas e prazos mais longos.

A principal desvantagem dos subsídios é o seu custo 
fiscal, o que significa que é preciso dar atenção 

especial à sua focalização, direcionando-os para as 
famílias onde se espera que tenham um maior impac-
to comportamental e evitando que beneficiem àque-
les que têm rendas mais altas (Allcott et al., 2015). As 
medidas de informação e educação não são eficazes 
para resolver os problemas de pobreza e crédito, mas 
geralmente têm um custo muito mais baixo devido à 
ausência de uma transferência e à menores custos lo-
gísticos. As evidências disponíveis indicam que há um 
espaço importante para a complementaridade entre 
informações e subsídios. Em particular, os subsídios 
para a adoção de novas tecnologias podem não ser 
eficazes se não forem acompanhados de um compo-
nente de informação e educação (Hanna et al., 2016).

Em geral, as políticas de adoção de fogões mais 
eficientes têm sido eficazes na redução das emissões 
e do consumo de biomassa nas residências que rece-
bem os equipamentos, mas têm sofrido com proble-
mas de baixa adoção e manutenção (Banco Mundial, 
[s.d.]; Beltramo et al., 2023; Berkouwer e Dean, 2022; 
Hanna et al., 2016). Devido a esses problemas de 
implementação e ao fato de que, mesmo quando bem 
utilizados, os fogões e aquecedores continuam a ge-
rar emissões, sua substituição por tecnologias mais 
limpas, como GLP e eletricidade, poderia ser conside-
rada (Beltramo et al., 2023).

Segundo desafio: aumento da demanda de energia elétrica

As intervenções para melhorar a eficiência e promo-
ver a economia no consumo de eletricidade podem 
ser agrupadas em três categorias. Primeiro, melho-
rar a eficiência dos aparelhos elétricos por meio 
de subsídios ou padrões obrigatórios. Segundo, o 
fornecimento de informações e outras intervenções 
comportamentais tanto para a adoção de aparelhos 
mais eficientes quanto para o uso dos aparelhos 
existentes. Terceiro, alterar o nível e a estrutura dos 
preços da energia.

As evidências disponíveis sobre subsídios para a 
compra de equipamentos mais eficientes mostram 
efeitos limitados em geladeiras e ares-condicionados, 
mas efeitos positivos e significativos em lâmpadas 
(Allcott et al., 2015; Carranza e Meeks, 2021; Davis 
et al., 2014; Iimi et al., 2019). Davis et al. (2014) es-
tudaram um programa de substituição desses dois 

eletrodomésticos no México e constataram que a 
substituição de geladeiras reduziu efetivamente o 
consumo total de eletricidade das residências em 
8%, um valor considerável. No entanto, esse pro-
grama é mais um exemplo de discrepância entre os 
impactos reais e as avaliações ex ante, que, nesse 
caso, previam um efeito quatro vezes maior do que o 
efeito real. Os resultados do mesmo programa foram 
piores no que diz respeito à substituição de aparelhos 
de ar-condicionado, o que causou um aumento no 
consumo de eletricidade. Isso se deveu a um típico 
“efeito rebote”, em que as famílias reagiram à maior 
eficiência do equipamento aumentando seu uso. A 
avaliação global da substituição de ambos os apare-
lhos mostrou que era uma forma muito cara de redu-
zir as emissões, com um custo de mais de US$ 500 
por tonela da de CO2. 



.257Capítulo 7. Transição energética no setor residencial
﻿

O desafio de aumento da demanda 
por energia elétrica requer melhorias 
na eficiência de eletrodomésticos, 
materiais residenciais e 
comportamentos relacionados  
ao consumo de energia

Por outro lado, a adoção de padrões mínimos é ava-
liada de forma mais favorável e tem sido amplamen-
te implementada em todo o mundo nas últimas qua-
tro décadas (Saunders et al., 2021). De acordo com 
os dados da AIE, a cobertura dos padrões mínimos 
na região ultrapassou 90% do consumo de geladei-
ras em 2022, o que a coloca acima da média global, 
mas fica muito atrás em outros aparelhos (AIE, 
2022a). Em iluminação e refrigeração de ambientes, 
a região está ligeiramente abaixo da média global, 
com menos de 70% do consumo sujeito a padrões 
mínimos. Os maiores desafios estão nos eletrodo-
mésticos que usam água, como máquinas de lavar 
roupa e louça, em que os padrões cobrem apenas 
20% do consumo e, especialmente, nos aparelhos 
com telas, em que a cobertura dos padrões mínimos 
na região seria zero, em contraste com cerca de 
70% da média global.

A complexidade associada às tecnologias de efici-
ência energética e o custo potencialmente alto dos 
subsídios reforçam o interesse das intervenções 
informativas e comportamentais. Essas intervenções 
foram amplamente implementadas em todo o mundo 
nas últimas décadas e têm evidências favoráveis de 
sua eficácia. Há três tipos principais de intervenções: 
rotulagem de eletrodomésticos, fornecimento de 
informações sobre o nível de consumo de eletricida-
de individual e dos vizinhos, além de campanhas de 
informação11.

As políticas de rotulagem de eletrodomésticos 
consistem em exigir que os vendedores coloquem 
uma etiqueta de formato padronizado nos aparelhos 
que descreva seu nível de eficiência energética. As 

11  Outra intervenção comportamental que em alguns contextos demonstrou ter uma relação custo-benefício é o estabelecimento de compromissos 
por parte das famílias para reduzir seu consumo de energia (Harding e Hsiaw, 2014). As evidências a favor desse tipo de ferramenta são menos 
abundantes do que as três listadas no texto principal (Andor e Fels, 2018).

12  Ravillard et al. (2019) estabelecem que, em 2017, todos os países já tinham rotulagem, exceto Bolívia, El Salvador e República Dominicana. No 
entanto, verificou-se que os dois últimos países a adotaram posteriormente. Um estudo do Ministério da Energia (2019) confirmou que a Bolívia não a 
havia adotado e indicou que a rotulagem existia no Peru e no Paraguai, mas não era obrigatória.

avaliações de impacto indicam que essas políticas 
são eficazes para melhorar a apreciação dos consu-
midores sobre os aparelhos mais eficientes (Andor e 
Fels, 2018). Em 2023, a rotulagem de eletrodomésticos 
existia na maioria dos países da América Latina e do 
Caribe, com exceção da Bolívia (Ravillard et al., 2019)12. 

Com relação ao fornecimento de informações sobre 
os níveis de consumo de eletricidade, tradicional-
mente as residências recebiam informações no 
final do mês, sem nenhum outro detalhe além da 
quantidade total consumida e seu custo. Os avan-
ços tecnológicos permitiram melhorar o nível de 
informações que as famílias recebem. Por um lado, 
vários experimentos aleatórios mostraram que o 
fornecimento de informações em tempo real sobre 
o consumo faz com que ele diminua (Houde et al., 
2013). Isso requer a capacidade de medir o consu-
mo em tempo real, o que exige investimentos em 
medidores inteligentes. Por outro lado, uma forma de 
fornecer informações sobre o próprio consumo que 
tem sido particularmente bem-sucedida é a compa-
ração com o consumo de vizinhos com característi-
cas semelhantes (Allcott, 2011b; Ayres et al., 2009; 
Costa e Kahn, 2013). A avaliação de uma intervenção 
desse tipo em Quito mostrou uma redução no con-
sumo médio mensal de cerca de 1% (Pellerano et al., 
2017). Embora os efeitos dessas intervenções sejam 
geralmente pequenos, o custo de implementação é 
insignificante e, portanto, a relação custo-benefício 
é altamente favorável (Andor e Fels, 2018).

As campanhas de informação visam chamar a aten-
ção das famílias para aspectos relevantes de seu 
consumo. Um desses aspectos típicos é a temperatu-
ra em que os aparelhos e sistemas de refrigeração ou 
aquecimento de ambientes são ajustados. Cálculos 
técnicos indicam que apenas um grau de diferença, 
maior para resfriamento ou menor para aquecimento, 
pode reduzir o consumo em até 20% (Gil, 2021).

Quanto às políticas de preços, como visto no qua-
dro 7.3, o consumo doméstico responde a alterações 
nesse valor. Portanto, preços mais altos podem 
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promover a eficiência e a economia no uso de eletri-
cidade. O caminho de tornar a energia mais cara en-
frenta, contudo, três grandes dificuldades. Primeiro, 
o mesmo quadro mostrou que as respostas no curto 
prazo são relativamente limitadas, com reduções 
de 2% e 4% do consumo para cada aumento de 
10% nos preços. Segundo, como visto na subseção 
“Quanto gastam as famílias no consumo residencial 
de energia?”, aquelas de baixa renda gastam uma 
parcela significativa em energia, de modo que os 
aumentos de preços têm um forte impacto em seu 
orçamento. Terceiro, as famílias têm dificuldade em 
reagir a esquemas tarifários que são mais eficientes, 
porém mais complexos. 

Uma forma pela qual a configuração dos preços 
pode, em teoria, contribuir para um uso social mais 
eficiente da energia é a sua variação dependendo 
da hora do dia. No contexto da transição energética, 
a variabilidade no potencial de geração de fontes 
renováveis, como a eólica e a solar, significa que os 
custos de produção de eletricidade podem variar 
bastante ao longo do dia. Assim, os preços podem 
incentivar os consumidores a usar seus aparelhos 

13  Fabra et al. (2021) constataram que os consumidores espanhóis não respondiam, em média, à tarifa dinâmica. Cahana et al. (2022) demonstraram 
que as famílias de baixa renda seriam relativamente mais prejudicadas pela introdução de uma tarifa dinâmica. Outros estudos não se concentraram na 
precificação dinâmica, mas em outros aspectos, e revelam que os consumidores não respondem a esquemas tarifários mais sofisticados de uma forma 
que geraria maior eficiência social. Shaffer (2020) mostra que as famílias no Canadá não entendem a precificação não linear, pois acham que o preço na 
margem se aplica a todo o consumo. Esse comportamento observado implicaria em uma perda de bem-estar equivalente a 10% do consumo anual de 
eletricidade. De forma semelhante, Ito (2014) constata que os consumidores na Califórnia respondem ao preço médio e não ao preço marginal.

nos horários em que há maior oferta de eletricidade 
renovável e minimizar os custos sociais de geração 
eléctrica (Fabra et al., 2021). Na prática, a precifica-
ção dinâmica não costuma ser observada de forma 
“pura”, no sentido de que os preços refletem os 
custos em tempo real, mas sim que geralmente são 
implementadas faixas associadas às horas de menor 
e maior consumo agregado. Assim, normalmente, a 
tarifa variável será mais alta no horário de pico, que 
tende a ocorrer durante a tarde-noite, e mínima nas 
horas de menor consumo durante a madrugada. No 
entanto, a implementação de preços dinâmicos com-
partilha as três dificuldades mencionadas no pará-
grafo anterior, às quais se acrescenta um obstáculo 
tecnológico ou de infraestrutura13. Tradicionalmente, 
os medidores de consumo residencial não regis-
tram o momento do dia em que ocorre o consumo. 
Portanto, o faturamento do consumo de acordo com 
os preços dinâmicos exige a instalação de medi-
dores inteligentes. Além disso, em um esquema de 
precificação dinâmica “puro”, o ideal é que o consu-
midor tenha acesso às informações em tempo real 
para poder reagir às mudanças de preço.

Terceiro desafio: melhorar o acesso à eletricidade para as famílias mais pobres

O desafio de melhorar o acesso das famílias pobres 
à eletricidade de qualidade envolve ações em várias 
dimensões. Três delas são destacadas na tabela 7.1. 
A primeira foi discutida na seção “Quanto gastam 
as famílias no consumo residencial de energia?” e 
consiste em conter o impacto dos gastos com energia 
elétrica no orçamento doméstico. Duas ferramentas 
principais podem ser utilizadas para atingir esse 
objetivo. Por um lado, há os subsídios direciona-
dos, que consistem na redução do valor da tarifa de 
eletricidade para as famílias de baixa renda. Por outro 
lado, há o desenho de tarifas por bloco crescente, 
o que implica que o preço da eletricidade aumente 
discretamente com a quantidade consumida. Além 

dessas duas ações concretas, as medidas que tornam 
os aparelhos e os edifícios mais eficientes também 
servem para reduzir o impacto dos gastos com eletri-
cidade sobre as famílias mais pobres.

Os subsídios tarifários direcionados 
para famílias pobres, o acesso  
à eletricidade em áreas rurais e  
a regularização de conexões elétricas 
clandestinas são fundamentais para 
melhorar o acesso equitativo  
à eletricidade
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A segunda dimensão refere-se ao fornecimento de 
acesso à eletricidade às famílias pobres nas áre-
as rurais. Conforme exposto na seção “Acesso à 
eletricidade em nível residencial: conexão e preços”, 
o acesso à eletricidade nas áreas rurais de vários 
países está longe de ser universal. Além disso, na se-
ção “Autogeração de energia elétrica em residências 
por meio de painéis solares”, foi abordada a maneira 
como o subsídio para a compra e instalação desses 
dispositivos pode melhorar o acesso nessas áreas.

Por fim, na seção sobre a quantidade de recursos que 
as famílias dedicam à energia, foi apresentado o fenô-
meno das conexões irregulares às redes de eletrici-
dade e os problemas de acesso que essas conexões 
implicam. Existem duas questões a serem conside-
radas no caminho para resolver esse problema.. Uma 
coincide com o problema orçamentário, levantado na 
primeira das três dimensões, e com as ferramentas 
políticas correspondentes. A outra está relacionada 
ao aspecto da infraestrutura e gestão da distribuição 
elétrica, pois é necessário instalar cabos e medidores 
para regularizar os bairros que estão irregularmente 
conectados à rede.
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Mensagens-chave

1   
Os transportes na América Latina e no 
Caribe são responsáveis por 12% do 
total das emissões diretas de gases de 
efeito estufa e por 25% das emissões 
energéticas. Quase 90% destas 
emissões correspondem a veículos 
terrestres. Em termos per capita, as 
emissões são consideravelmente 
inferiores às dos países desenvolvidos, 
mas cresceram fortemente nas últimas 
décadas devido ao aumento do número 
de veículos particulares e de carga.

2   
Avanços tecnológicos notáveis tornaram 
possível a eletrificação de veículos 
particulares, mas esta é muito restrita 
na região devido ao seu alto custo 
de compra. Incentivar a eletrificação 
dos veículos particulares através de 
subsídios para sua aquisição não parece 
adequado em virtude do custo fiscal, do 
viés regressivo e do impacto limitado na 
adoção de novos veículos.

3   
A eletrificação do transporte de carga 
pesada em larga escala ainda é muito 
cara, então os esforços para reduzir 
as emissões nesse setor passam por 
melhorar sua eficiência e usar mais 
combustíveis alternativos, como os 
biocombustíveis. O transporte de carga 
por trem supõe menos emissões, mas 
sua viabilidade econômica requer uma 
escala que o justifique.

4   
O transporte de carga leve, 
especialmente aquele voltado para a 
logística urbana, possui um grande 
potencial de descarbonização por 
meio da eletrificação. Ele se torna 
economicamente viável já que esse 
tipo de transporte requer menos 
potência do que o de carga pesada, e 
seu uso intensivo acelera o retorno do 
investimento. A alta informalidade e 
fragmentação do setor são desafios para 
avançar nessa eletrificação.



5   
Embora dois terços das viagens de 
pessoas nas grandes cidades da 
região sejam feitas por modalidades 
sustentáveis, os automóveis particulares 
são os principais responsáveis pelas 
emissões. Reduzir seu uso em favor do 
transporte público e das modalidades 
ativas não apenas reduz as emissões 
de gases de efeito estufa, mas também 
as de material particulado, a poluição 
sonora, o congestionamento e os 
acidentes. Vários desses custos não 
se evitam, aliás, até pioram com a 
eletrificação dos automóveis, portanto, 
mais uma razão para evitar subsidiar sua 
aquisição.

6   
A transição energética representa 
uma oportunidade para a eletrificação 
dos ônibus, que já está avançada em 
várias cidades da região. Embora 
os custos de operação dos ônibus 
elétricos sejam menores do que os 
dos veículos de combustão interna, 
seu preço de compra é elevado, o que 
requer subsídios e financiamento para 
preservar a sustentabilidade financeira 
e a exequibilidade dos sistemas de 
transporte público urbano. 
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Transporte e transição energética:  
rumo à mobilidade sustentável1

Introdução

1  Este capítulo foi elaborado por Guillermo Alves e Juan Odriozola com a assistência de pesquisa de Facundo Lurgo e Franco Degiuseppe. 

O setor de transportes na América Latina e no 
Caribe (ALC) gera 12% das emissões diretas de 
gases de efeito estufa (GEE) e 25% das emissões 
energéticas na região. Em termos per capita, estas 
emissões atingem aproximadamente 1 tonelada de 
dióxido de carbono equivalente por habitante por 
ano (tCO2eq/habitante/ano), 15% abaixo da média 
mundial, quase metade do que a Europa produz e 
cinco vezes menos do que as dos Estados Unidos 
(Minx et al., 2021). A grande maioria das emissões 
dos transportes latino-americanos e caribenhos é 
produzida por veículos terrestres. Estes geram 85% 
das emissões totais dos transportes na América 
Latina e 88% das emissões no Caribe (Minx et al., 
2021). Aproximadamente metade dessas emissões 
corresponde a automóveis e o restante a veículos de 
carga e ônibus (Vergara et al., 2021).

As emissões diretas dos transportes ocorrem 
porque os motores que impulsionam os veículos 
utilizam combustíveis fósseis. O imperativo climático 

e o progresso tecnológico tornam necessária uma 
transição energética no setor que reduza estas emis-
sões. Isso será alcançado por meio de três meca-
nismos, listados abaixo e expostos em profundidade 
neste capítulo.

Em primeiro lugar, diferentes formas de transporte 
geram diferentes níveis de emissões. Portanto, a 
transição energética envolve a utilização em maior 
medida de formas menos poluentes. Mudar a forma 
como as pessoas se deslocam nas cidades é, de 
fato, a chave para essa transição nestas áreas, pois 
caminhar, andar de bicicleta e usar transporte públi-
co de massa geram substancialmente menos emis-
sões do que os automóveis movidos a combustíveis 
fósseis. No transporte de cargas, em determinados 
contextos, pode ser economicamente viável substi-
tuir as viagens de caminhão por trajetos de trem.
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Em segundo lugar, o progresso tecnológico tornou 
economicamente conveniente, em muitos contextos, 
a eletrificação de motores. Um componente fun-
damental desse progresso foram as baterias mais 
baratas. Em geral, a equação econômica dos veícu-
los elétricos envolve custos de aquisição mais altos 
e custos de operação mais baixos em comparação 
com os veículos convencionais. Isso implica que a 
relação custo-benefício da eletrificação de veículos 
aumenta com o uso e será maior para os veículos 
mais usados, como táxis, ônibus urbanos e transpor-
te de último quilômetro. Ao mesmo tempo, os custos 
de aquisição mais altos representam um desafio 
quanto ao financiamento. No transporte público 
urbano, esse desafio foi abordado por inovações 
institucionais que facilitam o financiamento por meio 
da separação entre a propriedade e o gerenciamento 
dos ônibus.

Em terceiro lugar, mesmo mantendo os veículos 
com motores de combustão, há grandes oportu-
nidades para reduzir as emissões melhorando a 
eficiência desses motores e, no caso do transporte 
de carga, a eficiência da cadeia logística, de modo 
a reduzir a circulação de caminhões com capacida-
de ociosa. A redução das emissões dos motores de 
combustão pode ser alcançada tanto pela redução 
da idade dos veículos para torná-los mais eficien-
tes, quanto pelo uso de combustíveis que geram 
menos emissões do que a gasolina, como biocom-
bustíveis, gás natural e hidrogênio.

Doze por cento das emissões diretas 
de gases de efeito estufa e 25% das 
emissões de energia na América Latina 
e no Caribe são geradas pelo setor  
de transportes

Transporte, consumo de energia e emissões

Os derivados de petróleo são um dos principais 
insumos energéticos da América Latina e do Caribe. 
O transporte é responsável por mais de dois terços 
do uso total desses produtos. O gráfico 8.1 mostra 
o enorme crescimento das emissões GEE causadas 
pelo transporte terrestre na região. Elas triplicaram 
nos últimos cinquenta anos devido ao aumento tanto 
do número de automóveis particulares, quanto de 
caminhões de carga. Os primeiros aumentaram mais 
de 60% entre 2005 e 2015 (Rivas et al., 2019) e, em 
2019, quase uma em cada três residências da região 
tinha, em média, pelo menos um automóvel (Puig e 
Tornarolli, 2023).

Quase 90% das emissões de 
transporte são de veículos terrestres 
com motores de combustão, 
distribuídas igualmente entre 
transporte de carga e de passageiros

O gráfico 8.2 mostra, para 18 países, a proporção 
de residências com pelo menos um automóvel, 
bem como a fatia entre os de menor e maior renda. 
Observa-se que os países com maior renda per 
capita possuem mais automóveis e que, dentro de 
cada país, a posse desses veículos aumenta com o 
nível de renda da residência. Em comparação com 
os países desenvolvidos, as médias daqueles que 
possuem automóveis na América Latina e no Caribe 
são consideravelmente mais baixas. Por exemplo, 
nos Estados Unidos, mais de 90% das residências 
têm pelo menos um veículo (U.S. Census Bureau, 
2022). Na União Europeia (UE), o número representa 
87% (Vega-Gonzalo et al., 2023) e, no Reino Unido, é 
de 78% (Department for Transport, 2022). A América 
Latina e o Caribe apresenta o maior crescimento 
mundial de veículos particulares, e projeta-se que 
este número triplique até 2050 (SLOCAT, s. f.; Yáñez-
Pagans et al., 2018).
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Gráfico 8.1  
Emissões de GEE do setor de transportes na América Latina e no Caribe
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Nota: O gráfico mostra a evolução das emissões de GEE do setor de transportes, medidas em milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente 
(MtCO2eq) na ALC no período 1970-2019 e sua distribuição de acordo com o modal de transporte. Os gases incluídos são dióxido de carbono (CO2), metano 
(CH4), óxido nitroso (N2O) e gases fluorados. O setor dos transportes divide-se em terrestre, fluvial, aéreo, ferroviário e outros (incluindo o transporte dutoviário).
Fonte: Elaboração própria com base em dados de Minx et al. (2021).

Gráfico 8.2  
Porcentagem de residências com pelo menos um automóvel

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100

Nicarágua
Guatemala

Peru
Colômbia

Bolívia
Equador

Rep. Dominicana
El Salvador

Jamaica
Honduras

Média ALC
Paraguai

Costa Rica
Chile

Argentina
México

Uruguai
Brasil

Barbados

Porcentagem de residências

TotalQuintil 1 Quintil 5

Nota: O gráfico mostra a porcentagem de residências com pelo menos um carro nos países da ALC e, em cada um deles, a propriedade conforme a posição 
da residência na distribuição da renda per capita. Esses são os dados mais recentes disponíveis nas pesquisas domiciliares para o período de 2014 a 2021. A 
tabela A.8.1 no apêndice on-line mostra o ano em que a pesquisa foi realizada em cada país.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados de Puig e Tornarolli (2023).
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O número de veículos de carga também cresceu enor-
memente na região, com uma taxa anual que variou 
entre 5% e 7% no período de 2005 a 2015 na maioria 
dos países. Essas taxas de crescimento implicam que 
o número dobraria em um período de 10 a 14 anos 
(Barbero et al., 2020).

Quase todos os combustíveis utilizados no transpor-
te na América Latina e no Caribe são derivados do 
petróleo, com a gasolina em primeiro lugar (69%), 
seguida pelo diesel (28%) e depois pelo querosene 
e combustível de aviação (3%). De 1970 a 2019, o 
consumo de gasolina para transporte aumentou em 
média mais de 2,5% ao ano, enquanto o consumo de 

diesel cresceu em média 4% ao ano (OLADE, 2021b). 
Embora, como será visto mais adiante, haja avanços 
visando a eletrificação do transporte, essa tendência 
ainda é insignificante em comparação com o cresci-
mento no número de veículos de combustão interna 
na região.

Dada a importância do uso e das emissões do 
transporte terrestre na região, bem como seu po-
tencial de descarbonização em comparação com o 
transporte aéreo e marítimo, as próximas seções se 
concentram em descrever o estado da tecnologia no 
setor e as oportunidades e barreiras para torná-lo 
mais sustentável.

Eficiência energética, custos e eletrificação  
no transporte terrestre

Veículos elétricos

O transporte particular de pessoas encontra-se 
relativamente avançado na área das tecnologias que 
permitem sua descarbonização. Dos 50 componentes 
dos sistemas energéticos considerados críticos pela 
Agência Internacional de Energia (AIE) para a transi-
ção energética apenas 3 apresentam avanços sufi-
cientes para atingir um cenário de emissões líquidas 
zero, e os veículos elétricos estão entre eles. De modo 
consistente, as vendas desses veículos têm crescido 
exponencialmente em nível global nos últimos anos 
(AIE, 2023q).

Os veículos elétricos utilizam uma 
tecnologia madura. O recente 
crescimento exponencial em suas 
vendas mostra um progresso 
suficiente para alcançar cenários  
de emissões líquidas zero

O gráfico 8.3 exibe a proporção de veículos elétricos 
nas vendas totais (eixo esquerdo) e no estoque total 
(eixo direito) na União Europeia, Estados Unidos e em 
três países da América Latina para os quais existem 
dados disponíveis. Nos países desenvolvidos, onde 
a barreira de custo é menor em termos relativos e os 
incentivos fiscais para a compra de veículos elétricos 
são comuns, a proporção de vendas é muito maior do 
que na América Latina, onde o estoque não ultrapas-
sa 0,15% do total em nenhum dos três países, mesmo 
quando no Brasil e no México existem incentivos para 
sua aquisição (AMIA, 2022; Mobility Portal, 2023).

Parte da dificuldade em expandir os veículos elé-
tricos na América Latina e no Caribe é que, por ser 
um novo segmento, não há um grande mercado de 
veículos usados, como no segmento fóssil. Entre 
2015 e 2020, cerca de 2 milhões de veículos leves 
usados foram exportados para a região, represen-
tando quase 10% da frota global de veículos usados 
(AIE, 2023I). Estes veículos foram responsáveis por 
pelo menos 70% das vendas na Argentina, Brasil, 
Colômbia e Peru (AAP, 2022; Andemos, 2022; CCA, 
2023; Fenabrave, 2022). A importância desses 
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mercados secundários também pode ser vista na 
idade dos veículos particulares urbanos, que na 
América Latina e no Caribe é de cerca de 14 anos, 
enquanto na Europa é de cerca de 11 anos e nos 
Estados Unidos de cerca de 12 anos. Se obser-
varmos as maiores frotas de veículos na América 
Latina, o Brasil tem uma média baixa para a região, 
próxima à média europeia, enquanto o México e a 
Colômbia têm valores acima da média regional, com 
uma idade desses veículos próxima a 17 anos2. A 
inexistência do segmento elétrico nesses merca-
dos secundários, onde os veículos são oferecidos 

2  A tabela A.8.2 do apêndice, disponível on-line, apresenta a idade média da frota de veículos em países da América Latina e a fonte de onde são 
obtidas as informações para cada um.

a preços mais baixos, é outro fator que reduz ainda 
mais a capacidade de compra da população.

O explosivo crescimento global dos veículos elétricos 
explica-se pelo surgimento de modelos mais econô-
micos, melhorias gerais na autonomia e no desem-
penho e a existência de fortes subsídios em alguns 
países. Apesar disso, os preços ainda são altos em 
comparação com os modelos movidos a combustíveis 
fósseis, o que restringe a rápida expansão das vendas 
em países de baixa renda e em mercados financeiros 
menos desenvolvidos.

Gráfico 8.3  
Penetração dos veículos elétricos na América Latina e no Caribe
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Nota: O gráfico mostra a porcentagem de vendas de automóveis elétricos em relação às vendas totais de automóveis entre 2010 e 2022 (eixo esquerdo) e a 
porcentagem do estoque de automóveis elétricos em relação ao estoque total em 2022 (eixo direito) no Brasil, Chile, México, Estados Unidos e a média dos 
27 países da UE. Incluem-se os veículos elétricos a bateria (BEV, na sigla em inglês) e híbridos elétricos plug-in (PHEV, na sigla em inglês).
Fonte: Elaboração própria com base em dados da AIE (2023h).



270. Energias renovadas: uma transição energética justa  
para o desenvolvimento �sustentável

A tabela 8.1 compara preços para um grupo de 
automóveis de combustão interna, elétricos e 
híbridos com base em informações de dez países 
da região3. Da tabela emergem quatro observações 
que indicam que a aquisição de veículos elétricos 
é substancialmente mais cara. Primeiro, um dos 
modelos híbridos mais vendidos na América Latina e 
no Caribe em 2023, o Toyota Cross, tem um custo de 
compra 20% superior ao mesmo modelo de combus-
tão fóssil. Segundo, este modelo é mais barato que 
todos os veículos elétricos pesquisados, exceto o 
BYD Dolphin, um automóvel compacto com metade 
da autonomia. Terceiro, os modelos elétricos têm 
preços muito mais elevados do que aqueles que 
funcionam com combustíveis fósseis. Se se compa-
ram dois modelos semelhantes do mesmo fabrican-
te, como o Nissan Leaf e o Sentra, observa-se que 
o preço do modelo elétrico é 60% superior ao do 
modelo a combustão. Comparando os modelos mais 
econômicos, verifica-se que o automóvel elétrico 
tem um preço 175% superior ao de combustível 
fóssil. Ao comparar modelos de preço intermediário, 
observa-se também que um elétrico é 40% mais caro 
que um de combustível fóssil. Por último, os modelos 
elétricos com maior autonomia são os mais caros 
dos pesquisados na tabela.

Esses custos elevados limitam a compra de veículos 
elétricos por famílias com rendas baixas e médias. A 
última coluna da tabela 8.1 mostra, em média para a 
região, quantos anos de renda levaria para uma famí-
lia situada no centro da distribuição de renda de cada 
país comprar cada um dos modelos. Enquanto os 
automóveis movidos a combustíveis fósseis requerem 
entre 6 e 14 anos de renda, o veículo elétrico mais 
barato requer quase 17 anos. Os modelos elétricos de 
linha média, como o BYD Yuan Plus, exigem 6 anos 
adicionais de renda em comparação com um modelo 
de combustível fóssil de gama média, como o Renault 
KWID. Os veículos elétricos de última geração, como 
o BYD Han ou o Tesla Model S, exigem 40 ou mais 
anos de renda média para serem totalment e pagos.

3  A seleção dos modelos foi feita com os seguintes critérios. Primeiro, foi pesquisado o modelo elétrico ou híbrido mais vendido nos países 
selecionados e determinado como sendo o híbrido não plug-in Toyota Corolla Cross; mais tarde, seu modelo fóssil foi tomado como referência. Os 
modelos Nissan foram então selecionados porque estão presentes na maioria dos países selecionados e possuem os dois tipos de veículos, o que 
facilita a comparação. Em seguida foram pesquisados ​​os modelos elétricos e fósseis que estão na faixa mais baixa e na faixa de preço médio desses 
países. A partir daí o BYD Dolphin e o Renault KWID foram selecionados como os modelos mais econômicos, e o BYD Yuan Plus e o Volkswagen Taos 
como modelos com preços na faixa intermediária. Por fim, o BYD Han foi selecionado como um modelo top de linha com presença na região e foi 
comparado com um modelo elétrico de referência top de linha, como o Tesla Model S.

Os altos custos de aquisição e a 
ausência de um grande mercado 
secundário para veículos elétricos  
são duas barreiras de entrada 
importantes para a América Latina  
e o Caribe

O principal elemento que encarece os veículos 
elétricos é o custo de suas baterias. As mais comuns 
são as baterias de íons de lítio (Li-ion) por sua alta 
eficiência, menor peso e maior capacidade (AIE, 
2023c). Dada a relevância desse componente para 
os veículos elétricos, há preocupações quanto ao 
custo dos minerais necessários para fabricá-las, 
principalmente devido à disponibilidade de lítio. 
Embora a AIE projete que a capacidade instalada 
para a produção de baterias será suficiente para 
as metas do cenário de emissão zero, o preço dos 
minerais necessários para sua produção, principal-
mente o lítio e o níquel, aumentou entre 2020 e 2023 
(AIE, 2023a). Entre janeiro de 2021 e o mesmo mês 
de 2023, o preço do lítio aumentou quase nove ve-
zes. No segundo semestre de 2023, o preço do lítio 
caiu acentuadamente, estabilizando-se em janeiro 
de 2024 em um valor semelhante à média de 2021. A 
variabilidade dos preços e da disponibilidade do lítio 
motivou esforços intensos para desenvolver bate-
rias que dependam menos de lítio. Isso favoreceu o 
estabelecimento de uma cadeia de suprimentos para 
baterias de íons de sódio (Na-ion), que não requerem 
lítio para seu desenvolvimento. Essas baterias são 
relativamente mais baratas do que as baterias de 
íons de lítio; no entanto, elas têm uma densidade de 
energia menor (AIE, 2023h). Essa densidade refere-
-se à energia armazenada e fornecida em quilowatts 
por hora, portanto, a densidade mais baixa resulta 
em menos autonomia.
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Tabela 8.1  
Preços médios de varejo de automóveis em 10 países em 2023

Modelo Tecnologia Preço médio (US$) Autonomia 
(km)

Tempo de carga DC 
(min)

Anos para adquiri-lo 
com renda média

Toyota Corolla Cross Híbrido não plug-in 38.476 732 - 17,2

Toyota Corolla Cross Fóssil 32.489 562 - 14,5

Nissan Leaf Híbrido plug-in 46.362 298 143 20,8

Nissan Sentra Fóssil 28.449 541 - 12,8

BYD Dolphin Elétrico 37.166 387 64 16,6

Renault KWID Fóssil 13.495 582 - 6,0

BYD Yuan Plus Elétrico 48.554 451 43 21,7

Volkswagen Taos Fóssil 34.442 555 - 15,4

BYD Han Elétrico 87.766 551 45 39,3

Tesla Model S Elétrico 109.000 637 75 48,8

Nota: A tabela mostra o preço médio de varejo de uma seleção de veículos híbridos, elétricos e de combustão interna nos segmentos SUV, sedan e compacto 
em meados de 2023. Para calcular a autonomia dos veículos fósseis, o tamanho do tanque de combustível foi usado com o desempenho por litro de 
combustível. Os valores na última coluna são resultantes da divisão do preço médio pela renda média per capita mensal familiar em cada país. DC é a sigla em 
inglês que designa a corrente contínua para recarga de baterias. Detalhes sobre os países participantes, as taxas de câmbio usadas e os modelos disponíveis 
em cada país podem ser encontrados nas tabelas A.8.3 e A.8.4 do apêndice on-line.
Fonte: Elaboração própria com base em dados do CEDLAS e Banco Mundial (2022), bancos centrais e distribuidoras oficiais de cada país.

4  O custo total de propriedade avalia todos os custos de aquisição, propriedade e operação de um ativo ou recurso durante seu ciclo de vida.

Embora a compra de veículos elétricos seja mais 
cara do que a de veículos de combustão interna, seu 
custo de uso é geralmente menor devido aos cus-
tos de eletricidade serem mais baixos do que os de 
combustíveis fósseis. Há duas limitações para que 
essa vantagem se traduza em vendas mais altas. Por 
um lado, o custo de compra é um forte motivo para 
os consumidores. Por outro lado, os consumidores 
precisam fazer cálculos relativamente complexos e 
incertos para quantificar o benefício. Essa análise 
envolve a consideração de muitas variáveis, como o 
uso em quilômetros (km) por ano, o preço relativo da 
gasolina e da eletricidade, a existência de subsídios 
ou impostos, o tamanho do veículo, a eficiência do 
combustível, os custos relativos de manutenção, os 
custos de seguro e até mesmo as diferenças nas 
temperaturas às quais os veículos são expostos e as 
condições das estradas.

Como exemplo da heterogeneidade que existe na 
comparação dos custos totais de propriedade4 entre 
veículos elétricos e de combustão, Burnham et al. 
(2021) constatam que estes custos para pequenos 
veículos utilitários elétricos nos Estados Unidos 
são mais altos do que os de veículos de combustão 
interna, sendo os híbridos não plug-in os menos 
dispendiosos. Por sua vez, Hao et al. (2020) mos-
tram que os veículos elétricos na China geralmente 
têm um custo total mais baixo, e esse diferencial 
se tornaria ainda mais favorável até 2025, com as 
melhorias esperadas no desempenho da bateria e 
na infraestrutura de recarga.
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Quadro 8.1  
As emissões no ciclo de vida dos veículos particulares

A discussão sobre o impacto da eletrificação dos veículos geralmente se concentra nas emissões evita-
das, uma vez que não queimam combustíveis fósseis. No entanto, o padrão de emissões dos dois tipos 
de veículos também difere em sua fabricação e no seu gerenciamento no final da vida útil, incluindo seus 
componentes.

A fabricação de baterias para veículos elétricos é um processo com uma significativa pegada de carbono, 
pois são responsáveis por entre 40% e 60% das emissões associadas à produção desses veículos. Geral-
mente, as emissões totais resultantes da fabricação de veículos elétricos são aproximadamente o dobro das 
produzidas por um veículo de combustão interna (EPA, 2023a; Linder et al., 2023). Essa grande diferença se 
explica principalmente pela intensidade energética da mineração de lítio, níquel, cobalto, manganês e grafite, 
necessários para elaborar as baterias, e pela própria produção desses dispositivos. É importante destacar 
que a intensidade de emissões desse processo é determinada pelas fontes de energia utilizadas nas fases 
extrativas e produtivas. Por exemplo, a pegada de carbono de veículos elétricos fabricados na Suécia é me-
nos da metade do que na China (Linder et al., 2023). Além de uma pegada de carbono maior, esse processo 
tem mais impactos ambientais devido a diferentes tipos de poluição local associados à mineração e à sua 
demanda por água (Crawford, 2022).

Na fase de uso, os veículos elétricos não emitem GEE diretamente; no entanto, sua pegada de carbono de-
pende de como a eletricidade com a qual são alimentados é gerada. Em casos extremos, um veículo recar-
regado com eletricidade gerada a carvão terá maiores emissões do que um veículo de combustão interna, 
enquanto, se esta eletricidade for gerada a partir de fontes inteiramente renováveis, como solar ou eólica, as 
emissões serão nulas.

O Departamento de Energia dos Estados Unidos realizou uma estimativa das emissões pelo uso dos diferen-
tes tipos de veículos por estado com dados de 2022 (U.S. Department of Energy, 2022a). Em estados como 
Washington, onde a energia hídrica representa quase 70% da matriz elétrica, o uso de veículos elétricos cor-
responde a 5% das emissões de um veículo de combustão interna. Por outro lado, no estado de Utah, onde 
57% da eletricidade é gerada a partir de carvão, esses veículos emitem 37% do que emitiria um veículo que 
se alimenta de fontes fósseis.

Hall e Lutsey (2018) e Bieker (2021) consideram em conjunto as emissões de fabricação e uso em diferentes 
países. Sua análise mostra que, embora o impacto final na mitigação de emissões dependa das matrizes ener-
géticas nacionais, as emissões totais dos veículos elétricos são inferiores às dos veículos de combustão inter-
na. A conclusão é válida mesmo para o caso da Índia, que possui a maior pegada de carbono na geração de 
eletricidade entre os países analisados.

Finalmente, a disposição ou reciclagem da bateria quando atinge o fim de vida apresenta um desafio am-
biental adicional. O tratamento inadequado das baterias descartadas resulta em poluição do solo, ar e água, 
ameaçando a saúde das pessoas. Além disso, as baterias de lítio em decomposição representam um risco 
de explosão e incêndio (Mrozik et al., 2021). Atualmente, o método de disposição mais comum é levá-las para 
aterros sanitários, embora a reciclagem e a recuperação dos minerais utilizados se mostre uma tendência 
crescente (Mrozik et al., 2021). Um aumento na taxa de recuperação desses minerais também é importante 
para a redução das emissões durante o processo de fabricação. Estimativas mostram que o lítio, o cobre, o 
níquel e o cobalto recuperados na União Europeia podem suprir entre 5,2% e 11,3% de sua demanda estima-
da de novos minerais (Kastanaki e Giannis, 2023).
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Os preços da gasolina na maioria 
dos países da região não refletem os 
altos custos sociais da poluição, do 
aquecimento global e dos acidentes 
causados pelo uso de automóveis

Um componente fundamental da análise do custo 
total de propriedade são os preços da gasolina e 
da eletricidade. O gráfico 8.4 apresenta os custos 
de produção em dólares e os preços de varejo da 
gasolina em 2022 em 34 países da América Latina e 
do Caribe e a média desses países e de seis outras 
regiões. Como o custo de produção da gasolina não 
varia substancialmente entre os países, as diferen-
ças no preço final de varejo refletem principalmente 
as diferentes políticas de impostos e subsídios (Parry 

et al., 2021). Em 2022, somente Bolívia, Colômbia, 
Equador e Venezuela tinham preços de varejo abaixo 
dos custos de abastecimento, portanto, se abstrair-
mos o custo social das externalidades pelo uso da 
gasolina, existem impostos e não subsídios nos 
demais países. 

Essas diferenças de impostos e subsídios entre 
os países geram uma ampla variedade de preços, 
atingindo picos de mais de 150% em Barbados, Belize 
e Uruguai. Em comparação com outras regiões, a 
América Latina e o Caribe tem preços médios de 
varejo semelhantes aos do Leste e do Sul da Ásia, 
cerca de 20% acima dos valores do Oriente Médio 
e um pouco abaixo dos preços médios da África 
Subsaariana e da América do Norte. A região com 
o preço médio de varejo mais alto é a Europa, com 
cerca de US$ 1,5 por litro.

Gráfico 8.4  
Custos e preços de varejo incluindo impostos da gasolina por litro em 2022
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Nota: O gráfico mostra o custo e o preço de varejo (incluindo impostos e subsídios) da gasolina por litro, em dólares constantes de 2021, para 27 países da 
ALC e as médias regionais para o resto do mundo em 2022. Os países que compõem cada região podem ser encontrados no apêndice do capítulo disponível 
on-line. Um gráfico semelhante para o diesel também pode ser encontrado no apêndice do capítulo on-line.
Fonte: Elaboração própria com base em dados de Black et al. (2023).
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Quadro 8.2  
Transição energética nos veículos de duas ou três rodas

Os veículos de duas e três rodas são os mais fáceis de eletrificar devido ao menor tamanho de suas baterias, 
o que significa menos impacto no peso, no custo e na energia necessária para recarregá-las (AIE, 2023h). 
As motocicletas elétricas não apenas emitem até 55 vezes menos do que as que usam gasolina, mas tam-
bém reduzem a poluição sonora e do ar (MOVÉS, 2021). Sua principal desvantagem, independentemente do 
combustível usado, está nos danos causados por acidentes. Melhorar esse aspecto exige políticas ativas de 
prevenção e controle.

O gráfico 1 mostra o número de residências com pelo menos uma motocicleta. Se esse gráfico for comparado 
com o 8.2, pode-se observar que os países que mais possuem motocicletas, como Paraguai, República Domi-
nicana, Colômbia e Honduras (ordenados do maior para o menor), têm um número relativamente baixo de auto-
móveis. Por sua vez, na República Dominicana, Colômbia e Honduras, as famílias de baixa renda possuem mais 
motocicletas. Isso é explicado pelo fato de que estes veículos são significativamente mais baratos do que os 
carros, mas com muito menos recursos e comodidades.

Gráfico 1  
Porcentagem de residências com pelo menos uma motocicleta
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Nota: O gráfico mostra a porcentagem média de residências com pelo menos uma motocicleta e de acordo com sua posição na distribuição de renda per 
capita do país. Esses são os dados mais recentes disponíveis nas pesquisas domiciliares para o período de 2014 a 2021. O ano exato de cada pesquisa pode 
ser encontrado na tabela A.8.1 no apêndice do capítulo disponível on-line.
Fonte: Elaboração própria com base em dados de Puig e Tornarolli (2023).

O uso de motocicletas para a distribuição de alimentos, produtos farmacêuticos e documentos, entre outros 
bens, expandiu-se fortemente nos últimos anos e foi muito alto durante a pandemia do coronavírus (COVID-19). 
Como esta atividade pressupõe o uso intensivo das motocicletas, quanto mais a quilometragem percorrida 
aumenta, a conveniência da sua eletrificação também aumenta. 
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O preço da gasolina na maioria dos países da região 
está longe de refletir os enormes custos sociais das 
externalidades negativas referentes à poluição, ao 
aquecimento global e aos acidentes que provoca o 
uso do automóvel. Para levar em conta essas exter-
nalidades, os preços da gasolina deveriam estar pelo 
menos no nível da média europeia (Parry et al., 2021). 
Nas cidades mais congestionadas, como várias 

cidades importantes da América Latina e do Caribe, 
o preço deveria ser ainda mais alto para contemplar 
os custos sociais mais elevados desse congestio-
namento. Parry e Timilsina (2010) estimaram que 
o preço da gasolina na Cidade do México em 2005 
deveria ter sido 16 vezes maior para levar em conta 
todas essas externalidades.

Infraestrutura de recarga

Nos países desenvolvidos, uma das principais res-
trições para uma adoção mais acelerada dos veícu-
los elétricos é a falta de infraestrutura de recarga 
(Climate Group, 2023). A maior parte da recarga de 
veículos elétricos ocorre em casa (AIE, 2019a); entre-
tanto, para que eles tenham o mesmo desempenho e 
acessibilidade que os veículos de combustão interna, 
é necessário o desenvolvimento de uma infraestrutu-
ra de recarga semelhante às extensas redes de pos-
tos de abastecimento de combustíveis fósseis. Essa 
infraestrutura de recarga limitada é responsável pela 
“ansiedade de alcance” (range anxiety, em inglês), 
que se refere ao medo de ficar sem bateria antes de 
chegar ao destino (Noel et al., 2019; Pevec et al., 2019; 
Shrestha et al., 2022).

A América Latina e o Caribe têm a vantagem de 
que a autonomia dos veículos elétricos é geral-
mente suficiente para o uso urbano diário, já que 
as distâncias a serem percorridas em suas cidades 
não são excessivas (Gómez Gélvez e Mojica, 2016; 
Kenworthy e Laube, 2002). A região também fez 
progressos na instalação de postos de recarga e 
planeja continuar investindo nesse desenvolvimento 
dentro e fora das cidades.

Em 2022, a Associação Costarriquenha de Mobilidade 
Elétrica (ASOMOVE) realizou a Rota Elétrica da 
América Central, que consistiu em uma caravana 
que percorreu as capitais nacionais da Guatemala 
até o Panamá, passando por El Salvador, Honduras, 
Nicarágua e Costa Rica. Essa caravana aproveitou 
os pontos de recarga existentes e instalou novos 
carregadores rápidos e semirrápidos que conectaram 
as seis capitais (Máñez Gomis et al., 2021). Dando 
continuidade a essa iniciativa, a Associação Latino-
Americana de Mobilidade Sustentável (ALAMOS) 

está trabalhando para estabelecer cinco rotas para 
conectar 15 países da região. Além da já menciona-
da, os planos incluem a rota andina, que passa pela 
Colômbia, Equador, Peru e Panamá; a rota norte, que 
conectaria a rota da América Central com o México; 
a rota do Cone Sul, entre o Chile, Argentina, Uruguai, 
Brasil e Paraguai; e, finalmente, a rota do Caribe, que 
no momento inclui a República Dominicana e Porto 
Rico. Essas rotas serão fundamentais para a eletro-
mobilidade e para reduzir a ansiedade em relação à 
autonomia na região.

A figura 8.1 mostra os carregadores instalados e 
planejados por país e os eletrocorredores já em 
operação. Pode-se observar que, apesar da baixa pe-
netração das vendas de veículos elétricos, os países 
estão progredindo no desenvolvimento desta infra-
estrutura, embora sejam necessários mais esforços 
públicos e privados.

A infraestrutura de carregadores 
elétricos vem crescendo devido  
a investimentos públicos e privados, 
embora seja necessário desenvolver 
mais esforços focados na qualidade  
e confiabilidade desses dispositivos

O avanço das políticas de promoção de veículos elé-
tricos está criando interesse privado na instalação e 
operação de carregadores. A Volvo, em uma parceria 
com a Evergo, anunciou a instalação de 2.295 carre-
gadores até 2025 (Evergo, 2023), enquanto a Porsche 
anunciou 550, embora esses sejam exclusivos para 
seus veículos (Porsche, 2022).
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Figura 8.1  
Carregadores por país e eletrocorredores na América Latina e no Caribe
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Nota: A figura mostra o mapa de carregadores para veículos elétricos instalados por país na ALC (caixas roxas) e os eletrocorredores em operação (linhas 
cor de rosa). O Corredor 13 não está representado no mapa porque abrange 196 carregadores em 11 países. Para obter a fonte exata de informações de cada 
país e detalhes sobre os corredores elétricos, consulte as tabelas A.8.5 e A.8.6 no apêndice disponível on-line.
Fonte: Elaboração própria com base em dados de Liborio (2023), Electromaps (2023), Venditti (2023), Diário Sustentável (2023) e Instituto Mexicano do 
Transporte (2022).

Além do crescimento da frota de carregadores, a 
qualidade e a confiabilidade desses dispositivos são 
importantes. Essas duas características se tornarão 
ainda mais importantes à medida que a penetração 
dos veículos elétricos aumentar. O aumento do uso 
desses carregadores pode levar ao congestiona-
mento não apenas nos próprios dispositivos de 

carregamento, mas também na rede elétrica. Esse 
problema pode ser atenuado com carregadores 
inteligentes, estações de recarga em pontos onde os 
picos de demanda não congestionem a rede, pai-
néis solares nas estações de recarga e ferramentas 
digitais que permitem a coordenação entre a rede e o 
usuário (IRENA, 2019b). Por exemplo, os carregadores 
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anunciados pela Volvo e pela Evergo permitem que os 
usuários agendem as cargas por meio de um aplica-
tivo, reservando espaços nessas estações. As tarifas 
dinâmicas também ajudariam a evitar a sobrecarga 
da rede nos momentos de maior demanda (IRENA, 

2019b). As necessidades específicas de cada cidade 
dependerão dos padrões de consumo de eletricidade, 
da disponibilidade de infraestrutura de recarga em 
residências e locais de trabalho, bem como as densi-
dades demográficas.

Melhorias na eficiência dos veículos de combustão interna

Apesar do avanço dos veículos elétricos, espera-se 
que a demanda por combustíveis fósseis para o 
transporte continue a aumentar até 2050 em grande 
parte dos países em desenvolvimento, impulsiona-
da, até certo ponto, pelo crescimento populacional 
(AIE, 2023c). Devido a este aumento da demanda, a 
redução de emissões exigirá a implementação e o 
desenvolvimento de tecnologias para melhorar a efici-
ência dos veículos de combustão interna. A McKinsey 
& Company (2009) enumera uma série de avanços de 
motores de combustão interna já amadurecidos, que 
poderiam melhorar a eficiência no uso do combustível 
e resultar em custo-efetividade. Por exemplo, apenas 
o uso de motores menores por si só poderia melho-
rar a eficiência em 12% e os sistemas de controle da 
pressão dos pneus mais 1%. A AIE (2019a) mostra 
que o progresso na eficiência energética de carros 
e caminhonetes leves tem desacelerado, com uma 
melhoria de 0,8% ao ano entre 2017 e 2019, enquanto 
entre 2010 e 2015 essa melhoria havia sido de 2,6% 
ao ano.

Espera-se que a demanda por 
combustíveis fósseis para transporte 
nos países em desenvolvimento 
aumente até 2050. Melhorar a 
eficiência dos veículos de combustão 
interna será fundamental nesse 
cenário

Uma grande limitação de esforços para melhorar a 
eficiência dos veículos é a crescente demanda por 
unidades maiores. Os 17% dos veículos vendidos 
em todo o mundo em 2010 foram veículos utilitários 
esportivos (SUVs, na sigla em inglês), enquanto em 
2021 este segmento foi responsável por 46% das ven-
das. Estes veículos são maiores e menos eficientes 

energeticamente do que os compactos. O aumento 
da demanda por SUVs foi responsável por 40% da 
desaceleração das melhorias de eficiência menciona-
das acima (AIE, 2019a).

Uma alternativa para a redução de emissões em 
veículos de combustão interna é o uso de biocombus-
tíveis, como bioetanol, biodiesel e biogás. O bioetanol 
é o mais amplamente utilizado e pode ser produzido 
a partir de várias matérias-primas, como milho, trigo 
e cana-de-açúcar. A principal restrição ao uso de 
biocombustíveis é a quantidade de terra necessária 
para o cultivo (Brassiolo et al., 2023). Se isto não for 
feito de forma sustentável, a mudança no uso da 
terra ou o deslocamento da produção agropecuária 
poderia não compensar as reduções de emissões 
do uso de biocombustíveis (McKinsey & Company, 
2009; OCDE, 2019). Entre os países da região, o Brasil 
se destaca como líder em seu uso para transporte e 
também é o segundo maior produtor de biocombustí-
veis do mundo (AIE, 2023c). Entre 2010 e 2022, o país 
fez investimentos de quase US$ 35 bilhões, ficando 
atrás apenas dos Estados Unidos (AIE, 2023u). O 
Brasil incorpora os biocombustíveis em sua estratégia 
energética de longo prazo, atualmente com uma reso-
lução que permite a mistura de até 12% de biodiesel 
ao diesel, com o objetivo de aumentar este percentual 
para até 15% em 2026 (Ministério de Minas e Energia, 
2023). Sua estratégia também prevê a inclusão de até 
27% de etanol nos combustíveis, incentivos financei-
ros e normas para veículos (AIE, 2023c). No Brasil, o 
principal insumo para a produção de biocombustíveis 
é a cana-de-açúcar. Os biocombustíveis produzidos 
a partir desse insumo estão em um patamar inferior 
de intensidade de carbono entre os combustíveis e 
geram menos emissões por gigajoule (GJ) do que o 
diesel e a gasolina (OCDE, 2019). Outros países da 
região que incorporam metas de mistura de biocom-
bustíveis com combustíveis fósseis são a Argentina, a 
Colômbia, o Peru e o Uruguai (AIE, 2023l).
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Por último, destacam-se os veículos híbridos, que 
representam uma grande melhoria na eficiência em 
relação aos de combustão interna. Os híbridos têm 
uma variante plug-in e uma não plug-in. A primeira 
tem limitações semelhantes às dos veículos elétricos, 
principalmente seu alto custo. A segunda não tem a 
restrição da infraestrutura de carregamento, pois a 

bateria elétrica é recarregada quando o carro está fun-
cionando e o principal uso energético é o combustível 
fóssil. Estes últimos veículos são os mais comuns entre 
os híbridos, principalmente por causa de seu custo 
mais baixo, e representam melhorias de eficiência 
entre 23% e 49% em relação aos combustíveis fósseis. 
(CER, 2021; U.S. Department of Energy, 2022a).

Transporte de carga

O transporte de carga gera globalmente cerca da 
metade das emissões do transporte terrestre, apesar 
de representar apenas 8% dos veículos (AIE, 2023r). 
Os avanços para a descarbonização neste subsetor 
são bastante mais modestos do que nos veículos elé-
tricos, e a AIE considera que ele não está direcionado 
para o objetivo de zero emissões (AIE, 2023q). Ao 
contrário dos veículos elétricos, para os quais a AIE 
estima ser viável alcançar esse objetivo se sua parti-
cipação nas vendas crescer 14% até 2022 e 67% até 
2030, presume-se que os combustíveis fósseis para o 
transporte de carga em 2030 continuem representan-
do mais de 80% de seu consumo energético.

Mais de 85% da carga transportada na América 
Latina e no Caribe é feita por estradas, e existem al-
guns sinais de importantes ineficiências no subsetor. 

Em média, um caminhão na região percorre cerca de 
62.000 km por ano, 40% a menos do que nos Estados 
Unidos e na União Europeia; por sua vez, 40% das via-
gens são feitas com caminhões vazios, o que contras-
ta com 25% da América do Norte (Barbero et al., 2020; 
Calatayud e Montes, 2021). A malha viária na região 
apresenta baixa cobertura, qualidade, capacidade e 
conectividade. Aproximadamente 20% das principais 
rodovias estão em mau estado, e grande parte dos pa-
íses não têm toda a sua malha viária mais importante 
pavimentada. Isso poderia dobrar o consumo de com-
bustível e as emissões em comparação com rodovias 
em boas condições (Cantillo, 2023). Esse diagnóstico 
sugere que melhorar a produtividade do setor e da 
malha viária permitiria transportar a mesma carga 
com menos viagens, e assim diminuir as emissões.

Como descarbonizar o transporte de carga?

As três principais alternativas tecnológicas para des-
carbonizar o transporte de carga são a eletrificação, 
o uso de combustíveis alternativos, como gás natural, 
hidrogênio verde e biocombustíveis, bem como com o 
aumento do uso de ferrovias.

Para avaliar a eletrificação do transporte de carga, 
é necessário distinguir entre carga pesada e leve. 
O transporte de carga pesada representa o maior 
desafio. Os caminhões elétricos estão começando a 
serem utilizados, mas quanto aos custos, os veículos 
pesados mostram preços muito elevados e sua oferta 
é muito limitada (Cantillo, 2023). Além disso, o peso 

adicional das baterias para caminhões elétricos pe-
sados e médios gera desafios em termos de impacto 
nas estradas e na grande quantidade de energia 
necessária para o carregamento rápido dessas 
baterias (Gross, 2020). Carregadores rápidos podem 
exercer pressão sobre a rede elétrica, especialmente 
se estiverem localizados em áreas remotas com falta 
de infraestrutura e redes não projetadas para esses 
níveis de demanda (Gross, 2020).

Os veículos de carga leve, principalmente utilizados 
para o chamado transporte de último quilômetro, 
têm um grande potencial de eletrificação. Esses 
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caminhões estão liderando a descarbonização do 
transporte de carga, pois, em geral, percorrem distân-
cias mais curtas e com maior frequência e, por serem 
menores, não enfrentam as limitações dos veículos 
pesados mencionados anteriormente (Gross, 2020). 
Como será visto mais adiante, o transporte de último 
quilômetro é especialmente relevante nas cidades.

As principais opções para reduzir 
as emissões do transporte de carga 
incluem a eletrificação de veículos 
leves, o uso de combustíveis 
alternativos e o fortalecimento do 
transporte ferroviário, quando a escala 
justificar o investimento

Uma característica da frota de transporte de cargas 
na América Latina e no Caribe, que é responsável 
pelas maiores emissões, é sua idade avançada 

em comparação com a dos países desenvolvidos 
(Barbero e Guerrero, 2017; Calatayud e Montes, 2021; 
Cantillo, 2023). O gráfico 8.5 compara a idade média 
dos caminhões e mostra que caminhões em um gru-
po de países da América Latina e do Caribe são cinco 
anos mais velhos do que nos Estados Unidos e na 
União Europeia (Cantillo, 2023). Além disso, a estru-
tura de propriedade da frota automotiva é bastante 
atomizada, com uma ampla maioria de pequenos 
proprietários de caminhões e poucas grandes empre-
sas (Barbero e Guerrero, 2017; Cantillo, 2023). Embora 
isso não difira significativamente do observado nos 
Estados Unidos (ATA, 2023), representa um desafio 
para a modernização da frota enquanto os preços dos 
caminhões elétricos permanecerem elevados. Em ge-
ral, essas pequenas empresas têm menos recursos, o 
que prolonga ainda mais a vida útil dos caminhões, e 
menores margens para fazer melhorias que permitam 
reduzir as emissões ou mudar a frota para uma elé-
trica, enquanto as empresas maiores operam frotas 
mais recentes e incorporam tecnologia da informação 
em seus processos (Barbero et al., 2020).

Gráfico 8.5  
Idade média dos veículos de carga na América Latina e no Caribe
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Nota: O gráfico mostra a idade média, medida em anos, da frota de transporte de carga para 13 países da ALC, Estados Unidos e UE entre os anos 2012 e 2019.
Fonte: Cantillo (2023).
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Embora o gás natural não seja um combustível livre 
de emissões, possui potencial como combustível de 
transição devido às suas emissões de GEE serem 
menores que as do diesel e da gasolina, além de 
ser um recurso abundante na América Latina e no 
Caribe. Veículos de carga a gás natural, especial-
mente os caminhões a gás natural liquefeito, são 
boas opções para trajetos de longa distância e para 
frotas que recebem o combustível de forma centrali-
zada, devido à disponibilidade de uma infraestrutura 
de abastecimento confiável (U.S. Department of 
Energy, 2022b). Apesar da abundância do recurso na 
região e a extensa infraestrutura em áreas urba-
nas, os caminhões que fazem viagens interurbanas 
podem enfrentar problemas de abastecimento 
devido à falta de infraestrutura no fornecimento 
(Thiruvengadam et al., 2018). Veículos a gás natu-
ral permitem o armazenamento de combustível no 
próprio caminhão, o que amplia seu alcance, embora 
isso resulte em mais peso e menos capacidade 
de carga. Além dos caminhões médios e pesados 
movidos a gás natural já existentes, os veículos 
movidos a diesel podem ser adaptados para usar gás 
natural, seja como combustível principal ou adicio-
nal (Departamento de Energia dos EUA, 2022b). Um 
ponto importante é que, para garantir a redução de 
emissões desses caminhões, é necessário manu-
tenção adequada para evitar emissões fugitivas de 
metano e do cano de escape (Thiruvengadam et al., 
2018). Em países produtores de gás natural, como a 
Argentina, a Bolívia, a México e a Venezuela, ob-
servou-se um aumento no uso de gás natural para 
transporte, e na Colômbia, em 2021, foi aprovada 
uma lei que promove a ampliação do uso de veículos 
de carga a gás natural (Acevedo et al., 2023).

O hidrogênio verde, embora seja uma solução com 
emissões zero, maior autonomia e recarga mais rápi-
da do que os caminhões elétricos, ainda não é ampla-
mente utilizado, principalmente devido à dificuldade 
e aos altos custos de produção, armazenamento e 
distribuição (Cantillo, 2023). No caso dos biocombus-
tíveis, embora sejam uma alternativa há vários anos, 
representam apenas 4% do uso total de energia neste 
subsetor (AIE, 2022c). Isto se deve principalmente à 
oferta limitada desses combustíveis, e, no caso do 
transporte de carga, adiciona-se o inconveniente de 
ter que adaptar os caminhões para poder utilizá-los. 
(Cantillo, 2023).

Por fim, o transporte de carga ferroviário também 
é uma opção atraente para reduzir as emissões. 
O consumo energético dos trens representa, em 
média, apenas 15% da energia utilizada no trans-
porte de carga terrestre (Gross, 2020). No entanto, a 
infraestrutura ferroviária é cara, tornando a alternati-
va economicamente viável apenas quando uma rota 
atinge uma escala de carga suficientemente alta. 
Mesmo nesses casos, o potencial de descarboniza-
ção é limitado, uma vez que o caminhão intervém an-
tes ou depois do transporte ferroviário, fornecendo 
flexibilidade e configurando um esquema multimodal 
(AIE, 2019d). Na América Latina e no Caribe, exis-
tem algumas redes ferroviárias de alta utilização na 
Argentina, Brasil e Colômbia. Os investimentos mais 
recentes no modo ferroviário têm se concentrado 
efetivamente no transporte de mercadorias e, entre 
2000 e 2016, a carga por quilômetro cresceu 127% 
(AIE, 2019d).

Desafios e oportunidades na logística urbana

A elevada taxa de urbanização da América Latina e 
do Caribe e a renda per capita mais alta nas gran-
des cidades em comparação com as áreas rurais 
implicam que a grande maioria do consumo de 
bens ocorre em áreas urbanas (Alves, 2021; Daude 
et al., 2017). Estes bens precisam ser transportados 
dentro das cidades até os pontos de venda ou con-
sumo final, o que é conhecido como logística ur-
bana. A eficiência deste processo tem implicações 
para a produtividade e o bem-estar nas cidades 

(Alves e López, 2021). A logística urbana apresenta 
desafios e oportunidades especiais no contexto da 
transição energética.

No que diz respeito aos desafios, a maior participa-
ção dos caminhões nas emissões de GEE e outros 
poluentes em ambientes urbanos em comparação 
com seu papel na frota total de veículos, observada 
para o transporte geral de mercadorias, também 
se verifica nas cidades. Em Bogotá, os veículos de 
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carga geravam, em 2020, 43% das emissões com 
apenas 5% da frota e, na Cidade do México, 71% das 
emissões de MP2,5 (SPIM-Taryet, 2019). Essa maior 
participação se deve à conjunção de três fatores, 
que são também fundamentais para entender as 
oportunidades e os desafios da transição energética 
no setor.

O primeiro fator que explica essa relação de emis-
sões é que o transporte de mercadorias envolve mo-
vimentar mais peso do que o transporte de pessoas, 
o que requer uma potência superior, gerando mais 
emissões. Embora o peso da carga transportada em 
áreas urbanas seja menor do que o transportado 
por estradas, o requisito de maior potência pode ser 
uma barreira para a eletrificação dos veículos que 
transportam uma carga maior nas cidades. Neste 
sentido, as principais oportunidades de eletrificação 
estão nos veículos pequenos e médios.

Enquanto este primeiro fator limita a eletrificação, 
um segundo fator gera mais otimismo. A maior 
contribuição dos caminhões para as emissões em 
relação à frota ocorre principalmente porque o nível 

de uso desses veículos é superior ao dos veículos 
particulares. Conforme visto anteriormente, este 
uso mais intenso melhora a equação econômica 
da eletrificação, especialmente para os veículos de 
logística urbana pequenos e médios, apresentando 
oportunidades significativas para avançar nessa 
direção.

O terceiro fator que explica a maior proporção de 
emissões é específico da região e está relaciona-
do à maior informalidade e antiguidade da frota de 
logística urbana, como já visto para os caminhões 
em geral (SPIM-Taryet, 2019). Isso se associa em 
parte às baixas barreiras de entrada que caracte-
rizam o setor, onde atores com veículos antigos 
podem transportar mercadorias sem a necessidade 
de permissões especiais ou um grande investimento 
inicial. Essa situação apresenta outro desafio para 
a eletrificação, pois, embora em veículos pequenos 
e médios isso possa ser economicamente viável, os 
provedores desses serviços podem não ter acesso 
ao crédito para cobrir os altos custos de aquisição 
dos veículos elétricos.

Mobilidade de pessoas nas cidades

A mobilidade das pessoas nas cidades é um aspecto 
central do seu bem-estar. As famílias nas grandes 
cidades da América Latina e do Caribe gastam em 
média 1,5 horas por dia e 17% de sua renda em via-
gens urbanas (Gandelman et al., 2019). Esta relevân-
cia da mobilidade urbana para o bem-estar significa 
que as exigências de redução de emissões devem 
ser consideradas em conjunto com as de melhor 
acesso às oportunidades de mobilidade. De fato, 
como se verá a seguir, as políticas públicas para uma 
mobilidade mais equitativa não são contrárias àque-
las que reduzem as emissões; ambas são altamente 
complementares.

Os percursos das pessoas entre origens e destinos 
em uma cidade podem ser realizados com menor 
ou maior consumo de energia e emissões depen-
dendo de dois fatores principais: o modo de trans-
porte e a distância. Além da rota direta, pela qual 
esse consumo aumenta com a distância percorrida, 
indiretamente, distâncias maiores tornam menos 
viáveis ​​modos de deslocamentos sustentáveis, como 
caminhada, bicicleta e transporte público de massa.
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Distribuição modal, consumo de energia e emissões

A tabela 8.2 apresenta o consumo de energia por 
passageiro e por quilômetro e o tipo de combustível 
predominante para sete modos de transporte. Estas 
duas dimensões definem a essência dos desafios da 
mobilidade urbana na transição energética. O consu-
mo médio de energia varia enormemente de acordo 
com o meio de transporte, sendo que o automóvel su-
pera largamente os demais, e a caminhada, a bicicleta 
e o trem têm os menores consumos. Transportar um 
passageiro por um quilômetro em um carro consome 
pelo menos 2 vezes mais energia que um ônibus, 15 
vezes mais que uma bicicleta, 8 vezes mais que um 
ônibus de trânsito rápido (BRT, na sigla em inglês), 
pelo menos 4 vezes mais que um trem ou metrô e 
pelo menos 2,5 vezes mais que um bonde. Quanto ao 
combustível predominante, nos automóveis, ônibus e 
BRTs, ele é de origem fóssil, enquanto bondes, trens 

e metrôs costumam funcionar com eletricidade. As 
modalidades ativas são movidas pelas pessoas. A 
combinação dessas diferenças de quantidade de 
energia e tipo de combustível gera emissões muito 
diferentes. Por exemplo, as emissões por quilômetro 
por passageiro de um carro movido a gasolina são 
cinco vezes maiores do que as de um ônibus movido 
a diesel e cem vezes maiores do que as de um ônibus 
elétrico (MOVÉS, 2021).

As emissões urbanas por passageiro 
variam muito dependendo do meio 
de transporte. Reduzi-las requer mais 
caminhadas, bicicletas e transportes 
públicos e menos carros

Tabela 8.2  
Eficiência e consumo energético de diferentes meios de transporte urbano

Automóvel Ônibus Bicicleta BRT Caminhada Bonde
 
Trem/metrô

Passageiros p/hora 2.000 9.000 14.000 17.000 19.000 22.000 80.000

MJ/passageiro-km 1,65-2,45 0,32-0,91 0,1 0,24 0,2 0,53-0,65 0,15-0,35

Combustível predominante Fóssil Fóssil Comida Fóssil Comida Eletricidade Eletricidade

US$/passageiro-km 
infraestrutura 2.500-5.000 200-500 50-150 500-600 50-150 2.500-7.000 15.000-60.000

Nota: A tabela mostra, para os diferentes modos de transporte, o número de passageiros que podem viajar com conforto e segurança, tomando como 
referência as cidades europeias e asiáticas, a intensidade energética por passageiro-quilômetro (medida em megajoules), os custos de infraestrutura por 
passageiro-quilômetro (em dólares) e o tipo de combustível predominante para seu funcionamento. No caso da intensidade energética dos ônibus, o valor 
mais baixo corresponde à Áustria, enquanto o mais elevado ocorre no México. Originalmente em euros, o custo da infraestrutura foi expresso em dólares 
utilizando a taxa de câmbio em vigência no ano a que os dados se referem (2010).
Fonte: Figueroa et al. (2014).
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As diferenças na intensidade energética e no com-
bustível utilizado implicam, portanto, que a redução 
das emissões provenientes dos transportes urbanos 
exige a redução da utilização de automóveis indivi-
duais e o aumento das modalidades ativas (caminhar 
e andar de bicicleta) e dos transportes públicos. Um 
aspecto que não está contemplado na tabela 8.2 e 
que qualifica esta conclusão é a crescente possibi-
lidade de eletrificação que os avanços tecnológicos 
representam para as modalidades que funcionam 
com combustíveis fósseis. Embora esta possibilida-
de certamente reduza as emissões das modalidades 
fósseis, particularmente dos automóveis individu-
ais, três razões reforçam a ideia de que as políticas 
procuram reduzir a quota modal deste veículo. Em 
primeiro lugar, como vimos neste capítulo, a eletri-
ficação dos automóveis é muito dispendiosa para o 
rendimento da maioria das famílias na região. Em se-
gundo lugar, como se viu no restante deste relatório, 
o potencial para reduzir as emissões provenientes 
da eletrificação depende de a matriz de produção de 
eletricidade dos países ser maioritariamente limpa. 
Terceiro, algumas externalidades negativas da utili-
zação do automóvel não só não são resolvidas, como 
são ainda agravadas pela eletrificação, como mostra 
o quadro 8.3.

Outra vantagem das modalidades ativas, indicada na 
tabela 8.2, é o seu menor custo em relação à oferta 
de infraestrutura. O automóvel individual necessita 
de uma infraestrutura que, além de ter um custo 
econômico mais elevado, gera emissões associa-
das à sua construção, não incluídas no consumo de 
energia reportado na tabela (Brassiolo et al., 2023). 
Uma vantagem adicional das modalidades ativas e do 
transporte público em relação ao automóvel individu-
al é que ocupam menos espaço nas cidades. A maior 
utilização do espaço pelas vias para automóveis está 
associada a uma menor área de espaços verdes nas 
cidades (Conwell et al., 2023), o que representa um 
bem-estar e também um custo ambiental.

Dada a importância da distribuição modal nas 
emissões do transporte urbano de passageiros, 
cabe perguntar-se como é essa distribuição nas 
cidades da região. A tabela 8.3 apresenta infor-
mações do Observatório de Mobilidade Urbana 
(OMU), uma iniciativa do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e do CAF – banco de desen-
volvimento da América Latina e do Caribe –, com 
a proporção de viagens de acordo com o modo de 

transporte na última pesquisa origem-destino dis-
ponível em dez cidades da região. Observa-se que a 
maioria das cidades tem uma incidência de trans-
porte privado individual que se situa entre um quinto 
e um terço do total de viagens, valores que são 
comuns nas cidades europeias e no Leste Asiático 
(Land Transport Authority, 2011). Isto faz com que as 
modalidades sustentáveis ​​tenham um amplo domí-
nio no transporte urbano de pessoas na região, algo 
fundamental para compreender as emissões mais 
baixas em comparação com outras regiões. As duas 
cidades da região que escapam deste domínio dos 
modais sustentáveis ​​são Curitiba e Panamá, onde 
quase metade das viagens são feitas em veículos 
motorizados individuais. Voltando à comparação 
internacional, os valores destas duas cidades ainda 
estão muito distantes dos predominantes nas cida-
des dos Estados Unidos, onde é comum que mais de 
três quartos das viagens sejam feitas de carro. (Land 
Transport Authority, 2011).

O total de viagens realizadas em 
transporte público e com modalidades 
ativas duplica as realizadas em 
automóvel nas principais cidades  
da região

Dentro dos modais ativos, os deslocamentos a 
pé superam em muito os realizados de bicicleta. 
Bogotá destaca-se por ser a cidade com maior 
proporção de viagens de bicicleta, seguida por 
Santiago do Chile e Buenos Aires. Esta maior 
incidência da utilização da bicicleta coincide com a 
expansão da infraestrutura dedicada a estes veícu-
los nestas três cidades. Em Buenos Aires, a malha 
de ciclovias passou de 30 para 300 km de extensão 
entre 2009 e 2023 e a proporção de viagens aumen-
tou de 0,4% para 7% do total (Governo da Cidade de 
Buenos Aires, 2023). O uso da bicicleta ainda tem 
espaço para crescer na região e assim contribuir 
para um transporte com menores emissões. Os da-
dos provenientes de pesquisas domiciliares de nove 
países, processados ​​por Puig e Tornarolli (2023), 
indicam que apenas uma em cada cinco famílias 
possui pelo menos uma bicicleta.
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Quadro 8.3  
Os custos sociais do uso do automóvel particular desaparecem  
com sua eletrificação?

O uso de automóveis tem vários custos sociais. No caso de veículos de combustão, estes custos incluem emis-
sões de GEE e outros poluentes atmosféricos, bem como poluição sonora. Esses custos desaparecem com a 
eletrificação dos veículos.

Os poluentes atmosféricos emitidos por veículos de combustão interna que têm efeitos negativos sobre a saú-
de incluem principalmente óxidos nitrosos (NOX), dióxido de enxofre (SO2) e material particulado (MP). Tanto 
o NOX quanto o SO2 também reagem com outros compostos na atmosfera para formar o MP. Esses materiais 
particulados apresentaram os maiores impactos negativos sobre a saúde e a mortalidade (Di et al., 2017; Green 
e Sánchez, 2013; Krewski et al., 2009; Lepeule et al., 2012). O gráfico mostra como, nos últimos 35 anos, estes 
poluentes cresceram significativamente na região, acompanhando o aumento do número de veículos.

Outros custos sociais dos veículos individuais não apenas permanecem, mas até pioram com a eletrificação 
dos veículos. Por um lado, o aumento dos tempos de traslado, à medida que o número de veículos em circula-
ção aumenta, é o mesmo, independentemente do funcionamento do motor. Por outro lado, o maior peso dos 
veículos elétricos, associado às suas grandes baterias, aumenta os acidentes e a emissão de material particula-
do devido ao desgaste dos pneus. Além disso, os custos de congestionamento e os associados ao maior peso 
dos veículos elétricos podem aumentar se os menores custos de operação propiciarem um aumento no uso.

Gráfico 1  
Emissões de substâncias poluentes do setor do transporte da América Latina e do Caribe
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Nota: O gráfico mostra a evolução das emissões de transporte na ALC, mensuradas em milhares de toneladas, de óxidos de nitrogênio (NOX, eixo esquerdo), 
dióxido de enxofre (SO2) e material particulado (MP), esses últimos representados no eixo direito. O período considerado é 1970-2021. A agregação foi obtida 
a partir de dados individuais de 27 países da região.
Fonte: Elaboração própria com base em dados de OLADE (2021b).
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Tabela 8.3  
Distribuição modal em 10 grandes cidades

Bogotá Buenos 
Aires

Cidade do 
México

Curitiba Montevidéu Panamá Rio de 
Janeiro

Salvador 
(Bahia)

São 
Paulo

Santiago 
do Chile

Público 34,2 37,8 45,5 25,2 28,4 38,1 47,3 34,9 30,9 19,8

Metrô/trem 0,0 11,2 11,9 0,0 0,0 1,0 6,2 0,0 11,1 5,9

Ônibus/BRT 34,2 26,6 33,6 25,2 28,4 37,1 41,1 34,9 19,8 13,9

Ativo 32,1 28,5 30,3 25,4 36,5 8,3 28,3 36,2 32,7 41,2

Caminhada 24,7 24,5 28,5 23,3 34,7 8,1 27,2 35,3 31,8 36,9

Bicicleta 7,4 3,9 1,8 2,1 1,8 0,2 1,0 0,9 0,9 4,3

Motorizado 
individual

24,5 31,5 23,1 49,0 35,1 45,4 23,4 22,4 30,6 33,0

Automóvel 14,3 26,8 16,9 45,8 31,7 35,2 22,7 19,1 27,0 27,5

Táxi 4,5 1,6 5,3 0,5 1,0 9,3 0,0 1,4 1,1 4,9

Moto 5,7 3,1 1,0 2,7 2,5 0,9 0,7 1,9 2,5 0,6

Outros 9,1 2,3 1,1 0,4 0,0 8,3 1,0 6,3 5,8 6,0

Ano 2019 2018 2017 2017 2016 2014 2011 2012 2017 2012

Nota: A tabela mostra a distribuição percentual de viagens diárias pelo principal modo de transporte em 10 cidades de 7 países da América Latina e do Caribe, 
para o período de 2011 a 2019 (varia de acordo com a cidade específica). Os dados foram obtidos a partir do processamento de pesquisas de mobilidade. A 
categoria “táxi” não é informada para o Rio de Janeiro.
Fonte: Elaboração própria com base em dados da OMU (2023).

Os ônibus desempenham um papel predominante 
no transporte público da região. Isso é especialmen-
te relevante em cidades menores, como Curitiba, 
Montevidéu e Salvador (Bahia), que não têm metrô, e 
Bogotá, que ainda não tem um trem urbano, mas tem 
planos de construir sua primeira linha. Mesmo nas 
cidades com metrô, o número destas viagens é muito 
menor do que as realizadas por ônibus. O quadro 8.4 
indica que os ônibus têm um potencial significativo 
para eletrificação e que várias cidades da região fize-
ram progressos nesse sentido.

Entre as modalidades de transporte privado motorizado, 
os carros dominam de longe as motocicletas e os táxis. 
As motocicletas são significativas em Bogotá, com 
cerca de 6% das viagens, e os táxis ultrapassam 5% na 
Cidade do México e no Panamá. Os táxis são uma moda-
lidade com maior potencial de eletrificação porque seu 
uso intensivo amortiza o capital mais rapidamente. A 
prefeitura de Montevidéu fez progressos na conversão 
de táxis com motor a combustão para elétricos, chegan-
do a 200 unidades em 2024, o que representa cerca de 
7% da frota (Prefeitura de Montevidéu, 2023).

Os ônibus desempenham um 
papel predominante na mobilidade 
urbana da região. Sua eletrificação é 
economicamente viável, mas requer 
financiamento e subsídios devido ao 
seu alto custo

Os dados sobre gastos com transporte público e 
privado por quintil de renda apresentados para doze 
países por Gandelman et al. (2019) sugerem uma 
divisão modal muito desigual entre famílias de renda 
mais alta e mais baixa. Enquanto no quintil mais pobre 
o gasto com transporte público excede o gasto com 
transporte privado em mais de 3 vezes, no quintil mais 
rico o gasto com transporte privado excede o gasto 
com transporte público em mais de 7 vezes. Esses 
padrões de gastos implicam que as melhorias na qua-
lidade e disponibilidade do transporte público benefi-
ciam mais as famílias de baixa renda, demonstrando 
a natureza inclusiva das estratégias para promover a 
mobilidade sustentável.
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Embora os dados de divisão modal mostrem uma 
predominância de modos sustentáveis na região, 
em termos prospectivos, há um grande desafio para 
conter o avanço do automóvel com suas emissões 
e outras externalidades negativas associadas. Este 

progresso está ligado a um aumento na renda familiar. 
Um aumento de 10% na renda gera um crescimento 
na compra de automóveis de 4% em um ano e de 10% 
em cinco anos (Goodwin et al., 2004).

Quadro 8.4  
Eletrificação dos ônibus urbanos

Os ônibus urbanos de transporte de passageiros possuem três características que os tornam particular-
mente atraentes para a eletrificação (Correa et al., 2019; Feng e Figliozzi, 2013; Hellgren, 2007). Primeiro, 
enquanto os carros tendem a ficar estacionados a maior parte do tempo, os ônibus têm um uso muito 
maior, o que aumenta a economia de combustível proporcionada pela eletrificação e melhora a equação 
econômica por conta de sua adoção. Segundo, ao contrário dos ônibus intermunicipais, os ônibus urbanos 
percorrem distâncias relativamente curtas, que podem ser percorridas com uma única carga de bateria. A 
terceira é que sua mecânica é mais simples do que a dos ônibus movidos a diesel, o que reduz seus custos 
de manutenção.

Essas vantagens levaram à rápida adoção dos ônibus elétricos como substitutos dos ônibus movidos a com-
bustíveis fósseis nos últimos anos. De acordo com dados da plataforma digital ebusradar.org, até o final de 
2023 já havia mais de 5.000 ônibus elétricos na região, representando um crescimento de estoque de mais 
de sete vezes em relação a 2017. Cerca de quatro quintos desses ônibus são movidos a bateria e o restante 
são trólebus, ou seja, ônibus que são alimentados por cabos de eletricidade dispostos ao longo de sua rota. 
Esse crescimento se concentrou em poucas cidades. Quarenta por cento da frota de ônibus de Santiago do 
Chile é de veículos elétricos, enquanto a de Bogotá é de 30% e a da Cidade do México é de 10%. Santiago e 
Bogotá têm as maiores frotas de ônibus elétricos do mundo fora da China (Ramos, 2023).

Se bem tenha vantagens, a eletrificação de ônibus enfrenta alguns desafios. Por um lado, embora sua maior 
intensidade de uso os torne lucrativos devido à economia nos custos de combustível, seu custo de aquisição 
é maior do que o dos ônibus convencionais, o que representa um desafio de financiamento. Uma solução 
inovadora para enfrentar esse desafio financeiro na região foi separar a propriedade dos ônibus elétricos 
de sua operação (Becerra e Galarza, 2022). Embora essa alternativa resolva o problema de financiamento, 
cobrir estes custos requer subsídios para que não tenha um impacto negativo sobre a tarifa (Ramos, 2023). 
Por outro lado, o carregamento de baterias elétricas apresenta dois obstáculos adicionais. Um deles é que 
são necessários novos espaços e infraestrutura para o carregamento dos ônibus. O outro é que os veículos 
devem permanecer estacionados enquanto suas baterias estão sendo carregadas, resultando em menor uso 
e em um número maior de unidades necessárias para cobrir uma determinada rota com a mesma frequência. 
Por último, os benefícios ambientais da eletrificação dos ônibus dependem de quão limpa seja a matriz de 
elétrica, portanto, o momento de sua adoção deve ser adaptado às trajetórias de geração elétrica de cada 
país (Ramos, 2023).
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Formato urbano e transporte na cidade

5  Dados obtidos por meio de uma regressão usando o tempo médio de viagem de carro e ônibus até o centro da cidade, de acordo com a OMU, e a densidade 
calculada com a base FUAS (Moreno-Monroy et al., 2021). A regressão é controlada pela população da área metropolitana, também extraída da base FUAS.

O formato de uma cidade afeta o consumo de energia 
e as emissões de transporte por meio de dois me-
canismos: as distâncias percorridas e os modos de 
transporte escolhidos (Stocker et al., 2013). A chave 
por trás de ambos os mecanismos é que o formato 
urbano determina a distância entre as origens da via-
gem, geralmente as residências, e os destinos, como 
o trabalho, educação e comércio de varejo. O primeiro 
mecanismo refere-se ao fato de que distâncias maio-
res entre as origens e os principais destinos significa-
rão viagens mais longas, que geram mais consumo de 
energia e emissões (Glaeser e Kahn, 2010). O segundo 
mecanismo refere-se a que essas distâncias maiores 
tornam menos viável o uso de modos de transporte 
sustentáveis (Ahlfeldt e Pietrostefani, 2019). É possí-
vel andar a pé em distâncias curtas e de bicicleta em 
distâncias médias, mas essas modalidades se tornam 
menos atraentes em distâncias mais longas. Além 
disso, se as origens e os destinos das viagens forem 
muito dispersos, pode tornar o transporte público de 
massa inviável.

Cidades densas e menos espalhadas 
reduzem as emissões ao favorecer 
o transporte público e promover o 
deslocamento a pé e de bicicleta  
em distâncias mais curtas

A importância do formato urbano para o uso de energia 
no transporte urbano pode ser ilustrada pela compa-
ração da média do consumo energético e do formato 
urbano nas cidades dos Estados Unidos, Europa e 
Japão. Embora sejam países com renda per capita 
relativamente semelhante, o consumo de energia 
no transporte urbano e os formatos de suas cidades 
são muito diferentes. O uso de energia per capita no 
transporte urbano nas cidades norte-americanas é três 
vezes maior do que na Europa e no Japão (Figueroa 
et al., 2014) e a densidade média das cidades europeias 
é 15% maior do que nos Estados Unidos.

A densidade e a acessibilidade são duas mensurações 
fundamentais para caracterizar o formato urbano. Valores 
mais altos destas mensurações significam distâncias 
mais curtas entre origens e destinos e, portanto, me-
nos consumo de energia e emissões devido aos dois 
mecanismos descritos acima. A densidade refere-se à 
relação entre o número de habitantes de uma cidade 
e sua extensão geográfica. O Relatório de Economia 
e Desenvolvimento (RED) de 2017 da CAF realizou um 
primeiro estudo sobre o tamanho e a densidade das cida-
des da América Latina e do Caribe em comparação com 
outras regiões (Daude et al., 2017), que foi posteriormente 
desenvolvido por outros autores (Ch et al., 2021). Ele mos-
trou que as cidades da região têm níveis de densidade 
média ligeiramente superiores aos das cidades europeias 
e semelhantes aos do Oriente Médio e do Norte da África. 
Esses níveis, por sua vez, estão bem acima daqueles das 
cidades do Canadá e dos Estados Unidos e abaixo dos ní-
veis máximos de densidade observados no sul e no leste 
da Ásia. Uma análise de correlação para 27 cidades lati-
no-americanas mostra que, comparando cidades de igual 
tamanho, um aumento de 10% na densidade resulta em 
1,7% menos tempo de viagem por transporte público e 
1,2% menos tempo de viagem por transporte particular5.

Historicamente, tem sido observada uma relação nega-
tiva entre a renda per capita de um país e a densidade 
de suas cidades. À medida que a renda aumenta, as 
cidades tendem a crescer mais em tamanho do que em 
população (Moreno-Monroy et al., 2021). Isto é explica-
do pelo aumento do número de residências em relação 
à população e porque as residências exigem moradas 
maiores, ao mesmo tempo em que podem pagar custos 
de deslocamento mais altos. Esta relação entre renda 
per capita e densidade representa um desafio para a 
região no futuro, pois o aumento dos níveis de renda per 
capita nas próximas décadas pressionaria a expansão 
territorial das cidades e o uso de automóveis. Assim, 
embora em outras regiões do mundo em desenvol-
vimento a maior pressão para o aumento das emis-
sões do transporte urbano deve-se à urbanização, na 
América Latina e no Caribe, região já bastante urbani-
zada para seus níveis de renda per capita, isso poderia 
ocorrer por uma maior expansão da área urbana.
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A acessibilidade refere-se ao número e à qualidade 
dos destinos que podem ser alcançados em uma 
cidade em um determinado tempo, considerando a 
equidade de acesso entre os moradores da cidade 
(Daude et al., 2017; Hernández e Hansz, 2021; Vanoli 
e Anapolsky, 2023). Conwell et al. (2023) mostram 

fortes diferenças na acessibilidade ao centro das 
cidades em automóvel em relação ao transporte pú-
blico entre a Europa e os Estados Unidos, o que está 
associado aos padrões opostos de divisão modal 
mencionados acima.

O papel dos preços do transporte público

Os preços dos diferentes modos de transporte são 
determinantes na escolha que os indivíduos fazem e 
influenciam na distribuição modal nas cidades. Um 
resumo das evidências (predominantemente para 
países desenvolvidos) indica que um aumento de 10% 
nos preços da gasolina leva a uma redução no tráfego 
de veículos e no número de veículos de cerca de 1% 
em um ano e de 2,5% no tráfego e 3% no número de 
veículos em 5 anos (Goodwin et al., 2004). A partir das 
respostas ao preço do transporte público, infere-se 
que, se este preço aumentar em 10%, a demanda 
diminui em 2 a 4% (Davis, 2021; Holmgren, 2007). As 
evidências não são conclusivas no tocante à relação 
entre o uso do transporte público e as mudanças 
na renda familiar. Por outro lado, é indiscutível que 
aumentos no preço da gasolina aumentam o uso do 
transporte público, embora a magnitude desta rela-
ção seja muito heterogênea nos estudos disponíveis. 
Essa causalidade positiva entre os preços da gasolina 
e o uso do transporte público é coerente com o fato 
de as pessoas substituírem os carros particulares 
pelo transporte público.

Em vários países da região, há espaço 
para promover a transição energética 
no transporte por meio de impostos 
mais altos sobre a gasolina e subsídios 
para o transporte público

O gráfico 8.6 apresenta os preços das passagens de 
ônibus coletados pela OMU para 29 grandes cidades 
da região. Os preços são expressos em dólares ame-
ricanos correntes e como uma proporção da renda 
familiar per capita média do país ao qual a cidade 
pertence. Esse último permite contar com uma me-
dida da exequibilidade desse modo de transporte e 

sugere dois grandes grupos de cidades. Por um lado, 
há aquelas com transporte público relativamente 
mais acessível, onde o custo de 50 viagens é inferior 
a 10% da renda familiar per capita. Em um segundo 
grupo de cidades, mais numeroso, o custo destas 
viagens excede 10% da renda familiar, com valores 
predominantemente entre 13% e 15%. Nesse segun-
do grupo incluem-se todas as cidades colombianas 
e brasileiras, exceto a capital. O gasto elevado neste 
segundo grupo faz com que a América Latina e o 
Caribe seja a região com a maior proporção de gas-
tos de residências urbanas destinados ao transporte 
(Gandelman et al., 2019), o que compromete o bem-
-estar das pessoas de baixa renda e dificulta o papel 
do transporte urbano sustentável.

A análise conjunta dos dados de exequibilidade no 
gráfico 8.6 com as informações sobre subsídios 
coletadas pela OMU para os anos de 2021 e 2022 
mostra que os sistemas de ônibus do primeiro grupo 
de cidades recebem subsídios significativos, e que 
estes são muito menores nas cidades do segundo 
grupo. As cidades do primeiro grupo, com o maior 
papel de subsídios, são Buenos Aires, onde o valor 
dos subsídios foi mais do que o dobro da arrecada-
ção, e Cidade do México, onde os subsídios repre-
sentaram 120% da renda pela venda de passagens. 
No primeiro grupo de cidades, com transporte públi-
co mais acessível, os sistemas de transporte público 
do Panamá e de Santiago do Chile tinham uma 
unidade de subsídio para cada unidade de arrecada-
ção. No segundo grupo, a associação entre baixos 
subsídios e menor acessibilidade pode ser ilustrada 
pelo Rio de Janeiro, onde o subsídio é zero, Porto 
Alegre, onde representa apenas 14% do arrecadado, 
e Medellín e Barranquilla, onde representa menos de 
5% da arrecadação.
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Gráfico 8.6  
Preços de uma viagem de ônibus em transporte público e custo de 50 viagens em relação à renda 
familiar mensal per capita em 2022

0

2

4

6

8

10

12

14

16

18

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

1,2

1,4

C
ar

ac
as

Bu
en

os
 A

ire
s

Pa
na

m
á

Sa
nt

a 
Cr

uz
 d

e 
la

 S
ie

rr
a

C
id

ad
e 

do
 M

éx
ic

o

Q
ui

to

Br
as

íli
a

G
ua

da
la

ja
ra

M
ed

el
lin

Pe
re

ira C
al

i

Li
m

a

Le
ón

Ba
rr

an
qu

ill
a

Ro
sá

rio

M
on

te
ria

Bo
go

tá

M
an

au
s

Rí
o 

de
 Ja

ne
iro

Fl
or

ia
nó

po
lis

Sã
o 

Pa
ul

o

Be
lo

 H
or

iz
on

te

Sa
nt

ia
go

 d
o 

Ch
ile

Po
rt

o 
Al

eg
re

Re
ci

fe

Sa
lv

ad
or

 (B
ah

ia
)

M
on

te
vi

dé
u

Cu
rit

ib
a

 S
ão

 Jo
sé

 d
a 

C
os

ta
 R

ic
a

Proporção do custo de 50 viagens
na renda média urbanaUS$ por viagem 

% da renda (50 viagens) (eixo direito)
Preço (eixo esquerdo)

Nota: O gráfico mostra o preço médio (em dólares) de uma viagem de ônibus e o peso de um pacote de 50 viagens sobre a renda familiar média per capita em 
residências urbanas (em porcentagem) para 29 cidades em 12 países da ALC, em 2022. A renda corresponde à média do país e não da cidade. A categoria 
ônibus obteve-se da média dos dados referentes a ônibus urbano, BRT, micro-ônibus e vans.
Fonte: Elaboração própria com base em dados do OMU (2023) e CEDLAS e Banco Mundial (2022).

Obviamente, as diferenças de acessibilidade eco-
nômica entre as cidades não são explicadas apenas 
pelos subsídios. Há também diferenças de eficiên-
cia — associadas a uma variedade de parâmetros 
técnicos dos sistemas de transporte, como capaci-
dade do veículo, custos de combustível e níveis de 
remuneração —, de formato urbano — sua densidade 
e extensão — e de renda per capita dos países.

Considerar os preços da gasolina e do transporte pú-
blico em conjunto indica que, na maioria das cidades 
e países, há uma margem significativa para alterar 
os preços a fim de incentivar o uso do transporte 
público em detrimento do transporte particular para 
obter melhores resultados sociais e ambientais. A 
seção a seguir, sobre lições de políticas para o setor 
de transportes na transição energética, apresenta 
ferramentas mais concretas para progredir nessa 
correção de preços.
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Políticas de transporte sustentável na transição energética

A tabela 8.4 resume os principais objetivos e ferra-
mentas da política em relação aos dois principais de-
safios do capítulo: 1) reduzir as emissões e melhorar 

a equidade na mobilidade urbana de passageiros e 
2) reduzir as crescentes emissões do transporte de 
carga.

Tabela 8.4  
Desafios e políticas na transição energética no setor do transporte

Desafios Objetivo Políticas

Aumento das emissões e 
lacunas de equidade no 
transporte de pessoas nas 
cidades 

Maior participação modal do transporte 
público

Infraestrutura de transporte público

Subsídios ao transporte público com componente de 
demanda focalizado

Maior participação modal dos 
deslocamentos a pé

Infraestrutura segura para pedestres e ciclistas

Menor participação modal do 
automóvel individual

Impostos ao congestionamento, estacionamento, 
propriedade de veículos e gasolina

Eletrificação de veículos Facilitar o desenvolvimento de redes de carga por meio de 
subsídios e regulamentações

Subsídios para a troca da frota de ônibus e táxis

Emissões do transporte de 
carga em alta

Reduzir as emissões do transporte de 
carga pesada

Impostos aos combustíveis fósseis

Impostos à propriedade progressivos conforme a idade do 
veículo

Desenvolvimento de infraestrutura ferroviária quando haja 
custo-efetividade

Reduzir as emissões do transporte de 
carga leve

Impostos aos combustíveis fósseis

Facilitar o desenvolvimento de redes de carga mediante 
subsídios e regulamentações

Financiamento para a renovação da frota

Em matéria de mobilidade urbana, as políticas devem 
promover a mobilidade sustentável. Esta agenda não 
é apenas a chave para reduzir as emissões de GEE, 
mas também para melhorar os níveis e a equidade do 
bem-estar nas cidades da América Latina e do Caribe. 
Acrescentam-se a esta agenda alguns elementos de 
promoção da eletrificação de veículos, mas com foco 
nas frotas de ônibus e táxis e evitando subsídios para 
aquisição de automóveis particulares.

O primeiro objetivo da transição energética na mobi-
lidade urbana é fortalecer os sistemas de transporte 
público. As características desses sistemas devem 
ser adaptadas ao tamanho das cidades. Nas maiores, 
o papel do transporte de massa é fundamental, o que 
envolve investir em infraestrutura para trens, sejam 
eles subterrâneos ou acima da superfície. Como 
mostra a tabela 8.1, essas infraestruturas são caras, 
tornando o seu desenvolvimento menos atraente 
em cidades de porte médio. Nestes casos, os BRTs 
oferecem uma alternativa de transporte de massas 
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com menos investimentos associados e são a moda-
lidade em que a região tem sido pioneira no mundo, 
com mais de 60 cidades dotadas desse sistema (BRT 
Data, 2023). Como visto na tabela 8.2, os ônibus têm 
uma participação modal muito importante na região 
e o quadro 8.4 mostrou que há um grande potencial 
de eletrificação, embora sujeito a alguns desafios 
importantes. Isso inclui os veículos que operam na 
modalidade BRT.

A chave para a transição energética na 
mobilidade urbana não é a eletrificação 
dos carros, mas um papel mais 
importante para caminhadas, ciclismo 
e transportes públicos

Além dos investimentos em infraestrutura de vias e 
veículos, os sistemas de transporte público fortes exi-
gem regulamentação adequada, padrões mínimos de 
qualidade, integração entre suas modalidades e sub-
sídios para seu funcionamento. Estes subsídios são 
geralmente essenciais e justificados por três razões 
principais (Adler e van Ommeren, 2016; Anderson, 
2014; Basso e Silva, 2014; Parry e Small, 2009). Em 
primeiro lugar, sem subsídios o sistema seria dema-
siado pequeno, porque os seus custos por passageiro 
diminuem com o número de pessoas transportadas 
e o valor por passageiro aumenta com o tamanho 
da rede. Em segundo lugar, os subsídios permitem 
reduzir o preço do transporte e isso desencoraja 
a utilização de automóveis individuais. Terceiro, o 
transporte público é utilizado em maior medida pelas 
famílias de menores rendimentos, razão pela qual 
os subsídios contribuem para uma maior equidade, 
especialmente quando focados nas famílias que mais 
precisam, aproveitando as tecnologias de pagamento 
com cartões e smartphones. (Gandelman et al., 2019; 
Serebrisky et al., 2009). Tal como discutido no qua-
dro 8.4, a eletrificação dos ônibus urbanos é uma área 
em que são necessários subsídios para que os siste-
mas de transporte urbano não tenham que aumentar 
as suas tarifas para financiá-la.

6  As políticas que restringem o uso em determinadas vias, dependendo do número de ocupantes, provaram ser eficazes na redução do 
congestionamento no caso de Jacarta (Hanna et al., 2017).

O segundo objetivo das políticas de mobilidade ur-
bana é promover modalidades de transporte ativo. A 
chave para isso é a disponibilização de infraestruturas 
que protejam os pedestres e ciclistas dos automóveis. 
As redes de vias seguras para bicicletas e outras for-
mas de micromobilidade devem ter três atributos para 
serem bem-sucedidas: ser extensas e cobrir toda a 
cidade, ligar as diferentes áreas da cidade e ter uma 
separação física daquelas utilizadas pelos carros e 
pedestres para se deslocarem e proteger os usuários 
de calçadas e de ciclovias (Reich, 2022). Além de 
infraestruturas seguras, a segurança contra o crime 
e o assédio, no caso das mulheres, desempenha um 
papel fundamental na promoção da mobilidade ativa 
na região (Allen et al., 2019).

O terceiro objetivo é desencorajar o uso de auto-
móveis individuais. Existe uma grande variedade de 
ferramentas para promover esse objetivo. Podem 
consistir em impostos ou, diretamente, em proibi-
ções, aplicando estas medidas a determinadas áreas 
e a determinados automóveis e centrando-se na sua 
posse, circulação ou estacionamento. Várias cidades 
tiveram ou têm proibições de trânsito em determina-
dos dias da semana, dependendo da placa do veículo, 
incluindo Santiago do Chile (introduzida em 1986), 
Cidade do México (1989), São Paulo (1996), Bogotá 
(1998), Medellín (2005), São José da Costa Rica (2005) 
e Quito (2010) (Barahona et al., 2020). Essas restrições 
não foram eficazes porque fizeram com que as famí-
lias comprassem mais carros (Gallego et al., 2013). 
Por outro lado, uma variante que tem demonstrado 
maior eficácia é restringir a circulação apenas aos 
veículos mais poluentes, por exemplo, os mais antigos 
(Barahona et al., 2020). Outra variante que também 
tem sido eficaz consiste em limitar o uso do automó-
vel em determinadas áreas e horários. Por exemplo, 
Bogotá introduziu o “pico e placa solidário” em 2020, 
que permite evitar a restrição de circulação nos horá-
rios de pico em áreas centrais em troca da compra de 
uma licença ou se o veículo transportar pelo menos 
três pessoas6. Montero et al. (2022) mostram que isso 
resultou em uma melhoria significativa no bem-estar 
na cidade.
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Os impostos sobre a gasolina, a propriedade de 
carros e o estacionamento também contribuem para 
conter o congestionamento e reduzir as emissões. 
Como visto acima, na maioria dos países da região, 
há um amplo espaço para aumentar os preços da 
gasolina para refletir os custos sociais do uso do 
carro. Quanto aos impostos sobre a propriedade de 
veículos, o ideal é que sejam mais altos para os veícu-
los que geram mais emissões. Os preços de estacio-
namento devem, no mínimo, refletir o fato de que o 
espaço de estacionamento urbano tem usos sociais 
alternativos valiosos. As evidências indicam que os 
preços dos parquímetros nas cidades da região são 
muito baixos, muitas vezes menores do que uma via-
gem de transporte público, portanto, há espaço para 
explorar mais essa ferramenta (Rivas et al., 2019).

O quarto objetivo é a eletrificação do transporte urba-
no. Podem distinguir-se dois tipos de políticas. Por um 
lado, há aquelas que reduzem os custos de compra 
de veículos elétricos para uso privado por meio da 
redução de impostos ou da introdução de subsídios, 
o que é desaconselhável devido ao seu custo fiscal e 
ao viés regressivo. Por outro lado, os custos de uso 
podem ser reduzidos favorecendo a expansão da 
infraestrutura de recarga, em particular, coordenando 
a cobertura em todo o território. As experiências nos 
Estados Unidos e na Noruega com relação aos sub-
sídios para a infraestrutura de recarga indicam que 
eles têm um impacto na adoção de veículos elétricos 
cerca de duas vezes maior do que os subsídios do 
mesmo valor destinados à compra. Esse fenômeno 
é particularmente relevante nos estágios iniciais da 
eletrificação de veículos, quando a infraestrutura de 
recarga é limitada, e seu impacto diminui depois disso 
(Li et al., 2017; Springel, 2021).

Em consonância com o que foi afirmado acima, o 
desafio de reduzir as emissões no transporte de carga 
requer abordagens diferentes para o transporte leve 
e pesado. Dado que a eletrificação ainda não é viável 
nos transportes pesados, as políticas devem centrar-
-se na promoção de uma maior eficiência energética 
de todo o processo logístico através da introdução de 
impostos e da eliminação de subsídios aos combustí-
veis fósseis, de impostos para punição de proprietá-
rios de veículos antigos e do desenvolvimento de in-
fraestrutura ferroviária complementar aos caminhões 
quando a relação custo-benefício justificar.

As prioridades de eletrificação estão 
nos ônibus urbanos e no transporte 
leve ou de carga de último quilômetro

No transporte de carga leve existem oportunidades 
de eletrificação que devem ser incentivadas com 
impostos sobre os combustíveis fósseis e o desen-
volvimento de infraestruturas de carregamento. Além 
disso, podem ser explorados programas especiais de 
crédito para eletrificação de frotas, especialmente 
em cidades onde os custos da poluição atmosférica 
são mais elevados e onde existem muitas pequenas 
empresas de logística urbana.
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e regulação financeira diante da 
transição



Mensagens-chave

1   
Os setores energéticos têm uma 
participação mais significativa no 
produto nos países da América 
Latina e do Caribe do que nos países 
desenvolvidos, embora grande parte 
dessa diferença seja explicada pela 
produção de hidrocarbonetos, em 
particular, petróleo na Venezuela, 
Colômbia e Equador, e gás na Bolívia e 
em Trindade e Tobago.

2   
A transição energética pode levar 
ao abandono de alguns ativos, 
especialmente nos países produtores de 
hidrocarbonetos. Cenários consistentes 
com um aumento de 2°C na temperatura 
global implicariam deixar de queimar 
40% das reservas de petróleo e 50% das 
reservas de gás e carvão da América do 
Sul e América Central.

3   
A transição energética exigirá a 
exploração de certos minerais críticos, 
dos quais alguns países da região 
possuem reservas significativas. O 
Chile e o Peru têm reservas de cobre, 
enquanto a Argentina, a Bolívia e o Chile 
possuem lítio, o México e o Peru têm 
prata e o Brasil e a Colômbia têm níquel.

4   
A arrecadação ligada aos 
hidrocarbonetos é uma parte importante 
das receitas fiscais em alguns países da 
região. Por exemplo, no Equador, supera 
8% do PIB, e na Guiana e em Trindade e 
Tobago, excede 5% do PIB. No conjunto 
da região, essas receitas representam 
mais de 4% do PIB.



5   
A América Latina e o Caribe tem países 
importadores e exportadores líquidos de 
energia, aos quais a transição energética 
afetará de maneira muito diferente. Nos 
exportadores líquidos, como a Bolívia, 
Colômbia ou Venezuela, a transição 
para uma economia verde pode exigir 
uma reconfiguração produtiva para 
compensar a redução nas exportações 
de recursos energéticos.

6   
A transição energética pode exigir a 
atenção das agências reguladoras do 
sistema financeiro por vários motivos. 
Dentre eles está a necessidade de lidar 
com potenciais efeitos na estabilidade 
financeira devido a mudanças na 
valoração dos ativos e na maior 
volatilidade dos preços, especialmente 
de energia, como resultado das 
mudanças climáticas e dos esforços para 
limpar as matrizes energéticas. 
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Impactos macroeconômicos  
da transição energética1

Introdução

1  Este capítulo foi elaborado por Lian Allub e Fernando Álvarez com a assistência de pesquisa de Lorenzo Perrotta, María Pía Brugiafreddo e 
Martín Finkelstein.

A nova transição energética terá impacto na eco-
nomia como um todo. Na esfera macroeconômica, 
pode afetar os balanços fiscais e externos, bem como 
a formação de preços e a estabilidade do sistema 
financeiro, aspectos que serão discutidos neste ca-
pítulo. No âmbito mais estrutural, pode provocar uma 
transformação com implicações para o mercado de 
trabalho e o desenvolvimento produtivo, aspectos que 
são analisados no capítulo 10.

Na América Latina e no Caribe há países produtores 
de hidrocarbonetos, que exportam e recebem recei-
tas fiscais desses recursos. Uma transição energética 
que envolva uma redução considerável no consumo 
dessas fontes de energia certamente terá impactos 
nas economias da região. Por um lado, afetará a quan-
tidade de recursos disponíveis para políticas públicas; 
por outro, potencialmente deixará um conjunto de 
ativos encalhados, o que exigirá uma reconfiguração 
produtiva, fiscal e financeira. 

Para além dos efeitos fiscais e externos, o setor 
energético está relacionado com outros setores da 
economia. Portanto, mudanças na participação de 
cada um desses setores têm efeitos na produção, 
nos preços e no emprego em nível agregado. Os 
efeitos nos preços da energia, e de seus insumos, 
bem como na valoração dos ativos ligados ao setor 
energético, podem exigir a adequação da política 
monetária e a regulamentação financeira para lidar 
com essas mudanças. 

Este capítulo descreve a participação dos setores 
energéticos na produção e seus encadeamentos 
produtivos. Também revisa os potenciais problemas 
de ativos encalhados, as receitas fiscais e externas 
provenientes dos setores energético e mineração 
e, por fim, os desafios relacionados às políticas 
monetárias e de regulação financeira decorrentes da 
transição. 
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Participação dos setores energéticos na produção

Um primeiro passo para entender o impacto que a 
transição energética terá nas economias da região é 
conhecer a contribuição do setor energético para o 
valor agregado da economia. Enquanto na América 
Latina e no Caribe (ALC) o conjunto do setor contri-
bui com aproximadamente 4,6% do valor agregado 
(VA), nos países da Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), esse con-
tribui com menos de 2,5%. Ao excluir-se a eletricida-
de, as diferenças não variam substancialmente. Os 
setores energéticos representam cerca de 2,8% do 
VA na ALC e aproximadamente 1% na OCDE. Isso 
já confere um primeiro indício de que abandonar os 

combustíveis fósseis será uma tarefa relativamente 
mais complicada na América Latina e no Caribe 
devido à abundância de recursos e sua contribuição 
para a economia. 

Os setores energéticos representam 
aproximadamente 4,6% do valor 
agregado na América Latina e 
no Caribe, enquanto na OCDE 
correspondem a menos de 2,5%

Gráfico 9.1  
Participação dos setores energéticos no valor agregado da OCDE e da América Latina e do Caribe
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Obviamente, a participação dos setores energéti-
cos e, em particular, dos hidrocarbonetos, é muito 
heterogênea dentro da região. Os setores ligados aos 
hidrocarbonetos, como a extração de petróleo, gás 
e carvão, a produção de petróleo e a distribuição de 
gás, representam mais de 15% do VA em Trindade e 
Tobago e na Bolívia e registram níveis superiores a 
9% do VA na Venezuela, Equador ou Colômbia (em 
ordem de importância do setor). O caso da Colômbia 
é particular porque o carvão, que é um dos hidro-
carbonetos mais poluentes e, portanto, entre os que 
deve ser abandonado primeiro, tem uma participação 
de aproximadamente 1,5% do VA, o que significa que 
deixar de usar esse recurso poderia ter impactos 
importantes na economia.2

A composição também difere entre os principais 
países produtores de hidrocarbonetos da região. 
Enquanto em Trindade e Tobago e na Bolívia o gás 
é o setor energético que mais contribui para o valor 
agregado, na Venezuela, Equador e Colômbia, a 

2  O Brasil e o México são dois dos principais produtores de petróleo da região em termos absolutos, mas devido à presença de setores industriais 
importantes, a participação dos hidrocarbonetos no valor agregado não é tão significativa quanto nos demais países mencionados.

maior contribuição é do petróleo. Por último, um 
caso notável é o do Paraguai, onde o setor elétrico 
representa cerca de 7% do VA. Esta alta participação 
deve-se ao potencial de geração hidrelétrica do país, 
que lhe permite ter uma matriz elétrica limpa. Nos 
países onde o setor energético de hidrocarbonetos 
não tem uma participação significativa, a transição 
energética terá um impacto direto menor ou nulo nas 
contas fiscais. Por outro lado, esses países estarão 
sujeitos à importação para atender à demanda de 
energia restante, ou seja, aquela que não foi suprida 
pelo próprio setor energético.

Esta participação tão relevante dos setores energéti-
cos no valor agregado da região traz consigo a possi-
bilidade de que a transição energética tenha um 
impacto negativo significativo na receita dos países 
ao abandonar o uso de combustíveis fósseis. Esses 
ativos encalhados podem ser reservas não explora-
das ou capital físico parcialmente depreciado.

Ativos encalhados

Os ativos encalhados são definidos como ativos 
que sofreram amortizações, desvalorizações ou 
conversão em passivos de forma inesperada ou 
prematura (Caldecott et al., 2013). Esses ativos 
estão ligados a custos irrecuperáveis e incluem 
todas as suas principais características (recupera-
bilidade, transferibilidade, longevidade e necessi-
dades de financiamento). São ativos que, em algum 
momento antes do fim de sua vida útil (assumida no 
momento do investimento), já não podem obter um 
retorno econômico (ou seja, cumpre a retribuição 
almejada pelo investimento) como resultado de 
mudanças da transição energética para uma econo-
mia de baixo carbono (Carbon Tracker Initiative, 
2017b). Contudo, a condição de ativos encalhados 
também depende da tecnologia existente em cada 
momento no tempo. Por exemplo, o desenvolvi-
mento de tecnologias de captura de carbono ou a 
possibilidade de usar outro tipo de combustível em 
usinas térmicas poderiam permitir que ativos que 

hoje seriam considerados encalhados devido aos 
seus altos níveis de emissão continuem operando e 
percam tal condição.

Ativos encalhados são ativos que, 
em algum momento antes do fim 
de sua vida útil, não oferecem mais 
retorno econômico devido a mudanças 
associadas à transição energética

Faz-se necessário diferenciar recursos encalhados 
(um recurso que não é utilizado) e ativos encalhados 
(um ativo que está perdendo ou já perdeu valor). Por 
exemplo, os recursos petrolíferos podem ficar enca-
lhados se não puderem ser utilizados; os investimen-
tos (ativos) feitos para extrair esses recursos (por 
exemplo, uma refinaria de petróleo ou um oleoduto) 
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ficam encalhados se a produção precisar ser inter-
rompida (Bos e Gupta, 2019).

Os recursos fósseis geralmente estão concentra-
dos em um grupo reduzido de países, muitos deles 
têm receitas médias ou baixas, e alguns, como visto 
acima, estão situados na região, o que faz com que 
sejam os mais afetados pelas políticas climáticas 
convencionais de abandono de fontes fósseis. Nesta 
linha, Mercure et al. (2018) estimam uma futura 
perda de riqueza global no intervalo de 1 a 4 trilhões 
de dólares (US$), com impactos distributivos signi-
ficativos (um ônus excessivo para os exportadores 
líquidos e benefícios para os importadores líquidos). 
Embora as economias produtoras de hidrocarbo-
netos sejam diretamente afetadas, o restante das 
economias também pode experimentar seus efeitos 
por meio dos elos produtivos relacionados à produ-
ção de hidrocarbonetos, seja como fornecedoras de 
insumos para a indústria de combustíveis fósseis ou 
como usuárias de energia fóssil no processo pro-
dutivo, por exemplo, usinas térmicas ou indústrias 
intensivas em energia (Ansari et al., 2019; Campiglio 
et al., 2017).

Nesse sentido, algumas estimativas recentes suge-
rem que, se quisermos evitar níveis intoleráveis de 
mudanças climáticas, entre 60% e 80% das reservas 
de combustíveis fósseis negociadas na bolsa devem 
permanecer sem explorar3. Isso implica perda de 
receita para a indústria de combustíveis de US$ 28 
trilhões nas próximas duas décadas (Carbon Tracker 
Initiative, 2013; Kepler Cheuvreux, 2014). McGlade 
e Ekins (2015)4 estimam que um terço das reservas 
mundiais de petróleo, metade das reservas mundiais 
de gás e mais de quatro quintos das reservas mun-
diais de carvão deveriam permanecer inexploradas 
para que a temperatura global não ultrapasse 2°C 
de aumento em relação à era pré-industrial (Curtin 
et al., 2019; Van Der Ploeg e Rezai, 2020). A tabela 9.1 
apresenta estimativas das reservas de cada recurso 
que deveriam permanecer sem queimar em um grupo 
de regiões. 

3  Para mais detalhes sobre as reservas de gás e petróleo que poderiam permanecer não utilizadas na região, consulte o capítulo 5.

4  Os autores usam as diferenças nos custos de extração e produção e nas intensidades de carbono dos vários tipos de petróleo, gás e carvão em todo 
o mundo; eles também dividem os orçamentos de carbono por região e tipo de combustível, calculando a distribuição socialmente ideal de ativos de 
carbono encalhados entre regiões e ativos de carbono.

Estima-se que um terço das reservas 
mundiais de petróleo, metade das 
reservas de gás e mais de quatro 
quintos das reservas de carvão 
deveriam permanecer inexploradas 
para não ultrapassar os 2°C de 
aumento da temperatura global

A região da América Latina e do Caribe possui im-
portantes reservas de petróleo e gás, o que a torna 
particularmente vulnerável a mudanças nas regula-
ções ambientais que promovem o abandono do uso 
de recursos fósseis.

Como mencionado acima, os setores de combustí-
veis fósseis são muito importantes na geração de 
valor agregado em certos países da região e são 
fortemente relevantes para suas receitas fiscais e 
geração de divisas. Dada a distribuição desigual 
desses recursos na região, com reservas de petróleo 
e gás concentradas na Venezuela e a maioria das 
reservas de carvão localizadas na Colômbia e no 
Brasil (Caldecott et al., 2016), é de se esperar que os 
efeitos sejam desiguais. 

Continuando com o exercício mencionado anterior-
mente, McGlade e Ekins (2015) estimam que, nas 
Américas Central e do Sul, 42% do petróleo, 56% 
do gás e 73% das reservas de carvão seriam “não 
queimáveis” antes de 2050, em um cenário no qual 
não haja uma implementação generalizada de captura 
e armazenamento de carbono (CAC). Essas quanti-
dades seriam de 39%, 53% e 51%, respectivamente, 
se essas tecnologias fossem implementadas. Isso se 
compara com as proporções em escala mundial: 35% 
do petróleo, 52% do gás e 88% do carvão ficariam 
sem queimar na ausência de CAC, enquanto, se 
essa tecnologia for utilizada, as quantidades seriam 
de 33%, 49% e 82%, respectivamente. Isso sugere 
que as Américas Central e do Sul têm reservas de 
petróleo e gás que não seriam destinadas à combus-
tão ligeiramente maiores do que o resto do mundo e 
relativamente menos carvão não queimável.
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Tabela 9.1  
Reservas de combustíveis fósseis não queimados compatíveis com um aumento da temperatura  
de 2 °C por meio da implementação de tecnologias de captura e armazenamento de carbono (CAC)

Região Petróleo Gás Carvão 

Oriente Médio 38% 61% 99%

OCDE Pacífico 37% 56% 93%

Canadá 74% 25% 75%

China e Índia 25% 63% 66%

América Central e do Sul 39% 53% 51%

África 21% 33% 85%

Europa 20% 11% 78%

Estados Unidos 6% 4% 92%

Fonte: Dados de McGlade e Ekins (2015).

5  O apêndice do capítulo, disponível on-line, oferece uma breve descrição da análise de matrizes insumo-produto e do cálculo de multiplicadores do 
tipo I e tipo II.

Por último, é relevante mencionar que o encalhe de 
combustíveis fósseis também poderia ter um efeito 
profundo nas dinâmicas profissional e social das 
comunidades locais na América Latina e no Caribe. 
Regiões inteiras e, portanto, comunidades inteiras de-
pendem das indústrias extrativas de recursos fósseis 
em grande parte da América Latina e, em uma medida 

muito menor, no Caribe (com exceção de Trindade e 
Tobago). Portanto, os governos devem gerenciar cui-
dadosamente qualquer transição e encalhe de ativos 
para garantir que as necessidades de mão de obra 
sejam atendidas, a fim de evitar distúrbios significati-
vos (Caldecott et al., 2016).

Relações insumo-produto dos setores energéticos

Além das contribuições diretas ao valor agregado, 
os setores energéticos demandam insumos para sua 
própria produção, enquanto a energia que geram 
serve de insumo para outros setores. A análise das 
matrizes insumo-produto (I-P) permite quantificar a 
importância dos diferentes setores como demandan-
tes de insumos (multiplicadores para trás [backward]) 
ou como fornecedores de insumos para outros 
setores (multiplicadores para frente [forward]). Além 
disso, ambos os tipos de multiplicadores podem ser 
classificados como tipo I e tipo II. Os multiplicadores 
de tipo I são aqueles que incluem os efeitos diretos 
no setor e os indiretos através das cadeias produtivas. 

Os de tipo II são aqueles que, além disso, incorpo-
ram os efeitos induzidos pela resposta das famílias a 
essas mudanças5. 

Na análise consultada, o setor de eletricidade do 
Projeto de Análise do Comércio Mundial, em sua 11ª 
versão (Aguiar et al., 2022), está desagregado por 
fonte de geração: carvão, gás, petróleo, eólica, solar, 
hidrelétrica e nuclear. Os setores extrativistas de hi-
drocarbonetos e minerais englobam carvão, extração 
e distribuição de gás natural, petróleo e extração de 
minerais metálicos, outras jazidas e pedreiras. 
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A tabela 9.2 apresenta os multiplicadores para 
trás tipo I e tipo II para cada um desses setores na 
América Latina e no Caribe (agregado regional). 
Pode-se observar que, embora os multiplicadores tipo 
I nos setores relacionados às fontes de geração fóssil 
sejam maiores do que nos de geração renovável, o 
padrão se inverte uma vez que os efeitos induzidos 
são incluídos, sendo os setores de geração elétrica 
renovável os que apresentam valores mais altos. 
Isto sugere que, uma vez considerados os efeitos do 
consumo das famílias, os setores renováveis têm um 
impacto maior na economia do que os fósseis. Em 
relação aos setores extrativistas, podem ser obser-
vados multiplicadores do tipo I alinhados com os 
setores fósseis e multiplicadores do tipo II alinhados 
com os setores renováveis. Vale ressaltar que esses 
multiplicadores são mensurados em termos de valor 
agregado. Seu impacto em matéria de emprego pode 
ser diferente, dependendo do grau em que essas 
tecnologias são intensivas em trabalho ou em capital 
(vide capítulo 10).

No entanto, os valores desses multiplicadores 
variam significativamente em cada país. O gráfi-
co 9.2 apresenta os valores dos multiplicadores 
para trás do tipo I e tipo II por setores, normalizados 
pelo valor médio da economia (na tabela A.9.1 do 
apêndice são apresentados os valores por país). 

Neste caso, valores maiores que 1 implicam que o 
setor tem mais arrasto do que a média da econo-
mia, enquanto valores menores que 1 indicam que o 
setor tem menos arrasto do que a média da econo-
mia. Pode-se observar que os setores renováveis 
têm multiplicadores para trás do tipo I menores do 
que a média da economia, enquanto, no caso da 
energia fóssil, o carvão e o petróleo têm uma parte 
significativa da distribuição com valores superiores 
a 1, indicando seu maior efeito de arrasto. Por outro 
lado, quando se observam os multiplicadores do 
tipo II, ou seja, incluindo os efeitos induzidos pelo 
consumo das famílias, observa-se que, em geral, 
todos os setores têm multiplicadores menores que 
a média da economia, embora nos setores reno-
váveis a distribuição esteja bastante concentrada 
em torno da média, enquanto nos setores fósseis e 
nucleares a distribuição esteja principalmente em 
valores inferiores à média da economia. 

Uma vez considerados os efeitos 
induzidos, os setores de geração 
elétrica renovável têm um impacto 
maior na economia do que os de 
geração a partir de fontes fósseis

Tabela 9.2  
Multiplicadores para trás da produção por fonte de geração elétrica e setores extrativistas  
na América Latina e no Caribe
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1,5 3,5 1,6 3,3 2,3 4,2 1,3 4,4 1,2 4,4 1,2 4,4 1,4 4,4 1,4 4,4 1,4 4,4 1,5 4,2 1,7 4,6 1,5 4,2

Nota: BL é o acrônimo em inglês de encadeamento para trás. 
Fonte: Elaboração própria com base em Aguiar et al. (2022).
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Os setores extrativistas e de energia como um 
todo apresentam multiplicadores do tipo I e II 
menos dispersos do que nos setores elétricos e, 
em ambos os casos, muito semelhantes à média 

da economia. Em resumo, os setores energéticos, 
embora sejam fundamentais como insumo para o 
restante da economia, não parecem ter um arrasto 
particularmente elevado. 

Gráfico 9.2  
Multiplicadores para trás dos setores energéticos por tipo e setor

Painel A. 
De tipo I para setores de geração elétrica

Painel C. 
De tipo I para setores extrativistas

Painel B. 
De tipo II para setores de geração elétrica

Painel D. 
De tipo II para setores extrativistas
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Fonte: Elaboração própria com base em Aguiar et al. (2022).
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A análise insumo-produto também nos permite simu-
lar qual seria o impacto na economia de um choque 
positivo ou negativo em um setor específico. O 
quadro 9.1 apresenta os resultados da simulação da 
variação projetada nos diferentes setores energéti-
cos ao transitar para o cenário de emissões líquidas 
zero (net zero). 

A tecnologia com menor custo 
de capital para a instalação de 
uma usina de 100 MW é a eólica 
(1,36 USD/MW), seguida da solar 
(2,19 USD/MW) e da geotérmica 
(2,51 USD/MW)

Esta análise de matrizes insumo-produto não con-
templa o investimento necessário para a implemen-
tação dessa tecnologia. A expansão da geração de 
energias renováveis necessária para alcançar as 
metas comprometidas requer, como tem sido mos-
trado ao longo do relatório, um aumento na capaci-
dade de geração a partir dessas fontes e, portanto, 
a construção de parques eólicos, tanto terrestres 
quanto marítimos, e parques solares, entre outros. A 
tabela 9.3 apresenta a abertura setorial das despe-
sas de capital para a instalação de uma usina de 100 
megawatts (MW) e os gastos de operação e manu-
tenção para diferentes fontes de geração elétrica. 
Como pode ser observado, a tecnologia com menor 
custo de capital por MW é a eólica (1,36 USD/MW), 
seguida da solar (2,19 USD/MW) e da geotérmica 
(2,51 USD/MW). É importante destacar que, ao 
contrário das usinas de geração com combustíveis 
fósseis, nas quais o insumo de geração pode ser 
transportado, o desempenho dessas usinas depen-
derá da disponibilidade e intensidade do recurso 
natural específico.

6  No capítulo 10, são discutidos os efeitos que o investimento estrangeiro direto teve no emprego no Brasil e a instalação e operação de parques 
eólicos e de energia solar na Espanha.

Por outro lado, seguindo a linha das análises in-
sumo-produto realizadas anteriormente, pode-se 
observar que cada uma dessas tecnologias exige 
insumos de outros setores para sua instalação 
e operação. Em relação ao custo de instalação 
(CAPEX, na sigla em inglês ), os setores da cons-
trução e de máquinas e equipamentos estão entre 
os principais insumos. Além disso, algumas tec-
nologias têm exigências específicas que não são 
relevantes para outras. Por exemplo, a geração 
nuclear exige insumos da produção de minerais 
e artigos informáticos e eletrônicos, enquanto a 
eólica requer produtos de borracha e plástico. Isso 
reforça que a implementação dessas fontes de 
geração afetará direta e indiretamente, por meio de 
seus encadeamentos produtivos, a economia como 
um todo.

Em relação aos custos operacionais e de manu-
tenção (OPEX, na sigla em inglês ), de modo geral, 
há mais setores envolvidos do que no caso da 
instalação. Os setores de máquinas e equipamen-
tos e construção também estão entre os princi-
pais custos de OPEX. As exceções são a energia 
solar, na qual o setor de máquinas e equipamentos 
tem uma baixa participação, e a hidrelétrica e de 
biomassa, nas quais o setor da construção contri-
bui pouco para os custos de operação. Contudo, o 
setor de serviços às empresas tem uma participa-
ção relevante para todas as fontes de energia, ao 
contrário de sua baixa participação no processo de 
instalação.

Tudo isso indica que a instalação, operação e 
manutenção das tecnologias de geração de energia 
com fontes renováveis podem se tornar motores 
que impulsionem o emprego e a produção não 
apenas do próprio setor, mas também de outros se-
tores conectados, como de fornecedores que lhes 
abastecem de insumos6.
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Quadro 9.1  
Impactos agregados na transição para uma situação de emissões líquidas zero

Usando as matrizes insumo-produto, é possível simular os efeitos agregados anualizados da mudança na pro-
dução dos principais setores energéticos associados à transição. Inicialmente, são apresentados os resultados 
da simulação das mudanças que os compromissos de emissões líquidas zero (net zero) de cada setor acarreta-
riam de forma independente. Posteriormente, esses resultados são somados para obter o impacto total. Embo-
ra este exercício não leve em conta possíveis substituições entre insumos (assume-se uma função de produção 
de complementos perfeitos), pode servir como uma primeira estimativa para inferir a importância relativa dos 
efeitos diretos, indiretos e induzidos. A tabela 1 apresenta as suposições e os resultados desta simulação.

Como pode ser observado, o exercício de simulação aponta uma queda de 0,34% no PIB anual da região. Uma 
vez que este exercício pressupõe que não há substituição na proporção em que cada insumo é utilizado, o 
resultado poderia ser considerado como o limite superior da queda. Os efeitos induzidos são os principais res-
ponsáveis pelas mudanças, destacando a importância de considerar todos os efeitos e não apenas os diretos 
para entender o impacto que a transição energética terá sobre a economia. 

Tabela 1  
Cenários simulados e resultados dos modelos insumo-produto para a América Latina e o Caribe

Cenário net zero Cenário sem mudanças

Mudança na produção 
para 2050

Mudança anual 
na produção

Mudança na produção 
para 2050

Mudança anual 
na produção

Setores 
extrativistas

Carvão -94,92% -2,50% -44,07% -1,36%

Petróleo -18,75% -0,64% 56,25% 1,67%

Ext. e distribuição gás natural -37,91% -1,20% 3,92% 0,14%

Prod. refino de petróleo -40,91% -1,28% 0,00% 0,00%

Eletricidade 182,97% 3,93% 89,10% 2,39%

Cambio anual en el PIB

Direto Indireto Induzido Total

Setores extrativistas Carvão 0,00% 0,00% 0,00% -0,01%

Petróleo -0,06% -0,02% -0,19% -0,28%

Ext. e distribuição gás natural -0,01% 0,00% -0,03% -0,04%

Prod. refino de petróleo -0,04% -0,04% -0,09% -0,16%

Setores de  
geração elétrica

Nuclear 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Carvão 0,00% 0,00% 0,01% 0,01%

Gás 0,01% 0,01% 0,02% 0,04%

Eólica 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Hidrelétrica 0,01% 0,00% 0,04% 0,06%

Petróleo 0,00% 0,00% 0,02% 0,02%

Outras 0,00% 0,00% 0,01% 0,01%

Solar 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

TOTAL -0,08% -0,05% -0,21% -0,34%

Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2023x) e Aguiar et al. (2022).
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Tabela 9.3  
Abertura setorial das despesas de capital, operação e manutenção por setor de atividade  
e fonte de geração elétrica para a instalação de uma usina de 100 MW

Setor Eólica Solar Hidrelétrica Geotérmica Biomassa Nuclear

CAPEX OPEX CAPEX OPEX CAPEX OPEX CAPEX OPEX CAPEX OPEX CAPEX

Minas e pedreiras - - - - - - 17,5% 7,5% - - 1,5%

Produtos de borracha 
e plástico

9,7% 4,8% - - - - - - - - -

Produtos minerais - 3,2% - 3,4% - - - - - - 7,5%

Metal básico e prod. 
metálicos

8,0% 15,0% 9,3% 19,9% 2,0% 9,0% 16,0% - 3,3% - 6,0%

Produtos informáticos 
e eletrônicos

- 1,0% - 11,2% - - - - - - 8,0%

Máquinas elétricas 9,0% 16,9% 14,3% 17,0% 5,0% 14,5% 5,0% 7,5% 8,3% 5,0% 12,0%

Máquinas e 
equipamentos

34,7% 23,5% 37,7% 6,5% 23,0% 21,0% 33,5% 22,5% 31,7% 15,0% 28,0%

Veículos de motor e 
peças

- - - - - - - - - - -

Construção 17,3% 20,9% 13,3% 16,2% 60,0% 9,0% 20,0% 22,5% 26,7% - 25,0%

Comércio - - - - - - - - 10,0% 30,0% -

Serviços de hotelaria e 
restaurantes

1,0% 0,3% - - - - - - - - -

Transporte 1,0% 0,7% 0,3% - 0,5% - - - 13,7% 40,0% -

Serviços financeiros 6,0% 2,8% 17,0% 10,0% 1,3% 10,0% 1,5% 10,0% 0,3% - 2,0%

Seguros - 0,5% - - - - - - - - -

Serviços imobiliários 11,7% - 7,3% - 0,8% - 3,3% - 4,7% - -

Serviços para 
empresas

1,7% 10,4% 0,7% 15,8% 3,8% 36,5% 3,3% 30,0% 1,3% 10,0% 10,0%

Administração pública - - - - 3,8% - - - - - -

Custo CAPEX  
(mUS$/MW)

1,36 2,19 3,51 2,51 3,93 7,44

Custo OPEX (% custo 
de investimento)

4,0% 1,0% 4,0% 3,7% 7,0% 1,8%

Nota: Os custos estão expressos como uma porcentagem do CAPEX e OPEX totais em cada fonte. O CAPEX total é expresso em milhares de dólares por 
megawatt (mUS$/MW).
Fonte: Elaboração própria com base em Tourkolias e Mirasgedis (2011), Markaki et al. (2013), EIA (2020a), Garret (2017) e Pollin et al. (2015).
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Participação do setor de mineração na produção e possíveis impactos positivos 
pelo uso de minerais críticos

7  Os minerais críticos incluem, portanto, o cobre, o lítio e seus componentes, o níquel e seus componentes, o cobalto e seus componentes, o neodímio 
e o polissilício.

8  Isso destaca a necessidade de descarbonizar essas indústrias. Como demonstrado no capítulo 6, a descarbonização desses setores envolve desafios 
prioritários que precisam ser resolvidos.

9  A região também possui importantes reservas de neodímio, mas não está envolvida em sua extração.

A produção e o consumo de energia limpa exigem o 
desenvolvimento de uma cadeia de valor para gerar 
e fornecer essa energia, com o setor de mineração 
desempenhando um papel fundamental.

Conforme mencionado no capítulo 1 deste relatório, 
um dos desafios da transição energética é garantir que 
as duas cadeias de valor da energia verde — a da ener-
gia e a da tecnologia necessária para sua produção e 
consumo — sejam seguras, resilientes e sustentáveis.

A segurança refere-se ao fornecimento adequado, 
confiável e ininterrupto de insumos. Uma ameaça 
potencial contra a segurança é o fato de que a cadeia 
de valor da tecnologia para energia verde geralmente 
está mais concentrada do que a oferta de combus-
tíveis. A invasão russa à Ucrânia destacou a impor-
tância desse conceito, pois os países tiveram que 
reconfigurar sua matriz energética para substituir a 
importação de gás da Rússia.

A resiliência refere-se à capacidade de enfrentar e 
mitigar choques que comprometam a cadeia de valor 
dos sistemas energéticos. Choques que resultem 
em desabastecimento ou aumentos repentinos nos 
preços de algum insumo ou componente essencial 
das tecnologias para energia verde podem afetar 
os prazos planejados para a descarbonização e até 
mesmo aumentar seus custos. 

Finalmente, a sustentabilidade está associada não ape-
nas à necessidade de reduzir as emissões na produção 
de energia, mas também em toda a cadeia associada 
a essa produção. Isso inclui a extração de minerais e a 
fabricação de materiais e insumos necessários para a 
produção das tecnologias para a energia limpa. 

A América Latina e o Caribe pode aproveitar sua con-
dição de região pacífica para se tornar aliado na cadeia 
de valor da energia verde, especialmente devido às 
suas reservas de determinados minerais críticos. 

A América Latina e o Caribe pode 
aproveitar sua condição de região 
pacífica para se tornar aliado na 
cadeia de valor da energia verde, 
especialmente devido às suas reservas 
de determinados minerais críticos

Minerais e materiais necessários para  
a transição energética

No seu relatório Energy Technology Perspectives 
2023, a AIE (2023g) menciona um conjunto de mine-
rais e materiais que liderarão a transição energética. 
Entre eles estão o cobre, o lítio, o níquel, o cobalto, o 
neodímio e a prata encontrados em minas ou jazidas. 
Esses minerais precisam ser beneficiados para alcan-
çar a composição química ou liga desejada e transfor-
mados em materiais críticos. O polissilício também é 
mencionado7. Além disso, há um conjunto de metais 
a granel que serão fundamentais para a transição: 
ferro (para produzir aço) e alumínio encontrados em 
jazidas, assim como materiais a granel, como cimen-
to, aço, alumínio e plástico8.

Fica claro, então, que a cadeia de valor desses insumos 
envolve pelo menos duas etapas: extração, condi-
cionada pelas reservas disponíveis em cada país, e 
beneficiamento e produção dos materiais a partir dos 
minerais extraídos. A América Latina e o Caribe possui 
reservas importantes de lítio, cobre, níquel e prata, em 
nível global, embora a participação na extração desses 
minerais seja muito diferente. No caso do lítio, cobre e 
prata, a participação é elevada, enquanto no níquel é 
menor, como mostrado no gráfico 9.39. Quanto à pro-
dução, a região tem uma participação elevada em lítio, 
cobre e prata, um pouco menor em zinco e estanho, e 
reduzida em bauxita, grafite e níquel. 
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Gráfico 9.3  
Participação da América Latina e do Caribe na produção e as reservas de minerais críticos em 2022
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Nota: Um recurso mineral é uma concentração de minerais que foram identificados e mensurados com razoável precisão, mas cuja extração ainda não foi 
comprovada como sendo economicamente viável. Uma reserva mineral é uma parte de um recurso mineral que foi comprovada como sendo econômica e 
legalmente viável para extração nas condições socioeconômicas e operacionais atuais.
Fonte: Elaboração própria com base em U.S. Geological Survey (2023).

Demanda de minerais críticos e tecnologias 
para a transição energética

A AIE classifica como alta, média e baixa a demanda 
por certos minerais críticos para um conjunto de tec-
nologias de energia limpa. A tabela 9.4 apresenta um 
resumo do nível de demanda de cada mineral pelas 
tecnologias necessárias para a transição. Dentro 
desse grupo, o cobre é considerado um mineral crí-
tico em quase todas as tecnologias, com demanda 
média ou alta. Outro mineral com demanda seme-
lhante em várias tecnologias é o níquel. Por outro 
lado, do ponto de vista das tecnologias, os veículos 

elétricos e as baterias têm uma demanda alta por 
todos esses minerais, enquanto outras, como os 
painéis solares fotovoltaicos, as hidrelétricas ou as 
redes de eletricidade, têm apenas demanda média 
ou alta de cobre. 

O cobre e o níquel são minerais com 
demanda média ou alta na maioria 
das tecnologias verdes. Os veículos 
elétricos e as baterias demandarão 
níveis altos de vários minerais críticos
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Tabela 9.4  
Demanda de minerais críticos por tipo de tecnologia

Cobre Cobalto Níquel Lítio Metais de terras 
raras

Painéis solares fotovoltaicos

Eólica

Hidrelétrica

Energia solar térmica concentrada

Bioenergia

Geotermal

Nuclear

Redes de eletricidade

Veículos elétricos e baterias

Hidrogênio

Necessidade do mineral

● Baixa
● Média
● Alta

Fonte: Elaboração própria com base na AIE (2021g).

A América Latina e o Caribe tem dois dos princi-
pais produtores de cobre: Chile e Peru. O aumento 
da demanda por esses minerais pelas principais 
tecnologias de produção de energia limpa pode 
representar novas oportunidades para esses países, 
possivelmente ocasionando o aumento de preços 
para o recurso.

A região também possui uma participação muito 
significativa em matéria de reservas de lítio. Uma 
das principais reservas mundiais deste mineral está 
localizada na fronteira entre a Argentina, a Bolívia e 
o Chile, conhecida como o “triângulo do lítio”. Além 
disso, possui capacidade para realizar não apenas a 
extração, mas também o beneficiamento do lítio. 

Com relação ao níquel, a região tem uma partici-
pação significativa das reservas mundiais (17%), 
embora a produção seja reduzida, já que não chega 
a 5% do total mundial.

O desenvolvimento das cadeias de valor desses 
recursos poderia representar oportunidades de in-
vestimento, produção e emprego para alguns países 
da região. No entanto, a localização desses minerais 
é muito específica. Pode-se observar no gráfico 9.3 
que o Peru e o Chile são os principais atores em sua 
produção, acompanhados pelo México (em parti-
cular a prata) e, em menor medida, a Argentina e o 
Brasil (de vários minerais). A participação de outros 
países da América Latina e do Caribe é relativamen-
te menor. 
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Transição energética e balanço fiscal

10  O conceito de subsídio indireto está intimamente relacionado ao imposto sobre o carbono, ou seja, fazer com que o pagamento pelos bens esteja 
ligado à externalidade das emissões associadas. O Capítulo 10 detalha os instrumentos disponíveis para internalizar essa externalidade.

11  Um programa que visa a apoiar a transição energética e a luta contra as mudanças climáticas é o Inflation Reduction Act (IRA) dos Estados Unidos. 
Diferentes organizações avaliam que essa legislação acarretaria gastos entre US$ 780 bilhões e US$ 1,2 trilhão em incentivos fiscais, cortes de 
impostos e outras medidas fiscais.

A transição energética afetará os balanços fiscais dos 
países tanto do lado da receita quanto da despesa. 
Por um lado, a transição reduzirá as receitas fiscais, 
principalmente nos países produtores de hidrocarbo-
netos que obtêm recursos econômicos de royalties, 
impostos sobre a renda ou outros instrumentos. Por 
outro lado, em muitos países da região há subsídios 
(diretos ou principalmente indiretos) para o consumo 
de energia, conforme demonstrado no capítulo 1. 
Avançar com a transição para um novo esquema de 
menos subsídios poderia implicar em despesas meno-
res (quando se tratar de subsídios diretos) ou receitas 
maiores (quando os subsídios indiretos forem elimina-
dos), impactando positivamente o resultado fiscal10. 

Do lado das despesas, também é possível que, du-
rante a transição, os preços de alguns combustíveis 
ou insumos essenciais (como minerais críticos) para 
a produção de energia aumentem, acarretando ele-
vações nos preços da energia e impactos negativos 
no orçamento das famílias. Essa repercussão exigirá 
apoio estatal para as famílias mais vulneráveis, que, 
como mostra o capítulo 7, são as que dedicam a maior 
parte da renda familiar aos pagamentos de energia, o 
que implica em um aumento nas despesas.

Além disso, a transição energética exigirá investi-
mentos em infraestrutura de geração, transporte e 
distribuição. Embora tais investimentos possam ser 
parcialmente realizados pelo setor privado, o setor 
público certamente precisará acompanhá-los.

A velocidade com que a transição deve ser feita 
também pode afetar os cofres públicos. É provável 
que a aceleração da transição envolva programas de 
subsídios governamentais para promover o forneci-
mento de energia verde — reduzindo impostos ou 
subsidiando investimentos em geração de energia 
de baixa emissão, como solar ou eólica — e as tec-
nologias de armazenamento que serão necessárias, 
como baterias. Também será necessário incentivar a 

demanda pela substituição de ativos que usem ener-
gia limpa ou que sejam mais eficientes no tocante ao 
consumo, como, por exemplo, a compra de carros 
elétricos ou a substituição de eletrodomésticos 
antigos por outros de baixo consumo. Além disso, a 
geração distribuída também poderia ser incentivada, 
por exemplo, com a instalação de painéis solares nas 
residências. Todos esses incentivos implicam em 
despesas pelo Estado, o que exigirá um aumento nos 
gastos do governo.

Como mostra o Capítulo 10, a transição acarretará, 
por outro lado, uma mudança na demanda pelas habi-
lidades exigidas no mercado de trabalho. Os governos 
precisarão agir para reduzir o impacto das mudanças 
na força de trabalho, que necessitará adquirir diferen-
tes habilidades, por exemplo, propiciando programas 
de formação para as pessoas que forem deslocadas 
de seus empregos. 

Por último, será necessário adaptar infraestruturas 
que vão além do setor puramente energético, como o 
transporte urbano e interurbano e os edifícios públi-
cos, como escolas e hospitais, às exigências da tran-
sição. Por exemplo, pode ser necessário redesenhar 
as cidades para torná-las mais favoráveis ao transpor-
te público ou adaptar as escolas para torná-las mais 
eficientes em termos energéticos. Medidas como 
essas acarretarão dispêndios em maior ou menor 
medida, dependendo da intensidade e profundidade 
com que o Estado queira aprofundar-se na redução 
das emissões energéticas. 

Infelizmente, é muito difícil estimar o tamanho dessas 
mudanças no gasto total. Esses são, sem dúvida, 
aspectos que devem ser levados em conta ao quan-
tificar o impacto que a transição energética terá nas 
contas fiscais dos países e ao escolher a estratégia 
e a velocidade ideais para implementá-la, de modo a 
não comprometer a sustentabilidade fiscal e as metas 
de desenvolvimento dos países da região11.
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Participação do setor de hidrocarbonetos e mineração das receitas fiscais

12  A arrecadação total em 2021 dos países da ALC para os quais estão disponíveis informações sobre receitas fiscais provenientes da extração de 
hidrocarbonetos e da mineração foi de 17,6% e 17,9% do PIB, respectivamente. As receitas fiscais provenientes da extração de hidrocarbonetos e da 
mineração representaram em média 13,1% e 4% do total das receitas fiscais.

A maioria dos países da região com recursos de 
hidrocarbonetos obtém receitas fiscais pela explora-
ção desses produtos, seja na forma de bonificação, 
royalties, impostos sobre rendimentos ou outros 
instrumentos de arrecadação. Portanto, a substitui-
ção da geração energética de hidrocarbonetos por 
fontes limpas pode ocasionar perdas significativas de 
receitas fiscais para alguns países.

O gráfico 9.4 mostra a arrecadação dos principais 
países produtores por suas explorações de hidro-
carbonetos e minerais como porcentagem do PIB 
desde o ano 2000 até 2022. Pode-se observar que 

na primeira parte da década de 2000, as receitas 
fiscais aumentaram de modo expressivo, chegando 
a representar 6,3% do PIB para os hidrocarbonetos 
e 1,3% do PIB para a mineração. No entanto, a partir 
de 2008 no caso da mineração e de 2015 no caso do 
petróleo, esses recursos começaram a perder par-
ticipação. A ligeira melhoria observada entre 2017 e 
2019 foi interrompida com a pandemia da COVID-19, 
embora em 2021 tenha começado a se notar uma 
reversão, de modo que, um ano depois, a participa-
ção atingiu 4,2% do PIB no caso dos hidrocarbone-
tos, aproximando-se dos valores do superciclo das 
matérias-primas12. 

Gráfico 9.4  
Participação das receitas fiscais provenientes de hidrocarbonetos e mineração no total do PIB  
entre 2000 e 2022
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Na América Latina e no Caribe, as 
receitas fiscais de hidrocarbonetos 
atingiram 4,2% do PIB em 2022 e  
as de mineração 0,7% do PIB

A mineração, embora seja uma atividade poluente, 
é essencial para atingir as metas de descarboniza-
ção estabelecidas pelos países, como visto acima. 
Embora a demanda por esses recursos aumente 
devido à eletrificação e ao desenvolvimento das 
tecnologias necessárias para a transição energética, 
a extração e beneficiamento do cobre atualmente 
representam importantes receitas fiscais, enquanto o 
lítio é uma indústria incipiente e de grande potencial.

No tocante à contribuição da mineração para as 
receitas fiscais, o Chile e o Peru são os países da re-
gião com a proporção mais alta, representando cer-
ca de 3 pontos percentuais e 1,7 pontos percentuais 
do PIB, respectivamente. A Bolívia tem receitas fis-
cais provenientes da atividade mineradora de cerca 
de 1 ponto percentual do PIB, enquanto no Brasil, na 
Nicarágua e na República Dominicana essas recei-
tas estão em torno de 0,5 pontos percentuais do PIB. 
Considerando os efeitos da transição, a Argentina, 
a Bolívia e o Chile têm potencial para aumentar suas 
receitas fiscais provenientes da mineração com 
a exploração de lítio, enquanto o Chile e o Peru pode-
rão continuar explorando cobre, o México, prata e o 
Brasil, bauxita, níquel e grafite.

Esquemas de arrecadação provenientes da exploração de recursos naturais

As indústrias extrativas, como a de combustíveis 
fósseis ou mineração, têm certas características, 
detalhadas pelo FMI (2012), que podem afetar 
sua forma ideal de arrecadação. Por um lado, são 
indústrias que potencialmente geram rendimentos 
significativos e, portanto, constituem uma base tribu-
tável atraente. Ao mesmo tempo, há um alto grau de 
incerteza quanto às trajetórias de preços, o que afe-
ta as estimativas sobre a rentabilidade da exploração 
desses recursos. Pode haver assimetria de informa-
ção entre o setor privado e o setor público sobre os 
custos e benefícios da exploração de recursos, o que 
dificulta a otimização da receita proveniente desta 
exploração. São investimentos que exigem altos cus-
tos irrecuperáveis, o que pode criar problemas de 
inconsistência temporal, alterando os incentivos que 
os governos têm para projetar e aderir a políticas 
ideais. A propriedade também é um fator distintivo. 
Em geral, são empresas multinacionais ou estatais. 
No primeiro caso, há a possibilidade de que ocorram 
problemas fiscais, pois essas empresas podem ter 
mais experiência na evasão dos encargos fiscais e 
sensibilidade na distribuição de rendas de recursos 
aos cidadãos. No segundo caso, não se excluem 
problemas de eficiência na exploração que reduzam 
a renda potencial do recurso. Outro possível proble-
ma é a concentração dos ofertantes, pois geralmen-
te são mercados com poucos participantes, nos 
quais se geram rendas de monopólio e, portanto, 

precisam de uma regulação avançada. Finalmente, 
o caminho ideal de exploração pode ser um desafio, 
pois o custo de oportunidade da exploração hoje é a 
exploração futura. 

A geração de energia a partir de fontes renováveis 
compartilha algumas características com a explora-
ção de recursos fósseis, como a incerteza sobre a tra-
jetória dos preços ou o fato de que os investimentos 
exigem altos custos irrecuperáveis. No entanto, exis-
tem outras características, como o melhor caminho 
de exploração, que não são compartilhadas e podem 
afetar as estratégias de arrecadação máxima a partir 
de cada fonte. 

As estratégias de arrecadação  
máxima a partir de fontes renováveis 
podem diferir daquelas utilizadas para 
fontes fósseis

Do lado do governo, procura-se alcançar objetivos 
com a arrecadação proveniente de recursos fósseis 
que podem ser compartilhados com a arrecadação 
proveniente de fontes renováveis. Um primeiro prin-
cípio seria maximizar o valor presente líquido (VPL) 
para o governo, o que também contempla quem 
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arca com os riscos da exploração do recurso. Uma 
dimensão relevante deste objetivo é o momento da 
arrecadação. Governos com pouco acesso ao crédi-
to, miopia ou impaciência13 podem priorizar a arre-
cadação na fase inicial do projeto. No entanto, adiar 
a arrecadação pode reduzir o risco percebido pelo 
investidor e, portanto, diminuir o retorno esperado e 
necessário para explorar o recurso. Outro princípio é 
a progressividade do instrumento, ou seja, quando a 
arrecadação aumenta quando os lucros também au-
mentam (seja por aumentos de preços ou quedas de 
custos). O governo também deveria buscar introduzir 
a menor quantidade possível de distorções no pro-
cesso produtivo, de modo que elas não afetem seu 
potencial retorno. Da mesma forma, deveria garantir 
incentivos adequados para o investimento, o que 
aumentaria as chances de extrair o maior retorno 
do recurso. Por fim, deve considerar a minimização 
do risco do investimento, bem como os encargos e 
riscos administrativos. 

Tendo esses objetivos em mente, os instrumentos 
fiscais mais utilizados para arrecadar a partir de 
indústrias extrativas são bonificações, que estabe-
lecem pagamentos únicos a serem ativados quando 
ocorrem certos eventos; os royalties (sobre receitas 
brutas) que geram receitas públicas desde o início 
da produção, embora possam inviabilizar a extração 
de algumas jazidas, pois encarecem o custo do pro-
jeto; os impostos sobre a renda das empresas (IRE) e 
o imposto variável sobre a renda (IVR), cuja aplicação 
é necessária para garantir que o capital seja tributa-
do da mesma forma que em outros setores; e o im-
posto sobre as rendas dos recursos naturais (IRRN). 
Ao contrário do IRE, que pode desestimular o inves-
timento ao tributar todo o rendimento do recurso, o 
IRRN tributa apenas as rendas, ou seja, o rendimento 
após deduzir os custos e o retorno mínimo exigido 
pelo investidor. Por fim, um último instrumento é a 
participação estatal, utilizada em muitos países para 
garantir ao Estado um benefício adicional (além das 
receitas tributárias) em projetos lucrativos14. 

13  Esses problemas de impaciência podem surgir de situações típicas de economia política, quando os governantes em exercício valorizam mais as 
receitas de seu mandato do que a receita fiscal dos futuros governantes. 

14  A tabela A.9.2 no apêndice (disponível on-line) fornece um breve resumo de como cada instrumento se relaciona com cada objetivo.

Atualmente, os países ricos em recursos fósseis ob-
têm seus recursos fiscais principalmente por meio 
de dois tipos de instrumentos, conforme mostrado 
no gráfico 9.5: 1) impostos sobre a renda, lucros e 
ganhos de capital, e 2) renda de propriedade, como 
royalties ou dividendos de empresas estatais. 

Os países ricos em recursos 
fósseis obtêm seus recursos fiscais 
principalmente por meio de impostos 
sobre a renda, lucros e ganhos  
de capital ou renda de propriedade,  
como royalties ou dividendos  
de empresas estatais

Além da diminuição dos fluxos de receitas devido à 
redução da exploração e do uso de recursos fósseis, 
a transição energética pode causar custos fiscais 
devido à quebra de contrato se o prazo ou a capaci-
dade de exploração dos contratos forem alterados. 
Tudo isso deve ser devidamente considerado ao 
medir o impacto fiscal da transição.

Por outro lado, será possível aumentar as receitas 
fiscais da geração renovável, embora provavelmente 
não com os mesmos instrumentos utilizados para 
os recursos fósseis, como royalties ou bonificação. 
Essa arrecadação poderia provir de impostos sobre 
as rendas ou pagamentos de aluguel de superfície, 
o que pode compensar, pelo menos parcialmente, 
a queda nas receitas de combustíveis fósseis. Em 
alguns países, também é possível melhorar a arre-
cadação com impostos mais altos sobre a atividade 
mineradora, especialmente aquela associada aos 
minerais críticos.
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Gráfico 9.5  
Arrecadação pela exploração de recursos naturais por tipo de instrumento
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Proveniente da mineração 

Painel A. 
Proveniente da extração de hidrocarbonetos

Fonte: Elaboração própria com base em dados da CEPAL (2023).

Distribuição da arrecadação por 
hidrocarbonetos em nível subnacional

Embora as dotações de recursos sejam geralmen-
te discutidas em nível nacional ou até mesmo em 
níveis regionais mais amplos, os recursos naturais 
geralmente estão concentrados em determinadas 
localidades do território. Essa distribuição desigual 
afeta a forma pela qual os recursos são arrecadados 
e distribuídos, o que depende, entre outras coisas, da 
organização política, ou seja, se são estados unitá-
rios ou federações. A perda de receita que implicaria 
o abandono dos recursos fósseis e o aumento da 
arrecadação proveniente da exploração de recur-
sos minerais ou de impostos relacionados à política 
ambiental, como o imposto sobre o carbono, poderia 
ter efeitos díspares entre cidades, países e regiões, 
afetando o apoio ou a resistência em avançar rumo ao 
progresso da transição energética.

Os recursos naturais geralmente 
estão concentrados em determinadas 
localidades do território. Essa 
distribuição desigual afeta a forma 
pela qual os recursos são arrecadados 
e distribuídos entre as jurisdições

Dentro dos esquemas de alocação e distribuição 
de receitas provenientes da exploração de recur-
sos naturais não renováveis, podemos distinguir os 
seguintes:

	⚫ Separação de impostos (distribuição de bases 
tributáveis para diferentes níveis do governo, 
concedendo royalties às entidades subnacio-
nais e o imposto sobre a renda para o governo 
central).
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	⚫ Convergência de tributos (diferentes níveis de 
governo partilham da base tributária).

	⚫ Coparticipação de receitas.

	⚫ Sistemas de transferências intergovernamentais.

Uma grande variedade de esquemas de distribuição 
dessas receitas pode ser identificada na região. A 
tabela 9.5 apresenta um resumo das estruturas legais 
que regem a distribuição desses recursos. Vale salien-
tar que, na América do Sul, a maioria das estruturas 
legais contempla a distribuição de recursos entre as 
regiões produtoras e muito poucas consideram com-
pensações para as regiões não produtoras. Ao mesmo 
tempo, a tabela confirma o que foi mostrado acima 
com relação ao modo de arrecadação, uma vez que a 
grande maioria das receitas provém de royalties. 

Na América do Sul, a maioria das 
estruturas legais contempla a 
distribuição de recursos para as 
regiões produtoras e muito poucas 
consideram compensações para  
as regiões não produtoras

O fato de que os países sul-americanos não cogi-
tem distribuir a arrecadação entre as regiões não 
produtoras pode trazer um problema de economia 
política para a transição. Isso ocorre porque os 
possíveis prejudicados pelo abandono gradual dos 
recursos fósseis estarão concentrados, o que faci-
litaria a adoção de ações conjuntas para bloquear 
possíveis propostas. 

Tabela 9.5  
Distribuição dos recursos fiscais provenientes de indústrias extrativas por nível de governo
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Argentina Hidrocarbonetos Nação/ 
Províncias

Não Royalties 12% valor da 
produção

Sim 
(arrecadam 
províncias)

Não Não 
especifica

Não especifica

Mineração Nação/ 
Províncias

Não Royalties 12% valor da 
produção

Sim 
(arrecadam 
províncias)

Não

Bolívia Hidrocarbonetos Povo do Estado 
Plurinacional da 

Bolívia 

Sim Royalties e 
IDH 

18% e 32% 
valor de 

produção

Sim Não Não Sim

Mineração Estado Não Royalties 1% a 7% valor 
bruto de venda

Sim Não Sim (mínimo 
85%)

Sim (máximo 15%)

Brasil Hidrocarbonetos União (Governo 
federal)

Sim Royalties 10% valor da 
produção

Sim Sim Sim Não

Mineração União (Governo 
federal)

Sim Royalties 
(CFEM)

0,2% a 3% valor 
da venda líquida

Sim Não Sim Não

Chile Mineração Estado Não Patente e 
imposto de 

vendas

0,5% a 5% valor 
da venda

Não Não Não 
especifica

Não especifica

Colômbia Hidrocarbonetos Estado Sim Royalties 5% a 25% valor 
da produção

Sim Sim Sim 5% em gastos de 
funcionamento do 
projeto financiado 

com royalties

Mineração Estado Sim Royalties 1% a 12% valor 
“boca de mina”

Sim Sim

Continua na próxima página  →
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Equador Hidrocarbonetos Estado Sim Royalties 12,5% a 18% 
valor da 

produção e taxa

Sim (mínimo) Não S/D S/D

Mineração Estado Não Royalties 3% valor da 
produção

Sim Não

México Hidrocarbonetos Nação Não Todas as 
receitas 
fiscais

Sim Sima S/D S/D

Mineração Nação Não Todas as 
receitas 
fiscais

Simb Não

Peru c Hidrocarbonetos Nação Não Royalties, 
fundo e 

imposto de 
rendad

Royalties 5% 
a 37% valor 

produção, 50% 
ISR 

Sim Não S/D S/D

Mineração Nação Não Royalties, 
direitos e 

imposto renda

Royalties 1% a 
3% da venda 

bruta, 50% ISR 

Sim Não Sim Não

Trinidad e 
Tobago

Hidrocarbonetos Estado Não Royalties 12,5% sobre 
vendas offshore

Não Não S/D S/D

Venezuela Hidrocarbonetos República Sim Royalties e 
porcentagem 
do orçamento 

nacional

20% a 30% 
valor produção

Sim (mínimo) Sim Não 
especifica

Não especifica

Nota: a/ As regiões têm acesso aos recursos fiscais por meio da Lei de Coordenação Fiscal; b/ inclui estados e municípios; c/ os governos subnacionais 
participam de 50% das receitas em conceito de imposto de renda pagas pelas empresas produtoras; d/ a distribuição dos royalties de mineração, gás e 
petróleo compreende 10% para os municípios onde a concessão está localizada, 25% para os municípios das províncias onde a concessão está localizada, 
40% para os municípios dos departamentos onde a concessão está localizada e 25% para os governos regionais onde o recurso natural é explorado, dos 
quais 20% são transferidos para as universidades federais em sua jurisdição. IDH designa o imposto direto sobre hidrocarbonetos; CFEM, compensação 
financeira pela exploração mineral; ISR, imposto sobre renda; e S/D, sem dados.
Fonte: CEPAL (2014).

Receitas fiscais relacionadas  
ao meio ambiente

O objetivo de alcançar as metas climáticas também 
abre certos espaços de arrecadação, principalmente 
através de impostos sobre combustíveis fósseis e 
emissões. O propósito desses impostos é incorporar 
nos preços as externalidades negativas geradas pela 
emissão de GEE. Esses impostos têm como base 
tributável uma unidade física (ou uma aproximação 
dela) de algo que foi comprovadamente prejudicial 
ao meio ambiente. As receitas fiscais relaciona-
das ao meio ambiente estão divididas em quatro 
categorias: 

	⚫ Energia. Impostos sobre produtos energéticos 
(por exemplo, combustíveis fósseis), incluindo 
os usados no transporte, o que também inclui os 
impostos sobre o carbono.

	⚫ Transporte. Tarifas de importação ou impostos 
sobre vendas de equipamentos de transporte, 
impostos sobre propriedade, licenciamento ou 
uso de veículos automotores e outros impostos 
relacionados ao transporte.

	⚫ Poluição. Impostos sobre a emissão de diferentes 
gases — dióxido de enxofre (SOx), óxido de nitro-
gênio (NOx) e clorofluorcarbonetos (CFC), entre 
outros — e sobre o descarte de águas residuais, 
embalagens, resíduos sólidos e outros impostos 
relacionados aos resíduos.
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	⚫ Recursos. Impostos sobre a extração de água, 
produtos florestais, caça e pesca, royalties sobre 
minerais e impostos sobre escavação.

O gráfico 9.6 exibe o uso desses impostos na região 
e na média da OCDE. Nele, pode-se observar o pre-
domínio dos impostos sobre energia e, em menor 
escala, sobre o transporte na América Latina e no 
Caribe, sendo as demais categorias relativamente 
pequenas. Essa tendência é a mesma na média dos 
países da OCDE. O gráfico mostra que a arreca-
dação por esses conceitos em alguns países é 
significativa. Por exemplo, na Guiana, representam 
cerca de 3% do PIB e em Honduras, 2% do PIB. O 

uso dessas ferramentas pode ser crucial para que 
os agentes econômicos internalizem os custos das 
externalidades ambientais que geram, ao mesmo 
tempo em que contribuem para mitigar a queda nas 
receitas fiscais proveniente da menor exploração 
de recursos fósseis. 

O uso de impostos relacionados 
ao meio ambiente pode ser útil 
para internalizar os custos das 
externalidades ambientais geradas  
e mitigar a queda nas receitas fiscais

Gráfico 9.6  
Impostos relacionados ao meio ambiente
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Nota: O cálculo da média da ALC representa a média não ponderada de 24 países da região. Não estão considerados Cuba, Costa Rica e Venezuela devido 
a problemas de disponibilidade de dados. O gráfico não inclui receitas provenientes de impostos especiais sobre o consumo de produtos petrolíferos da 
Jamaica (que se estima ter sido superior a 2% do PIB em 2018), pois os dados não estão disponíveis. O cálculo da média da OCDE inclui o Chile, a Colômbia 
e o México.
Fonte: OCDE et al. (2022).
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Receitas tributárias durante a transição

Titelman et al. (2022) estudam os impactos fiscais 
que a transição energética terá em um cenário de 
manutenção das políticas usuais (BAU) e no ce-
nário de emissões líquidas zero em seis países da 
região: Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, México 
e Trindade e Tobago. Dentro dos exercícios sob 
o cenário BAU, eles encontram que as receitas 
provenientes de hidrocarbonetos não diminuiriam 
significativamente, em parte porque a queda na 
produção desses bens não seria muito importan-
te. No entanto, no cenário net zero, a queda nas 
receitas fiscais provenientes de hidrocarbonetos 
seria mais acelerada. Parte dessa queda poderia ser 

compensada por aumentos nos impostos sobre o 
carbono, embora o estudo mostre que, exceto nos 
casos do Brasil e da Colômbia, esse aumento nas 
receitas não compensa a queda resultante da me-
nor produção de hidrocarbonetos. A diferença nas 
receitas fiscais por este último conceito no cenário 
net zero em comparação com o BAU atinge 6% do 
PIB no Equador, 5% do PIB em Trindade e Tobago, 
3% do PIB no México e 2% do PIB na Bolívia. A esse 
declínio na arrecadação no cenário net zero, deve-
-se adicionar um aumento no auxílio aos setores vul-
neráveis, que será necessário devido à introdução 
do imposto sobre o carbono. O efeito adicionado no 
balanço fiscal ao considerar esses gastos é negativo 
para todos os países.

Transição energética e exportações líquidas de energia

A energia, como tem sido explicado ao longo do re-
latório, é um insumo fundamental tanto para a pro-
dução quanto para o consumo doméstico. Portanto, 
não é de se surpreender que também tenha uma 
participação significativa no comércio. Dado que 
a disponibilidade de energia depende em grande 
medida da dotação de recursos naturais dos países, 
eles tendem a ser produtores de bens energéticos 
e, consequentemente, exportadores líquidos de 
energia ou importadores líquidos de energia.

O gráfico 9.7 mostra as importações líquidas de 
energia como uma porcentagem das exportações 
totais de bens e serviços. Como mostrado no 
gráfico, a maioria dos países da América Latina e 
do Caribe são importadores líquidos de energia. 
Dentro dessa maioria, destacam-se Jamaica, Santa 
Lúcia e Honduras, onde as importações líquidas de 
energia representam mais de 25% das exportações 
de bens e serviços. Por outro lado, a América Latina 
e o Caribe tem países com uma produção muito im-
portante de hidrocarbonetos. Entre eles, destaca-se 
a Venezuela, onde as exportações líquidas de ener-
gia representam mais de 80% do total de bens e 
serviços vendidos ao exterior. Na Colômbia, Bolívia, 
Trindade e Tobago e Equador, essas exportações 
superam os 20% das exportações totais de bens e 

serviços. Finalmente, há o caso do Paraguai, que, 
embora não tenha recursos de hidrocarbonetos, 
exporta quantidades significativas de eletricidade 
para a Argentina e o Brasil a partir das duas usinas 
hidrelétricas que possui com esses países, Yaciretá 
e Itaipu.

A América Latina e o Caribe 
tem importantes produtores de 
hidrocarbonetos, dentre os quais 
se destaca a Venezuela, cujas 
exportações líquidas de energia 
representam mais de 80% do total  
de exportações de bens e serviços

Para além da dependência atual do setor energé-
tico, seja como importador líquido ou exportador 
líquido, a transição energética imporá desafios 
heterogêneos aos países. Por um lado, os exporta-
dores de hidrocarbonetos terão que diversificar seu 
leque de exportações. Casos como o da Venezuela 
certamente impõem desafios para a reconfiguração 
produtiva do país. Por outro lado, países que atual-
mente são importadores líquidos de energia, como 
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a Jamaica ou o Chile, podem ser positivamente 
afetados se sua capacidade de geração de ener-
gia a partir de fontes renováveis aumentar ou se o 
preço dos hidrocarbonetos cair devido a uma menor 
demanda global.

Uma incerteza hoje é a capacidade de comercializar 
energia renovável além das interconexões fronteiri-
ças. Atualmente, o comércio de energia é dominado 
pelas exportações de petróleo, carvão e gás lique-
feito de petróleo (GLP). Ou seja, os hidrocarbonetos 
permitem uma separação entre produção e consu-
mo, fazendo com que o comércio desempenhe um 

papel central na coincidência de oferta e demanda. 
A energia renovável ainda não tem, pelo menos 
por enquanto, essa característica e a tecnologia de 
armazenamento ainda é cara, então a produção e 
o consumo de energia precisam estar localizados 
em uma área limitada, onde a tecnologia de trans-
missão permita conectá-los. Entre as tecnologias 
consideradas capazes de possibilitar o comércio 
de energia renovável no futuro estão o hidrogênio 
verde e as baterias, que permitiriam que a energia 
renovável se tornasse mais um produto básico.

Gráfico 9.7  
Média das importações líquidas de energia como porcentagem das exportações de bens  
e serviços totais no período 2006-2019
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Nota: A Guiana não foi incluída no gráfico devido às mudanças estruturais em seu setor de energia a partir de 2020.
Fonte: Elaboração própria com base na UNCTAD (2021). 





.327Capítulo 9. Impactos macroeconômicos da transição energética
﻿

Transição energética, regulação financeira  
e política monetária

A transição energética e os preços

15  Todos os canais discutidos nesta seção estão associados a mudanças nos preços relativos que, no entanto, têm impacto nos níveis gerais de 
preços devido à importância da energia como insumo essencial nos processos produtivos e à possibilidade de que essa importância desencadeie 
processos inerciais. No entanto, eles se diferenciam dos processos tradicionais de inflação originados, por exemplo, na monetização de déficits 
fiscais recorrentes.

A transição energética e a mudança climática podem 
afetar os níveis agregados de preços por meio de 
diferentes canais15. Seguindo a definição de Isabel 
Schnabel (2022), podem-se descrever três deles. 
Primeiramente, temos o que é chamado de clima-
teflation, um termo que se refere a aumentos nos 
níveis gerais de preços causados pelo aumento na 
ocorrência de eventos climáticos extremos e pela 
maior prevalência de desastres naturais. Isso pode 
afetar a oferta de bens, como alimentos, resultando 
em aumentos na inflação dos países. A resiliência e 
a adaptação da infraestrutura e do capital produtivo 
podem ajudar a mitigar o efeito que esses eventos 
teriam na produção, na depreciação do capital e, 
consequentemente, nos níveis de preços.

Os bancos centrais devem levar  
em consideração os novos cenários 
com maior volatilidade nos preços  
da energia ao projetar e comunicar  
a política monetária

O segundo canal é o da fossilflation, ou seja, um 
aumento na inflação causado pelo aumento no preço 
dos combustíveis fósseis. Políticas como o preço do 
carbono ou a menor disponibilidade de fundos para 
investimentos nesse tipo de energia, que resultem em 
aumentos no custo de financiamento, podem-se tra-
duzir em preços mais altos para esse tipo de combus-
tível, os quais terão impacto nos preços da energia, 
pelo menos a curto e médio prazo, até que seja viável 
substituí-los por energia limpa. Por sua vez, se as 
empresas do setor de hidrocarbonetos anteciparem 

uma demanda menor e custos mais altos, podem 
interromper projetos de exploração de novas reservas 
desses combustíveis, bem como reduzir os investi-
mentos em melhorias tecnológicas que os tornem 
mais eficientes.

Por fim, um último canal está relacionado a greenfla-
tion. A curto prazo, se as empresas começarem a aban-
donar o consumo de energia fóssil em favor da energia 
limpa, a demanda por esta aumentará. Com isso, 
intensificará a procura por insumos necessários para 
sua produção, como determinados minerais ou mate-
riais críticos, cuja oferta pode ser restrita e pressionar 
seus preços para cima, afetando, portanto, os preços 
da energia. No entanto, a médio e longo prazo, uma 
vez que essas tecnologias tenham custos marginais de 
produção mais baixos, é de se esperar que o preço da 
energia diminua em comparação com o cenário com 
maior predominância das energias fósseis. 

Os bancos centrais devem levar em consideração 
esses cenários de alta volatilidade nos preços da 
energia ao projetar e comunicar a política monetária. 
Dado que atualmente um instrumento fundamen-
tal da política monetária é a comunicação clara e 
adequada das ações dos bancos centrais, é impor-
tante que essa comunicação alerte para os impactos 
transitórios nas taxas de inflação causados pela 
volatilidade de curto prazo nos preços da energia. 
Relacionado ao ponto anterior, provavelmente 
será necessário projetar medidas de inflação que 
excluam esses preços, como uma alternativa para 
estabelecer objetivos de política econômica com 
mais controle interno e maior estabilidade, compro-
metendo menos a capacidade de transmitir de forma 
crível os compromissos inflacionários.
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Papel para a política monetária e financeira

16  Para mais detalhes, vide Caldecott et al. (2016) e European Systemic Risk Board (2016).

Como visto acima, a transição energética terá 
impactos fiscais e externos e poderá atingir os 
preços da energia e dos setores a ela relacionados, 
como os minerais críticos. Isso ocorrerá por meio 
de diferentes canais, como o aumento nos preços 
dos insumos utilizados na geração de energia, a 
redução no custo marginal de geração, se esta for 
a partir de fontes renováveis, ou a diminuição do 
investimento e da oferta de energias fósseis. Tudo 
isso poderá afetar o nível e a volatilidade dos pre-
ços na economia como um todo, devido ao papel 
central que a energia desempenha na estrutura 
produtiva. Além do impacto nos preços, podem 
surgir potenciais efeitos em outras dimensões do 
setor financeiro.

De acordo com Carney (2015), as mudanças climáti-
cas podem afetar a estabilidade financeira por três 
vias principais: o risco físico, que mede os impactos 
nos passivos das seguradoras e no valor dos ativos 
financeiros decorrentes de eventos climáticos; o 
risco de responsabilidade, que mensura os impac-
tos futuros que podem surgir se os potencialmente 
atingidos por eventos climáticos reivindicarem 
compensação aos responsáveis pelos eventos; e o 
risco de transição, que mede os riscos financeiros 
que podem surgir do processo de ajuste a uma 
economia com menos carbono. A velocidade e a 
extensão com que esses riscos ocorrerem podem 
ser decisivas para a estabilidade financeira da 
economia, portanto, políticas precoces que ajudem 
a antecipá-los podem contribuir para preservar essa 
estabilidade.

Um risco latente da transição energética, como foi 
mencionado diversas vezes, são os ativos encalha-
dos. Se afetarem o valor do colateral disponível nos 
bancos, esses ativos podem impactar a estabilida-
de financeira e, consequentemente, o acesso ao 
crédito das empresas que produzem energia fóssil.

As carteiras das principais empresas de carvão, 
petróleo e gás não estão diversificadas e são 
propensas a fortes liquidações se os investidores 
decidirem se desfazer delas. Contando com as 

reservas em poder dos Estados soberanos, até 80% 
das reservas declaradas, pertencentes às maiores 
empresas de combustíveis fósseis do mundo e seus 
investidores, podem ficar encalhadas. A Carbon 
Tracker Initiative (2017a) sugere que entre 20% e 
30% da capitalização de mercado das bolsas de 
valores de Londres, São Paulo, Moscou, Sydney e 
Toronto está relacionada aos combustíveis fósseis. 
A indústria de combustíveis fósseis é grande o 
suficiente para desencadear uma crise financeira 
se a transição para a energia renovável for desorde-
nada e ocorrer pânico no mercado (Van Der Ploeg e 
Rezai, 2020).

Seja qual for o papel final que os 
bancos centrais assumam na resposta 
às mudanças climáticas, eles devem 
buscar manter sua independência 
e credibilidade para não afetar seu 
mandato de preservar a estabilidade 
dos preços e a sustentabilidade  
do sistema financeiro

Uma transição tardia e abrupta para uma economia 
com baixa emissão de carbono poderia afetar o risco 
financeiro sistêmico por duas vias: 1) o impacto ma-
croeconômico das mudanças repentinas no uso de 
energia, e 2) a rápida revalorização de ativos intensi-
vos em carbono. Uma transição abrupta para a baixa 
emissão de carbono resultaria em restrição da oferta 
de energia, juntamente com aumento nos custos, o 
que prejudicaria a atividade econômica. Além disso, 
as instituições financeiras poderiam ser afetadas por 
sua exposição a ativos intensivos em carbono, que, 
por sua vez, poderia ter implicações para a estabili-
dade financeira e exigir o redesenho das regulações 
na área16.
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Em suma, as mudanças climáticas e a transição 
energética podem ter efeitos significativos nos níveis 
de preços e na estabilidade do sistema financeiro. 
Como os bancos centrais devem reagir a essas 
circunstâncias é um tema em debate. Em qualquer 
caso, suas ações para mitigar os efeitos nocivos dos 

17  Vide Cabrales et al. (2022a, 2022b, 2022c), Cochrane (2020) e Weidmann (2019) para uma discussão do papel que deveriam ter os bancos centrais.

eventos climáticos e energéticos sobre o restante da 
economia devem ser realizadas sem comprometer 
sua independência nem seu objetivo principal, que é a 
estabilidade de preços e do sistema financeiro como 
um todo17. 

Os múltiplos desafios macroeconômicos da transição

Ao longo deste capítulo foi analisada a exposição das 
economias da região para a transição energética em 
diferentes dimensões. A partir dessa análise, ficou 
claro que existem economias que serão impactadas 
negativamente pela transição energética em várias 
frentes, por serem produtoras e exportadoras líqui-
das de hidrocarbonetos, como a Bolívia, o Equador, 
Trindade e Tobago e a Venezuela. Nessas economias, 
uma diminuição na demanda por hidrocarbonetos 
afetará suas contas fiscais e externas, e exigirá uma 
reconfiguração de sua matriz produtiva.

Por outro lado, há economias que são produtoras de 
hidrocarbonetos, como a Argentina, Brasil, Colômbia, 
México ou Peru, mas onde as receitas fiscais e exter-
nas decorrentes desses insumos não representam 
quantias consideráveis.

Por último, existem as economias não produtoras de 
hidrocarbonetos. Este grupo, por sua vez, pode ser 
dividido em dois. Por um lado, estão os países com 
alto potencial de produção de energias renováveis. 
Para eles, a transição pode ser benéfica na medida 
em que possam reduzir suas importações de energia 
e substituí-las por produção energética própria, como 
seria o caso do Chile. Contudo, existem outros países, 
como grande parte das ilhas do Caribe, onde o forne-
cimento atual de energia depende em grande medida 
da sua importação e cujo potencial de produção de 
energias renováveis não é tão alto. Para essas econo-
mias, a transição energética pode impor limitações no 
fornecimento ou aumentos significativos nos preços.

Além da produção de energia, o capítulo também 
discutiu a importância da extração de certos minerais 
críticos para a transição. Esses minerais oferecem 
oportunidades de exportação e receitas fiscais pro-
venientes de sua exploração, que poderiam compen-
sar quedas na arrecadação de hidrocarbonetos em 
países como a Argentina, Bolívia, Brasil ou México, e 
oferecer oportunidades para aumentar os recursos 
tributários em países como o Chile ou Jamaica. 

Em suma, a transição energética atingirá as contas 
fiscais e externas, bem como a estabilidade de preços 
dos países de maneiras diferentes, dependendo de 
sua posição na cadeia de suprimentos de hidrocar-
bonetos, seu potencial de geração renovável e sua 
disponibilidade de minerais críticos. Cada país deve 
analisar as dimensões que mais o afetarão para deli-
near sua estratégia diante da transição.
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O triplo desafio para alcançar 
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Mensagens-chave

1   
O mundo em desenvolvimento e, em 
especial, a América Latina e o Caribe 
têm um triplo desafio: aumentar a 
renda per capita de forma substancial 
e sustentável, reduzir as emissões 
e diminuir a desigualdade. Isso 
implica que, embora todos os países 
devam unir esforços para reduzir as 
emissões energéticas, a velocidade 
e as estratégias para realizá-lo serão 
específicas de cada país.

2   
A transição energética deve ser 
justa intergeracionalmente, pois as 
emissões atuais afetam o bem-estar das 
gerações futuras; internacionalmente, 
já que as responsabilidades históricas 
pelas emissões entre os países foram 
muito díspares e hoje há diferenças 
significativas de renda per capita; e 
internamente, pois pode impactar de 
forma desproporcional as populações 
mais vulneráveis.

3   
A transição energética implica uma 
mudança significativa no mercado de 
trabalho, deslocando trabalhadores de 
setores em declínio para aqueles em 
expansão. Isso requer políticas ativas 
de trabalho para facilitar essa transição, 
pois as ocupações verdes demandam 
habilidades diferentes e tarefas mais 
abstratas.

4   
Os empregos verdes pagam salários 
mais elevados. Enquanto na OCDE esse 
prêmio salarial desaparece ao considerar 
características específicas, na América 
Latina e no Caribe ele permanece, 
destacando a importância dos empregos 
verdes para a qualidade do trabalho na 
região.

5   
As empresas mais eficientes 
energeticamente também são mais 
produtivas, promovendo o crescimento 
econômico com redução de emissões.



6   
A informalidade, comum na região, pode 
se tornar um obstáculo para a redução 
de emissões se servir como refúgio 
contra regulamentações ambientais.

7   
O potencial da região para produzir 
energia limpa, barata e estável pode 
se transformar em um aliado da região 
para o powershoring, ou seja, a atração 
de investimentos que visam cumprir 
compromissos ambientais.

8   
Quatro políticas transversais são 
necessárias para a transição energética: 
o financiamento verde; os mercados de 
carbono e impostos sobre o carbono; as 
tecnologias de captura e uso de carbono; 
e a economia circular.

9   
A economia política da transição 
energética implicará tanto desafios 
geopolíticos, pelo controle da cadeia de 
abastecimento das tecnologias verdes, 
quanto desafios internos nos países para 
distribuir equitativamente os esforços e 
custos de levá-la adiante.
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Rumo a uma transição justa: oportunidades 
e desafios da transição energética1

Introdução

1  Este capítulo foi elaborado por Lian Allub e Fernando Álvarez com a assistência de pesquisa de Lorenzo Perrotta, María Pía Brugiafreddo e Martín Finkelstein.

O subdesenvolvimento é um fenômeno multicausal, 
complexo e persistente. Uma revisão da história dos 
últimos 100 anos mostra que a maioria dos países em 
desenvolvimento não conseguiu convergir para os 
padrões de vida dos países mais avançados e, nesse 
aspecto, a América Latina e o Caribe não é exceção.

As grandes transformações em nível global são vistas 
como janelas de oportunidade para dar um salto em 
direção ao desejado desenvolvimento. No entanto, elas 
também podem ser vistas como circunstâncias que 
impõem desafios e restrições adicionais, que dificul-
tam a realização de antigas metas de desenvolvimento. 
É certo que essa nova transição energética oferece 
oportunidades e acarreta desafios para a região. Para 
que essa transformação global aproxime os países 
da América Latina e do Caribe do desenvolvimento 
sustentável, é indispensável estar preparados e contar 
com a estrutura institucional e o ambiente adequados 
para aproveitar ao máximo as oportunidades e superar 
os desafios que se apresentam.

Na primeira parte do capítulo, analisa-se a necessi-
dade de que a transição energética seja abordada 
a partir de uma perspectiva que vá além do setor 
energético, com uma visão ampla de desenvolvi-
mento sustentável e justiça. Para tanto, exploram-se 
aspectos relacionados ao mercado de trabalho, por 
um lado, e ao desenvolvimento produtivo, por outro, 
destacando as oportunidades que a oferta de ener-
gias limpas dos países, o chamado powershoring, 
poderia oferecer à região.

Na segunda parte, o foco se desloca para quatro po-
líticas transversais para enfrentar a preocupação am-
biental no contexto da transição energética: financia-
mento verde, mercados de carbono e impostos sobre 
o carbono, tecnologias de captura e uso de carbono 
e economia circular. O capítulo conclui resumindo os 
principais instrumentos e mensagens de políticas que 
se destacam ao longo do relatório para promover uma 
transição justa, ressaltando os desafios de economia 
política que podem surgir.
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A transição justa e o triplo desafio

O subdesenvolvimento possui manifestações claras 
e múltiplas. No âmbito econômico, é comum repre-
sentá-lo pela baixa renda por habitante e, no âmbito 
social, pelos altos níveis de pobreza ou pela forte 
desigualdade, geralmente medida pelo coeficiente de 
Gini. Infelizmente, o subdesenvolvimento também é 
uma condição desafiadora de superar, como confirma 
a história da América Latina e do Caribe.

O gráfico 10.1 apresenta três indicadores de desenvol-
vimento: o produto por habitante em relação ao dos 
Estados Unidos (painel A), o índice de Gini (painel B) e 
a proporção da população vivendo abaixo da linha de 
pobreza (painel C). Em 1970, o produto interno bruto 
(PIB) per capita da América Latina era aproximadamen-
te 20% do registrado nos Estados Unidos e o do Caribe, 
30%. Na última década, esses valores mal haviam 

mudado, ou seja, em 50 anos, a região não conseguiu 
fechar essa lacuna. Em relação aos indicadores de 
desigualdade e pobreza, eles diminuíram significativa-
mente nos últimos 40 anos, especialmente durante o 
século XXI e até a pandemia do coronavírus (COVID-19). 
Apesar disso, hoje, cerca de 3 em cada 10 latino-ame-
ricanos e caribenhos vivem na pobreza e o nível de 
desigualdade na distribuição de renda na região está 
significativamente acima dos países desenvolvidos.

O subdesenvolvimento é uma condição 
desafiadora de superar, refletida na 
incapacidade da região em fechar 
as lacunas de desenvolvimento em 
relação aos países mais ricos

Gráfico 10.1  
Indicadores de desenvolvimento
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Nota: O PIB per capita (painel A) é calculado como uma porcentagem do PIB dos EUA (ajustado à paridade do poder de compra), comparando a média da década 
de 1970 com a média do período de 2009 a 2019. O índice de Gini (painel B) mede até que ponto a distribuição de renda entre indivíduos ou famílias em uma 
economia se afasta de uma distribuição perfeitamente equitativa (um índice de 0 representa equidade perfeita, enquanto um de 100 representa desigualdade 
perfeita). Dado que entre países difere o primeiro ano para o qual há disponibilidade de informações estatísticas do índice de Gini, foi considerado o primeiro 
ano da série de cada país compreendido entre 1970 e 1997 e sua média foi comparada com a média do período de 2009 a 2019. A taxa de incidência de pobreza 
(painel C) mostra a porcentagem da população que vive abaixo da linha de pobreza nacional. Neste caso, praticamente há informações somente para os países 
da América Latina e do Caribe a partir do ano de 2002. Os valores em nível regional foram obtidos como a média simples dos países que compõem a região. A 
tabela A.10.1, incluída no apêndice do capítulo (disponível on-line), mostra os valores dos indicadores de desenvolvimento por país.
Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (2024), CEPAL (2022), Feenstra et al. (2015) e OCDE (2024).
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A transição energética na região não pode ocorrer 
ignorando essas realidades. Uma transição justa 
requer a redução das emissões de gases de efeito es-
tufa (GEE) de origem energética para tornar o planeta 
mais sustentável (justiça entre gerações) e, ao mesmo 
tempo, o fechamento das lacunas de renda per capita 
em relação aos países desenvolvidos (justiça entre 
países) e reduzir as desigualdades sociais e energéti-
cas (justiça entre cidadãos).

Uma transição justa requer a redução 
das emissões de gases de efeito estufa 
e, ao mesmo tempo, o fechamento  
das lacunas de renda per capita em 
relação aos países desenvolvidos  
e a redução das desigualdades sociais 
entre os cidadãos

Quadro 10.1  
Comunidades energéticas

As comunidades energéticas são entidades jurídicas formadas por sócios que geram, comercializam e con-
somem sua própria energia. A criação desses grupos permite o aproveitamento dos recursos renováveis nas 
localidades onde eles estão situados e a ativação da participação cidadã na produção de energia e na eficiência 
energética. Estas associações que são consideradas mais uma ferramenta na transição energética e contri-
buem para o desenvolvimento local, podem ser formadas com diferentes estruturas, por exemplo, entre os 
próprios vizinhos ou com outras comunidades, até mesmo com entidades locais externas, como empresas ou 
administrações públicas.

A formação de comunidades energéticas representa uma nova abordagem para a geração e distribuição de 
eletricidade, com ênfase na sustentabilidade e no benefício de seus membros. Dessa forma, desempenham 
um papel central e ativo na transição energética, transformando os cidadãos em canalizadores de ações 
coletivas. Suas principais atividades incluem a geração, fornecimento, consumo, armazenamento e distribui-
ção de energia a partir de fontes renováveis. Além disso, fornecem serviços de eficiência energética e mobi-
lidade elétrica. Esses benefícios energéticos resultam em benefícios ambientais, econômicos e sociais.

Em uma comunidade energética de autoconsumo, os vizinhos aprovam e contratam a instalação para 
produzir energia elétrica e distribuí-la entre os residentes que a compõem, ou seja, geram a eletricidade 
que consomem. Por outro lado, as comunidades energéticas locais são organizações sem fins lucrativos 
comprometidas em adotar hábitos sustentáveis e responsáveis com o meio ambiente. Para isso, geram e 
comercializam energia, buscando beneficiar os moradores e os associados por meio da redução dos custos 
energéticos.

Em nível europeu, as comunidades energéticas foram legalmente reconhecidas no pacote Clean Energy for 
all Europeans, e, em nível nacional, estão contempladas nas legislações da Alemanha, Dinamarca, França, 
Polônia e Reino Unido. Fora da Europa, também foram reconhecidas nos Estados Unidos e no Canadá. Na 
América Latina, esse modelo está pouco desenvolvido, apesar de a Agência Internacional de Energias Re-
nováveis (IRENA, na sigla em inglês) ter destacado o potencial renovável da região e, em particular, o das 
comunidades energéticas para produzir eletricidade sustentável em áreas mais isoladas.
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Quadro 10.2  
Transição energética, poluição local e capital humano

A implementação de tecnologias de eficiência energética e a geração de eletricidade a partir de energias re-
nováveis podem reduzir as emissões de GEE, proporcionando assim benefícios climáticos. Ao mesmo tempo, 
podem resultar em importantes benefícios para o bem-estar e a saúde pública. Isso ocorre porque a geração 
de energia a partir de combustíveis fósseis, especialmente por meio da combustão de carvão, libera grandes 
quantidades de poluentes locais do ar (dióxido de enxofre, óxidos de nitrogênio e material particulado), que 
estão associados a efeitos adversos na saúde humana.

Nesse sentido, uma expansão da capacidade de geração de energias renováveis, que permita o deslocamen-
to da geração de energia térmica, acarretaria benefícios sociais por meio de melhorias na qualidade do ar 
local e seus efeitos subsequentes na morbidade de um país.

A quantificação desses benefícios sociais é uma tarefa complexa devido à dificuldade de estimar efeitos cau-
sais e porque tais benefícios variam substancialmente com a localização geográfica e o tipo de tecnologia 
(Buonocore et al., 2016). No entanto, vários estudos têm explorado esse assunto, encontrando, em geral, que 
os benefícios adicionais para a saúde compensam grande parte do custo da mitigação ou até mesmo supe-
ram os benefícios climáticos (Sergi et al., 2020).

As análises se concentram na relação entre a menor geração de combustíveis fósseis e diversas variáveis 
relacionadas com a saúde. Por exemplo, Casey, Gemmill et al. (2018) verificam que o deslocamento de usinas 
de energia movidas a carvão e petróleo levou a melhorias nas taxas de fertilidade na Califórnia, enquanto 
Casey, Karasek et al. (2018) constatam uma queda na quantidade de nascimentos prematuros. Por sua vez, 
Fell e Morrill (2023) mostram como a maior geração de energia eólica e a consequente queda na geração de 
combustíveis fósseis resultam em menos visitas aos serviços de emergência no Texas.

Apesar dos esforços crescentes para estimar os benefícios sociais da transição energética, a análise do im-
pacto da poluição sobre a saúde ainda é limitada para as economias em desenvolvimento. Neste contexto, 
Rivera et al. (2021) fornecem evidências para o Chile, ao analisar os efeitos da expansão da capacidade de 
geração de energia solar, descobrindo que ela desloca os efeitos da geração de combustíveis fósseis e reduz 
as internações hospitalares, especialmente aquelas associadas a doenças respiratórias.

Além das melhorias na saúde, a geração com energias renováveis traz benefícios em outras dimensões so-
ciais, como a educação. Um estudo desenvolvido no contexto deste relatório estima o efeito das melhorias na 
qualidade do ar local na frequência escolar e no rendimento acadêmico dos alunos próximos das usinas tér-
micas. Os resultados preliminares indicam que a presença dessas usinas térmicas está associada a quedas 
tanto na frequência escolar quanto no desempenho acadêmico (Rivera, 2024).

Compreender a importância dos benefícios das energias renováveis sobre a saúde humana e outras dimen-
sões sociais permite fazer uma análise do custo-benefício da transição energética, fundamental para a elabo-
ração de políticas energéticas e ambientais ideais.
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Esta visão surge claramente da posição do Fórum 
Econômico Mundial (WEF, na sigla em inglês), que 
indica que essa transição deve refletir:

[…] um sistema energético inclusivo, sustentável, 
acessível e seguro, que forneça soluções para os 
desafios globais relacionados com a energia, ao 
mesmo tempo em que cria valor para os atores pri-
vados e a sociedade, sem comprometer o equilí-
brio do triângulo energético [segurança e acesso; 
sustentabilidade ambiental; e desenvolvimento 
econômico e crescimento] (WEF, 2021).

Como já mencionado em capítulos anteriores, uma 
das lacunas atualmente presentes é a de acesso ao 
sistema, especialmente em áreas rurais de alguns 
países. A sociedade civil tem empreendido certas 
ações para promover esse acesso, incentivando 
que a geração de energia seja renovável. As comu-
nidades energéticas são exemplos desse tipo de 
iniciativa (vide quadro 10.1).

Para enfrentar esses desafios, os formuladores de 
políticas devem entender como a transição ener-
gética impacta a economia em sua totalidade e, em 
particular, as instâncias ou dimensões que afetam 
o crescimento e a inclusão. Nesta parte do capítulo, 

Quadro 10.3  
Transição energética, desenvolvimento da mineração e resistência da comunidade

As agendas de emissões líquidas zero (net zero) exigirão a implementação em larga escala de tecnologias de 
energia renovável para eliminar as emissões da geração de energia e descarbonizar os setores de fabricação 
e transporte, que, atualmente, são altamente dependentes de carvão, petróleo e gás.

No entanto, pouca atenção tem sido dada à cadeia de suprimentos que torna essas tecnologias possíveis. 
O início dessa cadeia de suprimentos, ou seja, o fornecimento de metais e minerais, está imerso em uma 
série de desafios. A exploração de depósitos acarreta uma série de implicações climáticas e ambientais. 
Além disso, a extração, refino e consumo desses produtos requerem enormes quantidades de energia.

Entre os impactos ambientais da mineração estão o surgimento de crateras, a erosão e a contaminação 
do solo e da água, tanto subterrânea quanto superficial. A extração consome uma grande quantidade de 
recursos (por exemplo, água na exploração do lítio), o que desvia ou dificulta o acesso da população local 
a esses recursos. Por último, os riscos da mineração associados à biodiversidade incluem a perda e frag-
mentação do habitat, a alteração de espécies migratórias, a introdução de espécies invasoras e a redução 
de espécies ameaçadas.

Além dos custos econômicos e ambientais da cadeia de suprimentos de energias renováveis, a implemen-
tação destas tecnologias enfrenta, em alguns casos, barreiras sociais devido à oposição da comunidade a 
projetos desse tipo em sua área. Este fenômeno, conhecido como “não no meu quintal” (NIMBY, na sigla em 
inglês), em que cidadãos se organizam para se opor à instalação de projetos de energia renovável em seu 
entorno, conseguiu parar projetos de mineração, como os de Colón, no Panamá, e Chubut, na Argentina, bem 
como projetos com fontes renováveis, como os de Arrás e Normandia, na França.

Existem benefícios das energias renováveis que poderiam estar sendo ignorados pelos grupos NIMBY, como 
tarifas elétricas reduzidas, mais infraestrutura para a área local, compatibilidade com a agricultura e a pe-
cuária, melhor qualidade do ar, menores emissões de GEE e criação de empregos diretos. É provável que a 
aceitação de projetos esteja relacionada, entre outras coisas, com o impacto econômico, a participação na 
concessão de licenças e a absoluta transparência na comunicação.
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são exploradas as implicações da transição energé-
tica em duas instâncias essenciais do desenvolvi-
mento sustentável: o efeito no mercado de trabalho 
e a relação entre eficiência energética e eficiência 
produtiva. Os quadros 10.2 e 10.3 complementam a 
discussão sobre o impacto da transição energética 
no bem-estar das famílias e no desenvolvimento. 
O primeiro destaca os impactos “locais” favoráveis 

2  Há vários anos, a literatura econômica tem explorado diferentes efeitos disruptivos nos mercados de trabalho.Isso inclui desde a abertura comercial 
e a deslocalização da produção de países desenvolvidos para economias emergentes (principalmente a China e os países da Ásia e do Pacífico), até 
fenômenos de automação e os efeitos da pandemia no teletrabalho. Uma característica dos trabalhos recentes é o uso da base O*NET (Occupation 
Information Network), que atribui a cada ocupação o percentual de conhecimentos, habilidades e tarefas necessários para realizá-la.

3  Na literatura, não há uma definição única do que é o emprego verde. Por exemplo, García Suaza et al. (2023) incluem nessa qualificação ocupações 
cujas tarefas contribuem para a transição para tecnologias mais sustentáveis e respeitosas com meio ambiente. A magnitude do verde das ocupações 
é determinada por um índice que pondera a proporção de tarefas verdes em relação ao total de tarefas (GOJI, na sigla em inglês). Por outro lado, Allub, 
Álvarez, Bonavida et al. (2024) consideram verdes as ocupações cuja demanda será incrementada a partir da transição para uma economia mais verde, 
independentemente de sua contribuição para a redução de emissões.

em termos de capital humano decorrentes da subs-
tituição de usinas térmicas por usinas renováveis. O 
segundo aborda os desafios relacionados ao poten-
cial impacto ambiental negativo do desenvolvimen-
to da mineração, bem como a resistência de grupos 
comunitários à implementação local de projetos 
relacionados com a transição energética.

A transição energética e o mercado de trabalho

Os fenômenos transformadores, incluindo a atual 
transição energética, podem levar a mudanças no mer-
cado de trabalho, tanto nos níveis de emprego (Saget 
et al., 2020) quanto na demanda de habilidades e na 
composição de tarefas requeridas pelas diferentes 
ocupações (Vona et al., 2018)2. E ste processo de realo-
cação do trabalho pode ser mais ou menos traumático 
dependendo, por exemplo, das diferenças entre os 
empregos e tecnologias verdes e o restante da econo-
mia e, logicamente, da existência de instituições que 
favoreçam esse reajuste no mercado de trabalho.

A transição energética atual pode 
alterar o mercado de trabalho, 
afetando os níveis de emprego, 
demandando novas habilidades e 
modificando as tarefas necessárias  
em diferentes ocupações

Tamanho do mercado de trabalho verde

Um ponto de partida para a análise dos impactos 
da transição energética sobre o emprego é medir o 
tamanho do emprego verde. Um primeiro desafio a 
esse respeito é o que se considera como emprego 
verde ou não3. A resposta dependerá em parte da 
abordagem de cada estudo e da disponibilidade 
de dados. Nesta seção, utiliza-se a classificação 

desenvolvida pela rede de informações ocupacio-
nais O*NET no contexto do mercado de trabalho 
dos Estados Unidos, descrito com mais detalhes no 
quadro 10.4.
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A maioria dos trabalhadores 
está concentrada em ocupações 
não verdes, que representam, 
aproximadamente, 62% em  
Honduras e 74% no Uruguai

Com base nessa classificação e no processamento 
de pesquisas domiciliares na região, De la Vega 
et al. (2024) desenvolveram uma análise da parti-
cipação dos empregos verdes nos mercados de 
trabalho da América Latina e do Caribe no contexto 
deste relatório. O gráfico 10.2 mostra a fração de 

4  O gráfico é restrito aos países que têm uma desagregação ocupacional por meio do sistema de 4 dígitos. Ao considerar desagregações 
ocupacionais de 2 dígitos, a proporção de ocupações em categorias mistas ou ambíguas aumenta consideravelmente, como pode ser visto no 
gráfico A.10.1 do apêndice. As informações do apêndice sugerem que, muito provavelmente, o intervalo para a fração de empregos verdes e não 
verdes, obtido para os oito países dos quais se dispões de desagregação de quatro dígitos, seria extrapolável para o restante dos países para os 
quais há apenas informações de dois dígitos.

emprego em três categorias, de acordo com o nível 
de verde, em alguns países da região. A mensagem 
principal é que a maioria dos trabalhadores está 
concentrada em ocupações não verdes. A pro-
porção de empregos não verdes varia de cerca de 
62% em Honduras a 74% no Uruguai. Além disso, 
observa-se que o tamanho do setor puramente 
verde varia de 6% no Panamá e no Uruguai a 12,3% 
no Peru 4.

Quadro 10.4  
Empregos verdes segundo a O*NET

A rede O*NET identifica como ocupações verdes aquelas cuja demanda aumenta ou aumentará devido à transi-
ção energética, e as divide em três categorias:

1.	 Ocupações verdes novas e emergentes (green new and emerging occupations). São aquelas que surgem 
a partir da transição para uma nova economia. Podem ser completamente novas ou criadas através da 
alteração de ocupações já existentes.

2.	 Ocupações verdes com habilidades aprimoradas (green enhanced skills occupations). São aquelas que 
têm suas tarefas, habilidades ou requisitos de conhecimento alterados devido à transição para uma eco-
nomia verde.

3.	 Ocupações verdes com demanda progressiva (green increased demand occupations). Estas ocupações 
se tornam mais solicitadas devido à transição para uma economia baixa em emissões, mas não experi-
mentam mudanças significativas em suas tarefas. São ocupações que apoiam a economia verde, sem 
necessariamente envolver tarefas verdes.

Ou seja, uma ocupação é definida como verde, seja porque não existia antes (por exemplo, técnicos em 
painéis solares), porque são ocupações que precisarão se adaptar para atender às novas demandas (p. ex., 
arquitetos que precisarão adequar construções para torná-las sustentáveis) ou ainda porque são ocupa-
ções que já existem e não precisarão modificar suas tarefas devido à transição verde, mas cuja demanda 
também aumentará (p. ex., técnicos eletrônicos, cujo número crescerá com a eletrificação da demanda 
energética).
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Gráfico 10.2  
Tamanho do setor verde em países selecionados
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Nota: As pesquisas domiciliares apresentam definições de emprego usando códigos de 2 ou 4 dígitos, enquanto o O*NET utiliza 8 dígitos. Em consequência, 
ao buscar equivalências, pode acontecer que uma mesma categoria nas pesquisas domiciliares inclua algumas ocupações no O*NET definidas como verdes 
e outras que não. A partir das pesquisas domiciliares processadas, são obtidas diferentes categorizações de verde: ocupações puramente verdes (o O*NET 
considera todas as subocupações dentro desta categoria como verdes); ocupações puramente não verdes (o O*NET considera todas as subocupações 
dentro desta categoria como não verdes) e algumas ocupações ambíguas ou mistas (que o O*NET classifica como verdes em alguns casos e em outros não).
Fonte: Elaboração própria com base em De la Vega et al. (2024).

Caracterização das ocupações verdes

5  Consulte Allub, Alvarez, Bonavida et al. (2024) para obter mais informações sobre quais habilidades e conteúdo de tarefas ocupacionais podem ser 
criados com o PIAAC.

A pergunta imediata que surge é quão diferentes são 
os empregos verdes dos não verdes? Uma dimensão 
de interesse especial relaciona-se com o perfil de 
habilidades e tarefas necessárias. Nessa linha, Allub, 
Álvarez, Bonavida et al. (2024) exploram as diferenças 
entre empregos verdes e não verdes em algumas 
dimensões, utilizando o banco de dados do Programa 
de Avaliação Internacional de Competências de 
Adultos (PIAAC, na sigla em inglês), uma pesquisa 
realizada em mais de 40 países, que visa medir as 
competências cognitivas e as relacionadas com o 
mundo do trabalho.

O PIAAC, ao contrário de outras fontes de informação, 
como, por exemplo, as pesquisas domiciliares, permi-
te esclarecer que tipo de habilidades e conteúdos de 
tarefas os empregos verdes têm em comparação com 
os não verdes5. Além disso, tem a vantagem de contar 
com um questionário padronizado, que possibilita 
comparações entre países. No entanto, uma desvan-
tagem substancial para os efeitos do relatório é que 
a disponibilidade de dados para países da América 
Latina e do Caribe é limitada, uma vez que apenas 
inclui informações para quatro países: Chile, Equador, 
México e Peru.
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A tabela 10.1 compara os empregos verdes e não 
verdes usando dados do PIAAC para os países da re-
gião e da OCDE com informações disponíveis. Como 
primeira conclusão, destaca-se a evidência de dispa-
ridades de gênero: em média, a proporção de homens 
em empregos verdes nos países da região é de 68%, 
em comparação com uma participação média de 50% 
em empregos não verdes. Além disso, os empregos 
verdes são mais prevalentes entre pessoas na faixa 
etária de 31 a 50 anos, enquanto os empregos não 
verdes apresentam uma maior proporção de pessoas 
com educação superior, exceto nos empregos do 
setor privado.

Em relação às características da empresa e dos traba-
lhos, os empregos verdes estão mais frequentemente 
localizados no setor privado e em empresas de maior 

porte. Além disso, há maior probabilidade de serem 
empregos formais e em tempo integral do que os 
empregos não verdes.

Em relação às habilidades, as pessoas que trabalham 
em empregos verdes têm, em média, pontuações 
mais altas em habilidades numéricas ou matemáticas 
e, nos países da OCDE, têm pontuações mais altas 
em habilidades de leitura. Também se observa que a 
intensidade de tarefas abstratas é maior nos empre-
gos verdes, enquanto o peso das tarefas rotineiras é 
menor. A partir desse resultado, pode-se inferir que 
os empregos verdes teriam um menor risco de serem 
afetados por processos de automação. Outra conclu-
são é que a transição energética pode exigir habilida-
des cognitivas mais complexas para realizar tarefas 
menos rotineiras e mais abstratas.

Tabela 10.1  
Diferenças entre empregos verdes e não verdes

América Latina e Caribe OCDE

Não Verde Verde Não Verde Verde

Homem 50% 68% 42% 80%

Ensino superior 24% 20% 40% 33%

Ensino superior (emprego setor privado) 16% 18% 32% 31%

18-30 anos 35% 30% 25% 20%

31-50 anos 47% 53% 48% 53%

Mais de 50 anos 18% 17% 25% 20%

Empresas médias ou grandes 28% 52% 38% 48%

Setor privado 78% 92% 71% 88%

Formalidade 63% 79% 90% 93%

Tempo completo 70% 87% 70% 90%

Tarefas abstratas -9% 26% -9% 8%

Tarefas rotineiras 11% 8% 11% 13%

Habilidades numéricas 6% 15% 17% 32%

Habilidades leitoras 8% 5% 16% 26%

Log salário por hora 1,7 1,91 2,61 2,73

Nota: A tabela apresenta as porcentagens de variáveis observáveis para empregos verdes e não verdes, utilizando dados do PIAAC. A lista de países incluídos 
em cada grupo pode ser consultada no apêndice do capítulo disponível on-line. Também são fornecidas as médias do logaritmo do salário por hora, calculado 
a partir do salário mensal relatado e extrapolando a quantidade de horas trabalhadas por semana. Em seguida, é calculado o logaritmo natural dessa divisão.
Fonte: Elaboração própria com base em Allub, Álvarez, Bonavida et al. (2024).
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A transição energética pode exigir 
habilidades cognitivas mais complexas 
para realizar tarefas menos rotineiras  
e mais abstratas

Quanto ao salário, os resultados mostram que os 
empregos verdes, geralmente, são mais bem remu-
nerados6. No entanto, como indicado na tabela 10.1, 

6  A informação salarial disponível no PIAAC não inclui dados para o Peru.

eles também tendem a exigir mais habilidades, estar 
concentrados em empresas maiores, ter empregos 
formais e envolver uma maior intensidade de tarefas 
abstratas. Tudo isso pode explicar as diferenças sala-
riais entre empregos verdes e não verdes. Em Allub, 
Álvarez, Bonavida et al. (2024), realiza-se um exercício 
estatístico visando descontar a influência desses fa-
tores no salário. A tabela 10.2 apresenta os resultados 
para a região e os países da OCDE.

Tabela 10.2  
Diferenças salariais conforme o nível de verde dos empregos

Verde (América Latina) 0,21*** 0,21*** 0,19*** 0,20*** 0,19*** 0,18***

(0,05) (0,05) (0,05) (0,05) (0,05) (0,05)

Verde (OCDE) 0,12*** 0,05*** 0,03** 0,02* 0,02 0,01

(0,01) (0,01) (0,01) (0,01) (0,01) (0,01)

Controles básicos Não Sim Sim Sim Sim Sim

Tamanho da empresa Não Não Sim Sim Sim Sim

Formalidade + tempo integral Não Não Não Sim Sim Sim

Habilidades Não Não Não Não Sim Sim

Tarefas abstratas Não Não Não Não Não Sim

Nota: A tabela relata as diferenças salariais tomando como variável dependente o logaritmo natural do salário por hora. O conjunto básico de controles inclui 
a educação do entrevistado e de seus pais, bem como o gênero e a idade do entrevistado. O tamanho da empresa é uma variável dividida em seis categorias: 
trabalho autônomo; de 1 a 10 funcionários; de 11 a 50 funcionários; de 51 a 250 funcionários; de 251 a 1000 funcionários ou mais de 1000 funcionários. A 
formalidade no emprego e o emprego em tempo integral estão representados por variáveis dicotômicas. A variável de habilidades corresponde a um índice 
que captura habilidades numéricas, enquanto a de tarefas abstratas corresponde a um índice que captura a intensidade dessas tarefas no emprego. O 
número de observações foi de 4.408 para a América Latina e 28.276 para a OCDE. A lista de países incluídos em cada grupo pode ser consultada no apêndice 
do capítulo disponível on-line. Os asteriscos denotam coeficientes estatisticamente significativos com * p < 10%; ** p < 5% e *** p < 1%.
Fonte: Elaboração própria com base em Allub, Álvarez, Bonavida et al. (2024).

Na América Latina, a diferença salarial reduz-se em 
quase 20% ao incorporar controles para caracte-
rísticas do emprego, da empresa (especialmente 
seu tamanho), as habilidades dos trabalhadores e o 
nível de abstração das tarefas. No entanto, mesmo 
incorporando esses controles, ainda é relatada uma 
considerável diferença salarial não explicada. Em 
contrapartida, nos países da OCDE, ao introduzir a 
mesma escala de controles, a diferença salarial entre 

empregos verdes e não verdes se reduz a ponto de 
não ser estatisticamente significativa.

Outra perspectiva interessante pode ser obtida ana-
lisando as vagas de emprego publicadas pelas em-
presas. Os resultados de um estudo recente desen-
volvido especialmente para este relatório confirmam 
que os empregos verdes exigem mais habilidades e 
pagam salários melhores (quadro 10.5).
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Quadro 10.5  
O que as vagas de emprego nos dizem?

Em um trabalho elaborado para este relatório, García Suaza et al. (2023) exploram informações sobre vagas pro-
venientes de portais de emprego. Os autores focam em quatro países da América Latina (Colômbia, Equador, 
México e Peru). A qualificação das ocupações em empregos mais ou menos verdes é feita por meio de um pro-
cedimento de dois passos. Em primeiro lugar, o texto “livre” das vagas publicadas é processado e o emprego ao 
qual se refere a vaga é identificado. Em segundo lugar, é calculada uma pontuação de verde para cada ocupa-
ção, seguindo os critérios incorporados pelo trabalho de Lobsiger e Rutzer (2021). Esses autores determinam, 
para cada ocupação, uma pontuação GOJI (greenness of job index) e dividem os empregos em três categorias: 
empregos com alto potencial verde (GOJI>=0,7), empregos com potencial verde médio (0,3<GOJI<0,7) e empre-
gos com baixo potencial verde (GOJI<=0,3).

Os autores observam que os maiores índices de potencial verde estão nos cargos gerenciais e profissionais, 
enquanto os menores índices correspondem aos cargos de auxiliares administrativos. Igualmente, constatam 
que, em todos os países, exceto no Equador, a proporção de vagas que exigem educação universitária aumenta 
à medida que o índice de verde das ocupações aumenta (vide gráfico 1).

Gráfico 1 
Distribuição do nível educacional segundo o grau de verde
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Fonte: García Suaza et al. (2023)

A análise também indica uma associação positiva entre os salários e o nível de verde da ocupação nos quatro 
países estudados (vide gráfico 2). Os trabalhadores com potencial verde alto também são os que recebem salá-
rios mais altos.
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As tecnologias de geração energética e seu efeito no emprego

A transição energética pode não somente alterar 
a estrutura ocupacional, o perfil das habilidades 
necessárias e a dispersão salarial, como também 
pode afetar os níveis agregados de emprego. 
Certamente, algumas indústrias ligadas à energia 
fóssil encolherão com a transição energética e ou-
tras, como, por exemplo, as relacionadas às cadeias 
de valor de energia limpa, se expandirão. O efeito 
líquido é, a priori, ambíguo, tornando seu cálculo 
uma questão empírica.

Um ponto de partida é contrastar os efeitos multipli-
cadores de emprego desses dois tipos de tecnologia 

energética. Garret-Peltier (2017) resume as evidências 
encontradas por diferentes artigos de pesquisa sobre 
o efeito multiplicador no uso das principais fontes de 
geração energética, separando os efeitos em diretos 
e indiretos.

A tabela 10.3 sugere que as indústrias da energia 
limpa e eficiência energética têm um multiplicador de 
empregos maior do que as ligadas à cadeia fóssil. Isso 
é certo tanto para os empregos criados diretamen-
te pelos setores quanto para aqueles que surgiram 
indiretamente dos efeitos das relações entre insumos 
e produtos.

Gráfico 2 
Salários e índice de verde
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Tabela 10.3  
Multiplicadores do emprego: energia fóssil versus energia limpa e eficiente

EFT diretos  
por US$ 1M

EFT indiretos  
por US$ 1M

EFT totais  
por US$ 1M

Eólica 4,06 3,46 7,52

Solar 4,26 2,98 7,24

Bioenergia 5,22 2,44 7,65

Geotérmica 4,67 2,73 7,4

Hidrelétrica 4,55 2,98 7,53

Média de energias renováveis 4,50 2,99 7,49

Térmica com petróleo e gás 0,7 1,49 2,2

Térmica com carvão 1,18 1,92 3,1

Média de energias fósseis 0,94 1,71 2,65

Diferença média: energias renováveis - ener-gias fósseis 3,56 1,28 4,84

Nota: EFT (na sigla em inglês) designa empregos em tempo integral criados por cada milhão de dólares (US$) de demanda em energia renovável.
Fonte: Elaboração própria com base em Garret-Peltier (2017).

As indústrias da energia limpa e 
eficiência energética têm um impacto 
maior na criação de empregos do  
que as indústrias fósseis

A literatura empírica que estuda os impactos da 
penetração de renováveis no emprego ainda está em 
desenvolvimento. Há evidências que indicam que 
os efeitos são bastante diferentes de acordo com 
a tecnologia e a fase considerada (construção vs. 
manutenção). Por exemplo, em Fabra et al. (2023) é 
estudado o caso da Espanha. Os autores encontram 
efeitos importantes no emprego local no caso das usi-
nas solares, especialmente na fase de construção. Em 
contrapartida, não observam efeitos significativos no 
caso das usinas eólicas, nem na fase de construção, 
nem na de manutenção. Ao focar no desemprego lo-
cal, os efeitos são atenuados em comparação com os 
do emprego, mesmo para as usinas solares. Isso suge-
re que as empresas locais de energia contratam tanto 
trabalhadores locais quanto de outros municípios.

Um artigo de Hernández-Cortés e Mathes (2024), 
desenvolvido no contexto deste relatório, estuda o 
caso do Brasil. As autoras analisam o impacto do 

desenvolvimento de projetos de energia renovável sobre 
o emprego formal no país, constatando que os projetos 
de energia eólica têm impactos positivos e significativos 
em termos de emprego. Os projetos de energia eólica 
estão associados a aumentos de 14,8% no número 
de empresas, de 15,9% no número de empregos e de 
18,4% na renda dos trabalhadores. Os trabalhadores 
que mais se beneficiam são aqueles com menos de 45 
anos e que têm empregos relacionados à eletricidade, 
construção ou transporte. Por outro lado, as autoras não 
encontram diferenças significativas ao analisar os efei-
tos dos projetos de energia solar, embora reconheçam 
que isso poderia ocorrer porque o número de projetos 
incluídos na amostra estudada não é suficientemente 
representativo para detectar tais diferenças.

Olhando para o futuro, os cenários sugerem um 
aumento significativo nos empregos energéticos na 
região (AIE, 2023l). Especificamente, no cenário de 
compromissos anunciados (APS, na sigla em inglês), 
espera-se que os empregos no setor energético na 
região aumentem em 15% até 2030 em relação aos 
valores de 2022. O relatório aponta que uma parte sig-
nificativa desse aumento virá do setor de energia lim-
pa, com os empregos passando de 3 para 4 milhões. 
O setor de minerais críticos também desempenhará 
um papel importante, especialmente em países onde 
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são abundantes, como o Chile. Finalmente, mesmo o 
setor de energia fóssil verá um aumento moderado no 
emprego neste período, embora a longo prazo deva 
diminuir consideravelmente à medida que as econo-
mias avançem para uma situação de zero emissões.

Embora seja inegável que a transição energética 
possa trazer uma importante criação de empregos na 
região, para aproveitar as oportunidades que oferece, 
devem existir instituições trabalhistas que favoreçam 
essa realocação (vide quadro 10.6).

Quadro 10.6  
Políticas de trabalho para realocação do emprego

A transição energética implica grandes mudanças no mercado de trabalho, demandando novas habilidades e 
uma reconfiguração geral da forma como o trabalho é realizado. Portanto, impõe-se o desafio de desenvolver 
capacidades adequadas para os novos empregos e adaptar-se para os existentes. Nesse sentido, o investimen-
to em capacitação e desenvolvimento de habilidades, que atendam aos novos requisitos do mercado de traba-
lho, desempenha um papel crítico não apenas para permitir a transição verde, mas também para que seja uma 
transição justa que garanta a inclusão social e o trabalho decente.

Abordar o desafio que implica a reconfiguração do mercado de trabalho requer o planejamento de políticas de 
trabalho de retreinamento de forma integrada com as políticas e regulamentações ambientais. Embora essas 
estratégias possam variar entre países, dependendo do contexto nacional e das prioridades políticas, a Orga-
nização Internacional do Trabalho identifica determinados fatores-chave para avançar em uma transição justa 
para economias ambientalmente sustentáveis (OIT, 2019, 2022):

	⚫ Coerência de políticas: as políticas no mercado de trabalho devem ser planejadas em coordenação com as 
políticas ambientais e climáticas mais amplas.

	⚫ Diálogo social: é importante a participação conjunta de todos os atores-chave: os governos (criando as 
condições e investindo em educação e formação), os empregadores (capacitando seus funcionários) e os 
quadros de funcionários (participando ativamente em oportunidades de aprendizado contínuo). As institui-
ções educacionais e de formação, bem como os atores da sociedade civil, também terão um papel impor-
tante para oferecer capacitação orientada para a demanda.

	⚫ Capacidade de antecipar a demanda por competências: é importante possuir mecanismos que forneçam 
informações sobre a oferta e demanda de habilidades necessárias em empregos verdes para avaliar as 
lacunas entre as competências existentes e futuras. Alguns exemplos de mecanismos institucionais nesse 
sentido são o Observatório Nacional de Empregos e Profissões da Economia Verde (ONEMEV) da França e o 
Instituto Nacional de Aprendizagem (INA) da Costa Rica.

	⚫ Sistema de treinamento e capacitação técnica e vocacional: para fechar as lacunas de competências e au-
mentar o potencial das habilidades individuais, fazem falta novas políticas de educação em matéria educa-
cional e formação profissional. Além disso, é preciso desenvolver novos programas nacionais de educação 
ou adaptar os existentes com foco nas habilidades necessárias para as novas ocupações.

	⚫ Desenvolvimento de habilidades comportamentais: além das habilidades técnicas e específicas da ocu-
pação, a aquisição das chamadas habilidades comportamentais favorece a transição energética justa ao 
melhorar a capacidade de adaptação às mudanças no ambiente de trabalho.
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A transição energética e as oportunidades  
de desenvolvimento produtivo

7  Um estudo sobre a Coreia do Sul descobriu que distorções no mercado de energia (relacionadas a intervenções do governo nos preços) 
promoveram alocações ineficientes de energia, o que, por sua vez, afetou negativamente a produtividade do setor manufatureiro do país entre 
2000 e 2014 (Choi, 2020).

8  Consulte Yépez et al. (2021) para evidências em nível de setores no Brasil, Chile, México e Peru; e Cantore et al. (2016) para evidências com base na 
Pesquisa de Empresas do Banco Mundial (WBES, na sigla em inglês).

9  A relação entre o tamanho e a intensidade energética também é analisada em Montalbano e Nenci (2019) com base na WBES. Os autores descobrem 
que as microempresas (com menos de 10 trabalhadores permanentes) registram, em média, uma maior intensidade energética do que as outras 
empresas da amostra e apresentam o maior grau de heterogeneidade. As empresas de médio porte (com um número de trabalhadores permanentes 
entre 50 e 250) têm níveis de intensidade energética comparáveis com os das empresas maiores (mais de 250 trabalhadores permanentes) e um grau 
sensivelmente menor de heterogeneidade.

Conseguir um crescimento prolongado e vigoroso 
deve ser um objetivo prioritário e inadiável para os 
países da América Latina e do Caribe. Para alcançá-
-lo, é fundamental obter ganhos de produtividade, o 
que também é um aliado ambiental. Uma produtivi-
dade mais alta das empresas se traduz em um maior 
produto por unidade de energia, reduzindo o impacto 
ambiental do crescimento econômico. Ainda mais, 
existe a possibilidade de que políticas que melhorem 
a alocação de recursos entre empresas aumentem a 
produtividade e, ao mesmo tempo, reduzam a intensi-
dade energética e as emissões.

Por outra parte, dado o potencial da região para pro-
duzir energia limpa, esta nova transição energética 
abre uma janela de oportunidades para que a região 
adquira competitividade, atraia investimento estran-
geiro e aumente sua inserção internacional.

Dado o potencial da região para 
produzir energia limpa, esta nova 
transição energética abre uma 
janela de oportunidades para atrair 
investimento estrangeiro e aumentar 
sua inserção internacional

A alocação de fatores e a relação entre produtividade e intensidade energética

Há evidências de que o atraso produtivo dos países 
em desenvolvimento ocorra, em parte, devido à alo-
cação inadequada de insumos, que não estão sendo 
direcionados para onde geram o maior retorno (Hsieh 
e Klenow, 2009; Restuccia e Rogerson, 2008). Essa 
ineficiência na alocação pode ocorrer em qualquer 
fator, incluindo a energia7.

Melhorar a eficiência na alocação implica transferir 
recursos de empresas menos eficientes para outras 
mais eficientes. Essa transferência permite aumen-
tar a produção de um país e, portanto, reduzir sua 
intensidade energética. O potencial do duplo bônus 
(produtivo e ambiental) a partir da melhor aloca-
ção de recursos se fortalece na medida em que as 

empresas mais eficientes na gestão do capital e do 
trabalho também o sejam em termos energéticos, 
como as evidências parecem sugerir8. Por exemplo, 
uma análise estatística para a Colômbia, baseada na 
Pesquisa Anual Manufatureira, mostra que as em-
presas mais produtivas têm uma menor intensidade 
energética, assim como as empresas de maior porte 
(vide tabela 10.4). Isso é importante para a região, 
pois ela se caracteriza por ter uma grande partici-
pação de pequenas empresas, informais e de baixa 
produtividade, o que, de acordo com os resultados, 
afetaria desfavoravelmente a intensidade energética 
da economia9.
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Tabela 10.4  
Produtividade e características de empresas na Colômbia

Intensidade 1 Intensidade 2

Produtividade -0,13 *** -0,11 ***

(-17,17) (-14,8)

Pequena -0,05* -0,04

(-2,16) (-1,78)

Média -0,13 *** -0,09 ***

(-6,89) (-4,30)

Grande -0,06 ** -0,11 ***

(-2,92) (-4,76)

Observações 22.231 22.220 

Nota: Anos de 2018 a 2020. Intensidade 1: Energia elétrica/valor agregado. Intensidade 2: Gasto total de energia/valor agregado. Pequenas empresas são 
aquelas com 10 a 20 funcionários, médias empresas com 20 a 100 funcionários e grandes empresas com mais de 100 funcionários. A produtividade é obtida 
a partir da razão entre o valor agregado e o emprego. Foram incluídos efeitos fixos de onda da pesquisa e controles por setor. *Os asteriscos denotam 
coeficientes estatisticamente significativos com p < 10%; ** p < 5%; *** p < 1%.
Fonte: Elaboração própria com base na Pesquisa Anual de Manufaturas da Colômbia 2018-2020 (DANE, 2020).

10  O desenho das políticas energéticas em nível empresarial pode promover o aumento da produção como uma estratégia para cumprir com 
as regulamentações ambientais, com um impacto reduzido no nível absoluto de emissões. Por exemplo, no caso da Índia, Bansal et al. (2023) 
demonstram que as fábricas tentaram cumprir com o mandato de intensidade energética (energia consumida por unidade de produção) imposto pela 
regulamentação aumentando sua produção, em vez de reduzir seu consumo de energia por meio de melhorias tecnológicas.

Na mesma linha, Schutze et al. (2019) documentam 
que, dada a forma como se correlacionam os pro-
blemas de alocação de energia e de outros fatores 
no Brasil, a remoção das distorções que induzem à 
má alocação tem o potencial não apenas de aumen-
tar a produtividade e, como consequência, favo-
recer o crescimento econômico, mas também de 
melhorar a eficiência energética e, assim, reduzir 
as emissões.

A eliminação das distorções que levam 
à má alocação de insumos tem o 
potencial de aumentar a produtividade 
e, ao mesmo tempo, melhorar a 
eficiência energética, reduzindo  
as emissões

Em geral, as políticas e distorções que dependem 
do tamanho têm o potencial de gerar problemas de 
má alocação. Na região, esse problema está forte-
mente associado à informalidade, que ajuda algumas 
empresas, geralmente as menores, a contornar as 
regulamentações. Isso faz com que as políticas e as 
regulamentações tenham, de fato, um viés em função 
do tamanho, com as implicações de eficiência de 
alocação que isso implica. Portanto, a informalidade 
produtiva também é um desafio para a transição ener-
gética (vide quadro 10.7).

O conjunto de evidências documentadas nesta seção 
parece respaldar a ideia de que promover a eficiência 
energética pode resultar em maior produtividade10 
e crescimento. Reciprocamente, as políticas que 
promovem a produtividade podem contribuir de modo 
significativo para alcançar o desacoplamento e favo-
recer a redução das emissões energéticas. Portanto, 
o desenvolvimento produtivo torna-se um aliado do 
meio ambiente.
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11  Esta seção está baseada em uma nota interna desenvolvida por Juan Carlos Elorza para o relatório. Além do powershoring, outra oportunidade para 
a região surge de sua abundância de minerais críticos para a transição energética, assunto explorado no capítulo 9.

Aproveitando as vantagens naturais: novas oportunidades no contexto  
da transição energética

Outro conjunto de argumentos que conecta a esfera 
climática com a produtiva diz respeito à forma como 
os países da região podem explorar suas vantagens 
naturais para ganhar competitividade e melhorar sua 
inserção internacional diante da transição energética. 
Neste contexto se analisa o chamado powershoring e 
a potencial inserção em cadeias de valor, bem como 
as novas regulamentações de carbono no comércio 
internacional, entre elas os mecanismos de ajuste na 
fronteira e os clubes do clima.

Powershoring: a energia limpa como política  
de industrialização11

A última década foi testemunha de um grande mo-
vimento nas operações de produção e distribuição 
global de mercadorias como resultado de diversos 
fatores que estão redesenhando o mapa dos investi-
mentos diretos e das cadeias globais de valor (CGV). 
As crises financeiras, as mudanças tecnológicas que 

Quadro 10.7  
Outro desafio para a transição energética: a informalidade produtiva

Sabe-se que a região da América Latina e do Caribe se caracteriza por uma grande proporção de empresas 
de pequeno porte, que operam à margem da regulamentação estatal. Por sua natureza, as empresas infor-
mais ficariam fora dos marcos regulatórios que punem as emissões de CO2. Aliás, a presença de regulamen-
tações ambientais pode favorecer o crescimento do setor informal, com todas as implicações produtivas que 
isso acarreta.

Neste sentido, Abid et al. (2023) estudam o impacto dos impostos sobre o carbono em 25 economias da África 
Subsaariana. São economias em desenvolvimento com níveis de informalidade até superiores aos observados 
na América Latina e no Caribe. O artigo mostra que a regulamentação ambiental aumentaria a pegada de car-
bono da economia ao incentivar ainda mais a informalidade e argumenta que os impostos tradicionais sobre o 
carbono não seriam apropriados para economias com alta informalidade, uma vez que incentivam as empresas 
formais a mover parte de suas atividades para a informalidade.

Este fenômeno não apenas afeta as emissões de carbono, mas também pode ter um impacto considerável na 
emissão de poluentes da água e do ar. Bali Swain et al. (2020) mostram que, em países em desenvolvimento, o 
setor informal tem um impacto significativo na poluição local tanto do ar quanto da água, explicado principal-
mente pela falta de controle sobre suas práticas. Bali Swain et al. (2020), Brännlund et al. (2017) e Gani (2012) 
demonstram que reduções na corrupção, que implicam melhorias na eficiência do controle ambiental, podem 
ter efeitos positivos relevantes na qualidade ambiental, e isso é especialmente importante para países com uma 
grande economia informal.

A política produtiva e ambiental deverá, então, internalizar em seu desenho a propensão das empresas da re-
gião à informalidade. O aprimoramento das capacidades de fiscalização do estado é um ingrediente indispensá-
vel do leque de políticas para a transição energética.
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eliminaram a vantagem comparativa da mão de obra 
barata, a guerra comercial com a China, os conflitos 
bélicos, a pandemia de COVID-19 e a quarentena 
global levaram a uma recomposição nos atores das 
cadeias de abastecimento e à realocação de plantas 
de produção para reparar, reduzir ou evitar novas 
rupturas das CGV. Esse fenômeno tem sido chamado 
alternativamente, dependendo de sua causa ou re-
sultado final, de reshoring, nearshoring ou friendsho-
ring, entre outros termos (em oposição a off-shoring 
[localização no exterior]).

Hoje, outros fatores determinantes estão ganhando 
força na realocação de investimentos para a pro-
dução. Trata-se dos padrões de sustentabilidade 
ambiental e da obrigação de reduzir a pegada de 
carbono nos processos de fabricação e comercia-
lização de mercadorias mundialmente, onde o uso 
das chamadas energias limpas e renováveis desem-
penha um papel muito importante.

Essa estratégia de selecionar localizações geográ-
ficos que oferecem ampla disponibilidade de fontes 
de energia limpa e sustentável, como a eólica, 
solar, hidrelétrica ou geotérmica, para produzir e 
evitar as barreiras comerciais associadas à pegada 
de carbono, é chamada de powershoring. Trata-se 
de uma estratégia empresarial de realocação pro-
dutiva baseada na progressiva conscientização e 
demanda por fontes de energia renovável e susten-
tável, bem como na procura por formas rentáveis 
de produzir e consumir energia, mas respeitando o 
meio ambiente.

O powershoring não apenas traz benefícios para 
o meio ambiente, mas também tem o potencial 
de melhorar a competitividade das empresas da 
região, na medida em que o comércio puna o con-
teúdo de carbono dos produtos, como explicado 
na seção seguinte, e que as empresas na região 
possam ter acesso à energia limpa a preços com-
petitivos. Ademais, os modelos atuais de produção 
de energia sustentável contribuem para a criação 
de cadeias produtivas com emprego local formal 
e de qualidade. Logicamente, como em qualquer 
caso de estratégia de realocação da produção, 
esse potencial impulsionará a criação de empresas 
e cadeias de valor em diversos setores, desde que 
combinadas com políticas públicas favoráveis ao 
investimento estrangeiro e à transição produtiva 

para energias limpas, bem como com um entorno 
institucional favorável.

A América Latina e o Caribe tem uma grande opor-
tunidade no powershoring, pois possui uma boa 
capacidade de geração de energias limpas, mas 
isso não dispensa os países de criarem ambientes 
empresariais atrativos para o investimento produti-
vo. Em particular, o powershoring exige considerar 
múltiplos fatores. Entre eles estão a infraestrutura 
de transporte, a capacidade logística, a eficiência 
da cadeia de suprimentos, as regulamentações 
locais, as condições econômicas e políticas dos 
países e a existência de incentivos governamentais. 
Além disso, são necessárias políticas favoráveis à 
produção e consumo de energias renováveis, que 
considerem o uso intensivo de novas tecnologias, 
uma oferta adequada de capital humano e uma 
infraestrutura de energia limpa bem desenvolvida, 
que permita ligar as fontes de produção aos centros 
de consumo.

A região possui uma boa capacidade 
de geração de energias limpas, mas 
isso não dispensa os países de criarem 
ambientes empresariais atrativos para 
o investimento produtivo

Por outro lado, o powershoring tem implicações 
socioeconômicas que precisam ser consideradas. 
Algumas delas, como a provável realocação e substi-
tuição de empregos, a transferência de tecnologia e 
a possível dependência das políticas e regulamenta-
ções técnicas de outros países ou regiões, já foram 
discutidas no contexto geral da transição energé-
tica. É fundamental considerar cuidadosamente 
os aspectos econômicos, ambientais e sociais ao 
impulsionar a estratégia de powershoring na tomada 
de decisões empresariais e na adoção de políticas 
pelos países.
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Novas regulamentações para o comércio  
de bens com pegada de carbono

A aplicação das regulamentações ambientais impõe 
custos aos países, afetando sua competitividade. Por 
exemplo, a aplicação de um imposto sobre o car-
bono em um país aumenta os custos da energia de 

origem fóssil e da produção de bens com uso inten-
sivo de fósseis em comparação com outro país sem 
impostos sobre o carbono ou com uma tributação 
menor. Isso cria incentivos perversos para os países 
e pode desencadear efeitos não desejados sobre a 
localização das empresas e o nível de emissões. O 
quadro 10.8 descreve um exemplo desses custos no 
caso do alumínio.

Quadro 10.8  
Mecanismos de ajustes na fronteira para o alumínio na Europa

A União Europeia planeja implementar seu mecanismo de ajuste de fronteira (CBAM) em 2026, para igualar o 
custo do preço do carbono imposto aos produtores locais com o custo implícito de determinados produtos no 
país de origem. Este CBAM atuaria como uma tarifa sobre as importações. Sua implementação seria gradativa, 
começando em 2026, e aumentando progressivamente até 2034.

Para mostrar os possíveis efeitos da implementação de tal mecanismo, usa-se o exemplo do alumínio. 
De acordo com um relatório do banco ING (2023) um primeiro efeito seria um possível aumento de preço 
sofrido pelos consumidores europeus. Além disso, espera-se que haja um efeito negativo nos fluxos co-
merciais de importação e exportação. Em terceiro lugar, e este talvez seja um ponto lógico, mas central, 
da análise, o relatório reconhece que nem todos os países e nem todos os setores serão afetados da 
mesma forma.

No setor de alumínio, a primeira grande diferença é a atual adesão às regulamentações. Países como a No-
ruega, a Islândia (primeiro e terceiro maiores fornecedores de alumínio para a UE, respectivamente), Liech-
tenstein e a Suíça não serão afetados pela implementação da CBAM, pois já fazem parte do esquema de co-
mércio dos direitos de emissões (ETS, na sigla em inglês) da União Europeia. O caso é diferente para a China, 
onde se espera que os fluxos de alumínio e outros produtos exportáveis sofram uma queda após a implemen-
tação do CBAM (Chen, 2023). O custo dos produtos de alumínio chineses pode aumentar marginalmente em 
17%, o que, logicamente, os tornaria menos competitivos. No entanto, o relatório também reconhece a pos-
sibilidade de a China implementar políticas para fortalecer seu ETS em curto e médio prazo, aproximando-o 
dos requisitos propostos pela UE.

O caso da Índia parece ser ainda mais complexo. Este país não possui impostos sobre o carbono nem um 
ETS institucionalizado. A brecha em relação às exigências da UE parece ser ainda maior, somada ao fato de 
que a produção indiana de alumínio traz consigo a maior intensidade de emissões do mundo nesse setor. O 
custo de importação de produtos de alumínio da Índia poderá sofrer um aumento de até 40% após a imple-
mentação do CBAM.

Fonte: Elaboração própria com base no ING (2023).
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Tendo em vista esse problema, alguns países come-
çaram a implementar mecanismos para evitar a per-
da de competitividade de suas empresas por meio 
do cumprimento de regulamentações ambientais 
mais rígidas ou da localização estratégica de em-
presas em países com regulamentações ambientais 
mais brandas, sem reduzir seus níveis de emissão. A 
desvantagem desses instrumentos é que outorgam 
mais competitividade às empresas localizadas em 
países com energia limpa do que àquelas localiza-
das em países com energia fóssil, promovendo o 
powerhoring.

Um primeiro instrumento nessa linha é o mecanismo 
de ajuste de carbono na fronteira (CBAM, na sigla em 
inglês) que está sendo discutido na União Europeia 
(UE). Esse instrumento exige que se pague pelos bens 
importados um valor semelhante ao que teriam pago 
por emissões de GEE se tivessem sido produzidos em 
um país membro. Esses ajustes na fronteira podem 
ser para todos os setores ou para setores específicos, 
por exemplo, os de uso mais intensivo de energia, 
como o alumínio, o aço ou os fertilizantes (Banco 
Mundial, 2022).

Um segundo instrumento em debate é o do clube 
climático (climate club). Em teoria, isso consiste em 
uma associação de Estados com níveis similares 
de ambição em matéria de política climática, que 
se agrupam para definir ações e políticas internas e 
utilizam a política comercial para punir países não 
membros por terem regulamentações ambientais 
menos ambiciosas (Nordhaus, 2015), ou seja, usam a 
política comercial como uma ferramenta de puni-
ção. Ao contrário do Acordo de Paris, eles visam 
uniformizar as políticas climáticas dos membros e 
impor sanções aos não participantes. Para que um 
instrumento deste tipo funcione, é necessária uma 
massa crítica de membros com peso no comércio 
internacional, que gere os incentivos necessários 
para pertencer ao clube.

Outro instrumento em discussão são os padrões de 
conteúdo de carbono nos produtos. No entanto, os 
altos custos de implementação relacionados, entre 
outras coisas, com a necessidade de desenvolver 
metodologias para contabilização e certificação de 
carbono, levaram à baixa ou nula implementação 
dessa iniciativa.

Instrumentos transversais para a transição energética

Neste relatório foram discutidas políticas e inicia-
tivas específicas, seja do lado da oferta de energia 
(capítulos 3, 4 e 5) ou da demanda de energia (capí-
tulos 6, 7 e 8). Há também alguns instrumentos mais 

transversais, que são fundamentais para favorecer 
uma transição energética justa e que são apresenta-
dos nesta seção.

Financiamento verde e importância das taxonomias verdes

Embora seja difícil conhecer os montantes de 
investimentos necessários para avançar na tran-
sição energética de forma consistente com os 
compromissos assumidos, espera-se que sejam 
significativos. O capítulo 1 deste relatório sugere 
que as necessidades globais de financiamento para 
investimentos em adaptação e mitigação das mu-
danças climáticas giram em torno de 1,3% do PIB 
ao ano até 2050, dos quais 75% estão concentrados 

no setor de geração e distribuição de energia (ETC, 
2023a). As poucas estimativas para a região indi-
cam necessidades de investimentos importantes 
(vide quadro 10.9).
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Quadro 10.9  
Necessidades de financiamento na América Latina e no Caribe

Palacios e Guzmán (2023) apresentam medições consolidadas das necessidades de financiamento para a es-
tratégia climática na região. Os autores destacam a ampla faixa de valores devido ao escopo (setores), aos obje-
tivos (mitigação versus mitigação mais adaptação) e aos cenários considerados.

Alguns estudos que se concentram nas necessidades para os sistemas energéticos encontram valores que 
variam entre US$ 57 bilhões e US$ 83 bilhões anuais. Outros, que também incorporam as necessidades de 
financiamento dos usuários finais, encontram cifras que podem variar entre US$ 124 bilhões e US$ 243 bilhões 
por ano (vide gráfico 1).

Gráfico 1 
Estimativas das necessidades de investimento anual na transição energética da América Latina  
e do Caribe (bilhões de dólares)
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Fonte: Palacios e Guzmán (2023).

O estudo de Cárdenas e Orozco (2022), por sua vez, apresenta estimativas para alcançar os objetivos estabele-
cidos nas NDCs em seis países da região. Os cálculos estão baseados em dois modelos diferentes e, portanto, 
geram um intervalo para cada país da região. Os autores encontram estimativas que variam em média de 7% a 
11% do PIB por ano, valores superiores aos montantes requeridos nos países desenvolvidos, que giram em tor-
no de 6,5%.
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Conforme discutido no início do capítulo, essa tran-
sição energética deve ser justa, e o financiamento 
verde pode ser uma ferramenta para ajudar a alcançar 
esse objetivo. Os países desenvolvidos que alcança-
ram este status com uma estratégia de crescimento 
mais intensiva em emissões podem alocar recursos 
para ajudar os países em desenvolvimento a ado-
tar estratégias para fechar a lacuna de renda por 
habitante entre ambos e, ao mesmo tempo, reduzir as 
quantidades de GEE liberadas.

12  Isso inclui todo o financiamento climático e não apenas o relacionado ao setor de energia.

13  Para mais detalhes, consulte Schneider et al. (2023).

Uma análise da evolução do financiamento climático12 
na América Latina e no Caribe entre 2013 e 2020 mos-
tra que ele oscilou entre US$ 14,77 bilhões em 2016 e 
US$ 22,911 bilhões em 2020 (Schneider, 2023). Neste 
período, houve um aumento na participação do finan-
ciamento de bancos multilaterais de desenvolvimento, 
títulos verdes e fundos climáticos e uma queda na 
participação dos bancos nacionais de desenvolvimen-
to13. O quadro 10.10 discute algumas das iniciativas de 
financiamento da transição energética do CAF - banco 
de Desenvolvimento da América Latina e do Caribe.

Gráfico 2 
Despesas necessárias para atingir as metas de contribuições nacionalmente determinadas
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Fonte: Cárdenas e Orozco (2022).

Os autores ressaltam que as maiores necessidades de financiamento na região decorrem dos menores níveis de pro-
duto e produtividade de suas economias, das necessidades de crescer mais rapidamente, o que exige maiores esfor-
ços de mitigação, e da presença de significativos custos de realocação de ativos provenientes de indústrias fósseis.
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O Relatório de Economia e Desenvolvimento de 2023 
(Brassiolo et al., 2023) discute cinco pontos centrais 
relacionados ao financiamento climático internacio-
nal. Um primeiro ponto é que os fluxos de recursos 
disponíveis para financiamento verde, considerando 
as diferentes fontes públicas e privadas, são, geral-
mente, de uma ordem de grandeza inferior às neces-
sidades de investimento, o que requer ações para 
canalizar recursos adicionais.

Outro ponto essencial está relacionado com a es-
tratégia ideal das iniciativas a serem financiadas. Os 
credores têm incentivos para financiar atividades de 
mitigação, pois elas geram um fluxo de receitas e são 
mais facilmente verificáveis, ao contrário das ativi-
dades de adaptação, em que esse fluxo não é obtido 
e é mais difícil observar as ações e resultados das 

políticas adotadas. Isso pode levar a que os projetos 
efetivamente financiados não sejam os ideais quando 
se considera a redução de emissões e a preservação 
da biodiversidade.

O terceiro ponto levantado é que os fundos mul-
tilaterais para o clima podem ajudar a canalizar o 
financiamento para atividades verdes, aumentando a 
visibilidade dos aportes de cada país para as metas 
climáticas, além de contribuir para que um montante 
mais elevado de fundos assuma a forma de transfe-
rências não reembolsáveis em vez de empréstimos. 
Isso permite que os países em desenvolvimento cum-
pram as metas climáticas sem sacrificar os fundos 
disponíveis para outras metas de desenvolvimento.

Quadro 10.10  
Financiando a transição justa

O CAF possui uma longa tradição de financiamento de projetos destinados a promover uma transição justa 
na região. Além de sua participação em projetos icônicos, como o Metrô de São Paulo, o Metrô de Quito ou o 
Gasoduto Néstor Kirchner na Argentina, este banco de desenvolvimento tem desempenhado um papel de des-
taque no financiamento de projetos específicos de geração de energia renovável. A composição do portfólio de 
projetos nessa área e seus resultados foram analisados em um estudo realizado por Paniagua (2023).

Entre 2014 e 2023, o CAF financiou 11 projetos desse tipo, totalizando um montante de US$ 347 milhões na Ar-
gentina, Brasil, Chile, Equador, Peru e Uruguai. Estes projetos consistiram na construção, implementação e ma-
nutenção de 6 parques eólicos, 26 usinas solares e 2 centrais hidrelétricas, que contribuiriam com 2.850 GWh 
de geração de energia elétrica por anoa, o que equivale a abastecer energia para um total de 1.101.980 famílias.

Estima-se que, desde o início de suas operações até 2022, essa geração de energia proveniente de fontes reno-
váveis reduziu as emissões de GEE em um total de quase 4 milhões de toneladas de CO2 equivalente (tCO2eq). 
Nesse último ano, a redução de emissões de GEE por esses projetos totalizou quase um milhão de tCO2eq, o 
que representa 1,1% do total de emissões de CO2eq atribuíveis à geração de energia elétrica conectada à rede 
desses seis países.

Alguns projetos a destacar incluem, na Argentina, o parque solar Cafayate e os parques eólicos Villalonga e 
Chubut Norte; no Brasil, o financiamento do parque solar Chico Mendes; no Chile, o parque solar fotovoltaico no 
Atacama; no Equador, a central hidrelétrica em DUE Hidroalto; no Peru, os parques eólicos Marcona, Tres Her-
manas, Huambos e Dunas e a central hidrelétrica La Virgen; e no Uruguai, o parque eólico Artilleros Rouar.

a. O cálculo não inclui as contribuições da usina solar Chico Mendes no Brasil e de 23 painéis solares no Chile.
Fonte: Paniagua (2023).
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Um quarto ponto importante é o desenvolvimento e 
aprimoramento de métodos para calcular as neces-
sidades de financiamento necessárias para atingir os 
objetivos climáticos. Isso pode ajudar a compreender 
melhor o desafio global e a orientar a alocação de 
recursos para ações de mitigação, adaptação e com-
pensação por danos.

Por último, o relatório aponta para a necessidade 
de aumentar a transparência sobre os montantes 
alocados para projetos climáticos. Neste sentido, o 
desenvolvimento de taxonomias verdes claras, apri-
moramento nos métodos do relatório e classificação 
para projetos verdes poderiam ajudar a aumentar a 
transparência e alcançar critérios mais homogêneos 
entre os países.

Uma taxonomia verde é uma ferramenta para classifi-
car atividades econômicas ou ativos financeiros que 
contribuem para a realização de objetivos ambien-
tais. Ela serve para ajudar investidores e agentes 
financeiros a determinar quais investimentos são 
ambientalmente sustentáveis e, portanto, atendem à 
designação “verde”. Isso é feito com base em deter-
minados critérios, que normalmente incluem redução 
de emissões de GEE, eficiência de recursos, proteção 
da biodiversidade e promoção da economia circular, 
entre outros.

A principal utilidade das taxonomias é que elas per-
mitem criar uma linguagem comum para as finanças 
nessa área e dão um sinal claro aos investidores e aos 
agentes dos setores público e privado sobre o que é 
um investimento verde. Dessa forma, elas contribuem 
para melhorar a confiabilidade e comparabilidade das 
informações, essencial para a mobilização de recur-
sos para investimentos ambientais compatíveis com 
o desenvolvimento sustentável, evitando a chamada 
lavagem verde (greenwashing). Também facilitam 
a criação de marcos regulatórios que promovem 
o investimento e o desenvolvimento de atividades 
sustentáveis e contribuem para o desenvolvimento de 
políticas alinhadas aos objetivos de sustentabilidade 
e redução de emissões.

14  Outros países com taxonomias verdes são Canadá, França, Japão e Países Baixos.

15  A Argentina, no âmbito da Mesa Redonda Técnica sobre Finanças Sustentáveis, apresentou um projeto para a construção de um roteiro para 
o desenvolvimento de uma taxonomia de finanças sustentáveis, com o apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
O Chile publicou, em 2021, o Roteiro para uma Taxonomia, que é um guia para o desenvolvimento de uma taxonomia verde pelo governo, com o 
apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da CBI. Na República Dominicana, a Superintendência do Mercado de Valores lançou o 
projeto Taxonomia Verde na República Dominicana. No Peru, o Ministério do Meio Ambiente está desenvolvendo um sistema de classificação para 
atividades econômicas verdes.

Uma taxonomia verde permite criar 
uma linguagem comum para as 
finanças e dar um sinal claro aos 
investidores e aos agentes dos setores 
público e privado sobre o que é um 
investimento verde

Existem, atualmente, várias iniciativas globais para 
taxonomias ou classificações verdes. Uma delas é a 
do CAF, que identifica negócios verdes em dez seto-
res estratégicos e estabelece os critérios e indicado-
res que devem ser cumpridos para avançar rumo a 
negócios mais verdes (Gómez García et al., 2022). A 
taxonomia da Iniciativa de Títulos Climáticos (CBI, na 
sigla em inglês), lançada em 2014, serve de guia para 
o desenvolvimento de critérios de certificação para 
setores e atividades na economia global.

Também existem taxonomias nacionais estabeleci-
das por normas ou legislações dos países, criadas 
principalmente para ter sistemas de classificação 
verde alinhados com as circunstâncias locais de 
cada um. O caso pioneiro é o da China, cuja taxo-
nomia foi lançada em 2015 e atualizada em 2020, 
consistindo, principalmente, em um catálogo de 
projetos para títulos verdes. Por sua vez, a União 
Europeia desenvolveu uma taxonomia que começou 
a ser aplicada em 2020 e constitui a principal base 
para várias das iniciativas realizadas ou em proces-
so de desenvolvimento em diferentes países. Esta 
taxonomia consiste em um sistema de classifica-
ção das atividades econômicas (e não de produtos 
financeiros) consideradas ambientalmente susten-
táveis14. Na América Latina e no Caribe, o Brasil foi o 
primeiro país a ter uma classificação verde própria 
em 2015, seguido atualmente pela Colômbia e 
México (desde 2022 e 2023, respectivamente), além 
de vários países que estão em processo de desen-
volvê-la (como Argentina, Chile, Peru e República 
Dominicana15).
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Em termos gerais, todas essas taxonomias definem 
objetivos ambientais e estabelecem setores, sub-
setores e atividades econômicas que os cumprem. 
Também estabelecem critérios e limites que cada 
atividade deve atender para ser considerada ambien-
talmente sustentável. As principais diferenças entre 
as taxonomias decorrem dos setores que cada uma 
abrange e, dentro de determinados setores, os crité-
rios de elegibilidade das atividades “verdes”16. Uma 
mesma taxonomia pode ser revisada ou atualizada 
ao longo do tempo, por exemplo, para incluir ativida-
des não contempladas anteriormente, pois não são 
instrumentos estáticos (vide o apêndice do capítulo 
disponível on-line)17.

Grandes diferenças entre as taxonomias podem 
afetar sua comparabilidade e interoperabilidade, 

16  Por exemplo, as taxonomias da Colômbia e da UE incluem atividades para os setores de cimento, alumínio e aço; outras, como a da França e a dos 
Países Baixos, não incluem, enquanto a taxonomia da CBI as inclui sob revisão.

17  Por exemplo, em sua fase inicial, a taxonomia da UE não incluía atividades relacionadas à energia nuclear e ao gás na lista de atividades econômicas 
ambientalmente sustentáveis. A Comissão Europeia decidiu agora alterar o regulamento da taxonomia para incluir ambas as fontes, pois as considera 
necessárias na transição para a descarbonização da economia.

18  A dificuldade surge de diferentes elementos, entre os quais podemos destacar os seguintes: a incerteza nos níveis de produção e o conjunto de 
eventos que ocorrerão na economia; o componente dinâmico do problema das emissões, que obriga a considerar não apenas as gerações presentes, 
mas também as futuras, e a escolher um valor de desconto para este tipo de problemas; e o impacto que o estoque de carbono atual tem na produção e 
na produtividade da economia, assim como o quanto é adicionado ao estoque de carbono na atmosfera.

com a consequente dificuldade de canalizar o fluxo 
de capitais verdes internacionais. Nesse sentido, é 
necessário criar e coordenar uma estrutura comum, 
que estabeleça princípios e harmonize critérios 
para o desenvolvimento de taxonomias nacionais ou 
regionais. Nos últimos anos, houve progresso nessa 
direção. Por exemplo, a Plataforma Internacional 
de Finanças Sustentáveis (IPSF, na sigla em in-
glês) desenvolveu em 2021 uma “Taxonomia base” 
(“Common Ground Taxonomy” [CGT]), que destaca 
os pontos em comum e as diferenças de aborda-
gens entre as taxonomias da União Europeia e da 
China. Na América Latina e no Caribe, foi publicada 
o Quadro Comum para Taxonomias de Finanças 
Sustentáveis, que estabelece princípios orienta-
dores para guiar os países que se encontram no 
processo de desenvolver taxonomias verdes.

Mercados de carbono e impostos ao carbono

A primeira pergunta que vale a pena fazer é: por que 
os mercados de carbono ou os impostos sobre o 
carbono são necessários? A resposta é que as emis-
sões de GEE geram uma externalidade negativa para 
o restante do planeta, pois esses gases se espalham 
na atmosfera contribuindo para o aquecimento glo-
bal e, em alguns casos, geram material particulado 
com efeitos negativos em outras dimensões do bem-
-estar. Na literatura econômica, a solução tradicional 
para esse tipo de problema tem sido estabelecer um 
imposto que reflita o custo social de externalidade. 
Os impostos sobre o carbono, os preços do carbono 
ou os mercados de compensação cumprem o obje-
tivo de colocar um preço na externalidade gerada. 
No entanto, calcular esse imposto ou preço e aplicar 
a regulamentação é uma tarefa muito complicada, o 
que explica o diferente grau de progresso e a disper-
são dos preços do carbono em diferentes países18.

Os impostos sobre o carbono, os 
preços do carbono ou os mercados 
de compensação cumprem o objetivo 
de colocar um preço na externalidade 
gerada pelas emissões de GEE

Além disso, os gastos decorrentes do cumprimen-
to da regulamentação ambiental passam a fazer 
parte da estrutura de custos da empresa, afetando 
a localização da produção. Eles também afetam os 
volumes e os preços de venda dos produtos, tornan-
do necessário alcançar um certo grau de acordo 
internacional se quisermos evitar que empresas ou 
países incorram em comportamentos oportunistas 
em relação aos objetivos ambientais. Instrumentos 
como os clubes do clima ou os mecanismos de 
ajuste na fronteira, discutidos anteriormente, são 
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iniciativas que buscam esse consenso internacional 
para punir esse tipo de comportamento.

Os mercados de carbono, seguindo a definição das 
Nações Unidas (PNUD, 2022), são sistemas comer-
ciais onde são negociados créditos de carbono. 
Diferentes agentes econômicos, como empresas ou 
famílias, podem compensar suas emissões através 
da aquisição de créditos de carbono oferecidos por 
outros agentes que eliminam ou reduzem as emis-
sões de GEE. Uma vez utilizado este crédito, não é 
possível negociá-lo novamente. Esses mercados de 
carbono podem ser de dois tipos: regulados, onde as 
empresas e entidades compram créditos para cum-
prir regulamentações nacionais ou internacionais, ou 
voluntários, onde as empresas e entidades compram 
créditos de forma facultativa (PNUD, 2022). No primei-
ro caso, o Estado atribui a reserva de permissões de 
emissões em função de seus objetivos de mitigação, 
enquanto no caso voluntário, a oferta é proveniente 
de atores privados ou governos que desenvolvem 
projetos de redução ou eliminação de carbono, que 
são os ofertantes dos créditos, enquanto a demanda 
vem de atores particulares que desejam reduzir sua 
pegada de carbono. Os mercados de compensação 
nacionais, geralmente, estão intimamente ligados a 
esquemas de preços de carbono, nos quais é permi-
tido substituir o pagamento do imposto de carbono 
pela compra de créditos de carbono19.

Uma forma de mercado de conformidade são os es-
quemas de comércio de direitos de emissões (ETS)20. 
Nesses mercados, são atribuídas permissões de 
emissão, por exemplo, em um sistema de comércio de 
emissões (conhecido por sua designação em inglês, 
cap and trade). As empresas ou países que excedem 
seus níveis de emissões de carbono deverão adquirir 
créditos de outras empresas que não tenham utiliza-
do os seus, ou seja, as permissões de emissão são 
comercializadas. O preço das permissões surgirá da 
oferta e demanda.

19  Para mais detalhes, consulte o capítulo 4 da RED 2023 (Brassiolo et al., 2023).

20  Há diferentes maneiras de distribuir essas permissões de emissão, algumas das quais (por exemplo, leilões) dão ao governo a possibilidade de gerar 
receitas fiscais com elas.

21  Elas se referem às emissões de empresas que migram sua produção de países com regulamentações rígidas para países onde são mais permissivas 
(fabricando e poluindo em quantidades semelhantes), de modo que elas não contam mais para o país inicial, mas para o país de acolhimento.

Os impostos sobre o carbono, por sua vez, estabele-
cem um preço para a emissão de CO2 e outros GEE. 
O governo define um preço por tonelada de CO2 equi-
valente, e as quantidades de emissões são ajustadas 
com base neste preço. Além de atribuir o custo social 
às emissões de GEE, esses impostos geram receitas 
fiscais que podem ser usadas para financiar projetos 
necessários para a transição energética. Sob certas 
condições, os preços por tonelada de carbono e as 
quantidades emitidas de CO2 equivalente sob regimes 
de cumprimento, como os discutidos anteriormente, 
são idênticos aos gerados em um regime de impostos 
sobre o carbono.

Entre as vantagens dos mercados de carbono, encon-
tra-se a de seu preço ser determinado pelo mercado, 
enquanto o imposto sobre o carbono requer proce-
dimentos administrativos para alterar seu valor. Isso 
pode proporcionar aos mercados de carbono mais fle-
xibilidade para se ajustarem a situações específicas 
da economia. Por outro lado, em termos de coopera-
ção internacional, os impostos sobre o carbono exigi-
riam uma unificação global do preço por tonelada de 
CO2 equivalente ou mecanismos de ajuste na fronteira 
para evitar o que se chama fugas de carbono21, ao 
passo que se estas fugas ocorressem nos mercados 
de carbono, levariam a um aumento no preço devido à 
maior demanda por permissões de emissão.

Finalmente, nos mercados de carbono, há uma maior 
volatilidade nos preços do carbono, pois estes são 
determinados pela oferta e procura, ao contrário dos 
impostos sobre o carbono, que são fixados pelo go-
verno e, como mencionado, requerem procedimentos 
administrativos para serem ajustados.
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Captura, uso e armazenamento de carbono (CUAC)

22  Existem várias opções intermediárias para a captura de CO2, como a meteorização melhorada (estimulação do processo de degradação de rochas 
e liberação de cátions para melhorar a captura de CO2), práticas aprimoradas para a captura de CO2 no solo (mudanças no uso da terra que melhoram a 
absorção de gases) e a fertilização oceânica (para estimular a captura de CO2). Para mais detalhes, consulte Terlouw et al. (2021).

Mesmo em cenários de emissões líquidas zero, 
a descarbonização total das economias não está 
prevista até meados do século XXI (capítulo 1). A 
presença de setores de difícil descarbonização (vide 
capítulos 6 e 8) ou a necessidade de usar usinas tér-
micas para dar respaldo aos sistemas elétricos (vide 
capítulo 4) são alguns desses motivos. Isso destaca 
a necessidade de avançar no desenvolvimento de 
tecnologias de captura, uso e armazenamento de 
carbono para eliminar as emissões associadas aos 
combustíveis fósseis que continuem a ser usados. 
Entretanto, os incentivos para a penetração dessas 
tecnologias estarão condicionados pelo custo atri-
buído às emissões de GEE.

O processo natural de captura, uso e armazenamen-
to de carbono (CUAC) ocorre por meio da expansão 
da cobertura florestal (por exemplo, reflorestamen-
to ou florestamento). Se, por outro lado, os novos 
cultivos forem planejados para a conservação da 
biodiversidade, ocorrerá um duplo benefício (Pörtner 
et al., 2021)22.

Na medida em que a recuperação de carbono não é 
alcançada por meios naturais, as soluções tecnológi-
cas que foram desenvolvidas podem ter um espaço 
no conjunto de medidas de mitigação. A cadeia 
de valor da CUAC tem três elos fundamentais, não 
necessariamente integrados, que são (i) a captura de 
carbono, (ii) o transporte do CO2 capturado para os 
locais de armazenamento, e (iii) o uso alternativo do 
CO2 ou seu armazenamento. As opções para reduzir 
as quantidades de carbono liberadas e que chegam à 
atmosfera são amplas.

Dentro das opções tecnológicas de CUAC, as apli-
cações mais desenvolvidas ocorrem nos setores 
elétrico e industrial. Na fase de captura, existem 
dois tipos de tecnologia: aquela que capta as emis-
sões diretamente no local de emissão (um local 
físico, como uma fábrica ou uma usina geradora 
térmica) e aquelas que capturam emissões do ar 
(captura direta de ar [DAC, na sigla em inglês]), 

provenientes de várias fontes fixas ou móveis. Esta 
última tecnologia é mais cara, uma vez que conso-
me mais energia e tem custos mais elevados para 
uma determinada captura.

O recondicionamento de geradores a gás natural com 
CUAC proporciona ao sistema uma fonte de geração 
firme, com menos emissões do que uma planta con-
vencional. Também foram desenvolvidas tecnologias 
de captura no refino de petróleo, processamento de 
gás natural liquefeito e na produção de fertilizantes. 
Além disso, estão em andamento projetos de captura 
de carbono na produção de cimento, aço e outras 
atividades industriais.

A descarbonização total das 
economias não está prevista até 
meados do século XXI. Isso destaca 
a necessidade de avançar no 
desenvolvimento de tecnologias  
de captura, uso e armazenamento  
de carbono

A CUAC industrial está em pleno desenvolvimento 
e permitirá reter entre 90% e 99% das emissões de 
CO2 em uma planta (conforme estimativas apresen-
tadas por Paltsev et al., 2021). Por outro lado, essa 
atividade poderia recuperar parte do valor dos ativos 
energéticos com risco de abandono nos processos 
de transição, uma vez que seu efeito negativo sobre o 
clima seria menor (Clark e Herzog, 2014; IPCC, 2005). 
Por fim, no setor elétrico, houve avanços em tecnolo-
gias de bioenergia com captura e armazenamento de 
carbono (BECCS, na sigla em inglês), que fornecem 
emissões negativas.

Para que essas tecnologias sejam economicamente 
viáveis, é necessário que os investidores percebam 
que essa atividade tem uma valorização e que ela 
reflita os custos ambientais no futuro. Por exemplo, 
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estima-se que a CUAC seja viável em setores como 
cimento, ferro, aço e geração de energia a US$ 100/
tCO2 (AIE, 2021d), mas a implementação em nível 
nacional é variada23.

Até o ano de 2022, a capacidade de captura dos 
projetos de CUAC em operação e em execução 

23  Estudos recentes (Wilberforce et al., 2021) indicam que a prática de captura de carbono na geração elétrica de ciclo combinado pode aumentar os 
custos na faixa de US$ 10 a US$ 20 por MWh quando a captura é acompanhada por processos de reutilização do carbono e na faixa de US$ 10 a US$ 30 
por MWh quando a captura é acompanhada por armazenamento.

24  Entretanto, há uma discussão na literatura sobre até que ponto o desacoplamento absoluto pode ser alcançado por meio das estratégias de 
economia circular. Isso se deve à presença do chamado “efeito rebote”, ou seja, o fato de que as estratégias ecoeficientes implementadas no nível 
micro, que aumentam a produtividade dos recursos, podem não resultar em uma redução no uso de recursos, mas em um aumento. Se essas 
estratégias não conseguirem reduzir o uso de recursos, a obtenção da sustentabilidade implicará necessariamente em um declínio geral da atividade 
econômica em nível macro (Figge et al., 2014).

nos setores elétrico, industrial e de transformação 
alcançou 45 milhões de toneladas de CO2 (MtCO2) ao 
ano, com expectativas para 2030 de 383 MtCO2 entre 
projetos em operação, em desenvolvimento e em 
fase de viabilidade, muito abaixo das 1.176 MtCO2 que 
corresponderiam a um cenário de carbono líquido 
zero (AIE, 2023d).

Economia circular

A transição para uma economia com baixa emissão 
de carbono requer, necessariamente, a transforma-
ção do paradigma de desenvolvimento dominante 
para um que seja compatível com o objetivo con-
junto de desenvolvimento econômico, sustentável e 
inclusivo.

Nesse sentido, a economia circular (EC) visa substi-
tuir o modelo atual de economia linear, que envolve 
extração, produção, consumo e desperdício, por um 
modelo circular no qual o fluxo de resíduos retorna 
ao sistema produtivo para ser utilizado como recurso. 
Dessa forma, a EC permite aumentar a eficiência no 
uso dos recursos naturais, contribuindo assim para o 
equilíbrio entre economia, meio ambiente e socieda-
de (Ghisellini et al., 2016) e, portanto, desempenha um 
papel fundamental na transição energética.

A economia circular é uma abordagem sistêmica dos 
processos industriais e da atividade econômica, que 
permite que os recursos mantenham seu máximo va-
lor durante o maior tempo possível (UN Environment, 
2019).

A economia circular é fundamentada em uma série de 
pilares que representam estratégias a serem desen-
volvidas nos processos de produção, distribuição e 
consumo para alcançar um sistema eficiente na ges-
tão de recursos (vide figura 10.1). Embora atualmente 
sua implementação se concentre principalmente nas 

atividades de reduzir, reutilizar e reciclar (política dos 
3Rs), observam-se avanços significativos em todo o 
mundo na adoção de outras estratégias, como recu-
sar e repensar, nas quais a educação ambiental e de 
sustentabilidade é crucial.

A economia circular permite aumentar 
a eficiência no uso dos recursos 
naturais, contribuindo assim para 
o equilíbrio entre economia, meio 
ambiente e sociedade

A EC pode ser considerada como um objetivo in-
termediário para alcançar o objetivo final do desa-
coplamento (um conceito abordado no capítulo 2), 
pois consiste no redesenho de produtos e processos 
para maximizar o valor dos recursos na economia, 
com o intuito de desvincular o crescimento econômi-
co das pressões ambientais resultantes do consumo 
de insumos e emissões (Ghisellini et al., 2016)24.

O uso de recursos está intimamente relacionado 
com as tecnologias e políticas energéticas. Por 
exemplo, a reutilização de materiais na fabricação de 
tecnologias renováveis, como painéis solares e tur-
binas eólicas, demonstra como a economia circular 
pode impulsionar a sustentabilidade na produção de 
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energia. Por outro lado, a EC pode ser uma ferramen-
ta estratégica para abordar o fornecimento de mine-
rais críticos necessários para a transição energética 
(vide quadro 10.11).

O desenvolvimento de uma EC requer políticas 
sólidas para contabilizar e gerenciar os recursos de 
forma eficiente. Muitos governos têm implemen-
tado políticas que abordam diferentes aspectos 
da economia circular25. Algumas destas políticas 
decidiram enfrentar o problema dos resíduos através 
da reciclagem e da recuperação de recursos; outras 
concentraram-se no design e fabricação ecológica 
de produtos ou buscaram gerar uma mudança de 
comportamento para limitar a quantidade de resíduos 

25  Por exemplo, a Dinamarca tem uma legislação que proíbe o envio de resíduos que poderiam ser reciclados para aterros sanitários e a Diretiva de 
Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrônicos da União Europeia aborda a gestão de resíduos provenientes desses equipamentos.

produzidos, para citar algumas (UN Environment, 
2019). O quadro 10.11 apresenta exemplos de políticas 
desenvolvidas para promover a EC.

Adotar essas ou outras medidas concretas para 
avançar em direção a uma economia circular constitui 
uma necessidade no contexto da transição energéti-
ca. Isso ocorre porque a transição requer não apenas 
inovação tecnológica, mas também mudanças nos 
modelos de negócio, padrões de produção mais lim-
pos e a responsabilidade social e consciência sobre a 
importância de fechar os ciclos de vida dos produtos. 
No contexto da transição energética, a circularidade 
também pode contribuir para o tema dos minerais 
críticos, um desafio para a transição energética.

Figura 10.1  
Marco conceitual da economia circular
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Fonte: Elaboração própria com base em Kirchherr et al. (2017).
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Quadro 10.11  
A economia circular e os minerais críticos

A construção de um mundo com emissões líquidas zero depende da energia renovável e da substituição pro-
gressiva das fontes de energia tradicionais. Para tanto, serão necessárias baterias e outros equipamentos, cuja 
produção depende de minerais explorados de forma centralizada em poucos países. Para enfrentar esse desa-
fio, a economia circular será a melhor solução.

Hund et al. (2023) estimam que mais de 3 bilhões de toneladas de minerais são necessários para atender às 
demandas de produção e armazenamento de energia em um cenário que limita o aumento da temperatura a 
2°C até 2050. Isso representa um aumento de até quase 500% em relação aos níveis atuais de demanda por 
alguns minerais, como lítio, grafite e cobalto, usados em tecnologias de armazenamento energético. Outras 
estimativas colocam a demanda por recursos como o índio em 2050 em mais de 12 vezes os níveis de produ-
ção atuais.

O redesenho de produtos, juntamente com a reutilização, a reciclagem e o reaproveitamento desses recursos, 
pode aliviar a pressão sobre o fornecimento de matérias-primas para atender à demanda. Existem estimativas 
que sugerem que a reciclagem tem o potencial de cobrir 20% da demanda desses minerais críticos nas próxi-
mas três décadas (Simas et al., 2022). Por outro lado, a implementação de boas práticas é necessária para redu-
zir o impacto ambiental e social da atividade de mineração. A implementação dessas boas práticas requer um 
sistema regulatório adequado.

A questão central não é a quantidade de minerais, pois as reservas mundiais conhecidas são suficientes para 
atender às projeções atuais de demanda de muitos desses recursos. O suprimento futuro enfrenta dois riscos 
principais: 1) a extração e a produção enfrentarão um exame cada vez mais minucioso das questões ambientais, 
sociais e de governança por parte dos setores que consomem esses insumos, dos investidores e do público; e 
2) o acesso a esses recursos.

Quaisquer possíveis lacunas ou restrições entre a oferta e a procura podem afetar a velocidade e a escala em 
que determinadas tecnologias e a transição energética são implementadas. As soluções de economia circular 
durante o ciclo de vida dos recursos podem ser a resposta neste contexto para aliviar a pressão sobre os supri-
mentos de matéria-prima e atender à demanda, reduzindo a necessidade de extração e emissões ao aproveitar 
os materiais disponíveis no mercado.

A economia circular será fundamental para tratar das limitações geopolíticas, geográficas e econômicas, 
atenuando a possível volatilidade dos preços e a escassez de suprimentos. A segurança do fornecimento foi 
aprimorada pelas estratégias de economia circular existentes; por exemplo, o Japão e a Coreia do Sul fizeram 
investimentos significativos na reciclagem de índio.

No entanto, a expansão dessas estratégias de economia circular apresenta desafios de custos, concepção 
e técnicos. Os governos, os investidores, os produtores, as empresas e os usuários finais têm um papel 
central a para dar uma resposta integral às mudanças na combinação de energia e na disponibilidade de 
recursos. Os usuários finais provaram ser um dos mais fortes agentes de mudança para o fornecimento 
sustentável e responsável de minerais críticos. Os governos podem incentivar a mineração urbana a partir 
de produtos usados (como o lixo eletrônico). Os produtores de minerais críticos enfrentarão a escassez e 
aumentarão os preços e sua volatilidade, enquanto os consumidores buscarão práticas mais circulares e 
sustentáveis. As empresas podem ajudar em uma transição circular com esforços para reduzir o uso de 
metais críticos e aumentar o potencial de recuperação por meio da introdução de processos de produção 
circulares (KPMG, 2022).
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Uma agenda para a transição justa

A transição energética é um fenômeno complexo e 
transformador da economia em sua totalidade. Ela 
deve ser abordada simultaneamente com outras 
estratégias de mitigação de fontes não energéticas 
e de forma concomitante com outros problemas de 
desenvolvimento dos países da América Latina e 
do Caribe. Consequentemente, para aproveitar as 
oportunidades e superar os desafios associados 
a esta transição, a região terá que gerir uma série 

de políticas que vão além da esfera puramente 
energética.

Ao longo do relatório, as ações prioritárias ligadas à 
estratégia de energia foram discutidas em detalhes, 
mas reconhecendo a importância de incorporar uma 
agenda de produtividade, de inclusão e de gestão 
macroeconômica para alcançar o desenvolvimento 
sustentável (vide figura 10.2).

Figura 10.2  
Facetas da agenda para a transição energética justa
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O primeiro componente da agenda energética diz 
respeito à oferta de energia. Três pilares se desta-
cam aqui. No curto prazo, é importante reduzir as 
ineficiências existentes nos sistemas de geração, 
transmissão e distribuição de eletricidade, bem 
como na produção de combustível (por exemplo, 
reduzindo as emissões fugitivas de gás). Da mesma 
forma, na transição para uma economia descarbo-
nizada, existem potenciais lucros com a substitui-
ção de fontes de combustível fóssil com alto teor 
de carbono (carvão e petróleo) por fontes de baixa 
emissão, como o gás, tomando cuidado para não 
comprometer as metas ambientais de longo prazo. 
Para aprofundar a descarbonização da economia, é 
importante alcançar a eletrificação verde e promover 
o desenvolvimento de combustíveis limpos, como o 
hidrogênio de baixa emissão.

Em relação à demanda de energia, uma transição 
energética justa exige a eletrificação de alguns 
processos ou usos que atualmente dependem de 
combustíveis fósseis. Também se deve promover a 
eficiência energética, as mudanças de comporta-
mento e a transformação de determinados proces-
sos industriais. As políticas específicas do lado da 
demanda de energia variam conforme o setor. Nas 
indústrias de difícil descarbonização, essas políti-
cas podem abranger desde medidas específicas, 
como a redução do teor de clínquer na produção 
de cimento, até abordagens transversais, como 
a promoção da economia circular. Na mobilidade 
urbana, é importante o uso de transporte público 
sustentável (de massa e ativo). Na logística urbana, 
há espaço para eletrificação, enquanto no caso 
do transporte de carga, a promoção da eficiência 
e o uso de combustíveis alternativos são medidas 
que podem ser eficazes no curto prazo. No lado da 
demanda, especialmente no lado residencial, uma 
transição justa também exige o fechamento de 
lacunas de acesso e qualidade que ainda persis-
tem. Dentro das políticas para este setor desta-
cam-se a eletrificação de alguns consumos, como 
o de aquecimento e cozimento, juntamente com a 
eficiência energética, com eletrodomésticos que 
consumam menos e melhores envelopes no setor 
da construção.

Conforme mencionado na seção anterior, existem 
tecnologias, instrumentos e instituições energé-
ticas fundamentais para a transição, que não são 
exclusivos do âmbito da oferta nem da demanda de 

energia. O relatório também destaca a necessidade 
de políticas de desenvolvimento econômico mais 
abrangentes, em especial políticas trabalhistas que 
favoreçam a geração de empregos verdes e a realo-
cação de trabalhadores de empregos não verdes, 
bem como políticas produtivas que complementem 
as vantagens do fornecimento de energia limpa.

A transição energética envolve custos e benefícios 
que não são distribuídos uniformemente entre os 
diversos grupos de interesse, o que leva a uma re-
configuração de interesses e poderes tanto em nível 
nacional quanto global. Compreender os desafios da 
economia política na transição energética é funda-
mental para avançar na agenda.

Uma primeira fonte de resistência a esse avanço 
refere-se ao aspecto social. Os objetivos climáticos 
estabelecidos globalmente implicam que a transição 
ocorra em tempos relativamente acelerados. Isso 
pode significar, pelo menos em sua fase inicial, um 
custo mais elevado da energia em comparação com 
as alternativas energéticas atuais. Em outras pala-
vras, a transição energética pode gerar empobre-
cimento energético a curto prazo, já que as fontes 
renováveis podem não estar disponíveis em quan-
tidade suficiente, além do possível encarecimento 
das fontes fósseis devido a políticas como o imposto 
sobre o carbono.

A transição energética envolve custos 
e benefícios que não são distribuídos 
uniformemente entre os diversos 
grupos de interesse. Compreender 
os desafios da economia política na 
transição energética é fundamental 
para avançar

Uma segunda fonte de resistência é a presença de 
ativos encalhados e as grandes perdas que acarreta-
ria para economias dependentes de fontes fósseis de 
energia. Estas perdas também podem ser distribuí-
das de forma muito desigual entre regiões e países. 
Isso se agrava em lugares com baixo potencial para 
desenvolver energias renováveis não convencionais e 
que carecem de minerais críticos.
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Outra fonte de resistência está relacionada com o 
rápido crescimento da demanda mundial de ener-
gia. Satisfazer tal demanda ainda é uma prioridade 
estratégica para as economias nacionais, o que pode 
dificultar o cumprimento dos compromissos nacio-
nais e internacionais de redução das emissões de 
GEE. Isso explica por que alguns países (Alemanha, 
China e Estados Unidos) estão aumentando o uso de 
energias renováveis enquanto continuam investindo 
em combustíveis fósseis (Bukowski, 2021). Atender 
à crescente demanda energética sem comprometer 
a agenda climática global requer necessariamente 
importantes fluxos de investimento para o desenvol-
vimento de tecnologias que permitam expandir as 
fontes renováveis de energia (De Haas, 2023).

A agenda política descrita também permite aliviar es-
ses desafios ao procurar melhorar os compromissos 
entre emissões e crescimento, aproveitar ao máximo 
as oportunidades que a transição energética traz para 
a região e estabelecer como uma alta prioridade a 
proteção do cidadão.
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Apêndice do capítulo 1

Exemplo de ineficiências associadas à escala de definição das NDCs 

Para ilustrar até que ponto a definição de emissões 
em nível nacional, conforme expresso nas NDCs, 
poderia levar a ineficiências na ausência de mercados 
globais de carbono, foi desenvolvido um exemplo 
para países hipotéticos. 

Neste exemplo, supõe-se uma região composta por 
três países com diferentes dotações para a geração de 

energia a partir de recursos renováveis e fósseis. Para 
simplificar, assume-se também que as emissões gera-
das a partir de fontes verdes são livres de emissões e 
que o gás emite menos GEEs do que o carvão.

Atualmente, cada país gera 100 unidades de energia a 
partir das fontes especificadas na tabela 1. O potencial 
verde de cada país é mostrado na última coluna da tabela. 

Tabela 1 
Proporção de cada fonte na geração de 100 unidades de energia por país

Produção atual Potencial verde
Carvão Gás Verde

País A 80 0 20 50
País B 0 80 20 100
País C 50 50 0 50

Suponhamos que cada país se comprometa, em suas 
NDCs, a gerar eletricidade utilizando todo o seu po-
tencial verde. Em seguida, os três países preenchem o 

restante de acordo com sua disponibilidade de recursos 
fósseis. Nesse exemplo, para gerar as 100 unidades de 
energia, a distribuição seria como mostrado na Tabela 2.

Tabela 2 
Participação de cada fonte de energia com uso de todo o potencial verde por país

Produção NDC
Carvão Gás Verde

País A 50 0 50
País B 0 0 100
País C 0 50 50

Ou seja, a geração a partir de fontes verdes aumenta 
de 40 para 200, enquanto a produção de gás e carvão 
diminui de 130 para 50 em cada fonte. Pode-se obser-
var que a região possui o potencial de gerar a ener-
gia restante que não pode ser suprida pela geração 

verde, utilizando gás. No entanto, no cenário NDC, 
isso não acontece, porque cada país se compromete 
a gerar a quantidade de energia de que precisa. Se 
a decisão fosse tomada em nível regional, a compo-
sição da matriz energética seria como na tabela 3. 
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Assim, o país B exportaria as 50 unidades de energia 
necessárias para que o país A atendesse à sua de-
manda sem a necessidade de gerar a partir de carvão. 

Nesse exemplo simples, pode-se ver que uma meta 
regional poderia atender à demanda gerando menos 

emissões. No entanto, isso requer a capacidade de 
comercializar energia e considerar as metas de forma 
regional. Por exemplo, se o país B se comprometesse 
com a geração de 100% de energia verde, não estaria 
disposto a gerar 50 unidades de energia para o país A, 
pois isso iria contra seu compromisso NDC.

Tabela 3  
Participação de cada fonte na geração de energia com uma visão regional

Produção ótima regional
Carvão Gás Verde

País A 0 0 50
País B 0 50 100
País C 0 50 50

Tabelas complementares

Tabela A.1.1  
Nível socioeconômico e priorização de questões ambientais

MQO Probit (dy/dx)
Gênero Probit (dy/dx) -0,000536

(0,00721) (0,00718)
Entre 30 e 49 anos 0,000092 0,000306

(0,00854) (0,00856)
Mais de 50 anos -0,0176* -0,0187*

(0,0101) (0,0101)
Ensino fundamental completo 0,0178 0,00818

(0,0139) (0,0135)
Ensino médio incompleto 0,0552*** 0,0481***

(0,0146) (0,0139)
Ensino médio completo 0,0449*** 0,0351***

(0,0126) (0,0121)
Superior incompleto 0,156*** 0,147***

(0,0179) (0,0175)
Superior completo 0,106*** 0,0982***

(0,0151)

Nota: MQO: Mínimos Quadrados Ordinários. Categoria de base: homem, entre 15 e 29 anos, com ensino fundamental incompleto. Variável dependente: meio ambiente; 
0 prioridade: crescimento econômico; 1 prioridade: proteção do meio ambiente. Quanto maior o nível de escolaridade, maior a preocupação com o meio ambiente. O 
mesmo não acontece com a idade: aqueles com 50 anos ou mais atribuem maior importância ao crescimento econômico do que aqueles com 15 a 29 anos.
Fonte: Elaboração própria com base na Pesquisa Mundial de Valores (Haerpfer et al.,2022).
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Tabela A.1.2 
Qualidade do serviço elétrico de acordo com empresas de países selecionados da América Latina  
e do Caribe

País e ano passado 
da enquete

Empresas que 
sofreram quedas 

de energia
(porcentagem)

Quedas de 
energia em  

um mês típico
(quantidade)

Duração média 
de uma queda de 

energia típica
(horas)

Perda média devido 
a uma queda de 

energia
(porcentagem de 

vendas anuais)

Empresas que 
consideram a 

eletricidade como 
prin-cipal restrição

(porcentagem)

Antígua e Barbuda (2010) 95,5 2,8 2,2 0,2 45,1

Argentina (2017) 65,1 0,8 5,2 0,8 47,2

Bahamas (2010) 75,0 2,2 1,5 1,5 24,6

Barbados (2023) 55,6 1,1 1,8 0,2 47,3

Belize (2010) 78,4 2,5 1,8 0,1 36,3

Bolívia (2017) 35,1 0,6 1,3 0,9 23,6

Brasil (2009) 45,8 1,6 4,2 3,4 46

Chile (2010) 42,6 0,7 2,3 1,3 30,1

Colômbia (2017) 53,9 0,8 2,8 1,9 50,1

Costa Rica (2023) 49,4 1,3 1,8 1,7 63,2

Dominica (2010) 100,0 2,8 2,0 0,1 66,1

Equador (2017) 62,4 1,2 1,0 1,1 27,4

El Salvador (2023) 36,2 1,2 2,9 2,1 36,8

Granada (2010) 59,5 0,7 4 1 16,9

Guatemala (2017) 54,4 1,3 2,3 1,4 11,7

Guiana (2010) 81,8 8,5 2,9 2,8 43

Honduras (2016) 69,8 2,4 4,3 3,7 34,5

México (2023) 45,1 1,6 6,8 3,4 46,7

Paraguai (2017) 83,0 1,7 1,2 2,5 30,9

Peru (2023) 52,2 0,5 4,6 2,1 27,5

República Dominicana (2016) 54,1 7,4 4,0 3,1 37,6

São Cristóvão e Neves (2010) 94,0 4,2 2,9 2,1 63,7

São Vicente e Granadinas 
(2010)

83,3 1,7 1,5 0,8 25,4

Santa Lúcia (2010) 99,8 3 2,1 0 55,7

Suriname (2018) 86,0 2,8 2,8 1,1 28,2

Trinidad e Tobago (2010) 65,7 0,5 1,9 0,4 14,6

Uruguai (2017) 56,6 0,8 4,4 0,3 55

Venezuela (2010) 64,6 2,6 2,1 8,3 54,2

Fonte: Elaboração própria com base em Banco Mundial (2023a).
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Tabela A.1.3 
Países incorporados no gráfico 1.8 com o código ISO correspondente

País ISO País ISO

Anguilla AIA Guiana GUY

Antígua e Barbuda ATG Haiti HTI

Argentina ARG Honduras HND

Aruba ABW Jamaica JAM

Bahamas BHS México MEX

Barbados BRB Nicarágua NIC

Belize BLZ Panamá PAN

Bolívia BOL Paraguai PRY

Brasil BRA Peru PER

Chile CHL Porto Rico PRI

Colômbia COL República Dominicana DOM

Costa Rica CRI São Vicente e Granadinas VCT

Dominica DMA Santa Lúcia LCA

Equador ECU Suriname SUR

El Salvador SLV Uruguai URY

Guatemala GTM Venezuela VEN
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Tabela A.1.4  
Composição das emissões de países selecionados da América Latina e do Caribe

Categorias CFPI

ASOUT CFPI Sistemas 
energéticos - 

Fugitivas

Fugitivas Transporte Edifícios Cimento + 
química + metal

Outras 
indústrias

Resíduos

Argentina 43% 57% 16% 7% 12% 6% 5% 8% 4%

Antígua e Barbuda 4% 96% 34% 0% 40% 8% 0% 6% 8%

Bahamas 0% 100% 34% 0% 39% 8% 0% 6% 13%

Belize 89% 11% 3% 0% 3% 1% 0% 0% 4%

Bolívia 68% 32% 7% 8% 10% 2% 1% 2% 2%

Brasil 70% 30% 5% 2% 9% 1% 4% 2% 7%

Barbados -3% 103% 35% 2% 37% 8% 5% 5% 10%

Chile 15% 85% 27% 2% 21% 5% 4% 16% 10%

Colômbia 52% 48% 9% 6% 12% 2% 4% 7% 8%

Costa Rica 28% 72% 2% 0% 40% 3% 5% 7% 15%

Cuba 20% 80% 31% 2% 5% 2% 3% 26% 13%

Dominica -1% 101% 33% 0% 37% 8% 2% 5% 16%

Equador 34% 66% 11% 13% 23% 5% 3% 4% 7%

El Salvador 12% 88% 10% 0% 35% 5% 5% 14% 19%

Guatemala 37% 63% 14% 0% 19% 7% 3% 6% 15%

Guiana 80% 20% 6% 0% 6% 1% 1% 1% 4%

Honduras 51% 49% 11% 0% 14% 3% 2% 7% 11%

Haiti 41% 59% 27% 0% 8% 5% 2% 4% 13%

Jamaica 1% 99% 33% 0% 24% 4% 5% 26% 6%

México 25% 75% 21% 4% 17% 3% 16% 7% 8%

Nicarágua 78% 22% 4% 0% 6% 3% 1% 2% 5%

Panamá 40% 60% 12% 0% 21% 4% 4% 12% 8%

Peru 42% 58% 13% 6% 19% 3% 5% 5% 8%

Paraguai 87% 13% 1% 0% 8% 1% 1% 1% 1%

República Dominicana 19% 81% 30% 0% 17% 4% 5% 13% 11%

São Cristóvão e Neves -16% 116% 37% 0% 43% 9% 0% 6% 20%

Santa Lúcia -5% 105% 30% 0% 34% 7% 0% 21% 12%

São Vicente e Granadinas -5% 105% 31% 0% 35% 7% 1% 5% 26%

Suriname 63% 37% 14% 2% 14% 1% 0% 1% 4%

Trindade e Tobago 0% 100% 24% 26% 5% 1% 32% 5% 7%

Uruguai 72% 28% 1% 0% 10% 1% 1% 2% 12%

Venezuela 31% 69% 17% 20% 10% 2% 8% 6% 6%

Nota: O setor de transporte inclui emissões provenientes da aviação doméstica, transporte fluvial, rodoviário, ferrovias e outros. O setor de sistemas 
energéticos contém emissões provenientes de eletricidade e aquecimento, refino de petróleo e outros sistemas (excluindo emissões fugitivas). O setor de 
edifícios contém emissões provenientes dos setores residencial e não residencial e emissões não-CO2 geradas por todos os edifícios. As emissões fugitivas 
provêm tanto da mineração de carvão quanto de petróleo e gás. Por fim, as emissões dos setores de resíduos, outras indústrias e indústrias de cimento, 
química e metal não apresentam desagregação maior do que as indicadas por seu próprio nome.
Fonte: Elaboração própria com base em Minx et al. (2021).
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Tabela A.1.5  
Mapeamento de setores e subsetores

Setor Subsetor Composição

Setor agropecuário, 
silvicultura e outros 
usos da terra 
(ASOUT)

Queima de biomassa Queima de biomassa

Fermentação entérica Fermentação entérica

Solos e pastagens manejados Solos e pastagens manejados

Gestão de esterco Gestão de esterco

Cultivo de arroz Cultivo de arroz

Aplicação de fertilizantes sintéticos Aplicação de fertilizantes sintéticos

LULUCF Uso da terra, mudança no uso da terra e silvicultura

Edifícios Não CO2

Não residencial Comercial ou institucional

Residencial Residencial

Fugitivas Emissões fugitivas da mineração 
de carvão

Emissões fugitivas da mineração de carvão

Emissões fugitivas de petróleo e 
gás

Exploração, transporte, produção, melhoria, refino, distribuição e outros 
poços abandonados de petróleo e gás

Sistemas 
energéticos - 
fugitivas

Eletricidade e aquecimento Geração de eletricidade; geração combinada de calor e eletricidade 
(cogeração); usinas de calor

Outros (sistemas de energia) Fabricação de combustíveis sólidos e outras indústrias energéticas; 
agricultura, silvicultura e pesca

Refinaria de petróleo Refinaria de petróleo

Cimento + química + 
metais

Cimento Cimento

Química Indústrias de manufatura; produção de cal; outros usos de processo de 
carbonetos; produção de amônia; pr odução de ácido nítrico; produção 
de ácido adípico; caprolactama; carbeto; titânio; carbonato de sódio; 
metanol; etileno; negro de carbono; uso de solventes; propelente

Metais Fabricação de combustíveis sólidos e outras indústrias de energia; ferro 
e aço; metais não ferrosos; transformação de combustíveis; produção de 
ferro e aço; produção de ferroliga; produção de alumínio; produção de 
chumbo; produção de zinco; produção de magnésio

Outras indústrias Outras indústrias Polpa, papel e impressão; alimentos, bebidas, tabaco; minerais não 
metálicos; refrigeração e ar-condicionado

Resíduos Resíduos Descarte de resíduos sólidos; incineração e queima de resíduos a céu 
aberto; tratamento e descarga de águas residuais

Transporte Aviação doméstica Aviação doméstica

Navegação interna Navegação interna

Navegação internacional Navegação internacional

Outros (transporte)  Outros (transporte)

Ferrovias Ferrovias

Rodoviário Rodoviário

Fonte: Elaboração própria com base em IPCC (2019).
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Tabela A.1.6  
Evolução histórica e futura (de acordo com as metas de mitigação declaradas) das emissões de GEE 
em países selecionados da América Latina e do Caribe

País Variação emissões 
GEE 2010-2020 
(porcentagem)

Emissões GEE 2020 
(MtCO2eq) a/

Emissões GEE 2030 - 
Meta NDC  

(MtCO2eq) b/

Variação emissões 
GEE 2020-2030 
(porcentagem)

Argentina -10,29 394,76 349,00 -11,59

Bahamas 23,35 2,80 4,44 58,68

Barbados -5,68 3,65 1,27 -65,13

Brasil -30,77 1.469,64 1.176,27 -19,96

Chile 16,51 106,72 95,00 -10,98

Colômbia 11,46 270,31 169,44 -37,32

Costa Rica -44,43 7,08 9,11 28,67

Dominica -4,35 0,22 0,12 -45,07

El Salvador -8,44 12,15 5,33 -56,14

Granada 7,14 2,40 0,13 -94,58

Guatemala -3,74 36,78 65,00 76,73

Haiti 20,98 10,90 17,77 -35,77

Honduras -54,01 10,90 24,31 123,06

Jamaica 18,44 7,58 5,37 -29,14

México 4,23 609,07 644,15 5,76

Paraguai 0,74 97,29 92,29 -5,14

Peru 19,92 179,78 208,80 16,14

República Dominicana 15,07 35,50 47,43 33,61

São Cristóvão e Neves 0,01 0,33 0,10 -70,10

Santa Lúcia 2,94 0,70 0,47 -32,91

Uruguai 31,44 34,28 36,58 6,71

Total -15,52 3.292,84 2.952,38 -10,79

Nota: A tabela apresenta uma medida da ambição das NDCs dos países da América Latina e do Caribe que possuem uma meta global de redução de 
emissões de GEE. a/ O nível de emissões líquidas em 2020 inclui os mesmos setores que são considerados na meta declarada por cada país em sua NDC 
para 2030. b/ As emissões líquidas de GEE para 2030 foram estimadas aplicando a meta de mitigação ao nível de emissões de base declarado (no ano de 
referência ou cenário BAU). São consideradas as emissões dos setores incluídos na meta e, para os países que não especificam os setores, presume-se que 
a meta considera todos os setores (inclusive LULUCF).
Fonte: Elaboração própria com base em Climate Analytics e New Climate Institute C (2023), Climate Watch (2023a, 2023b), Hattori et al. (2022) e Secretaria 
da UNFCCC (2023). 
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Tabela A.1.7  
Metas do setor de energia incluídas nas NDCs

País Meta 

Antígua e Barbuda •	 Atingir 86% da geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis até 2030.

Bahamas •	 Atingir pelo menos 30% da matriz energética a partir de fontes renováveis até 2030.

Bolívia •	 Atingir o acesso universal à cobertura elétrica.
•	 Atingir 9% do consumo de energia a partir de usinas de energia renovável.
•	 Atingir 19% do consumo de energia de usinas baseadas em energias alternativas (biomassa, solar, eólica 

e geotérmica).
•	 Crescimento anual de 10% na participação de veículos elétricos na frota de transporte público.

Chile •	 Atingir 80% da geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis até 2030.

Colômbia •	 Gestão das emissões fugitivas associadas à cadeia de produção de hidrocarbonetos.
•	 Gestão da demanda: reduzir a diferença do consumo de energia elétrica entre os horários de pico e fora 

de ponta para achatar a curva de demanda.
•	 Gestão da geração de energia elétrica em horário fora de ponta a partir de fontes não po-luentes.
•	 Diversificação da matriz energética. 
•	 Promoção da autogeração de energia por meio de fontes alternativas.
•	 Aumento da cobertura para a prestação do serviço de energia elétrica.

Costa Rica •	 Atingir e manter uma geração elétrica 100% renovável até 2030.
•	 Desenvolver um planejamento de eletrificação da demanda de energia.
•	 Até 2030, desenvolver ou atualizar padrões e regulamentos de eficiência energética para tecnologias de 

uso final (ar-condicionado, caldeiras, bombas de calor, veículos).
•	 Desenvolvimento e promoção do hidrogênio verde.

Cuba •	 Basear 24% da geração elétrica em fontes renováveis até 2030.
•	 Aumentar a eficiência energética.
•	 Reduzir a intensidade de carbono no setor de transporte.

Dominica •	 Atingir 100% da matriz energética a partir de fontes renováveis até 2030.

Equador •	 Estimular o uso de energia renovável.
•	 Fortalecer a eficiência energética e a mudança de comportamento de consumo.
•	 Promover e implementar a mobilidade sustentável.

El Salvador •	 Aumentar a capacidade instalada de energia renovável em 50% (em relação a 2019) até 2030.
•	 Atingir mais de 80% de energia elétrica gerada a partir de fontes renováveis até 2030.
•	 Eficiência energética na iluminação pública.
•	 Introdução da eletromobilidade na frota de veículos, com foco principal no transporte de passageiros.

Guatemala •	 Renovação da frota de veículos: substituir 24,3% dos veículos a gasolina por elétricos até 2032.
•	 Substituição parcial da gasolina por etanol em nível nacional.
•	 Atingir 80% da matriz energética a partir de energias limpas ou renováveis.

Guiana •	 Atingir 100% de participação de energias renováveis até 2025.

Honduras •	 Promoção de energias renováveis.
•	 Fortalecimento da eficiência energética.
•	 Promoção da eletromobilidade.
•	 Fortalecimento da bioenergia.

Continua na próxima página  →
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País Meta 

México •	 Integração de energia limpa na geração de energia elétrica.
•	 Substituição de combustíveis de alto teor de carbono por gás natural.
•	 Elaboração e consolidação de uma estratégia de mobilidade elétrica.
•	 Desenvolvimento do Sistema de Comércio de Emissões do México.
•	 Redução das emissões fugitivas do subsetor de petróleo e gás.
•	 Fortalecimento da eficiência energética. 

Nicarágua •	 Aumentar a porcentagem de geração de energia elétrica por meio de fontes renováveis para 60%  
até 2030.

Panamá •	 Atingir o acesso universal à energia elétrica
•	 Garantir o uso racional e eficiente de energia.
•	 Implementar uma estratégia de mobilidade elétrica.
•	 Desenvolver uma estratégia de inovação e modernização do Sistema Interligado Nacional (SIN) que 

permita a integração de energias renováveis no sistema de geração.
•	 Definir uma política nacional que posicione o Panamá como eixo (hub) energético (de gás natural e 

energia verde).
•	 Modernizar o marco regulatório do setor de hidrocarbonetos.

Paraguai •	 Gerar e promover o uso de fontes de energia alternativas à hidrelétrica em comunidades vulneráveis.
•	 Proteger e restaurar canais hídricos em sub-bacias prioritárias para a geração de energia hidrelétrica.
•	 Melhorar o fornecimento de energia elétrica.

São Cristó-vão e Neves •	 Atingir 100% da geração de energia a partir de fontes renováveis até 2030.
•	 Melhorar a eficiência da transmissão e distribuição de eletricidade.
•	 Atingir 2% do total de veículos elétricos até 2030.

Suriname •	 Atingir pelo menos 35% da eletricidade gerada a partir de fontes renováveis até 2030.

Fonte: Elaboração própria com base em Climate Analytics e New Climate Institute C (2023), Climate Watch (2023a, 2023b), Hattori et al (2022) e Secretaria 
da UNFCCC (2023). 

Esclarecimentos sobre os gráficos e tabelas do capítulo

Gráfico 1.9

A América Latina inclui 20 países: Argentina, Belize, 
Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, 
El Salvador, Guatemala, Guiana, Honduras, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname, 
Uruguai e Venezuela. 

O Caribe compreende 13 países: Antígua e Barbuda, 
Bahamas, Barbados, Cuba, Dominica, Granada, 
Haiti, Jamaica, República Dominicana, São Cristóvão 

e Neves, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, 
Trindade e Tobago. 

A OCDE inclui 34 países: Alemanha, Austrália, Áustria, 
Bélgica, Canadá, Dinamarca, Eslováquia, Eslovênia, 
Espanha, Estados Unidos, Estônia, Finlândia, França, 
Grécia, Hungria, Irlanda, Islândia, Israel, Itália, Japão, 
Letônia, Lituânia, Luxemburgo, México, Noruega, 
Nova Zelândia, Países Baixos, Polônia, Portugal, Reino 
Unido, República Tcheca, Suécia, Suíça e Turquia.
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Tabela 1.2

A América Latina inclui 19 países: Argentina, Belize, 
Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, 
El Salvador, Guatemala, Guiana, Honduras, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname e 
Uruguai. 

O Caribe considera 7 países: Barbados, Cuba, 
Granada, Haiti, Jamaica, República Dominicana e 
Trindade e Tobago. 

A OCDE compreende 23 países: Alemanha, Austrália, 
Áustria, Bélgica, Canadá, Coreia, Dinamarca, Espanha, 
Estados Unidos, Finlândia, França, Grécia, Itália, Japão, 
Luxemburgo, Noruega, Nova Zelândia, Países Baixos, 
Portugal, Reino Unido, Suécia, Suíça e Turquia.

Tabela 1.3

A África considera 37 países: Benim, Botsuana, 
Burquina Faso, Burundi, Cabo Verde, Camarões, 
Chade, Congo, Costa do Marfim, Djibuti, Eritreia, 
Essuatíni, Etiópia, Guiné, Guiné Equatorial, Guiné-
Bissau, Quênia, Lesoto, Libéria, Marrocos, Mauríci 
o, Mauritânia, Namíbia, Níger, Nigéria, República 
Centro-Africana, República Democrática do Congo, 
Ruanda, São Tomé e Príncipe, Seicheles, Somália, 
África do Sul, Tanzânia, Togo, Tunísia, Uganda e 
Zâmbia.

A América do Norte inclui 2 países: Canadá e Estados 
Unidos.

A América Latina e o Caribe compreende 21 paí-
ses: Argentina, Bahamas, Barbados, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Dominica, El Salvador, 
Granada, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, 
México, Paraguai, Peru, República Dominicana, São 
Cristóvão e Neves, Santa Lúcia e Uruguai.

A Ásia também inclui 21 países: Azerbaijão, 
Bangladesh, Camboja, Cazaquistão, China, Coreia 
do Norte, Coreia do Sul, Emirados Árabes Unidos, 
Filipinas, Ilhas Marshall, Índia, Indonésia, Israel, Japão, 
Jordânia, Líbano, Mongólia, Omã, Tailândia, Tajiquistão 
e Vietnã.

A Oceania considera 6 países: Austrália, Ilhas Cook, 
Ilhas Salomão, Kiribati, Nova Zelândia e Samoa.

A União Europeia inclui os seus 27 membros: 
Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, Chipre, Croácia, 
Dinamarca, Eslovênia, Espanha, Estônia, Finlândia, 
França, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, 
Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polônia, 
Portugal, República Eslovaca, República Tcheca, 
Romênia e Suécia.

O restante da Europa inclui 19 países: Albânia, 
Andorra, Armênia, Belarus, Bósnia e Herzegovina, 
Geórgia, Islândia, Liechtenstein, Macedônia, 
Moldávia, Mônaco, Montenegro, Noruega, Reino 
Unido, Rússia, Sérvia, Suíça, Turquia e Ucrânia.

Considerações metodológicas para estimar 
o nível de emissões de GEE em 2030 a partir 
das metas de mitigação anunciadas nas NDCs 
(tabela 1.3)

São analisados 133 países (de um total de 198 que 
assinaram o Acordo de Paris), pois são aqueles que 
informam uma meta global de redução de emissões 
de GEE em suas NDCs.

Para os países da América Latina e do Caribe, as 
NDCs foram revisadas até agosto de 2023. Para o 
restante dos países, foram utilizados os dados publi-
cados no Relatório de Economia e Desenvolvimento 
de 2023, cuja data de corte para o levantamento das 
NDCs foi dezembro de 2022. 

A forma de estabelecer a meta de redução de emis-
sões de GEE varia entre os países, identificando-se os 
seguintes casos:

i) Meta absoluta de emissões, sem referência a um 
valor de comparação. Exemplos de países que apli-
cam esse tipo de meta são Argentina, Brasil, Chile e 
Colômbia.

ii) Meta relativa expressa como uma porcentagem 
de redução de emissões em relação a um ano de 
referência (ano-base) ou a um cenário hipotético de 
emissões na ausência de políticas de mitigação (tam-
bém conhecido como cenário tendencial inercial ou 
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BAU, na sigla em inglês). Exemplos dessa modalidade 
são México, Panamá e Paraguai.

iii) Meta relativa expressa como uma porcentagem 
de redução de emissões por unidade de produto em 
relação a um ano de referência. É o caso da China e 
da Índia.

Para estimar o nível de emissões de GEE em 2030, é 
considerada a meta de mitigação anunciada por cada 
país em sua NDC. 

No caso (i), em que a meta é absoluta, o nível alvo de 
emissões informado é utilizado diretamente. 

No caso (ii), a meta (redução percentual) é aplicada 
ao nível de emissões do cenário BAU ou ano-base. A 
NDC geralmente indica qual é o valor das emissões 
de referência, mas nos casos em que a NDC não o 
indica e o ano de referência é um ano histórico, são 
utilizadas as emissões desse ano de acordo com o 
último inventário de emissões do país. 

No caso (iii), são calculadas as emissões por unidade 
de produto no ano de referência: 

(GEEi,ref /PIBi, ref) 

E aplica-se a redução NDC (VarNDC):

GEEi,2030 /PIBi,2030 = GEEi,ref /PIBi,ref × (1+VarNDC)

Por fim, o nível de emissões para 2030 é obtido como:

GEEi,2030  = PIBi,2030 × (GEEi,2030 /PIBi,2030).

O valor do PIB para 2030 é obtido a partir das 
projeções do FMI (2022) e do Banco Asiático de 
Desenvolvimento (ADB, 2023; Peschel e Liu, 2022).
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Apêndice do capítulo 2

Esclarecimentos sobre os grupos de países e setores representados  
nas tabelas e gráficos

Tabela 2.1, 2.3 e 2.4

A América Latina inclui 19 países: Argentina, Belize, 
Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, 
El Salvador, Guatemala, Guiana, Honduras, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname e 
Uruguai. 

O Caribe inclui 7 países: Barbados, Cuba, Haiti, 
Jamaica, Granada, República Dominicana, Trindade e 
Tobago. 

A OCDE é composta por 23 países: Alemanha, 
Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Coreia do Sul, 
Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, 
França, Grécia, Itália, Japão, Luxemburgo, Noruega, 
Nova Zelândia, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, 
Suécia, Suíça e Turquia.

Tabela 2.2

A África inclui 37 países: África do Sul, Benim, 
Botsuana, Burquina Faso, Burundi, Cabo Verde, 
Camarões, Chade, Congo, Costa do Marfim, Djibuti, 
Eritreia, Essuatíni, Etiópia, Guiné, Guiné-Bissau, 
Guiné Equatorial, Lesoto, Libéria, Marrocos, Maurício, 
Mauritânia, Namíbia, Níger, Nigéria, Quênia, 
República Centro-Africana, República Democrática 
do Congo, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Seicheles, 
Somália, Tanzânia, Togo, Tunísia, Uganda e Zâmbia.

A América do Norte inclui 2 países: Canadá e Estados 
Unidos.

A América Latina e o Caribe inclui 21 países: 
Argentina, Bahamas, Barbados, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Dominica, El Salvador, 
Granada, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, 
México, Paraguai, Peru, República Dominicana, Santa 
Lúcia, São Cristóvão e Neves e Uruguai.

A Ásia inclui 21 países: Azerbaijão, Bangladesh, 
Camboja, Cazaquistão, China, Coreia do Norte, Coreia 
do Sul, Emirados Árabes Unidos, Filipinas, Ilhas 
Marshall, Índia, Indonésia, Israel, Japão, Jordânia, 
Líbano, Mongólia, Omã, Tailândia, Tajiquistão e 
Vietnã.

A Oceania inclui 6 países: Austrália, Ilhas Cook, Ilhas 
Salomão, Kiribati, Nova Zelândia e Samoa.

A União Europeia é composta por seus 27 membros: 
Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, Chipre, Croácia, 
Dinamarca, Eslovênia, Estônia, Finlândia, França, 
Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, Lituânia, 
Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polônia, Portugal, 
República Eslovaca, República Tcheca, Romênia, 
Espanha e Suécia.

O restante da Europa compreende 19 países: Albânia, 
Andorra, Armênia, Belarus, Bósnia e Herzegovina, 
Geórgia, Islândia, Liechtenstein, Macedônia, 
Moldávia, Mônaco, Montenegro, Noruega, Reino 
Unido, Rússia, Sérvia, Suíça, Turquia, Ucrânia.
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Gráfico 2.4

Em ambos os painéis, a América Latina inclui 20 paí-
ses: Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, 
Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, 
Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela. 

O Caribe considera 7 países no painel A: Barbados, 
Cuba, Granada, Haiti, Jamaica, República Dominicana 
e Trindade e Tobago. No painel B, considera 12 paí-
ses: todos os mencionados acima, além de Bahamas, 
Dominica, Santa Lúcia, São Cristóvão e Neves e São 
Vicente e Granadinas.

Gráficos 2.5, 2.6 e 2.7

Os 59 setores econômicos que são consumidores 
finais de energia são assim considerados a partir 
das informações fornecidas pelo GTAP. O gráfico 
A.2.1 (mais adiante neste apêndice) detalha cada um 
desses setores e mostra sua participação percentual 
no valor agregado total para todos os países da região 
e da OCDE. 

A América Latina e o Caribe inclui 19 países: 
Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa 
Rica, República Dominicana, Equador, El Salvador, 
Guatemala, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, 
Panamá, Paraguai, Peru, Trindade e Tobago e Uruguai. 

A OCDE inclui todos os países membros, com exce-
ção dos países latino-americanos (Chile, Colômbia, 
Costa Rica e México) e da Islândia, que não está inclu-
ída na base dos bancos de dados do GTAP.

Gráfico 2.8

A América Latina e o Caribe inclui 12 países: Bolívia, 
Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, 
Honduras, Jamaica, México, Paraguai, Peru e 
República Dominicana.

A OCDE inclui os países membros, com exceção dos 
da América Latina (Chile, Colômbia, Costa Rica e 
México) e da Islândia, por não estarem incluídos nas 
bases de dados do GTAP.
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Tabelas e gráficos complementares

Tabela A.2.1  
Esforço na mitigação para 2030 nos países selecionados da América Latina e do Caribe

País Variação média anual de 
emissões GEE por PIB em 
2010-2020 (porcentagem)

Variação média anual de emissões GEE por PIB  
em 2020-2030 (porcentagem)

Emissões GEE 
2030 - NDC 
(MtCO2eq) 

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Argentina -0,37 -1,71 -3,64 -5,49 349

Bahamas 4,20 4,14 2,10 0,14 4

Barbados 0,69 -10,08 -11,84 -13,53 1

Brasil -3,93 -2,68 -4,59 -6,42 1.176

Chile -0,53 -1,48 -3,41 -5,26 95

Colômbia -1,35 -5,14 -7,00 -8,79 169

Costa Rica -8,25 1,95 -0,05 -1,97 9

Dominica 0,95 -6,20 -8,04 -9,81 0

El Salvador -2,27 -8,29 -10,08 -11,81 5

Granada -0,65 -25,68 -27,13 -28,53 0

Guatemala -3,34 4,06 2,02 0,06 65

Haiti 0,43 3,80 1,76 -0,20 18

Honduras -9,57 6,77 4,68 2,67 24

Jamaica 1,92 -3,33 -5,23 -7,05 5

México -0,87 -0,10 -2,05 -3,94 644

Paraguai -2,92 -1,66 -3,59 -5,45 92

Peru -0,61 0,53 -1,44 -3,34 209

República Dominicana -2,54 2,06 0,06 -1,86 47

São Cristóvão e Neves -0,88 -11,48 -13,22 -14,89 0

Santa Lúcia 1,86 -4,13 -6,01 -7,81 0

Uruguai 1,30 0,67 -1,31 -3,20 37

Total -3,19 -1,72 -3,65 -5,50 2.952

Nota: A tabela apresenta, para uma seleção de países da região, a taxa média de variação anual das emissões de GEE por unidade de produto entre 2010 e 
2020 e a compara com a taxa de variação média anual necessária entre 2020 e 2030 para cumprir a meta de mitigação declarada por cada país em seu NDC 
sob três cenários diferentes: o cenário 1 considera a taxa de crescimento populacional decorrente das projeções populacionais das Nações Unidas e um 
crescimento do PIB per capita de 0% ao ano; os cenários 2 e 3 consideram a mesma taxa de crescimento demográfico que o anterior, mas o crescimento 
do PIB per capita é de 2% ao ano no segundo cenário e de 4% no terceiro. As emissões líquidas de GEE para 2030 foram estimadas aplicando a meta de 
mitigação incondicional dos países ao nível de emissões base declarado em seu NDC (no ano de referência ou em um cenário sem alterações). Para os países 
que não especificam os setores considerados na meta, presume-se que esta abrange todos os setores (incluindo o de LULUCF), enquanto, se os países 
esclarecerem que a meta não abrange o LULUCF, serão utilizadas as emissões sem esse setor. 
Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (2023c, 2023f), Climate Watch (2023b), Nações Unidas (2022) e Secretaria da UNFCCC (2023).
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Tabela A.2.2.  
Consumo final de energia por fonte nos países selecionados da América Latina e do Caribe

2000 2019
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Argentina 0,6 38,7 35,9 15,7 2,7 6,4 100 0,6 39,2 34,0 18,9 2,0 5,3 100

Barbados - 76,0 1,3 13,0 8,8 0,9 100 - 76,9 2,7 18,2 2,1 - 100

Belize - 100,0 - - - - 100 0,6 69,8 - 15,2 14,4 - 100

Bolívia - 52,4 12,6 10,8 23,6 0,6 100 - 54,1 25,9 10,5 9,3 0,3 100

Brasil 6,0 49,0 3,8 17,6 15,2 8,4 100 3,2 49,8 5,4 19,1 13,4 9,1 100

Chile 2,6 54,9 6,3 15,8 19,7 0,7 100 0,5 56,2 6,0 22,4 13,4 1,6 100

Colômbia 10,2 43,3 8,6 13,6 24,0 0,3 100 6,9 46,3 14,8 18,4 13,6 0,0 100

Costa Rica 0,2 68,7 - 21,1 6,7 3,3 100 0,0 67,3 - 21,2 7,5 4,0 100

Cuba 0,8 54,3 1,3 15,7 25,7 2,2 100 0,9 56,7 1,3 21,4 16,0 3,7 100

Equador - 80,2 - 11,4 6,2 2,3 100 - 78,2 0,3 16,6 3,4 1,5 100

El Salvador 0,8 70,3 - 10,7 16,9 1,3 100 0,5 74,7 - 18,1 5,8 0,9 100

Granada 1,3 72,9 - 16,8 8,3 0,7 100 1,8 70,8 - 19,8 7,2 0,5 100

Guatemala 0,3 35,8 - 5,1 58,0 0,7 100 - 35,9 - 7,3 56,1 0,7 100

Guiana 0,1 64,5 - 5,6 29,9 0,0 100 0,1 76,2 - 10,0 10,4 3,2 100

Haiti 26,1 18,7 - 1,1 53,5 0,5 100 26,9 23,6 - 1,1 48,3 0,1 100

Honduras 3,4 38,2 - 10,0 47,9 0,5 100 0,0 46,1 - 15,1 38,5 0,4 100

Jamaica 3,1 84,0 - 11,2 0,7 1,0 100 2,9 82,4 - 9,5 4,4 0,8 100

México - 60,0 13,8 13,4 8,9 4,0 100 2,5 57,0 12,2 20,9 5,8 1,6 100

Nicarágua 1,1 35,9 - 7,2 54,4 1,4 100 0,3 43,4 - 12,4 41,4 2,5 100

Panamá 2,6 62,5 - 19,2 15,8 - 100 0,0 67,0 - 25,0 6,7 1,3 100

Paraguai 3,2 30,7 - 10,3 39,0 16,8 100 3,2 42,6 - 17,0 27,6 9,6 100

Peru 4,4 55,9 0,0 12,3 23,6 3,8 100 3,0 52,9 11,3 19,9 10,8 2,0 100

República Dominicana 2,0 60,1 - 19,9 15,2 2,7 100 2,5 61,5 1,6 20,8 9,9 3,6 100

Suriname 0,2 73,2 - 15,6 7,5 3,4 100 0,2 64,9 - 25,7 4,4 4,9 100

Trindade e Tobago - 11,3 81,2 5,7 1,7 0,1 100 - 7,7 86,7 5,4 - 0,2 100

Uruguai 0,1 55,9 1,6 22,2 16,1 4,1 100 0,1 37,2 1,0 20,3 37,5 4,0 100

Venezuela 0,4 46,6 34,7 15,0 0,0 3,3 100 1,3 53,6 17,5 26,1 0,7 0,8 100

Fonte: Elaboração própria com base na OLADE (2023e).
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Tabela A.2.3  
Geração de energia elétrica por fonte em países selecionados da América Latina e do Caribe

2000 2019
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Antígua e Barbuda - - - - - 100,0 - - - 100 - - - 2,9 - 97,1 - - - 100

Argentina 2,0 53,9 33,4 - 0,0 3,2 7,0 0,4 - 100 0,8 64,7 20,5 0,6 3,7 2,4 6,0 - 1,2 100

Bahamas - - - - - 100,0 - - - 100 - - - - - 100,0 - - - 100

Barbados - - - - - 100,0 - - - 100 - - - 3,9 - 96,1 - - - 100

Belize - - 50,0 - - 50,0 - - - 100 - - 34,1 1,1 - 46,6 - - 18,2 100

Bolívia - 34,2 51,7 - - 11,1 - 2,9 - 100 - 54,0 32,2 1,9 0,7 4,0 - - 7,2 100

Brasil 3,1 1,1 88,0 - - 4,2 1,4 2,2 - 100 3,8 9,4 64,3 1,1 9,0 1,5 2,5 - 8,5 100

Chile 22,9 25,6 47,5 - - 3,9 - 100 36,7 18,5 26,9 8,2 6,2 3,1 0,3 100

Colômbia 6,8 16,3 75,3 0,0 - 1,2 - 0,5 - 100 7,5 16,2 67,8 0,2 0,1 6,9 - - 1,5 100

Costa Rica - - 82,0 - 2,6 1,0 - - 14,3 100 - - 67,8 0,7 15,7 2,2 - 13,2 0,3 100

Cuba - - 0,6 - - 99,4 - - - 100 - 7,7 0,7 1,2 0,1 77,0 - - 13,3 100

Dominica - - 42,9 - - 57,1 - - - 100 - - 22,2 - - 77,8 - - - 100

Equador - - 72,8 - - 27,2 - - - 100 - 1,1 76,4 0,1 0,3 20,9 - - 1,3 100

El Salvador - - 31,1 - - 45,6 - 2,1 21,2 100 - - 24,0 8,3 - 30,7 - 24,5 12,4 100

Granada - - - - - 100,0 - - - 100 - - - - - 100,0 - - - 100

Guatemala 7,0 - 41,5 - - 40,1 - 8,1 3,3 100 24,3 - 32,4 1,7 2,4 15,6 - 2,2 21,4 100

Guiana - - - - - 93,2 - 6,8 - 100 - - - 0,8 - 86,9 - - 12,3 100

Haiti - - 52,8 - - 47,2 - - - 100 - - 16,7 - - 83,3 - - - 100

Honduras - - 63,3 - - 36,7 - - - 100 4,5 - 21,9 10,1 7,4 44,0 - 2,7 9,5 100

Jamaica - - 1,8 - - 92,6 - 5,6 - 100 - 29,2 3,8 2,1 6,4 55,5 - - 3,1 100

México 8,9 18,9 16,9 0,0 0,0 45,2 4,0 3,0 3,0 100 9,2 59,1 7,4 2,2 5,3 9,8 3,4 1,6 2,1 100

Nicarágua - - 9,9 - - 79,3 - 4,7 6,1 100 - - 5,1 0,7 16,3 48,4 - 17,4 12,1 100

Panamá - - 71,0 - - 28,6 - 0,4 - 100 9,3 8,4 49,1 3,3 7,0 22,2 - - 0,7 100

Paraguai - - 100,0 - - 0,0 - - - 100 - - 99,7 - - 0,1 - - 0,1 100

Peru 1,2 2,6 81,9 - - 14,0 - 0,3 - 100 0,9 30,8 55,3 1,4 2,9 7,5 - - 1,3 100

República Dominicana 5,6 - 9,3 - - 85,2 - - - 100 18,2 20,7 5,0 1,9 4,1 48,8 - - 1,2 100

São Cristóvão e Neves - - - - - 100,0 - - - 100 - - - - 4,5 95,5 - - - 100

São Vicente e Granadinas - - 33,3 - - 66,7 - - - 100 - - 14,3 - - 85,7 - - - 100

Santa Lúcia - - - - - 100,0 - - - 100 - - - - - 100,0 - - - 100

Suriname - - 50,7 - - 49,3 - - - 100 - - 48,7 0,5 - 50,8 - - - 100

Trindade e Tobago - 90,1 - - - 9,3 - 0,6 - 100 - 98,8 - 0,1 - 1,0 - - - 100

Uruguai - - 93,2 - - 6,5 - 0,3 - 100 - 10,8 50,5 2,6 29,6 0,9 - - 5,5 100

Venezuela - 15,3 74,7 - - 10,0 - - - 100 - 27,7 59,8 0,0 0,1 12,4 - - - 100

Fonte: Elaboração própria com base em dados processados por Our World in Data (2023b), tomados de Ember (2023) e Energy Institute (2023).
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Gráfico A.2.1  
Estrutura econômica da América Latina e do Caribe e da OCDE em 2011 e 2017
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Nota: A América Latina e o Caribe inclui 19 países (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equador, El Salvador, 
Guatemala, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Trindade e Tobago e Uruguai). A OCDE inclui países membros, com exceção dos 
países latino-americanos (Chile, Colômbia, Costa Rica e México) e da Islândia, que não está incluída nos bancos de dados do GTAP.
Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (2023h, 2023i) e Aguiar et al. (2016, 2022).
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Gráfico A.2.2  
Decomposição das mudanças na intensidade energética  
(países não incluídos no texto principal)
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Apêndice do capítulo 3

Matriz energética da América Latina e do Caribe

A tabela 3.1 resume a matriz energética (ME) da 
América Latina e do Caribe para o período 2017-2021, 
com base nos dados da matriz energética da OLADE 
(2023b) e da geração de eletricidade dessa mesma 
organização (OLADE, 2023a). Todos os dados corres-
pondem ao agregado regional e à média do período 
2017-2021.

A tabela é composta por dois módulos: o módulo 
superior corresponde à submatriz elétrica e o inferior, 
à submatriz de combustíveis.

Submatriz elétrica

Inclui o consumo final de eletricidade em todos os 
setores não energéticos e todos os insumos primá-
rios necessários para atingir esse consumo. A tabela 
mostra, à direita, na coluna (e), o consumo final de 
eletricidade em todos os setores não energéticos (re-
sidencial; agricultura, pesca e mineração; comércio; 
transporte; indústria; e construção), conforme infor-
mado na ME. Além disso, à esquerda (coluna a), estão 
todos os insumos primários de energia necessários 
para produzir essa eletricidade, distinguindo entre 
insumos não combustíveis e combustíveis, bem como 
a composição dos insumos dentro dessas categorias. 
Os insumos primários não combustíveis informados 
são a energia hidrelétrica, geotérmica, solar, eólica e 
nuclear. Os insumos primários combustíveis incluem 
gás natural, carvão, petróleo e biomassa (que inclui 
todos os insumos de origem orgânica, como lenha e 
cana-de-açúcar). 

Entre os insumos primários e o consumo de eletrici-
dade nos setores não energéticos, ocorrem redu-
ções associadas aos processos de transformação e 
transporte dos insumos até chegarem aos usuários. A 
coluna (d) mostra as perdas de eletricidade que ocor-
rem entre a geração total e o consumo, estimadas 
pela diferença entre a geração total de eletricidade 

(produção de geradores e autoprodutores, conforme 
relatado na ME) e o consumo final de eletricidade. 

A coluna (c) mostra a geração total de eletricidade, 
distinguindo entre a geração a partir de fontes de 
combustíveis e não combustíveis. Esses valores são 
calculados considerando a participação da geração 
de fontes térmicas em relação ao restante da MG e 
imputando-a à eletricidade gerada informada na ME. 
Além disso, são detalhadas as importações líquidas 
de eletricidade, que são praticamente inexistentes 
para a região como um todo.

A coluna (b) mostra as perdas de energia na gera-
ção de eletricidade, obtidas pela diferença entre os 
insumos utilizados e a eletricidade gerada. Essas 
perdas respondem, por um lado, àquelas que ocorrem 
durante a transformação de combustíveis primários 
(biomassa, petróleo e carvão mineral) em seus deriva-
dos (por exemplo, madeira, diesel, coque) e, por outro 
lado, àquelas registradas na fase de geração como re-
sultado da eficiência operacional dos geradores. Por 
exemplo, a geração termelétrica envolve perdas subs-
tanciais de energia na forma de calor não utilizado. 

A coluna (a) mostra os insumos de energia primária 
por fonte. Nessa coluna, os números correspondem 
à energia primária total estimada como necessária 
para obter os insumos para a geração de eletricidade 
por usinas de energia e autoprodutores informados 
na ME. No caso da energia hidrelétrica, geotérmica 
e nuclear, o valor informado corresponde às quanti-
dades totais de oferta indicadas na ME. No caso da 
energia solar, os insumos totais são obtidos a partir 
do conceito “outras primárias” da ME, considerando 
a participação informada na MG da energia solar em 
relação ao conjunto de energia solar, eólica, outros e 
térmica renovável:

energia solarMG

solarME+eólicaME+outrosME+têrm.renovávelMEoutras primáriasME ×

Insumo energia solar =
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Este procedimento é aplicado de forma análoga para 
a energia eólica.

No caso dos combustíveis utilizados na geração de 
energia elétrica, os totais de insumos necessários 
são estimados a partir dos valores informados na ME 
como insumos em usinas e autoprodutores, ajustados 
por: 1) autoconsumo de energia primária, 2) perdas 
de processos de transformação e 3) autoconsumo de 
energia secundária, conforme apropriado. Os fatores 
são calculados da seguinte forma:

 fator
autoconsumos,p i produçãoi

produçãoi
consumo
próprioi

perdasi ajustesi+ ++
=

Onde i representa a fonte de energia, que pode ser 
primária (subscrito p) ou secundária (subscrito s). 

∑Ict i
∑Oct i

 fator transformaçãoi =

Onde I e O correspondem, respectivamente, à ener-
gia que entra e sai do centro de transformação. O 
subscrito ct indica o tipo de centro de transformação 
correspondente: refinarias, centro de gás, coqueria 
e altos-fornos, central de carvão e outros centros de 
transformação. O subscrito i indica o tipo de combus-
tível: petróleo, gás natural, carvão mineral, gasolina, 
diesel, carvão vegetal, etc.

Para o caso de combustíveis primários (carvão mi-
neral, gás natural, petróleo, lenha e cana-de-açúcar) 
utilizados diretamente na geração de eletricidade, 
apenas o fator de autoconsumo de energia primária 
é ajustado, que responde à energia necessária para 
a produção primária e o transporte desses combustí-
veis. Para o caso de insumos de energia secundária, 

ou seja, aqueles que passaram por processos de 
transformação, são aplicados o fator de autoconsumo 
de energia primária, o fator de redução por transfor-
mação e o fator de autoconsumo de energia secun-
dária. Esse é o caso dos combustíveis derivados do 
petróleo (p. ex., diesel, óleo combustível), do carvão 
mineral (p, ex., coque) e da biomassa (p. ex., carvão 
vegetal). Na geração combustível de biomassa é con-
siderada a soma da biomassa de lenha, de cana-de-
-açúcar e das outras ERNC, que corresponde ao valor 
líquido da energia solar e eólica. 

Submatriz de combustíveis

No módulo inferior da tabela, essa submatriz apresen-
ta o consumo de todos os tipos de combustíveis em 
setores não energéticos, incluindo o uso de energia 
e os insumos de processos produtivos. Acima da ca-
deia de suprimentos, a tabela inclui todos os insumos 
de energia necessários para obter os combustíveis 
consumidos nos setores não energéticos. O consumo 
de combustíveis em setores não energéticos é apre-
sentado na coluna (e) por setor, conforme informado 
na ME. 

A coluna (b) mostra as perdas de transformação 
dos combustíveis, obtidas pela diferença entre os 
valores informados de consumo final e as estimativas 
de insumos primários. A coluna (a) mostra os com-
bustíveis primários por fonte (gás natural, petróleo, 
carvão mineral, biomassa), estimados pela diferença 
entre a oferta total de cada fonte informada na ME e a 
energia primária destinada à submatriz elétrica, cuja 
estimativa é descrita acima.

Cálculo dos fatores de emissões

A metodologia de cálculo dos fatores de emissões 
diretas, indiretas e fugitivas domésticas associados a 
combustíveis e eletricidade consumidos em setores 
não energéticos é detalhada a seguir.

Emissões de gás natural

1.	 Emissões diretas:

Fator direto = αGN
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Esse valor corresponde ao fator de emissão de gás 
natural em fontes estacionárias do IPCC (2006).

2.	 Emissões indiretas contabilizando as per-
das nos processos de produção, transporte e 
transformação:

produção
de GN + ++ perdas

de GN
ajustes
de GN

cons. próprio de P e
GN atribuído ao GN

produção de GNβGN = αGN ×

O termo consumo próprio atribuído refere-se ao con-
sumo de petróleo e gás na fase de produção de am-
bos os produtos atribuível ao gás natural. O petróleo 
e o gás são geralmente extraídos juntos, o que requer 
energia para processos como a pressurização de 
reservatórios e o bombeamento em oleodutos. Como 
os dados de origem não permitem distinguir o auto-
consumo associado à produção de petróleo daquele 
associado à produção de gás, eles são atribuídos de 
acordo com sua participação na produção conjunta.

3.	 Emissões indiretas contabilizando, adicionalmen-
te, as emissões fugitivas de metano: 

emissões de metano na produção
e no transporte atribuídas ao GNγGN = βGN + cons.final 

de GN
cons.na geração
elétrica de GN ++ exportações

líquidas de GN

 

Esse fator informa o vazamento e a liberação de 
metano nos processos de exploração, produção e 
transporte, incluindo o vazamento em gasodutos e 
instalações de liquefação e regaseificação de gás 
natural. Os dados de emissões de metano são obtidos 
da AIE (2023j). 

Emissões de derivados de petróleo  
(exemplo para gasolina)

1.	 Emissões diretas:

Fator direto = αG

Esse valor corresponde ao fator de emissão da gasoli-
na em fontes estacionárias do IPCC (2006).

2.	 Emissões indiretas, contabilizando as perdas nos 
processos de transformação da gasolina. 

...
produção

de P + ++ perdas
de P

ajustes
de P

cons.  próprio de P
e GN atribuído ao P

produção de PβG = αG ×

(Componente de consumo próprio do petróleo, P).

insumo de P em centros de transformação
produção de derivados do P× ...

(Componente de perdas de transformação do petróleo 
(P). O multiplicador é 1 se o petróleo não for refinado). 

produção
de derivados + ++ perdas de

derivados
ajustes de
derivados

cons. próprio de P e GN
atribuído aos derivados

produção de derivados×

 

(Componente de consumo próprio de derivados do 
petróleo).

Para esse cálculo, as refinarias e os centros de gás 
informados na ME são considerados como centros de 
transformação. 

O termo consumo próprio atribuído refere-se ao 
consumo de petróleo e gás na fase de produção de 
ambos os produtos atribuível ao petróleo. O petróleo 
e o gás são geralmente extraídos juntos, o que requer 
energia para processos como a pressurização de 
reservatórios e o bombeamento em oleodutos. Como 
os dados de origem não permitem distinguir o auto-
consumo associado à produção de petróleo daquele 
associado à produção de gás, eles são atribuídos de 
acordo com sua participação na produção conjunta.

3.	 Emissões indiretas, contabilizando adicionalmen-
te as emissões fugitivas e as liberações de metano 
atribuíveis à gasolina:

emissões fugitivas de metano na produção
e transporte atribuídas ao PγG = βG × cons.final

de P e der.
cons.em geração
elétrica de P e der.

exportações líquidas
de P e der.+ +

Esse fator informa o vazamento e a liberação de meta-
no nos processos de exploração, produção e trans-
porte de petróleo. Os dados de emissões de metano 
são obtidos da AIE (2023j). Esse termo se aplica a 
todos os derivados de petróleo.
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Emissões associadas à eletricidade

1.	 Emissões diretas por combustão para a geração :

∑Qi αi
Geração elétricaαE =  

Nessa fórmula, i refere-se aos diferentes combustí-
veis utilizados, Qi é a quantidade de combustível e αi é 
o fator aplicado a ele. Esse fator é uma média dos fa-
tores de emissão de combustíveis em fontes estacio-
nárias do IPCC (2006), ponderada pelas quantidades 
utilizadas em cada país. 

2.	 Emissões indiretas, contabilizando as perdas de 
energia nos processos de transformação dos 
combustíveis utilizados na geração : 

βE = ∑Qi βi
Geração elétrica  

Nessa fórmula, β são os fatores de emissões indiretas 
dos combustíveis estimados neste trabalho para o 
conjunto de países da América Latina e do Caribe.

3.	 Emissões indiretas, contabilizando as emissões 
fugitivas e a liberação de metano associadas aos 
combustíveis utilizado na geração :

γE = ∑Qi γi
Geração elétrica

Nessa fórmula, γ são os fatores de emissões indire-
tas e fugitivas dos combustíveis estimados neste tra-
balho para o conjunto de países da América Latina e 
do Caribe.

4.	 Emissões indiretas, contabilizando o autoconsu-
mo de eletricidade dos geradores e as perdas de 
transporte e distribuição de eletricidade de cada 
país :

∑Qi γi
geração elétrica

geração elétrica
consumo elétricoηE = ×  
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Apêndice do capítulo 4

Tecnologias de geração de energia elétrica

Combustão

As usinas de geração de energia que operam a com-
bustão, hoje amplamente utilizadas, são frequente-
mente chamadas de usinas termelétricas. As usinas 
desse tipo podem ser classificadas em motores 
de combustão interna e geradores de turbina. Os 
primeiros (amplamente utilizados no transporte) são 
usados em aplicações de geração com uma ampla 
gama de capacidade, desde microgeradores para 
uso doméstico e industrial até grandes aplicações 
na escala de geração de atacado para cobrir a de-
manda de pico. Os segundos, utilizados na geração 
de eletricidade, são de dois tipos: turbinas a gás, em 
que o movimento é produzido pela queima de um 
combustível dentro da turbina, e turbinas a vapor, 
que são acionadas pelo vapor produzido em uma cal-
deira fora da turbina. As usinas a carvão, que tendem 
a ter a maior capacidade entre as termelétricas, são 
movidas por turbinas a vapor.

As usinas de geração térmica a gás natural de ciclo 
combinado possuem duas fases. A primeira consis-
te em uma turbina a gás, conforme descrito acima. 
A segunda utiliza os gases de alta temperatura 
resultantes da primeira fase e os faz circular por um 
trocador de calor para produzir vapor de água, que 
flui por uma turbina.

O tipo de tecnologia utilizada para a geração requer 
combustíveis com determinadas características. As 
termelétricas a vapor, como as descritas, realizam 
a combustão em caldeiras para produzir o vapor. 
Isso permite a compatibilidade ou a possibilidade 
de conversão dos tipos de combustíveis que podem 
ser utilizados. Por exemplo, a co-combustão de 
carvão (ou gás) e biomassa de fontes sustentáveis é 
reconhecida como uma estratégia promissora para 
a descarbonização do setor elétrico na transição, 
devido à sua capacidade de reduzir as emissões com 

um tempo de execução e custos de capital relativa-
mente baixos (IRENA e ETSAP, 2013).

Por outro lado, as termelétricas baseadas em turbi-
nas de fluxo gasoso usam principalmente gás natural 
como combustível e permitem a incorporação de 
gases provenientes da fermentação de resíduos (bio-
gás) ou hidrogênio, na forma pura ou misturada com 
o componente principal, que é o gás natural. Essas 
usinas não podem utilizar ou converter combustíveis 
sólidos de forma viável. A exceção é o processo de 
gaseificação de biomassa, que consome muita ener-
gia e tem poucos casos de implementação.

No processo de geração de eletricidade de base 
térmica, como em qualquer processo de conversão 
de calor em trabalho mecânico, uma parte significa-
tiva da energia é perdida na forma de calor residual, 
que geralmente é dissipado no meio ambiente ou 
pode ser usado para aplicações de menor qualidade 
energética. A eficiência (relação entre eletricidade 
produzida e os insumos utilizados) que as usinas 
termelétricas podem alcançar varia de acordo com o 
tipo de insumo e a tecnologia empregada. As usinas 
com motor de combustão interna normalmente têm 
eficiência de cerca de 45% e utilizam principalmente 
destilados pesados de petróleo, como diesel ou que-
rosene, que são insumos relativamente mais caros 
e geram altas emissões e poluentes atmosféricos 
locais. As usinas a vapor movidas a carvão, o insumo 
mais barato, mas com emissões mais altas e mais 
poluentes atmosféricos, apresentam eficiências 
médias um pouco mais baixas, de 43%. As usinas de 
gás natural, um insumo com custos intermediários, 
que produz menos emissões de GEE e poluição local 
do que as a petróleo e a carvão, alcançam efici-
ências de 35% e 39% para usinas de ciclo aberto, 
enquanto as que incorporam um ciclo combinado 
alcançam eficiências de 51% (IRENA, 2019a). 
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As usinas termelétricas também diferem quanto à 
flexibilidade com que podem ser operadas. Cada 
usina tem limitações específicas em termos do tempo 
necessário para iniciar a operação, da carga mínima 
em que pode operar, da velocidade com que pode au-
mentar a produção e do tempo mínimo em que deve 
permanecer ligada ou desligada. A flexibilidade ope-
racional é um atributo cada vez mais valioso à medida 
que fontes de geração intermitentes, como a solar e a 
eólica, são integradas. Isso acrescenta uma camada 
adicional de complexidade ao equilíbrio entre custos, 
eficiência e emissões. De modo geral, as usinas a 
carvão são as menos flexíveis e, normalmente, são 
projetadas para geração de base, seguidas pelas usi-
nas a gás de ciclo combinado e, por fim, pelas usinas 
a gás de ciclo aberto. As usinas de combustão interna 
são as mais flexíveis e normalmente atendem a picos 
de consumo, especialmente os picos não planejados, 
mas também têm os custos operacionais mais altos 
(IRENA, 2019a).

Geotérmica

A energia geotérmica aproveita o calor interno da 
Terra, gerado principalmente por reações nuclea-
res entre o manto e a crosta terrestre, bem como 
pelo calor primordial remanescente da formação do 
planeta. Esse calor é transferido para as camadas 
superiores mais frias, e sua acessibilidade para usos 
energéticos depende de fatores como a profundida-
de do depósito e a presença de falhas geológicas. 
Quando a temperatura no depósito ultrapassa 150 
°C, é possível gerar energia elétrica a partir de vapor 
de água.

A aplicação da energia geotérmica se divide em 
duas categorias: geração de energia elétrica e usos 
diretos. Os últimos, por exemplo, aquecimento e res-
friamento, aproveitam recursos geotérmicos menos 
profundos e de temperatura mais baixa. Em contra-
partida, a geração de eletricidade requer acesso 
a depósitos mais profundos (geralmente além de 
2 km), onde a temperatura e a pressão são altas o 
suficiente para produzir vapor de água. Esse vapor 
é extraído por um sistema de perfuração, trazido à 
superfície para acionar um sistema turbogerador e, 
em seguida, reinjetado no reservatório para manter 
seu nível e pressão.

A energia geotérmica oferece um recurso renovável 
e sustentável, mas apresenta barreiras importantes 
para o aumento da capacidade instalada devido a 
restrições na disponibilidade de recursos, elevada 
incerteza e altos custos de investimento associados 
à exploração e perfuração. Esses fatores tornam o 
desenvolvimento da energia geotérmica arriscado e 
geralmente dependente do financiamento do setor 
público. 

Nuclear

A energia nuclear se destaca por fornecer eletrici-
dade com baixas emissões de GEE, sem depender 
de condições naturais para a geração, como no 
caso da fonte solar, eólica, geotérmica e hidráulica. 
Além disso, a geração nuclear tem a vantagem de 
ser menos afetada pela volatilidade do custo dos 
insumos, já que o combustível representa uma 
parcela muito baixa dos custos operacionais em 
comparação com a geração fóssil e os intervalos 
entre os reabastecimentos são longos. Portanto, 
pode ser um complemento valioso para a crescente 
incorporação de fontes intermitentes. Na região, 
apenas três países têm usinas de geração nucle-
ar: Argentina, três usinas com capacidade total 
de 1,8 GW; Brasil, duas usinas totalizando 2 GW; e 
México, uma usina com 1,5 GW.

Uma grande barreira para o crescimento da energia 
nuclear são os padrões de segurança cada vez mais 
rigorosos que os novos projetos precisam enfrentar. 
Enquanto os custos nivelados da geração de eletri-
cidade a partir de energia solar e eólica diminuíram 
continuamente nas últimas décadas, os custos da 
nuclear aumentaram, especialmente após o aciden-
te em 2011 de Fukushima (Japão), quando os pa-
drões de segurança foram elevados. Atualmente, os 
custos nivelados para a geração nuclear começam 
em US$ 141/MWh, aproximadamente o dobro da 
faixa superior das estimativas para a energia eólica 
(Lazard, 2023). 
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No entanto, a comparação merece um cuidado 
especial, pois a energia nuclear tem um suprimento 
firme, que pode atender aos períodos de escassez de 
recursos renováveis em que o valor da energia gerada 
é mais alto. Ao mesmo tempo, pode fornecer serviços 
auxiliares, como a regulação de frequência, que são 
remunerados de forma adicional à geração. Além 
disso, a maioria das usinas nucleares em operação 
e todas as que estão atualmente em construção têm 
alguma capacidade operacional flexível. Essa flexibi-
lidade permite que sua geração seja sempre ajustada 
às necessidades da demanda e varie sazonalmente 
sua oferta para otimizar a disponibilidade de recursos 
hídricos (AIE, 2019b; Jenkins et al., 2018).

Um desenvolvimento promissor para a geração de 
energia nuclear são os chamados reatores nucleares 
modulares (SMR, na sigla em inglês ). Trata-se de 
pesquisa e o desenvolvimento de geradores nucle-
ares de baixa capacidade (entre 10 MW e 300 MW 
de potência)1 e microgeradores (de até 10 MW) que 
podem ser construídos centralmente, de forma 
padronizada e aproveitando as economias de escala. 
Essas duas características, juntamente com a menor 
escala de investimento de capital exigida pelos SMRs 
em comparação com as usinas de energia tradicio-
nais, superariam as principais barreiras que afetam os 
novos projetos de geração nuclear. 

Há vários formatos de pequenos SMRs em desenvol-
vimento, principalmente nos Estados Unidos, França, 
China e Rússia, que estão trabalhando na produção 
em larga escala de microgeradores de energia elétri-
ca com capacidades de 1 MW a 350 MW (Derdevet 
e Mazzucchi, 2021). Em 2020, a AIE identificou mais 
de 70 projetos em 16 países diferentes (Perczyk e 
Rabinovich, 2023). Embora a tecnologia de pequenos 
reatores modulares ainda não esteja madura, mas em 
fase de pesquisa, desenvolvimento e demonstração, 
ela pode desempenhar um papel importante na segu-
rança do fornecimento em locais e momentos em que 
os recursos renováveis são escassos.

1  300 MW de potência nuclear equivalem a cerca de 2 MWh por ano. Para efeito de comparação, a capacidade média das usinas nucleares no mundo é 
de mais de 2.000 MW.

Hidráulica

Os cursos de água foram aproveitados pelas so-
ciedades durante séculos como fonte de energia 
motriz, principalmente para acionar moinhos para a 
produção de farinha. Atualmente, a água é a fonte de 
geração das maiores usinas de energia do mundo. 
Entre elas está a represa de Itaipu, uma usina hi-
drelétrica compartilhada igualmente pelo Paraguai e 
pelo Brasil, classificada em segundo lugar no mundo 
em termos de geração média anual. 

Existem dois tipos principais de usinas hidrelétri-
cas, dependendo se possuem ou não capacidade 
de armazenar água. As usinas hidrelétricas com 
barragem têm um reservatório que lhes permite 
administrar a geração de energia elétrica fechando 
as comportas da barragem e aumentando o volume 
armazenado quando a demanda de eletricidade é 
baixa, ou abrindo as comportas para permitir que 
a água flua da barragem ainda mais do que a água 
que ela recebe. As hidrelétricas a fio d'água, por 
outro lado, tem pouca ou nenhuma capacidade de 
armazenamento.

A capacidade de armazenamento de água apresenta 
grandes vantagens ao sistema elétrico, pois permite 
responder às necessidades do sistema de forma fle-
xível, atendendo às necessidades diárias, sazonais 
ou, às vezes, plurianuais. Além disso, pode fornecer 
serviços auxiliares aos sistemas elétricos, como 
reserva de potência e regulação de frequência, que 
outras tecnologias renováveis não são capazes de 
fornecer e, portanto, são um complemento ideal 
para promover a penetração de todas as tecnologias 
renováveis.

Por outro lado, a construção de uma barragem pode 
causar grandes impactos ambientais e sociais, entre 
os quais estão os impactos sobre o aquecimento 
global. A inundação de grandes áreas de terra com 
vegetação e a retenção de sedimentos orgânicos 
para a construção de uma represa hidrelétrica po-
dem resultar em emissões de CO2 e metano devido 
à decomposição da matéria orgânica. Cerca de 
10% das usinas hidrelétricas do mundo apresentam 
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intensidade de emissões semelhante ou superior 
à das usinas termelétricas baseadas em combus-
tíveis fósseis (Scherer e Pfister, 2016). O perfil de 
emissões dos reservatórios artificiais de água em 
função do carbono contido na vegetação e nos solos 
inundados aumenta com a temperatura da água e 
é aproximadamente proporcional à área da super-
fície do reservatório. Portanto, a escolha do local 
das represas é fundamental para que a intensidade 
de emissões da eletricidade resultante seja baixa 
(Almeida et al., 2019).

Uma classe de usinas hidrelétricas de crescente in-
teresse são as usinas hidrelétricas de bombeamen-
to. Essas usinas consistem em duas represas com 
capacidade de armazenamento ao longo do mesmo 
curso de água. Nos momentos de maior demanda, 
podem gerar eletricidade permitindo que a água flua 
do reservatório superior para o inferior, enquanto 
que, nos momentos de abundância de eletricidade, 
podem bombear a água e armazenar a energia no 
reservatório superior. Essas instalações se tornarão 
cada vez mais valiosas em face da integração de 
fontes de geração intermitentes. Ao mesmo tempo, a 
região possui um grande potencial inexplorado para 
essa tecnologia, devido às condições favoráveis de 
topografia e à disponibilidade de água nos Andes 
(Perczyk e Rabinovich, 2023).

Solar

A energia solar fotovoltaica é uma fonte de energia 
proveniente da radiação solar que permite a produção 
de eletricidade por meio de dispositivos semiconduto-
res ou filmes finos de deposição de metal. 

Até o momento, foram projetados dois tipos de ins-
talações de energia solar fotovoltaica (FV): (1) par-
ques de alta potência elétrica conectados à rede de 
transmissão; e (2) instalações individuais residenciais, 
comerciais ou industriais que podem ou não estar co-
nectadas à rede de distribuição (geração distribuída). 
Em ambos os casos, também podem incluir sistemas 
de armazenamento de bateria e são muito úteis em 
sistemas isolados ou em locais distantes das redes de 
transmissão.

A energia solar também pode ser transformada em 
eletricidade por meio de uma tecnologia conhecida 
como energia solar concentrada (CSP, na sigla em 
inglês). Essa tecnologia produz eletricidade concen-
trando os raios solares por meio de dispositivos óp-
ticos que aquecem um meio (geralmente um líquido 
ou gás), produzindo vapor que é então usado para 
acionar uma turbina ou gás para acionar um gerador 
elétrico. Uma alternativa dessa tecnologia permite o 
armazenamento termoquímico, aquecendo sais fundi-
dos para gerar eletricidade mesmo em momentos em 
que o recurso solar não está disponível.

Eólica 

A energia eólica consiste em aproveitar a energia 
motriz do vento para transformá-la em trabalho útil. 
Pode ser utilizada na forma de energia mecânica, 
como em aplicações de bombeamento de água sub-
terrânea ou acionamento de moinhos, tecnologias 
que remontam ao século XIX. Atualmente, é utilizada 
principalmente para acionar um gerador e produzir 
eletricidade. 

Os parques eólicos foram originalmente construídos 
no continente, mas estão cada vez mais localizados 
no mar, onde as características do vento são geral-
mente mais favoráveis. Essa localização também re-
duz os impactos negativos sobre a paisagem e o meio 
ambiente. No entanto, os parques eólicos offshore 
são mais caros e seu desenvolvimento exige ganhos 
apreciáveis de competitividade para reduzir os custos 
unitários de geração. Há dois tipos de tecnologias 
para os parques eólicos offshore: os que são instala-
dos em áreas costeiras rasas e podem ser apoiados 
no fundo do mar (por exemplo, com uma profundi-
dade de 30 metros no Mar do Norte, na Europa, a 
uma distância média da costa de 33 km) e aquele 
que requerem estruturas flutuantes com plataformas 
semissubmersíveis ou plataformas de apoio tensiona-
das no fundo do mar em áreas costeiras mais profun-
das (como as da área do Pacífico da América).
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A evolução tecnológica, essencialmente com o 
aumento dos módulos unitários de potência dos 
aerogeradores e a consequente redução dos custos 
unitários de produção, facilitou a rápida penetração 
dessa tecnologia na matriz elétrica mundial. A melho-
ria na eficiência dos aerogeradores também possibi-
litou o aumento da capacidade dos parques eólicos 
existentes, por meio da substituição de equipamentos 
de menor tamanho por unidades de maior potência, 
aumentando assim a capacidade instalada e aprovei-
tando a mesma área de superfície.

Baterias e outros meios de armazenamento

Ao contrário de outros vetores de energia, a eletri-
cidade tem apresentado os maiores desafios em 
termos de armazenamento. A principal função das 
baterias e de outros dispositivos de armazenamento 
é fornecer serviços relacionados ao tempo: alguns 
segundos ou minutos, no caso do controle de frequ-
ência, e horas ou dias, quando deve ser liberada no 
momento em que é demandada (arbitragem entre 
horas ou dias). Os mecanismos mais utilizados atual-
mente são o sistema hidrelétrico bombeado, que tem 
custos mais baixos do que outras alternativas e maior 
uso para arbitragem; volantes de inércia (flywheels) 
para controle de frequência e energia de reserva; e, 
em menor escala, sistemas de armazenamento de ar 
comprimido. 

2  Vide Noussan (2022) e Lazard (2023). Por outro lado, as baterias de íon de lítio também são utilizadas para alimentar veículos elétricos. 

Embora as baterias existam há muito tempo, elas ga-
nharam destaque como meio de armazenamento para 
atividades de arbitragem. Também ganharam impor-
tância no atendimento às necessidades de demanda 
no horário de ponta e nos serviços de regulação de 
frequência, tanto para baterias grandes (utility scale) 
quanto para aquelas localizadas em parques solares 
ou eólicos ou atrás do medidor (baterias indepen-
dentes ou acopladas a painéis solares de geração 
distribuída em escala residencial ou industrial)2. O 
custo das baterias de íon de lítio tem diminuído tanto 
para a geração em grande escala quanto para a gera-
ção distribuída, mas ainda são necessárias reduções 
adicionais para que se tornem competitivas. À medida 
que o mercado se desenvolve, também surgirão gra-
dualmente soluções competitivas para reciclagem ou 
descarte (Pellow et al., 2020).
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Evolução da geração com ERNC (eólica e solar) entre 2010 e 2021

Tabela A.4.1 
Evolução da geração eólica e solar entre 2010 e 2021 em GWh anual e como porcentagem  
da geração anual

País Eólica Solar % ERNC na geração 
2010

% ERNC na geração 
2021

2010 2021 2010 2021

Argentina 25 12.938 0 2.196 0% 11,1%

Barbados 0 0 2 85 0% 8,0%

Belize 0 0 1 3 0% 1,0%

Bolívia 0 120 0 351 0% 4,3%

Brasil 2.177 72.286 0 16.752 0% 13,6%

Chile 318 7.210 0 10.787 1% 22,1%

Colômbia 39 60 0 323 0% 0,5%

Costa Rica 359 1.573 0 9 4% 12,6%

Cuba 11 28 1 237 0% 1,4%

Equador 3 62 0 37 0% 0,3%

El Salvador 0 132 0 1.074 0% 18,6%

Granada 0 0 0 4 0% 1,8%

Guatemala 0 324 0 230 0% 4,6%

Guiana 0 1 0 13 0% 1,2%

Haiti 0 0 0 4 0% 0,4%

Honduras 0 775 0 1.129 0% 17,4%

Jamaica 53 264 0 132 1% 9,2%

México 166 21.075 0 20.194 0% 12,6%

Nicarágua 163 656 0 27 4% 16,2%

Panamá 0 530 0 586 0% 8,0%

Paraguai 0 0 0 0 0% 0,0%

Peru 1 1.823 0 802 0% 4,6%

Rep. Dominicana 0 1.231 0 486 0% 8,0%

Suriname 0 0 0 13 0% 0,5%

Trindade e Tobago 0 0 0 0 0% 0,0%

Uruguai 70 4.991 0 483 1% 34,3%

Venezuela 0 18 2 0 0% 0,0%

Nota: A tabela mostra os valores totais e a participação da energia solar e eólica na geração total em 2010 e 2021, para os países da ALC com 
informações disponíveis.
Fonte: Elaboração própria com base em dados da OLADE (2023a). 
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Tabela A.4.2  
Preços atribuídos em leilões de energia solar e eólica

Fonte País 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

Eólica Argentina 56,2 40,9 58,0

Brasil 76,5 75,2 59,3 45,0 54,2 58,0 57,5 31,0 24,3 24,7 33,0 35,0

Chile 57,1 45,3 34,1

Colômbia 30,3 41,6

Costa Rica 71,6 62,8 74,8 80,0 77,7 77,0 77,4 81,7 86,0

El Salvador 98,8

Jamaica

México 52,9 40,9 19,0 18,6

Panamá 90,6 96,7 95,0

Peru 80,4 69,0 37,8

Uruguai 85,0 63,0 63,0

Solar Argentina 57,0 42,8 57,6

Brasil 91,4 89,8 45,6 32,3 20,3 29,6 35,2

Chile 62,3 29,1 35,7

Colômbia 29,5 41,6

Costa Rica 136,1 90,4 211,3

El Salvador 184,7 118,0 55,3

Jamaica 85,4

México 50,7 30,1 37,8 21,8 19,0

Panamá 95,4 74,9 55,1 104,8

Peru 221,0 119,9 48,1

Uruguai 87,5

Nota: A tabela apresenta os preços atribuídos nos diferentes leilões de eletricidade realizados nos países da ALC com informações disponíveis, tendo 
a energia eólica e solar como fontes de geração. Os valores excluem licitações que foram declaradas nulas ou casos que não especificam a tecnologia 
atribuída. Em países específicos, pode haver preços diferenciados para fontes geotérmicas e de biomassa. A Guatemala não é informada porque os valores 
dos leilões correspondem à potência. No México e no Panamá, são publicados os valores dos leilões de energia (consulte OLADE, 2020 para ver os valores 
dos leilões de potência). No caso do Panamá, os preços atribuídos para 2021 e 2023 correspondem às empresas de energia solar Photovoltaics Development 
Corp e Photovoltaics Investment Corp (ano de 2021) e Gensol e Spower (ano de 2023), existindo paralelamente preços atribuídos a partir de outras fontes 
renováveis não convencionais de energia, como a energia hidráulica.
Fonte: Elaboração própria com base em Rodríguez Pardina (2022), CCEE (2023), Grupo ICE (2020, 2021, 2022), ETESA (2021, 2023) e OLADE (2020).
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Tabela A.4.3  
Países e territórios da América Latina e do Caribe incorporados no gráfico 4.9 com  
o código ISO correspondente

País ISO País ISO

Aruba ABW Haiti HTI

Argentina ARG Jamaica JAM

Antígua e Barbuda ATG São Cristóvão e Neves KNA

Bahamas BHS Santa Lúcia LCA

Belize BLZ México MEX

Bolívia BOL Nicarágua NIC

Brasil BRA Panamá PAN

Barbados BRB Peru PER

Chile CHL  Porto Rico PRI

Colômbia COL Paraguai PRY

Costa Rica CRI El Salvador SLV

Cuba CUB Suriname SUR

Curaçao CUW São Martinho (Países Baixos) SXM

Ilhas Cayman CYM Ilhas Turcas e Caicos TCA

Dominica DMA Trinidad e Tobago TTO

República Dominicana DOM Uruguai URY

Equador ECU São Vicente e Granadinas VCT

Granada GRD Venezuela VEN

Guatemala GTM Ilhas Virgens Britânicas VGB

Guiana GUY Ilhas Virgens dos Estados Unidos VIR

Honduras HND
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Incorporação da geração renovável não convencional:  
a experiência dos países da região 

Os mecanismos utilizados por diferentes países para 
incorporar a geração de ERNC ao fornecimento de 
eletricidade são descritos a seguir.

Argentina

A estrutura legislativa da Argentina (Leis 26190 de 
2006 e 27191 de 2015) propôs cobrir 8% da demanda 
com fontes renováveis não convencionais até 2017 e 
20% até 2025. Em uma primeira tentativa, entre 2009 
e 2011, foram realizados vários leilões como parte 
do Programa de Geração de Energia Elétrica a partir 
de Fontes Renováveis (GENREN). Embora os preços 
atribuídos tenham sido de US$ 125,97/MWh para a 
energia eólica e US$ 567,71/MWh para a energia solar 
fotovoltaica, menos de 25% da energia licitada foi 
efetivamente colocada em serviço. Entre 2016 e 2019, 
o então Ministério da Energia realizou um programa 
de leilões de energia renovável, chamado RenovAr, 
promovendo leilões diferenciados por tipo de tecno-
logia. Os lances vencedores foram estruturados com 
um contrato de compra e venda de energia (PPA, na 
sigla em inglês para Power Purchase Agreement) com 
a CAMMESA, a agência responsável pelo despacho, 
que remunera a capacidade ou a energia entregue 
ao sistema. A diferença entre o preço garantido no 
PPA e o preço pago pela demanda (que é subsidia-
do) é coberta por fundos públicos. Entre as rodadas 
sucessivas, entraram recursos de fonte eólica, solar 
fotovoltaica (FV), biomassa, biogás, pequenas usinas 
hidrelétricas e biogás de aterros sanitários. No final 
de 2021, uma resolução da Secretaria de Energia 
(1260/21) propôs rescindir ou reconduzir os contra-
tos dos projetos que, naquele momento, não haviam 
obtido autorização comercial, a fim de liberar compro-
missos de capacidade e de rede para novos projetos. 
Bellato (2022) detalha que os 91 projetos não inicia-
dos estão em diversas instâncias de rescisão, renego-
ciação, negociação de saída ou proteção judicial.

Brasil

Devido à rigidez na incorporação de capacidade, 
principalmente em decorrência da situação de seca 
sofrida em 2001 (Dutra e Menezes, 2005), o mercado 
de geração passou por uma reforma em 2004, sendo 
estruturado com base na combinação de um meca-
nismo de leilões, contratos de longo prazo e coorde-
nação centralizada (Hochberg e Poudineh, 2021). As 
distribuidoras devem contratar 100% da demanda 
prevista. Esses leilões são centralizados pela Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE, o 
órgão responsável pelo despacho), que estabelece a 
origem da energia (nova ou existente), as tecnologias 
elegíveis, as cotas por tipo de tecnologia e serviço 
prestado (os serviços de energia de reserva são 
leiloados separadamente e o comprador é a CCEE, 
que é financiada por uma taxa cobrada de todos os 
usuários), as quantidades e a duração dos contratos 
(os de energia existente, de 1 a 15 anos, indepen-
dentemente da tecnologia; os de energia hidráulica 
nova, 30 anos; os de energia térmica nova, 20 a 25 
anos). Por sua vez, os grandes usuários (aqueles com 
demanda superior a 1,5 MW e alguns consumidores 
com demanda superior a 0,5 MW que se enquadram 
em categorias especiais) negociam livremente com 
os geradores ou comercializadores as condições de 
fornecimento (contratos bilaterais ou leilões priva-
dos). Todos os contratos devem ser respaldados por 
certificados de energia firme (a capacidade que um 
gerador pode contratar), emitidos pelo Ministério de 
Minas e Energia.

Esse mecanismo acomodou facilmente a incorpora-
ção de ERNC, no começo por meio de tarifas garan-
tidas de alimentação da rede (feed-in tariffs) e, desde 
2007, por meio de leilões. Inicialmente foi aplicado à 
energia nova (com tecnologias eólica, solar, hidrelé-
trica, de biomassa e de resíduos sólidos urbanos) e a 
contratos de 20 anos e, posteriormente, a leilões de 
energia existente. 
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Chile

Este país realiza licitações para o fornecimento de 
energia elétrica desde 2013. Esses leilões são feitos 
por blocos de energia (GWh), diferentemente de outros 
países, onde a capacidade de energia (MW) é licitada. 
Os contratos são neutros em termos de tecnologia, ou 
seja, as adjudicações não são específicas, portanto 
não visam diretamente a geração elétrica com ERNC 
(OLADE, 2020). Dessa forma, as energias renováveis 
competem em preço com a energia de fontes conven-
cionais, diferentemente do que ocorre em países como 
Argentina e Peru (Rodríguez Pardina et al., 2022). O 
sistema de licitação é realizado por meio de “blocos 
de fornecimento”, que representam uma quantidade 
máxima de fornecimento que o licitante pode assumir, 
sendo também o total de energia que se pretende adju-
dicar na referida licitação (OLADE, 2020).

O desenho do mercado é baseado em um sistema de 
leilões para atender à parte significativa da demanda 
regulada, que pode ser descentralizada (a nível de 
distribuidoras ou grupos de distribuidoras) ou parcial-
mente centralizada (delegando à Comissão Nacional 
de Energia [CNE] a responsabilidade pelo desenho e 
administração dos leilões), executados com contra-
tos de 5 a 30 anos. Para promover a integração das 
ERNC foi estipulado que uma fração da contribuição 
dos geradores viria de tais fontes (10% em 2008 e 
20% desde 2013), direta ou indiretamente (por meio 
de outras empresas). Com base nisso, o sistema de 
leilões foi ampliado para blocos de energia em inter-
valos horários (23:00 às 08:00, 08:00 às 18:00 e 18:00 
às 23:00) ou trimestrais. O Ministério da Energia ficou 
encarregado de monitorar a evolução e, se necessá-
rio, implementar leilões complementares para atingir 
as cotas exigidas. Não foi previsto nenhum subsídio, 
mas sim a transferência direta para a tarifa, mas 
foram concedidos benefícios através da isenção total 
ou parcial do pagamento de tarifas de transmissão 
para geradores pequenos (9 MW, posteriormente 
ampliados para 20 MW). A combinação dos preços 
de energia existentes e a evolução dos custos de 
geração eólica ou solar fez com que a incorporação 
dessas fontes não tivesse repercussões (Moreno e 
Larrahondo, 2021).

Outra forma pela qual o Chile incorpora as ERNC em 
seus sistemas de eletricidade é por meio da estrutura 
de Pequenos Meios de Geração (PMG) e Pequenos 

Meios de Geração Distribuída (PMGD) (Decreto 
Supremo nº 244 de 2006, atualizado pelo Decreto 
Supremo nº 88 de 2020). Essa estrutura incorpora 
melhorias no procedimento de interconexão, ener-
gização e comissionamento dos PMG e PMGD e 
estabelece uma metodologia pela qual os geradores 
podem optar para a cobrança de um preço estabiliza-
do nas vendas de energia (Garrigues, 2020; Ministério 
da Energia, 2022). A diferença entre eles é que os 
PMG são conectados ao sistema de transmissão e os 
PMGD são conectados a um sistema de distribuição. 
Eles podem injetar energia excedente e potência de 
no máximo 9 MW e ser utilizados para autoconsu-
mo ou para injeção de energia no sistema elétrico 
(ACESOL, 2022; CNE, 2021). Os projetos que operam 
sob essa estrutura são autogerenciáveis, recebem re-
duções nas taxas de transmissão e têm acesso a um 
regime de preços estabilizados, que é menos volátil 
do que os preços do mercado spot. Os PMGD podem 
ser desenvolvidos sob diferentes modalidades: inje-
ção direta e instalação compartilhada (prossumidor).

De acordo com Sphera Energy (2023), os PMG e PMGD 
representaram uma capacidade de 2,6 GW (88% dos 
quais são PMGD), o que corresponde a 8% da capaci-
dade instalada no Sistema Energético Nacional (SEN) 
em junho de 2023. Esses meios produziram 4% da 
energia injetada no sistema, dividida entre fontes solar 
fotovoltaica (57% de contribuição), hidráulica (33%) e 
eólica (4%). O valor da capacidade instalada em 2023 
representa um aumento de 400% em relação à capaci-
dade instalada dos PMGD em 2016. 

Colômbia

A Colômbia incorporou a modalidade de renováveis 
não convencionais por meio de um mecanismo de lei-
lão, principalmente para projetos que vendem energia 
gerada com fonte solar ou eólica em lotes de 0,5 MW 
e em blocos horários. Esse esquema foi acompanha-
do por um mecanismo complementar para cobrir a 
diferença entre a demanda que se esperava que fosse 
atendida pelo leilão e a quantidade de energia final-
mente atribuída como resultado da licitação. 

O marco regulatório foi a Lei 1715 de 2014 e o Decreto 
570 de 2018. A energia comprada por esses meca-
nismos é considerada dentro das obrigações dos 
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comercializadores de fornecer uma porcentagem de 
sua energia por meio das ERNC (entre 8% e 10% em 
2019, de acordo com a Lei 1955 de 2019). 

Entre 2019 e 2021 foram realizados três leilões (o pri-
meiro não concedeu projetos). O segundo promoveu 
projetos de geração a partir de fontes não convencio-
nais de energia renovável, adjudicando contratos por 
15 anos (a partir de janeiro de 2022). No terceiro lei-
lão, foi utilizado um mecanismo de duas fases (leilão 
principal e mecanismo complementar, com condições 
favoráveis para os licitantes caso a cota do mecanis-
mo principal não fosse atingida), obtendo compro-
missos para 83% da demanda-alvo de 5.520 MWh/dia 
(55% para o leilão principal e 45% para o mecanismo 
complementar). No futuro, espera-se que sejam feitas 
adaptações nos detalhes do leilão para evitar compor-
tamentos estratégicos, o que já vem sendo alertado 
há algum tempo (vide Klemperer (2002)). 

Costa Rica

A entidade responsável pela comercialização de 
energia elétrica é o Instituto Costarriquenho de 
Eletricidade (ICE), que compra eletricidade de coope-
rativas e empresas privadas em duas modalidades: 
contratos diretos com geradores interessados que 
cumprem a Lei de Eletricidade (Lei 7200 de 1990) e 
um regime de concorrência. Essa segunda modalida-
de contempla a compra de energia em um processo 
competitivo, para cotas de 50 MW, com contratos 
entre o ICE e operadores privados com prazo máximo 
de 20 anos. As tecnologias das ERNCE não podem ex-
ceder 30% do número total de usinas que compõem o 
Sistema Elétrico Nacional (OLADE, 2020).

El Salvador

O mercado elétrico em El Salvador é composto pelo 
mercado de contratos (de longo prazo) e pelo mercado 
regulatório do sistema. Nesse contexto, as licitações 
são regidas pela Lei Geral de Eletricidade e são con-
vocadas pela distribuidora de eletricidade DELSUR, 
que elabora as condições da licitação. Isso estabelece 
a potência necessária para cada tipo de tecnologia 

e atribui a potência a cada empresa de distribuição 
(que ela representa). Essas bases de licitação são 
revisadas e aprovadas pela Superintendência Geral 
de Eletricidade e Telecomunicações (SIGET), que é a 
autoridade concedente do processo de licitação. 

A DELSUR (representando 7 empresas de distribuição) 
realizou 3 processos de licitação de ERNC entre 2013 
e 2017. No primeiro (2013), foram promovidas tecno-
logias de pequenas usinas hidrelétricas, energia solar 
fotovoltaica e biogás. Em 2014, foram promovidas 
as fontes solar fotovoltaica e eólica, embora apenas 
tenham sido realizados projetos solares (com PPA de 
20 anos). Em 2017, também foram promovidas a solar 
fotovoltaica e a eólica. Posteriormente, as empresas 
de distribuição de El Salvador, o Conselho Nacional de 
Energia (CNE) e a SIGET realizaram um leilão de ener-
gia renovável distribuída, buscando promover uma 
capacidade total de até 15 MW (com PPA de 15 anos), 
seguido por um processo realizado pelo CNE para 
obter mais 28 MW (IRENA, 2020; OLADE, 2020).

Guatemala

Regidas pela Lei Geral de Eletricidade, as empresas de 
distribuição da Guatemala devem comprar eletricidade 
por meio de licitações abertas. No entanto, a lei não faz 
distinção por tipo de tecnologia, o que impede a espe-
cificidade ou exclusividade de tecnologias renováveis, 
permitindo assim a participação de tecnologias con-
vencionais. Por sua vez, a lei estabelece um período 
máximo de 15 anos para contratações feitas por meio 
de licitações para adicionar nova potência instalada. 

A Comissão Nacional de Energia Elétrica (CNEE) é 
a entidade responsável pela elaboração dos termos 
de referência, onde serão definidos os critérios que 
as distribuidoras deverão cumprir para proceder à 
elaboração das bases de licitação, também a cargo 
das distribuidoras, com posterior aprovação da CNEE 
(OLADE, 2020). 

O procedimento de avaliação econômica envolve ro-
dadas sucessivas com preços decrescentes. De acor-
do com OLADE (2020), em cada rodada, o administra-
dor do sistema realiza o processo de otimização, que 
determina se foi ou não atribuída potência garantida a 
um licitante. Após cada uma dessas rodadas poderão 
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ser feitos ajustes de preço ou novas propostas para 
que sejam reatribuídas aos licitantes. As respectivas 
rodadas continuam até que o administrador considere 
necessário. Concluído esse processo, cada licitante 
fará sua oferta final. O administrador então avalia 
cada uma dessas ofertas finais para determinar quais 
usinas serão adjudicadas. Os licitantes adjudicados 
assinam um contrato de fornecimento com a distribui-
dora (OLADE, 2020). O último leilão entre 2022 e 2023 
incorporou 235 MW, 81% dos quais correspondem a 
energia nova (pv magazine, 2023). 

Jamaica

Na Jamaica, o Office of Utilities Regulation (OUR) 
(Agência de regulação de serviços públicos) é a 
entidade responsável pela implementação e desen-
volvimento do processo de leilão de energia e pela 
elaboração do edital de convocação e do memorial 
descritivo. Os interessados em participar apresentam 
uma proposta indicando o tipo de tecnologia e a capa-
cidade de geração. Entre os candidatos que atendem 
às condições técnicas, é iniciada uma rodada de 
negociação final, seguida da adjudicação do contrato 
e da assinatura do contrato do projeto (PPA). 

De acordo com a OLADE (2020), o leilão de 2008 
contém poucas informações (apenas a capacidade das 
fontes eólica e pequenas usinas hidrelétricas, totali-
zando 9,4 MW), enquanto o leilão de 2015 mostra que 
foram adjudicados projetos de energia solar (33,1 MW). 
Em setembro de 2023 foi lançado um chamamento am-
plo para 100 MW, de novas ou existentes fontes solar, 
hidráulica ou eólica, sendo projetos isolados ou híbri-
dos acompanhados de armazenamento (GPE, 2023). 

México

Entre 2015 e 2017, foram realizadas licitações de ge-
ração renovável no âmbito da Lei do Setor Elétrico, do 
Regulamento da Lei da Indústria Elétrica, das Bases 
do Mercado de Energia Elétrica, do Manual de Leilão 
de Longo Prazo e do Guia Operacional da Câmara de 
Compensação (OLADE, 2020). A tentativa de licitação 
em 2018 foi cancelada (CENACE, 2019). 

Os leilões realizados permitiram variabilidade em 
duas dimensões. Por um lado, discriminou por fonte 
de geração (eólica, solar, geotérmica). Por outro lado, 
discriminou por base de contratação: energia, po-
tência e certificados de energia limpa (vide detalhes 
na OLADE, 2020). Desde a intervenção de 2019, as 
perspectivas futuras são incertas após as mudanças 
legislativas e regulatórias. O acordo aprovado em 2023 
pela Comissão de Regulação da Eletricidade (Acordo 
A/018/2023 CRE) permite que parte da produção de 
gás natural em ciclos combinados obtenha certifica-
dos de energia limpa, desestimulando investimentos 
em renováveis devido à queda no valor dos certificados 
(CEL) (vide detalhes em Perczyk e Rabinovich (2023)).

Panamá

De acordo com a Lei n.º 6 de 2009, a empresa 
Transmisión Eléctrica S.A. (ETESA) é responsável 
pelos processos de licitação, o que envolve o desen-
volvimento dos termos de referência e a condução dos 
processos de licitação e adjudicação, que podem ser 
para o fornecimento de energia ou potência. Essa lei 
também estabelece uma porcentagem preferencial de 
5% para o preço avaliado das tecnologias de energias 
renováveis, enquanto a Lei nº 44 estabelece o regi-
me de incentivos para a promoção da construção e 
exploração de usinas eólicas destinadas à prestação 
do serviço público de eletricidade, que visa promover o 
uso de fontes ERNC e, especificamente, essa fonte. 

Desde 2011, são realizadas licitações específicas por 
tipo de tecnologia, tanto para usinas ERNC quanto 
convencionais, para a contratação de potência firme, 
energia ou ambas, podendo ser de curto ou longo 
prazo (OLADE, 2020). 

As adjudicações feitas pela ETESA são principalmen-
te para projetos hidrelétricos, embora as de energia 
proveniente de fontes eólica e a solar sejam significati-
vas e incluam também tecnologias de geração térmica 
(OLADE, 2020). Na licitação de 2021, houve ofertas 
limitadas no componente de energia (relativamente à 
licitação de energia) (ETESA, 2021; Singh, 2021), en-
quanto, em 2023, foi feita uma adjudicação da licitação 
de curto prazo, que recebeu uma alta porcentagem de 
propostas de fontes renováveis (hidráulica e, em menor 
grau, solar e eólica) (ETESA, 2023; Singh, 2023).
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Peru 

O Decreto Legislativo nº 1002 de 2008 promove o uso 
de recursos energéticos renováveis (RER ) e prioriza 
o despacho de carga em detrimento da geração de 
energia renovável. Os geradores vendem sua energia 
no mercado de curto prazo, sujeitos a uma garan-
tia de acordo com o preço obtido. Nesse contexto, 
foram realizados quatro leilões especificamente para 
energias renováveis, dois em 2009, um em 2011, outro 
em 2013 e o último em 2016. No total, foram adjudi-
cados 1.312 MW de potência de energias renováveis, 
com preços médios decrescentes ao longo do tempo. 
Em cada um deles, o Ministério de Energia e Minas 
(MINEM) foi responsável pela elaboração e apro-
vação das bases para os leilões, enquanto o Órgão 
Supervisor de Investimentos em Energia e Mineração 
(OSINERGMIN) os convocou. 

O mecanismo incorpora as ofertas que atenderam 
aos critérios técnicos, por ordem de mérito, até que 
a energia requerida por cada tecnologia seja coberta 
(OLADE, 2020).

Uruguai

O marco regulatório do setor elétrico uruguaio 
(Decreto 360/2002) prevê a realização de licitações 
para a adjudicação de contratos especiais para a 

geração de ERNC. No caso da distribuidora, esse 
contrato é repassado para a tarifa (a UTE é a empresa 
estatal responsável pela transmissão e distribuição 
de eletricidade no Uruguai). Entre 2007 e 2011, foram 
realizados três leilões (um quarto leilão deveria ser 
realizado em 2012, mas os proponentes do terceiro 
leilão concordaram em produzir pelo preço resultante 
do ano anterior). Paralelamente, o Estado construiu 
capacidade eólica por meio de PPPs. Assim, entre 
2007 e 2012, foram iniciados projetos de 1.500 MW, 
principalmente com fonte eólica e uma capacidade 
menor de biomassa (Factor, 2017).

Além da realização de leilões e da adesão de outros 
geradores a uma tarifa feed-in, em 2014, o Estado pro-
moveu o mecanismo de parcerias público-privadas 
(PPP), incorporando outros 420 MW em seis parques 
de 70 MW. Nesses casos, a UTE gerencia a PPP e é a 
compradora da energia gerada. O PPA assinado entre 
a UTE e a PPP estipula o mesmo valor que o resultado 
do leilão: U$S 63/MWh (Factor, 2017).

Por outro lado, é interessante observar que, em 2013, 
foi realizada uma experiência de arrendamento (lea-
sing) eólico para um parque de 70 MW. Nesse caso, a 
UTE forneceu o terreno e o recurso eólico e leiloou a 
construção de um parque no local por um investidor, 
que foi então arrendado por 20 anos (o parque, sua 
operação e manutenção), com uma opção de compra 
no final do período. Através desse procedimento ob-
teve-se um preço de MWh significativamente inferior 
ao dos leilões, pois o risco do recurso para o ofertante 
era menor (Factor, 2017).

Desafios para a incorporação da geração distribuída na região

As tecnologias de geração distribuída foram integra-
das aos sistemas de eletricidade à medida que eram 
habilitadas nos marcos regulatórios e incentivadas 
por meio de diferentes mecanismos. Este apêndice 
destaca três desafios regulatórios: a compensação 
dos fluxos consumidos e entregues ao sistema, a 
forma como os saldos se acumulam e o tipo de restri-
ções enfrentadas pelos usuários e suas tecnologias. 

Em primeiro lugar, a forma como os fluxos são compen-
sados tem efeitos nos incentivos para a incorporação da 
geração distribuída. A medição líquida tem vantagens 

para o usuário, pois valoriza a injeção pelo mesmo preço 
da compra de uma unidade de energia (taxa variável de 
acordo com a tarifa), ainda mais se o esquema tarifário 
tiver blocos crescentes. No entanto, pode afetar o finan-
ciamento do sistema e levar ao fenômeno conhecido 
como espiral da morte para a distribuidora (que deixa de 
receber essas receitas e precisa aumentar a tarifa mé-
dia para os usuarios remanescentes, os quais diminuem 
ao longo do tempo). O faturamento líquido, por outro 
lado, é menos atraente para o consumidor, especial-
mente quando as injeções de energia são valorizadas 
pelo preço da energia, mas fornece melhores sinais 
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para a introdução dessa fonte de geração e é o meca-
nismo sugerido para avançar para fases mais maduras 
(MRC e PSR, próxima publicação) 3. 

A segunda dimensão diz respeito aos esquemas de 
acúmulo de saldos, dentre os quais são identificados 
o sistema de reembolso, a renovação e o cancelamen-
to desses saldos. 

3  Um componente importante são as tarifas de uso do sistema (wheeling charge) quando a autoprodução e a demanda estão localizadas em pontos 
diferentes da rede, pois remunera os custos da rede utilizada nas transações bilaterais de energia (peer to peer).

A terceira dimensão está relacionada com as res-
trições enfrentadas pelos usuários para incorporar 
painéis solares. Podem ser restrições quantitativas 
(ou seja, painéis com capacidade máxima) ou quali-
tativas (procedimentos técnicos para a instalação e 
uso de painéis), que visam evitar riscos nas redes de 
distribuição. A tabela A.4.4 resume a situação dessas 
variáveis nos países da região.

Tabela A.4.4  
Mecanismos de faturamento e acúmulo de balanços na América Latina e no Caribe

País Mecanismo Período de acumulação Unidade de 
acumulação

Vencimento

Número Unidade

Argentina Faturamento líquido 6 Mês $ Pagamento

Bahamas 1 Ano kWh Pagamento

Barbados Faturamento líquido 3 Mês $ Pagamento

Brasil Medição líquida 60 Mês Mixto Perda

Chile Faturamento líquido 12 Mês $ Perda

Colômbia Misto Indefinido $

Costa Rica Faturamento líquido 12 Mês Misto Pagamento

Equador Medição líquida

El Salvador Faturamento líquido Indefinido $

Guatemala Indefinido kWh

Honduras Indefinido $

Jamaica Faturamento líquido 1 Mês $ Pagamento

México Misto 12 Mês $ Pagamento

Nicarágua Faturamento líquido 12 Mês $ Pagamento

Panamá Medição líquida 12 Mês $ Pagamento

Paraguai Não identificado

Peru Não identificado

R. Dominicana Medição líquida 1 Período de faturamento $ Perda

Suriname 12 Mês kWh Pagamento

Uruguai Medição líquida 0 Mês kWh Pagamento

Nota: A tabela mostra os mecanismos tarifários e o acúmulo de saldos nos países da ALC com informações disponíveis. A coluna 2 apresenta as alternativas 
tarifárias para cada país: medição líquida, faturamento líquido e a possibilidade de uma alternativa mista de ambos os mecanismos. As colunas seguintes 
mostram os mecanismos de acumulação de desequilíbrios (dinheiro [$] ou energia, em kWh), o período de acumulação em número e unidade de tempo e a 
compensação ao final desse período. 
Fonte: Elaboração própria com base em Muñoz et al. (2017), Hochberg e Poudineh (2021), MRC e PSR (próxima publicação) e López Soto et al. (2019).
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Cadeia de valor do petróleo e do gás natural

A extração de petróleo bruto e gás natural pode ser 
esquematizada em quatro fases: exploração, desenvolvi-
mento, produção e recuperação e descomissionamento. 
A etapa de exploração consiste, geralmente, em aquisição 
de dados sísmicos, seguida pela perfuração. Em média, 
aproximadamente 1 em cada 5 campos explorados tem 
potencial para exploração comercial. Dado esse perfil 
de riscos, o processo é financiado, geralmente e quase 
exclusivamente, com recursos próprios (ou participação 
do Estado), o que resulta em altas barreiras de entrada.

Após a conclusão da etapa de exploração e havendo de-
cisão de prosseguir com a extração de petróleo, inicia-se 
a fase de desenvolvimento. Os investimentos necessários 
na fase de desenvolvimento são significativos, represen-
tando entre 40% e 60% do custo total do projeto. No en-
tanto, essa fase possui um perfil de riscos mais limitados, 
uma vez que a maioria das incógnitas sobre a viabilidade 
da exploração comercial foi esclarecida na fase anterior.

A fase de produção consiste em manter operacionais os 
elementos de extração e bombeamento do petróleo bru-
to e do gás para os locais de armazenagem e transporte 
até a refinaria. A produção dos campos consta de uma 
fase de recuperação primária, em que a própria pressão 
do campo permite a extração do petróleo bruto e do gás; 
secundária, que depende da injeção de gás ou água no 
campo para manter a pressão que permite a extração; e 
terciária, em que são necessários processos térmicos ou 
químicos para liberar e separar o petróleo bruto das ter-
ras e capilares rochosos que o envolvem, permitindo sua 
extração. Os custos operacionais variam amplamente, 
dependendo da dificuldade de extração (gás, petróleo, 
petróleo pesado, etc.), do tamanho do campo, da locali-
zação geográfica e das condições físicas e ambientais 
(em terra ou mar, região, deserto, floresta, extremo norte, 
zonas temperadas, etc.).

Finalmente, após esgotadas as possibilidades de ex-
ploração comercial de um campo, as regulamentações 
e contratos contemplam, geralmente, as atividades de 
descomissionamento e reabilitação dos locais. Esta 
etapa envolve um custo considerável; como exemplo, o 
descomissionamento de uma plataforma de petróleo em 
alto mar tem custos equivalentes aos de sua instalação.

O próximo elo na cadeia de valor do petróleo e seus 
derivados é o refino para a produção de combustíveis 
líquidos, lubrificantes e outros bens de uso final. O es-
tabelecimento e operação de uma refinaria de petróleo 
moderna envolvem uma complexidade e investimentos 
robustos. O investimento inicial necessário é substancial, 
especialmente para as refinarias complexas; ou seja, 
aquelas com capacidade de conversão de petróleo bruto 
(craqueamento e reforma catalítica). A instalação da 
infraestrutura de transporte para levar o petróleo bruto 
até a refinaria é outro componente significativo dos 
custos de capital. Esta pode incluir oleodutos, barca-
ças, caminhões e outros meios de transporte, cada um 
com seus próprios custos e complexidades logísticas. 
Dependendo da distância entre os campos de petróleo e 
a refinaria, os custos de investimento inicial em infraes-
trutura de transporte podem variar consideravelmente 
e adicionar uma camada de complexidade e custo às 
operações.

A cadeia de valor do petróleo está integrada à indús-
tria petroquímica, cujo desenvolvimento em proximi-
dade geográfica pode oferecer vantagens econômicas 
significativas à indústria da refinação. O fornecimento 
direto de insumos e serviços de apoio comuns entre 
as operações de refino e petroquímicas pode resultar 
em economias de escala e escopo, otimizando assim 
os custos unitários e melhorando as margens.

Esclarecimentos sobre o gráfico 5.1 

Os países representados na categoria “restante dos 
países” são os seguintes: Belize, Bolívia, Barbados, 
Chile, El Salvador, Granada, Guatemala, Guiana, 

Honduras, Haiti, Jamaica, México, Nicarágua, 
Panamá, Peru, República Dominicana, Suriname, 
Trindade e Tobago e Venezuela.
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Apêndice do capítulo 6

A seguir, apresenta-se a lista de países e territórios 
incluídos na análise de Minx et al. (2021). 

Na América Latina: Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, 
Guatemala, Guiana Francesa, Guiana, Honduras, Ilhas 
Malvinas, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, 
Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela.

No Caribe: Aruba, Anguila, Antilhas Holandesas, 
Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Cuba, 
Dominica, República Dominicana, Granada, 
Guadalupe, Haiti, Ilhas Cayman, Jamaica, Martinica, 
Montserrat, Porto Rico, São Cristóvão e Neves, São 
Vicente e Granadinas, Santa Lúcia, Trindade e Tobago 
e Ilhas Virgens Britânicas.
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Gráficos e tabelas complementares

Gráfico A.7.1  
Consumo residencial de energia por fonte em 1990 e 2021
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Nota: O gráfico mostra a distribuição percentual do consumo residencial de energia por fonte em 27 países da ALC em 1990 (coluna da esquerda) e 2021 
(coluna da direita).
Fonte: Elaboração própria com base em dados da OLADE (2021b).
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Gráfico A.7.2  
Consumo residencial de lenha per capita em 2021

Média ALC 184 kg/hab.
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Nota: O gráfico mostra o consumo residencial, medido em toneladas per capita, em 25 países e a média da América Latina e do Caribe em 2021.
Fonte: Elaboração própria com base em dados da OLADE (2021b).
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Gráfico A.7.3  
Principal fonte de energia utilizada para cozinhar em residências urbanas e rurais em 2021
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Nota: O gráfico mostra a distribuição dos principais combustíveis utilizados para cozinhar em lares urbanos (painel A) e rurais (painel B) em 25 países e a 
média da ALC em 2021. As fontes de energia mais limpas (eletricidade e gás) são identificadas em roxo e violeta e as mais sujas em termos de emissões 
(biomassa, carvão e querosene) são identificadas em diferentes tons de vermelho.
Fonte: Elaboração própria com base em dados da OMS (2021).
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Tabela A.7.1  
Ano das pesquisas domiciliares utilizadas para os gráficos 7.5 e 7.7

País Atualidade Inícios de século

Argentina 2017/2018 2004/2005

Barbados 2016 -

Bolívia 2021 2001

Brasil 2019 2001

Chile 2017 2003

Colômbia 2021 2001

Costa Rica 2021 2001

Equador 2021 2003

El Salvador 2021 2001

Guatemala 2014 2000

Honduras 2019 2001

Jamaica 2018 -

México 2020 2000

Nicarágua 2014 2001

Panamá 2021 -

Paraguai 2021 2001

Peru 2021 2003

República Dominicana 2021 -

Uruguai 2021 -

Nota: A tabela especifica o ano em que foram realizadas as pesquisas domiciliares utilizadas nos gráficos 7.5 e 7.6, bem como para obter a variável 
“porcentagem de residências com conexão elétrica” para 19 países da ALC, nos períodos “atual” e “início do século”, apresentados no gráfico 7.7.
Fonte: Puig e Tornarolli (2023).
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Tabela A.7.2  
Subsídios à eletricidade como porcentagem do PIB (média 2011-2013)

País Porcentagem do PIB País Porcentagem do PIB

Antígua e Barbuda 0,8 Haiti 2,7

Argentina 1,8 Honduras 0,9

Bahamas 0,5 Jamaica 0,1

Barbados 0,2 México 0,7

Belize 2,7 Nicarágua 2,1

Bolívia 0,0 Panamá 0,5

Brasil 0,1 Paraguai 0,1

Chile 0,0 Peru 0,0

Colômbia 0,2 República Dominicana 1,9

Costa Rica 0,0 São Cristóvão e Neves 0,5

Dominica 0,1 São Vicente e Granadinas 0,0

Equador 0,4 Santa Lúcia 0,0

El Salvador 1,5 Suriname 1,7

Granada 0,5 Trindade e Tobago 0,6

Guatemala 0,4 Uruguai 0,0

Guiana 1,3 Venezuela 1,8

Nota: A tabela mostra os subsídios à eletricidade como porcentagem do PIB médio no período 2011-2013 para 32 países da região.
Fonte: Elaboração própria com base em dados de Di Bella et al. (2015).

Esclarecimentos sobre os gráficos e tabelas do capítulo

Gráficos 7.1, 7.4 e 7.5

Os países da América Latina e do Caribe e da Europa 
representados nos gráficos 7.1, 7.4 e 7.5 são os que 
aparecem nesta tabela.

Os códigos ISO usados nos outros gráficos são os 
mesmos que constam nesta lista. 
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América Latina e Caribe Código ISO Outros países Código ISO

Argentina ARG Albânia ALB

Barbados BRB Alemanha GER

Belize BLZ Áustria AUT

Bolívia BOL Bélgica BEL

Brasil BRA Bósnia e Herzegovina BIH

Chile CHL Bulgária BGR

Colômbia COL China CHN

CHN CRI Chipre CYP

Costa Rica CRI Chipre CYP

Cuba CUB Croácia HRV

Equador ECU Dinamarca DNK

El Salvador SLV Eslovênia SVN

Granada GRD Espanha ESP

Guatemala GTM Estônia LVA

Guiana GUY Finlândia FIN

Haiti HTI França FRA

Honduras HND Geórgia GEO

Jamaica JAM Grécia GRC

México MEX Hungria HUN

Nicarágua NIC Irlanda IRL

Panamá PAN Itália ITA

Paraguai PRY Letônia LVA

Peru PER Lituânia LTU

República Dominicana DOM Luxemburgo LUX

Suriname SUR Macedônia do Norte MKD

Trindade e Tobago TTO Malta MLT

Uruguai URY Moldávia MDA

Venezuela VEN Noruega NOR

Países Baixos NLD

Polônia POL

Portugal PRT

República Tcheca MDA

República Eslovaca SVK

Romênia ROU

Sérvia SRB

Suécia SWE
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As regiões representadas no gráfico 7.3 são compos-
tas da seguinte forma:

África inclui 47 países: Argélia, Angola, África do 
Sul, Benim, Botsuana, Burquina Faso, Burundi, Cabo 
Verde, Camarões, Chade, Comores, Congo, Costa do 
Marfim, Eritreia, Essuatíni, Etiópia, Gabão, Gâmbia, 
Gana, Guiné, Guiné Equatorial, Guiné-Bissau, Ilhas 
Maurício, Quênia, Lesoto, Libéria, Madagascar, 
Malaui, Mali, Mauritânia, Moçambique, Namíbia, 
Níger, Nigéria, República Centro-Africana, República 
Democrática do Congo, Ruanda, São Tomé e Príncipe, 
Senegal, Seicheles, Serra Leoa, Sudão do Sul, 
Tanzânia, Togo, Uganda, Zâmbia e Zimbábue.

A Europa é composta por 53 países: Albânia, 
Alemanha, Andorra, Armênia, Áustria, Azerbaijão, 
Belarus, Bélgica, Bósnia e Herzegovina, Bulgária, 
Croácia, Chipre, Dinamarca, Eslováquia, Eslovênia, 
Espanha, Estônia, Finlândia, França, Geórgia, Grécia, 
Hungria, Islândia, Irlanda, Israel, Itália, Cazaquistão, 
Quirguistão, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, 
Macedônia do Norte, Malta, Moldávia, Mônaco, 
Montenegro, Noruega, Países Baixos, Polónia, 
Portugal, República Checa, Romênia, Rússia, 
San Marino, Sérvia, Suécia, Suíça, Tajiquistão, 
Turquemenistão, Turquia, Ucrânia, Reino Unido e 
Uzbequistão.

O Sudeste Asiático considera 11 países: Bangladesh, 
Birmânia, Butão, Coreia do Norte, Índia, Indonésia, 
Maldivas, Mianmar, Nepal, Sri Lanka, Tailândia e 
Timor-Leste.

Tabela 1 do quadro 7.2

Nos cálculos, são considerados 33 países da 
ALC. A região do Caribe compreende Antígua e 
Barbuda, Bahamas, Barbados, Cuba, Dominica, 
Granada, Haiti, Jamaica, República Dominicana, 
São Cristóvão e Neves, São Vicente e Granadinas, 
Santa Lúcia e Trindade e Tobago. A América Central 
reúne Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, 
Honduras, Nicarágua e Panamá. A América do Sul 
inclui Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e 
Venezuela.
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Apêndice do capítulo 8

Tabela A.8.1  
Ano das pesquisas domiciliares processadas para a elaboração do gráfico 8.2  
e o gráfico 1 do quadro 8.2

País Ano

Argentina 2017/2018

Barbados 2016

Bolívia 2021

Brasil 2019

Chile 2017

Colômbia 2021

Costa Rica 2021

Equador 2013/2014

El Salvador 2021

Guatemala 2014

Honduras 2019

Jamaica 2018

México 2020

Nicarágua 2014

Panamá 2021

Paraguai 2021

Peru 2021

República Dominicana 2021

Uruguai 2021
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Tabela A.8.2  
Idade média dos veículos particulares urbanos em países da América Latina

País Idade média Ano Fonte

Argentina 13 2022 AFAC (2023)

Brasil 10,7 2020 Rodrigues (2023)

Chile 9,4 2021 ANAC (2021)

Colômbia 17,5 2021 Andemos (2023)

Costa Rica 16 2019 RITEVE (2020)

Equador 16,1 2019 AEADE (2021)

México 17 2022 Morales Romero (2023)

Panamá 9 2011 BBVA Research (2011)

Peru 13,6 2019 AAP (2019)

Uruguai 12 2017 CPA Ferrere (2020)

Venezuela 22 2022 Primicia (2023)

Tabela A.8.3  
Países pesquisados e taxa de câmbio de referência utilizada para expressar os preços em dólares na 
tabela 8.1

País Moeda Taxa de câmbio (UMN/US$)

Argentina Peso argentino 356,5

Brasil Real 4,9

Chile Peso chileno 883,6

Colômbia Peso colombiano 3.921,60

Costa Rica Colón costarriquenho 534,7

Equador Dólar americano  1

México Peso mexicano 17,1

Panamá Balboa 1,02

Peru Sol peruano 4,01

República Dominicana Peso dominicano 56,7

Nota: UMN= Unidade Monetária Nacional. A taxa de câmbio de referência de cada país foi obtida do respectivo banco central.
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Tabela A.8.4  
Disponibilidade dos modelos de automóveis em cada país exibidos na tabela 8.1

Modelo \ País Argentina Brasil Chile Colômbia Costa 
Rica

Equador México Panamá Peru República 
Dominicana

Toyota Corolla 
Cross Híbrido

x x x x x x x x x

Toyota Corolla 
Cross Fóssil

x x x x x x x x x x

Nissan Leaf 
Híbrido

x x x x x x x

Nissan Sentra 
Fóssil

x x x x x x x x x x

BYD Dolphin 
Elétrico

x x x x x

BYD Han 
Elétrico

x x x x x

BYD Yuan Plus 
Elétrico

x x x x x

Renault KWID 
Fóssil

x x x x x x

Volkswagen 
Taos Fóssil

x x x x x x x x x x

Tesla Model S 
Elétrico

x

Tabela A.8.5  
Fontes de informação para os dados da figura 8.1

País Fonte País Fonte

Argentina Liborio (2023) Honduras Electromaps (2023)

Bolívia Electromaps (2023) México Instituto Mexicano del Transporte (2022)

Brasil Venditti (2023) Nicarágua Electromaps (2023)

Chile Diario Sustentable (2023) Panamá Electromaps (2023)

Colômbia Electromaps (2023) Paraguai Electromaps (2023)

Costa Rica Electromaps (2023) Peru Electromaps (2023)

Cuba Electromaps (2023) Porto Rico Electromaps (2023)

Equador Electromaps (2023) República Dominicana Electromaps (2023)

El Salvador Electromaps (2023) Uruguai Electromaps (2023)

Guatemala Electromaps (2023) Venezuela Electromaps (2023)
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Gráfico A.8.1  
Custos e preços de varejo incluindo impostos do diesel por litro em 2022
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Nota: O gráfico mostra o custo e o preço de varejo (incluindo impostos e subsídios) do diesel por litro, em US$ constantes de 2021 para 27 países da ALC e 
médias regionais para o resto do mundo em 2022.
Fonte: Elaboração própria com base em dados de Black et al (2023).

Tabela A.8.6  
Rota dos eletrocorredores em operação na América Latina e no Caribe em 2023

Extensão 
aproximada (km)

Rota Fonte

(1) Argentina 212 Província de San Luis PNUMA (2020a)

512 Retiro (CABA) - Cariló (Costa Atlântica) La Nación (2022)

- Plano de iniciativa privada Shell: Córdoba - Rosário - PBA -  
Costa Atlântica

Ámbito (2023)

(2) Uruguai 300 Colônia - Punta del Este Electromovilidad (2018)

(3) Chile 730 Marbella - Termuco PNUMA (2020a)

570 Termuco - Chiloé - Coihaique - Aisén PNUMA (2020a)

(4) Brasil 434 Rio de Janeiro - São Paulo PNUMA (2020a)

1200 Salvador (Bahia) - Natal (Rio Grande do Norte) Neoenergía (2020)

(5) Colômbia 256 Eixo cafeeiro: Caldas - Risaralda - Quindío Mobility Portal (2022)

(6) Panamá 450 Eco Ruta Move (2021)

(7) Costa Rica - La Fortuna e Monteverde Move (2021)

Panamá e  
(7) Costa Rica

900 San José - Cidade do Panamá Move (2021)

(8) México 620 Potosí - CDMX - Puebla PNUMA (2020a)

(9) Corredor 
Panamericano Enel X

- Conecta 11 países de Ushuaia (ARG) a Ensenada (MEX) Enel X (2020)
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Esclarecimentos referentes ao gráfico 8.4

As regiões representadas no gráfico estão formadas 
da seguinte forma:

O Oriente Médio e o Norte de África inclui 19 países: 
Argélia, Arábia Saudita, Bahrein, Egito, Emirados 
Árabes Unidos, Irã, Iraque, Israel, Jordânia, Kuwait, 
Líbano, Líbia, Malta, Marrocos, Omã, Qatar, Tunísia, 
Iémen e Djibuti.

O Leste da Ásia e o Pacífico compreende 21 países: 
Austrália, Birmânia, Brunei, Camboja, China, Coreia 
do Sul, Filipinas, Fiji, Indonésia, Ilhas Salomão, Japão, 
Kiribati, Laos, Malásia, Mongólia, Nova Zelândia, 
Papua Nova Guiné, Singapura, Tailândia, Tonga, 
Vietnã.

O Sul da Ásia considera 8 países: Afeganistão, 
Bangladesh, Butão, Índia, Maldivas, Nepal, Paquistão 
e Sri Lanka.

A África Subsaariana inclui 44 países: Angola, 
Benim, Botsuana, Burquina Faso, Burundi, Cabo 
Verde, Camarões, Chade, Comores, Congo, Costa do 
Marfim, Etiópia, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-
Bissau, Guiné Equatorial, Quênia, Lesoto, Libéria, 
Madagascar, Malawi, Mali, Mauritânia, Maurício, 
Moçambique, Namíbia, Níger, Nigéria, República 
Centro-Africana, República Democrática do Congo, 
Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Seychelles, 
Serra Leoa, África do Sul, Sudão, Tanzânia, Togo, 
Uganda, Zâmbia, Zimbábue.

A América do Norte consiste em 2 países: Canadá e 
Estados Unidos.

A Europa e a Ásia Central compreendem 46 países: 
Albânia, Armênia, Áustria, Azerbaijão, Bielorrússia, 
Bélgica, Bósnia e Herzegovina, Bulgária, Croácia, 
Chipre, Dinamarca, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, 
Estônia, Finlândia, França, Geórgia, Alemanha, 
Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Itália, Cazaquistão, 
Quirguistão, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, 
Macedônia do Norte, Moldávia, Noruega, Países 
Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido, República 
Tcheca, Romênia, Rússia, Sérvia, Suécia, Suíça, 
Tajiquistão, Turquia, Turcomenistão, Ucrânia e 
Uzbequistão.
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Apêndice do capítulo 9

Tabela A.9.1  
Multiplicadores para trás dos tipos I e II por país normalizados pelo valor médio da economia

BL1 Setores de geração elétrica Setores extrativistas

Carvão Gás Petróleo Eólica Solar Hidrelétrica Nuclear Carvão Petróleo Gás Extração 
mineral

Eletricidade

Argentina  1,2 1,6 3,0 1,4 1,3 1,4 1,5 1,4 1,2 1,3 1,4 2,0

Bolívia  0,7 1,6 1,7 0,8 0,8 0,8 0,7 1,1 0,9 0,9 0,9 1,4

Brasil 0,8 1,2 1,6 0,7 0,7 0,7 0,8 1,2 1,1 1,1 1,1 0,9

Chile 0,9 1,0 0,9 0,8 0,8 0,8 0,6 1,0 0,9 1,0 1,1 0,9

Colômbia  1,2 1,6 1,5 0,8 0,8 0,8 0,7 0,9 0,8 1,0 1,2 1,0

Costa Rica 0,7 0,7 1,1 0,9 0,9 0,9 0,7 1,3 1,3 1,3 1,0 1,0

El Salvador 0,7 1,4 1,7 1,1 1,0 1,0 0,7 1,2 0,9 0,8 1,0 1,2

Equador  0,7 0,7 0,9 0,7 0,9 0,9 0,7 1,3 1,3 1,1 3,2 1,0

Guatemala 0,9 0,7 0,9 0,9 0,9 0,9 0,7 1,0 0,9 1,0 0,9 1,0

Haiti 0,2 0,2 0,3 0,2 0,3 0,3 0,2 1,1 0,9 0,3 0,7 0,3

Honduras 1,6 0,7 0,9 1,0 1,0 1,0 0,7 1,3 1,3 1,2 1,1 1,0

Jamaica  0,7 0,8 0,9 0,8 0,8 0,8 0,7 1,1 1,1 0,9 1,0 0,9

México 1,3 0,9 1,7 1,0 0,9 0,9 1,0 1,0 0,9 0,9 1,1 1,1

Nicarágua  0,7 0,7 1,0 0,9 0,9 0,9 0,7 1,1 0,9 1,0 1,3 1,0

Panamá 1,0 0,7 0,9 1,0 0,9 0,9 0,7 0,7 0,8 0,9 0,9 1,0

Paraguai 0,7 0,7 1,3 0,7 0,7 0,9 0,7 1,0 0,8 1,0 1,1 0,7

Peru 1,0 1,2 1,4 0,7 0,7 0,7 0,6 0,7 0,8 0,7 1,1 0,8

Porto Rico 0,6 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 0,6 1,2 1,1 0,9 1,1 0,7

Rep. Dominicana 1,1 1,1 1,0 1,0 0,9 0,9 0,7 1,1 1,2 1,0 1,1 1,1

Trindade e 
Tobago 0,7 1,3 2,1 0,8 0,8 0,7 0,7 0,9 1,0 0,9 1,0 1,2

Uruguai 0,7 0,7 1,1 0,9 0,8 0,8 0,7 0,8 1,0 0,8 1,0 0,9

Venezuela  0,5 1,5 2,4 0,8 0,8 0,8 0,5 0,9 0,6 0,8 0,9 1,1

Restante da 
América Central 0,8 0,8 1,3 0,8 0,9 0,9 0,8 0,9 0,9 1,2 1,0 1,0

Restante do 
Caribe 0,7 2,1 1,1 10,1 1,6 2,4 0,7 1,0 0,9 1,0 1,0 1,1

Restante da 
América do Sul 0,7 0,7 1,1 0,8 0,8 0,8 0,7 1,1 0,9 3,3 1,0 1,2

América Latina  
e Caribe 1,3 1,4 2,1 1,1 1,1 1,1 1,2 1,2 1,2 1,3 1,5 1,4

Continua na próxima página  →
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BL2 Setores de geração elétrica Setores extrativistas

Carvão Gás Petróleo Eólica Solar Hidrelétrica Nuclear Carvão Petróleo Gás Extração 
mineral

Eletricidade

Argentina  0,5 0,9 1,6 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4 1,3 1,4 1,2

Bolívia  0,2 1,1 1,0 0,9 0,9 0,9 0,2 0,9 0,9 0,9 0,9 1,2

Brasil 0,7 1,0 1,2 0,9 0,9 0,9 0,9 1,1 1,0 1,0 1,0 1,3

Chile 0,8 0,6 0,6 1,0 1,0 1,0 0,3 1,0 1,0 1,0 1,0 0,9

Colômbia  1,1 1,2 1,0 1,0 1,0 1,0 0,2 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0

Costa Rica 0,3 0,3 0,9 1,0 1,0 1,0 0,3 1,1 1,1 1,1 1,0 1,0

El Salvador 0,3 1,1 1,1 1,0 1,0 1,0 0,3 1,1 1,0 1,0 1,0 1,0

Equador  0,3 0,3 0,6 0,3 1,0 1,0 0,3 1,0 1,0 1,0 4,7 0,9

Guatemala 0,7 0,2 0,5 1,0 1,0 1,0 0,2 0,7 0,8 0,8 1,0 0,9

Haiti 0,1 0,1 0,2 0,1 0,6 0,6 0,1 1,0 1,0 0,8 0,8 0,2

Honduras 1,0 0,3 0,5 0,9 0,9 0,9 0,3 1,0 1,0 1,0 0,8 0,8

Jamaica  0,2 0,5 0,5 1,1 1,1 1,1 0,2 0,9 0,9 0,9 0,5 0,7

México 0,9 0,4 1,1 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,7 1,0 0,8

Nicarágua  0,3 0,3 0,7 1,0 1,0 1,0 0,3 1,1 0,9 1,0 1,0 0,9

Panamá 0,7 0,3 0,5 1,0 1,0 1,0 0,3 0,3 0,3 1,0 1,0 0,9

Paraguai 0,2 0,2 0,9 0,2 0,2 1,0 0,2 1,0 0,7 1,0 1,0 1,2

Peru 0,9 1,1 0,9 0,9 0,9 0,9 0,2 0,9 0,9 0,9 1,0 0,9

Porto Rico 0,1 0,1 0,2 0,5 0,5 0,5 0,1 1,0 1,0 0,9 0,8 0,3

Rep. Dominicana 1,1 1,0 0,6 1,1 1,1 1,1 0,2 0,9 1,0 0,8 1,0 0,8

Trindade e 
Tobago 0,3 1,1 1,1 1,0 1,0 0,3 0,3 1,0 1,0 1,0 1,0 1,1

Uruguai 0,2 0,3 0,8 1,0 1,0 1,0 0,2 0,4 0,9 1,0 1,0 1,0

Venezuela  0,0 1,3 0,8 1,0 1,0 1,0 0,0 0,9 0,8 0,8 0,9 0,3

Restante da 
América Central 0,3 0,3 0,8 0,3 0,9 0,9 0,3 0,6 0,7 0,9 1,0 0,8

Restante do 
Caribe 0,3 1,8 0,6 27,1 3,5 6,2 0,3 0,9 1,0 1,0 0,9 0,7

Restante da 
América do Sul 0,3 0,3 0,7 1,0 1,0 1,0 0,3 1,0 1,0 2,1 1,0 1,0

América Latina  
e Caribe 1,1 1,0 1,3 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4 1,3 1,4 1,3

Nota: BL é o acrônimo em inglês para encadeamento para trás.
Fonte: Elaboração própria com base em Aguiar et al. (2022).
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Tabela A.9.2  
Mecanismos fiscais nas indústrias extrativistas: avaliação diante dos principais objetivos

 Objetivos Bonificação Royalty Royalty com 
escala móvel

Imposto sobre a 
renda dos recursos 
naturais

IRE e IVR Participação estatal

Maximizar o VPL 
para o governo.

Todo o risco é supor-
tado pelo investidor, 
portanto, o nível de 
receitas públicas 
esperado é mais baixo, 
embora as receitas 
ocorram mais cedo. 
Um mecanismo de 
licitação útil para 
absorver a renda 
esperada.

Desacelera 
alguns projetos 
e não captura 
o benefício dos 
projetos que 
seguem adiante.

Efeito diferente 
em diferentes pro-
jetos; potencial-
mente dissuasivo 
para projetos de 
baixa qualidade 
ou alto custo.

Captura um maior 
VPL esperado para o 
governo em troca de 
assumir mais risco.

Relativamen-
te neutro e 
progressivo. 
Vulnerabilidade à 
subcapitalização.

Se for totalmente não 
concessionária (imposto 
Brown), maximizaria a 
receita esperada para 
o governo em troca de 
assumir uma proporção 
igual do risco. No entanto, 
geralmente há um 
elemento concessionário, 
portanto, isso produz 
distorções.

Progressividade 
(maiores retornos 
por preços).

Sem efeito: regressivo 
(a bonificação reflete 
os preços esperados, 
não os reais).

Regressivo: a 
participação 
do governo nos 
ganhos diminui 
à medida que 
os preços das 
matérias-primas 
aumentam. 

Efeito diferente 
(participação nos 
ganhos) sobre di-
ferentes projetos.

Captura efetiva-
mente o benefício, 
mas pode adiar uma 
maior participação. 
Reduz a carga no 
caso de preços 
baixos.

Resposta ins-
tantânea do IVR 
às variações de 
rentabilidade.

A participação gratuita é 
regressiva (assim como 
a retenção na fonte do 
imposto sobre os divi-
dendos); o envolvimento 
passivo é progressivo.

Progressividade 
(rendimentos mais 
altos por menores 
custos).

Sem efeito: regressivo. Não responde: 
regressivo.

Não responde: 
regressivo.

Captura o benefício, 
independentemente 
de sua causa. Auto-
maticamente reduz o 
ônus em projetos de 
alto custo.

Resposta ins-
tantânea do IVR 
às variações de 
custos. 

A participação gratuita é 
regressiva; a participação 
passiva é progressiva. 

Neutralidade 
(evitar distorções 
nas decisões de 
investimento e 
operacionais, 
dissipando assim 
o potencial de 
receitas)

Impacto nas decisões 
de prospecção; sem 
impacto nas decisões 
de desenvolvimento ou 
operacionais.

Risco de frear 
projetos margi-
nais e encurtar 
o ciclo de vida 
ou reduzir a 
produção de 
projetos viáveis. 

Efeito diferente 
em diferentes 
projetos, portanto, 
gera distorções. 
Alto risco de que 
os parâmetros se-
jam especificados 
incorretamente.

Neutro: apenas os 
projetos que real-
mente excedem o re-
torno mínimo pagam 
a participação.

Depende do 
design dos parâ-
metros. Potencial 
distorção no IVR 
devido à depre-
ciação (mudança 
drástica na taxa).

A participação gratuita ou 
passiva tem um impacto 
negativo nas decisões de 
prospecção.

Garantir incenti-
vos adequados 
para o investi-
mento.

Aumenta o risco de 
prospecção, mas é 
relativamente neutro 
se faz parte de uma 
oferta competitiva. 

É dissuasivo 
se for muito 
alto; aumenta o 
risco de projetos 
inviáveis.

Depende dos 
parâmetros. 
Reduz o benefício 
para o investidor: 
provavelmente 
dissuasivo.

Efeito dissuasivo 
moderado desde que 
haja um benefício 
suficiente para o 
investidor.

Efetivo desde 
que a taxa 
máxima não seja 
fixada em um 
nível muito alto. 

Suscita uma percepção 
negativa dos investidores 
a menos que seja total-
mente não concessio-
nária, mas oferece alguns 
benefícios de mitigação 
do risco. 

Risco para o 
governo.

Minimiza o risco para o 
governo.

Risco a cargo do 
investidor.

Risco a cargo do 
investidor.

Risco (de não 
receber receita ou 
recebê-la apenas em 
estágios tardios) a 
cargo do governo.

O governo 
assume o risco 
se a taxa mínima 
do IVR for inferior 
à taxa do IRE.

Depende dos termos e 
condições: se a parti-
cipação gratuita atuar 
como um imposto sobre 
os dividendos retidos 
na fonte, baixo risco; se 
a participação passiva 
atuar como um imposto 
sobre as rendas dos 
recursos naturais, risco 
mais alto.

Minimizar o en-
cargo e os riscos 
administrativos.

Simples de adminis-
trar.

Cálculos relativa-
mente simples, 
mas com riscos 
de medição e 
avaliação.

Complexo: requer 
múltiplos parâ-
metros para cada 
mineral. O royalty 
de margem líquida 
requer definição 
da margem.

Relativamente 
simples. Os mesmos 
dados necessários 
para o imposto de 
renda. Cálculo adi-
cional simples (para 
o imposto sobre 
renda de recursos 
naturais sobre o fluxo 
de caixa).

Os mesmos 
dados para o IVR 
são os neces-
sários para o IRE. 
Cálculo adicional 
simples da taxa.

Complexo. Gera pressão 
para negociar às custas 
de outros elementos 
fiscais.

Notas: IRE: Imposto sobre a renda das empresas. IVR: Imposto variável sobre a renda. VPL: Valor presente líquido. Bonificação: Pagamento de montante 
global efetuado por direitos de mineração (petróleo, gás ou minerais) ou na subscrição do contrato, ou quando se atingem determinados limiares de 
produção. Royalty: Taxa pela extração de minerais, geralmente, sobre os rendimentos brutos, mas pode ser específica (quantia fixa) por volume ou peso, ou 
variar com o preço. Também é usado “royalty de ganho líquido” quando certos custos são deduzidos, nesse caso, é semelhante a um imposto sobre a renda. 
Fonte: FMI (2012).
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Modelos insumo-produto

O objetivo principal dos modelos insumo-produto é 
analisar a interdependência das indústrias em uma 
economia, permitindo avaliar os efeitos de um projeto 
ou política sobre variáveis socioeconômicas especí-
ficas. Uma matriz insumo-produto (MIP) registra as 
transações entre os setores produtivos tanto de bens 
para a demanda final quanto de bens de consumo 
intermediário, podendo refletir a diversidade e a es-
trutura produtiva do país ou região. Isso nos permite 

inter-relacionar os diversos setores produtivos e 
quantificar os impactos diretos e indiretos sobre o 
emprego e a produção de um aumento na deman-
da final e na demanda intermediária (tabela A.9.3). 
Esse tipo de modelo permite realizar uma análise do 
impacto de mudanças exógenas no nível de produção 
setorial quando as mudanças ocorrem no curto prazo 
e envolvem um número pequeno de agentes. 

Tabela A.9.3  
Modelos insumo-produto fechado e aberto
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O Funcionários Compensação dos funcionários

PRODUTO INTERNO BRUTOCapital e donos 
de empresas Lucro e alocação de consumo de capital

Governo Impostos comerciais indiretos

A: matriz de coef. técnicos
y: vetor de demanda final
x: vetor de produção de c/setor
(1 − A)−1: matriz inversa de Leontief L

zij
xj

valor do insumo i
valor do produto jaij = =

x = Ax + y
x = ( I − A )−1. y

Fonte: Elaboração própria com base em Miller e Blair (2009).
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Um modelo I-P em notação matricial tem a seguinte 
estrutura: x = Ax + y (2), onde A é a matriz de coefi-
cientes técnicos, y é um vetor de demanda final e x é 
um vetor de produção correspondente a cada setor.

A equação acima pode ser reorganizada na seguinte 
expressão: x = ( I − A )−1. y (3), onde ( I − A )−1 e a matriz 
inversa de Leontief e cada elemento dela indica os re-
quisitos diretos e indiretos de produção necessários 
para satisfazer a demanda final. Por sua vez, essa ma-
triz é conhecida como matriz de multiplicadores, pois 
mede a resposta na produção total frente a mudanças 
na demanda final.

Encadeamentos e multiplicadores

A noção do multiplicador significa capturar a dife-
rença entre o efeito inicial de uma mudança exógena 
e os efeitos totais dessa mudança. Os efeitos totais 
incluem os efeitos diretos e indiretos (multiplicadores 
simples ou tipo I) e os efeitos induzidos (multiplicado-
res totais ou tipo II) (Henriques et al., 2016).

Os efeitos diretos medem a resposta de uma indús-
tria específica a mudanças na demanda final dessa 
mesma indústria. Os efeitos indiretos representam a 
resposta de todas as indústrias que fornecem insu-
mos às mudanças na demanda final de uma indústria 
específica. Por fim, os efeitos induzidos representam 
as respostas de todas as indústrias causadas por au-
mentos nos gastos das famílias e nas transferências 
interindustriais. 

Nos modelos I-P, uma mudança na produção de um 
setor tem dois tipos de efeitos sobre os outros seto-
res da economia. Por um lado, o aumento na pro-
dução de um setor implica o aumento na demanda 
desse setor, como comprador, para os setores cujos 
bens são utilizados como insumos. O termo “enca-
deamento para trás” (backward linkage [BL]) é usado 
para medir a interconexão de um setor em particular 
com aqueles setores dos quais compra insumos. Por 
outro lado, um aumento na produção de um setor im-
plica, por sua vez, que unidades adicionais de seus 
produtos estarão disponíveis para que outros seto-
res os utilizem em sua produção, ou seja, aumenta a 
oferta do setor para setores que usam seu produto 
como insumo. Nesse caso, o termo “encadeamento 
para frente” (forward linkage, FL) é usado para medir 
a interconexão de um setor em particular com aque-
les setores para os quais vende sua produção (Miller 
e Blair, 2009).

Os encadeamentos para trás de cada setor são calcu-
lados como a soma das colunas da matriz de Leontief, 
coincidindo com os multiplicadores de produto men-
cionados anteriormente. Por sua vez, os encadeamen-
tos para frente de cada setor são calculados como a 
soma das linhas da matriz de Leontief. 
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Apêndice do capítulo 10

Tabela A.10.1.  
Indicadores de desenvolvimento por país 

PIB per capita em relação 
aos EUA (porcentagem)

Índice de Gini Taxa de incidência de pobreza 
(porcentagem)

1970-1979 2009-2019 1970-1997 2009-2019 2002 2020

Países da América Latina e do Caribe

América Latina 19,6 22,6 52,5 47,4 45,9 27,1

Argentina 15,0 37,0 40,8 (1980) 42,10 62,4 34,2

Belize 15,0 11,8

Bolívia 8,4 12,5 58,2 (1997) 45,80 66,8 32,3

Brasil 17,9 26,4 57,9 (1981) 53,06 37,8 18,4

Chile 23,3 39,3 56,2 (1987) 45,52 40 (2003) 14,2

Colômbia 22,6 23,4 51,5 (1992) 52,11 53,8 39,8

Costa Rica 26,8 28,0 47,5 (1981) 48,65 28 19,4

Equador 23,1 19,5 53,4 (1994) 46,18 53,5 (2001) 30,6

El Salvador 3,7 12,9 54,0 (1991) 41,31 50,6 (2001) 30,7

Guatemala 12,2 13,0

Guiana 14,5 19,0

Honduras 9,4 8,4 59,5 (1989) 50,53 57,4 (2001) 52,3 (2019)

México 38,0 32,0 50,6 (1989) 47,80 46,4 37,4

Nicarágua 25,1 8,7

Panamá 20,9 42,1 58,9 (1989) 50,77 34 14,6 (2019)

Paraguai 12,0 20,3 40,8 (1990) 48,57 47,9 22,3

Peru 14,5 20,0 53,3 (1997) 43,90 43,3 28,4

Suriname 20,6 25,2

Uruguai 29,7 34,5 20,7 5

Venezuela 40,0 17,6

Caribe 29,6 26,9 47,8 45,5 33,6 21,8

Antígua e Barbuda 25,5 29,6

Bahamas 82,8 56,4

Barbados 50,4 23,1

Dominica 19,9 17,6

Granada 10,4 22,4

Haiti 5,6 3,0

Jamaica 24,2 13,9

República Dominicana 13,9 26,0 47,8 (1986) 45,52 33,6 (2002) 21,8

São Cristóvão e Neves 20,0 37,1

Santa Lúcia 22,2 22,2

Continua na próxima página  →
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PIB per capita em relação 
aos EUA (porcentagem)

Índice de Gini Taxa de incidência de pobreza 
(porcentagem)

1970-1979 2009-2019 1970-1997 2009-2019 2002 2020

São Vicente e Granadinas 15,4 18,5

Trindade e Tobago 65,1 53,2

Países da OCDE 

OCDE 62,4 79,5 31,7 32,7 11,1

Alemanha 64,5 84,2 29,5 (1991) 31,2 11,6

Austrália 78,9 89,7 31,3 (1981) 34,3 12,6

Áustria 61,3 85,6 30,8 (1994) 30,6 9,6

Bélgica 67,4 76,2 25,2 (1985) 27,8 7,3

Canadá 86,8 83,2 37,3 (1971) 33,2 8,6

Dinamarca 75,4 85,9 26,2 (1987) 27,9

Eslovênia 7,0

Espanha 49,4 62,5 34,5 (1980) 35,4 15,4

Estados Unidos 100,0 100,0 36,6 (1970) 41,0 16,4

Estônia 15,8

Finlândia 62,3 74,3 22,2 (1987) 27,3 5,7

França 73,5 71,6 37,1 (1970) 32,5 7,7

Grécia 48,7 46,2 37,0 (1995) 34,7 13,0

Hungria 27,3 44,2 8,7

Irlanda 39,0 123,5 35,5 (1987) 32,2 7,7

Islândia 81,5 81,7

Israel 61,9 63,3 36,3 (1979) 40,4 16,9

Itália 56,3 67,0 32,5 (1986) 35,0 13,5

Japão 56,3 68,2

Letônia 16,9

Lituânia 14,1

Luxemburgo 89,0 136,3 26,3 (1985) 32,7 9,8

Noruega 68,3 138,0 26,9 (1979) 26,8 8,4

Nova Zelândia 64,2 65,4 12,4

Países Baixos 79,0 91,4 28,4 (1983) 28,2 8,2

Polônia 24,5 47,0 9,1

Portugal 35,4 50,4 12,8

Reino Unido 64,7 72,4 28,0 (1970) 33,3 11,2

República Tcheca 5,3

República da Coreia 14,5 65,7 15,3

República Eslovaca 9,4

Suécia 74,2 86,2 24,3 (1975) 28,6 8,8

Suíça 114,1 123,8 36,0 (1982) 32,5 9,9

Turquia 29,9 42,3 43,5 (1987) 40,9 14,7

Nota: Para o período de 1970 a 1997, os anos correspondentes aos dados do índice de Gini são detalhados entre parênteses. Não há dados de pobreza 
disponíveis antes de 2004 para os países da OCDE, com exceção do Canadá, Finlândia e Reino Unido, cujas taxas de pobreza em 2002 foram de 12,3%, 6,2% 
e 12,6%, respectivamente.
Fonte: Elaboração própria com base no Banco Mundial (2024), CEPAL (2022), Feenstra et al. (2015) e OCDE (2024)..
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Esclarecimentos a respeito das tabelas 10.1 e 10.2

Os países da América Latina considerados na tabela 
10.1 são o Chile, Equador, México e Peru (sem infor-
mações sobre salários), e na tabela 10.2, os mesmos 
países, exceto o Peru.

Os países da OCDE considerados em ambos as tabe-
las são a Alemanha, Áustria, Bélgica, Coreia do Sul, 
Dinamarca, Eslováquia, Espanha, França, Holanda, 
Irlanda, Israel, Itália, Japão, Lituânia, Nova Zelândia, 
Polônia, Reino Unido, Suécia e Turquia.

Gráfico A.10.1  
Distribuição do emprego verde e não verde conforme o tipo de tarefas
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Nota: Elaborado com dados da O*NET e das pesquisas domiciliares com codificação de 2 dígitos. Recebe o valor 0 o conjunto de ocupações composto 
inteiramente por ocupações não verdes. Entre 0 e 1/3, o conjunto que tem menos de um terço de ocupações verdes. Entre 1/3 e 2/3, o conjunto que tem entre 
um terço e dois terços de ocupações verdes, e entre 2/3 e 1, aquele que tem entre dois terços e a totalidade de suas ocupações verdes.
Fonte: Elaboração própria com dados de la Vega et al. (2024).
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Processo de desenvolvimento e esquema de governança de uma taxonomia4

4  Com base na CBI (2021).

O desenvolvimento de uma taxonomia não é um pro-
cesso único, mas varia com o contexto e as circuns-
tâncias nacionais. Em termos gerais, de acordo com 
as experiências internacionais, as seguintes etapas 
podem ser identificadas no desenvolvimento de uma 
taxonomia verde:

1.	 Detecta-se a necessidade de desenvolver  
uma taxonomia verde 

Esta necessidade pode surgir de diferentes fontes: 
por meio de mecanismos como pesquisas ou entre-
vistas com atores-chave, por sugestão de um comitê 
independente e da análise das necessidades do 
mercado, entre outros.

2.	 Processo de desenvolvimento de uma 
taxonomia 

Implica a definição de uma metodologia, a identifica-
ção de quais setores e atividades incluir e o estabele-
cimento dos critérios de elegibilidade. 

Em todo este processo, é necessária a coordenação e 
consulta entre os atores envolvidos (órgãos públicos, 
empresas privadas, instituições financeiras, espe-
cialistas técnicos). Embora não haja um processo 
padronizado para o desenvolvimento de uma taxono-
mia, é possível identificar etapas ou tarefas com um 
denominador comum nas experiências existentes, 
tais como:

	⚫ Definição de objetivos estratégicos.

	⚫ Criação de mesas institucionais.

	⚫ Estabelecimento de uma estrutura de governança 
(definição de papéis).

	⚫ Identificação de políticas nacionais que abordam 
objetivos ambientais.

	⚫ Análise das lacunas entre objetivos estratégicos, 
metas nacionais (NDCs) e políticas nacionais.

	⚫ Revisão de experiências internacionais e avaliação 
da aplicabilidade de taxonomias internacionais no 
contexto nacional.

	⚫ Definição inicial de setores, atividades e critérios 
de elegibilidade.

	⚫ Mesas técnicas setoriais e consultas a 
especialistas.

Como resultado deste processo iterativo de consul-
tas, discussões técnicas, revisões, etc., surge um 
rascunho. 

As tarefas para o desenvolvimento de uma taxonomia 
dependem das estruturas de governança existentes 
em cada país. Por exemplo, as mesas técnicas (públi-
cas ou de caráter público-privado) para o intercâmbio 
de informações, a conformação de equipes técnicas 
interministeriais ou a constituição de comitês supervi-
sores das taxonomias, entre outros. 

3.	 Consulta pública 

Uma estratégia comum observada nas taxonomias 
existentes é submeter o rascunho à consulta pública. 

4.	 Revisão e atualização 

Com base nos comentários e contribuições recebi-
dos na consulta pública, a taxonomia é submetida 
à revisão (setores incluídos, atividades e critérios 
de elegibilidade adotados). Vale ressaltar que as 
taxonomias não são estáticas, mas, pelo contrário, 
um instrumento dinâmico e flexível que responde às 
mudanças tecnológicas e científicas, bem como ao 
surgimento de novas atividades e dados.
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Governança de uma taxonomia 

O processo de desenvolvimento de uma taxonomia 
envolve a coordenação entre diversos atores, sendo 
necessário que interajam sob uma estrutura hierár-
quica de funções estabelecidas.

O nível 1 tem como função estabelecer os objetivos, 
garantir seu alinhamento com as metas e políticas 
nacionais (como as NDCs, por exemplo), revisar, 
aprovar e publicar a taxonomia e supervisionar todo o 
processo de desenvolvimento.

O nível 2 é composto pelos coordenadores e con-
sultores de todo o processo de desenvolvimento da 
taxonomia, pois sua função é executar e harmonizar 
todas as tarefas envolvidas. Eles são responsáveis 

pelo trabalho administrativo, pela coordenação com 
especialistas técnicos e coleta de seus comentários, 
bem como pela elaboração do rascunho da taxo-
nomia, a ser apresentado ao Comitê principal para 
aprovação. 

O nível 3 é composto por especialistas técnicos 
por setor e indústria, que são designados por seu 
conhecimento técnico e regulatório no respectivo 
setor econômico. Eles são os principais responsáveis 
pelas discussões técnicas, pela revisão do rascunho 
da taxonomia, pelo fornecimento de insumos para a 
inclusão ou alteração de atividades e pela definição 
de critérios de elegibilidade.

Figura A.10.1  
Estrutura de governança de uma taxonomia

Dono/responsável pela taxonomia 
Estabelecimento de objetivos 
Supervisão dos processos de desenvolvimento 
Revisão e aprovação 

Coordenação do projeto 
Organização da discussão técnica 
Elaboração do rascunho da taxonomia 

Discussão técnica
Trabalho em documentos setoriais
Revisão 

Nivel 1

Nivel 2

Nivel 3

Fonte: CBI (2021).
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Desde o começo da revolução industrial, o crescimento econômico esteve 
intimamente ligado ao aumento das emissões de gases de efeito estufa e seu 
consequente impacto nas mudanças climáticas. Os seus efeitos adversos já 
começaram a ser sentidos, causando um aumento nas temperaturas e uma 
maior frequência de eventos climáticos extremos, como enchentes ou secas. 
Se esse processo continuar, níveis de temperatura incompatíveis com a vida no 
planeta poderão ser alcançados. Um dos principais responsáveis pela geração 
desses gases é o consumo de energia de origem fóssil, razão pela qual a 
transição energética é essencial para alcançar o desenvolvimento sustentável.

Este relatório destaca a necessidade de uma transição energética justa a partir 
da perspectiva da América Latina e do Caribe, reconhecendo as realidades 
específicas de cada país e a necessidade de enfrentar, ao mesmo tempo, os 
atrasos de desenvolvimento de longa data, incluindo as disparidades de PIB 
per capita em relação ao mundo desenvolvido e os altos níveis de pobreza e 
desigualdade na região. 

Do lado da oferta de energia, o relatório destaca a importância de aumentar a 
presença de energias renováveis nas matrizes energéticas e de substituir os 
combustíveis fósseis por outros mais limpos, bem como o papel que o gás 
pode desempenhar na transição. Do lado da demanda, destacam-se a 
eficiência energética, as mudanças de comportamento e os processos 
industriais (incluindo os princípios da economia circular), a mobilidade 
sustentável e a eletrificação do consumo industrial e residencial. No caso 
específico da demanda residencial, também é destacada a necessidade de 
resolver problemas focalizados de acessibilidade à energia de qualidade. 

Finalmente, o relatório aponta os desafios macroeconômicos desse processo, 
bem como as oportunidades de desenvolvimento produtivo que a transição 
energética oferece à região em virtude de seus recursos e vantagens naturais.

Como um banco verde e um banco de desenvolvimento sustentável e inclusivo na América 
Latina e no Caribe, o CAF demonstra seu compromisso com a agenda global de Transição 
Energética Justa, promovendo projetos, iniciativas e conhecimento. 

Saiba mais neste vídeoe ao longo da RED:
Las ventajas competitivas de América Latina y el Caribe para la transición energética, 
CAF en la COP (youtube.com)


	Tabela 1.1 Comparação regional da qualidade do serviço de eletricidade segundo as empresas
	Tabela 1.2 Emissões por CFPI por unidade de produto em 2000 e 2019
	Tabela 1.3 Compromissos assumidos de emissões de GEE até 2030
	Tabela 2.1 Emissões por unidade de produto
	Tabela 2.2 Esforço de mitigação para 2030 por região
	Tabela 2.3 Intensidade de emissões
	Tabela 2.4 Intensidade energética
	Tabela 3.1 Matriz energética da América Latina e do Caribe em valores médios de 2017-2021
	Tabela 3.2 Fatores de emissão direta, com perdas de transformação e de produção (tCO2e/TJ)
	Tabela 4.1 Características dos leilões por país
	Tabela 5.1 Reservas de petróleo em 2021 por país
	Tabela 6.1 Políticas para a indústria do cimento
	Tabela 6.2 Políticas para a indústria siderúrgica
	Tabela 6.3 Políticas para a indústria química
	Tabela 7.1 Potenciais políticas para os três principais desafios da transição energética no setor residencial
	Tabela 8.1 Preços médios de varejo de automóveis em 10 países em 2023
	Tabela 8.2 Eficiência e consumo energético de diferentes meios de transporte urbano
	Tabela 8.3 Distribuição modal em 10 grandes cidades
	Tabela 8.4 Desafios e políticas na transição energética no setor do transporte
	Tabela 9.1 Reservas de combustíveis fósseis não queimados compatíveis com um aumento da temperatura de 2 °C por meio da implementação de tecnologias de captura e armazenamento de carbono (CAC)
	Tabela 9.2 Multiplicadores para trás da produção por fonte de geração elétrica e setores extrativistas na América Latina e no Caribe
	Tabela 9.3 Abertura setorial das despesas de capital, operação e manutenção por setor de atividade e fonte de geração elétrica para a instalação de uma usina de 100 MW
	Tabela 9.4 Demanda de minerais críticos por tipo de tecnologia
	Tabela 9.5 Distribuição dos recursos fiscais provenientes de indústrias extrativas por nível de governo
	Tabela 10.1 Diferenças entre empregos verdes e não verdes
	Tabela 10.2 Diferenças salariais conforme o nível de verde dos empregos
	Tabela 10.3 Multiplicadores do emprego: energia fóssil versus energia limpa e eficiente
	Tabela 10.4 Produtividade e características de empresas na Colômbia
	Quadro 1.1 Acordo de Paris: conquistas e desafios
	Quadro 2.1 Anatomia do desacoplamento: um quadro contábil
	Quadro 2.2 Uma medida do esforço de mitigação corrigida pelas expectativas de crescimento populacional e econômico
	Quadro 2.3 Métodos de decomposição da intensidade energética entre eficiência e estrutura econômica
	Quadro 3.1 As emissões das atividades humanas e o impacto do metano
	Quadro 4.1 Tecnologias de geração e seus atributos
	Quadro 4.2 O papel da política industrial na adoção tecnológica
	Quadro 4.3 Boas práticas tarifárias e evolução na região
	Quadro 4.4 Geração distribuída no Brasil
	Quadro 5.1 Da biomassa aos combustíveis
	Quadro 5.2 Classificação do hidrogênio conforme o processo produtivo
	Quadro 5.3 O papel do gás natural liquefeito em pequena escala para as pequenas economias insulares em desenvolvimento
	Quadro 6.1 Um caso de iniciativas privadas precoces na transição energética
	Quadro 6.2 Um caso de iniciativas privadas com soluções do lado da demanda
	Quadro 7.1 Uso de energia suja e saúde
	Quadro 7.2 Projeções de temperatura e demanda de resfriamento e aquecimento
	Quadro 7.3 Como o consumo de eletricidade responde às mudanças no seu preço?
	Quadro 7.4 Por que as famílias não implementam medidas de eficiência energética que melhorariam seu bem-estar?
	Quadro 8.1 As emissões no ciclo de vida dos veículos particulares
	Quadro 8.2 Transição energética nos veículos de duas ou três rodas
	Quadro 8.3 Os custos sociais do uso do automóvel particular desaparecem com sua eletrificação?
	Quadro 8.4 Eletrificação dos ônibus urbanos
	Quadro 9.1 Impactos agregados na transição para uma situação de emissões líquidas zero
	Quadro 10.1 Comunidades energéticas
	Quadro 10.2 Transição energética, poluição local e capital humano
	Quadro 10.3 Transição energética, desenvolvimento da mineração e resistência da comunidade
	Quadro 10.4 Empregos verdes segundo a O*NET
	Quadro 10.5 O que as vagas de emprego nos dizem?
	Quadro 10.6 Políticas de trabalho para realocação do emprego
	Quadro 10.7 Outro desafio para a transição energética: a informalidade produtiva
	Quadro 10.8 Mecanismos de ajustes na fronteira para o alumínio na Europa
	Quadro 10.9 Necessidades de financiamento na América Latina e no Caribe
	Quadro 10.10 Financiando a transição justa
	Quadro 10.11 A economia circular e os minerais críticos
	Abreviações
	Introdução

	1
	Uma nova transição energética: características, desafios �e perspectivas da América Latina e do Caribe
	Mensagens-chave
	Introdução
	Transição energética a partir das fontes renováveis: características essenciais
	Preocupação ambiental
	Pilares da transição energética
	Alguns desafios no caminho para a descarbonização

	A transição energética na América Latina e no Caribe
	Os velhos problemas do desenvolvimento
	Tarefas pendentes no fornecimento de energia
	Dotação de recursos naturais
	Composição das emissões totais
	Para onde vamos?


	2
	Anatomia do desacoplamento
	Mensagens-chave 
	Introdução 
	O desafio do desacoplamento
	Esforço de mitigação para 2030 

	Intensidade de emissões e “dieta” energética na América Latina e no Caribe
	Intensidade energética: eficiência em relação à estrutura econômica

	3
	Ponto de partida: sistemas energéticos �da América Latina e do Caribe
	Mensagens-chave
	Introdução
	Uso de energia e atributos necessários
	Matriz energética na América Latina e no Caribe
	Indicadores-chave dos países
	Eletrificação do consumo
	Geração não combustível e renovável não convencional
	Eficiência dos sistemas energéticos

	Intensidade das emissões de energia utilizada de acordo com a fonte primária
	Emissões associadas à geração elétrica

	Espaços de ação nos sistemas energéticos

	4
	Eletrificação verde
	Mensagens-chave
	Introdução
	O setor elétrico na América Latina e no Caribe
	Componentes do setor
	Matriz de geração de energia elétrica regional
	Ordem de mérito e curva de carga
	Geração flexível e serviços auxiliares

	Adaptações do setor elétrico para a transição
	Incentivos para o aumento de capacidade
	Mudanças na estrutura do setor e implicações para as tarifas 
	Instrumentos para a incorporação de ERNC
	Geração distribuída

	Crescimento do setor elétrico na matriz energética
	Potencial de geração verde 
	Infraestrutura de transmissão
	Funções da integração elétrica intrarregional na transição

	Espaços de políticas

	5
	Promoção de combustíveis limpos
	Mensagens-chave
	Introdução
	O domínio atual dos combustíveis fósseis
	Disponibilidade de recursos fósseis

	Combustíveis de origem agropecuária, florestal e de resíduos
	Papel da biomassa na transição energética
	Aliados ou obstáculos para a descarbonização?
	Alternativas tecnológicas e instrumentos

	Hidrogênio como vetor energético
	Papel do hidrogênio na transição energética
	Barreiras e soluções
	Hidrogênio na América Latina e no Caribe

	A indústria dos combustíveis fósseis na transição energética
	O papel do gás natural na transição energética


	6
	Transição energética nas indústrias �de difícil descarbonização
	Mensagens-chave
	Introdução
	Caracterização dos setores com uso intensivo de energia
	Cimento
	Tecnologias para a transição energética
	Políticas para avançar na descarbonização da indústria cimenteira

	Aço e ferro
	Tecnologias para a transição energética
	Políticas para avançar na descarbonização do setor siderúrgico

	Indústria química
	Amônia (NH3)
	Metanol (CH3OH)
	Produtos químicos de alto valor (HVC) e plástico
	Tecnologias e políticas para a descarbonização da indústria química

	Tecnologias futuras: oportunidades para a região

	7
	Transição energética no setor residencial
	Mensagens-chave 
	Introdução
	Padrões de consumo de energia em residências na região
	Quanto e que tipo de energia as residências consomem?
	Como as residências na região utilizam energia?
	Cozinhar como uso principal e o desafio de adotar energias limpas
	Consumo de energia e temperatura: água quente para uso doméstico e aquecimento e resfriamento de ambientes
	Eletrodomésticos e iluminação
	Quanto gastam as famílias no consumo residencial de energia?

	O Estado e os desafios da eletrificação
	Acesso à eletricidade em nível residencial: conexão e preços
	Autogeração de energia elétrica em residências por meio de painéis solares

	Isolamento de edifícios e consumo de energia
	Políticas de transição energética no setor residencial
	Primeiro desafio: reduzir o uso de biomassa para cozinhar e aquecer ambientes
	Segundo desafio: aumento da demanda de energia elétrica
	Terceiro desafio: melhorar o acesso à eletricidade para as famílias mais pobres


	8
	Transporte e transição energética: �rumo à mobilidade sustentável
	Mensagens-chave
	Introdução
	Transporte, consumo de energia e emissões
	Eficiência energética, custos e eletrificação no transporte terrestre
	Veículos elétricos
	Infraestrutura de recarga
	Melhorias na eficiência dos veículos de combustão interna

	Transporte de carga
	Como descarbonizar o transporte de carga?
	Desafios e oportunidades na logística urbana

	Mobilidade de pessoas nas cidades
	Distribuição modal, consumo de energia e emissões
	Formato urbano e transporte na cidade
	O papel dos preços do transporte público

	Políticas de transporte sustentável na transição energética

	9
	Impactos macroeconômicos da transição energética
	Mensagens-chave
	Introdução
	Participação dos setores energéticos na produção
	Ativos encalhados
	Relações insumo-produto dos setores energéticos
	Participação do setor de mineração na produção e possíveis impactos positivos pelo uso de minerais críticos

	Transição energética e balanço fiscal
	Participação do setor de hidrocarbonetos e mineração das receitas fiscais
	Esquemas de arrecadação provenientes da exploração de recursos naturais

	Transição energética e exportações líquidas de energia
	Transição energética, regulação financeira e política monetária
	A transição energética e os preços
	Papel para a política monetária e financeira

	Os múltiplos desafios macroeconômicos da transição

	10
	Rumo a uma transição justa: �oportunidades e desafios da transição energética
	Mensagens-chave
	Introdução
	A transição justa e o triplo desafio
	A transição energética e o mercado de trabalho
	Tamanho do mercado de trabalho verde
	Caracterização das ocupações verdes
	As tecnologias de geração energética e seu efeito no emprego

	A transição energética e as oportunidades de desenvolvimento produtivo
	A alocação de fatores e a relação entre produtividade e intensidade energética
	Aproveitando as vantagens naturais: novas oportunidades no contexto da transição energética

	Instrumentos transversais para a transição energética
	Financiamento verde e importância das taxonomias verdes
	Mercados de carbono e impostos ao carbono
	Captura, uso e armazenamento de carbono (CUAC)
	Economia circular

	Uma agenda para a transição justa
	 •


	Referências
	Apêndices

